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SUMÁRIO
ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Departamento Administrativo do Serviço Público - Expediente da
Divisão de Orientação e Fiscalização do Pessoal e da Divisão de
Seleção.

Departamento de Imprensa e Propaganda - Expediente do Serviço de
Administração e da Sução do Pessoal.

Comissão de Defesa da Economia .Nacional - Portaria 279.

SECRETAlt IAS DE EsTAtio:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores - Expediente da Divisão
do Pessoal, da Divisão do Material e do Conselho Nacional de
Trânsito.

Ministério da Educação e Saiote - Expediente do Departamento de
Administração, do Serviço de Comunicações, da Divisão do Pes-
soal, do Conselho Nacional de Educação, do Departamento Na-
cional de Educação, da Divisão do Ensino Secundário, da Divisão
do Ensino Comercial e do Oonselho Nacional do Serviço Social.

Ministério das Relações Exteriores - Expediente da Divisão do Pes-
soal e da 'Divisão do Material.

Ministério da Fazenda - Expediente da Diretoria das Rendas Internas,
da Diretoria das Rendas Aduaneiras do Conselho Superior de Ta-
rifa. da Diretoria 'da Despesa Pública, da Diretoria do Domínio
da União, da Recebedoria do Distrito Federal, do Primeiro Con-
selho de Contribuihies, do Segundo Conselho do Contribuintes e
do Departameoto Federal de Compras.

Ministério da Marinha - Expediente da Comissão de Metalurgia.
Ministério da Guerra - Expediente do Gabinete do Sr. Ministro, da

Secretaria Geral e da Diretoria do Serviço de Fundos do Exér-
cito.

Ministério da Viação e Obras Públicas - Expediente do Departa-
mento de Administração, do Serviço de Comunicações. da,Divisão
do Orçamento, da Divisão do Pessoal, do Conselho Nacional de
Minas e Metalurgia e do Departamento dos Correios e Telégrafos.

Ministério da Agricultora - Expediente do Departamento de Admi-
nistração e da Divisão do Pessoal.

Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio - Expediente do Depar-
tamento do Administração, do Serviço de, Comunicações, do
Departamento Nacional do Trabalho, do Departamento Nacienal
da IndOstria e Comércio, do Departainento Nacional ite Imigração,
do Conselho Nacional rio TPahaillf) e do Instituto de Previdência e

.	 Assistência dos Servidores do Estado.	 . •
Tribunal de Comas - Termos de Contrato - Parte Comereial - Ren-

das Públicas - Editais e Avisos - Soeiodades Anónimas -
ejectados Civis - AnAncins:

N.II. -	 suplemento a esta edição - Vlinistério da .lgricultura
Centro -Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas - notação

rio 1 . 11111 . 1011árinS ao( oriz2flos a requisitar passagens em diversas
estrailas de fe17o.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

isão dr Orientação e Fisealização do Pessoal

Pro,,C,:;11 n. 2.052-12 - Praticante de Escritório - pedido
de indicação de dois candidatos para preenchimento de vagas no Con-
selho Regional de Pernambuco - Ministério do Trabalho).

Despacho: À D.P.T, para que tenha em vista no relaCiona-
menlo. de vagas exi,lentes na série funcional do Prativante de Es-

critório, afim de que, ho iologadas as provas já ém realização, na
Diretoria Regional dos correios e Telégrafos de 'Pernambuco, se
processe a admissão de candidatos habilitados na mesma, para preen-
chimento das vagas em apreço, na forma da lei.
• D. F., 7-5-42. - Paulo Lira, D. 1).

Processo n. 2.326-42 - Santino Pires Assunção, candidato ha-
bilitado na prova de Auxiliar do Tráfego dos Corretos e Telégrafos,
em Curitiba, pede sua admissão na D.D. desta capital.

Despacho: - Ao S.R.P.-2 para que aprecie a possibilidade da
adnUssão do interessado na vaga que se verific,ou na série funcional
de Auxiliar de Tráfego, referência V11, da tabela de extranumerarios-
mensalistas da Diretoria Regional dos Correios o Telégrafos do' Dis-
trito'Federal, em virtude do cancelamento do nomo de Aluisio Selim
Pinheiro

1). E., 7-5-42. - Paulo Lira, 1). I).
Processo n. 2.354-42 - Vanda Paria dos Beis - Pedido de

aproveitamento de Auxiliar de Escritório VII do D.N.E.P. no Con-
selho Federal do Comércio Exterior.

. Despacho: - Solicito ao C.F.C.N. que esclareça se a interes-
sada se manifestou, por escrito, favoravelmente it. Pro140sta.

D. F., 8-5-12. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 3.257-12 - Praticante de Escritório VI - Solici-

tando indicação de candidatos para preenchimento de vagas na De-
legacia Fiscal do Paraná.

Despacho: - Para as vagas em apreço a 1).1: . indica Eunice~
Mota de Almeida e Isolda Carmen Silvia Kirchnee, que prestaram
,prova na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Paraná,
onde se encontram arquivados Os respectivos documentos. Restitua-
se ao S.P.P..	 . .	 .

D. F., 7-5-12. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 3.311-42 . - Maria Teresa Nlartins Say5o - Re-

Mossa de documento paca que seja designada Assistente do Lingua
Inglesa e Literatura I. e Anglo-Americana na E.N.E.

Despacho: - Restituo o processo à D.R.E., afim de que sejam
prestados esclarecimentos em face da exposição de unitivos 11. 303.
de 12 de março de 1911, (inc regula a admis são de assistentes de
ensino e professoros-auxiliares.

1). F., 7-5-12. - lime° Lira, D. D.	 "'
Processo Il. 3.326-42 - Evan Romã° Teixeira Barbosa, não se

apresentando ao D.N.P.M. - Ministério da Agricultura, para que
foi indicado - pedido de nova indicação.

Despacho: - Em substituição, a I). F. indiea Edson Costa,
residente à rua Coronel Guimarães 69, Niterói. Restitua-se ao
D.N.P.M..
.	 ,D. F., 7-5-12. - Pau la Lira, D. I). .

Proresso n. 3.331-12 - Praticante do Esto it.ário VI - Soli-
citando residência dos candidatos indicados para a Delegacia Fiscal
em São Paulo.	 ..

Despacho: ___ os on g iereçOg rios eandidatOS ilbNCR(108 pOderãO
ser obtidos- na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em São
Paulo, onde foi prestada a prova e se encontram arquivados os res-Mr-
pectivos documentos. Quanto à candidata Vanda Ramos, ainda não
podorá ser admitida..por ter sidli classificada em 21. 0 lugar com 70
pontos, tendo as indiraçõe.3 atingido, apenas, aos do 9 .0 lugar , opoi_
ina-se ao S.P.F..

I). F., 7-5-42. - Paulo Lira, D. 1).
Processo a. 3.479-12 - Car:os Gooda Laconibe - Proposta de

admissão como técnico especializado - extranumerário-contratado
- da Diretoria de Telégrafos - Ministério da Viação.

Despacho: - Encaminhe-se o processo ao D.P.V. pedindo à
juntada dos documentos do candidato Carlos. 4-;,,,,,ia Lacombe a que
Fe refere a proposta do S.R.P.-2.

D. F.. 7-5-12; - Paulo Lira, D. 1).
Processo n. 3.534-4? - Pedido de indicação de um eandiddlo

habilitado para Ser ente V do Serviço A t uário - MioisWin do Tra-balho.
Despacho: - A 1). i" indica. para a vaga em apreço, na ardem

de einfag ifiCaçA0 PM prova. Manoel Fernandes de Souza Ramos. resi-
dente à rua José de Queiroz n. 12, Emito Ribeiro. Restittia-se à
D.P.T..

7-5-12. - Pa«la Lira, D. D.
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Processo n. 3.535-42 — Alvaro Macedo de Faria — consulta
sobre a possibilidade de admissão na função de praticante de escri-
tório na D.R. do Trabalho — Aracajú.

Despacho: — O candidato em apreço foi indicado, para a vaga
aludida, por esta Divisão, no processo n.. 1 ..827-42, nada havendo a
opor quanto à sua admissão. Restitua-se à D.P.T.

D. F., 7-5-42. — Paulo Lira, D. D.

Processo n. 3.712-42 — Eloyvado Chagas de Oliveira, profes.:sor
catedrático, interino, da Escola Politécnica da Baía, solicita certidão
de assentamentos.

Despacho: — O requerente não pode • dirigir-se diretamente ao
D.A.S.P., na forma do Estatuto dos Funcionários. À D.P.E..

D. F., 7-5-42. — Paulo Lira, D. D.

processo n. 2.665-42 — Retribuição de serviços prestados por fun-
cionário afastado de sua repartição.

Parecer — O Ministério da Educação e Saude (M.E.S.) submeteu
ao exame desde Departamento (D.A.S.P.) o anexo processo ati-
nente à situação do doutor Manuel José Ferreira, médico sanitarista,
classe K, do seu Q.S., que, durante certo lapso, de tempo, recebeu
do Tesouro Nacional o vencimento de seu cargo e da Fundação Rocke-
feller a diferença entre esse vencimento e o ordenado que por esta en-
tidade lhe fora estipulado.

podendo, pois, o interessado figurar, como funcionário, na folha. da
repartição de que estava afastado.,

14. Nestes termos, esta ' D.F. é de parecer 'qüe à Fundação Rocke-
feller cabe repor ao Tesouro Nacional as quantias por este pagas ao
doutor Manuel José Ferreira durante o período de 1-1-39 a 25-4-40, e
que o funcionário em apreço deve ser punido com a pena de advertên-
cia pelo descaso com que se conduziu, não somente quanto aos recebi-
mentos irregulares, mas tambem por -não ter dispensado atenção ao
convite que 11e fora feito pela D.G., à qual poderá ser restituido o
anexo processo, para os devidos fins.

D. F., 4 de maio de 1942. — Paulo Lira, Diretor da Divisão.
Despacho: Aprovado. Em 5-5-42.	 ,11pacyr Brigas, Presidente

Substituto.

Divisão de Seleção

Processo n. 2.490-42 — Helio Teixeira de Carvalho, candidato ins-
crito no concurso para Agente Fiscal do Imposto de Consumo, sob a
n. 33, em Porto Alegre, solicita revisão de sua prova de Legislação
Fazendária.

Despacho: De acordo com o parecer do examinador, mantenho a
nota.

Em	 — Astério Dardeau Vieira, Diretor substituto da Di-
visão.

2. Apreciando a espécie, entendeu a Divisão do Pessoal (D.P.) 	
do Departamento de Administração (D.A.) do M.E.S. que estava
aquele funcionário obrigado a repor aos cofres públicos as importân-
cias por ele recebidas da aludida Fundação, no período de 1-1-39 a
25-4-40, visto que tais recebimentos importaram em gratificações
não permitidas em lei, tendo, nesse sentido, feito expedir, em 5-2-42,
o respectivo convite.

• 3. Do processo não consta qualquer explieação do interessado, que,
,apenas, se limitou a não atender ao mencionado convite, manifestando,
desse modo, maior indiferença por uni ato oficial que deveria ter me-
recido de sua parte alguma consideração.

4. Verifica-se, entretanto, que levou ele p fato ao conhecimento
da Fundação e que esta, procurando esclarecê-lo, se propôs demonstrar-
a regularidade daqueles pagamentos feitos ao referido funcionário.

5. Nestq sentido, alega a aludida entidade que
"não se trata, nem de gratificações nem de numerações
acumuladas, conforme preceitua o decreto n. 1.713, nos seus
Cap. III e XII, mas de uma prerrogativa contratual em que
são partes, de um lado o próprio Governo, através do seu
Ministério de Educação e Saude e de outro a Fundação Ro-
ckefeller, cujo representante é armado de poderes bastantes
para fixar livremente os vencimentos do pessoal" (é dela o

. grifo).

6. De fato, a cláusula segunda do contrato de 26-1-39 (Diário
(Viciai de 31-1-39) estatue:

"O representante da Divisão Sanitária Internacional da
Fundação Rockefeller será o diretor- do Serviço da Malária do
Nordeste, sendo de sua atribuição a escolha do pessoal e es-
tipulação das condições a que o mesmo ficará sujeito, com
aprovação do Ministério da Educação e Sande".

7, Isto, porem, não autoriza a amplitude de entendimento que a
essa cláusula procura dar aquela Fundação, ao ponto de sobrepô-la a
disposições legais impeditivas cia prática de irregularidades dessa
ordem.

8. A delegação para executar serviço público tem sempre-um
objetivo que lhe dá razão de ser, entende-se invariavelmente feita no
interesse geral e lambem subordinada aos dispositivos especiais que o
disciplinam e aos preceitos gerais reguladores da situação dos que
nele interveem.

9. O contrato normativo de sua realização não coloca o serviço
público na órbita dos serviços particulares, serve, apenas, para de-
terminar seu objeto, estabelecer modo o condições de utilizá-lo e fixar
as respectivas prestação e contra prestação.

"-AP 
10. Criando direitos a faculdades, não atribue liberdade de ação

ao concessionário, ou delegado, que, por efeito do referido contrato,
não passa a agir em nome, do Estado, mas simplesmente exerce a
faculdade, condicionada aliás, de gerir, temporariamente, o serviço
público em apreço.

11. Não se trata, portanto, de uso arbitrário de prerrogativa con-
tratual, como entende a Fundação Reckefeller, mas do exercício de
faculdade dentro de limites estabelecidos em leis especiais e gerais que
a matéria se refiram, direta ou indiretamente, implícita ou explicita-
mente.

12. Examinando o caso, verificou esta D.F. que não houve
acumulação propriamente dita, mas, sim, gravíssima irregularidade,
não só nos pagamentos, que não poderiam ser feitos assim em par-
celas e por orgãos diversos, como tambem nos recebimentos por parto
do funcionário que, por sua vez, não podia ignorar as disposições de
lei reguladoras de hipóteses dessa natureza.

13. Arbitrado o ordenado pela Fundação, dado que o funcionário
ali servia, somente a esta caberia efetuar o respectivo pagamento, não

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Serviço de Administração

SECÇÃO DE PESSOAL

Pelo senhor diretor geral, foram concedidos 180 dias "(cento e oi-
tenta) dias de licença para tratamento de saucle, no período de 17 de
abril a 13 setembro de 1942, nos termos do art. 156-168, do decreto-
lei n. 1.713, de 1939, ao funcionário do Quadro deste Departamento,
locutor padrão 11, Dr. Rodolphe Kleinoscheg Junior.

COMISSÃO lã DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

PORTARIA N. 279, DE 4 DE MAIO DE 1912

O presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional. usail L
-clo das atribuiçQes constantes da letra G, art. 1.0, do decreto-lei nú-

mero 5.002, de 27 de dezembro de 1939 e atendendo às necessidades
dos serviços da mesma Comissão, resolve:

Antecipar e prorrogar, durante três (3) horas, por cinquenta (50)
dias, a partir de 4 de mês corrente, o expediente dos funcionários e
extranumerários cujos nomes constam da relação anexa, com a grati-
ficação correspondente a uni terço dos vencimentos ou salários men-
sais, nos termas da alínea a, § 1.°, do art. 122 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de .1939, correndo a despesa à conta da
Verba . 1.a — Pessoal —. Consignação III — Vantagens, Subconsigna-
ção 12 — Gratificação por serviço extraordinário, Anexo 6 do artigo
3.0 do decreto-lei número 3.960, de 19 de dezembro de 1941.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1942. — Joaquim, Euldlio

RELAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS E EXTRANUMERÁRIOS

Nome e Categoria
	

Venchnen to Gral i f
caeii o

(50 (lias)

	

Condido de Abreu e Souza — Contador classe 23 2:7000 	 83383
José Campos — Merceologista XXI ....... 	 1 :500$0	 83383
Aureliano da Costa Araujo — Oficial Administra-

tivo classe "H"- 	
	

1:100$0	 61181

8:27787

Natureza do serviço:
Elaboração da Proposta Orçamentária para 1913 e do Anuário Eco-

nômico.
Período de antecipação e pr.orrogação:

Ciquenta dias (50). a partir de 4 de maio de 1942.
Nota: — Para os funcionários e extranumerários de que se (rata,

não houve prorrogação ou antecipação de expediente no corrente
exercício.
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SECRETARIAS DE ESTADO M. Gomes Filho, rua da Constituição n. 15.
Manoel Pinto Vieira, rua Bonfim n. 360.

Taranto (Dr.), rua Alvaro Alvim ns. 33-7.
Nelson Aragão (Dr.), rua Machado Coelho u. 101 -1.
Otavio de Souza Leão. rua Alvaro Alvun ns. 33-7.Ministério da Justiça e Negócios Interiores	 Orlando Von Even Filho (Dr.), rua Machado Coelho.
Raimundo Costa Batista, rua 7 de Setembro n. 77, 1. 0 andar.Departamento' de Administração , 	 Renato de Carvalho Dias Pereira, rua Hadock Lobo n.

de Pirajá n. 102.Severino Pereira Fortes, rua Visconde

	

Divisào do Pessoal	 Silva Chavanfes & Cia. Ltda., rim Miguel Couto n. 27.
Sociedade Brasileiro de Mineração Ltda.. avenida Rio Branconimn.'io NOMINAL DOS OCUPANTEs Dos CARGos QUE INTEGRAM AS TAREIAS

ANEXAS AO DECRETO-LEI N. 3.800, DE 6-11-1911.	 n. 9.
Viten. Schneider. rua Santana n. 72.

(Publicado no Suplemento 110 Diário Oficial de 17-1-1912) Aleixo Vasconcelos, rua Cadete Ulisses Veiga 	 25.
Astolto de Lucca, rua da Passagem n. 35.Retificações (Coluna - Nome do funcionário):
Pernardino Afonso Ribeiro, rua do Cunha n. 11.Na página 9, 40. a linha, onde se lê: Teresa Eugenia Hussac, leia -ser
cube de Regalas Botafogo, avenida Pasteur'feresa Eugênia Hussak.
Gabriel dl' Andrade, rua Cadete Vlisses Veiga n. 25.Na página 10, linha 38. a, onde se lè: Jorge Henhque	 leia-se:

Jorge Henrique Reidy. 	 Gávea Goll	 Country Clube. estrada da Gás ea n . 800. -
Guioniar Carvalhais Ribeiro. avenida Princeza Isabel n. 71.Na página 20, linha 53. a, onde se	 Jo	 Viori

	

,sé	 lno Pereira Pinto,	
Alipao. avenida G OWITS Freire ns. 17-19.leia-se: José Vitoriano Pereira Pinto.

J.	 o.	 .‘.1	 .	 ,Na página 21, linha 67. a. onde se	 Mário Lopes Gerli, leia-se:	 Carvalh	 11111	 110110 11 13
Jaime Poggi Figueiredo (Dr.), rua Cadete rlisses 	 n. 25.itlario Lopes Cerli.

Na página 82, linha 60. a. onde se lè: Francisco Toledo d'Aguna, 	 -Jeronirno Pujolo. rua /lo Itocha n. 48.
Jorge Saad	 ;ivenida N. S. de Copacabana n, 1.278.leia-se:. Francisco Teodoro d'Aguila.
José Aires G .Na página 93, linha 46. a onde se lè: Rogerio Delzopolis, 	 onçalves, rua Teixeira de Melo n. 58
José da Silva &	 rtia Carlos Seidl 	 33.Rogério Delezopolis.
JulioNa página 97, linha 13,a, onde se lê: Maria Francisca Assiz, leia- Marli!' Nilo, rua !nhanga n. 10.

se: Maria Francisca de Assiz. Macedo & Irmão. 1101 110 1.1VP111111 • 110 ris.	 -87
Na página 97, linha 25.a, onde se lê: Feliciano Ferreira, leia-se: 	 Manoel Caldeira. rua Sampaio Ferraz n. 25.

Manoel Conde. rua Barão S. Francisco 	 n. 111.Feliciano Pereira.
Na página 98, linha 1 L. onde se lê: Artur Tautphoeus .Casteli	 Manoel Josê da Cruz, rua Pará n. 8.

S	 .Branco, leia-se: Artur de Tautphoeus Castelo Branco.	 Manoel oares tumor, rua Buenos Aires n. 73„
Na página 102, linha 21. a, onde se lê: \l tu de Lourdes Wiveira	 Maria' Nazziré C;trdoso da Silva, rua Vnitnwirjos da p;1irja n 232.

Lameirão, leia-se: Maria de Lourdes de Oliveira Lameirão. 	 Nicola Fittipabli & Cia., rua Frei Caneca n. 1:18.
Na página 105, linha 33. a, onde se lê : Francisco Moreira Silva, 	 Osorio Barbosa Pereira, avenida Marechal Floriam) n. 89.

leia-se: Francisco Moreira da Silva.

	

	 Oto de Figueiredo Barbosa, 1101 110'100;0 4 11\11 11, 8.
Onitéria FernaTiol ps, rua Voluntários da Pátria n. 173.Na página 105, linha R.a, onde se lê: Aynio Diniz Gonçalves,
Stênio Brandão. avenida Nlarecha 1 Floriam) . 55.leia-se: Ayenio Diniz Gonçalves.

Na página 105, linha 63.a, onde se lê: Alberto Freitas Santos,

	

	 Turibio Braz (Dr.). rua Elpidio Raiamo/1e ii. 91.
V. Varela lios n.4antos. avenida Nlarechal Floriam) n.leia-se: Alberto de Freitas Santos.

Na página 111, linha 45. a, onde se lê: Blmundo de Drumand

	

Ales,	 Victorine 4;011101d, rua C01010 Lago , ti. 21
Adalberto dos Santos Ramos, rua S. João Vicente n. 9.leia-se: Edmundo de Drummond 'Alvos.

Na página 112. linha 20.a, onde se lê: Xavier Afonso Parisi,	 Carlos Emilio Echeverria [sia, roa Frei Caneca n. 70.
Desiderio Takaes, rua dos Inválidos n.leia-se: Afonso Parisi Xavier.

Na página 121, linha 51. a. onde se lê: Alberto da Rocha Calfiõe,	 Estmain Campuranii Martinez. rua Riachuelo ti. 15.
Fernando Jorge 1:81n. rua Gila	 2-11.leia-se: Alberto da Rocha Camões. 	 -

Na página 122, linha 18. a, onde se lê: Luzia Portinim Sezerdelo	 Vrancisco Anionio Belo, roa SPnhor dos Passosii 186.
Saer:01 -001Plo, rua Vivonlie	 Hatina	 353.Correia, leia-se: Luzia Po/linho Serzedelo Correia.

Na página 23, linha 50. a, onde se lê: Sizenando de Matos. Bom-	 II. Gonçalves. rua Senador Enzébio n. 202.
guignon Junior. leia-se: Sizenando de Matos Bourguignon Junior. 	 Honorio Mayrink Limoeiro (Dr.). ii%enida 2i II'	 n. 315.

Na página 53, linha 5L a, onde se lê: Osvalda lório, leia-se: Osval-	 J. Nino, rua S. Pedro n. :166.
do lório.	 larbas Caraniurú ilit Rocha, rua Teófilo	 n. 113.

Na página 21, linha 17. a, onde se lê: 008. Vago, leia-se: 698. -	 Jorge José 110111, rua General Camara n. 331.
rosé Luiz Figueira, rua Ubahlino Amaral	 89.Mário Martins.

Na página 39, linha 17, onde se lê: 10. - Mário 	 leia- .losé Rodrigues. rua da Ainndega 11. HM.
se: 10. - Vago. Labibe Jaile e Maria Dias, estrada Marechal Rangel n. 570.

Na página 78, linha 12. a, onde se lê: Raivam Peres Lopes, leia-se:	 Mario Jesus Almeida, rua S. Francisco Prainha n. 2:1.
Vago.	 Pedro Dias Curvelo. rua Agrario de :Menezes n. 138.

Secção Financeira, em 8 de maio de 1912. - Lacaio Morelia	 .Max Braner. rua do Acre n. 71.
Porfirio Escohar, rua Senador Euzêbio n. 162.Pinheiro, auxiliar de escritório VII. - Confere, Partindo livoneney,

oficial administrativo II. - Conforme: It'duardo de Drummond Alves. 	 S'ilva Oliveira & Cia., rua General Polidor° n. 178.
chefe de Secção. - Visto: (Assinatura ilegivel), diretor geral. 	 silva	 (ia. Lida., rua Presidente ltarroso 11, 56.

Zilá Monteiro, avenida N. S. de Copacabana ri. 115.

	

Divisão do Material 	 A. Martins Ribeiro, avenida João Ribeiro o. 119.
Alberto Costa &	 . Lida, e Carlos moreira da Silva, 1 na 1. 0 de

De acordo COM a comunicação da Recebedoria do Distrito Fe- Março n. 103.
'letal, constante do processo n. 398-12, deste Ministério, foi excluida E.	 i	 /das relações de devedores remissos, visto haver solvido o seu débito 	 13. Perera, rua Ia Coneeição	 1s5.

Ernesto	 & 1:ia., 111a do Mi ç xiro ti. DO.
com a Fazenda Nacional, a firma Castro Lebrã o & 	 estab-clecida	 Bilac de Araujo, rua General Cálnara n.à rua Uruguaiana, 79. Nazario, rua Senador Enzêbio n. 101.

Jannario de Azevedo. avenida Salvador de sa n. 9.De acordo com a conamicação da Recebedoria do Distrito Federal, Laboratório Biológico Lida, rua :Mira Brandão n. :15.conshinte do processo n. 398-42, de st e Ministério, foram considerados

	

	 elbleSamuel Juzkiewicz, rua Senador Enzébio n. 17.devedores remissos, nos termos do decreto-lei n. 5, de 13 ile novembro Sociedade industrial de Prooltiliis Químicos, rua S. Pedro n. 18.de 1937, os seguintes contribuintes: Ana Souza de Santana, eslrada Mato Alto n. 113.
Adib Dib, estrada Maio Alto n . 93-A. 	 Antonio Rodrigues de Oliveira, rua Barão de Iguatemi n. 75.
Alfredo It. Araujo, rua 7 de Setembro n. 170. 	 Antonio Xavier Ferreira de Sampaio, rua Iliachuelo ns. 25-27.
Alves & Cardoso Lida., rua Senhor dos Passos n. 210. 	 Barroso & Oliveira, estrada da Posse n. 522.
Antonio Delduque, rua Siqueira Campos n. 82. 	 Manca Wolfensolun. rua Visconde de Pirajá u. 326.
Antonio Joaquim de Freitas, rua 7 de Setembro n. 63, 1.0 .	 .Correia & 11-asi1, rua Peiria n. 160.
Antonio Pires de Carvalho, rua Cachambi n. 394.	 F. Dias de Oliveira. avenida Suburbana n. 7.659.
Arist ides Lopes Vieira, rua Alvaro Alvim os. 33-7, 7. 0 .	 Felipe Goows, avenida Suburbana n. 8.521.
Armindo Soares, rua 7 ile Setembro n. 231. 	 Felipe Grinbaun, rua Senador Antonio Carlos n. 108.
Augusto Ruas, rua 7 de Setembro n. 231. 	 Garcia & Gouveia Ltda., rua Estado de Sá n. 75-A.
Avelino Ribeiro Eurtuoso, rua senador Euzêbio n. 10. 	 Ileins Nathan. avenida Beira-Mar n. 220.
Cardoso & Almeida, rua !Marquês de Sapucai n. 369. 	 Jadir Lopes. rua dos Andradas n. 56.
Francisco A. Gomes, rua Tenente Pozzolo n. 19. 	 J. Alves & Cia. e João Antonio Alves. rua Ferreira Borges o. 26.
Francisco San Tiago Dantas, rua Alvaro Alvim os, 33-7. 	 Jorge Rachid Dau, rua Catumbi n. 51.
1. Caldas, avenida Passos n. 24, 1. 0 andar.	 José E. Vaz Guimarães, .avenida Copacabana n. 589.
João Batista da Cunha Junior, rua Ganindo Benicio n. 111. 	 José Neto, rua Dr. Augusto de Vasconcelos n. 26.
João Teixeira Pinto, rua dos Andradas n. 6.- 	 Laboratório Carioca de Dante Angeli, avenida Ria Branco n. 103.
Loel Gomes de Pinho, largo da Carioca ris.	 M. J. Fernandes, rna Coronel Agostinho n. 8.
M. F. da Silva Lourenço, rua Machado Coelho n. 26. 	 Tcbet & Silva, rua Augusto Vasconcelos n. 26.



)0P,

7701 Segunda-feira 11
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Maio de 1942

Sociedade Técnica Industrial Ltda., rua A. Porto Alegre o. 70.
A. Nunes Gumercindo & Cia., travessa Dr. Araujo n. 59.
Arnaldo Simões, rua Abilio (Sede Clube Vasco da Gania).
Boris Leternran, avenida Men de Sá n. 95.
Bueno Machado & Matos Ltda., rua da Lapa n. 12.
C. M. Oliveira, rira 21 de Maio n. 2.315.
Camilo Claude, rua General Camara ri. 250.
Companhia Indústria Papéis e Cartonagem, estrada das 'Fumas

à. 781.
Eires & Araujo, rua da Conceição n. 152.
F. A. Pinheiro Junior & Cia. Ltda., rua do Ouvidor n. C9-11:
Fábrica de Artefatos de Metal Henach -Stern, rua General Pedra

Wacker (Indústria Rei), rua das Marrecas ri. 5.
Hottum Zagari & Cia., rua Pedro I ri. 17.
Irene de Miranda Santos Peckolt, rua General Roca n. 218.
.1. J. Almeida & Cia., rua Ramalho Orti e-ão n. 31.
João Alves Terceiro, rua Carolina Machão il. 91.

João Antunes Peixoto, rua Senhor dos Passos n. 48.
João Pereira Resende, rua Santo Christo n. 226.
José Domingues, rua Visconde Duprat ri. 36.
L. P. de Castro & Ordine-Ltda., rua S. Francisco Xavier ri. 3.
Lojas de Fazenda Cearense Ltda., rua do Ouvidor n. 81.
Lopes & Rebelo, rua Benedito Otoni ri. 52.
M. de Albuquerque, rua Bolivar n. 63.
M. Gomes Neto & Filho, rua Pedro Alves n. 89.
Manoel Nunes das Neves, rua Belmira ri. 72.

'Marcos Waine e F. A. Belo (De Valentino), rua Senador Dantas
n. 19, 1.0 andar.

Nunes & Teixeira, rua da Conceição n. 6.
Perfumaria Girasol S. A., rua da Gamboa ri. 120.
Plutarco Freitas & Filho, rua.Luiz de Camões ri. 98.
S. O. S. Pinturas Modernas, rua Frei Caneca n. 211.
Vahia & Dias, rua Hadock Lobo n. 106.

Conselho Nacional de Trânsito

ATA DA 17.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 13 DE ABRIL DE 1912 (*)-
Às 10 horas, presenLes os Sr. ledo Fiuza, Renato Bittencourt

Brigido, Clélio de Souza Carvalho. Otávio Valdetaro Coimbra, Edga-rd
Pinto Estrela, A. Floresta de Miranda e Edgard Chagas Dória, é
aberta a sessão sob a presidência do primeiro.

É lida e, sem observações aprovada, a ata da sessão anterior.
O expediente constou de: telegrama , do Chefe de Polícia do Es-

tado do Pará, agradecendo a comunicação de haver resolvido este
Conselho que as atuais carteiras de motoristas expedidas na Capi-

neis tal de um Estado tem validade nos demais, até 31-12-43; telegrama
do Sr. Anibal Duarte comunicando que, em homenagem ao Presi-
dente Getulio Vargas, no seu aniversário, será realizada em Natal a
semana de trânsito, patrocinada pela Expansão Jornalística Nacio-
nal, com a colaboração do Governo do Estado do Rio Grande do :torte;
ofício do Sr. Chefe de Policia do Distrito Federal sugerindo que
sejam mantidas as placas especiais para os automoveis dos arcebispos
e bispos, sendo incumbido de relatar a matéria c Sr. major Renato
Biltenecurt Brigido (processo n. 095-42).

A seguir, o Sr. Clélio de Souza-Carvalho apresenta proposta re-
lativa ao art. 123 do Código Nacional de Trânsito, que fixa multas
por infrações, em todo o território nacional, tendo sido aprovada,
para posterior encaminhamento ao Ministro, com o substitutivo
apresentado pelo Sr. Edgard Estrela sobre os danos causados à
coisa pública, relativo ao item VI, alínea b do aludido art. 123; no
mesmo sentiria quanto ao parágrafo único do art. 122 e art. 125.

Postas em discussão as modificaçõos. destes artigos, o Sr. major
Renato Brigido apresenta um substitutivo, que logrou aprovação
unânime.

Passa-se à Ordem do Dia.
É lido e aprovado o parecer do Sr. Otávio Valdetaro Coimbra,

relativo à consulta formulada pela "Auto Metropolitana. Organiza-
ção Rodoviária, S. A.", no sentido de que as "limousines" que trans-
portam pasageiros entre esta Capital e as cidades de Caxambú e São
Lourenço, no Estadô de Minas Gerais, "devem ser classificadas como
veículos de transporte coletivo e como tal equiparados aos ônibus para

mei os efeitos re regulamentação de transporte coletivo interestadual".
São lidos e aprovados os seguintes pareceres, relatados pelo se-

nhor Clélio de Souza Carvalho: no processo ri. 034-42 - Indeferindo
o pedido da "Companhia de Carris, Luz e Força do Rio do Janeiro,
Ltda., de prorrogação do prazo para continuar usando, em seus ôni-
bus, um único farol; no processo n. 035-12

'
 relativo a uma parte

apresentada pelo serviço de fiscalização da Estrada Rio-Petrópolis,
concluindo no sentido de que sejam solicitados os serviços da Assis-
tência Municipal quando for necessário fazer a comprpvação do es-
tedo de embriaguês de um condutor; por proposta do Sr. major Re-
nato Brigido é a provado que, nesse sentido, fosse dirigido ofício ao
Sr. Prefeito do Distrito Federal; no processo n. 074-42 - Consulta
do C. R. T. do Estado do Ceará relativamente ao modo de proceder,
quanto ao disposto no art. 61 do Código, - concluindo que não há
necessidade de ser alterada a estrutura dos serviços de trânsito no
Estado do Ceará, ou noutro qualquer Estado, onde se verifique a cir-
cunstancia de caber a repartição de polícia regularizar e fiscalizar
o trânsito e a repartição municipal o licenciamento de veículos; e,
flnalment,e no processo n. 080-42, relativo à consulta de Ludovico

(*) Reproduzida por ter sido enviada e publicada com incor-
reções no Diário Oficial de 15-4-42.

de Sales Penteado', cia São Paulo, quanto à interpretação a dar-se
ao art: 151 do Código, concluindo esse parecer no sentido de que se-
jam tornadas providências junto ao Conselho Regional de Trânsito
de São Paulo afim de sanar a irregularidade alegada pelo conculente,
a bem do fiel cumprimento do art. 151 do C. N. T.

Presente o parecer da Comissão de Estudos dos Negócios Esta-
duais, no processo n. 037-42 - consulta da "The Ca:oric Co." so-
bre um caso que julga ser de bi-kribritação, por parte cio Distrito
Federal e do Estado do Rio de Janeiro - foi o mesmo devolvido
ao relator, Sr. Floresta de Miranda, para conhecer do parecer..

O Sr. Clélio de Souza Carvalho comunica que de'xará de com-
parecer às próximas reuniões do Conselho em virtude de entrar em
gozo de Sérias regulamentares no próXimo dia 15 do corrente.

Nada mais havendo a tratar, é levantada a sessão às 48 horas
e 15 minutos, convocada, uma sessão extraordinária para o dia 16
do corrente, às 16 horas. Lavrada a presente ata, vai a mesma, por
mim assinada. após o Presidente, como secretário interino, de acordo
com o art. 25, alínea b, do Regimento Interno.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1912. - lédo Finza, presidente.
- Francisco Bevilaqua, secretário interino.

ATA DA 2.a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 16 DE ABRIL DE
1912 (*)

Às 16 horas, presentes os Srs. Rito Fíuza, Renato Bittencourt
Brigido, Otávio Valdetaro Coimbra, Edgard Pinto Estrela, Edgard
Chagas Dória, A. Floresta de Miranda, e sob o presidência do pri-
meiro, é aberta a sessão.

É lida e, sem observações, aprovada a ata da sessão anterior.
No expediente são conhecidos os seguintes assuntos: telegrama

do Presidente do C. R. T. do Estado do Pará, informando que está
procedendo a estudos para a divisão do Estado em circunscrições de
trânsito e que, na maioria, os municípios estão . imposibilitados de
fornecer as carteiras de motoristas, por falta . de recursos técnicos,
não tendo ainda sido iniciada a expedição de carteiras nacionais de
habilitação; ofícios, da Inspetoria de Trânsito do Rio Grande do
Norte remetendo estatísticas relativas ao mês de março; do diretor
do Serviço de Alimentação da Previdência Social, solicitando autori-
zação para pintar de branco dois caminhões térmicos, destinados à
distribuição de refeições a trabalhadores nesta Capital, tendo sido
designado relator o Sr. Edgard Chagas Dória (processo ri. 097-42).

São tratados diversos assuntos que se relacionam com a apli-
cação dos dispostivos do Código, focalizando-se a questão do raciona-
mento de gasolina, tendo o Sr. major Renato Brigido sugerido que
este Conselho designe uni de seus membros para entendimento com
o Conselho Nacional de Petróleo, de vez que o racionamento está
ligado diretamente ao trânsito.

O Sr. Presidente declara que transmitirá essa proposta ao se-
nhor Ministro, indicando o nome do Sr. major Renato Brigido. Com
a palavra, o referido Conselheiro, agradece a prova de confiança que
lhe é dada.

A seguir declara que, ao pedir vista do processo n. 058-42, con-
sulta do Superintendente do Trânsito do Estado de Minas Gerais,
sobre se a expressão "ca*ira de identidade" de que trata o art. 103,
alínea o, do Código, abrange lambem as carteiras de identidade mi-
litar, aprsentára voto em separado no sentido de ser ouvida a Con-
sultoria Jurídica deste Ministério e • pedir informações ao Instituto
Felix Pacheco; que, em consequência da decisão do Conselho a Coa--
sultoria remeteu seu parecer, dias após, mas o Instituto Felix Pa-
checo não se dignou, até a presente data, dar qualquer informação
a respeito, retardando a solução da consulta, pelo que, propõe seja
de novo o caso submetido a deliberação do Conselho, independente da
resposta do mencionado Instituto.

A proposta foi aprovada, tendo o Sr. Presidente determinado
que esse processo entre na pauta da próxima sessão.

O Sr. Edgard Pinto Estrela apresentou duas carteiras nacio-
nais de habilitação, de amadores, emitidas pelo Departamento do
Policia de Trânsito do Estado da Baía, informando que as impgnará
visto cme as cartolinas respectivas não' estão de acordo com a cor
prescrita no Anexo VIII, no Código. Encarece a necessidade de que
tais carteiras obedeçam ao tipo padrão. Nesse sentido propõe, e é
aprovado, que se telegrafe, em nome cio Conselho, ao Insterventor da
Baía, e que se envie ofício circular às autoridades competentes, nos
demais Estados.

Na ordem do Dia, são lidos os seguintes pareceres: quanto ao
processo ri. 090-42 (consulta da Sociedade Anônima Nacional de
Transportes Aéreos) - relator o Sr.. Otávio Valdetaro Coimbra,
concluindo que não existe proibição legal para o uso de letreiros nos
vetculos a que se refere a consulta, quando empregados exclusiva-
mente no serviço interestadual autorizado. Submetido a votos, é
aprovado esse parecer, devendo ser sua parte final transformada em
resolução. E quanto ao processo ri. 095-42, relator o Sr. major Re-
nato Brigido - contrariando ao que sugeriu o Sr. Chefe de Policia
do Distdito Federal para que "sejam mantidas placas especiais para
os automoveis de arcebispos". Foi aprovado parecer no sentido de
ser a sua parte final transformada em resolução.

Nada mais havendo a tratar, é levantada a sessão às 18 horas,
sendo lavrada a, presente ata, que, após o Sr. Presidente, é por mim
assinada, como Secretário interino.

Rio de Janeiro. 16 de abril de 1942. - lêdo Fiuza, presidente.
- Francisco Bcrilacqua, secretário interino.

(*) Reproduz-se por ter sido enviada e Publicada com incor-
reções no Diário Oficial de 20-4-42,
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• ATA DA 18.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 4 DE MAIO DE 1942

Às 16 horas, sob a presidência dos Srs. Iêdo Fiuza, e presentes
os Srs. Otavio Valdetaro Coimbra, Giallo do Souza Carvalho, Renato
Bittencourt Erigido, A. Floresta de Miranda o Edgard Pinto Estrela,
é aberta a sessão, tendo o Sr. Chagas Dona justificado, por telegra-
ma, sua ausência em virtude de doença. O Sr. Marie° Maciel, presi-
dente do Conselro Regional de Transito do Estado do Rio de Janeiro,
toma parte nos trabalhos, na qualidade de representante do governo
daquele Estado na comissão especial do racionamento de gasolina, cujo
relatório figura em Ordem do Dia.

É lida e, sem observações, aprovada a ata da sessão anterior.
No expediente, são conhecidos os seguintes assuntos: ofícios, dos

Conselhos Regionais da Trânsito — do Estado do Pará e de Santa Ca-
tarina relativamente à divisão desses Estados em circunscrições; do
Estado de São Paulo, comunicando o início dos seus trabalhos, com
a posse dos respectivos conselheiros; do Estado de Sergipe, sobre o
sistema de exames de motoristas e enviando estatísticas; ofício do
general comandante da 7•a Região Militar, sobre providências toma-
das relativamente à matrícula no Estado do Ceará; telegramas do di-
retor do Departamento de' Políciasde Transito da Baía, remetendo di-
versas informações solicitadas pela Secretaria; do Centro Beneficen-
te dos Motoristas do Rio de Janeiro solicitando prorrogação do prazo
Para exigência de taximetros em veículos de aluguel; e sugestões do
general Castro e Silva relativamente ao Código Nacional de Trânsito,
encaminhadas pelo Touring Clube do Brasil,

O Sr. presidente submete à apreciação do Conselho o pedido do
Centro Beneficente dos Chauffeurs do Rio de Janeiro, no sentido da
prorrogação do prazo para adoção de taximetros, dando, ao mesmo
tempo, conhecimento de dados colhidos pelo Chefe da Secretaria, em
São Paulo, sobro a situação do mercado desses aparelhos. Resolve-se
prorrogar por 30 dias o prazo para exigência de taximetros em veí-
culos de aluguel, Nas cidades com mais de 500.000 habitantes, não
sendo prorrogado o prazo já concedido para observância do art. 52
do Código Nacional de Traânsito, referente a dispositivos de seguran-
ça nos veículos automotores.

É, igualmente, submetida pelo Sr. presidente, e aprovada, uma
proposta de resolução tornando obrigatória a data da expedição das
carteiras nacionais nos modelos oficiais, precedendo a assinatura da
autoridade expedidora, conforme sugeriu a Diretoria dos Serviços de
Transito do Estado de São Paulo.

O Sr. major Renato Erigido justifica a atuação que teve relati-
vamente ao racionamento da gasolina, no interregno decorrido desde
a última sessão ordinária, informando quais as providências, que, de-
vidamente credenciado pelo Sr. ministro da Justiça, tomou junto ao
Conselho Nacional do Petroleo e à Prefeitura do Distrito Federal; sa-
lienta que, aceitando a colaboração do governo do Estado do Rio, atra-
vés de seus representantes, Srs. Alarico Maciel e Sebastião Leão, foi a
mesma de relevante utilidade para a conclusão dos trabalhos da co-
missão especial que fez constituir; declara que, após vários enten-
dimentos com' as autoridades interessadas no assunto, aquela comis-
são, por seu intertnedio, vem submeter ao C. N. T. as instruções ge-
rais que elaborou para o racionamento da gasolina no pa's, as quais,
afirma, obedecem às regras atualmente seguidas em casos identicos.

Passando-se à Ordem do Dia são lidas as instruções referentes ao
citado racionamento. Posta em discussão a matéria, são sugeridas
diversas alterações, elaborando-se, a redação final para ser encami-
nhada ao ministro de Estado. Nesse sentido, o Sr. presidente determi-
na que a secretaria faça com urgência o expediente respectivo.

São adiadas as matérias da Ordem do Dia, convocando-se uma
sessão extraordinária para o dia 7 do corrente.

Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos, sendo lavrada a
presente ata que, após o presidente, vai por mim assinada como se-
cretário, nos termos do art. 10, h, do Regimento Interno.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1912. — lêdo Fiuza, presidente. —
P. urino do Volte, secretário.

ATA DA 3.a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 7 DE MAIO DE 19;2

ÀS• 16 horas, sob a presidência dos Srs. lado Fiuza. e presentes
os Srs. Renato Bittencourt Erigido, Otávio Valdetaro Coimbra, Edgard
.Pinto Estrela, Clélio de Souza Carvalho, A. Floresta de Miranda, e
justificada a ausmancia do Sr. Chagas Dória, é aberta a ses850.

Lida, é, sem observações, aprovada a ata da anterior.
No expediente são conhecidos os seguintes assuntos: ofícios —

do chefe de Polícia do Distrito Federal, relativo à matrícula de con-
dutores, informando os motivos pelos quais foi proposta a sua su-

• pressão; da Inspetoria de Tránsito do Estado do Ceará, lambem so-
bre Matriculas e explicando por que fora mantida , essa formalidade
ali; da União Beneficente dos Motoristas Brasileiros, comunicando
posse da nova diretoria; do Con.11egional de Trânsito de Pernambuco,
submetendo a divisão desse Estado em circunscrições de transito; da
Diretoria de Moto-Mecanização, do Ministério da Guerra, respondendo
a uma consulta do Conaalho sobre as cores proibidas pelo art. 51 do
Código Nacional de Trânsito, em veículos automotores; e do C. R. T.
do Estado do Rio Grande do Norte encaminhando a divisão de Estado
em circunscrições; — Consultas, da The Caloric Co. sobre licencia-
mento de caminhões em mais de um município, sendo designado para
relatá-la o Sr. Florasta da Miranda; do Chefe de Polícia do Estado da
Paraiba, referente ao sentido do art. 102, parágrafo único, do Códi-
go Nacional (to Transilo, designado, relator o Sr. Edgzxrd Estrela; do
C, ll '1'. • ic ;oiaz quanto ao licenciamento de veículos, sendo designa-
do o Sr. Floresta de Miranda para relatar; do Conselho de Imigração
e Colonização, quanto à expedição de carteiras a estrangeiros, relator

o Sr. Edgard Estrela; e de Manoel da Silva Carvalho, de Bom Jesus
de Itabapoana, no Estado do Rio de Janeiro, sobre licença de veículos,
distribuida, ao Sr. Chagas Dória; parecer do mesmo Sr. conselheiro,
no processo n. 079-42, — consulta do Sr. Renato Vasconcelos Lassa
— sobro o uso de documentos no Estado do Rio; memorando tio Ga-
binete do ministro da Justiça, relativo à publicação de pareceres no
texto das atas antes da resolução final dos assuntos; telegrama da
Empresa de ónibus Viação do , Estreito, de Florianópolis, pedindo in-
terferência do Conselho junto 'à Carteira de Exportação' e Importação
do Banco do Brasil no sentido de serem liberados dois "chassis" que
se encontram naquela Capital e destinados à citada empresa.

É considerado prejudicado o parecer exarado no referido processo
n. 079, em virtude da resolução n. 16.

O Sr. Edgard Estrela apresenta parecer indeferindo o requeri-
mento de José Lira Madeira, para poder dirigir veículo adaptado ao
defeito físico de que é portador; submetido a votos, aprovado una-
nimemente esse parecer.

Na Ordem do Dia, a discutido um pedido do. Serviço de Alimen-
tação da Previdência Social, de autorização para pintai. de branco
dois caminhões térmicos destinados à distribuição de refeições racio-
nais aos trabalhadores; examinado o assunto em face do Código Na-
cional de Transito, resolve-se levar ao Conhecimento daquela rapar-
tição' que a autorização pedida infringiria o Código.

O Sr. presidente transmite ao Sr. Clélio de Souza Carvalho a so-
licitação do ministro de rstado no sentido de ser apresentado o proje-
to de regulamento do tráfego para o Distrito Federal, tendo aquele
conselheiro dado as razões pelas quais ainda não foi cumprido O
art. 111 do Código, por parte da repartição competente.

Entra em discussão o processo n. 058-42, em que a Superinten-
dência do Trânsito de Minas Gerais consulta sobre o sentido da ex-
pressão carteira de identidade, referida no art. 103 do Código Nacional
de Transito.

li lido o voto em separado do Sr. major Renato Erigido nesse
processo, concluindo que como carteiras de identidade devem ser admi-
tidas, alem das fornecidas pelas repartições policiais, aquelas que á
lei reconhece COMO tais, em especial as emitidas pelos Serviços de
Idotificação do Exército, e de Identificação Profissional do Departa-
mento Nacional do Trabalho. (1 Sr. Clélio de Souza Carvalho opina
que todas as carteiras de identidade devem estar revestidas de •ea.
racterísticas que permitam identificar a pessoa, e, no raso do motoris-
ta essa condição é, a seu ver, indispansavel, sobretudo a existência
das fichas datiloseópicas na entidade emissora da carteira; para me-
lhor opinar, pede vista do processo e adiamento da votação, pois de-
sejaria conhecer o motivo pelo qual o instituto Felix Pacheco não
prestou as informações requisitadas pelo Conselho para decidir no
processo em espécie. O Sr. major Renato Erigido propõe que, por
intermédio do ministro da Justiça, seja tomada uma providência para
que o referido Instituto preste a cooperacno que deve no assunto —
sugestão essa que, aceita, dá lugar a que o Sr. Clélio de Souza Car-
va lho retire SM Ped i do de . vista A votação a. assim, adiada.

O Sr. Floresta de Miranda b\ os termos de um ofício do Automo-
vai Clube do Brasil, relativo •v) reconhecimento de carteiras de habili-
tação no Estado do Rio. resol'aando o Conselho encaminhar o assunto
ao C. 11. T. daquele Estado.

Nada mais havendo a tratar, levanta-se a sessão às 18 horas e 30
minutos, sendo lavrada a presente ata, que, após o presidente, vai por
mim assinada, como secretário, nos termos do art. 10, 1), do lleghnen-
to Interno.

. Rio de Janeiro, 7 de maio de 1912. — lêdo Plaza, presidente.
P. Bricio do Valle, secretário.

Ministério da Educação e Saude
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTF:	 sn. CHEFE DO SERVIÇO DE CONIUNiCAçõES

De 8 mie maio de 1912
Processo n. 18.711-42 — Processo administrativo para apurar a

responsabilidade do extravio do oficio n. 455 de 9-2-42, da Divisão de
Orçamento.

Despacho: Adotadas as medidas propostas pela Comissão de pro-
cesso administrativo, arquive-se. — Cbirajara A. Pereira.

Divisão do Pessoal
Fica recindido, a pedido, e a partir de 4 de abril último, na con-

formidade do despacho do Sr. ministro exarado no processo n. 20.322
de 1912, o contrato celabrado entre este M inist ério e José Dantas Fi-
lho, engenheiro especializado da Divisão de Obras do Departamento de
Administração.	 -

O referido contrato havia sido assinado aos 11 de fevereiro de 1912
e registado pelo Tribunal mie Contas aos 10 de marco do mesmo ano.
D. 1'. 9 de maio de 1912.

Conselho Nacional de Educação
Ais quatro dias do irn‘s de maio do mil novecentos e gila rvilf a e

dois, nesta cidade do Rio de Janeiro, no El, "ouvidor", sob a ore-
Sidéticia do Sr. conselheiro eeSario de Andriute, 1 et t(10 COMO sem' Vet á-
rio O Se. Vrancisco Leitão, prestadas os Srs. conselhairos Leonel
Franca. Jónalas Serrano, Jurandie E.m mui 1 Josué d'Afonseca, 13en1 Car-
valho, Parreira Borla, Samuel Libanio, Leitão da Cunha, bens como
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o Sr. Abgar Renault, diretor geral do Departamento- Nacional de
Educação, realizou o Conaelho Nacional .de Educação a

16.a sessão, da 1.a reunião ordinária do ano

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma aprovada sem res-
trições.

Expediente - Constou da leitura de pareceres.
Ordem do Dia 2•-• Foram unanimemente aprovados os seguintes

pareceres:
PARECER N. 91

COMISSI0 DE ESTATUTOS, RECULVAIENToS E REMMENTOS

Relator: Raul Leitão da Cunha.
Processo n. 17.524-42., do S. C. do M. E. S.
Motivo do parecer: Regimento interno da Faculdade de Filosofia

do Instituto La-Fayette.'
Comentário: Pelo oficio de 22 de março último, remeteu ao se-

nhor ministro o presidente do Instituto La-Fayette Educacional S. A.
"o regimereo interno da Faculdade de Filosofia do Instituto
Fayette, cuja organização pelo C. T. A. se efetivou em reunião de 12
março do corrente ano, aprovada pela Congregação na sessão de 13
do corrente, afim de que seja submetido à aprovação do C. .N. E."

Estudando esse regimento interno, encontra a Comissão abaixo
assinada ensejo para propor ao plenário:

1. Que se defina em _artigo os deveres dos estudantes, quanto
ao ensino da pre-mobilização, ineluido na primeira série de todos os
cursos, na hipótese de não ser o caso da preparação pre-militar de
que trata o decreto-lei n. 4.130, de 26 de fevereiro de 1942, em seu
artigo 39:

• 2. Acrescentar à letra a do § 1.0 do art. 22: "ou a licença clás-
sica ou rientifica";

3, suprimir a parte final do§ I.° do art. 36. a partir de "ex-
pressões". palavra que será substituida por "frações";

4. Suprimir a parte final do art. 37 a partir de "iguais", in-
clusive.

5. Acrescentar ao art. 1(6: "e somente para o segundo ano, res-
salvada a hipótese prevista no art. 190 do decreto-lei n. 1.713, de 98
de outubro de 1939".

6. Substituir no parágrafo 2.° do art. 68 "A média 4" por "A
média 5";

7. Substituir no parágrafo único do arl. 71: "sem justificar"
por "em primeira ou segunda chamada";

8. Substituir no art. 82 "a média condicional 3 ou 4 na média"
por "no mínimo ,a média 3 ou 4" e "as provas finais" por "exames
finais constantes de provas";

9. Substituir no art. 86: "com plenamente" e. "com simples-
-	 mente" por "plenamente" e "simplesmente".

10. Substiutir no título do capítulo V "Das provas" por "Dos
exames".

11. Substituir no art. 88 e se § 2.°: "de provas finais" por
"de exames finais".

• 12. Substituir o § 50 do art. 88 por "O aluno que fizer em se-
gunda época o exame de matéria dependente, não poderá ser pro-
movido nas disciplinas da série em que estivera condiconalmente ma-
triculado senão mediante exame completo do cada uma delas".

13. Acrescentar ao art. 88 o seguinte § 6.°: "Considerar-se-á in-
subsistente a prova escrita realizada em 2. a época se, na mesma oca-
sião não se submeter o seu autor à prova oral ou prático oral res-
pectiva".

14. Substituir o art. 105 por "O C.T.A.. orgão deliberativo da
Faculdade será constituido por 6 professores catedráticos em exercí-
cio, eleitos pela Congregação, pelo prazo de 3 anos, renovados de uri
terço anualmente, podendo ser reeleitos";

15. Acrescentar ao art. 105 o seguinte § 4.0 : "Haverá 6 egtru-
tinios, afim de que sejam encaminhados no orgão que os haja de
nomear os nomes dos professores eleitos dois a -dois, de acordo com
a seguinte associação de matérias: a) pedagogia e didática;b) filo-
sofia: c) matemática e física:(/) geografia e história e ciências sociais;
a) letras clássicas, neo-latinas e angio-germanicas: f) qufmica e his-
tória natural.

16. Acrescentar ao art. 122 o seguinte parágrafo único: "Veri-
ficada a hipótese de que trata o artigo; será imediatamente aberta
a inscrição ao concurso para a nomeação do catedrático efetivo".

17. Substituir a parte final do parágrafo único do art. 126 por:
"as turmas de alunos da disciplina que lhe competirem".

18. Substituir a parte final do art. 128 por: "legislação federal
do ensino em vigor".

19. Substituir a parle final do art. 111 por: "legislação federal
do ensino em vigor".

20. Acrescentar ap art. 119 "e prévia autorização do C.N.E.".
21. O regimento interno em estudo admite 71 cadeiras consti-

(atida .; algumas pelo desdobramento por disciplinas das que existam
na Fatalidade Nacional de Filosofia, porquanto apareceram como me-
'ação alienas a de Literatura comparada, a de Pre-mobilização e n

Fonelica inglesa. Distribuidas como foram não sobrecarregam os
estudante, pelo que nenhuma desvantagem decorrerá do ensino res-
peel ivo.

Conclusão: Aceitas pelo Conselho as emendas propostas neste
pareoer. deverão ser incorporadas ao Regimento Interno da Facul-
dade de Filosofia do Instituto La-Fayette Educacional S. A., afim de
que seja ele definitivamente aprovado.

S.C., 23 de abril de 191 9 . - Raul Dl-Mb da Cunha - Samuel
Libd rijo.

PARECER N. 92

"Comissão de Estatutos, Regulamentos • e Regimentos
Relator: prof. Raul Leitão da Cunha.

['recesso n. 35.605-39, do D.N.E.
Motivo do parecer: Regimento Interno da Faculdade de Farmácia

-de Santa Maria.
Comentário: O parecer n. 70-42, aprovado pelo Conselho, conclue

subordinando o reconhecimenio da Faculdade em apreço, ao pro-
nunciamento desta Comissão, sobre o Regimento Interno respectivo.

Estudando o processo, propõe a Comissão, preliminarmente, que
seja considerado Regimento Interno da referida Faculdade, o que
nele se encontra sob as designações de "Estatutos da Faculdade de
Farmácia de Sadia Maria" e "Regimento Interno" aprovado em sessão
de 2 de junho de 1932.

Quanto aos "Estatutos", devem ser feitas as seguintes alterações:

1) Art. 1.° - Suprimir os §§.
2) Arl. 3.° - Substituir "funicular" por "facilitar a realização

de".
3) Art. 0.0 - Suprimir.
4) Art. 70 - Suprimir.
5) Ari . 8.° - Substituir por: "O corpo 'docente será constiluido

de professores catedráticos, auxiliares de ensino, docentes livres e
professores contratados".

6) Art. 11 - Suprimir "chefe de Clinica".
7) Art. 13 - Acrescentar ia fine: "mediante contrato bilateral

escrito, do qual constem direitos e deveres recíprocos".
8) Art. 20 - Substituir a parte final, desde "na forma", in-

clusive, por: "por maioria absoluta de votos dos seus membros efe-
tivos".

9) Art.. 25 - Suprimir "de cada curso".
10) Art. 25 - Acrescentar o seguinte § 3•0 ; "Serão investidos

nas funções de membros do Conselho, os três professores que obti-
verem maior número de votos e, no caso de renovação ou substi-
tuição, o mais votado ou os mais votados conforme número do vagas".

11) Art. 26 - Na alínea 7, in fine, substituir: "nos cursos se-
riados" por: "em cada uma das séries".

12) Art. 28, § 3.° - Suprimir a parte final, a partir do "respei-
tando", inclusive, e no § 4.°, acrescentar: "ficando a execução das
modificações subordinada ao pronunciamento do C.N.E."

13) Art. 29 - Substituir "estes Estatutos" por "este Regimento,
Interno".

14) Art. 30 - Parágrafo único - Substituir "á" por "a".
15) Art. 31 - Substituir a letra a) por "certidão de nasci-

mento"; "acrescentar à letra c): "física e mental"; na letra e) substi-
tuir "oficiais" por "federais".

16) Art. 34	 Suprimir "e de Odontologia".
17) Art. 40 - Substituir "aqueles" por "aquele"; suprimir "dos

respectivos cursos" e usar do singular daí por diante e, bem assim,
no parágrafo único, ressalvado: "pelos graduandos".

18) Art. 44 - Suprimir.
19) No anexo à pág. 13

'
 suprimir "e cirurgião dentista".	 -

Quanto ao Regimento Interno, devem ser feitas as seguintes mo-
dificações:

20) Art. 16 - Substituir "pelos Estatutos da Faculdade" por::
'neste Regimento InteriW.

21) Arl. 19 - Substituir "interinamente" por "temporariamente".
22) Art. 20, letra	 - Substituir "matéria" por: "disciplinas".
23) Art. 21 - Substituir por: "os professores catedráticos serão

escolhidos por concurso de títulos e de provas, realizado de acordo
com a legislação federal do ensino".

21) Art. 26 - Suprimir, na letra b), "nas cadeiras que a com-
portarem".

25) Aia, 30, o. 3 - Suprimir "una cadeiras que a Comportarem".
26) Art. 48, § 1.0 - Suprimir "pelo vice-diretor e na falta deste"

e substituir "qualquer provas" por; "qualquer das provas do con-
curso". No § 2.° - Acrescentar ia fine: "efetivos".

27) Art. 50 - Acrescentar ia fim-: "excetua(ia a escrita".
28) Suprimir na ementa do capitulo "Auxiliares de Ensino",

'chefe de clinica".
29) Art. 56 - Acrescentar in fine: "por instituto superior de

ensino, onde se estude a disciplina em apreço",
30) Art. 62. - Substituir "será um professor catedrático" por:

"não poderá ser professor ria Faculdade" e suprimir: "que tomará
parte nas di .sew-siies e ot ações da Congregação".

31) Art. 09 - Substituir "será um professor catedrático da
Faculdade. da livre escolha e nomeação (10 divelor" por: "de livre es- •
colha e nomeação de diretor não poderá ser professei' da Faculdade".

32) Art. 77 - Suprimir LM; "fiscal".
33) Art. 78 - Substituir "médico" por: "médico ou farma-

.a''utico'.
31) Art. 02 - Suprimir "odontologia"; substituir a letra à) por:

'vertSilão de nascimento"; aereseentars'na letra d) , . a "sanidade":
sica e mental" e, na letra c), substituir "ginasial" por "secundário".

35) Suprimir o art. 93. -
30) Art. 90 - Acrescentar a "O exame vestibular": "realizado

de acordo com as Instruções expedidas pelo Departamento Nacional do
Educacii"

37) Art.. 105 - Substituir "Conselho Administrativo" por: "Con-
selho Técnico-Administrativo" e, na parte final, desde "que decidirá"
o que está por: "que depois de tomar conhecimento do caso, subme-
te-lo-á ao inspetor' federal, junto à Faculdade.



38) Art. 107 — Substituir "referidos no art. 33 dos Estatutos da
Vacuidade" por: "exigidos para esse fim, neste Regimento Interno".

39) Art. 111 — Substituir "Conselho Administrativo" por "Con-
telho Técnico-Administrativo".

40) Art. 120 — Substituir, na alínea referente à guias de transfe-
rência: "200$0" por: "1004;0".

Conclusão: Aceitas pela Faculdade de Farmácia de Santa Maria as
Correções propostas neste parecer e outras; de menor impor(ância, re-
sultantes da deficiência de revisão, poderá ser aprovado o Regimento
Interno da referida Faculdade.

8. C.. 28 de abril de 1912. — Raul Leitão da Cunha. — Samuel
Lilninio.''

PARECER. N. 78
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PARECER N. 90

CONIISS.k0 DE ENSINO SECUNDÁRIO

COM ISSÃO DE LEGISLAÇÃO

1) Guerino Boffoni, bacharel em ciências jurídicas e sociais pela
Faculdade Nacional de Direito da Universidade do Brasil. requereu o
registo de seu diploma, ein.data de 21 de fevereiro de 1.939.

2) Quanto à vida escolar do requerente, a Comissão de Inquéritos
e Arquivos recolhidos informa que do 4-G.2, consta o nome de Guerino
I3offoni, filho de Vicente Boffoni, o qual prestou exames de prepa-
ratórios no Colégio Americano, obtendo notas anrobatórias em portu-
guês (7); em francês (10), inglês (9); latim (8,5); geografia, coro-
grafia do Brasil e cosmografia (6); história do Brasil (7), história uni-
versal (4,5); álgebra (9,5); geometria e trigonopletria (7); física e
química (7,5); história natural (7); filosofia (7J. Quanto ao exame
de Aritmética consta, da ata, o nome do candidato, "não sendo possível
saber, mesmo verificando os boletins de exame, o grau, que lhe foi
atribuidos". Todas as atas estão assinadas pelo inspetor federal Vicente
Luiz do Barros. No requerimento em que o candidato pediu inscrição
em exames consta uma declaração do inspetor federal, assim redigida —
"devolvi a caderneta militar do requerente", Não ficou provado que
Guerino Boffoni fosse, na época em que prestou exames, sargento do
Exército.

Foi esse o resultado a que chegou a Comissão de Inquéritos e Ar-
quivos.

3) Convidado o requerente a apresentar prova do que, na época
em que se submeteu a exames, era segundo tenente comissionado no
Exército ou na Armada, ou inferior das mesmas classes, não o fez; so-
licitando, porem, ao Sr. ministro da Educação e Saude que, por equi-
dade, fosso concedido o registo de seu diploma, visto achar-se em
idênticas condições às de seu colega \Valdir Francisco Leite, cujo di-
ploma fora registado. de acordo com o despacho ministerial exarado no
processo n. 9.148-10, datado do 16 cio dezembro de 1911. publicado no
Diário Oficial de 23 de dezembro de 1951, folhas 23.685.

4) O Sr. diretor do Ensino Superior, em informação ao senhor
diretor geral, mostra lo modo claro, a situação criada para aqueles quo,
não fazendo prova de sua qualidade de segundo sargento comissionado
no Exército, ou na Armada. ou de inferiores dessas classes, se matri-
cularam em escolas de direito federais e em escolas fiscalizadas. Os
que o fizeram nas segundas. tiveram suas matrícnals canceladas; os
que o fizeram nas primeiras, prosseguiram seu curso e diplomaram-se.
Estes Icem registado seus diplomas; àqueles ficaram Ilefinitivamente
prejudicados. Dada a situação legal de uns e de outros, que é a mesm.i,
não se justifica nem perante a moral, nem perante o direito, essa di-
versidade de tratamento.

Ou se permite que os matriculados em escolas fiscalizadas possam
continuar o seu curso. embora não tenham feito a prova exigida pelo
decreto n. 22.167, de 1932: ou os que o concluirom, matriculados nas
mesmas condições, baseados em curso secundária igual ao daqueles. em
faculdades federais — não possam ter registados os seus diplomas.
Sair desse critério seria flagrante ilogismo, proclamando-se, então o
principio dos dois pesos e duas medidas.

Eni face das considerações expostas, é a Comissão de parecer que,
em obediência aos ilisposilivos legais que regem claramente a espécie,
seja indeferido o pedido do requerente, para que 'ião permaneçam si-
Bulcões de injustit leave) privilêgio. sejam lambem cassados os registos
de diplomas, feitos até agora, de todos aqueles que se acharem nas
condições ilegais do requerente.

Sala das Sessões. 21 de abril de 1912. — Reid Co . calho, relator.
— Cesário de Andrade.— Samuel Libónio.

Por falta de número legal, leve a dicussão encerrada e adiada a
votação, o parecer n. 70, da Comissão do Ensino Superior, sobre o re-
conhecimento da Escola de Farmácia de Santa Maria, Estado do Rio
Grande do Sul.

Nadkmais havendo a tratar, o Sr. presidente declarou encerrada a
sessão. convocando os senhores conselheiros para o dia 6, 4.9. feira, às
11,30 horas.

Aos seis (lias do mês de maio de mil novecentos e quarenta e dois,
nesta cidade do Rio de Janeiro. no "Edifício Ouvidor", sob a presi-
dência do Sr. conselheiro Cesário do Andrade, tendo como secretário
O Sr. Francisco Leitão, presentes os senhores conselheiros Leitão da
Cunha, Jurandir Lod i. Jónatas Serrano, Lourenço Filho. Parreiras
Horta, Bení Carvalho, Amoroso Lima, Leonel França, Paulo Lira, Josué
d'Afonseca e Samuel Libilnio, realizou o Conselho Nacional do Educação
a 17.a sessão da La reunião ordinária do ano.

Lida pelo Sr. secretário a ala da sessão anterior, foi a mesma sem
restrições aprovado.

O expediente constou da leitura de pareceres.
Passando-se à ordem do dia, foram unanimemente aprovados os

pareceres:

O Ginásio Nosso Senhora 'Ia V i t ória , na Baia obteve em 1937, a
inspeção preliminar para as três classes didáticas do Curso Com-
plementar. Deccoridos quatro anos de funcionamento regular plei-
teia agora a inspeção permanente. O estabelecimento é dos melho-
re§ da capital baiana; fina:lona cio prédio de construção recente, adap-
tada a todas as exigências higiênicas e didáticas , de uma cása da 'o-
Sint), Na ficha de cla s si ficação obteve 9.885 pontos (lis. 87) com a
categoria de exeolente. o relatório do inspetor depõe em abono do
Perfeito funcionamento durante o regime de inspeção preliminar. O
corpo docente (fls. 159) que o inspetor declara dos mais idóneos da
cidade, está registado. O professor porem, que lecionava até agora a
cadeira de Goografia	 obrigiuto a interromper o ensino por
breveniência de outras ocupações e ainda não foi possivel encontrar
na Baía ruiu professor devidamente registado que o pudesse substituir,
apenas preenchida esta vaga é a Comissão de Ensino Secundário de,

Parece:'

Orle ao Ginásio Nossa Senhora da Vitória, na Baia, se pode conce-
der a inspeção permanente para as três classes didáticas do Curso
Complementar. •

Sala tias sessões, 27 de abril de 1912. — 1'. Leonel Franca, S.
,T. relator. — Josué C. d'Affonseca. — Jonalhus Serrano. — Al-
ceu Amoroso Lima,

PARECER N. 87

CUNIISSÃO DO ENSINO suennion

Processo n. 6.113-40, 28.801-10 e 27.725-40.
Assunto — Relatório do inspetor federal junto à Faculdade de

Direito do Amazonas, referente ao ano letivo do 1939.
Comentário — Os relatórios desta Faculdade, com referência aos

anos de 1936, 1937 e 1938, foram examinados no parecer n. .57-11,
desta Comissão, unanimemente aprovado, e que assim concluia:

Terminando cumpre solicitar a atenção das autoridades respon-
Saveis pelo ensino para a situação muito fraca, em que se acha a Fa-
culdade de Direito do Amazonas;

3 professores catedráticos tendo um deles só assumido O exercí-
cio em outubro, compuseram a Congregação;

O C. 'F. A. irregularmente constituido por insuficiência de ca-
tedráticos:

Insuficiência de matéria ;veiculada nas respectivas. cadeiras;
Lamont av el e etmsut a vel falta de fremi ênc ia dos professores, c,

como consequência, falta de frequência Lambem dos alunos, sem in-
teresse pelo curso;

20 alunos somente inatrieulados no 1. 0 ano;
11 diplomados;
a falta de Regulamento, apesar das reclamações repelidas, ferias

pelo inspetor.
Tal situação não é animadora, e, se não for remedirula, poderá

demonstrar que o instituto não satisfaz à condição estabelecido na
letra g do decreto-lei n. 121, de 11 de maio de 1938".

lio relatório, agora representado, verifica-se:
o) que o número de catedráticos continuou reduzido a três, não

(cu ido func i onado por todo o ano letiN o da Congregação;
6) que foi irregular a situação do C. T. A., ilada a composição do

corpo docente, como„acima referido (fls. 66 e 77):
e) que, dos três catedráticos, 1111: esteve fo,..a do Estado, em comis-

são do Governo	 Estado. por vários IfieS nIS;
II) que )111lIVe irregular funcionamento das andas de Direito Ju-

diciário Penal de Direito Judiciário Civil (I." séri e ) de Di re it o C i
-vil (3,a e 5.a s‘ç ries) Indo conforme se vã da informação de folhas 1

e do mapa de frequncia de folhas 18:
e) que, .de duas diseiplinas não se lecionou no ano letivo, a que

se rufere o relatório senão pouco tilais de metade do programa; que
de sele oldral, o programa não foi exeentado senão em duas terças
partes, quep em uma só das cad(iras, o programa foi completamente
CUmprido;

I. ) que o zeloso inspetor federal junto a faculdade, observa, cru
seu relatOrio, que a verificação da frequência dos abules "não ó uma
realidade", havendo "condescendências injustificaveis".

Conelusão — A vista do exposto está patentemente provado mie
o funcionamento da Faculdade ruão vemui atendendo à legislação que
regula o funcionamento dos estabelecimentos de ensino superior, ou
seja ao decreto-lei n. 121, de 11-5-38, e ao de n. 2.076 de 8-3-10,
que aqu i ete modificou e, de modo particular quanto ao que preceitna
o art. 9.0 do primeiro decreto citado. Pelo (PI O é esta COIDISSãO de,

Parecer

Se i cassado o regime de reconhecimento em cii,j0 gozo se acta a
Faculdade de Ihreito do Amazonas, com sede em Manaus, no mesmo
Estado.

Sala • das sessõ(	 de abril de 1912. — Lourenea	 roia-
(or. — Cesario de Andrade. — Samuel Libanio. 	 Josof;	 illf-
fouseca.

"PARECER N. 93

covussÃo	 LEGISLAÇÃO

Luiz Gonzaga de Paiva Dias, diplomado em odontologia pela Fa-
enldade, de Farmácia e Odontologia de Maranhão, recorreu do ato do
Sr. diretor geral do Departamento, que negou registo ao seu di-
ploma.
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a seu favor expediu a Faculdade Livre de Direito, de Porto
Alegre, a 10 de junho de 1922, Efetivadas diferentes diligên-
cias, esclarecedoras do pedido, vieram os autos conclusos, por
despacho cio Sr. diretor geral do Departamento Nacional de
Educação.

Oonforme os históricos de fls. 8, ao matricular-se, em
1911, apresentou uma certidão, expedida pelo Siminário Epis-
copal de Porto Alegre, relacionando os exames que ali pres-
tara. Na própria Faculdade, em março de 1941, se submeteu
aos exames de inglês, química, física e história natural.

época de sua matrícula na 1. a série vigorava a "lei or-
gânica do ensino superior e do fundamental da República", a
que se refere o decreto n. 8.659, de 5 de abril de 1911, cujo
art.. 65 exigia:

"Para concessão da matricula, o candidato passará
por um exame que habilite a um juizo de conjunto so-
bre o seu desenvolvimento inteletual e capacidade para
empreender eficazmente o estudo das matérias que cons-
tituem o ensino da Faculdade.

§ I. O exame de admissão a que se refere este ar-
tigo constará de prova escrita em vernáculo, que revelo

cuItura mental que se quer verificar, e de uma prova
oral sobre linguas e ciências;

§ II. A comissão examinadora será composta, a juizo
da Congregação, de professores do próprio instituto ou
de pessoas estranhas escolhidas pela Congregação, sob a
presidência de um daqueles professores, com a fiscaliza-
ção, em ambos os casos, do diretor e de um representante
do Conselho Superior;

§ III. O exame de admissão se realizará de 1 a 25 de
Março."
A este exame, que era de habilitação, o requerente se não

submeteu. E tanto porque, conforme está no processo dele
foi dispensado. O diretor da Faculdade dispensou essa exigên-
cia expressa da lei, para aceitar. em substituição ao exame de
habilitação, uni curso secundário o não reconhecido por lei
alguma, substituição tão pouco autorizada. .

Atendendo a irregularidade apontada, é a Comissão de
Parecer que não pode ser deferido o registo do diploma.

Sala das sessões, 11 de novembro de 1939. — Jurandir
Lodi, relatos. — Cesário de Andrade. — Paul Leitão da Cunha.
— Annibal 1'2-circ.

Dessa conclusão, na qual, possivelmente, se teria baseado o Ex-
celentíssimo Sr. ministro para mandar indeferir o pedido de registo
é que recorre o interessado, fundamentando a pretensão nestes três
pontos: 1 — a ampla autonomia didática -que o decreto n. 8.559, de
1911, concedeu às escolas superiores; 2 — a validade que aos exames
de admissão deu o art. 152, do decreto il. 11.530, de 1915; 3 — o
fato de ser "vitima de atos alheios".

O primeiro ponto excusa esclarecimentos, que este Conselho ia
debateu. ex-abundantia, o significado dessa "ampla liberdade", tantos
são os pareceres já emitidos todos vasados em impressionante unifor-
midade, deixando provado que a assertiva não aproveita.

O segundo reclama -  palavra de reparo. O art. 152, do- de-
creto n. 11.530, de 1915, citado pelo recorrente, de fato considera vá-
lidos certos exames, mas não os do tipo apresentado no histórico do
interessado. Convem lembrar que, no regime da malfadada lei orgâ-
nica, triste reprodução da decantada autonomia ampla, que já existira
em 1932, o ingresso nas Escolas Superiores não se fazia mercê de
apresentação de documentos, que provassem curso secundário con-
cluido, mas mediante o que se chamou "exame de admissão", ato "em
que o joven é ao mesmo tempo inquerido sobre doze preparatórios".
Um abuso, como se expressou, em 1915, Carlos Maximiliano, pa le-
tra do lei. São esses exames, prestados em virtude de lei, que o de-
creto n. 11.530, no § 1.0, do art. 152, considerou válido, assim:

"São válidos; para matrícula nos cursos superiores. os
exames de admissão prestados até abril do ano corrente."

Esses exames de admissão, sem sobra de dábida, são os a que se
refere o art. 65, do decreto n. 8.659, de 1911, transcrito no parecer
393, de 1939. De fato foram considerados válidos. Mas esses, e não
outros. Esses, o interessado não os tem, porque os não prestou, como
prova seu histórico escolar. Não cabe, portanto, a invocação desse
artigo da lei, que não tem aplicação à espécie.

O terceiro e último apoio da defesa, ou melhor, do recurso, é o
considerar-se "vítima de erros alheios". Se o é, o caminho é procurar
o autor dos erros e dele haver o justo reparo e a consequente com-
pensação, que para a constituição desse erro não parece haverem con-
tribuido as autoridades federais. Mão vezo é esse de - se praticarem
atos em desacordo com a letra expressa da lei, sendo agente estranho
à função pública especifica, para depois sn etender do Estado vaidade
para o ato.

Mesmo que estranho não fosse. Demais, o recorrente, nascido em
1889, tinha, já, em 1914, época da matricula inicial, 21 anos de idade,
o que afasta a hipótese de incapacidade de discernimento.

As razões expostas convencem, e este é o
Parecer

da Comissão, que o recurso não merece provido, devendo ser mantido
o despacho de indeferimento.

Sala das Sessões, 29 de abril de 1942. — Jurandyr Lodi, relator.
Cesario de Andrade. — Samuel Libanio. — Pcni Carvalho." ,	• •

A Comissão de Legislação apreciando as razões do recurso deu
provimento ao mesmo para que se autorizasse a validação por enten-
der que tendo o recorrente se matriculado em março de 1933 em
plena vigência do decreto n. 20.179, tinha direito ao registo do seu
diploma, independentemente da concessão da inspeção permanente
à Facu:dade que o diplomou. Com efeito, o art. 22 do decreto nú-
mero 23.516, que condicionou a concessão da inspeção permanente
o registo de diploma dos alunos matriculados antes da inspeção pre-
liminar somente pode atingir aos que se matricularam depois da pu-
blicação deste decreto.

Ademais, a lei n. 213 restabeleceu para os alunos a que ela taxa-
tivamente se refere, a situação anterior creada pelo art. 22 do de-
creto n. 20.179, na vigência do qual se registaram diplomas expe-
didos pelos institutos submetidos a inspeção preliminar.

Desapareceram, portanto, para aqueles alunos as restrições con-
signadas no decreto n. 23.516, quanto à exigência da concessão per-
manente ao instituto que expediu o diploma, mas de outrt parte es-
tabeleceu-se a exigência da validação.

Ao contrário, porem, do decreto n. 23.546 que exigia a valida-
ção somente para os alunos que tive'§sein curso secundário irregular,
a lei n. 213 no seu § 2. 0 não estabeleceu qualquer distinção.

Por este dispositivo todos os alunos nas condições do decreto
n. 20.179 estão sujeitos à validação, mesmo aqueles, como o recor-
rente, que tem curso secundário regular.

ii evidente que a modificação consignada no decreto 213, de 5 de
setembro de 1936 é mais moralizadora e serve melhor aos interesses
do ensino.

O legislador de 1936 pretendeu no § 1.0 do art. 1.0 do decreto
acima citado estender os favores nele contidos até aos alunos que se
diplomaram anteS da inspeção preliminar, mas a isto se opôs o Po-
der Executivo que correndo em defesa da moralidade do ensino im-
pediu a liberalidade dos autores da lei com o voto que está assim
justificado:

"O projeto lei que assegura as garantias do decreto nú-
mero 20.179, de 1931, aos alunos matriculados durante a sua
vigência nos institutos fiscalizados do ensino superior, dispõe,
no § 1.° do seu art. 1.0, que dos mesmos direitos gozarão os
alunos diplomados antes da inspeção preliminar, cujas ma-
triculas, ou conclusão de curso, se haja verificado em confor-
midade com o aludido decreto. Seria, assim, permitido a re-
gisto de diplomas conferidos pelos estabelecimentos na au-
sência de qualquer inspeção federal, o que é contrário a velho
e salutar preceito da legislação do ensino. Alem disso, tal re-
gisto viria legalizar esses diplomas sem que tivesse havido
urna verificação da legalidade e realidade da vida escolar de
seus portadores.

Nestas condições, considerando pelas razões expostas con-
trário aos interesses do ensino o citado § 1.0 -d oart. 1.0 do
projeto em questão, resolvo, usando da atribuição que me con-
fere o art. 45 da Constituição Federal, negar sanção ao mes-
mo e às expressões: de que.cogitam o art. 22 do decreto ci-
tado e § 1.0 desta lei", contidas no § 2.0 do mesmo artigo, visto
terem ficado prejudicadas. Rio de Janeiro, 5 de setembro
de 1936. — GETULTo VARGAS".

Contrariamente a opinião- do zeloso funcionário informante do
wocesso, corno se depreende das próprias palavras com que o Exmo.
g r. Presidente justificou o seu veto, o que com este se pretendeu foi
witar que fossem registados diplomas conferidos por Faculdades na
tusência de qualquer inspeção federal em desacordo com o velho e 3a-
;utar preceito da legislação do ensino.

No caso em apreciação duas terças partes do curso do diplomado
transcorreram sob fiscalização federal, de modo que foi possivel a ve-
rificação da legalidade e realidade da sua vida escolar.

Está indiscutivelmente demonstrado à luz dessas considerações,
sue o parecer n. 150-41, concedendo a autorinção para a validação
.)edicia está em conformidade com a lei em vigor, não havendo lugar
'iara novas discussões em derredor dessa decisão, maximé quando ela
;á recebeu o beneplácito do Exmo. Sr. ministro. Quando mesmo não
.ingasesm as razões acima mencionadas, poder-se-ia aplicar aos alu-
los da Faculdade do Maranhão, que tambem não obteve inspeção per-
eseeote, as conclusões do parecer n. 65-38 referente ao alunos da ex-
inta Faculdade de Santos ou os do parecer n. 31-12.

Por toods esses motiVos, extranha a Comissão que volte o processo
apreciação do Conselho, sem que houvesse sido deferido o pedido de

Is. 23 em que o recorrente, que tem curso secundário regular, requer
41, iermissão para validar o seu diploma perante a Universidade do

as-
Em conclusão, pensa a Comissão que deve ser cumprido o despa-

:lio exarado por ordem do Sr. ministro que homologou o parecer Mi-
nero 150-11, e desse modo não avulte ainda mais o prejuizo que da
lemora na execução do ato ministerial resultou para o recorrente Lan-
o mais quanto vários dos seus colegas de turma, já registaram os seus

Sala das sessões, 4 de maio de 1942. — Cesãrio de Andrade, reta-
or. — Bení Carvalho. — Samuel Libanio".

PARECER N. 91
COMISSÃO DE LEGISLAÇXO

Processo n. 37.462:
A espécie já foi apreciada no parecer n. 393, cie 1939, que assim

$e expressa:
"Zulmiro Soncini, por seu procurador, requereu, a 5 de

maio cie 1937, o registo do diplomado bacharel em direito, que
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"PAREC.ER N. 95	 Por este último parecer ficou exuberantemente provado pelos do-
cumentos exibidos pelo requerente que o mesmo é diplomado em me.

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO	 dicina c não estudante, qualidade esta que lho permitiria a transfe-•
Theonilo Eleodoro Werner, diplomado em odontologia pela Fa- réncia para Faculdade brasileira, nos termos do § 2. 0 do art. 17 do

cuidado de Farmácia e Odontologia de Ubá, requer o registo do seu regulamento do Universidade do Brasil.
diploma.	 O caso de José Fiedler já está encerrado com o seu pedido de de-

Da vida escolar do requerente consta que o mesmo se matriculou sistència da transferência e restituição dos seus documentos, eons-
em 1929, sem curso regular de preparatórios, pois os seus exames fo- fontes de fls. 87, 95 e 97 do processo.
iam prestados em desacordo com a lei então vigorante, que era o de- 	 Em conclusão,
ereto n. 16.782-A, de 13 de janeiro de 1025.	 entende a Comissão que o processo deve ser convertido em diligência,

O peticionário 'está, entretanto, amparado pela lei n. 243, que afim de que a Divisão de Ensino Superior solicite as necessárias in-
assegurou aos alunos que se motricu!aram na vigência do decreto formaoões sobre a vida escolar de Paulo Frank.
n. 20.179 as garantias nele estabelecidas, unia vez que parte do curso 	 Sala das sessões, 5 de maio de 1942. — Cesdrio de Andrade, re-
tenha transcorrido sob regime de fiscalização federal. 	 latos. — Rent Carvalho. — Samuel Libanio. — Jurandyr Lodi. —

A dúvida que poderia ser levantada seria a de não ter a Facul- Paulo Lyra"
dade de Ubá btirlo a concessão da inspeção permanente, mas o Con- 	 PARECER N. 09
selim, em pareceres anteriores (a. 31-12), já admitiu a possibilidade
de conceder-se a esses diplomados permissão para validar os seus di- 	 COMISSÃO DE ENSINO SUPERIOR

plomas em faculdade oficial, nos termos da portaria ministerial de 
9 do agosto de 1935. Não pedem, entretanto, os que como o seque- A Faculdade de Ciências Medicas requer permissão para fixar
rente não pessuirem curso secundário regular servir-se da concessão em cem alunos o limite máximo de matrículas em cada série do
feita no parecer n. 65-38 aos alunos da extinta Faculdade de Santos curso 'de medicina.
para se matricularem no 3• 0 ano e concluirem o curso superior em	 Fundamentando o seu pedido diz a requerente que ampliou as
instituto congênere reconhecido oficialmente, e sim submeter-se a suas instalações construindo para isso a nova ala no edifício sede da
validação.	 Faculdade.

Em conclusão, pensa a Comissão que deve ser autorizado o re-	 Realmente, conforme se vê das informações prestadas pelo ins-
gisto mediante validação em Faculdade Federal.	 petor federal acompanhadas da respectiva documentação fotográfica,

Sala das sessões. 4 de maio de 1942. — Cesdrio de Andrade, re- a Faculdade inatalou novos gabinetes e laboratórios, alem de salas
tater. — Hen! Carvalho. — Samuel Libanio."	 especiais para vários serviços.

"PARECER N. 96	 Assim, no primeiro pavimento da ala recentemente construiria
acham-se instalados dois anfiteatros para aulas com capacidade paraCOMISSÃO DE LEGISLAÇÃO	 130 alunos e salas para estudos do .Anatoinia descritiva e Anatomia

Os presentes Proces sos referem-se aos Srs. Oswaldo de Lima médico cirúrgica. O 2P pavimento foi destinado ao departamento de
Pires, Vicente de Paulo Netto Guterres, Raymundo Mattos Sessão, ensino da Anatomia topográfica e Técnica operatória, enquanto no
Carlos de Souza Vinhas, Maria Herculana Mentelo, diplomados em 3. 0 ficaram instaladas a grande sala das Congregações, biblioteca e os
odontologia pela Faculdade de Farmácia e Odontologia do Maranhão, serviços administrativos.
cujos diplomas foram registados com inobservancia da Em favor de sua pretensão diz, ainda, a requerente que essa me-

A lei n. 243, de 5 de setembro de 1936, que foi invocada pelo . dida permitirá a diminuição das taxas pagas pelos alunos.
funcionário informante no processo 36-3.123, não autoriza ahsolu-Outrossim, que o deferimento do pedido virá colocá-la em situa-
tamente o registo do di ploma sem a validação, conforme estabelece o Cão de igualdade às demais Faculdades livres congêneres que tem o
seu parágrafo segundo.	 limite de matrículas fixado em cem alunos eni caga série.

A validação exigida na lei acima citada visa legalizar o curso su-
perior dos diplomados, que se matricularam na vigencia do decreto
n. 20.179 — provado que parte desse curso transcorreu sob fiscali-
zação federal. Esta última condição ressalta da própria justificação
do veto presidencial ao § 1.° do art. 1.° da lei n. 233.

Não se compreende, pois, que tenha sido autorirado sem a exi-
ganeia da Validação o registo de diplomas cujos portadores iniciaram
o curso na vigência do decreto n. 20 170, antes da inspeção preliminar.

Ocorre até com alguns diplomados acima citados que todo o cur-
so tran scorreu antes da concessão da inspeção preliminar, e que, por-
tanto, nem sequer tinham direito a N,alidação.

Em conclusão, pensa a Comissão que deve ser feita a revisão dos
processos concernentes aos registos autorizados de todos os diplomas
expedidos pela Faculdade de Farmácia e Odontologia do Maranhão.

Tal revisão se impõe, afira de que .se" restabeleçam a uniformidade
e o respeito ao princípio de igualdade nerante a lei.

Sala das sessões. í de maio de 19l2. — Cesdrio de Andrade, re-
latos, — Rent Carvalho. — Samuel Libanio."

"PAPCER N. 98
CONIISSÃO DE LroistAçÃo

Paulo Frank, nat nralizado brasileiro, diplomado em medicina
pela Escola de Modicina e Cirurgia do Instituto Halmemaniano, requer
o registo do seu diploma.

Da vida escolar do requerente não cansta haver o mesmo presta-
do exame vestibular nem a data em que efetuou a sua matrícula ini-
cial e as subsequentes, bem assim as datas dos exames e notas de
:provação nas matérias do curso.

Tratando-se de elementos essenciais, sem os quais não é po.ssi-
vel apurar a legalidade e regulartdade do curso do requerente, con-
forme determina o § 1.0 do art. 15 do decreto n. 21.439 faz-se ne-
cessário que a Escola remeta o histórico completo da sua vida escolar.

E tanto mais se fazem necessárias essas informações, quanto é
certo que do documento de fls. 16 do processo, consta a matrícula de
vários médicos estrangeiros na Escola de Medicina e Cirurgia do Ins-
tituto Halinemaniano, entre os quais está relacionado . 0 requerente.

verdade que a matricula permitida se refere à 1.a série, mas
não menos verdade a que Josa Fiedler que figura na relação matri-
eulon-se na 3. 4 série, matrícula esta que posteriormente veio a ser
anulada pelo parecer n. 102.

Quanto aos Srs. Julio Kalm. Manfredo Grumbaum, Kaurad
Lowenstein e Alexandre Pregues a que se refere o documento de fo-
lhas 16. nada consta por onde se possa verificar em que série se ma-
tricularam.

Junto aos autos está e processe n. 17.055-38 referente a José
Fiedler outrora José Kohn.

Sobre este prdeesso iá este Conselho emitiu os pareceres núme-
ros 102-38, 243-38, 117-39 e 198-39. mantendo o cancelamento da sua
matrícula.

A Comissão de Ensino Superior julga provada a alegação prin-
cipal que é a referente ao aumento das instalações disponiveis. para
o ensino e perfeitamente aceitaveis as demais razões apresentadas
pela requerente.

O Conselho Nacional de Edficação deferindo o pedido dará mais
uma demonstração do seu apoio aos bons propósitos dos Institutos li-
vres que procuram desempenhar dignamente a sua nobre- missão.

E' pois, a Comissão favoravel ao que requer a Faculdade de
Ciências Médicas.

Sala das sessões, 7 de maio de 1942. — Cesdrio de Andrade, re-
lator. — Paulo Parreiras Horta. — Samuel Libunio. — Josué R.
d'Affonseca. — Lourenço Filho".

Entro-u, a seguir, em discussão o seguinte:

PARECER N. 97

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

O presente processo refere-se ao desacato sofrido pelo Dr. Vicente
Torres da Silva Reis, inspetor de Ensino, junto ir Faculdade de Direito
de Manaus, levado a efeito na manhã de 22 de setembro de 1936, por
ocasião de realizar-se a prova parcial de Direito Constitucional do
2.0 ano do curso, pelo aluno Agninaldo Archer Pinto, que tentou agre-
dir o referido funcionário, insultando-o com palavras obscenas; agres-
são que, entretanto, se não .objetiva, graças à interferência dos pro-
fessores presentes, entre os quais se wcontrava o próprio diretor da
faculdade. Este, convidando o agressfir a retirar-se "mandou lavrar
auto de desacato à pessoa do inspetor", ordenando, mediante portaria,
a suspensão do aluno por tempo indeterminado, até que a congregação
resolvesse sobre a penalidade que, definitivamente, se lhe deveria
aplicar.

Reunida a congregação no dia seguinte, e verificando haver diver-
gência entre a lei federal e o regulamento da faculdade, quanto à enti-
dade aplicadora da pena, resolveu, unanimemente, dever o fato ser pu-
nido de acordo com a lei federal.

Convocado o Conselho Técnico, que funcionou sob a sua presi-
dência. assentou-se a abertura de inquérito, consoante o disposto no
art. 172, § 1P, do decreto n. 23.609, de 20 de dezembro de 1933.

' Ouvido o acusado, entendeu o referido Conselho não haver esse
"apresentado nenhuma justificativa digna de atenção, para o seu ato,
que se revestiu de todas as circunstancias agravantes"; e, assim consi-
derando, impes-lhe a pena de "expulsão", de acordo com o art. 170,
letra e, combinado COM o ar( A 172, n. 111, do citado decreto n. 23.609,
de 20 de dezembro de 1933.

Essa decisão data de 28 de setembro de 1936, isto é, vai para quase
seis anos, após os quais, o acusado vem pleitear a reconsideração do
ato, "no sentido da cessação de seus efeitos, de maneira a poder pros-
seguir o seu curso, computando-se, para efeito da redução da penali-
dade imposta, todo o tempo em que, por força da mesma, esteve afas-
tado da mencionada faculdade".
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•O recorrente alega, em sua defesa, o fato de ser o fiscal do estabe-
lecimento, Dr. Vicente Torres da Silva Reis, seu inimigo e de seu pai,
Sr. Henrique Archer Pinto, proprietário e diretor do vespertino O Jor-
nal, de Manaus, a quem o aludido fiscal, por sua vez, diretor (to Jornal
do Comércio, editado na mesma cidade, procurou agredir em 1933.
Junta, corno documento, alem de outros, uma justificação requerida
perante o juizo federal na secção do Amazonas, julgado por sentença
do juiz, Dr. Sadi Tapajós de Alencar, com a notificação dos Srs. Drs. Fe-
liciano de Souza Lima, diretor da Faculdade e Vicente Torres da Silva
Reis, fiscal federal, ouvido o Dr. procurador da República.

Na justificação, depuseram, acordemente, três testemunhas, a úl-
tima das quais declarou:

Que sabe ser o justificante filho do Sr. -Henrique Archer
Pinto, proprietário e diretor do vespertino O Jornal, que se
publica nesta cidade e tem redação e oficinas à avenida
Eduardo Ribeiro n. 556, junto ao Jornal do Comércio, "orgão
de propriedade e direção do Dr. Vicente Torres da Silva Reis,
que tombem se assina, simplesmente, Vicente Reis; que sabe
ser o referido Dr. Vicente Reis o fiscal federal junto à Facul-
dade de Direito desta cidade; que o aludido Dr. Vicente Reis
se constituiu inimigo rancoroso do pai do juslificante e de toda
a família, isso em consequência do rivalidades de natureza
puramente comercial; que o depoente foi testemunha de vista
no caso da tentativa de agressão de que foi vítima o pai do
justificante por parte do Dr. Arthur Reis, filho do Dr. Vicente
Reis, fato este ocorrido em fins do ano de 1933, mais ou
menos pelas 8 horas da noite, quando o pai do justificante
saia, como de costume, da redação do O Jornal; que o Dr. Ar-
thur Reis se achava, nessa ocasião, na porta do prédio do Jor-
nal do Comércio, em companhia de sua genitora e de sua es-
posa, causando desta tentativa de agressão ab depoente urna
verdadeira surpresa, tal o inopinado gesto do Dr. Arthur Reis,
mormente porque, como- ficou dito, este se achava em com-
panhia de sua família; que, se não fora a interferência do de.
poente, esta tentativa ter-se-ia transformado numa verdadeira
agressão, de proporções muito sérias, visto como o pai do jus-.
tificante se encontrava impossibilitado de defender-se, em vir-
tude de conduzir em uma das mãos uma volumosa pasta, e na
outra, um guarda-chuva aberto; que, mesmo assim, o pai do
justificante foi ligeiramente ferido na cabeça por uina das va-
retas do aludido guarda-chuva; "que o Dr. Vicente Reis, que
lambem se encontrava na porta de seu jornal, insultava, esbra-
vejando, o Dr. Henrique Archer Pinto, como que a encorajar
o seu filho Arthur Reis no sentido de consumar a agressão
referida." (Fls. 8 e 9 dos autos).

Alem desse documento, junta o recorrente sua folha corrida pe-
_ Fonte a justiça federal; certidão passada pelo diretor do Colégio Sale-

siano de Manaus, onde fez seu curso de humanidades; folha corrida,
na polícia de Manaus; certificado do Banco Nacional Ultramarino, onde
é empregado - todos comprobatórios de sua conduta moral.

Ao lado-disso, alega sua qualidade de menor, no momento em que
se verificou o incidente motivador deste processo, e estar sob a ação
de forte emoção, resultude - "dos gestos e das atitudes dirigidas sobre
sua pessoa".

2. Vistas, atentamente, todas as razões expostas; e considerando
que já decorreram quase seis anos, após o ato que o expulsou da Ea-
cuidado de Direito de Manaus; considerando que, ao contrário do que.
afirma o Conselho Técnico, militam, realmente, em favor do recorrente,
não só a atenuante da menoridade, como a de haver praticado o ato sob
influência de violenta emoção (art. 48 do Código Penal, ris. I e IV,
alínea c); considerando que ele próprio não pede seja considerada sem
efeito a pena de "expulsão", mas, tão somente, que "cessem os seus
efeitos, de modo a poder prosseguir o seu curso", ou, melhor, que a ela
se não dê o carater de definitiva, acompanhando-o por toda a vida
com uma perpetuidade repelida pela própria letra da lei penal vigente,
se, para tanto, não bastasse o seu espirito; considerando, assim, que,
se é verdade dever merecer todo o apoio e prestigio a autoridade fiscal
da Faculdade de Direito de Alawaus, hem como a sua diretoria e Con-
selho Técnico, não se poderá deixar, por outro lado, de reconhecer serem
suficientes, corno corretivo à falta cometida pelo recorrente, os seis
anos de sua expulsão da referida escola, os (mais lhe servirão de escar-
mento, como formal condenação de sua atitude, é a comissão de parecer
que lhe seja facultado o prosseguimento do curso, cessando destarte,

- os efeitos decorrentes da pena do expulsão çue lho foi aplicada.
Sala das sessões, 4 de maio de 1912. - Beni Carvalho, relator. -

Cesdrio de Andrade. - Samuel Libanio."

A conclusão do parecer ri. 97 ficou prejudicada pela aprovação
unânime da seguinte proposta substituta:

"Ao parecer 97 - Emenda substitutiva.
Diante do estudo feito pelO relator e da revisão do processo, sou

pela reconsideração da decisão do C. T,. para que se converta a pena
na de suspensão pelo prazo máximo regulamentar, cancelando-se a pri-
mitiva penalidade.	 •

E atendendo-se ao tempo decorrido, maior, certamente, do que o
do prazo máximo da pena de suspensão, deverá o processo sem' arqui-
vado. podendo o interessado continuar o seu curso.

S. S., 6-5-42. - Paulo Lura."

A seguir, o Sr. presidente declarou encerrada a sessão e convocou
os senhores conselheiros para a próxima sexta-feira, dia 8. às 14 horas
• 30 minutos.

Departamento Nacional de Educação
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO D.N.E.

Dia- 28 de abril de 1942
S.C. 41.262-10 - Escola Comercial - ilhéus - Baía - Mu-

dança de sede. - Aprovo.
S.C. 15.693-40 - Raul Fontes Cotia. --s- Deferido, nos termos

do parecer.
S.C. 11.317-42 - Hilton Mariz da Silva. - Mantenho os des-

pachos do Sr. diretor da D.E.C.
S.C. 959-36 - José Jahnel. - Mantenho os despachos ante-

riores, porque o requerente nenhum argumento novo aduziu capaz
(le modificar a sua situação, acrescendo que o último recurso foi in-
terposto fora cio prazo fixado pelo decreto n. 20.158, de 1931.

S.C. 62.022-41 - Filomena Guimarães Fauvel. - Prove que
tom exame final da disciplina em que pede registo.

S.C. 67.761-41 - Benedito do Nascimento Rosa. - Sim.
S . C . 59.901-41 - Francisco Stegmann - Sim.
S.G. 65.554-41 - Elias Miguel. - Deferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA D.E.C.

S.C. 23.474-42 - João Marcelino de Souza Filho. - Deferido,
à vista do parecer ri. 111, de 8-5-939, do C.N.E., homologado pelo
Sr. ministro em 12-6-1939.

S.C. 19.028-42 - Eortunato Faraone Netto. - Sele o documento
de fls. (1, na forma da lei.

S.C. 23.278-42 - Waldir Gonçalves de Carvalho.	 Prove o
alegado.

S.C. 43.879-11 - Pedro de Alcantara Cavalcanti. - Resti-
tuam-se os documentos.

S.C. 6.987-41 - Brenno de Andrade. - Dirija-se ao estabe-
lecimento de ensino.

S.C. 22.699-42 - Herly Silveira. - Prove o alegado.
S.C. 22.686-41 - Willy Alberto Heitmann. - Reformo O des-

pacho de 12-1-1942 (fls. 10), à vista das informações c, em conse-
quência, defiro o pedido de fls. 11.

S.C. 52.826-41 - Alpinolo Lopes Casali. - Arquive-se, à vista
do que estabelece o § 2.0 do art. 130, do decreto-lei n. 1.713, de 1939..

S.C. 21.515-42 - Maria Sanchez Olmos. - Deferido, cum-
prindo-se as exigências regulamentares.

S.C. 20.671-42 - Lao Bissi. - Autorizo a transferência, no
período de férias.

S.C. 3.588-42 - Waldomiro Fortunato. - Expeça-se a guia de
transferência, pagas as taxas.

S.C. 6.986-41 - Kleber Mendes Carneiro Leão. - Dirija-se ao
estabelecimento de ensino.

S.C. 15.354-42 - Raul Geraldo do Amaral. - Prove o alegado,
esclarecendo desde que (lata vem frequentando as aulas.

S. C.4.386-42 - Manoel Savino de Souza. - Deferido, à vista
das informações.

S.C. 19.849-42 - Deraldo de Andrade. - Indeferido, por faltá
de amparo legal.

S.C. 21.391-42 - Durval da Silveira Pupo.
S.C. 21.120-42 - Altamir Ferreira Chagas.
- Deferidos, de acordo com os pareceres.
S.C. 23.155-42 - Guaracy Silveira.
S.G. 51.089-41 - Léo de Barros Santos.
S.G. 59.113-41 - Levy Menezes.
S.C. 48-42 - Homero Morelli.
S.C. 22.420-42 - Maria Haddad.
- Satisfaçam as exigências dos processos.
S.C. 19.353-42 - Wilson Hoineff.
S.C. 13.297-42 - Lydia da Silva Mattos.
S.C. 7.781-12 - Julio Cury.
S.C: 11..337-42 - Waldemar Rego Cirno.
S.C. 12.748-12 - Ivo Henrique Duque.
S.C. 12.719-42 - Manoel José. Ribeiro.
S.C..18.449-42 - Paulo Martins Meireles.
- Deferidos.

Quotas:
Colégio Santa Catarina de Sena - Betem - Parzl - 1:200$0 (um

conto e duzentos mil réis), importãncia referente ao 1.0 semestre de
1912, recolhida em 17 de abril de 1912.

Academia de Comércio do Ginásio Santa Tereza - Rio - Réis
1:8000 (um conto e oitocentos mil réis), importância referente ao
1.0 semestre de 1912, recolhida em 8 de abril de 1942.

Academia de Comércio Horácio Berlinck - Jaú - Estação de
São Paulo - 1:800$0 (um conto e oitocentos mil réis), importância
referente ao 1.0 semestre de 1942, recolhida em 8 do abril de 1942.

Academia de Comércio anexa ao Ginásio Americano cio Lins, Es-
tado de São Paulo - 1:800$0 (uni conto e oitocentos mil réis), im-
portância referente ao 1.0 semestre de, 1912, recolhida em 13 de abril

Dia .1.).8 de abril de 1942
D.E.C. 3.693-41 - Instituto Comercial Pedro II - Campinas

- Estado de Silo Paulo - Corpo docente. Advirto o estabeleci-
mento em apreço, concedendo-lhe o prazo de 30 (lias para a satisfação
das exigências da lei, sob pena de cessação da inspeção do que goza.

S.C. 12.393-12 - Olimpio Daros. - Deferido, nos termos do
parecer.

S.G. 21.962-42 - Plinio de Morais Navarro. - Apresente jus-
tificação feita em Juizo.

D.E.C. 3.023-41 - Wilson Hanszmann. - Sele, na forma da
lei, a petição.
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S.C. 22.390- 42 - Helena Pimentel de Barros. - Indeferido,'Por
não ser reconhecido o Instituto Comercial "Brasil", estabelecimento
de ensino que oxpodiu o diploma apresentado.

S.C. 14.223-42 - Isabel 1. Rispoli. - Indeferido, por falta de
amparo legal.

S.C. 23.376-42 - Marin° José Franfz.
S.C. 23.379-42 - Guenther Gothardos Goettert,
S.C. 23.375-12 - Rubem José :Nadler.
S. C. 23.378-42 - Ilildo Roberto Hans.
- Satisfaçam as exigências dos processos
S.C. 23.159-42 - neraldo Corrêa.
S.C. 22.172-42 - Eanny Schwartz.
S.G. 23.380-12 - Oscar José Beurmann.
S.C. 23.377-42 - Alvaro Kollierg.
- Indeferidos.
5.C. 11.503-42 - Az iz Ilabili Alai() •
S.C. 49.191-41 - _Ah] izio Nogueira.
S.C. 21.851-42 - Colégio das Damas da Instruç'flo Cristã - Re-

cife - Pernambuco. - Incineração de provas e diárias de classes.
S.C. 16.762-11 - Francisco José de Mello
S.C. 37.653-10 - Acrisio Silva.
- Deferidos.

Dia 26 de abril de 1912
S.C. 12.527-42 - José Sergio de A. Flavio Martiére. - Auto-

rizo, nos termos do parecer.
S.G. 18.891-42 - José Eugenio Ribeiro.
S.G. 8.034-12 - Henrique Dal Poggetto.
- Deferidos, de acordo com Os pareceres.
S.C. 13.807-42 - José Vigilato da Cunha Junior. - Requeira

a guia de transferència a e,ta. Divisão e prove a regularidade do curso
feito.

S.C. 3.779-42 - Armando Lippi. - Indeferido.
S. 0 11.349-42 - Bento Michetti.
S.C. 14.355-42 - Waldemar Adilo Malavolta,
5.0. 11.318-42 - Antonio Fernandes.
S.C. 11.315-42 - Fausto Scabello.
S.C. 11.351-42 - José Maria Rodrigues.
S.C. 14.354-12 - Tomoiuki Cacusu.
S.C. 11.889-12 - Arnaldo Candido Rodrigues,
5.0. 20.251-12 - Gustavo Stach Filho.
S.C. 20.253-42 - Catharina Toledo dá Morais.
S.C. 20.250- 112 - Antonio de Almeida.
S.C. 19.236 - 12 - Antonieta Lorenzi.
S.C. 11.126-42 - Plinio Pellizzer.
S.C. 16.601-42 - Dorvalina Manussi.
S.C. 16.900-12 - Bernardo Ilemesath.
S.0. 16.598-42 - Alda Pippi.
S.C. 11.128-42 - Solon Mesquita da Costa.
- Deferidos.

Quotas
•Curso Técnico Comorcial "Dom Bosco" - Campo Grande - Mato

Grosso - 2000 (duzentos mil réis), a classificar, recolhida em 10 do
abril de 1942.

Curso Técnico Comercial "Dom Bosco" - Campo Grande - Mato
Grosso - 1:8000 (um conto e oitocentos mil réis), referente ao 1.0
semestre de 1912, recolhida em 7 de abril de 1942.

Ginásio N. Senhora tio Carmo - Caxias - Rio Grande do Sul
- 1:800$0 (um conto e oitocentos mil .réis), referentc ao 1.0 semestre
de 1912, recolhida em 7 de abril de 1912.

Dia 30 de abril de 1942
S. C. 53.983 - 41 - Mario Predebon. - Prove o alegado, escla-

recendo desde que data vem frequentando as aulas do 2.0 ano prope-
dêutico.

S. C. 21.117-742 - Adahyl Carneiro Pereira. - Endereça desde
que data vem frequetando as aulas.

S. C. 51.431-11 - José Linott i.- Deferido, à vista das in-
formações.

S. C. 11.513-12 - Carlos Peres Domingues. - à vista da in-
formação.

S. C. 22.811-42 - Osorio Cecci e outros. - Selem o memorial,
nos termos da lei.

S. C. 21.115-42 - Otton de Mendonça. - Esclareça desde que
data vem frequentando as aulas, no corrente ano.

5. C. 21.118-42 - Ilbirajara • Vasques de Souza. - Indeferido.
S. C. 21.121-42 - Jomar Carramanhos. - Deferido, arcando

o requerente com as consequências decorrentes do retardo da matrí-
cula.

S. C. 21.116-42 - Walter Mariano de Castro Araujo. - Escla-
reça desde que data vem frequentando as aulas.

S. C. 18.206-12 - Antonio Rotondaro. Prove o alegado.
S. C. 21.119-42 - Lésio do Azevedo Machado. - Indeferido.
S. C. 16.692-12 -Antonio Nelson Vilarinhos. - Deferido, por

equidade.
S. C. 21.395-'12 - Romeu Bertasi. Indeferido.
S. C. 21.113-12 - Wilson de Souza Barros. - Esclareça desde

que data yen] frequentando as aulas.
S. 0. 11.197-42 - Jaime ,Safro. - Prove o alegado.
D. E. C. 1.288-12 - Maria Martha de Brito. - Sele a petição

nos termos da lei.
D. E. C. 1.014-42 - Sebastião Corrêa;
S. C. 21.505-12 - Victoriano Gonçalves Perez:
S. C. 20.410-12 • Bernardo Penno;
S. C. 15.468-12 - André Adão Weixeira;,

O .0. 12.998-42 Sicey Tome.
Deferido, de acordo com os pareceres.
S. O. 19.834-42 - Edilberto de Oliveira Santos;
S. C. 21.982-12 - Ithamar Reis Salgado;
5. C. 19.833-12 - José Almeida de Mello;
S. C. 15.50(1-42 - Arlindo Maly Arenhart;
S. C. 15.516-12 - 1lellmut.h Schaan;
5. C. 18.960-12 - :tumido Junqueira Junior;
S. C. 12.031-42 - Abelardo Moreira Sandy. - Deferidos,

Quotas:
_ Ginásio Municipal Cristo Redentor - Cruz Alta - Rio Grande do

Sul, 1:200,8000 (um conto e duzentos mil réis) referente ao 1. 0 se-
mestre de 1942, recolhida em 8 de abril de 1912.

Instituto Comercial de Manhuassá - Minas - 1.200$C00 (um
conto e duzentos mil réis, ) referente ao 1.0 semestre de 1912, recolhida
em 21 de abril de 1912.

Ginásio e Arademia Ruy Barbosa - São Paulo - 3:600$000 (três
contos e seiscentos mil réis) referente ao exercício de 1942, recolhi-
da em 8 de abril do 1942.

Faculdade de Comércio São José, anexa ao Ginásio Diocesano -
Pernambuco, 1 :200sA00 (uni conto e duzentos mil reis) referente ao
1.° semestre de 1912, recolhida em 23 de abril de 19.12.

Escola Moderna de Comércio - Rio de Janeiro, 1:800$000 (um
conto e oitocentos mil réis) referente ao 2.° semestre de 1941, reco-
lhida em 19 de janeiro de 1912.

Escola Moderna de Comércio - Rio, 1:R00$000 (um conto e oito-
centos mil réis) referente ao 1.0 semestre de 1912, recolhida em 24
de abril de 1912.

Curso Comercial Carlos de Carvalho, anexo ao Colégio Visconde
de Tatinay - Campo Grande - Mato Grosso, 1:800$000 (um conto
e oitocentos mil reis) referente ao 1. 0 semestre de 1912, recolhida
em 20 de abril de 1942.

Cursos Comerciais "Santa Catarina", anexo à Escola Santo , Adal-
berto - São Paulo, 2:100t4 000 (dois mnt(Js e quatrocentos mil reis)
referente ao exercício de 1912; recolhida em 17 de abril de 1912.

Divisão de Ensino Secundário
PORTARIA N. 311, DE 29 DE ABRIL DE 1942

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve
transferir o inspetor XV, extranumerário mensalista tia Divisão de
Ensino Secundário, Pedro Moreira Barbosa, que tinha exercício no
curso complementar do Ginásio Arnaldo, trk; Belo Horizonte, para o
curso noturno do Ginásio Anchieta, na mesma cidade, enqnanto durar
o impedimento do inspetor Geraldo Azevedo. - Algar Renault.

PORTARIA N. 350, DE 5 DE MAIO DE 1912

O diretor geral do Departamento Nacional do Educação resolvo
transferir o inspetor XV, extranumerário mensalista da Divisão de
Ensino Secundário, Adelaide Bastos Tornaglii, que tinha exercício no
extinto Externato Silvio Leite, para o Instituto Froycinet, ambos no
Distrito Federal, a partir de 5 de maio de-1912. - Aboar Renault,

PORTARIA N. 351, DE 5 DE MAIO DE 1912

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve
transferir o inspetor XV, extranumerásio mensalista da Divisão de
Ensino Secundário, Joaquim Albino de Almeida, que tinha exercício
no Ginásio São Luís, de Tres Pontas, para o Instituto Silo José, de Ma-
chado, ambos no Estado de Minas Gerais, a partir de 5 de maio de
1912. - Abgar Renault.

PORTARIA N. 352, DE 5 DE MAIO DE 1912

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve
transferir o Inspetor XV, extranumerário mensalista da Divisão de
Ensino Secundário, Murilo Monteiro Mendes, que tinha exercido no
Colégio Bilac, para o turno da tarde do departamento masculino do
Instituto La-Fayette, ambos no Distrito Federal, .a partir de 3 de
maio de 1912. - A buas Renault.

PORTARIA N. 353, DE 5 DE MAIO DE 1942

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve
transferir o inspetor XV, extranumerário mensalista da Divisão de
Ensino Secundário, Simão da Costa, que tinha exercício no Instituto
Freycinet, Para o Colégio Mac, ambos no Distrito Federal, a partir de
5 de maio de 1942. - Abulo. Rena oh.

PORTARIA N. 351, DE 6 DE MAIO DE 1912

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve
transferir o inspetor XV, extranumerário mensalista da Divisão de
Ensino Secundário, Oswaldo Nascimento Bittencourt, do Liceu Rio
Branco para o Colégio Progresso, ambos em Curitiba, Estado do Para-
ná, a partir de 1.6 de maio de 1942. - Abgar Renault, diretor geral.

PORTARIA N. 355, DE 6 DE MAIO DE 1942
O iiretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve

transferir o inspetor XV, extranumerário mensalista da Divisão de
Ensino Secundário, Edgard Chalbaud Sampaio, do Colégio Progresso,
de Curitiba, Estado do Paraná, para o Liceu Rio Branco, na mesma ci-
dade, a partir de 10 de maio de 1942. - 	 Renault.

PORTARIA N. 356, DE 6 DE MAIO DE 1942
O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve

transferir o inspetor XV, extranumerário mensalista da Divisão de
Ensino Secundário, Antonio Barcelos Borges, que tinha exercício no
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Ginásio S. Vicente de Paula, de Vitória, Espírito ' Santo, para o Insti-
tuto Cruzeiro, de Cruzeiro, Estado de São Paulo, a partir de 10 de maio
de 1912. - Abgar Renault.

• PORTARIA N. 357, DE G DE MAIO DE 1912

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve
transferir, a partir de 10 de maio de 1912, os inspetores XV extranu-
merários mensalistas da Divisão de Ensino Secundário, com exercício
no Distrito Federal:

Corina Lima e Silva Carneiro, do Colégio Santa Cecilia, para o
curso fundamental do Colégio Andrews; . •

Manieta Pientzenauer, do curso fundamental do Colégio Andrews,
para o Colégio Santa Cecília;

Isolina Segadas Viana, da I. a e 2.a série do curso fundamental do
Instituto Seriado de Preparatórios, para o curso complementar do Co-
légio Andrews;

Joaquim de Almeida Serra, do Ginásio Visconde de Cayrú, para a
ia e 2.a séries do curso fundamental do Instituto Seriado de Prepara-
tórios. - Abar Renault, diretor geral.

EXPEDIENTE DO SR: DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
EDUCAÇÃO

Dia 7 de maio de 1042

N. 40.608-10 - João Fiorelo Reginato, registo. - À vista da Ui-
' 'nação supra e considerando que a lei Dão exige, no caso, o re-
t ,o do oiiploina. - Deferido. (15-4-42).

N. 50.132-11 - Nominato Pereira Cançado, registo. - Sim, (de-
ferido). (5-5-42).

N. 51.f13-41 - José Condemyr cIo Saboya Andrade, registo. -
Sim, (deferido). (5-5-42' .

N. 58.323-41 - flori Amanléa, exames de preparatórios. - À
vista do parecer, indeferido. (5-5-y (25.033-42).

N. 21.373-12 - Leonidas Pereira Mattêa, matrícula. - Inde-
ferido. (2-5-52).

N. 25.053-12 - Silio Pedreira, transferência. - Autorizo.

EXPEDIENTE DA SIA. DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNnÁnto

N. 30.719-37 - Colégio Divina Providência, Curitiba. Paraná,
inspeção permanente. - Deposite 1:50(40, na Tesouraria deste Mi-
nistério. (0-5-42).

N. 12.488-41 - Oscar Cardoso Moita, guia transferência. - In-
deferido, em face da informação. (5-5-42).

N. 15.217-41 - Bélmiro Siqueira, certidão. - Certifique-se,
migas as taxas. (4-5-42).

N. 21.747-41 - Manoel Francisco d'Azeveda Bastos, férticlão.
- Requeira ao Arquivo .NacioDal. (5-5-12).

N. 25.444-41 - José Gastão Vilela Junqueira, 3. a via de certi-
ficado. - Deferido, pagas as taxas. (5-5-42).

N. 52.759-41 - Felisberto Olimpio Carneiro, restituição. - De-
ferido, mediante recibo. (5-5-42).

N. 00.279-41 - Sydney Amerieo Pacca, restituição. - Devolvam-
se os documentos, mediante recibo. (6-5-42).

N. 8.700-42 - Abraham Oscar Teitelbaurn, retificação da data
de nascimento. - Deferido. (29-1-42). •

S/N-42 - Lindonéia de Souza Lopes, matrícula. - Indeferido,
dada a época. (4-5-42).

N. 8.945-42 - Juracy Gnayeurti de Souza Faria, 2. a via de cer-
tificado. - Deferido, quanto aos exames prestados no Ginásio de
Cataguazes, quanto aos demais, diriga-se, quarendo, ao Arquivo Na-
cional. (5-5-42).

N. 12.520-42 - Fernando de Castro Kaufmann, 2. 11 via. - In-
forme para que fins deseja a 2. a via. (5-5-42).

N. 14.071-42 - José Ferreira quental, revalidação do certifi-
cado de Clothildes Quental. - Revalidei o certificado. Arquive-.
(29-4-42).

N. 15.463-12 - Manuel Pereira dos Santos Junior, 2.a via. -
Indeferido, em face da informação. (6-5-42).

N. 16.139-42 - Francisca Manfredi, restituição. - Devolva-se,
mediante traslado. (31-3-42).

N. 16.192-42 - lIarold Sidney Zerner. retificação de nome. -
Deferido, em face do que consta dos assentamentos de registo civil.
(29-4-12).

N. 19.363-42 - Henrique Sterental, retificação da data de nas-
- r cimento. - Deferido. (28-4-42).
• N. 19.613-42 - Armando Di Mana, retificação de nome. - De-

ferido, em face do parecer. (29-4-42).
N. 20.421-42 - Firmina Pinhei-ro dos Santos Athayde, guia de

transferência para Maria Votando. - Decla.e onde e quando fez
exame de admissão e cursou as 2 primeiras séries. (5-5-42).

N. 20.527-42 - Panialeão Malaquias de Almeida, certificado.
- Junte procuração ou prove que tem poderes para requerer, se o
aluno for menor. (5-5-42).

N. 20.662-42 - Manoel Fernamles, retificação de nome. - De-
ferido. (30-4-42).

N. 21.461-42 - Raimundo Nonato Pereira, 2.a via de certificado.
- Deferido (provar idade, filiação e naturalidade). (5-5-42).

N. 21.740-42 - Richard Bento Reed Fernandes, adaptação. -
Deferido, nos termos do parecer. (28-4-42).

N. 22.303-42 - José Jorge de Sousa Santos, adaptação. - De-
ferido, nos termos do parecer. (2-5-42).

N. 23.226-42 - Roger Marcondes Machado, guia de transfe-.
rência. -Informe onde e quando prestou exame de admissão e cursou
e ciclo fundamental. (5-5-42). •

N. 23.565-42 - Edmundo Borges Kieffer, certificado. - De-
fendo,. pagas as taxas. (3-5-42).

N. 23.657-52 - Jacques Nocchi, revalidação. - Revalidei os
certificados. Arquive-se. (28-1-42).

N. 23.670-42 - Liceu Pasteur, são Paulo, solicitando autori-
zação para aceitar as guias de transferência dos alunos Durval R. J.
Hernandez e José Aloisio Bernandez. - Autorizo. (28-4-42).

N. 23.671-42 - Waldomiro Vergara de Oliveira. 2. a via de guia
de transferência. - .Autorizo a expedição da 2. a via. (28-4-12).

N. 23.675_42	 Aparecida da Silva, Vera Carneiro de Araujo e
Antônio Gonçalves, matrícula. - Indeferido, dada a época. (6-5, do
1042).

N. 23.895-42 - Carlos Barros de Abreu, transferência de curso..
- Deferido. (28-4-42).

N. 23.899-42 - Delfim Domingos Cpezia, transferência. - Au-.
torizo. (28-4-42).

N. 24.165-42 - Willy Daniel, transferência. - Deferido. (29
de abril de 1912).

N. 21.391-12 - Maria do Lourdes Bezerra, revalidação do cer-
tificado. - Deferidó. Revalidei o certificado. (30-1-12).

N. 21.395-12 - Escola Normal "Dr. Adernar de Barros", Catan-
duva, São Paulo. consulta. - A autoriza ,:ão não pode ser dada, por
ser contrária a dispositivo expresso da portaria 142. (30-4-42).

N. 24.397-42 - Sanuel Epelman, continuar seu curso ginasial.
- Concedo prazo de trinta dias para entrega da certidão de idade.
(30-4-42).

N. 21.402-12 - Olivier Osorio Franco, transferência. - De-
ferido, em face do atestado médico. 30-4-42.	 •

N. 21.626-42 - Pedro Borchert Bastos, guia de transferência.
- Autorizo a expedição da guia para regularizar a situação do aluno.

N. 24.715-12 - Newton Garnier da Silva, guia de transferência.
- Autorizo a expedição da guia afim de regularizar a situação do alu-
no DO C. C. do instituto cio Educação de Niterói. 2-5-42.

N. 25.717-42 - Antonio Camilo de Araujo, transferência. -
Deferido. em face da mudança de residência. 30-4-42. -

N. 24.827-5? - Maria Corrêa Lopes, transferência para Roberto.
- Deferido. em face da mudança de residência. 30.4-12.

N. 25.003-42 - Pesla Kirszenbaum, matrícula. - Indeferido,
dada a época. 4-5-42.

N. 23.001-42 - Durval de Luca, melhoria de nota. - Indeferi-
do. 4-5-42.

N. 25.017-42 - Olimpio Augusto de Oliveira, transferência para
Célia. - Indeferido, dada a época. 4-5-42.

N. 25.018-12 - Ausonia Rosa Gargiulo, transferência. - Defe-
rido, em face da mudança de residência. 4-5-12.

N. 25.051-42 - Fortunato Fernandes Lieio, matrícula. - Inde-
ferido, dada . a época. 4-5-42.

N. 25.051-12 - Vara Ramos dos Santos, guia de transferência.
- Autorizo a expedição da guia. 23-4-12.

N. 25.135-42 - Aline Aclame Cordeiro, retificação de nome. -
Sele o documento de fls. 3. 4-5-42.

N. 25.176-42 - Pedro Maia Filho, certidão. - Certifique-se,
pagas as taxas. 5-5-12.

N. 25.490-12 - Iracema Manos de Oliveira, matrícula. - Ide-
,ferido, por falta de apoio legal. 5-5-42.

N. 25.519-1? - Justiniano Rodrigues Junior, transferência de
Consuelo Pedregal. - Deferido. 5-5-42.

N. 25.557-12 - Alberto Domingos Perazzolo, matrícula. - In-
deferido, dada a época. 5-5-42.

N. 25.558-42 - Helio Ferreira Coelho, matrícula para Francis-
co. - Indeferido, dada a época. 5-5-52.

N. 25.739-42 - Ginásio Diocesano São Luiz de Gonzaga, Guaru-
pé, Minas Gerais, pedindo para ser facultado aos alunos quintanistas de
1942, do curso fundamental, matrícula no 2.° ano complementar em
1913. - Selem a petição. 5-5-42.

N. 25.792-42 - Emilia Gaivão Rodrigues, matrícula para Clara.
- Indeferido dada a época. 5-5-42.

N. 26.131-52 - Colégio Santa Marcelina, autorização para fun-k,
cionar Lambem como Colégio, com os respectivos cursos, clássico e ci-
entífico. - Aguarde a regulamentação. 5-5-42.

N. 26.156-42 - Massahide lano, matrícula. - Tnedeferido, dada
a época. 7-5-42.

N. 26.230-4? - Adhemar Rubens Bolin Nobre, transferência. -
Indeferido, por falta de apoio legal. 7-5-42.

N. 26.239-42 - Darcy Geraldo de Vita, matrícula. - Indeferido.
dada a época. 7-5-42.

N. 26.299-42 - Benedito Veiga França e outros. - Adaptação
aos estudos do curso regular. - Selem a petição. 0-5-42.

N. 26.476-42 - Cecilia Mello Bittencourt, matrícula. - Indefe-
rido, dada a época. 7-5-42.

N. 20.599-42 - João ',andina Filho, matrícula. - Indeferido.
dada a época. 7-5-42.

Divisão de Ensino Comercial
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA D. E. C.

Dia 4 de maio do 19.12

S. C. 23.154/42 - Ary Cera Zanetta. - Prove o alegado.
S. C. 19.019/42 - Setrag Ohannesian. - Indeferido, nos termos•

do parecer.
S. C. 23.260/42 - Ademar Moreira Casar; S. C. 23.689/42 -

Aramis H. Saltes Lima; S. C. 23.266/42 - João Felipe Peixoto;
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s. C. 18.090/42 - Octaciilo Horta Soares; S. C. 18.364/42 - Jena	 Instituto de Ensino São Paulo - São Paulo - 1:20000 (um
Peter Emelt; S. C. 22.967/42 - Eduardo Machado; S. (1 23.176/42 conto e duzentos mil réis) - importância referente ao 1.° semestre
- Wandeck de Lemos Mororó; S. C. 23.265 - Aristides Geraldo da de 1942, recolhida em 1.° de abril do 1942.
Silva; S. C. 21.757/42 - Vittorio Barabino; S. C. 17.836/42 - Pedro Instituto Comercial São Francisco - Rio Grande do Sul - ria
Nepomuceno da Costa; S. C. 23.698/42 -João Valeriano; S. C. 23.696, 1:80080 (um conto e oitocentos mil réis) - importância referente
do 19•2 - Manoel Cyrillo Silva; S. C. 23.697/42 - José N. Hacklad; ao 1.° semestre de 1942, recolhido em 1 de abril de 1942.
S. C. 21.961/42 - Manoel Barreiro. - Apostilem-se.	 Ginásio Santa Cruz - Rio - 1:80080 (uni conto e oitocentos mit

S. C. 22.299/12 - Manoel de Lima Valverde. - Indeferido, por reis) - importância referente 'ao 1.° semestre de 1912, recolhida em
falta de amparo legal. • 	 31 de março de 1912.

• S. C. 17.571/12 - Alcides Santos Dias. - Prove o alegado. 	 Academia Comercial Padre Champagnat - Fortaleza, Ceará -
S. C. 22.669/12 - Antonio Borges de Faria. - Expeça-se a guia 1:80080 (um conto e oitocentos mil réis) - importância referente

para o recolhimento da taxa:	 •	 ao 1.° semestre de 1912, recolhida em 23 de abril de 1912.
• S. C. 37.729/41 - Arthemio Lana Ferreira; S. C. 23.683/42 ---. 	 • Colégio Santo António - Natal, Rio Gragde do Norte - 1 ;8000

Augusto Toledo. - Expeçam-se as guias.	 (um conto e oitocentos mil réis) - importância referente ao IPs. o.C. 7.785/12 - Durval Rodrigues de Sá; S. C. 10.705/42 - mestre de 1912, recolhida em 23 de abril de 1942.
Jorge Bride; S. C. 11.117/42 - Pedro Simões de Figueiredo; S. C. Colégio Santana - São Paulo - 1:20080 (um conto e duzentos
13.78(3/42 -;-- Emitia Rosa Teixeira de Carvalho; S. C. 13.770/42 - mil Véis) - importância referente ao I.° semestre de 1952, recolhida
Milton Geidel; S. C. 9.701/12 - Luiz Rodrigues Aragão; S. C. 28.317, em 30 de abril de 1942.
de 1910 - Nassim Madi; S. C. 1.113/42 - Armando Teixeira Monteiro; Ginásio Pinto Ferreira - Petrópolis - 1 :800$0 . (um conto e ()i-
s. C. 11.123/42 - Aloisio Fontoura Kneipp; S. C. 17.118/12 - Ge- locentos mil ri) - importância referente ao 1.° semestre de 1912,
rabio Dias de Moura Oliveira; S. C. 11.122/42 - Almiro Achutti;

• s. C. 11.124/42 - Fernando Ferrari; S. C. 19.216/42 - Olavo Gaivão; 'recolhida em 13 de abril de 1912.
Academia de Comércio de Bebedouro - Estado de São Paulo -S. C. 11.125/42 - Luiz Fogliatto; S. C. 19.837/42 - Osvaldo Russo;

S. C. 13.709/42 - Ilaroldo Silva; S. C. 18.375/42 - Ociavio Moreira 60080 (seiscentos mil réis) - importância referente a depósito a ser
Pitaluga; S. C. 23.701/12 - Eduardo de Almeida Dias; S. S. 11.174, classificado, em 29 de agosto de 1011.
de 1942 - Walter da Costa Quintão; S. C. 22.385/42 - Nicéa Romão. 	

Academia de Comércio Leão de Faria - Alfenas, Minas - réis
- Deferidos.	 1 :20080 (uni conto e duzentos mil réis) - importância referente: ao
• 1.0 semestre de 1942, recolhida em 10 de abril de 1912.

Quotas:	 Academia Fluminense de Comércio - Niterói, Estado do Rio -
Escola de Comércio Brasilux - São Paulo - 1:20080 (um conto 3 :NOW ( três contos e seiscentos mil réis) - importância referente

e duzentos mi lréis), importância referente ao 1.0 semestre de 1912, ao exercício de 1912.
recolhida em 23 de abril de 1942. 	 Liceu Barbosa Lima - São Paulo - 2:50080 (dois contos e qua-

Escola de Comércio Brasilux - São Paulo - 1:00080 (um conto e .trocentos mil réisl - refétente ao exercício de 1912, recolhida em
duzentos mil réis), importância referente à mudança de sede, reco- 17 de,, abril de 1912.
lhida em 23 de abril de 1912. 	 Faculdade de Comércio anexa à Academia Santa Gertrudes -

Escola do Comércio Alvares Penteado - São Paulo - 9:600$0 Olinda, Pernambuco - 1:20080 (um conto e duzentos mil réis) -
(nove contos e seiscentos mil réis), importância referente ao exercício importância referente ao I.° semestre de 1942, recolhida em 10 de
de 1942, recolhida em 7 do abril de 1942. 	 ,	 abril de 1912.

Escola Prática de Comécio do Joinville do Instituto Bom Jesus.	 - Santa Catarina - 2:400$0 (dois contos o q
uatrocentos mil réis), mil Colégio Luso Carioca - Rio - I :80080 (um conto e oitocentos

réis) - importância referente ao L° semestre de 1912, recolhida
importância referente ao 1.° seniestre de 1912, recolhida em 8 de abril em 15 de abril de 1912.
de 1942.	 Faculdade do Ciências Econômicas do Rio de Janeiro - Rio -

Escola de Comércio Campos Sales - São Paulo - 4:80080 (qua- 1 :80080 (um conto e oitocentos mil réis) - importância referente ao
tro contos e oitocentos mil réis), importância referente ao exercício
do 1941, recolhida em 9 de abril de 1942. 	

2.0 semestre de 1911, recolhida em 21 de janeiro de 1912.

Escola de Comércio de Ubá, anexo ao Ginásio Uhaense - Ubá,
Minas - 1:200:40 (um conto o duzentos mil réis), referente ao 1.0 se-	

Conselho Nacional de Serviço Social
mestre de 1912, recolhida em 8 de abril de 1912.	 ATA DA 41. a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1949

Escola de Comércio Tiradentes - Sâo Paulo - 1:80080 (um conto
e oitocentos mi lréis), importância referente ao 1.0 semestre de 1912,	

. Aos vinte e nove dias do mês de abril do 1942, na sala das sessões.

recolhida em 8 de abril de 1942. 	
sob a presidência do Sr. ministro Ataulph	 po Napoles de Paiva, re-

•
sentes mais as senhoras Eugenia Hamann, Stella de Faro, senhores pro-

Escola de Comércio de Natal - Rio Grande do Norte - 1:80080 fessor ()tinto de Oliveira, Drs. Saul de Gusmão o Barros Barreto, foi
(um conto e oitocentos mil réis), importância referente ao i.° semestre aberta a sessão às 15 horas e 15 minutos. Lida e aprovada a ata da
de 1912, recolhida em 15 de abril de 1912. 

Escola de Comércio Nossa Senhora do Amparo - •
Petrópolis, Js's- sessão de vinte sete de abril p. findo. Foram relatados os seguintes

Lado do Rio - 1 :200$0 (um conto e duzentos mil réis) - importân- processos:
eia referente ao 1.0 semestre de 1942, recolhida em 17 de abril de 	

Pelo Sr. ministro Ataulpho Napoles de Paiva:
1942.	 _	 1 - Asilo Filhas de Maria Imaculada, de São Paulo (auxílio para

Escola de Comércio do Colégio Sacro Coeur de Mario - Rio - 1913); aprovado; 2 - Pan Clube do Crasil, do Distrito Federal (ailxi-
1:80080 (um conto e oitocentos mil réis) - importância referente ao lio para 1913); aprovado; 3 - Santa Casa de Misericórdia de Monte
I.° semestre de 1912, recolhida ein 20 de abril de 1912. 	

Aprazivel, de Monte Aprazivel, São Paulo (auxilio para 1913) - apro-
Escola Técnica de Comércio Santo André - Estado de São Paulo

- 1 :20080 (uni conto e duzentos mil réis) - importância referente vadoPela senhora Eugenia Hamann:
ao 1.0 semestre de 1912, recolhida em 10 do abril de 1942. 	

1 - Instituto Musical de São Paulo, de São Paulo (auxílio para
E	 1913) - aprovado; 2 - Dispensado dos Pobres, de Sacramento, Mi-Escola ele Comércio "Nossa Senhora de Lourdes" - Botucatú,

Estado de São Paulo - 1:80080 (uni conto e oitocentos mil -
réis) - nas Gerais (auxilio para 1913) - aprovado de acordo com o voto da

importância referente ao 1.° semestre do 1912, recolhida em 10 de relatora; 3 - Sociedade de São Vicente de Paulo, de Santa Rita ele
abril de' 1942.	 Sapucaí, Minas Gerais - aprovado.

Escola de •Comércio do Liceu Coração do Jesus - São Paulo - 	 Pela senhora Stella de Faro:
9 :600$0 (nove contos o seiscentos mil réis) .--- importância referente 	 1 - Asilo do Sagrado Coração de Maria, do Distrito Federal (auxí-
aos 1.0 e 2.° semestres de 1912, recolhida em 7 de abril de 1942.	 lio para 1913) - aprovado.

Escola de Comércio São José - Santos, Estado de São Paulo -	 Pelo Sr. professor Olinto de Oliveira:
1:20080 (um conto e duzentos mil réis) - importância referente ao 	 1 - Sociedade Feminina de Assistência à infância, ele Campinas
.1.0 somestre de 1952, recolhida em 7 . ele abril de 1942.	 - São Paulo (auxilio para 1913) - aprovado' dei acordo com o voto

Escola Comercial elo Instituto Pedagógico de Campina Grande - do relator.
Paraiho - 1:800$0 (um conto e oitocentos mil réis) - importância

•referente ao I.° semestre de 1912, recolhida em 15 de abril de 1942.	
. Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão::

Escola de Comércio "União Caixeiral" - alossoró, Rio Grande 1 - Associação de Caridade de Medalha Milagrosa, de Fortaleza,
do Norte - I :80080 (mim conto e oitoc entos mil réis) - importância Ceará (auxilio ordinário e extraordinário) - aprovado do acordo roeu
referente ao 1.0 semestre de . 1942, recolhida em 20 do abril de 1952. o voto do relator; 2 - Patronato Profissional - Santa Terezinha, ele

Instituto Pedagógico Frederico Ozonam - São Paulo - 1 :800$0 Manaus (Cachoeirinha) - Amazonas (auxílio para 1943) - aprovado;
3 - Centro Espirita Joaquim Murtinho, do Distrito Federal (auxilio(uni conto o oitocentos mil réis) - importância referente ao 1. 0 se-

mestre de. 1942. recolhida em 22 de abril de 1942.	
para 1913) - aprovado.

Às 16 horas e 15 minutos, foi encerrada a sessão, da qual, para cons-
Instituto Comercial anexo ao Colégio Marista - São Jacó, liam- tar, lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo senhor pre-

burgo Velho, Rio Grande do Sul - 1:20050 (um conto e duzentos mil sidente. - Rogerio Coelho, secretário. - Alaulpho Napoles de l'ah:a,
réis) - importância referente ao 1.0 semestre de 1912, , recolhida em presidente.
11 de abril de 1942.	 ATADA 12.a SESSÃO ORDINÁRIA
.	 Instituto Brasileiro de Ensino - São Paulo - 1:80080 (iim con-
to e oitocentos mil réis) - importância referente ao 1. 0 semestre de	 Aos quatro dias do mês de maio de 1912, na sala das sessões, Sol)
1912. recolhida em 8 ele abril de 1912. 	 a presidência do Sr. ministro Ataulpho Napoles ele Paiva, presentes

Instituto Benjamin Constant - Manaus, Amazonas - 1:20080 mais as senhoras Eugenia Munam], Stella de Faro, Srs. professor Minto
(um conto e duzentos mil réis) - importância referente ao 2.° se- de Oliveira, Srs. Saul de Gusmão e João de Barros Barreto, foi aberta
mestre de 1941. recolhida em 7 de abril de 1942.	 a sessão às 15 horas e 30 minutos. Lida e aprovada a ata da sessão.	 .,
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de vinte e nove de abril último. Foram relatados os seguintes pra- 	 N. 7.051-12 - Santa. Casa de Misericórdia, de Presidente Piai-
cessas:	 .	 dente, São Paulo. - liabilite-se na forma da lei.

Pelo Sr. ministro Ataillpho Napoles de Paiva: 	 N. 7.116 - Santa Casa de M iserieóri lia, de 11 ara ré, São Paulo.
1 - Orfanato São -Vicente de Paulo„ do Distrito Federal (auxilio - Reconheça a firma do 'atestado apresentado.

para 1913) - aprovado; 2 - Dispensário São Francisco, de Mococa, Sle a d	 ariiPela Sra.	 lle F:São Paulo (auxílio para 1953) - aprovado, de acordo com o voto do 	 .
relator;	 .. N. 5;399-12 - Associação de Caridade - Maternidade„ de Rio• , 

3 -Sociedade de São Vicente de Paulo, de Nova Granada, São Negro, Paraná. -15esponda ao Questionário de fls. 7 itO .Forinulario.
Paulo (auxílio para 1913) - aprovado; 4 - Abrigo Padre Vitor. de N. 5.396-12 - Policlínica de São Paulo. - Complete a habili-
1tobi, S. Paulo (auxílio para 1953)-aorovado; 5 - Abri g o Padre V-i-ior tação de acordo com as exigências da Lei, enviando atestado, relatório
de -Rubi, São Paulo (auxílio para 1913) - aprovado; 5 - Sociedade e a resposta iio Questionário ruins lati e do Formulário.
Socorro aos Necessitados, de Curitiba, Pktra mi (auxílio leira 1913) -	 N.	 6.271-12 - Prefeitura ,Apostólica. de Alto - Soliniões„ São
aprovado; 6 - Asilo São Joaquim de Conceição, Minas Gerais (auxilio Paulo de Oliveira, Amazonas. - Junte n balancete lie 1951.
para 1913) - aprovado.	 , Pela Sra. Eugenia liamann:

Pelo Sr. professor Olinto de Oliveira; 	 N. 5.873-12 - Asilo Ortanológico. de Tefé, 'Amazonas. - Junte.
1 - Missões Salesianas do Amazonas (auxilio para 1913) - atiro- de acordo com a'lei,.balanço geral de 1911 e a demonstração de receita

vado	 e despesa do mesmo exercício. Informe os cargos que campam os signa-
Pelo Sr. Saul de Gusmão:	 tários elo atestado apresentado.
1 - Associação das Dai nas de Caridade, de Jacarei, São Paulo	 N. 3.669-42 - Liga de Ensino do Rio Granile do Niirte,.(le Na-int (auxílio para 1913) - aprovado; 3 - Oratório Festivo São João Bosco, tal. - Informe quantas alunas internas possue o estabeleeimento.

de Aracaju, Sergipe . (auxilio para 1913) - aprovado..	 o	 N. 3.161-12 - 011 una to São Sebastião. do Dist rito .Federal. -
Junte os documentos de contabilidade de acordo com os modelos do.Pela Sra. Eugenia Ilamann:

1 _. Asno Nossa Senhora de Nazaré, do Distrito Federia (rotxílio Formulário deste ('onselho.
N. 6.833-'12 - Asilo Santo António, de Cruz Alta. Rio Grandepara 1913) - aprovado; 2 - Escola Paroquial de Vila Arens, de Jun-

do Sul. - Junte. de acordo role a lei. mais dois exemplares dos es---diaí, São Paulo (auxilio para 1913) - aprovado, de acordo com o voto
da relatora: 3 -- Sociedade de São Vima de Paute, de .tacareí. São baldos, prova de persontilidade jurídica, baliiiiço g,er;i1 trialitioo e
Paulo (auxílio para 1913) - aprovado; .1 - Associação Promotora de resposta nu questionário constante do Formulário.
Instrução e Trabalho para Cegos, de Santos, São P;tulo (inxílio para 	 N. 1.869-12 - Colégio de N. S. da ilenceição. de Serro, minas
1913) - aprovado. Gerais. - Informe me o número de :duns internas, semi-internas e ex-

Pela Sra. Stella de Faro:	 •	 ternas que pagam o preço integral. quantas com abatimento e qual o
1 - Escola Noturna Paroquial. de Sacramento. Minas Gerais (au- abatimento.

xílio para 1913) -aprovado; 2 - Casa Tpiza de alarillac, do Distrito	 Pelo Sr. professor .01 rito de Oli‘eira:
Federal (auxílio paar 19-53) - aprovado.	 •	 N. 3.356-12 - Prelazia de S. ,tosé de Gr:lia& de Grajan. Mariinhão

Por proposta da conselheira. senhora Eugenia )(annum, o Conselho - Apre.sente prova de personalidade jurídiva, três exemptares dos esta-
aprova um voto de congratulações por haver sua excelência o senhor lutos, relatório pormenorizado de 1911 e balanço do ano passado.
Presidente da Republica apenas sofrido lesão mínima no acidente de	 N. 2.115-12 - Grave Memorial Ilespital, de Ponte Nova, lia'a;
antomovel ocorrido no dia 1 de maio à praia do Flamen go. por oca- - Habilite-se na forma da Lei. 	 .
sião das comemorações da Festa do Tralialho. Às 16 horas o 30 minutos, N. 5.035-12 - Clínica -Infantil Santa RI IS n I, I le Niterói. Rio de
foi encerrada a sessão, da (qi ral. para ennslar. lavrei a presente ata que Janeiro .- Apresente rertifiemili de iiersonalidade jurídica, a planta
subscrevo e vai assinaria pelo Sr. presidente. - !ingeria Coelha, se- e fotografias das suas instalações com a respectiva descrição.
cretário. - Aletulpho Napolos elo Niro, presidente.	 N. 5.781-12 - Clinica Infantil Gratuita. do Distrito Federal. -

EXPEI 0 ENTE	
Apresente relatório circunstanciado dos trabalhos elo 1911 e atestado

N na forma da lei.
Notificações aos interessados: 	 N . 3.530-12 - (li-fanal o Franciscano da Sagrada Fa In dia, do
Pelo Relator ministro Ataulpho de Paiva:	 Distrito Federal. - Complete a documentação na forma da lei.

, -	 N. 6 . 810-se _ Dispens i‘rio dos Pobres do Sagrinlo Coraçao, oe	 N. 3.3`,17-12 - Creche Menino Jesus .de Belo Horizonte, Minas
lif Fortaleza, Ceara. - Junte novo atestado mil fornia legal, pois, o atire- Gerais. - Apresente relatório das atis idades em 1951, na forma da lei,

sentada esto em termos vagi is. Os serviços gratuitos não podem ser
:calculados em média. É Mister declarar precisam ente o número e a N Peto Sr. Dr. Saul de Gusmão

natureza dos . 7.171-12 - Sociedade Espirita Riuniro 1)avila, de Porto Ate-serviços".
3.335-12 -- Associaeão das Damas . de Caridade de S. Vicente gre, Rio Grande do Sul. - O atestailo apresentmlo não declara o cargoN. que exeree seu smatario, o que é indispensavel para se saber se é elede Paulo, de Niterói, Rio de Janeiro - Junte atestado em forma le-

autoriikide fedezail ou estadiud. Seja junto novo atestado em foriwt de-gid, devendo, tionbein, os documentos de fls. 3 e 5 ser irssimidos pela
vida. Seja respondido o questionário de fls. 7 do Formulário.presidente	

.
.

N. 7.050-12 - Assistência Judiciaria aos Militares no Estado de N. 7.815-12 - lnstituieão Crista Família Esp'rita, de São Paulo.
S. Paulo, de S. Paulo - Junte a resposta ae Questionário constante -Junte atestado em forma legal, declarando o numero de pessoas 50-
do Formulário.	 corridas em 1911.

•N. 1.810-12 --Orfanato Puríssimo Coração de Maria. de Guapa- N. 6.913-12 - Instituto Infantil Santo António. de Nova 'Eguas-
lingueta, S. Paulo - Junte DOVO atestado em forma legal informando Sul, Rio de Janeiro. - Seja reconhecala a firma do atestado marc-
o numero de (idas internadas gratuitamente em 1911.	 sentiulo.

a.925-52 - Dispensário Nossa Senhora das Lágrimas, de :Mo g iN. 2.562-42 - Asilo de Mendicidade, de Araraquara, São Paulo.
s. pauto.	 seja revonhecida a firma do atestado apresou-- Junte novo atestado em forma legal declarando expressamente o

cargo que ocupa a autoridade que o assinar, pois, falta ao apresentado todo.
este requesito.	 N. 6.023-12 - Escola Agronómica de Maná os, Amazonas. -

N. 4.081-12 - Associação Barbarense das Damas de Caridade, Junte atestado em forma ' legal, declarando o número de alunos gra-
de Santa Bárbara, São Paulo. - Junte a resposta ao Questionário tuitos.
constante do Formulário de execução obrigatória, e bem assim novo	 N. -2.920-12 --Caridade Social Nossa Senhora da Paz. do DiS-
atestado declarando o número	 de indigentes internados (note-se trilo Federal. - Junte balancete de receita e despesa ern fórum re-
bem) durante o ano de 19 -51, gratuitamente, 	 gular, inenc.ionando o exercício financeiro a que se refere. Responda

N. 5.910-12 - Centro de Ciências, Letras e Artes, de Campinas, ao questionário de fls. 11 do Formulário.
São Paulo. - Junte novo atestado cio forma legal declarando especi-	 N. 5.217-12 - Associação Beneficente de Moças Polires, de For-
tjaadamenta o número e os trabap i os executados durante o ano de taleza, Ceará. - Complete a documentação legal.
1911. Falta o relatório. Falta lambem a resposta ao Questionário. A 	 Processos que aguardam documento de inspeção .da Divisão de
petição inicial deve ser assinada pelo presidente. O balancete deve ser Organização Hospitalar, ou das Delegacias Federais de Sande:
tainhem assinado peto "contador. As assinaturas devem ser regular-	 N. 6.570-42 - Santa Casa de Misericórdia, de S. Luiz, Ma-

-mente reconhecidas. 	 ranhão
N. 7.211-12 - Sociedade de Cultura Artística de Pelotas, Rio	 N. 6.626-12 - Santa Casa de Misericórdia, do João Pessóa, Pa-

Grande do Sul. - Junte nOVO balancete consignando as subvenções raiba`.
(federal e estadual) com que foi contemplada, aliás referidas na res-	 6.627-12 - Santa Casa de Misericórdia, de Conquista, Bafa.
posta ao Questionário.	 N. 6.638-12 - Santa Casa de Misericórdia, de Belmonte, Baia.

N. 7.686-12 - Escola de Farmácia e Odontologia de Juiz de	 N. 8.013-12 - Santa Casa de Misericórdia, de São Felix, Baia.
Fora, Minas Gerais. - Complete a habilitação legal.

	

	 N. 8.020-12 - Santa Casa de Misericórdia, de Esplanada, Baia.
N. 7.150-12 - Santa Casa de Misericórdia, de Nova Friburgo,

Pelo relator Dr. Barros Barreto: 	 Rio de Janeiro.
N. 6.570-12 - Santa Casa de Misericórdia, de São Luiz, Ma-	 N. 3.635-12 - Santa Casa de Misericórdia, de Joanópolis, Saci

ranhão. - Junte relatório das atividades de 1911, resposta ao ques- .Paulo.
tionário, demonstração de receita e despesa de 1911 e Atestado em for-	 N. 5.363-12 - Santa Casa de Misericórdia, de Lorena, São
ma legal provando o vulto dos serviços gratuitos que alega.Paulo.

N. 2.331-12 - Asilo Divina Providência, de Niterói, Rio de .	N. 5.872-42 - Santa Casa de Misericórdia, de Mogf Guassú, São
Janeiro. - Apresente atestado provando o número de órfãs inter- Paulo.
nadas em 1941.	 N. 6.622-42 - Santa Casa de Misericórdia, de Chas-antes, São

N. 3.973 - Casa de Caridade, de Paraiba do Sul, Rio de Janeiro. Paulo.
- Junte balanço geral e demonstração de Receita e Despesa de 1911	 N. 7.051-42 - Santa Casa de Misericórdia, de Presidente Pi-u-
(1 de janeiro a 31 de dezembro).	 !lente, São Paulo.
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N. 7.116-42 - Santa Casa de Misericórdia, de Itararé, São
Paulo.

N. 7.117-42 - Santa Casa de Misericórdia, de Aracatuba, São
- Paulo.

N. 7.148-12 - Santa Casa de Misericótdia, de Jacarei, São
Paulo.

N. 7.119-12 - Santa Casa de Misericórdia, de Porto. Feliz, São
Paulo.

N. 7.151-12 - Santa Casa cle Misericórdia, de Grama, São
Paulo.

N. 5.161-12 - Irmandade da Santa Casa de Misericórdia, de
Habitua, Baia,

N. 7.153-12 - Santa Casa de Misericórdia, de Lins, São Palito.
N. 7.161-12 - Santa Casa de Misericórdia, de Palmeiras, São

Paulo.
N. 7.683-12 - Santa Casa de Misericórdia, de São Carlos, São

Paulo.
N. 8.025-42 - Hospital Feliz Lembrança, de Ignava, São Paulo.
N. 8.292-42 - Santa Casa de Misericórdia, de Barrelos, São

Paulo.
N. 8.802-12 - Hospital D. Balbina da Irmandade de Misericór-

dia, de Porto Ferreira, São Paulo.
N. 5.398-12 - Santa Casa de Miserieórdia, de Ponta Grossa,

Paraná.
N. 8.162-12 - hospital S. Vicente de Paulo, de Guarapuava,

Paraná.
N. 0.629-42 - hospital de Caridade S. José, de Creschuna, San-

ta Catarina.
N. 3.957-12 - Associação Damas de Caridade, .de Caxias, Rio

Grande do Sul.

N. 5.538-12 - Santa Casa de Caridade, de D. Pedrito, Rio Grau-
do do Sul.

N. 5.870-12 - Associação Caridade, de Itaquí, Rio- Grande do
Sul.

N. 7.782-12
ia, Rio Grande do

N. 3.901-12 -
nas Gerais.

N. 3.967-12
N. 3.976-12

Gerais.
N. 3.997-42

nas Gerais.
N. 4.673-52

nas Gerais.
N. 1.690-12

Gerais.
N. 4.936-4:.5.

nas Gerais.

N. 5.080-12 - Santa Casa de Misericórdia, de Perdões, Mi-
nas Gerais.

N. 5.550-12 - Hospital S. Francisco, de Cabo Verde, Mi-
nas (1erais.

N.6.056-52 - Santa Casa de Caridade, de Diamantina, Minas
Gerais.

N. 6.615-12 - Hospital N. S. das Graças, de Sete Lagoas, Minas
Gerais.

N. G.621.-12 - Santa Casa de Misericórdia' , de Boa Esperança,
Minas Gerais.

N. 7.103-42 - Santa Casa Boa Vista, de Lambari, Minas Gerais.
N. 7.170-12 - Santa Casa de Misericórdia, de Jacutinga, Minas

Gerais.
N. 8.022-42 - Casa de Caridade, de Paraisópolis, Minas Gerais.

mento, Minas Gerais.
N. 6.053-52 - Sociedade de São Vicente de Paulo, de Sacra-

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO sim. auxisTao DE ESTADO

Por Portaria de 8 dc corrente -foi dispensada, a pedido, Maria
Elisa de Souza Quartin, das funções lo Auxiliar de escritório X &sie
Ministério.

EXPEDIENTE DO srt. ettErE Da DIVISÃO DO PESSOAL

Licença:
Foi concedida nos ferinos dos arls. 162 e 165 - Estatuto - ao

Auxiliar Thnieo de 2. a classe - Rogerio Paes de Souza Brasil, O me-
ses, em prorrogação. a partir de 30 de abril próximo findo até 31 de
mililitro do corrente ano,

Divisão do Material
EXPEDIENTE 1)0.;i1. ellEFE Do DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Dia 7 de maio do 1942
llequerimrntio despochado:

Ayres Andrade & Cia. - Deferido.

Ministério da Fazenda
Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 28 do abril de 1912

Proc. n. 20.854-42 - Vinicius Valladares Vasconcellos, solivi-
falido autorização para comprai' e exportar pedras preciosas e ou-
tros minérios:	 Satisfaça a exigencia.

Dia 29 de abril de 1912
Sr. diretor da Despesa Publica.

N. 8. Em referencia ao assunto constante do seu ofício n. 86, de 17
do corrente, comunico que por força do disposto no art. 1.°, letras
e e f do decreto-lei n. 2.865, de 12 de dezembro de 1940, goza o I ns-
tituto de Previdência e Assistencia dos Servidores lio Estado (1.
A. S.. E.), dos privilégios conferidos à Fazenda Nacional, à qual se
equipara, para os efeitos da ampla isenção de impostos, entre os
quais o do selo do papel de cuja incidência escapam as operações de
crédito e seguro por ele efetuadas com os seus segurados ou mutua.
rios, e com terceiros, compreendidos os instrumentos, contratos, re-
cibos e quitações, abrangendo. lambem a isenção os livros e documen-
tos necessários à contabilização de seus negócios e operações, bem as-
sim os papeis firmados por seus segurados ou mutuários, quando
digam respeito aos benefícios pelos mesmos pleiteados.

Nestas condições, escapam ao pagamento do imposto do selo, as
fórmulas a (Inc se referem os (3) très modelos apensos ao ofício ces-
sa Diretoria. ainda mesmo que tenham de ser firmadas, lambem. pe-
los contribuintes daquele Instituto.

Sr. delegado do Tesouro Brasileiro ein Nova York: 	 -
N. 333. Em resposta à consulta formulada no seu ofício n. 16,

ile 27 de janeiro ultimo, comunico que a carta patente expedida a
consul horonário continua sujeita ao pagamento do imposto (to selo
referido no n. 93, da Tabela 13 do Regulamento aprovado pelo de-
creto n. 1.137, de 7 de ou;iibro de 1936, pois, não sendo o ser.en-
tuário aludido funcionário ou extranumerário, a ele não aproveita a
exceção constante do art. 275, do Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis da [Mão.

Dia 30 de abril de 1912

Senhor diretor presidente da Companhia Parque 'Ia Varzea do
Carmo.

N. 337. Em solução ao pedido constante do requerimento des-
sa Sociedade, datado de 18 do mès p. passado, declaro que, nos ter-
mos do art. 1.0 do decreto-lei n. 5.171, de 12 de março ultimo, pode
essa Companhia transformar seu plano "sem juros" em "plano de
juros recíprocos-.

Proc. n. 25,235-12 - Jorge Francisco de ,morim, residente em
Marabá, Estado do Pará, solicitando registo de Clodomir Falcão como
seu procurador: Deferido. Torne o processo à 2.a Sob-diretoria, para
os devidos fins.

Proc. n. 25.278-52 - Lazar Gutsvirth. solicitando seu registo
Corno exportador de pedras preciosas lapidiolas, relativa ao exercí-
cio de 1912: Deferido. Torne o processo à 2. a Sub-diretoria, para os
devidos fins.

Proc. n. 25.237-52 - Jorge Francisco de .morim, solicitando
registo de Carlos Eulwim'gi de Melo . e Silva . umo seu procurador le-
gal: Deferido. Torne o processo à 2. a Sub-diretoria para os •levides
fins.

Processo n. 6.836-12 - Otavio Rodrigues Alves. solicitando ati-
toriza-•.ão para negociar com mica e cristal da rocha. - Satisfaça
as exigeacias. - lloidenrio de Afrontara Filho, dir

P-ocesse n. '0.500-12 - Jayme Cusitich, solicitando devo! ição
de documentos. - Hestitua-se mediante recibo, o doeumento a• que
se refe,at a informação. - llorlenein de Alennhiva Yilho, diretor.

Sr. delegado Iscai do Tesouro N icional no Estado de São Paulo.
N. 103 - Comunicando que, tendo presente a consulta formulada

pela Cia Parque da Varzra do Carmo em requerimento de 18 •Ie
março findo, sobre mudança ilo seu "plano sem juros'' em "plano de
juros r...eiprocos" proferi, cio data de 23 do corrente, o seguinte des-
pacho:

"Nas krmos do art. 1.0 do decreto-lei n. 1.171, de 12 de março
a requerente pode tfainsforniar seu plano "sem juros- elo

"plano de juros recíprocos".
De-se conhecimento à interessada e à Delegacia Fiscal cio São

Paulo."
Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São Paulo.
N. 170 - Comunicando que tendo presente o processo fichado

no Tesouro Nacional sob n. 15.191-12, relativ, it consulta da Cole-
toria Fed e ral em MI, nesse Estado, resolvi, por despacho de 17 do
corrente, aprovar o dessa Delegacia, transcrito a seguir:

"O escrivão da Coletoria Federal em tiú, esclarecendo que a renda
do imposto de consumo, ali arrecadada. anualmente. á inferior a 600
rontos de róis e que o numero de contribuintes não atinge a 100,
vcm coesulf ar se é obrigatória a escrituração do livro auxiliar de-
nominado "Registo da venda diária das estampilhas do Imposto de
Consumo'.

O assunto é regulado pelo parágrafo único do art. 47, do regula-
mento taexo ao decreto-lei n. 739, de 1938, quetem a seguinte re-
dação:

"Parágrafo único. Nas partidas de "sabia" será discri-
minado o nome dos compradores das estamdilhas, beni como
3 espécie destas e respectivas taxas nas reparti.:ões, porem,

- Hospital de Caridade e Beneficèneia, de Cachoei-
Sul.

Hospital S. Vicente de Paulo, de Mariana, Mi-

- Casa de Caridade, de :Ufanas, Minas Gerais.
- hospital S. Vicente de Paulo, cio Pote, Minas

- Casa ile Caridade de Santa Tereza, de Serro, Mi-

- Santa Casa de Misericórdia, de Itapecerica, Mi-

- Hospital S. Sebastião, de Pirapetinga, Minas

- Santa Casa de misericórdia, de Parbacena,
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srafo de 1 91,2-

PM que a 'venda de estampilhas for superior a 2.000:0000
anuais e elavrtio o número de compradores, poderão ser
adotados livros auxiliares. A venda diária será lançada els-

. globadamente.no caixa, em partidas . correspondentes a cada
• espécie das estampilhas".

Assim, responda-se que nas coletorias de renda inferior a
2.000:0000, de imposto de cons . uno, é obrigatória a discriminação,
nas partidas das saidas, dos nomes dos. compradores das fórmulas,
bem como da espécie e taxas respectivas, e, por isto, desnecessário se
torna o uso do livro "Registo de venda diária". Nas coletorias em que
a arrecadação do imposto de consumo for superior a dois mil contos
dr réis, poderão os exatores usar tal registo, se julgacem mais cômodo
e criturá-lo. para lançar as saldas englobaciamente, do que fazer a
discrim:nasím dos nomes dm compradores, nos caixas respectivos.

À . toletoria Federal em Ital, para conhecimenio do consulente;
em seguida. remeta-se à Diretoria das Rendas Internas, para sua apre-
ciação de,ste meu despacho."

Sr. inspetor.
N. 18 — Atendendo à solicitação contida no seu ofício n. 1.520,

cemunico que, nesta data. designei o ecnologista XX do Serviço de
C assificação e Avaliação d, Pedras Preciesas, Esmeraldino Reis, para
avaliar as "joias e edras preciosas" que se encontram no Armazem
de Encomendas Postais Internacionais dessa Alfândega.

CIRCULAR N. 11
ti eirelor das Rendas nternas do Tesorro Nacional tendo em vista

que a nciss lei do selo (decreto-lei n. 4 .274, de 19 de abril último),
e entrar cm vigor DO dia 23 ds maio corrente, não mais permite que
comerciantes vendam estampilhas do mencionado imposto, recomenda
aos el y"fiis das repartições subordinadas façam balancear, nas pri-
meiras horas daquele dia (23), os estabelecimentos correrciais licen-
c'ados para a referida venda, e enceras, median:e termo, as res-
pectivas escritas.

Itscomenda, -,ntrossim, que, recebidos os resultados dessa dili-
gência, façam cancelar as competentes portarias de stcença.

Eia 3 de maio de 1 7012. — Horlencio tle Alcantara Filho.

Direloria das Rendas Aduaneiras,
EXPEDIENTE DO EXMO. SIt . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 7 de maio de 1942
Processos despachados

N. 13.150-12 (Tesouro) — De interesse do Sr. Interventor
Federal em Pernambuco. — Deferido.

Ordem n. 55, de 7-5-12, à Alfândega de Recife.
N. 27.999 (Tesouro) — De interesse da Cia. Mineira de 'Eletri-

cidade. — Deferido.
Ordem n. 248, de 7-5-42, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 22.910-42 (Tesouro) — De interesse da Sociedade Anônima

Frigorífico Anglo. — Deferido.
Ordem n. 249, de 7-5-42, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 34.240-42 (Tesouro) — De interesse da Cia. Ciderúrgica

Nacional. — Deferido.
Ordem n. 251, de 7-5-42, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 28.665-42 (Tesouro) — De interesse da Société de Secreries

Bresiliennes. — Deferido.
Ordem n. 252, de 7-5 s42, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 28.669-42 (Tesouro) — De interesse da Companhia Engenho

Central de Quissaman. — Deferido.
Ordem n. 253, de 7-5-12, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 82.890-41 (Tesouro) — De interesse do Governo do Estado

de Minas Gerais. — Deferido.
Ordem n. 251, de 7-5-12, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 21.360-12 (Tesouro) — De interesse da Companhia Indus-

trial e Comercial Brasileira de' Produtos Alimentares. — Deferido.
N. 31.636-42 (Tesouro) — Do interesse do Loide Brasileiro.

— Deferido.
Ordem n. 256, de 7-5-42, à Alrandega do Mo de Janeiro.
N. 10.475-12 (Tesouro) — De interesse da S. A. Empresa de

Viação Aérea Rio Grandense "Varig". — Deferido.
Ordem n. 257, de 7-5-12, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 28.667-12 (Tesouro) — De _interesse da Usina Paineiras

S. A. — Deferido.
Ordem n. 258, de 7-5-12, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 6.222-42 — (Tesouro) — De interesse de Armour of Brazil

Corporation. — Indeferido, de acordo com o parecer.
O parecer aludido, prestado pelo Sr. ministro da Fazenda, consta

da Exposição de Motivos n. 807-G.
Ordem n. 10, de 7-5-12, à Alfândega de Livramento.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

N. 10.406-41 (Tesouro) — De interesse da Standard Oil Com-
pany of Brasil. — Nego provimento ao recurso, à vista do parecer
da Diretoria das Rendas Aduaneiras.

O parecer aludido, prestado por esta Diretoria, está assim redi-
gido. — O pedido carece cio amparo legal.

O assunto esta regulado pelo art. 538, da Nova Consolidação das
Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas, que, entro as hipóteses pre-
vistas para a restituição dos direitos, não inclue a dos tanques par-
ticulares.

Embora da Tarifa do Porto de Recife conste que o armazena-
mento do querosene, a granel, em tanques, será feito pelas compa-

nhias importadoras, enquanto o porto Dão possuir insialações
quadas, a responsabilidade da Fazenda não pode ter o elasterio pre-
tendido pela impetrante, a ponto de atingir os entrepostos. trapielles
ou tanques, situados fora da zona fiscal e cuja construção. apariabas
mento, conservação e defesa estão a cargo dos seus proprietários.

Encaminhe-se o processo à Diretoria Geral,-
Ordem n. 57, de 7-5-12, à Alfândega de Recife.
N. 11.728-41 (Tesouro) — De interesse de T!!e Calnrie

pany. — Despacho idêntico.
Ordem n. 58, cie 7-5-42, à Alfândega de Recife.

Conselho Superior de 'fileira
Pauta para a sessão ordinária a se realizar no dia 11 de ai

1912, quinta-feira, às 13,30 horas, na Segunda G:saias:a dó Cois-slini
Superior de Tarifa.

N. 8.836-A-2.324 —.Aliança Comercial de Asininas Ltda. —.
Faturas consulares — Alfândega do Rio — Relator, Sr. A. Bordai°.

N. 9.070-A-2.491 — Aliança comercial de Anilinas Ltda. — Fa-
turas consulares — Alfândega do Rio — Relator, Sr. A. Bordai°.

N. 9.071-A-2.495 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda.
— Faturas consulares — Alfândega do Rio — Relator, Sr. A. Bor-
dai°.

N. 9.074-A-2.498 — Aliança Comercial fie Anilinas Ltda. — Fa-
turas consulares — Alfândega do Rio — Relatos', Sr. A. Bordalo.

N. 9.075-A-2.490 —. Aliança Comercial de Anilinas Ltda. —
Faturas consulares — Alfândega do Rio — Relator, Sr. A. Bordai°.

N. 9.076-A-2.500 — Aliança Comercial de, Anilinas Ltda. —
Fatukras consulares — Alfândega do Rio — Relator, Sr. A. Bordalo.

N. 9.077-A-2.501 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda. — Fa-
turas consulares — Alfândega do Rio — Relator, Sr. A. Bordalo.

N. 9.091-A-2.503 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda. —
Faturas consulares — Alfândega do Rio — Relatos ., Sr. A. Bordai°.

N. 8.898-A-2.373 — Comp. Firestone do Brasil — Faturas con-
sulares — 'Alfândega de Santos — Relator, Sr. S. Santana.

N. 9.233-A-2.592 — Indústria de Pneumáticos Firestone S. A.
— Faturas consulares — Alfândega de Santos — Relator, Sr. C.
Branco.

N. 9.233-A-2.592 — Indústria de Pneumáticos Firestone S. A.
Faturas consulares — Alfândega de Santos — Relator, Sr. C. Branco

N. 9.235-A-2.591 — Indústria de Pneumáticos Firestone S. A.
— Faturas consulares — Alfândega de Santos — Relator, Sr. C.
Branco.

N. 9.236-A-2.595 — Indústria de' Pneumáticos Firestone S. A.
— Faturas consulares — Alfândega de Santos — Relator, Sr. C.
Branco.

N. 9.237-A-2.596 — Indústria de Pneumáticos Firestone S. A.
— Faturas consulares — Alfândega de Santos — Relator, Sr. C.
Branco.

N. 8.938-A-1.983 — Comp. Firestone do Brasil — Faturas con-
sulares — Alfândega de Santos — Relator, Sr. C. Branco.

N. 9.342-A-1.987 — Comp. Firestone do Brasil — Faturas con-
sulares — Alfândega de Santos — Relator, Sr. C. Branco.

N. 8.356-A-2.001 — Comp. Firestone do Brasil — Faturas con-
sulares — Alfândega de Santos — Relator, Sr. S. Santana.

N. 8.361-A-2.015 — Comp. Firestone do Brasil — Faturas con-
sulares — Alfândega de Santos — Relator, Sr. C. Branco.

Secretaria da 2.a Câmara do Consenso Superior de Tarifa, 7 de
maio de 1942. — José Pinto dos Santos, secretário.

Pauta para a sessão ordinária a ser realizada no dia 15 de maio
de 1942, sexta-fei às 13 112 horas, na 1. a Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa.

N. 4.024-A-686 — Ceciliano Corrêa & Comp. — Alfândega de
Paranaguá — Classificação de mercadoria — Relator, Sr. Antenor da
Fonseca Rangel Filho.

N. 6.310-A-14 — E. Quaresma — Alfândega do Santos — Fatu-
ras Consulares — Classificação de mercadoria — Relator, Sr. Ante-
nor da Fonseca Rangel Filho.

N. 8.862-A-457 — Comp. Gráfica P. Sarcinelli — Alfàndega de
Santos — Classe de mercadoria — Relator, Sr. Palvino Campos ttocha.

N. 8.880-A-669 — José Simons â Comp. Alfândega de Maceió —
Revisão de despacho — Classificação de mercadoria — Relator, senhor
Palvino Campos Rocha.

N. 9.088-AR-527 — Indústrias Químicas Brasileiras Duperial S.
A. — Alfândega de Santos — Relator, Sr. Henrique Lopes Vale.

N. 9.109-A-517 — Comp. de Carris, Luz & Força do Rio de Ja-
neiro, Ltda. — Alfândega do Rio — Classificação de mercadoria —
Relator, Sr. Henrique Lopes Vale.

N. 9.186-A-535 — Indústrias Químicas Brasileiras Duperial S.
A. Alfândega de Santos — Classificação de mercadoria — Relator,
Sr. Henrique Lopes Vale.

N. 9.259-A-672 — J. I. Case Company — Alfândega de Santos —
Isenção de direitos — Classificação de mercadoria — Relator, Sr. Ju-
lio Pedroso de Lima Junior.

N. 9.307-A-618 — S. I. A. M. Soc. Ind. Americana de Más
quinas "Torquato Ditella" S. A. — Alfândega de Santos — Classifi-
cação de mercadoria — Relator, Sr. Antenor da Fonseca Rangem Fi-
lho.	 •

N. 9.349-A-652 — Delia Camera Venturini & Comp. — Alfân-
dega de Santos — Classificação de mercac:oria — Relator, Sr. Julio
Pedras° de Lima Junior.

Secretaria da 1. a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, mi
do maio de {942. — Leonardo Guimarães, secretário.
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Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens de 7 do corrente mês:
N. 48 — À Delegacia Fiscal em Sergipe, concedendo crédito para

pagamento do inativo Manoel José Ramos.
N. 82 — À Delegacia Fiscal no Paraná, concedendo crédito para

pagamento do inativo João José de Aquino.
N. 117 — À Delegacia Fiscal no Rio de Janeiro, concedendo crédito

para pagamento do inativo Antonio Salomé Marins.
À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:

N. 179 — Concedendo crédito para pagamento a que tem direito
D. Alice Domingues Leitão, agente postal de 3. a classe de Cacequi,
7ie5se Estado.

N. 180 — Concedendo crédito para pagamento a Hugo Madureira
Coelho, eSCriVãO da Coletoria Federal de Encantado, nesse Estado.

A Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 202 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Antonio

de Carvalho Castro.
N. 203 — Concedendo o crédito de 105, para pagamento a São

Paulo Railway Company.
À Delegacia Fiscal em São Paulo:

N. 261 — Concedendo crédito para pagamento do inativo OSOria
Augusta Fernandes Vieira.

N. 265 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Frede-
rico Alves de Oliveira.

N. 266 — Concedendo crédito para pagamento da pensionista dona
Guilbermina Maria da Silva.

Processos despachados:
N. 2.736-37 — Alberto da Rocha Camões. — Indeferido, de acordo

com o parecer.
N. 2.722-37 — Pedro Pereira da Cunha. — De acordo com o pa-

recer, indeferido.
N. 2.703-37 — Albino dos Santos Lopes. — De acordo com o pa-

recer, indeferido.
N. 2.738-37 — José Armando Batista Junior. — Em face do re-

solvido pelo Sr. Presidente da República, na Exposição de Motivos nú-
mero 1.072, de 1940, do D.A.S.P., indeferido.

N. 1.660-37 — Galdino José da Silva. — Indeferido, em face do
resolvido pelo Sr. Presidente da República, na Exposição de Motivos
n. 1.072, de 1940, do D.A.S.P:

N. 3.110-37 — Armando Gonçalves dos Santos. — Indeferido, de
acordo com o parecer.

N. 1.886-37 — Vitor Modosi Chermont. — De acordo com o pa-
recer, indeferido.

N. 46.147-39 — Alcides Bandeira de Andrade. — De acordo com
o parecer, nada há que deferir.

Ordens de 8 do corrente mês:
N. 41 — À Delegacia Fiscal em Goiaz, concedendo o crédito de

i:ooir$0, para a Procuradoria Regional da República, nesse Estado.
N. 46 — À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte, co.teedendo

o crédito de 700*0, para a Procuradoria Regional da República, nesse
..Estado.

N. 47 — À Delegacia Fiscal no Piauí, voncedendo o crédito de
45040 para a Procuradoria Regional da República, nesse Estado.

N.	 — À Delegacia Fiscal em Sergipe, concedendo o crédito de
9000, para a 'Procuradoria Regional da República, nesse Estado.

N. 65 — À Delegacia Pisca/ no Amammas, concedendo o crédito
do 1:050$0, para a Procuradoria Regional lia República, nesse Estado.

N. 68 — À 11eogacia Fiscal em Sinta Catarina, concedenilo o cré-
dito de 70(40. para a Procuradoria Regional da República, nesse Es-
tado.

N. 83 — À Delegacia Fiseal no oaraná, concedendo o crédito de
1:500$0, para a Procuradoria Regional da República, nesse Estado.

N. 118 — À Delegacia Fiscal na Bafa, concedendo o crédito de
2:000$0, para a Procuradoria Regional, nesse Estado.

N. 122 — À Delegacia Fiscal em Pernambuco, concedendo o cré-
dito de 1:000$0, para Procuradoria Regional da República, nesse Es-
tado.

N. 181 — À Delegaria Fiscal no Riu Grande do Sul, concedendo o
crédito de 4:20080, para a Procuradoria Regional da República, nesse
Estado.

À Delegacia Fiscal em Magoas:
N. 43 — Concedendo o crédito de 800$0,spara a Procuradoria Re-

gional da República, nesse .Estado.
N. 11 -- Concedendo crédito para pagamento do gratificação a

que leni direito Otávio Costa Pinto, escrivão eleitoral lio Termo de São
José da Lago. oesse Estado.

À Dolcticia Fiscal no Espirito Santo:
N. 17 — Concedendo o crédito de 6500, para a Procuradoria Re-

gional da República, nesse Estado.
N. 48 — Concedendo o crédito de. 810k40 para pagamento a que

tem direito Clovis Rabelo, Manoel Moreira Camargo e Cícero Morais.
À Delegacia Fiscal no Maranhão:

N. 51 — Concedendo o crédito de 6540, para a Procuradoria Re-
gional da República, nesse Estado.

N. 56 — Concedendo o crédito de 10:l00$0, para pagamento a
Ulisses de Jesus.

N. 57 — Concedendo o crédito de 17:500$0, para ocorrer às des-
pesas com a instalação provisória da AlfzIntlega de São Lui5:, nesse
Estado.

À Delegacia Fiscal no Paraiba:
N. 59 — Concedendo o crédito de 800$0, para a Procuradoria Re-

gional da República, nesse Estado.

N. 61 — Concedendo crédito para pagamento a que tem direito
Ninfa Cisneiros de Oliveira.

À Delegacia Fiscal no Pará:
N. 77 — Concedendo o crédito de 900$0, para a Procuradoria Re-

gional da República, nesse Estado.
N. 78 — Concedendo o crédito de 2:100$0, para pagamento a que

tem direito Osvaldo °Wein° Gomes.
À Delegacia Fiscal no Ceará:

N. 85 — Conceedndo crédito para pagamento a Rodolfo Pinto
Bandeira.

N. 86 — Concedendo o crédito de 5500, para a Procuradoria Re-
gional da República, nesse Estado.

À Delegacia Fiscal em Mato Grosso:
N. 89 — Concedendo o crédito de 1:000$0, para a Procuradoria

Regional da República, nesse Estado.
-N. 91 — Concedendo crédito para pagamento da pensionista

D. Apolonia Joana de Araujo.
À Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro:

N. 118 — Concedendo o crédito de 2:0000, pdra a Procuradoria
Regional da Republica, nesse Estado.

N. 119 — Concedendo eu-édito para pagamento da pensionista
D. Izabel de Oliveira Lima e Silva.

N. 120 — Concedendo crédito para pagamento a que (em direito
Modesto Reine de Barros.

À Delegacia Fiscal em Mioas Gerais:
N. 205 — Concedendo o crédito de 2:0000, para a Procuradoria

Regional da República, nesse Estado.
N. 206 — Concedendo o crédito de 8:215$0, para a Inspetoria Re-

gional da Divisão de Fomento tia Produção Animal em Pedro Leopol-
do, nesse Estado, para pagamento a José do Carmo, veterinário clas-
se G.

N. 207 — Concedendo crédito para pagamento da pensionista Ma-
ria das Dores velasco.

À Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 267 — Concedendo o crédito de 10:5000,

ria Regional da República, nesse Estado.
N. 269 — concedendo o crédito de 22:000$0, para pagamento a

Ana Maria Antonieta Rotulo D'Aragona e Sebastião Franco da Rocha.

nivelaria dci Domínio da 1 i n Ni°

SERN1C0 1)11 CMIUNIr..V:MS

EXPEDIENTE DO SR. DIRETDR

Dia 17 de março de 1912
Processos:

N. 18.572-12 — Relpieritnonlo oin que o ong. Gaslão de Castro
Cunha pede ile‘imilo de documento. — Em	 da inl'orninCão
e parecer. iudorizo a restituição ilo flocumento do 11110	 me-
diante recibo 00 prove,0.	 17pims0	 Ba•rox.

tini 3 de abril de 19',.2.

N. 32.830-12 — Oficio s.n., de 27 do ioes corrente, cm que O
Itegi0111 n 11 110 ESIZI110 iia Raia solicita 1 0 . 0\ itiência,t no sentido

da remessa de processos de próprios navionais naquele Estado. —
Atendeu-se, com zt remessa tio: processos. pedidos.

• Dia 2 do maio ile 1912

N. 31.581-12 — Podido do cor! idão 	 Aligusln Toixvira.
ít (DI P v()Ds n ar'. — 1 :1/do m) de 101).1.,).

ENDEDIENTEitt sIt eitErr: Dit SEII\ tçtt

Dia II ob mark:0 ob . 1951

Processos:
N. 17.537-12 — Oficio o, 265. do , 2i1 de	 \	 i 111 111 . 01X11110 findo,

em que o Serviço Regional no Estado do Rio do Janeiro pede oópia
autenticada do titulo do aforamento .passallo em nome lo Jo.se 'to-
driguos Garcia. — Alendou-so, remotendo-so-Ilie a cópia solicitada.

Dia 11 de março de 1912

N. 18.050-12 — Ufícuc, ni 291, do 3 ilo cocrenre 1111',::. 4911 que o
Serviço ilegional no Estado do Rio tio .lano iro. solicita oro\ idénei:.is
no sentido xla ri mossa 110 processo n. 61.267-27. — .\ionitoo_se,
enviando-se o procosso ao Sorviço Regional naquolo Estado,

• Dia	 de abril do (012
N . _ Ofício il. 315, do 17 do 111“I'ÇO próximo findo,

0111 (pio o Serviço Regional no Estado do Itio de Janeiro solicita
cópia da escritura de louras adquiridas pela Eitzmula, Nacional. era
Nova Iguassú. — .‘tendoli - s e. enviando-so a cópia pedida :10 111C11.

ejonafli) Sp rviço Reg lona'.

DIVISÃO 1,1 . :	 at,:GisTo
EXPEDIENTE 1)0 sul .	 1).% iims."ço

Dia no do abril de 191?
Processos despachados:

N. 97.977-38 — llomossa ti. 50. ilo Serviço Regional P in Minas
Gerais, referente is Agi:Moia Postal Telegráfica de Formiga. — lies-
tituido o processo para os fins indivados. -- A. C. Muer/iam!,

N. 30.217-37 — A ror:11)1(91in de terrenos acrescidos e 111 , ma-
rinha oro Gamboa do I3orbi. Recife, prolendido por Helena .Nsfora.
— Remetido o processo ao Serviço Re g ional ein Pornambuco para
satisfazei. t exigênrias. — A. C. il«rrhand.

para a Procurado-
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Dia 4 de maio de 1942
N. 31.205-41 — Remessa n. 52, do Serviço Regional em Minas

Gerais, referente ao relatório do mês de março. — Devolvido o pro-
cesso para os fins indicados na informação. — A. C. Marchand.

N. 30.351-12 — Remessa n. 50. do Serviço Regional na Pa-
raiba, relativa à pretensão de Joana Batista da Silva. — Encami-
nhado o processo àquele Serviço para satisfação de exigências. —
A. C. Marchand.

(setecentos e cinquenta mil reis) a Antenor de Rezende, pelos do-
cumentos de fls. 5 e 6; a de 300$0 (trezentos mil reis) a Construtora
Azevedo & Irmão Ltda.. pelo de fls. 7; a de 300$0 (trezentos mil
réis) a Eduardo Date, pelo de fls. 9; a de 200$0 (duzentos mil reis), a
Antonio Cabral Filho, pelo de fls. 10; a de 2000 (duzentos mil leis)
a Mario Leopoldo Bechtinger, pelo de fls. 11; a de 200$0 a Alfredo
Sequeira Filho pelo de fls. 12: a de 200$0 (duzentos mil reis) a
Erasmo Flores da Cunha, pelo de fls. 13: a de 870$0 (oitocentos e
setenta mil reis) a Sanson Weksler pelos de fls. 14 e 17; a de 200$0
(duzentos mil 'Féis) a Alfredo Willemsens pelo de fls. 15 e 16; a de
2000 (duzentos mil reis) a S. Weksles & Cia. pelo de fls. 18, de
acordo com o art. 62 letra e, e e, combinado com o n. 24 da Tabela A
do regulamento baixado com o decreto n. 1.137, de 7 de outimro
cie 1936; impor a revalidação de 378$0 (trezentos e setenta e oito
mil réis) ao Banco Econômico do Brasil, pelos documentos cio II?. 4
e 8, e os restantes de-conformidade com o art. 62, letra e e e, combina-
do com o n. 75 da Tabela 13, com o art. 69 letra a, 79 § 4.0 do regula-
mento mencionado, ficando, ainda, na obrigação de recolher a taxa de
Educação e Saude devida.

Intime-se , para o pagamento das quantias devidas, no pra7o de
30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20
dias, cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto
de 1938.

Auto n. 4.528-11. c/Carbonífera de Caçapava S. A. — Julgado
procedente o auto para impor à Carbonífera de Caçapava S. A. a
simples revalidação, na importância de 3:600$0 (três contos e seiscen-
tos mil reis), o dobro do imposto devido, de acordo com o art. 62
letra c, ia fine e § 1.0, combinado com o n. 5 da Tabela A do regula-
mento ao decreto n. 1.137 de 7 de outubro de 1936, e ao tabelião Luiz
Castão Guaraná a multa de 200$0 (duzentos mil reis), à vista do art. 69
letra d, do mesmo regulamento.

Auto n. 5.857-41 c/Castro Lopes & Tebyriçá. — Julgado proce-
dente o auto para aplicar à Costro Lopes & Tebyriçá, a revalidação de
5910 (quinhentos e noventa e quatro mil réis), cinco vezes o ,,alor
do selo devido, de acordo com o art. 62, letra c, combinado com o
art. 72 do regulamento ao decreto ri. 1.137 de 7 de outubro de 1936.

Auto n. 5.926-41 c/Companhia Petropolitana — Fiação e Te-
celagem. — Julgado procedente o auto de fls. 5 e imposta a Compa-
nhia Petropolitana a pena de revalidação . de 10:410$0 (dez- contos e
es uatrocentos e dez mil reis), o dobro do imposto devido, ex ri do ar-
tigo 62, letra e, ia fine, combinado co mo art. 28 e n. 39 da Tabela A,
do decreto 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Auto n. 6.197-41 e/Companhia Territorial do Rio de Janeiro. —
Julgado procedente ó auto de fls. 5 e imposta à Companhia Territo-
rial do Rio de Janeiro, a pena de revalidação de 12:000$0 (doze contos
de réis) o dobro do imposto devido, ex-vi do art. 62, letra c, ia fine,
combinado com o art. 28 e n. 39 da Tabela A do decreto ri. 1.137,
de 7 de outubro de 1936.

Auto n. 6.198-41 c/Companhia Suburbana de Terrenos e Constru-
ções. — Julgado procedente o auto de fls. 4 e imposta à Companiiia,
Suburbana de Terrenos e Construções, a pena de revalidação de reis
18:000$0 (dezoito contos de reis), o dobro do imposto devido, ex-Vt do
art. 62, letra c, ia fine, combinado com o art. 28 e n. 39 da Tabela A
do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Auto ri. 515-12 c/Companhia Brasileira Industrila e Construtora.
—Julgado procedente o auto para impor a Cia.' Brasileira Industrial e
Construtora a revalidação de 9:525$0 (nove contos quinhentos e vinte
e cinco mil reis), cinco vezes o valor do selo devido, de acordo com
o art.. 62 letra c, combinado com o art. 15 e n. 36 da Tabela A do
regulamento ao decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1930.

Auto n. 1.359-12 c/Benjamin F. de Carvalho. — Julgado pro-
cedente o auto para impor a Benjamin F. de Carvalho, a revalidação
de 70$2 (setenta mil e duzentos reis), três vezes a diferença do selo
devido, de acordo com o art. 63. § 2.°, combinado com os arts. 15, 62
letra c e § 1.0 e ris. li e 30 da Tabela A•do regulamento n. 1.137, de
7 de outubro de 1936.

Auto ri. 2.211-41 c/Waldemar .Claralino de Oliveira o Cruz. —
Julgado procedente o auto para impor à Waldemar Claudino de Olivei-
ra e Cruz e revalidação de 591$0 (quinhentos e noventa o um mil
réis) lies vezes a diferença do selo, de acordo co mo art. 62 letra c
e § 1.°, combinado com o n. 12 da Tabela A do regulamento ao de-
creto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Ficam intimadas as firmas acima referidas para o pagamento das
quantias devidas no prazo-de 30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do decreto-
lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

•
Primeiro Conselho de Contribuintes

(Sessão pública)
Pauta para a sessão ordinária a realizar-se em 12 de maio, às

14 horas:
N. 10.280 — Pneumáticos Continental do Brasil Ltda. — Vendás

mercantis — Recebedoria do Distrito Federal — Sr.. Aprigio
Braga.

N. 12.300 — Lacticínios União dos Fazendeiros S. A. — Vendas
mercantis — Recebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Aprigio
Braga.

N. 12.473 — Fiação e Tecelagem de Pirassununga S. A. — Im-
Poslo do selo — Recebedoria Federal em São Paulo — ilelalor, Sr. Mi-
guel Lins.

N. 12.478 — Sociedade Anônima Boyes — Imposto do selo — Reco-
liedoria Federal em São 	 Relator, Se. Ser0a da Mola.

Recebedoria do Distrito Federal
ATOS DE INFRAÇÃO

Auto n. 569-37 c/Anibal Gómes. — Julgado procedente o auto
para impor , a Anibal Gomes a multa de 200$0 (duzentos mil reis). de
acordo com o art. 69 letra d do regulamento ao decreto ri. 1.137.de
7 de outubro de 1936 e o art. 62 letra e do decreto 11. 17.538 de 10
de novembro de 1926.

-Intime-se para o pagamento da quantia devida, no prazo do 30
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias,
-.umpridas as exigêncios do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de
1938.

Auto n. 1.605-39 c/Banco Econômico do Brasil e outros. — Em
poder do Banco Económico do Brasil foram encontrados vários do-
cumentos consi g nando garantia real sobre empréstimos levantados ou
por levantar, bem corno recib os de cust6dia passados pelo mesmo
oaneo. sem o pagamento (10 imposto devido.

Diante do apurado foi lavrado auto de infração contra os signa-
tários dos ditos documentos, bem como contra o . Banco em causa, em
cujo poder se achavam os documentos apreendidos, uma vez que os
conservou em sua posse sem a . devida regularização.

O processo está de,idamente instruido, e em condições de jul-
gomei)!

Verifica-se que os documentos de fls. 2. 3, 5, • 6, 7, 9, 10, 11,
12, 13, 14, 15. 16, 17 e 18, são cauci n es reais. caracteristicament, pe-
nhores mercantis, dos quais o credor pignoraticio - se torna verda-
deiro depositário.

Não se trata como pensam alguns dos autuados, de documento de
natureza que dependa de. aceite para sua efetivação. Tais direitos
pig,noratícios. direitos reais (jura in re aliena) tem por finalidade
a segurança da obrigação, garantido o seu cumprimento. É um con-
trato unilateral, a titulo oneroso e acessório segundo a lição de Antonio
Bento de Faria. (C. Comercial Brasileiro. pág. 357, 1. 0 v., 4.a). E,
para garantia dos contratantes tudo aconselha que o escrito do penhor
seja datado e assinado pelo devedor, entregando o credor a este uma
declaração, de haver recebido a cousa empenhada ensina o sempre
apontado J. X. Carvalho de Mendonça in Trato de Direito Comercial
Brasileiro n. 1.275 VI parte II 3. a Edição. Assim se encontram os
documentos apreendidos. Não convencem, pois, as alegaefles das au-
tuadas quando o julgam depender do aceite do credor.

Não podem, outrossim, ser capitulados em o n. 8 da Tabela A do,
regulamento baixado com o decreto n. 1.137, como fizeram os nu-
toantes. Ali se trata de fiança, muito embora peque o referido dis-
positivo juridicamente, 'quando admite o depósito para tais garantias.
A fiança, como e aval e o dei eredere, é uma'garantia pessoal, o que a
distingue da hipoteca anticrese, direito de retenção "e o penhor, que são
rejas. Deste modo o penhor reeái sobre cousas moveis e somente estas
podem ser objeto de tal direito, quer sejam corpóreos, fungíveis nu ir'-
fungíveis quer se , am incorpóreos. Distingue-o claramente Manoel
Tnarin Carvalho de Mendonça quando diz que

"a caução é um ato sempre caracteristicamente unilateral: a fian-
ça é uma obrigação conjunta e acessória; aquela pode ser real esta é
um vínculo sempre pessoal" (pág. 460 Termo Ir 2.a Edição 1938 Con-
tratos no Direito Civil Brasileiro). •

Assim, a capitulação dos documentos de fls. 2. 3, 5, 6, 7, 9, 10. 11,
12. 13, 11, 15. 10, 17 e 18. devem ser, tão somente, como garantia ou
caução que são a do n. 21, da Tabela A, com referência ao selo do
imposto.

Os documentos de fls. 4 e 8 são evidentemente recibos de títulos
e valores depositado sem custódia considerados em o n. 75 da Ta-
bela TI do reg. citado.

Tudo bem visto e estudado e
Considerando que os documentos apreendidos consignam eViden-

trmente atos perfeitos e acabados, sem que fosse, entretanto, no Dna()
da lei, pago o tributo devido:

Considerando que alem de se não encontrarem os ~denodos
- documentos devidamente quites com a Fazenda Nacional foram os mes-

mos conservados em poder do Banco Econômico do Brasil. sem que
o Banco os apresentasse a esta repartição para a sua devida regula-
rizarão:

Considerando que o selo da garantia não poderá ser superior ao
da obrigação:

Considerando que sempre que verificada a infraçl'io de, mais' de
uma disposição do referido regulamento, pela mesma pessoa ou firma
a penalidade por aplicar será a correspondente à falta punida com
maior pena (art. 69, § 4).

Considerando que, pelos fundamentos acima expendidos, a infra-
ção está materialmente comprovada, não se caracterizando entretanto,
a sonegação a que se refere o art. 68 letra b do regulamento já ci-
tado:

Hei por bem julgar procedente, como julgado tenho o auto de
20-21, para impor às autuadas, Aristoteles Alvares de Souza

Continho, a revalidação de 4;110$0 (quatro contos quatrocentos e dez
mil reis) pelo documento de fls. 2; a de 22580 (duzentos e vint e
cinco mil réis) a Wladimir Bernandes pelo de fls. 13; a de 750$0
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N. 12.48, - José SilNeira Barbosa e outros - Imposto do selo - 	 N. 12.288 - João Parizoto - Imposto de consumo. - Delega-
Delegacia Fiscal em São Paulo - Ex-offiein - RoIntor, Sr. Serem da eia Fiscal em São Paulo.
Mota.	 N. 12.313 - Ntaia & Cia. - Imposlo de consumo. - Delega-

N. 12.512 - Ande •son, Claylon & comp. T.tda. e Lopes Araujo eia Fiscal na Paraiba.
& Comp. - Imposto do selo - Delegaria Fiscal O111 Pernambiico -	 N. 12.339 - Imiz Miehielon & Cia. - linposlo de consumo. -:.-
Rolator, Sr. Falires da Rocha.	 Delegacia Fiscal em São Paulo.

N . 12 . 636 _ 1f. Dosse l' - Vendas mercantis - Recebedoria do	 Relator Sr. liigalliães Serejo:
Distrito Federal - Relator, Sr. Aprigio Braga. 	 N. 12.317 - S. A. Ntetainrgica S"tillo	 .Antonio - Taxa de

N. 12.888 - S. :Morei • a & Comp. - Imposto do solo - Dologaeia energia hidráulica - Dolegacia Fiscal om Minas Oerais.
limoal em Malas Gerais - Rolator, .z i . ,. Aprigio Braga.	 N. 12.35,3 - Casa Itirano Ltda. - Imp. de consumo. - Al-

filai-Ioga de Sardos.Ige:,,siiti s#,ereta)	 N. 12.358 - General FelotTic S. A. - Imposto de consumo. -
N. 8.085 - Catil .111(tralis - Imposto ite ronda - Delegacia do AlTándega de Santos.

Imposto de Itenda em : 4i1« Panlo - Itelator io:r. Garcia de Souza. 	 N. 12.359 -- Serafirn Henrique. dos Santos & eia. - 1111Po`lo
N„ 11.932 - Mario & P:carelli - 'Imposto de renda - Delegacia de consumo - Alfandega elo Santos.

do Imposlo do Renda no Sio Orando do Sol - Relator, Sr. Serôo da 	 N. 12.265 - Comp. Nlineira de Várias Indústrias - 1 rimos-
mola.	 to de consumo - Recebedoria rio Dislrito Federal.

N. 12.170 _ João N1111OS IIa Silva - hoposto Ile renda - De-	 Relaor Sr. ()naldo 'Machado:
logae(a do Imposto de Ronda ao Rio Grande do Sul .-- Itelalor, Sr. Fa- 	 N. 11.913 - NI. :Moreira & irmão - 'Imposto do consumo, -
hres da Rocha.	 „	 Recebedoria 'do Distrito Federal.

N. 12.171. - João N111IOS lia SiiVa - Imposto de renda - Dele- 	 N. 11.960 - A. Carvalho, Irmão & Cia. - Imposio de consutoo
acta do Imposto (le Ronda no Rio eir.,alle do Sol - Itolator, Sr. Oar- - Recebedoria do Distrito Federal.

cia •le Souza.	 N. 12.215 - Halo Importadora S. A. - Imposto de consumo
N . 12 . 183 _ breefisler & comp. - Imposto ile 'p ilda - 1)ele- _ Anud•go ile Snnto5.

gaia do Imposto /Ir Ronda elil PPoilailibueo __ 1/Maior , Sp . Garcia dm.	 N. 12.210 - Balo Importadora S . . n . - Imposto de consumo
souza.	 - Alfámlega de Santos.

N. 12.502 - Emprosa Construtora rniversal Ltda. - Imposto	 N. 12.332 - Naillii110 Lal •l 'agbilli --• 1111141,10 lie O(1S111 .111). .---•
do relida - bologacia do Imposto do Ronda ont São Paulo - Es-offiein Delegacia Fiscal em São Paulo.
- Relator, Sr. Ser11a da Nlota. 	 Relato'. Sr. Marcondos da Luz:

N . 12 ,505; __ Joii,, 1) . dier _ Imposin iii. rtiliia - holvgacia rio	 N. 12.098 - Antonio Ferreira Graea - 11111)0,2 10 de ronsinim
liiiposlo do Renda O111 Silo Pallifl - Ex-fiffieio - Itolator, Sr. :1tigin1 - Recebedoria do Dist rito Federal .
T,ins.	 N. 12.22:1 - Michel Abdon- Liitfy - Imposto de consumo, -

N . 12 „ ?..) 0e, _ cenoH,c,, Floeho l o Dolgado Perdigão - Imposlo de Delegacia Fiscal em Minas Cterais.
renda - Delogaria (1(1 Imposto do Ronda no Coará - Itelalor, Sr. Fa-	 N. 12.225 - Soc. A. Industrias Posimidas Castelo: Imposto de
bres da Iloolia.	 consumo - De'd . garia Fi s cal oro Minas Corais.

N. 12.507 - João Itodrigoes Pinto - Imposto de renda - Tic, -	 N. 12.226 - A. Machado & Cia. - lmposio (le consumo. - De-
togaria do lionosto (h . Ronda no Coará - Relatar, Sr. Garcia de Souza. legacia Fiscal em Minas Gerais.

N. 12.509 - II. Mathailo & Comp. - Imposto do renda -Dele-	 Serrei arta do Segundo Conselho de Coai ritmados, g do maio de
gacia do Imposto elo Renda no Coará - Relator, Sr. :Miguel Lins. 	 1912. - Fiyderieo Dini: 3Inrlins, secretario.

N. 12.51:1 - ,loaquan Ilarrollo de Araujo - Imposto de renda
- Dologacia do Imposto do Ronda na Baía - Ex-of(leio - Relatar,
Si ,. Garvia de Souza..

	
Resumo ola sessão (irdinária roalizada no dia 5 de inalo de 19 V.:

N. 12.518 - Nicola Franci - Impo.slo de renda - 1)elegaeia do (torca-feira às 11 horas.
Imposlo de Renda . em São Paulo - Relator, Sr. Falires da Rocha.

N. 12.519 - elippe Abdelnur - Impo 	 e

	

Imposto de Renda - Deli 	 Com rep:iceram Os Srs. C orm liF

	

	 o \l tu 	 da Luz, presidente;
Onaldo Bracaute Machado, vive-presidento; Tobiiis Cándido Mios Fi-do Imposto de Renda Mil São Paulo - Relator, Sr. Garcia de Souza.

N. 12.520 - Angelo Corri & Filhos - Imposto de l'O111.1a - Dele- 1110, membro do Conselho; Orlando Ilatisla Billenvourt, suplonte con-
vocado; 11c1. Pedro Teixeit'a Soaros ,Timior, representante, da Fazendagaeia do Imposlo de Renda cio São Paulo - Relato'', Sr. Serôo eia

Mota.	 Pública e o secrelário do Conselho, Frederico Diniz :Martins.
N. 12.521 - Nieolarr Pedro - Imposto de renda - Delegacia	 o coma .lheiro Sr. João Consinta ti Magailtães Serojo, compare-

do bilposto do Renda no Paraná - Volunlário e ex-off leio - Relator, ceit ao sor julgado o rl s011l'SO fiCililli0 801) 11, ti.S.M.

Sr. Miguel Lins.	 O conselheiro Sr. Carlos de Figueiredo Braga deixou de rom p a-
N• 1 2. 522 - P • li. Elias - Imposto do renda - Delegacia do Tecer.

Imposto de Renda no Paraná - Ilelator, Sr. Aprigio Braga.	 Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata iIa sessão anterior,
N. 12.525 - P. Il. Elias - Imposto de renda - Delegacia do realizada no dia 28 de abril último.

Imposto tio Renda no Paraná - Rolator, Sr. Garcia de Souza.
N. 12.620 - Angelo Ceri & Filhos - Imposto de renda - Dele-	 No expediente foir 	 lido o ofício n. 103 de ri do aiús corrente, do

gzeche do Imposto de Renda eill Si-10 Paulo - Itelalor, Sr. Falires da Sr. chefe do gabincle do Exulo. Sr. ministro da Fazenda, comuni-
Rocha.	 .	 canelo que o Sr. ministro. loncl,i em vista o processo enx que é hl-

:N. 12.521 - Angelo Corri & Filhos - Imposto de renda - Dele- t eressada a firma Irmãos Tonel i, estabelecido na Canil ai do Estado
gania do Imposto de Bonda em São Pai til) - Relator, Sr. Garcia de de Sim Paulo, e a que se refere o acordão deste Conselho n. 11.223.
Souza.	 publicado no Diário Oficial de 23 de fevereiro deste ano, proferiu, no

N. 12.622 - Angelo corri & Filhos. - "Imposto de renda -(-- Dele- (lia 22 do corrente Inês. o seguinte despacho: "De acordo com os pa-
garia do Imposlo de Renda 1-'111Sfio Paulo - ReIntor, Sr. Serem da Mota. Teceres, resolvo não coneeder a relevaeão proposla".

N. 12.623 - Angelo Corri & h'illios - Imposto de renda - Dele- 	 Passando-se à option, iio dia, flieain julgados os seguirdes roem--
gania do imposto de, Renda em são Paulo - Re-g ator, Sr. Miguel Lins. sos.

N. 12.856 - Armandina Borges dos Santos Andrade - Imposto de	 N. 12.187 - Rec. n. 12.267 - José Caldeira lslacliado - Im-
ronda - Delogaeia (lu) Imposto do Renda em Santos - Rela for, Sr. Seroa posto de consumo - Dologacia , Fiscíil em :Nlimis Gorais, "ex-officio'
da Alota.	 - Itelalor Sr. Onaldo Nlarliado - Negou-se provimento ao recurso

Secrelaria do Primeiro Conselho de Contribuintes, em 8 de inalo "ex-officio", teitánime.monlo.
de 11112. - Antonio Pereira rio. Costa, iseererário.	 Ausente, Sr. João Conslant (lo Maga.liãos Serojo.

N. 12.188 - live. n. 12.031 - Ovelha) Vicente - Imposto de
Sefittado Conselho de Contribuintes	 consuincP - Delegacia Fiscal em São Paulo - Relato: . Sr. Orlanilo

l3ittencourt - Nogou-se provim2nlo ao recurso (3 encaminhou-se oPAIiT.‘ PARA A SESS'ÀO ORDINÁRIA A REALCIAll-SE EM 12 DE processo ao Sr . ministro, propondo-lho a dispensa da multa, por

	

MAIO DE 1912 (1 . 1 .'.11C1A-FEII1A), AS 14 11011AS 	 equidade, imánimemente. -
/lei:ursos:	 Ausento, Sr. :João Conslant de Magalliãos Serojo,
llo1alor Sr. Carlos Braga:

	

	 N. 12.189 - ROO. 11.826 - Produtos Químicos Cilia S. A. -
Imposto de consumo - AlfAndoga de Santos - Rolator Sr. Tobias

N. 11.750 - José 1,upos da Silva -finito n. 23.661, de 1933 Rios Filho - Negou-se provimento ao recurso. onánimemente,
- Delegacia Fiscal nO Paraiba. "ex-officio". 	 Ausente, Sr. João Constant de Iiigallirtos Sorojo.

N. 12.035 - Ninfes & Robba e M. Modeiros & Cia. - Imposto	 N. ,12.190 - Roo . 12.121 - Cia . I mai st rial '' 1 . Merezint i I Casade consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo, "ex-officio";
N. 12.095 - I:ia. Industrial São Paulo ç Rio - Imposto- de Fnictilanza S. A. - Imposin lil! consumo - Recobodoria Foderal

cio Si-10 Pa1110 - Relato' . si . . Toldas Rios Filho - Tomou-se eonlie-consumo. - Rocobedoria do Disfrilo Federal. cimento do l'OCIIVSO. Paril :111 , 1tar-se lodo o processado, dada a mili-N. 13.809 - O. N. Meyor - Imposto do consumo (consulta) dado , ((o auto, linAuiniomente.- Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro, "ex-offh.'io": 	 Ausente, Sr. João Conslant lio .1:igalliãos Serejo.- N. 12.269 - Andrade & Irmão - Imposto de consumo. - Re-
cebedoria Federal em São Paulo.	 N. 12.191 - lhe. a . 12.251 - Empreza Construtora Bra I ao

Ilelalor Sr. Toldas Rios Filho: 	
.

Ltda. - Im p osto de consumo - Recebedoria Federal em Silo Pau-
N. 12.281 - Arthor Sicvers & Cia. - Imposto de consumo. - lo. - Belator, Sr. 'Fobias Rios Filho. - Negou-se provimento no

Recebedoria do Distrito"Pederal.	 recurso, contra os votos. (los Srs. Orlando Bittencourt e °tinido Ma-
N. 12.286 - João Eisenstadter - Imposto de consumo. - Re- citado, que davam provimento.

cebedoria , do Distrito Federal. 	 Ausente, Sr. João Conslant de Magalhães Serejo.
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N. 12.192 - Rec. n. 16.474 - Anglo Mexican Petroleum Com- .
pany - Imposto de consumo - Recebedoria do Distrito Federal,
*ex-officio" - Relator, Sr. 'fobias Rios •Filho Compareceu o Sr.
João Constant de Magalhães Serejo - Tomou-se conhecimento do
recurso "ex-offício", para anular-se todo o processado, por não ser
o auto meio hábil na espécie, -unanimemente.

N. 12.193 - Rec. n. 12.314 - João Senegaglia & Cia.. Ltda.
- Imposto de consumo .- Delegacia Fiscal em Santa Catarina -
Relator Sr. Magalhães Serejo - Tomou-se conhecimento do recur-
so, para julgar-se nulo o processo, por ser nulo o auto, unanime-
mente.

N. 12.191 - Rec. h. 12.326 - Cia. Hanseática - Impodo de
consumo - Delegacia Fiscal eia São Paulo - Relator, Sr. Magalhães

Serejo - Tomou-se conhecimento do recurso, para julgar-se nulo
todo . o processo, por ser nulo o auto, unanimemente.

N. 12.195 - Rec. n. 11.311 - S. Fileppo & Irmão Imposto
de consumo - Recebedorfa Federal em 'São Paulo - Relator, Sr.
Marcondes da Luz - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.196 - Rec. n. 12.623 - Sapladinin Ltda. - Imposto
de consumo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-
officio" - Relator Sr. Marcondes da Luz - Negou-se provimento
ao recurso "ex-officio", unanimemente.

Adiados: Recursos ns . . 11.750 - 12.035	 12.095 - 13.809.
Diligências: Recursos ns. 11.257 e 15.221.
Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes. 6 de maio de

1912. - Frederico Diniz Martins, secretário.	 •

1PF

Departamento

RELAÇÃO DE ANÁLISES

Federal de Compras

DO DIA 7 DE MAIO DE 1912

Análise Fornecedor Requisição Item Material examinado Resultado

9.750 Jorge -Pereira & Compa-
nhia Limitada 	 450.007;B . 	 4 Mataborrão M11-250 	 Aceito.

9.769 Abilio F. Magalhães 110.001-A	 .	 	 4 Tricoline 	 	 Aceita.
9.776 Alvaro 1'. Silva	 	 615.393	 .	 	 1 Papel: C-270 	 Recusado.
9.777 Alvaro P. Silva 	 615.390	 .	 	 1 Idem, idem	 	 Recusado.
9.778 Paulo Basilio	 	 238.001-11	 .	 	 1 Idem, idem	 	 Aceito.
9.779 Papelaria Mascotte 615.001-8	 .	 	 3 Ideni K-75 	 Aceito.
0.780 J. G. Pereira & Comp. . 301.052	 .	 	 3 Idem AP-75	 	 Aceito.

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no gabinete dd diretor da Divisão Técnica.	 Jorge _Ribeiro Lçazinger.
diretor da D. T. 	 -

RELAÇÃO DAS -VISTORIAS DO DIA 8 DE MA1C DE 1952

Fcrnecedor Requisição •	 Item 111aterial examinado Resultado

F. F. Fernandes & Comp. 	 103.013'.	 	 1 Mal)	 teca de madeirv	 do	 .... Recusada.
Casa Souza Baptista -Ltda. 	 109.001-S	 .	 	 5 Cadeiras i r po C-1	 	 Aceitas.
Casa Souza Baptista. Lida 109.001-8	 	 7 Armários tipo A-`' 	 	 Aceitos.
Casa. Souza Baptista Ltda. 	
irmãos Lamas & Comp. 	

109.001-8	 .	 	
124.001-S	 	

12
1

Porta-telefones do tipo PT-1
Cadeiras tipo C-1	 	

Aceito-.
Aceitas.

Irmãos Lamas & Comp. 	 124.001-8	 	 6 Porta-telefones	 do	 tipo	 PT-1	 .. Aceitos.
P. Kastrup & Comp. 	 124.001-S 4 Mesa od tipo M 	 	 Aceita,	 sob	 cfndiciio.
casã Souza Baptista Ltda 148.00I-S-1l Caixas de madeira CE 	
Casa Souza Baptista Ltda. 	
Martins Junior & Comp. 	

148.001-S-H
238.006

7
1

Porta-telefones	 do	 tipo	 PT-1	 ..
Ficitári	 im- leira	 	

AA (c! (el tt oa ss
Aceito.

Oficinas de Arte Mobiliária Ltda. • 255 051 Mesas do tipo M-2	 	 Aceitas.
Oficinas de Arte Mobiliária Ltda. • 255.051	 .	 	 o Mesas do tipo M-3	 	 Aceitas,	 sob	 condição.
Oficinas de Arte Mobiriária Ltda.	 450.007	 .	 	• 3 Mesas do tipo M-3	 	 Aceitas.
Oficinas de Arte Mobiliária Ltda. 	 450.007	 .	 	• 4 Mesas do tipo	 M- 1	 	 Aceitas,	 sob	 condição
Oficinas de Arte Mobiliária Ltda. 	 450.007	 .	 	• 5 Mesas do tipo 5lM-1	 	 Aceitas.
Oficinas de Arte Mobiliária Ltda. 	 /450.007	 .	 	• 17 Estantes tipo El'-1	 	 Aceitos.
1'. Kastrup & Comp. 	 	 450.049	 .	 	 3 Cadeiras tipo C-4	 	 Aceitas,	 sob	 condicão.
P. Kastrup & Comp. 	 	 450.019 	 4 Sofás do tipo 8-1	 	 	 Aceitos.
Brasileira Fornecedora Escolar Li-

mitada	 	 	 501.002-S-A Cadeiras	 tipo	 C-3	 	 	 Aceitas.
Brasileira Fornecedora Escolar. Li-

mil ada 	 	 501 .002-8-A	 	 5 Caixas c 	 	 Aceitas.
Martins junior & Comp. 	 502.001-8-B 	 1 Armários tipo A-1	 	 Aceitas,	 sob	 condição.
Martins Junior & Comp. 	 501.004-5-11	 	 • 1 Armários tipo A-1	 	 Aceitos.

Jorge Ribeieo Leuzinger, diretor da D. T

Ministério da Marinha
-

Comissão de Metalurgia
ATA NÚMERO TRINTA E SETE

Aos [cinta dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e
dois. realizou-se a trigésima sétima reunião ordinária da Comissão de
Melalurgia em sua sede no sétimo pavimento do Edifício do Minis-
tério da Marinha, sob . a presidência do excelentíssimo Sr. contra-
almirante - QM - Alberto da Cunha Pinto e com a presença dos
respectivos membros, Srs. tenente-coronel João Muller Noiva de
Lima, •representante do Ministério da Guerra; capitão de fra gata -
QM - Manoel Pereira Reis Neto, representante do Ministério da Ma-

rinha e engenheiro civil Libero Oswa/do de Miranda representante
do Ministério da -Viação e Obras Públicas. Cons.tituida assim a mesa,
às quatorze horas, o Sr. presidente declarou abertos os trabalhos or-
dinários e ordenou que se procedesse a leitura da ala da reunião an-
terior, o que foi feita, sendo a Ria redação aprovada e em seguida
assinada por todos os membros da Comissão que se achavam pre-
sentes. O Sr. presidente deu conhecimento . dos principais *ofícios c
despachos após a última reunião ordinária, que foram os seguintes:
oficio número cento e cinquenta e qttatro ao Sr. diretor do Insti-
tuto de Biologia Animal, acusando e agrádecendo o recebimento de
três estufas de cobre nsadas com trezentos e setenta e cinco quilos,
duas vigas de aço usadas com quatrocentos e oitenta quilos e vinte
três quilos de sucata de ferro; ofício número cento e cinquenta e
cinco ao Sr. diretor do Depósito Central de Material de Engenharia
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do Ministério da Guerra, comunicando que a Comissão autoriza a
'venda da sucata de ferro zincado existente no Depósito; ofício 'ntl-
'nevo cento e cinquenta e seis, ao Sr. diretor-presidente da Compa-
nhia Ferroviária São Paulo-Goiaz, autorizando a venda de oito mil
metros de trilhos usados de dezessete quilos por metro, ficando, en-
tretanto o material sujeito à vistoria da Alfândega - de Santos; ofi-
cio número cento e cinquenta e - sete, ao Sr. inspetor da Alfândega
de Santos, comunicando que a Comissão permitiu que a Companhia
Ferroviária São Paulp-Goiaz venda o .material constante do ofício
acima, sujeitando-se à vistoria; ofício número cento e cinquenta e.
oito, ao excelentíssimo Si'. ministro da Viação e Obras Públicas, co-
municando. que em entendimento havido entro a Comissão O ca-
pitão dos Portos de Pernambuco a concorrência que foi assunto fil)
Ofício número mil trezentos e noventa e três, do Departamento de
Poros e Navegação, foi sustada a pedido da referida Capitania, li-
cando assim sem algum efeito o referido ofício; ofício número Nulo
e cinquenta e nove, ao excelentíssimo Sr. diretor geral de Fazenda,
encaminhando a comprovação do adiantamento de dez contos de réis,
feito ao capitão de corveta da Reserva Ativa Alvaro Miguelote Via-
na, pela tesouraria do Fundo Naval, para atender as despesas trans-
porte de ferro velho (sucata) requisitado pela Comissão e aplicada
nos meses do janeiro a abril; ofício número cento e sessenta ao
Sr. diretor da Estrada de Ferro Central do Brasil, comunicando nada
ter a opor à alienação solicitada no ofício número trezentos e qua-
renta, de vilite e cinco de abril de mil novecentos e quarenta e-dois;
ofício número cento e sessenta e tini ao Sr. diretor da Casa da Moe-
da agradecendo e acusando o recebimento de oito mil quilos de su-
cata de ferro batido; ofício número cento e sessenta e três ao Sr. di-
retor da Divisão de Fomento da' Produção Vegetal, agradecendo e
acusando o recebimento de dez mil novecentos e setenta quilos de
sucata . de ferro. 'Despacho número cento e oitenta e sete, ao exce-
lentíssimo Sr. ministro da Marinha, encaminhando o ofício do ser-
viço de Navegação do Amazomas - e Porto do Pará em que solicita
autorização para vender sucata e sugerindo a requisição do material
em questão por ser necessário à indústria militar; despacho núme-
ro cento e oitenta e nove, ao excelentíssimo Sr. ministro da Marinha,
encaminhando requerimento de Pedro Corrêa de Morais, solicitando
nova concessão. para prosseguir nos trabalhos de exploração de vá-
rios cascos sossobrados nos rios Cuiabá e Paraguai, no Estado de
Mato-Grosso; despacho número cento e noventa e cinco, ao excelen-
tíssimo Sr. ministro da Marinha, encaminhando o ofício do coman-
dante do Quartel Central de Marinheiros, que solicita autorização
para vender dois mil quilos de ferro velho existente naquele esta-
belecimento com a declaração de que a Comissão não vê inconvenien-
te do que o material seja vendido em proveito da Caixa de Eco-
nomias; despacho número cento e noventa e seis ao excelentíssimo
Sr. ministro da Marinha eneaminhando o ofício do excelentíssimo
Sr. diretor da Escola Naval no qual solicita autorização para alienar
instrumentos sem aplicação; despacho número cento e noventa e
nove, ao eiCelenlíssiono Sr. ministro da Marinha, submetendo a
apreciação a minuta do edital de concorrência pública a ser aberta
para exploração do caso, pertences o carga do va por "Santa- Ur-
suta", naufragado e abandonado ao Sul da ilha dos Abrolhos, no Es-
tado da Bafa e solicitando a sua aprovação. O Sr. presidente infor-
mou que a secretaria apresentou o seguinte movimento no período
de vinte e três a vinte e nove de abril do corrente ano: ofícios quin-
ze; despachos vinte e cinco; cartas urna; memorandos um; guias de
transportes ,setenta e oito; rádios quarenta e oito; requerimentos
cento e sete; guias de exportação de cabotagem setecentas e sessenta
e nove; guias de exportaçjio para o exterior dezesseis. Nada mais
havendo a trata deu o Sr. presidente às quinze horas e quarenta
minutos como encerradosos trabalhos. - Alberto da Cunha Pinto,
contra-almirante presidente. - João Muller Neica de Lima, tenente-
coronel. - Manoel Pereira Reis Neto, capitão de fragata - QM-.
- Libero ()sumido de Miranda, engenheiro civil. - Confere : - AI-
varo Miguelote Viana, capitão dà corveta, da Res. At. Assistente.

Ministério da• Guerra
Gabinete do Ministro

• 1n,XPEDIENTE DO SR. :MINISTRO

Dia 8 de maio de 1912
Aviso:

Ao Sr. ministro de Estado da Fazenda:
N. 1.127-184 - Comunica que fica sem .( n feilo o aviso n. 2.961-

M. Faz. 1.292, de 2 de agosto de 1950, referente ao pagamento da
quantia , de 1:86 .1:$2 (uni conto oitocentos e sessenta e quatro mil e
duzentos réi s ), ao calo do Exército„lorge Santos, visto se ler V,e.

rif icado que incorreu ou» prescrição o direito do suplicante, ao paga-
mento ole parte da dívida em apreço.

Dia 9
Despachos:

É exonerado das funções de delegado da 7.a Zona da 15a.
Circunscrição de Recrutamento. pa ssando à disposição LIO da 5.a
Região Militar o 2.° tenente. da Reserva, convocado, Denizart Pacheco
de Carvalho).

esoneraolo, por ronveniència do serviço, das funções de delegado
da 26.a Zona da 8.11 Circunscrição de Recrutamento, o 2.° tenente da
Reserva, convocado, Heitor Fernandes Toledó.

São nomeados adjuntos da' ti!' Circunscrição de Recrutamento
os 2.° tenentes da I.a classe da Reserva de 1. 4 Linha, Evaristo Rai-
mundo da Silva o José de Carvalho Barbosa Lima.

• Permitido que continuem no exercício das funções do delegado
das S. e 5.a Zonas, da I." Circunscrição de Recrutamento, respectiva-
mente, os capitães da Reserva, Gustiivo Adolfo Ramos Melo e João
Itatiaia. Corrêa de Melo.

É permitido que continue no exercício do cargo ile ajudante da
15.a Circunscrição de Recrutamento, o 2.° tenente da 1.8 classe da Ite-
serva de 1.° Linha, Rizieri

designado, por necessidade do serviço, o capitão Frederico
Adolfo Ferreira Fassheber para exercer, cru carater provisório, as
lunções • de adjunto do Serviço de Estado Maior da 4.a Região Militar.

É permitido que continue corno adjunto da S.a Circunscrição do.
Recrutamento, o 2.° tenente da Reserva, Vitor Abrilino da Silva..

Dia 8 de maio de 1912
Portarias:

:Nomeia sub-tenentes, de acordo com o decreto n. 23.347, de .13
de novembro de 1933, os sargentos abaixo mencionados:

N. 3.28 - Sargento-ajudante Boaventura Gomes de Oliveira,
para servir no 11/2.0 Regiinento de Artilharia da Divisão de Cavalaria.

N. 3.229 - Sargento-ajudante Astecliades Sans de Araujo, pura
servir DO 3.0 Grupo de Artilharia de Dorso.

N. 3.230 - Sargento-ajudante Djalma Braga, para servir no 1.0
Regimento de Artilharia Montada,

N. 3.231 - Sargento-ajudante Aguinaldo Soares Pereira, para
servir no I.° Grupo de Artilharia de Dorso.

N. 3.232 - Sargento-ajudante Nelson Barcelos, para servir no
4.0 Regimento de Artilharia Montada,

N. 3.233 - Sargento-ajudante Neslor Vitor Rodrigues, para
servir no 5.0 Grupo de Artilharia de Gosta (ltaipú) .

N. 3.231 , - Sargento-ajudante Américo de Oliveira Marques,
para servir no 1. 0 Regimento de Artilharia Montada,

N. 3.233 - Sargento-ajudante Joaquim Silvestre tle Farias, para
servir no 1.0 Grupo Independente de Artilharia Mista.

N. 3.236 - Sargento-ajudante Noredim Rodrigues Reis, para
servir no 4.0 Regimento de Artilharia Morri ada

• 3.237 - Sargento-ajudante Mario Figueiredo Rodrigdes
'
 para

servir na 5.a Bateria Independente de Artilharia de Costa (NlmuInba).
Requerimentos:

Adronico BI11111 rio Oliveira, ex-cabo ferrador do 6.0 pe-
dindo que seja despachado outro reopierimento em que solicitou re-
inclusão nas fileiras do Exército, - O requerimento anterior obteve
o seguinte despacho, - Indeferido,. por falta de amparo legal.

Paulo Frederico de Albuquerque, 2. 0 tenente médico da Reserva
de 2.a Classe, pedindo permissão para auscultar-se 410 país, por 2 anos.
- Concedo, devendo o requerente cumprir o disposto no art. 81 (oi-
tenta e um) do Regulamento para o Corpo de Oficiais da Reserva.

José Tavares de Camargo, 3.0 sargertto do Btl. de (tuardas, pc-•
/lindo contagemde tempo atrasado, - por falta de am-
paro legal.

Roque Dias, ex-praça do 1. 0 Batalhão de Caçadores, pedindo for-
necimento de certificado de reservista de 1. a categoria. - 1 - Con-
sidero rehabilitado, cai face da informação da Chefia de Policia.
II - À I.a R.M., para mandar incluir o requerente na Reserva e,
fazer entrega do certificado de reservista, do qual deve constar o mo-
tivo de exclusão.

José Santi, ex-extranumerário diarista da Fábrica do Andara',
pedindo amparo para tratar-se. - Indeferido, por falta de amparo
legal.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

QUARTA DIVISÃO

EXPEDIENTE DO EXIMO. SR. XI IN 151110 i Lt euErtnA
Despacho:

No processo 10.230-42, desta Secretaria, iniciado pelo oficio
n. 156-S, de 27-3-942, em que o diretor da Fábrica de Juiz de Fora
solicita autorização para admitir reservistas de 2.a e 3.a categorias
como extranumerários-diaristas, o Exila). Sr. ministro exarou o se-
huinte despacho:

Ficam autorizados os arsenais e fábricas a admitir, i'orno extra-
munerários-diaristas, os reservistas de, 2.a e 3.a categorias, quando se
tratar do desempenho de funções especializadas.

EXPEDIENTE DO EX.MO . SR. sEcarr.kmo fn ErtAr.

Licenças - Foram concedidos:

Nos termos dos um') s. 154, 156 e 165, do decreto-lei ii. 1.713, de
28-10-939 :

Noventa dias a Gabriel Joaquim do Nascimento, artífice da clas-
se, D, do Q. S., classificado no Arsenal de Guerra do Rio, de 8-3 a
5-6-1942 (1)/4 - P. 11.225-42);

Quarenta e cinco dias a Manuel de Santana Neves, prático de la-
boratório da classe E, do Q. S., classificado no Hospital Central do
Exército, de 25-2 a 10-4-9IZ (D/4 - P. 7.601-42);

Quatro dias a Nelson 4.1e Albuquerque Lira. operário de artes
gráficas da classe V, do Q. S., classificado na Imprensa Militar ., a
partir de 5-1-912 (D/i - P. 10.332-12):

Noventa dias a Oldemar Pedroso de Morais, escriturário da clas-
se a, olo Q. P., classificado na Diretoria de Fundos do Exército, de
20-3 a 17-6-912 (D/4 - P. 10.818-42);

-



Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia S. A. (paga-
mento de conta) a - Requeira o pagamento por exercleios findos.
(P. G. 11.145-911).

Estrada de Ferro Sorocabana (pagamento de conta). - Requeira,
por exercícios findos, o pagamento da fatura n. 2.898, na importân-
cia de 95$0. (P. O. n. 12.708-911).

Companhia Telefonica Brasileira ,(pagamento de contas). -
Apresente nova fatura na qual deverá constar o mas em que fora
prestado o serviço. (P. 0. n. 2.951, de 1941).
- Estrada de Ferro Sorocabana (pagamento de conta). - Requeira

o pagamento por exercícios findos. (P. G. n. 10.184-911).
Rede de Viação Paraná Santa Catarina (pagamento de contas).

- Requeira, por exercícios findos, o pagamento das faturas abaixo
mencionadas:

P. (1.
P. (1.
P. (1.
P. G.
I). G.
P. G.
I). (1.
P. (1.
P. G.
1). (1.
P. G.
P. c;.
P. O.
P. (1.
P. 0.
P. 0.
P. G.
P. (1.
P. G.
P. (1.
P. Cr.
P. G.
I). G.
3). G.
I'. G.
P. 0.-
P. (1.
P. G.
P. 0.
P. G.
I). O.
P. G.
P. C;,
P. G.
P. G.
I). Ci.
P. Ci.
P. 0.
(P. O

2.486-11 - Fatura a. 0-529 - 56188.
2.485-41 - Fatura n. 11-612 - 15731.
2.481-11 - Fatura n. H-613 - 66186.
2.483-41 - Fatura ri. H-627 - 3489.
2.482-11 - Fatura n. 11-628 - 1:19231.
2.481-11 - Fatura ri. H-637 - 46389.
2.180-11 - Fatura ri. 1T-638 - 10735.
2.479-11 - Fatura n . 11-610 -
2.178-11 - Fatura a. H-017 - 18289.
2.477-11 - ara a. 11-059 - 41531.
2.170-11 - Fatura ri. E-282 _ 99185.
2.175-11 - Fatura n.	 41536.
2.475-51 - Fatura a. G-507 - 83239.
a. 2.186-11 e	 .

.90a-51 - Fatura a. F-105 - 2:71086.

.910-11 - Fatura a. F-101 -	 8880,

.911-11 - Fatura n . E-319 - 9102.

.917-1! - Fatura n. G-576 - 17688.

.913-11 - Fatura n. 0-525 - 41980.

.911-11 - Fatura n. 0-521 - 32980. •

.915-11 - Fatura a. 0-523 - 7 :563a2.

.916-11 - Fatura n. F-111 - 55935.

.917-51 - Fatura ri. 1"-513 - :039a9.

.91a-11 - Fatura n.-E-309 - 95a2.

.919-11 - Fatura n. B-238 - 3:83585.

.920-41 - Fatura a. D-237 - 353al.

.921-11 - Mura n. D-235 - 1 :09887.

.922-41 - Fatura n. 1)-231 - 59889,

.923-41 - Fatura n. D-233 - 90735.

.921-11 - Fatura n. D-232 - 21881.
- Fatura n. G-169 - 929.

.926-11 - Fatura n. C-168 - 37284.

.927-11 - Fatura a. C-167 - 23883.

.928-41 - Fatura n. C-166 - 38281,

.979-41 - Fatura a. C-163 - 31588.

.930-41 - Fatura a. 13-115 - 94185.

.931-41 - Fatura n. 3-111 - 219$0.
1.932-41 - Fatura ri. E-298 - 8756.
1:933-11 - Fatura a. E-297 - :270$5.
1.934-41 =Fatura a. C-159 - 4:20683.
1.935-41 - Fatura ri. C-158 - 1:67185.
1.936-11 - Fatura n. C-157 75184.
1.937-11 - Fatura n. B-112 - 36987.
1.938-11 - Fatura n. G-511 - :90980.
1.939-41 - Fatura n. B-140 - 93681.
1.910-11 - Fatura n. 13-139 - 	 7182.
1.911-41 - Fatura u. C-151 - 20181.
1.911-11 - Fatura n. C-153 - '9482.
1.912-11 - Fatura n. C-152 - 189$3.
1.913-41 - Fatura ri. 1)-214 - 396a8.
1.914-11 - Fatura n. D-213 - 52386.-
1.915-41 - Fatura ri. 1)-211 - 5685.
1.916-911 e outros).

2.425-41 - Fatura n. 1-769
2.426-41 - Fatura ri. 1-766
2.427-41 - Fatura ri. 1-765
2.428-11 - Fatura n. 1-762
2.429-11 -Fatura n. 1-761
2.430-41 - Fatura n. I-731
2.431-11 - Fatura n. H-661
2.132-11 - Fatura ri. 11-663
2.433-41 - Fatura n. 11-651
2.434-41 - Fatura n. 11-653
2.435-41 - Fatura n. 11-618
2.436-41 - Fatura n. F-412
2437-41 - Fatura n. 1-745
2.438-41 - Fatura n. 1-739.
2.439-41 - Fatura a. 1-749 aaaaa,
2.440-41 - Fatura ri. H-620 - 1:58582.
2.441-41 - Fatura n. F-431 - 19185.
2.442-41 - Fatura n. G-501- 771$5.
n. 2.425-911 e outros).

Rede de Viação Paraná Santa Catarina (pagarn)'nfn de contas).
- Reqnaira por exarcícios findos o paaamanto das seguintes contas:

Rede de Viação Paraná Santa Catarina (pagamento de contas)'.
- Requeira, por exercícios findos, o pagamento das seguintes contas:

1:21489.
25081.
12781.

7:95781.
51683.
91181.
75589.
21281.
10585.
6185.

- - 47585.
- 1:91287.
- - 75681.
- - 14389.
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Vinte dias a Raul Pinheiro de Cargueira, revisor da classe-G,
do Q. S., classificado na Imprensa Militar, de 14-3 a 2-4-942 (D/4
- P. 11.547-42):

Cinco dias a Raul Pinheiro Gerqueira, revisor da classe O, do
Q. S., classificado na Imprensa Militar, de 3 a 7-1-912 (D/ - P.
9.946-12);

Trinta e cinco dias a Teófilo Pereira Cavalcanti, artífice, da clas-
se D, do Q. S., classificado na Fábrica do Realengo, de 23-2 a
29-3-942 (D/4 - P. 11.092-12);

Nos termos dos arts. 151, 162 e 165, do decreto-lei n. 1.713, da
28-10-939:

Vinte dias a João Benedito do Sacramento, artífice da classe D,
do Q. S., classificado no Arsenal de Guerra do Rio, de 16-3 a 4-1-952
.(D/1 - P. 9.560-112);

Vinte dias a Juvenal José de Oliveira, artífice. da classe C. do
Q. S., classificado na Fábrica do Realengo, de 1 a a.0-1-912 (D/1
P. 11.088-12).

Cento e oitenta dias a Joaquim Tertulfano de Assis. -adiria, da
classe E, do Q. S., classificado ao Serviço Central de Ti-ao:ia-n.10a,

--a.as termos dos aias. 151, 156 e 168, do • decreto-lei a. 1.713, de
--a-28-10-939, do 26-3 a 21-9-912 (D/1 - P. 11.107/42).

Trinta dias a Vicente de Paula Ferreira de Andrade, esc-rdarario
da classe E. du Q. P., classificado na Subdiratoria do Transrnissi,
nos termos dos aias. 151.102 . (letra I)) e 165, do (tecreto-l& n. 1.713,
de 28-10-939, de 25-2 a 20-3-912 (I)/4 - P. 8.057/42).

Cento e oitenta dias a Antanio Bezerra de Holanda, auxiliar de
escritório, rvforacia X. do Estabelecimento de Material de intendan-
eia do Ria). nos termos dos arts. 151.162 (letra b) e laa, do decreto-lei
n. 1.713. de 28-10-039. combinadas com o aia . 51. do decreto-lei

210, de 1-2-938, da 7-1 a 1-10-912 (Dia - P. 10.1.01/12)..
Sesaanta (lima Manuel Franca:ao Brandão, auxiliar da escri-

tório, referência IX, ala Inspetoria Geral do Ensino alo Exéreitn, nos
termos dos arts. 151. 162 (letra I)) e 165, do derreto-lei n. 1.713.
da 28-10-939, combinados com o art. 51, do decreto-l a a. 210, do
4-2-938, de 10-1 a 14-0-912 (D/1 - P. 10.501/12).

Pelo chefe do Estalaaacananto da Material de Intandanciaada
aaa R. M.:

Nos termos dos ar Is. 151, 102 (letra 0) e 105, do decreto-ler
ti. 1.713. de 28-10-039:

Trinta dias a Valeriam> Nareu de Araujo Filho, artífice da elas-
re D, do Q. S., a parlar de 23-2-912 (ofício n. 101-5, de - 21-2-91?.
do E. m. r. da 3.a R. M.).

Diretoria do Serviço de Fundos do Exército

Requerimentos despachados:
Por não terem atada os interessados satisfeito os despachos abaixo

-exarados, o Sr. diretor mandou arquivar os seguintes processos:
Rede de Viação Paraná Santa Catarina (pede pagamento de

Contas). - Itemielra por exercícios findos o pagamento das faturas
abaixo mencionadas:

h'atura a. E-281 - 371.83.
-a. Faturar n. F-396 - 5044;8.
- Fatura n. C-503 - 179$0.
- Fatura a. E-285 - 59$4.
- Fatura 11.	 196$8.
- Fatura n. 0-208 - 55$1.
- Faturai]. 1-736 - 48$5.
- Fatura n. H-617 - 3383.

• Fatura n. H-618 - 291054.
- Fatura n. 11-601 - 33$3.
- Fatura n. 11-605 - 285$8.

P.C. 2.466-41 - Fatura n. H-614 - 12389.
P. 0. 2.465-,1 - Fatura ri. H-615 189;85.
P. G. 2.461-11 - Fatura n. 11-619 - 1861.
P. O. 2.463 - 41 - Fatura n. F -433 - 146a3.
P. G.. 2.462-41 - Fatura ri. I1-660 - 3299.
(P. (1. 16.050-940 e outros).
The Leopoldina Itailway Company Limited (pagamento de con-

ta). - Apresente a requisição respectiva e requeira o pagamento por
-_-_-_-22axercícios findos. (P. G. n. 12.703-941).

Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro (pagamento de conta).
- Declare qual a repartição do Quartel General a que foi feito o for-
pecimento de luz elétrica. (P. G. n. 9.609-941).

Recto de Viação Paraná Santa Catarina (pagamento de contas).
a- Requeira o pagamento por•exercícios findos. (P. O. ris. 10.201 -
5.733- 5.732-911).

Companhia Telefónica Brasileira (pagamento de conta). - De-
clare qual a repartição a que foi entregue a fatura ri. 16.699-C-83-G,
4,de dezembro de 1934. (P. G.-. n. 9.629-941).

Rede de Viação Paraná Santa Catarina (pagamento de contas).
Requeira por exercícios findos, o pagamento das faturas abaixo

pleneionadas:
P. O. 2.461-41 - Fatura n. E-292 - 45083.
P. O. 2.460-41 - Fatura n. E-293 - 1:28/$3.
P. 0. 2.459-41 - Fatura n. E-283 - 25185.
P. G. 2.458-41 - Fatura n. F-397 - 66682.
P. G. 2.457-41 - Fatura n. G-505 --a 1985.$
(P. G. n. 2.461-11 e outros).

P. G. 16.050-50
P. G. 16.049-10
P. (1. 16.018-10
P. G. 2.473-41
P. G. 2.473-41
P. G. 2.472-41
P. G. 2.471-11
I), G. 2.470-11
P. G. 2.469-11
P. O. 2.468-41
I). (1. 2.467-41
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Ministério da Viação e Obras Públicas-

• Departamento de Administração
Serviço de Conuniicações

ATOS Do Stt.	 !SISTRO

Processo despachado em 6 do maio de 1912

N. 9.971/12 — Raul Viriato de Freitas. engenheiro classe II. da
IFOCS, pedindo pagamento, por exercícios findos, de ajuda de custo,
a que se julga com direito. — Indeferido. por não ter sido cumprido o
art. 48, § 1.0, il() Código de Contabilidade.

Avisos do dia 8 de maio de 1912

N. 1.299 — Ao Ministério da Fazenda — Solicitando que, por
conta da sob-consignação 01/01/32, letra d, consignação 1. da verba 5,
do orçamento vigente, seja distribuida, (te uma só vez, à Tesouraria
deste Departamento, a importância de 1.500:0000, para atender des-
pesas daquela rubrica. (Proc. n. 11.052/12.)

N. 1.301 — Ao Ministério da Aeronáutica — Solicitando, à vista
do disposto no decreto-lei a. 4.269, de 17 de abril de 1912, a designação
do representante desse ministério junto à Comissão Técnica de Rádio.
(Proc. n. 10.932/12.)

N. 1.302 — Ao Ministério da Educação e Saude — Esclarecendo
que ainda são necessários a 2ste, ministério os serviços do oficial ad-
ministrativo, classe ,l, do Quadro Suplementar desse Ministério, Vi-
ctorino de Grito Freire. (Proc. n. 10.801.)

N. 1.304 — Ao Sr. interventor federal no E. de Goiaz — Comu-
nicando que o Sr. Presidente da República autorizou as Estradas de
Ferro Central do Zrasil e Coiaz a conceder passagens e tran..portes com
ne To de abatimento, a todos aqueles que desejarem visitar a nova ca-
pital desse Estado, durante as restas qiw, se realizarão em julho pró-
ximo, a começar 10 dias antes e terminando 10 dias depois do período
dessas comemorações. (Proc. n. 10.360/42.)

ATOS no sn. Mairron GERAL

Ofícios do dia 8 de maio de 1912

N. 2.371 — Ao Sr. consultor ge'til da República — Transmitindo
cópia do exposição de motivos do DASP, aprovada pelo Sr. presidente
da República, referente ao pagamento de ajuda de custo pleiteada pelos
funcionários da RVC Waldemar Neri Carneiro Monteiro e Euclides
Moia, engenheiro-chefe e maquinista, respectivamente, da mesma Rede.
(Proc. n. 7.871/42.)

N. 2.381 — À Delegacia In Tribunal de Contas junto a este De-
partamento — Submetem( N, tiara registo ,o despesa do 1:50080, como
adiantamento sujeito à comprovação legal, ao oficial administrativo
Mal bens Roberto, chefe da Secretaria do ",onselho N. de Minas e Meta-
lurgia, para custear, nos meses le abril, maio e junho do corrente ano,
as despesas miadas de pronto Ag:talento, daquele Conselho. à 'conta
da sub-consignação 53/21, letra a. consignarão 1, da verba 3 lo ore-
çamento vigente. (Proc. a. 11.019/V2.)

N. 2.382 — À mesma —	 providencias afim de que
seja paga, na Tesouraria deste Departamento, a fatura de E.stevam Di
Giacomo, proveniente lif! serviços orstados em proveito do DNOS,
importância de 51:5605. (Proc. n. 1C .650/19.)

N. 2.383 — À mesma — Idem. idem. idem, fatura ilo Pedro Manoel
Lage, do 43:0309. (Proc. D. 10.051/42.)

N. 2.384 — À mesma — Idem, idem. idem, fatura da Companhia
Industrial o Mercantil do Brasil do Brasil, de 49:5010. (Proc. núme-
ro 10.653/42.)

N. 2.385 — À mesma — Idem, idem. idem, fatura de Vidal & Al-
coforado, de 59:61282. (Proc. n. 10.656/12.)

N. 2.386 — À mesma — Idem, idem, idem, conta da Empresa
Ilidia) Técnica Ltda., de 45:55180. (Proc. n. 10.657/12.)

N. 2.387 -2. À mesma — Idem. idem. idem, as contas de Moveis
Casa Nunes Ltda. ,no total do 6:18085. (Proc. n. 10.780/12.)

RETtricAçõEs

(*) N. 2.313 — À E. F. Central do Brasil — Idem, idem. Trans-
mitindo, outrossim, cópias de ofícios da referida Comissão, bem como
de relações referentes aos materiais em apreço e desenhos das secções
transversais dos trilhos. (Pr.oc. n. 10.017/12.)

—
Divisão de Pessoal

ATOS DO Sa. DIRETOR

(Processo despachado em 6-5-12

(*) N. 11.U3/12 — Nelson Vieira, escriturário, classe E, do Qua-
dro IV (EVNI3), transferido para o Quadro I, deste Ministério, ',edital°
prorrogação de prazo para tomar posse. — Deferido.

75. a SESSÃO ORDINÁRIA. EM 11 DE ABRIL DE 1912

Presidência do conselheiro Ernesto Lopes da Fonseca Costa. Pre-
sentes os conselheiros Bernardino Corrêa de Mallos Netto, Renato de
Azevedo Feio, Luciano Jaques de Morais e Emygdio Ferrei:a da Silva
Junior. Ausente o conselheiro Jayme da Silva Lima.

Trabalhos iniciados às 15 e encerrados às 17 horas.
Ala — É lida e aprovada a da reunião anterior.

Conselho Nacional de 1Iinas e Metalurgia
SESSÃO ORDINÁRIA, EM 7 DE ABRIL DE 1942

Presidência do Sr. general João de Mendonça Lima, ministro da
Viação e Obras Públicas, presentes os conselheiros Bernardino Cor-
rêa de Mattos Netto, Emygdio Ferreira da Silva Junior, Luciano Ja . --
ques de Morais, Ernesto Lopes da Fonseca Costa e Renato de Azevedo - —
Feio. Ausente o conselheiro Jayme da Silva Lima.

Trabalhos iniciados. ás 15 e encerrados às 16 horas e 30 minutos.
Ata — É lida e aprovada a da reunião anterior.
Expediente — ão ti

• do Dia — Foram aprovadas em 2. a discussão:
lmlivação do professor Emygdio Ferreira da Silva Junior refe-

rente a impostos estaduais e municipais que recaem Sobre a mine-
ração e indústrias derivadas e a assunto do Código do Minas.

Indicação do mesmo conselheiro sugerindo providências tendentes
ao melhor aproveitamento do corpo técnico do Departamento Nacional
da Produção Mineral do ;Iiii ist éi io da Agricultura.

O conselheiro Luciano Jaques de Morais, diretor do Departamento
Nacional da Produção Mineral, alude às dificuldades cai que se en-
con t,ra a repartição a seu cargo no tocante à obtenção de verbas para
o seu eficiente funcionamento quer (planto a pessoal. quer quanto a
material.

Fala sobre a arrecadação da taxa sobre a exportação de quartzo,
que este ano atingiu a cifra superior a 8.000 11000 o faz 'uma pe-
quena exposição a piupósito de sua produção no Estado da Baía,
durante a qual manifestam sua opinião sobre o assunto os conse-
lheiros Renato de Azevedo Feio e Ernesto Lopes da Fonseca Costa.

Em seguida. o Sr. conselheiro Renato de AzeNedo Feio alude a
tini trabalho sobre combrst ireis da autoria ito seu colega Dr. Ernesto
Lopes da Fonseca Costa, o qual faz um resumo desse trabalho, que
tivera a oportunidade de ler na sessão de 3 de março último hali-)411111

cando a quantidade de carvão que o Brasil precisa para a produção
de energia elétrica e as quedas ilágua de onde poderá ser feito o ne-
cessário abastecimento.

O Sr. conselheiro Renato de Azevedo Feio refere-se a um pro-
cesso sobre estímulo à , mineração do cromo, que, segundo o estudo
procedido no Departamento Nilei011at da Produção Mineral o cOnstante
do relatório que o acompanha, depende, para sua maior eficiência,
do transporte ferroviário, e, com o intuito de solucionar t) problema,
apresenta unia imlicação.

Depois, o Sr. conselheiro Luciano Jogues de Morais dá conheci-
mento ao Conselho das impressões colhidas por dois engenheiros ame-
Ia.rica nos,los, a visita (pie fizeram à m	 as	 inas cr nboiferas de Santa Cata-

Expediente — Ofício do Departamento Nacional da PropriedadeDiário Oficial do dia 8-5-12, página 7.599 Industrial, juntando relatório descritivo da invenção "Um processo"(•) Oficio n. 2.326	 À mesma — Solicitando providências no de fluoretação e eletrólise. vomo novo processo metalúrgico Metro-
sentido de que seja paga, mi Tesouraria deste Departamento, a fatura químico, para a redução de minérios", pedindo o ptirecer do Conselho
de Joaquim Moutinho Pereira Filho, proveniente de serviços prestados a respeito.
em proveito do DNOS. na importância d 15:14281. (Proc. n. 10.652/12.) 	 Anexado ao processo 157-11_ — O Conselho manda restituir o

O ofício n. 2.308 — Ao Conselho de Imigração e Colonização, é relatório ao Departamento Nacional da Propriedade Industrial ¡tecla-
do n. 2.328, e Mio conto saiu publicado.	 rondo que não dispõe de técnicos especializados. recorrendo, ele

(*) Ofício n. 2.336 — À mesma — ldem, a conta da E. F. C. B., mesmo, quando precisa, aos técnicos das diversas repartições que pes-
do 805, proveniente de transporte de encomendas, no corrente ano, guisam sobre matéria dessa natureza: Departamento Nacional da Pro-
do DNEF.. (Proc. n. 10.336/12.) 	 dução Mineral, Instituto Nacional de Tecnologia, etc.. como aliás já

Onde se lê: (Meios do (lia 2-5-42, leia-se: 	 foi informado ao Departamento Nacional da Propriedade Industrial.
Terminada a matéria constante do.expediente, o Sr. conselheiro

	

Divisão do Oreament9	 Renato de Azevedo Feio alude ao processo referente ao memorial
Atos do Sr. diretor	 Cia. Extrativa Minerál Brasileira. solicitando empréstimo para expio-

	

-	 ração das minas de xisto, montagem de um tiistilado' . para produçãoofícios do dia 2-5-12	 de óleo coMbustivel e compra de um navio para transporto dos pio-
Ofício 11;2.296 — À E. Reentrai do Brasil — Comunicando que cintos da exploração) do xisto, cujo parecei' já concluiu o submete à'

o Sr. ministro autoriza as E. F. Teresópolis e Rio Douro a aceitarem consideração do Conselho. •
requisições de passagens, leitos, poltronas e de transporte do mate- Depois de examinado o assunto pelo relator e pelo Dr. Fonseca
ria], no corrente exercício, em objeto de serviço público, firmadas por Costa, ficou adiada c discussão para a próxima reunião, na qual o
Alfeu Domingues da Silva, agrónomo plantas texteis do Ministério da relator apresentará novo parecer com as modificações que foram
Agricultura. (Proc. n. 10.122[12.) 	 assentadas.

(1 Reproduzidos por terem saido com incorreções. 	 (") Reproduz-se por ter saldo com incorreção no D. O. de 8-5-42.
•It
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O Conselho, de acordo com o parecer do conselheiro Bernardino
Corrêa de Matos Neto, resolve que se envie cópia do relatório do en-
genheiro Joaquim Miguel Arrojado Lisbôo à Diretoria do Material Bé-
lico do Exército, tendo em vista que o assunto interessa de perto à
economia nacional e, muito particularmente, à produção do material
bélico.

O Sr. conselheiro Emidio Ferreira faz considerações em torno do
estudo a que está procedendo sobre as minas garantidas pela Consti-
tuição, trocando idéias a respeito com o Dr. Luciano Jogues de Mo-
rais.

São, depois, tratados vários assuntos de atribuição do Conselho, de
carater secreto, motivo porque deixam de ser publicados.

Secretaria do Conselho Nacional de Minas e Metalurgia, em 8 de
maio de 1912. — Matheus Roberto, chefe da Secretaria.

Departamento dos Correios e Telégrafos
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 9 de maio de 1942
PORTARIA N. 312, DE 2 DE MAIO DE 1912

lido, há dias, que fora aberto um crédito de 3.000 contos. ao  Conselho	 O Sr. diretor geral, usando das atribuições que lhe confere o
de Imigração e Colonização, destinado a socorrer os flagelados do nor- art. 23, ns. 8 e 12, do regulamento baixado com o decreto n, 20.859,
deste do Brasil, fato que lhe despertou a idéia de propor o Conselho de 26 de dezembro de 1931, resolve admitir, na forma dos arts. 35

aao Governo a transferência desses flagelados para' o sul do país, onde	 37 do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, como tarefeiro,
talvez pudessem encontrar trabalho nas minas de carvão,	 para, no Serviço de Comunicações desta Diretoria Geral, incumbir-se

O Sr. conselheiro Renato Feio apóia a idéia, acrescentando que, até 31 de dezembro do corrente ano do serviço de confecção de fichas,
em geral, os nortistas são trabalhadores e muito esforçados, podendo' ofícios c relações, mediante o pagamento de duzentos réis ($2) por
ser uteis na atividade que é sugerbh pelo professor Emygdio Fer- aunidade, com o mínimo de produção diária de 00 unidade, o Sr. Car-
reira, com a vantagem de possuirem estatura que permite a sua aco- los Vianna Durão.
modação nas galerias das minas de carvão, em geral de reduzidas di- 	 O admitido que ficará automaticamente dispensado da função a
mensões.	 Partir de 1. 0 de janeiro de 1943, poderá, entretanto, antes dessa data,

O Sr. presidente lambem concorda com a medida, e, conforme sofrer essa dispensa, se isso se tornar necessário aos interesses desta
propõe o professor Emygdio Ferreira, opina que se oficie às com- D i retoria Geral, sem que ao mesmo caiba direito a reclamação ou a
panhias de mineração, indagando se há como empregá-los naquele qualquer indenização.
inistér c, no caso de resposta afirmativa, solicitar providências do 	 Correrá a despesa pelo crédito da subconsignação n. 07 — Ta-
Conselho de Imigração e Colonização para o transporte dos meneio- roteiros:, item 30, consignação n. II — Pessoal Extranumerário —
nados nordestinos, o que é aprovado.	 a adia 1 — Pessoal, do vigede orçamento do Ministério da Viação e

Por último, o conselheiro Dr. Luciano Jogues de Morais procede Obras Públicas. — Major Landry Sales Gonçalves, diretor geral.
à leitura de urna carta de um dos engenheiros cio Departamento Na- Dia 9 de maio de 1942cional da Produção Mineral sobre diversos minérios do norte, escla-
recendo ter sido descoberto, em Piancó, na Paraiba, uma jazida de 	 Removendo, ex-o!!icio, no interesse da administração, o telegra-
ouro em aluvião.	 lista da classe K, Amynthas de Assis, da Diretoria Regional do Dis-

Prossegue o Dr. Luciano Jogues de Morais aludindo ao atraso trito Federal para esta Diretoria Geral (DT), no claro aberto em
da mineração, devido à falta de técnicos, tendo sido informado pelo consequência, da aposentadoria do funcionário de igual categoria An-
professor Emygdio Ferreira que este propusera à Congregação da Es- tenor Barbosa de Mattos Corrêa (portaria n. 358-8-5-42).

am,„eola de Minas a extensão das cadeiras que entendem com a mineração
"—e a criação de três, entre outras a de geologia econômica, elevando-

se, assim, a 10, ao todo, as cadeiras daquela Escola.
E. depois, é lida pelo mesmo conselheiro Luciano Jogues de Mo-

rais, uma nota apresentada por um dos engenheiros americanos que
visitaram as minas carboniferas de Santa Catarina, com as observa.
cões resultantes do estudo ali procedido, adiantando o Dr. Luciano de
Morais que o Departamento Nacional da Produção Mineral iria iniciar,
sob a orientação desses técnicos. os trabalhos para a montagem de um
laboratório, em Cresciuma, para o melhor exame do carvão de Santa
Catarina.

77.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 27 DE ABRIL DE 1942	 Requerimento de José Gomes Bernardes, solicitando sua admissão
Presidência do conselheiro Ernesto Lopes da Fonseca Costa. Pre- como extranumerário mensalista, praticante de escritório VI da Ins-

sentes os conselheiros Luciano Jogues de Morais, Bernardino Corrêa petoria Regional da D.F.P.A., em Pedro Leopoldo, Minas Gerais. —
de Matos Neto, Renato de Azevedo Feio e Emidio Ferreira da Silva Indeferido (SC 9.111-42).
Junior.

Ausente o conselheiro Jayme da Silva Lima.
Trabalhos iniciados às 15 horas e encerrados às 17 horas.
Ata — É lida e aprovada a da reunião anterior.
Expediente — Memorial de Alexandre Siciliano Junior, expondo

as condições especiais que aconselham a criação da indústria siderúr-
gica, em Santa Catarina, corno util e oportuno complemento da nova
Usina de Volta Redonda.

— Distribuido ao conselheiro Ernesto Lopes da Fonseca Costa.
Ofício do Consórcio Administrador de Empresas de Mineração

"Cadem", comunicando despesas com serviços de dragagens e pedindo
- o seu reembolso, e, bem assim, do carvão fornecido para consumo

das dragas, cujos importâncias apresentará oportunamente, ao qual
foi anexado o de n. 46-42, indicando as importâncias dos forneci-
anentos de carvão às dragas "Tiradentes" e "Castilhos".

— Distribuido ao conselheiro Renato de Azevedo Feio.	 Ao Sr. procurador geral da República:-	 São, depois, tratados outros assuntos de atribuição do Conselho, 	 N. 1.198 — Na forma do que .sugere o consultor jurídico destede- carater secreto, motivo porque deixam de ser divulgados.	 Ministério, transmite o processo, concernente ao pedido de
78.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 28 DE ABRIL DE 1942 	 formações feito pelo Ministério da Agricultura acerca do registo.

em nome da Companhia de Produtos Pilar S. A., de Pernambuco, daPresidência do Sr. conselheiro Ernesto Lopes da Fonseca Costa. marca "Cooperativa", que é a privativa dos estabelecimentos organiza-
Presentes os conselheiros Bernardino Corrêa de Matos Neto, Luciano dos de acordo com o decreto n. 22.239, de 19 de dezembro de 1932, afimJaques de Morais, Renato de Azevedo Feio e Emidio Ferreira da Silva de que se digne de intentar, se entender que tal registo foi indevido.Junior.

Ausente o conselheiro Jayme da Silva Linia. 	 a ação necessária ao cancelamento da marca mencionada.• 
Trabalhos iniciados às 15 horas e encerrados às 17. 	 EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE SERVIÇO
Ata — É lida e aprovada a da reunião anterior.
Evpediente — Não houve.
Ordem do Dia — Oficio do Departamento Nacional da Produção	 • 

Ofícios	 •
Itlineral, com cópia do relatório do engenheiro Joaquim Miguel Arro- 	 Ao Sr. diretor do Expediente do Gabinete Civil do Presidente da
jado Lisbaa, chefe do Distrito do Centro da Divisão do Fomento sobre República:
as jazidas de pirita da região de Ouro Preto. no Estado de Minas	 N. 1.199 — Restituindo, devidamente informado o processo em
Çerais.	 ve é interessado João de Lemos Monteiro.

76.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 22 DE ABRIL DE 1912
Presidência do conselheiro Ernesto Lopes da Fonseca Costa. Pre-

sentes os conselheiros Bernardino Corrêa de Mattos Netto, Renato de
Azevedo•Feio, Luciano Jogues de Morais e Emygdio Ferreira da Silva
Junior. Ausente o conselheiro Jayme da Silva Lima.

Trabalhos iniciados às 15 e encerrados às 17 horas e 30 mi-
nutos.

Ata — É lida e aprovada a da reunião anterior.
Expediente — Não houve.
Ordem do Dia — O conselheiro Renato de Azevedo Feio leu o seu

novo parecer, em substituição ao apresentado na sessão anterior, sobre
o Processo referente ao memorial da Cia. Extrativa Mineral Brasi-
leira, solicitando empréstimo para exploração das minas de xisto,
montagem de um distilador para produção de óleo combustivel e com-
pra de um navio para transporte dos produtos da exploração do xisto,
de acordo com o que ficara assentado na reunião de 14 do corrente.

O Conselho resolveu aprovar o parecer e projeto de decreto-lei
que o acompanhou, modificando-se, por proposta do conselheiro Lu-
ciano Ji.aques de Morais, o nome de xisto para marauito, por tratar-se

=•incle minerio.
O Sr. conselheiro Emygdio Ferreira da Silva Junior declara ter

Ministério da Agricultura
Deuartamento de Administração

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR, MINISTRO

Dia 30-4-42

'Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 30 de abril de 1942 (aditamento)
Aviso:

Dia 4 de maio de 1912
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.Ao Sr. presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários:

N. 1.200 - Remete, para informar a respeito o requerimento no
qual o Sindicato da Indústria de Produtos Farmacêuticos do Rio de
Janeiro transmite a consulta formulada pela The Sydney Ross Com-
pany acerca da filiação, a esse Instituto ou ao dos lndustriários, dos
empregados das suas filiais e dos vendedores por elas controlados.

Ao Sr. presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Industriários:

N. 1.201 - Idêntico ao de n. 1.200.
Ao Sr. presidente do Instituto do Aposentadoria e Pensões dá

Industriários.
N. 1.202 - Sem, resposta o ofício relativo à Sociedade Anônima

Germano SStein, de Joinville, Estado de Santa Catarina, pede sejam
p^sstadas as informações ali solicitadas.

Ao Sr. presidente do Conselho Regional do Trabalho, da Primeira
Região, nesta Capital:

N. 1.203 - Remete o processo no qual Francisco Soares Dias, do
Baependf, Minas Gerais

'
 reclama contra a falta de pagamento dos res-

pectivos salários durante os quatro anos em que trabalhou na Rede
Mineira de Viação.

Ao Sr. Dr. juiz da Segunda Vara dos Feitos da Fazenda Pública:
N. 1,204 - Tendo em vista o que solicitou Djanira Batista Mala,

pede informar a respeito do processo da reparação do acidente do tra-
balho que vitimou Manoel Santos Mais, ex-empregado do Arsenal de
Marinha da Ilha das Cobras, o qual, segundo declara a interessada, se
encontra nesse Juizo dependendo da satisfação de determinada exi-
gência legal para a ultimação.

Ao Sr. superintendente da Companhia TeleOnica Brasileira, nesta
Capital:

N. 1.208 - Solicita a instalação de uni ramal telefónico na sala
h. 433, no 4.0 andar do edifício deste Ministério, onde funciona a Di-
visão do Processo do Departamento da-Justiça do Trabalho.

Dia 5
Ao Sr. diretor do Expediente do Gabinete Civil do Presidente da

República:
Ns. 1.209 a 1.216 - Restituindo, devidamente informados os

processos em que são interessados Antenos Valia de Lima; Jocelin
Santos Rodrigues e outros, Ilenriqueta Carolina Alves, Damon José
de Siqueira, Vitor Alexandrino dos Santos, Oswaldo Coutinho, Leo-
poldina Emidio dos Santos e Sindicato da Indústria de Malharia e.Meisa
de São Paulo.

Dia O
Ao Sr. presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In-

dustriários:
N. 1.217 - Em referência ao processo relativo, à dúvida susci-

tada acerca da filiação dos empregados da firma Gaspar Grammer, do
Santo Angelo, Estado do Rio Grande do Sol, pede informar acerca das
atividades exercidas pela referida firma.

Ao Sr. presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados em Transportes e Cargas:

N. 1.218 -Em referência ao processo relativo à dúvida suscitada
acerca da filiação dos empregados da firma Gaspar Crammer, de Santo
Angelo, Estado do Rio Grande do Sul, pede informar acerca das ati-
vidades exercidas pela referida firma.

Ao .Sr. diretor da Divisão do Pessoal deste Ministério:
N. 1.219 - Remete a portaria pela qual, é prorrogado, durante

o prazo de 40 (quarenta) dias uteis. à razão de duas horas diárias,
o expediente dos auxiliares de escritório Wilson Fernandes Faria, re-
ferência X, e Maria Helena Ortigão Sampaio, referência VIII, e do
servente, classe B, Djalma Basilio.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

Dia 8 de maio de' 1942
Multas impostas:

Por infração do decreto ri. 21.637, de 10-7-31:
.•DNT. 16.418-41 - Filizola & Comp. Ltda. - 200$0 (duzentos

mil réis). Em 4-5-42.
Por infração do decreto n. 1.843, de 7-12-39:

DNT. 30.068-41 -Aristodemo Bellia - 200$0 (duzentos mil r*éis).
Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de acordo com
o disposto no § 2.° do art. 13, do decreto-lei infringido. Em 25-3-12.

DNT. 18.472-11 - Lopes & Almeida - 100$0 (cem mil_réis).
Em 30-1-42.

DNT. 8.516-41 - Endacio Moreira Alves - 100$0 (cem mil
réis). Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de acordo
com o disposto no § 2.° do art. 13, da decreto-lei infringido. Em
29-1-12.

Por infração do decreto n. 2.308, de 13-6-10:
DNT. 23-12 - Banco Borges S. A. - 50$0. Em 5-5-12
DNT. 30.2.08-11 - Couto & Irmão - 50$0. Em 6-5-12.
DNT. 4.715-42 - David Ferreira da Fonseca - 1000. - Em

1)NT. 7.555-12 -- Kalman Molnar - 500$0. - Em 6-512.
DNT. 7.551-12 -- Guilherme de Araujo Junior - 5O00. Em

(3-5-12.
DNT. 2.526-12 - Joaquim Andrade Fonseca ,- 50$0. Em

4-5-12.

2.344-42 - Barcelos & Rodrigues - 100$0. Em 4-5-12.
3.273-42 - Irmão Almeida Ltda. - 50$0. Em 6-5-12.
2.528-42 - Anad Sang - 50$0. Em 6-5-12.
2.142-12 - José Francisco Dias - 50$0. Em 6-5-12.
2.525-42 - Abilio José Ferreira - 500. Em 6-5-42.
3.048-12 - M. Gomes & Sobrinhos - 100$0. Em

3.337-42 

- p

ante Grierino Pantifili 	 100$0.	 Em

2.953-42 - J. Gomes & Lopes - 100$0. Em S-5-12.
3.049-42 - Revendedora Sbarra 	 - 100$0. Em

1.462-12 - Silva & Luiz Segundo - 100$0. Em 1-5-12.
718-42 - A. Pimenta & Comp. - 100$0. Em 1-5-12.

1.628-42 - Aspromonle Emule - 100$0. Em 4-5-12.
1.352-12 - Oscar Pinto - 100$0. Em 4-5-42.
1.921-42 - J. P. Valente & Comp. Ltda. - 100$0. Em

1.049-42 - Maria Rosa Cardoso Pereira - 100$0.

721-42 - Antonio Ferreira Segundo - 50$0. Em -

613-42 - José Nunes - 50$0. Em 6-5-12.
951-42 - Silva Gonçalves & Comp. - 50$0. Em

DNT. 1.099-12 - Paschoal Barbute - 50$0. Em 6-5-12.
DNT. 1.919-42 - Alberto Ervin Martin - 50$0. Em 6-5-12.
DNT.	 805.42 - Gomes & Vasconcellos - 50S0. Em 6-5-12.
DNT. 1.011-42 - Manoel Francisco - 50$0. Em 6-5-42.

.	 Pedido de certidão:
DNT. 29.737-41 - Souza Vieira & Coiíip. - Certifique-si', ar-

quivando-se em seguida o processo. Em 28-1-42.
Diversos despachos:

DNT. 31.075-41 - Joaquim dos Santos Ferreira. - À vista das
informações, torno insulisistenle,0 auto de fls. 2. Em 17-4-12.

Processos arquivados:
DNT. 7.556-42 - Companhia Souza Cruz,
DNT.	 392-12 - Duvivior & Comp. Ltda.
DNT. 3.275-41 - Empresa Pascoal Segreto S. A..
DNT. 12.084-41 - E. Ducommum	 Simões Ltda..
DNT. 17.677-41 - Armelino da Conceição.
DNT. 20.717-41 - Marques Monteiro.
DNT. 21.711-41 - Moraes Coulinho & Comp.-Ltda.
DN'P. 18.295-41 - Antonio Rodrigues Maio.
DNT. 7.691-41 - J. Macedo,& Santos.
DN'P. 22.851-41 - Antonio Monteiro.

22.687-41 - Antonio Figueiredo Silva.
21.787-41 - Antonio Mondego & ComP • •
22.665-41 - m. Barreira & Martins.
25.907-11 - Santos & &Aval.
28.551-11 - Otavio Rego Lopes.
27.921-11 - Jayme,Lins da Cunha Solto Maior de Castre_

- Dal miro Marques Fernandes.
- Neves Arcos & Comp. 'Ltda.,
- Moreno Castro.
- Quintans & Irmão.
- Café Ilavaneza Ltda.
- Antonio Pinto Duarte.
- A. liaddad.
- A. Menezes.
- S. Magalhães & Martins.
- Mondim & Silva.
- Ribeiro Duarte & Comp..
- União dos Alfaiates e Classes Anexai.
- Elisio Borges.
- Banco Francês e Italiano para a América do

- Automáticos Camilo Ltda..
- Banco Israelila Brasileiro.
- Alfredi Dreilich.
- Irmãos Pinna.
- Laboratório Conira Tosse Ltda..

Departamento Nacional da Indústria e Comércio
Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de abril de 1912
Sociedades anónimas:

P. n. 6.197-12 de Comércio e Representações Mesbla S/A., Pro-
cesso n. 0.558-12 de Banco Boavista, S/A., P. n. 6.192-12 de Cia. Bra-
sileira Indústrial e Construtora, em liquidação, P. n. 6.551-12 do
Cia. Brasil Comercial e Imobiliária. P. n. 6.178-42 de Cia. de Ci-
garros Souza Cruz, P. n. 6.601-42 de Casa Bancária do Crédito In-
dústria' e Comercial, S. A., P. n. 5.626-12 de Elevadores Shindler
do Brasil S. A., P. n. 6.195-12 de Empresa Construtora do Lar S/A.,
P. n. 5.835-12 de, Cia. indústria! e Comercial Brasileira IR Produ-tos Alimentares, S/A., P. n. 6.861-12 de Cia. Slineração Metalur-
gia São Paulo-Paraná. I). n. 6.636-12 de Panair do Brasil, S. A.,
P. n. 6.120-12 de Rádio Ipanema, S/A., P. n. 6.571-12 de Rádio
Educadora do Brasil, S/A., P. it. 6.501-42 de Sul América Capita-

DNT.
DNT.
DNT,
DNT.
DNT.
DNT.

4-5-42.
DNT.

4-5-42.
• DNT.

DNT.
4-5-12.

DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.

1-5-42.
DNT.

4-5-42.
DNT.

6-5-12.
DNT.
DNT.

6-5-12.

DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.

e outros.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.

Sul.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.

27.152-11
27.376-41
27.273-41
21..355-41
26.184-41
26.729-41
21.338-41
26.798-41

.286- li
27.910-41
19.018-41

.29.989-40
11.157-41
17.5.10-40

17.317-40
13.295-42

23.521-41
19.461-41
19..823-41
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Ribeiro Nogueira, para o comércio de farmácia à rua Marques de
Abrantes ri. 213, com o capital de 33:0000, prazo indetP. —
rido.

P. n. 1.362-42 de R. Lucas & Cia. Limitada, firmacomposta
dos sócios quotistas Ramiro Lucas e Alfredo Vieira Magalhães, para
o comércio de compra e venda, inclusive financiamepto, de maté-
rias primas do Brasil, com o capital de 50:0000, prazo indetermi-
nado. — Deferido.

P. n. 6.667-42 de Irmãos Carlomagno, firma composta dos só-
cios solidários Felippe Cartomagno e 'José Car1omagno, para o coa
Inércia de recauchelagem e consertos de pneumáticos à rua Frei Ca-
neca n. 161, fundos, com o capital de 20:00000, prazo indetermi-
1-ninado. — Deferido.

P. ri. 6.725-4 9 de Café Santa Isabel Limitada, firma composta
dos sócios quotistas Francisco Fernandez Valeije e Antonio Jorgo
Pereira, para o comércio de café, bar e :OH/lares à Avenida 28 de se-
tembro n. 387-A, prazo indeterminado. — Deferido.

P. n. 6.922-42, de Ferro Para Obras (Ferrobra) Limitada,
firma composta dos sócios quotistas Adalberto Ferreira Vaz e Jaa-
me Cardoso Corrêa, para o comércio de ferro, metais, etc., à rua Li-
cilia) Cardoso n. 179, com o captai de 20:0000, prazo indeterminado.
— Deferido.

P. il. 6.937-12, de Comissões e Representações "Surex" Limi-
tada, firma composta dos sécios quotistas Nelson Ribeiro e Januário
Bordallo, para o comércio de comissões, representações, etc., à Ave-
nida Almirante Barroso n. 90, 2. 0 andar, sala 211, com o capital. de
10:0000, prazo indeterminado. — Deferido.

Contratos:
P. n. 6.683-42, de Empresa Imobiliária Comércio e Administra-

ção, Limitada, firma 'Composta dos sócios quotistas Antonio Carlos
França Ourivio, Waldemar de Carvalho Brito e Sinval de Oliveira,
para o comércio de compra e venda, administração e incorporação
de imoveis, etc., à rua General Camaram. 19, 9.0 andar, sala 6, com
o capital de 60:0000, prazo de 5 anos. — Deferido.

P. n. 6.821-12, de Tarquinio Pereira & Cia. Limitada, firma
composta das sócios quotistas Tarquinio Pereira e Odilon Paiva
Bittencourt, para o comércio de joalheria e relojoaria, à Avenida
Marechal noriano n, 98, com o capital de 60:00080, prazo indeter-
minado. — Deferido.

P. n. 6.862-42, de P. Pereira & Rodrigues, firma composta dos
sócios solidários Palmira de Jesus Pereira e Jeronhno . Matos Rodri-
gues da Silva, para o comércio da líquidos e comestiveis à rua Mn-
Jamim Constant n. 108, com o capital de 50:00080, prazo indetermi-
nado. — Deferido.

Alterações:

lização, S/A., P. n. 6.550-42 de Cia. Salinas Perynas e P. n. 6.517-
42 de Vidraria Brasileira S/A., pedindo arquivamento de atas, !O-
lhas do Diário Oficial etc. — Deferido.

Cancelamentos:
P. n. 3.091-42 de Saha Esperidião Habib, P. ri. 7.065-42 de

Joaquim Carneiro Alves, P. n. 699-42 de Adauto Miranda Filho. —
Deferidos.

Anotações:
P. n. 6.901-42 de Sociedade de Importação e Exportação Brasil

Ltda., para abertura de filial em Vitória. — Capital do EstaÁdo.do
Espirito Santo; P. n. 6.851-42 de Guedes Sobrinho, transferido de
local para à rua de São Bento n. 26, IP; e adicionando ao Seu negó-
cio Alfaiataria ; P. n. 6.814-42 de Valladares, Fernandes & Cia.
Ltda. dando baixa de sua filial da Av. Gomes Freire n. 2; P. nú-
mero 7.076-42 de Miguel Brindisi transferindo a sua filial da rua
Lavradio ris. 1 e 3 para Rua Visconde Rio Branco ri. 19; Processo
n. 5.659-42 de Santiago Rodrigues & Irmão, pela abertura de filial
à rua Senador Euzebio n. 12; P. n. 6.867-12 de Stuarl Companhia
transferindo a sede para a mesma rua Baddock Libo ri. 71 e Coury
Jamel & Cia. — Deferidos.

mai	 Diplomas de guarda-livros e contadores:
P. ri. 6.876-42 de James Swan, P. n. 6.894-42 de Maria da Con-

ceiçâo Figueiredo, P. ri. 6.995-12 de José Augusto Junqueira, Proces-
so n. 6.912-42 de Carlos Ferreira de Araujo, P. n. 6.959-12 de
Casar Romulo Silveira. P. ri. 6.998-42 de Mario da Fonseca e Silva,
P. n. 7.105-42 de Ileleda Silveira Lobo, P. ri. 7.012-42 de Hermann
Begner, P. n. 7.007-12 de José Victor de Castro — Deferidos.

Autorização para comérciar:
P. n. 6.720-12 de Evangelina Guine da Rocha Miranda. — De-

ferido.
Cartas de gerentes:

P. ri. 6.842-42 de Alexandre Antonio da Silva. P. n. 6.726-42
de Rubem Machado, P. n. 6.971-12 de Victorio Minervino, P. má-
mero 7.018-12 de Alvanilia Alves de Souza. — Deferidos.

Procurações:
P. n. 6.988-12 de Exportadora Goiana de Minérios Ltda., para

Ornar de Faria e P. n. 6.989-12 de Exportadora Goiana de Minérios
Ltda.. para nomear procurador o Sr. José de Deus. — Deferidos.

Cancelamento de procuração:
P. n. 6.827-12 de L. C. Ribeiro pedindo cancelamento de pro-

curação que outorgou poderes a Hugo Lafayette Proença. — Defe-
rido.

Contratos:	 -
P. n. 6.931-42 de Empresa Brasileira de Eletrificação de Fer-

rovias Limitada, firma composta dos sócios quotistas Pedro de An-
drade Lemos, Lauro Ferraz de, Sampaio, Eddy Freitas Crissiuma,
Wladimir Alvos de Souza e Sydney Haddock Lobo, para o comércio

amada eletrificação de ferrovias e mecânica aplicada, com o capital de
120:0008000. prazo indeterminado.

P. n. 6.672-42 de A. Damaço & Cia., firma composta do sócio
soli:lário Armando Romão Damaço e comanditário Floriano Leite
de Rezende, para o comércio de líquidos etc., à rua Coelho Neto, 4,
com o capital de 40:000000, prazo indeterminado.

Contratas
P. ri. 6.731-42 de Antonio - Mousse & Cia., firma composta dos

sócios solidários Antonio Abbas Mousse e José Abbas Mousse e co-
manditário — Raphael Abbas Morisse, para o comércio de tecidos por
atacado e representações à rua da Alfândega ri. 332. 1. 0 andar, com
o capital de 150:0008000. prazo indeterminado. — Deferido.

P. n. 6.904-12 de F. Martins dos Santos & Cia. Limitada, fir-
ma composta dos sócios-quótistas Luiz Silveira Neto, Aristotelina
Sertorio e Francisco Martins dos Santos, para o comércio de co-
missões, publicidade etc., com o capital de 25:0000, prazo de 3 anos.
— Deferido.

P. n. 5.687-42 de M. Nunes & Borges, firma composta dos só-
cios solidários Manoel Nunes. Ferreira e Jeronimn Borges Pereira.
para o comércio de lenha e carvão vegetal à Estrada Vicente de Car-
a-alho e. 464, prazo indeterminado. — Deferido.

P. TI. 6.668-42 de Marques & Dias, firma composta dos sócios
solidários Manoel Marques e Joaquim Dias Pacheco Alves, .para o
comércio de café e charutaria à rua Miguel cio Frias 20, com o capi-
tal de 62:0008000, prazo indeterminado. — Deferido.

P. ri. 6.666-42 de Paulino & Ary, firma composta dos sócios so-
lidários Agostinho Paulino Lancilotti e Ary Aguiar, para o comércio

instalações elétricas à rua Ferreira de Menezes n. 335, com o ca-
pital de 10:0000. prazo indeterminado, — Deforido.

P. n. 6.653-12 do Valido & Volante Limitada, firma composta
dos sócios quotistas Agnstin Valido e Carlos Marfai] Volante, para a
comércio de tipografia à rua Conceição ri. 115, com o capital de
40 :000000, prazo indeterminado. — Deferido.

P. n. 6.898-12 de J. Mendes & Prado, firma composta dos sé-
cios solidários José da Costa Mondes e Nilo Ribeiro do Prado, para o
comércio de ferragens, tintas etc, à rua Padre Januário ri. 46, com
o capital de .40:000$0, prazo indeerminado.

Contratos:
P. n. 6.075-42 de Pennsylvania Sociedade de Imprtações e Ex-

portações Limitada, firma composta dos sócios quotistas Mondei
BerIllall e David Gleizer, para o comércio da Importações, exporta-
ções, comissões e relliresentações à Avenida Rio Branco - n. 143, 5.°
andar, sala 8, com o capital de 100:00080, prazo indeterminado. —
Deferido.

P. n. 0.703-12 de Ribeiro Nogueira & Mello Limitada, firma
composta dos sócios quotistas Clotildes Mello Baradrato e Allanliro

P. n. 6.810-42, de Sociedade Exportadora do Matérias Primas
Latino Americana Limitada, elevam o capital de 20 para 200:0000.
— Deferido.

P. n. 5.873-42, de sociedade Marmifera Brasileira Limitada,
retira-se Napoli Giuseppe, transferindo a sua quota de 50:0000 a
José Vieira. — Deferido.

P. n. 5.874-42, da Sociedade Marmffera Brasileira, retira-se
Giovani Napoli, transferindo as suas 5 quotas no valor total de réis
250:0000 a Sesaltina Vieira Napoli. — Deferido. -

P. n. 6.895-42, de M. Rodrigues & Oliveira, extinguindo em
virtude de venda, a casa da rua Pacheco Leão n. 250, ficando so-
mente com a casa da rua Guiai n. 1.126 com o negócio de botequim
e lanaria, e o capital elevado de 16 para 29:00080. — Deferido.

P. n. 7.011-12, de L. C. Araujo & Silva Limitada, retira-se o
sócio Lineoln da Costa, transferindo a sua quota por 11:0000 a
Adolpho dos Santos Teixeira, que ingressa na empresa, modificada
a firma para Teixeira & Silva Limitada.

Alterações:
P. n. 4.88'2-42, de Fonseca, Martins (.4: Cia. Limitada, retira-se

o sócio Mariano Lis'aa-la Ramos, transferindo a sua quota do valor de7:00080 em partes iguais aos sécios — Maria Fonseca Moura e Luiz
Francisco da Silva, pelo preço de 10:0000. — Deferido.

P. ri. 6.332-42, de Santos. Waldemar la Cia., alterando unica-
mente as retiradas mensais e divisão de lucros e Perdas. — Defe-rido.

P. n. 4.320-12, de F. Torres, Cosia & Cia., retira-se o sócio
Sohniro Lopez y Lopez, recebendo 50:0000, a firma é modificada
para Torres & Costa, Limitada, prazo indeterminado. — Deferido.

P. n. 5.638-42, de II. falena & Cia., Limitada, pela cessão da 20
quotas que faz o sócio Alfredo Vieira Magalhães ao sócio Ramiro
Luras, a firma é modificada para a denominação "Gráfica do BrasilLimitada", para compra e venda de matérias primas do Brasil, mi-nerais e principalmente grafita e magnesita, o capital será de réis50:0000. — Deferido.

P. n. 6.476-12, de Sociedade Comercial de Alimentação Limi-
tada, retiram-se os sócios Arthur Carvalho e José de Oliveira Lei-
tão, e admissão de Alberto Monteiro Guimarães Filho, e cesaão de
quotas entre os sócios, o capital é do 1.000:0000. — Deferido.

P. ri. 5.807-42 de Instituto Bliering Therapéntica Experi-
mental Limitada, retira-se o sócio Dr, Renato Ferraz Kehl que se
assina Dr. Renato Beba transferindo as suas 90 quotas de 1:000V,
cada unia, a Heitor Pinto da Luz e Silva, que ingressa na empresa,
recebendo aquele a quantia de 90:00080. — Deferido.

P. n. 7.136-42, de Busi & Cia., pelo falecimento do sócio Elias
Patrono, receberam seus herdeiros a importância de 99:180150,
e a retirada da sécia Maria Adelaida Patrono recebam-10 263:1888270,
admisaão do Dr. Natalia° Valentino Tolomei, elevam o capital de
225 para 350:0000. — Deferido.
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Distrata:
P. n. 0.771-42 de Barbosa tSs Filho, retiram-se os sócios Os-

waldo Pereira Barbosa e Caetano Ramos Barbosa, recebendo cada um
10 :000$0. — Deferido.

P. n. 6.929-12 de Inácio & Machado, retira-se José Inácio de
Andrade, recebendo 7:7500, assumindo a responsabilidade do ativo
e passivo, o sócio José Machado da Costa na imp. de 7:750N. —
Deferido.

n. 6.915-42 de Ribeiro de Almeida & Comp., retiram-se os
sócios Guilhermino Ribeiro de Almeida, recebendo 17:030$0 e Wal-
ter da S:lva Cabral, recebendo 65:00(40, assumindo a ruponsabili-
dado do ativo e passivo os sócios José Xavier de Macedo e Carlos III-
guelras Lima Junior. — Deferido.

P. n. 6.964-42 de Villani & Barbero, retira-se o sócio Carlos
Barbero, recebendo a important:ia de 518:71733, assumindo a res-
ponsabilidade do ativo e passivo o sócio Alberto Villani. — Deferido.

Firmas individuais:
P. n. 7.320-42 de Juliana Lanakieva, para .o comércio de or-

ganização de conjunto de bailados, à rua Alvaro Alvim, 48, apto. 306,
com o capital de. 1:00080. — Deferido.

P. n. 17.453-41, de Antonio Joaquim (Carvão e Lenha), para o
comércio de carvão e lenha à rua João Henrique n. 143, com o ca-
pitai de 1:00030. — Deferido.

P. n. 0.838-42, de Antonio Ferreira da Silva, construtor, para
o comércio ote construções, à rua General Câmara n. 250, sobrado,
sala 2, com o capital de 10:000$0. — Deferido.

1'. n. (5,738-52, de José Ribeiro, Restaurante, para o comércio
do restaurante à rua Silo Luiz Gonzaga n. 76-A, com o capital de
35:000$0. — Deferido.

P. n. 6.087-42, ite José Maçãs, para o comércio de fabrico d.e
calçados à rua dos Inválidos n. 105-fundos, com o capital de 5:0000.
— Deferido.

P. n. 0.729-42, de José Maria Afonso Ribeiro, para o comércio
de fábrica do boinas, à avenida Amaro Cavalcanti n. 77-fundos, com
o capital de 10:000$0. — Deferido. 	 .

P. n. 6.733-42, de José Manoel Bento, para o comércio de bote-
quim à rua Copacabana a. 263, com o capital de 30:00140. — De-
ferido.

Firmas individnais:
P. TI. 6.730-42, de José. Rebollo da Silva, para o comércio de

moveis à rua Buenos Aires n. 243, com o Capital de 5:000/50. —
deferido.

P. n. 6.978-42, de João Francisco Alves, para o comércio de
bilhares à rua João Vicente n. 1.155, sobrado, com o capital do
20:000$0. — Deferido.

P. n. 1.020-41, de João Rodrigues da Costa, para o comércio de
farmácia à rim Lobo Junior n. 333, com o capital de, 10:000$0. —
Deferido.

P. n. 2.615-42, de Joaquim Antonio de Sá, para o comércio do
líquidos etc., à rua 21 de Abril n. 3-A, com o capitai de 35:00040. —
Deferido

P. n. 6.985-42, de J. A. Ribeiro de Freitas, para elevar o seu.
capital de 10 para 50:000$0. _ Deferido.

P. n. 18.293-41, de Maria Costa, para o comércio de papelaria,
etc., à rua Domingos Lopes n. 178, atual 082, com o Ca pita l do
10:00(4. — Deferido.

P. n. 17.015-41, de Paiva Pacheco, para o comércio de marce-
naria à rua de Santana n. 112, com o capital de 10:00040. Deferido.

P. ri. 0.691-12, de Pliitarcho Salgado, para o comércio de tin-
turaria à Estrada Engenho da Pedra n. 690, com o capital do 2:0004'0.
— Deferido.

Firmas socias:
P. n. (1.920-42, de Albertino & Comp., P, ri. 6.900-42, de An-

tonio Tavares & Souza, P. n. 0.912-12, de A. Gomes & Conip. , Pro-
ces .a) 11. 0.831-12, de Eduardo Coscollá & Comp., P, a. (1.905-42,
de Fróos, Ealcone & Comp. Ltda., P. n. 6.873-12, de Gastão de Vas-
concelos & Comp. Ltda., P. n. 0.899-12, de Saab & Torboy, P. nú-
mero 0.892-42, de Valério & Loureiro, P. n. 6.997-42, de Cardozo,
Roza & Ribeiro, P. n. 6.940-12, de D. Grossman & Comp., Daniel
S. Monteiro & Comp. Ltda., P. n. 6.619-12, P. n. 0.975-42, do For-
mandes Lopes & Comp., P. n. 0.900-12, de G. Repsold & Comi). Li-
mitada.. P. n. 6.990-42, de J. Malfez & Antonio Maria, P. n. 6.970-
42, de Kingsbury, Jauréguiber & Comp., P. n. 6.977-42, de M.
Grand & Comp. Iada., P. n, 7.008-12, de Representações Porto Limi-
tada; P. n. 6.770-12. de Agência Lloyd Distribuidora de Seguros Li-
mitada, e P. n. 6.785 de A. de Sé & Filhos, Ltda. — Deferidos.

Desistência de arquivamento:
P. ri. 6.586-42, de Mattos & Paulo Limitada. — Deferido.

n-wriFICAçõ ES

Dia 7 de maio de 1942

Requerimentos:
P. n. 7.115-12, de Sociedade Comércio e Indústrias Leif Ltda.,

firma composta dos sócios quotista-3 F. Sampaio S.; Comp. Ltda.,
Marcos Antonio Pinheiro Neto, Itnbons Ferreira Sampaio e José Au

-gusto Taveira, para o comércio de importação e exportação de te-
cidos, ferragens, ele., com o captai do 500:00140, à rua da Alegria
ri. 70, e escritório à rua (la Candelária n. 55, 2. 0 andar, por tempo
indeterminado. — Deferido;

P. n. 7.222-12. de Indústrias Reunidas Nidab Ltda., pela cessão
que fazem Cear Ganem e Ubaldo Gaitem, de suas quotas, o primeiro
de 6.000 quotas. 110 valor total de 000:000$0 e o segundo de 4.000
quotas, no valor de 400:000$0, a Theofilo Bodin e Alberto Badin,
sendo do primoiro 9.900 quotas e do segundo 100 quotas, no valor
de 990:(10030 e 10:00(40. — Deferido;

P. a. 7.383-12, de Sul Diamante Ltda., pedindo arquivamento
de autorizaeão para comerciar. — Satisfaça a exigência.

Na publicaeão referente à firma Lourival Gomes Ferreira, des-
pacho de 25 de abril p. passado, fica retificado o capital, que é de
10:00040 e não como foi publicado.

Departamento Nacional de Imigração
EXPEDIENTE DO 811. DIRETOR

Dia 30 de abril de 1942 (aditamento)
Processos despachados:

Johnson Line (7.117-41). — Autorizo.

Dia 4 de maio de 1942
Vicente Bellurci (2.744-42). — Certifique.-se o que constar.
Benjamim Tavolari (2.753-42). — Idem, idem.

Dia 5
Alberto Veronesi (2.778-42). — Certifique-se o que constar,
Angelo Vercesi (2.779-42). — Idem, idem.
Antonio João Battistutta (2.780-42). — Idem, idem,
Maria Lelli Pereira (2.781-42). — Idem, idem.
Oscar Luiz Pasiani (2.782-12). — Idem, idem.

Dia O

Dominique, Pierre Claude Gay (2.822-12). — Certifique-se o que
constar.

Dia 7
Paulo iludi Schnoor (2.831-42). — Certifique-Se o que constar.
Manoel Francisco Areal (2.830-12) . — Certifique-se o que constar.
Otto Eichin (2.819-42). — Idem, idem.

Conselho Nacional do Trabalho
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 7 de maio de 1942
Processo despachado:

Processo: ar-12.863-40 — Interessado; Caixa de Aposentadoria
o Pensões dos Ferroviários da Leopoldina llailway. Assunto: Padro-
nização do quadro médico. Despacho: I. Em 18 de julho de 1911 a
Egrégia Câmara cio Previdência Social proferiu, em matéria adminis-
trativa, o venerando ac.ordão de fls. 29 a 30.

2. Na sua execução verilicou-se que a C.A.P. dos Ferroviários
da Leopoldina Railway DãO tinha possihilidado financeira para cum-
prir, integralmente, a decisão. O estado precário da citada Caixa de-
terminou, até, a intervenção deste Conselho — estado que, embora
atenuado atualmente, ainda perdura. Acresce que o limite máximo
legal de dez por cento, para as despesas do serviço médico, não com-
portaria a concessão de crédito especial para atender às despesas de-
correntes da padronização dos venennentos dos médicos, nos exer-
cícios anteriores.

3. Competindo, agora, a esta presidência a solução do caso
(art. 2.0, abocas f e g, do decreto-lei n. 3.710, de 14 de outubro de
1911), resolvo aprovar o parecer da Comissão Técnica do Organização
Administrativa do Departamento de Previdência Social (fls. 58 a 59),
o qual' concilia o venerando acordão com as condições do dificuldade
financeira da referida Caixa.

4. Cumpra-se, pois, a decisão, sem ultrapassar a dotação orça-
mentária reservada aos serviços médicos. (A CTOA em seu parecer
sugere:

a) que os vencimentos dos médicos do interior sejam fixados
rigorosamente de acordo com o número de associados em cada micte°
ficando, assim, constituido o respectivo quadro, conforme consta do
Anexo A.

E quanto a racionalização do seu quadro médico sugere ainda:P. n. 5.673-42, dor M. Roitinan S;. Baron, fica retificado o capi-
n) fique o quadro médico da sede constituido apenas do 10 cargostal, que é de 150:00140. e não como foi publicado;

alem do do Diretor Médico, sendo os demais ° declarados excedentes oPs. mis. 1.528 o 6.156-12, de Montes, Cruz & Comp. Ltda., pela
declaração de que O prazo ote terminação da sociedade será a . 31 de extintos quando vagarem;

b) sejam declarados excedentes todos os cargos de, médico do fn-dezembro de 1912, continuando o capital de 1.000:00030; pela cessão
tenor, autorizando-se a caixa a entrar .em entendimento com outrasque faz o sócio Rosario Mannarino a Domingos Alves Parente, de 35
instituições de previdencia. promover a remoção do médicos do seuquotas de 1 :00030, pela importância de 35 :00040, pelo falecimento

agido Bainhe) Moreira Lobo. recebendo os seus herdeiros a impor- quadro entre as diferentes localidades ou a transferência dos mesmo
táncia de 107:1124'935. — Deferido.

	

	
s

para outras instituições, bem como a designação para prestar serviço
Comunicação:	 especializado de carater urgente fora da sede, afim do conseguir a

De acordo com as instrueões contidas na circular n. 1-12, da Se- assistência médica por menor custo;
cretaria da Presidência da República, o Sr. diretor designou as ter- c) que o presente reajustamento entre cmNUOV 11 curtir de 1 de
ças e quintas-feiras, das 13 a 17, para dias de audièucia pública 	 janeiro de 1912;
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11 DE MAIO DE 1942 (SEGUNDA-FEIBA)

Relator: conselheiro Ozéas Moita; revisor: conselheiro João Vil-
lasbôas.

Processo n. 7.598-41.
Assunto: dgard Barcellos Cerquteira interpõe recurso extraordi-

nário da decisão do Conselho Regional • do Trabalho da 5. E1 Região que
julgou procedente o inquérito administrativo instaurado pelo Banco
do Brasil contra o recorrente.

Relator: conselheiro Cupc,rtino de Gusmão; revisor: conselheira
Geraldo Baptista.

Processo 11. 205-42.
Assunto: Mário Monteiro Alves interpõe recurso extraordinário

da decisão do Conselho Regional do Trabalho da 5.a Região que, por

maioria de votos, manteve a da 2.a Junta de Conciliação e Julgamen-

to, de Salvador, julgando improcedente a reclamação oferecida pelí
recorrente contra a Companhia Linha Circular de Carris da Baía.

Relator: conselheiro Alberto Surek.
Processo n. 17.481-40.
Assunte: Antônio da Costa Pinto Júnior opõe embargos ao acor-

dão da extinta 1.a Câmara do Conselho que julgou procedente o in-
quérito administrativo instaurado pelo Banco do Rio Grande do Sul
contra o embargante e autorizou a sua demissão do serviço.

Relator: conselheiro Alberto Surek; revisor: conselheiro Mar-
cial Dias Pequeno.

Processo n. 201-12.
Assunto: -Santa Casa de Misericórdia da Baía interpõe recurso

extraordinár io da decisão do Conselho Regional do Trabalho da 5.1

Região que negou provimento ao recurso de avocatória inté'rposto no

processo em que é reclamante Pedro Ferreira de Souza.

Relator: conselheiro Marcial Dias Pequeno.,
Processo n. 4.519-35.
Assunto: Reclamação do ferroviário Orosinabo Antônio 'contra sua

demissão da "Beopoldina Railway Company" Proposta de arquiva-
mento do processo em virtude, do falecimento do reclamante.

Relator: conselheiro Marcial Dias Pequeno; revisor: conselhei-
ro Ozéas Moita.

Processo n. 1.353-12.
Assunto: Precioso & Falanga, interpõem recurso extraordinário

da decisão do Conselho Regional do Trabalho da 2.a Região que não
tomou conhecimento da evocatória interposta pela referida firma da
decisão proferida no processo de reclamação de Albina Trindade.

Relator: conselheiro Alberto Surek; revisor: conselheiro Marcial
Dias Pequeno.

Processo n. 22.949-41. .
Assunto; Guilherme Paiva interpõe recurso extraordinário da

decisão-do Conselho Regional do Trabalho da 8. a Região que, em grau
de recurso, julgou-se incompetente para apreciar a reclamação ofe-
recida pelo recorrente contra os Serviços de Navegação da Amazônia
e Administração do Porto do Pará..

Relator: conselheiro Geraldo Baptista.
Processo n. 11.033-39.
Assunto: Time Amazon Telegraph Company Limited opõe embar-

gos ao acordão da 3•a Câmara, de 18 de setembro de 1939, que julgou
procedente a reclamação apresentada _por Miguel Francisco da Silva
contra a sua demissão dos serviços da embargante, e determinou a
sua reintegração com as vantagens legais. (Volta de diligência).

Relator: conselheiro Geraldo Baptista.
Processo n. 3.506-37.
Assuntó: Si. John Del Rey Mining 'Company opõe embargos ao

acorclão da extinta 1.a Câmara, de 29-8-38, que julgou improcedente
o inquérito administrativo instaurado contra o mineiro Sebastião Tei-
xeira Santos, e determinou a sua reintegração no serviço (Volta. de

Relator: conselheiro Geraldo Baptista.
Processo n. 6.222-42.
Assunto: Noé Braga e outros reclamam contra o ato do presiden-

te do Conselho Regional do Trabalho da 3•a Região que negou segui-
mento ao recurso extraordinário interposto pelos reclamantes da de-
cisão do mesmo Conselho, julgando-se incompetente para resolver o
dissídio entre eles e a fábrica de calçados Jade.

Relator: conselheiro Ozéas Moita.
Processo n. 8.252-12.
Assunto: A firma Tomaz Bryers Cia. propõe ação recisória com

o fim de obter a reforma da decisão proferida pelo Conselho Regional
cio Trabalho da 1.a Ilegião no processo em que é parte reclamante
Herbert Egerton Snape.

Visto — Victor Costel-Itéliz, secretário substituto.

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado

DEPARTAMENTO DE APLICAÇÃO DE CAPITAL

DESP.ACIIOS DO 511. DIRETOR

1 a 30-4-42
Processos prediais:

N. B-141-41 — Oswaldo Belo Arnorim.
V-145 — Jonas Kstacio Hora.

N. A-187-42 — Gentil Amado.
N. A-20I-42 — Alpino Bastos Biavati.
N. A-203-42 — Antonio Moreira Soares.
N. 1CA-18 — Jenny Baptista Mendes Vianna.
N. A-187-42 — Gentil Amado. .
N. A-218-42 — Francisco Guimarães da Cunha.
N. A-226-42 — Luiz Coutinho Filho.
N. V-511 — Humberto Pereti.
N. 0-161 — Othon, Barcellos Magalhães.
Autorizo.
N. 13-125-41 — Julio Santiago.	 e

N. C-117 — João Carlos Restier Backeuser.
Aprovadas.
N. 13-119-41 — Racine Peixoto Paes Leme.
Em face da informação, deferido.
N. 11-185-42	 Aloysio Affonseca.
N. 13-202-42 — Americo de Cuido.
N. C-213 — Nelson Hungria Hoffbauer.
N. B-212-42 — Nair de Albuquerque Campos.
N. 11-198-42 — José Jannusi.
N. 13-199-12 — Luiz Guimarães Estrue.
Nos termos da informação, autorizo a instrução final.
N. 11-195-42 — Ary Monteiro Gomes Martins.
Em face da informação, indeferido.
N. C-477 — Durval Mendonça.
De acordo, defiro o pedido de fls. 164.	 •
N. B- 170 - 12 — Augusto Beltrão Pernetta.
Ciente. 'Autorizo o cancelamento da proposta.
N. 0-100 — João. Lima Damasceno.
Defiro o pedido de fls. 15,.devenclo entretanto, o adquirente apre-

sentar construtor idôneo perante o DG'''.	 •

d) seja concedido . um crédito especial, pelo orçamento do cor-
rente ano, equivalente à diferença entre as despesas realizadas no
exercício de 1939, 1940, 1911, e a percentagem máxima legal para
atender aos serviços-médico-hospitalares naquele exercício afim de
ocorrer às despesas deste reajustamento;

e) expedidas as portarias de nomeação de conformidade com o
disposto no art. 3.° do decreto n. 22.016 de 16 de outubro de 1932.)

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 10 de fevereiro de 1912

Processo despachado:
Processo: CNT-4.833-41 — Interessado: Caixa de Aposentadoria

e Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Railway. Assunto: Pedido
de reforço de verba. Despacho: À vista das informações e do parecer
do Departamento de Previdência Social, indefiro o .pedido de reforço
de 20:160$0 (vinte, contos cento e sessenta mil réis) para . a verba
"Despesas Administrativas — Pessoal Variavel — Junta Administra-
tiva', para o exercício de 1941. (O DPS em sua informação opina
pelo indeferimento do pedido de suplementação de 20:160$0 (vinte
contos, cento e sessenta mil reis) uma vez que a Junta Administrativa
vem percebendo suas gratificações de acordo com a verba aprovada e

—as do interventor ficaram limitadas • a essa mesma verba.)

CONSELHO PLENO

FauTA De JULGAMENTO PARA A SESSÃO A REALIZAR-SE ISM

13 DE MAIO DE 1912 (QUINTA-FEIRA)

Relator: conselheird João Vilasboas; revisor: . conselheiro Rai-
mundo de Araujo Castro.

Processo n. 14.513-40.
Assunto: Recurso extraordinário interposto pelo procurador ge-

ral da Previdência Suciai da decisão da Câmara de Previdência Social
que autorizou a Caixa de Aposentadoria e Pensões da Rede Mineira
de Viação a contratar um dentista.

(Com vista ao conselheiro Luiz Augusto da França).
Relator: conselheiro Ozéas Mota; revisor: João Vilasboas.
Processo n. 18.580-41.
Assunto: Recurso extraordinário interposto por Olánpia Vasques

Garcia, da decisão do Conselho Regional do Trabalho da 3. a Região
que julgou procedente a reclamação formulada contra a recorrente
por Arcanjo Floriam) da :Trindade e a condenou a indenizá-la na for-
ma da lei.

Relator: . conselheiro Raimundo de Araujo Castro.
Processo n. 7.820-40.
Assunto; Recurso ordinário interposto por Alexandrino Pereira

Romão da decisão da Câmara de Justiça do Trabalho que rejeitou os
embargos opostos pelo mesmo à da antiga 1.a Câmara do Conselho Na-
cional do Trabalho que julgou procedente o inquérito administrativo

-instaurado pela Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro,
Limitada, contra o mesmo recorrente; e autorizou a sua demissão.

Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 19..162-29.
Assunto: Recurso ordinário interposto pelo Instituto de Aposen-

tadoria e Pensões dos Marítimos da decisão da Câmara de Previdên-
cia Social que, recebendo os embargos pelo mesmo opostos à da an-
tiga 2.e Camara do Conselho, que mandara inscrever como beneficiá-
ria a irmã viuve de Maximiniano de Oliveira Vieira, reconheceu à
mesma o direito de pleiteiar essa inscrição junto ao Instituto.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1912. — Ubyraton Luis de Valmont,
secretário.

. CÂMARA DE JUSTIÇA. DO TRABALHO
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N. C-127 - Edgard Miguelot Yianna.
Tendo em vista o parecer do Dr. procurador dou provimento ao

recurso para mandar restituir ao recorrente os juros de financiamen-
to da construção do prédio à rua Engenheiro Itichard n. 106..

N. C-260 - Joaquim Pimenta.
Em face da informação, autorizo.
N. V-I30 - Paulo 141arino Pacca.
Não há inconveniente na mudança da localização de um dos pré-

dios projetados para outro terreno, atendendo-se ao re querente. ,À
CLI, para providenclar.

N. B-111-41 - Maria de Lemos Bastos.
Aprovadas. À DCT, para descrever o iinovel.,
N. ICA-23 - Moacyr Sampaio.
De acordo com a informação, indefiro o pedido de fls. 20 -21.
N. A-204 - 42 - Sebastião Conceição.
Em face da informação, autorizo.
N. 0-159 - Isauro de Lucca.
De acordo com a informação, autorizo.
N.- B-44-41 - José Maria Fernandes.
N. B-164-42 - Francisco Gualberto de Oliveira Filho.
N. B- 49-41 - Antonio Marin°.
Aprovada. À Der, para descrever o imovel.
N. 0-2 - Manoel Silveira.
Autorizo. À CLI.
N. C-306 - Antonio Maria 'de Carvalho.
Nos termos da informação, autorizo.
N. C-I32 - Aphir Vianna.
De acordo. Defiro o pedido de fls. 75.

• N. C-447 - João Carlos Restier Bacheuser.
De acordo com a informação. Autorizo nos termos da citada in-

formação.
N. C-391 - Sliezer Rodrigues.
De acordo.
N. C-I27	 Edgard Miguelote Vianno.
Autorizo o pagamento. ,

Processos hipotecários:

N. C- 197-42 - Octavio José Amaral.
N. C-191-42 - João Philemon de Lima.
N. C-211-42 - Gladstone Rodeigues Duarte.
N. C-I80-42 - Yolanda Rhodes Costa.
N. C-158-42 - Nansen Rosa.
N. C-208-42 - Ivo de Araujo Familiar.
Nos termos da informação, autorizo a instrução final.
N. C-196 .. 42 - Oswaldo Figueira Soares Alvirn.
De acordo. Autorizo.
N. C-169-12 - Manoel Ferreira.
Em face da informação, autorizo.'
N. C-205-42 - José Augusto Seabra.
Autorizo a instrução final.
N. lí-11 - Edgárd Barbosa de Barros.
Em face da informação, autorizo.
N. 11-607	 Abilio José Dias Nogueira.
De acordo, indefiro o pedido de fls. 128-129.

Empréstimos:.
N. E-4.095 - Miguel Archanjo de Azevedo.
N. E-Mi - Alberto Marques da Rocha.
N. E-1.301 - Aprigio Martins Ferreira.
N. ,E-4.339 - Maurilia Rodrigues Martins,
Restitua-se.

TRIBUNAL DE CONTAS 	 ,

EXPEDIENTE DO Slt. MINISTRO PRESIDENTE

Dia 7 de maio de 1942
Portaria n. 95 - Designando o oficial administrativo da classe

II Alberto de Araujo Rangel Neto, para substituir o encarregado do
Almoxarifado do mesmo Tribunal, por motivo de férias regulamenta-
res a partir de 5 do corrente.

Portaria n. 96 - Designando o oficial administrativo da classe
K, João Manoel Corrêa da Silva, para, dentro das horas do expedien-
te e no prazo de. 30 dias, proceder ao exame e separação dos proces-
sos da Primeira e Segunda Diretorias, arquivados no Cartório do
Tribunal, relativos a levantamento de canções prestadas para ga-
rantia da execução de contratos. em que haja o referido Tribunal pro-
ferido cledf50 denegabiria dessa autorização.

I)ia 16 de abril de 1912
N. 1.686 - Ao Delegado do Tribunal de Contas no Paraná. Rei

terando pedido de informação.
N. 1.687 - Ao Diretor da Div. do Orçamento do M. Educação.

Renovando reiteração de oficio.
N. 1.688 - Ao Diretor Geral do Departamento de Administra-

ção do Ministério da Justiça. Comunicando registo de concessão de
reforma a Edgar Rangel de Abreu e a João Baptista de Melo Vilas
Boas.

N. 1.689 - Ao Diretor do Pessoal do Ministério da Educação.
Diligência em contrato celebrado com Manoel Fialho da Mota.

N. 1.690 - Ao mesmo. Idem, com Oswaldo Ferreira da Costa.

N. 1.691 - Ao mesmo. Idem, idem. José Mendonça de Almeida.
N. 1.692 - Ao Diretor da Diretoria do Domínio da União.

Reiterando diligência.
N. 1.693 - Ao Delegado do Tribunal de Contas no Rio de Ja-

neiro. Idem, idem.
N . 1.694 - Ao Chefe do Serviço de Administração do Departa-

mento Nacional de Sande. Devolvendo empenho.
N. 1.695 - Ao Diretor do Serviço de liadiofusão Educativa.

Idem, idem.
N. 1.696 - Ao Chefe da Secção de Contabilidade do Conselho

Nacional de Águas e Energia Elétrica. Idem, idem.
N. 1.697 - Ao Diretor do Museu Nacional de belas Artes. Idem,

idem.
N. 1.698 - Ao Diretor da Divisão do Orçamento do Ministério

da Educação. Diligência em processo de comprovação de adianta-
mento de Paulo Celso de Almeida Moutinho.

N. 1.699 - Ao Diretor do Pessoal da Fazenda. Remetendo cer-
lições de idade de extranumèrários.

Dia 17
N. 1.700 - Ao Diretor Geral do Departamento Nacional de Es-

tradas de Ferro. Sobre assistência de tomada de contas.
N. 1.701 - Ao Delegado Fiscal de Mato Grosso. Comunicando

que o Tribunal, em sessão de 14 do corrente, manteve glosa de réis
70080 na comprovação do adiantamento de Francisco Aristeu de
Oliveira.
• N. 1.702 - Ao Diretor da Despesa Pública. Reiterando oficio.

N. 1.703 - Ao Diretor da Estrada de Ferro Goiaz Aragnart-
Minas Gerais. Pedindo esclarecimento sobre transporte.

N. 1.704 - Ao Diretor da Companhia Mogiana de Estrada de
Ferro-São Paulo. Pedindo esclarecimentos.

N. 1.705 - Ao Diretor da Rede Mineira de 'Viação Belo-Hori-
zonte-Minas Gerais. Idem.

N. 1.706 - Ao Secretário Geral do Ministério da Guerra. En-
caminhando processo.

N. 1.707 - Ao Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Fazenda. Devolvendo empenho.

N. 1.708 - Ao Diretor da Divisão de Orçamento do Ministério
da Educação. Diligência em processo de comprovação.

N. 1.709 - Ao Diretor da Diretoria do Domínio da União. Di-
ligência assinada por Joaquim Mariano Alves Costa.

N. 1.710 - Ao Diretor da Despesa Pública. Diligência em or-
dem de pagamento de The Leopoldina Railway Company Ltd.

N. 1.711 - Ao Diretor do Departamento de Administração do
Ministério de Educação. Comunicando registo de despesa de réis
1:00181.

N. 1.712 - Ao Diretor do Pessoal da Fazenda. Solicitando ex-
pedição de guia de transferência.

N. 1.713 - Ao Diretor da Estrada de Ferro Central do Brasil.
Reiterando oficio.

N. 1.714 - Ao Contador Seccional, do Ministério da Fazenda.
Idem, idem.	 ir

N. 1.715 - Ao Diretor da Divisão do Material do Ministério
da Justiça. Diligência em ordem do pagamento de 16280 à Es-
trada de Ferro Central do Brasil.

Dia 18
N. 1.716 - Ao Contador Geral da República. Comunicando dis-

tribuição automática de crédito.
N. 1.717 - Ao Diretor Geral da Fazenda Nacional. Diligência

em processo de tomada de contas de José de Almeida Leite.
N. 1.718 - Ao Contador Geral da República. Comunicando dis-

tribuição automática do crédito.
N. 1.719 - Ao Diretor Geral do Departamento de. Administração

do Ministério da Justiça. Comunicando registo do concessão do re-
forma a Oswaldo Tavares de Melo.

N. 1.720 - Ao Diretor Geral do Departamento de Administra-
ção do Ministrio da Justiça. Comunicando registo de concessão de
reforma a José Jorge Chaves.

N. 1.721 - Ao mesmo. Idem, idem, a José Paiva da Costa e
verino Lima de Albuquerque.

N. 1.722 - Ao Contador Seccional do Ministério da Fazenda.
Sobre anulação em parle de import.:meia empenhada.

N. 1.723 - Ao Diretor do Pessoal da Fazenda. Remetendo re-
querimento de funcionário.

N. 1.724 - Ao Diretor do Departamento de Administração do
Ministério da Educação. Comunicando recusa de registo à despesa
de 3:000$0 para pagamento a José Atalhai, por não ter ;ido i e-
menda ao Tribunal a 2.a via do respectivo empenho.

N. 1.725 - Ao Contador Geral da República. comunicando ano-
tação de registo de crédito especial e distribuição automática.

N. 1.726 - Ao mesmo. Comunicando registo e distribuição de
crédito especial de 152:60080.

N. 1.727 - Ao mesmo. Comunicando registo de crédito ospe-
cial de 7.970:00080.

N. 1.728 - Ao Diretor da Despesa Pública. Devolvendo pro-
cesso.

N. 1.729 - Ao Contador Geral da República. Comunicando re-
gisto de crédito especial de rs. 4:80080.

N. 1.730 - Ao Diretor Geral do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Agricultura. Idem. idem.

N. 1.731 - Ao Diretor Geral do Departamento Nacional de Por-
tos e Navegação. Sobre assistência de tomada de contas.

N. 1.732 - Ao Delegado do Tribunal do Constas na Baia. So-
bre designação de representante para assistência de tomada de contas.

I
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Dia 20'
N. 1.733 — Ao Diretor da Segunda Diretoria. Sobre justifica-

ção de falta de funcionário.
N. 1.734 — Ao Delegado do Tribunal de Contas no Rio Grande

do Sul. Sobre admissão de extranumerários-mensalistas.
N. 1.735 — Ao Delegado do Tribunal dó Contas na Baia. Comu-

nicando concessão de material permanente.
N. 1.736 — Ao Diretor da Despesa Pública. Comunicando re-

gisto de concessão de montepio a Maria Barbosa de Melo e pedin-
do providências.

N. 1.737 — Ao mesmo. Idem, idem a Maria Lacerda de Almei-
da Souto.

N. 1.738 — Ao Diretor do F essoal da Fazenda. Sobre falta de fun-
cionário.

N. 1.739 — Ao Delegado Fiscal de Pernambuco. Comunicando
que o levantamento da fiança Prestada por Thomaz de Aquino de Al-
meida Maciel, independe de autorização do Tribunal, por não ter sido
pelo mesmo aprovada.

N. 1.740 — Ao Diretor da Despesa Pública. — Solicitando jun-
tada de processo.

N. 1.741 — Ao Contador Geral da República. Comunicando re-
gisto de crédito especial de rs. 5.000.00080.

N. 1.742 — Ao Diretor Geral do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação. Idem. idem.

N. 1.743 — Ao Delegado do Tribunal de Contas lio Rio Grande
do Sul. Comunicando haver 'o Tribunal em sessão de 17 do corrente
haver negado provimento a recurso interposto por Celso do Prado
Nallmann, por se achar escoado o período de aplicaçã do adianta-
mento.

N. 1.745 — Ao Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Educação. Comunicando registo de renovação de contratos celebra-
dos com Manoel Francisco de Paiva Nunes e mais 44 outros.

N. 1746 — Ao Contador Geral da República. Comunicando dis-
tribuição automática de crédito suplementar de 33:188$0.

N. 1.747 — Ao Diretor do Pessoal do Ministério da Educação.
Sobre relevação de multa.

N. 1.718 — Ao Diretor da Despesa Pública. 'Sobre pelevação de
multa.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração
Serviço de Obras

Termo de contrato celebrado entre o Serviço de Obras do Departa-
mento de Administração do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, e a..firma Lucio E. de Souza e Cia. Lmtd. para cons-
trução de um pavilhão de observações no Núcleo Anexo do Ins-
tituto Profissional Quinze de Novembro.
Aos setes dias do mês de maio de mil novecentos é quarenta e

dois, perante o Dr. Luiz Ifildebrando de Il. Horta Barbosa, diretor do
S. O. do Departamento de Administração do Ministério da Justiça,
devidamente autorizado pelo Sr. diretor geral do D. A. do Ministé-
rio da Justiça, conforme despacho exarado no processo n. 4.677-42,
em o qual foi aprovada a concorrência realizada e concedida autori-
zação para execução dos trabalhos, compareceu a firma Lucio E. de
Souza e Cia. Lmtd., representada pelo Sr. Rodolpho Evangelista de
Souza, estabelecido, à rua Joaquim Palhares n. 308, nesta cidade, e
declarou que, para a construção de um pavilhão de observações no
Nucleo Anexo do Instituto Profissional Quinze de Novembro, assi-
na o presente contrato resultante de uma concorrência pública aber-
ta de conformidade com o edital publicado no Diário Oficial n.
de 19 de março de 1912 a págs.: 4.405-406, concorrência cuja ata de
julgamento de idoneidades e abertura de propostas foi publicada no
Diário Oficial n. 85 de 13 de abril a págs. : 5.976-977, jUntamente
com as propostas recebidas e o quadro comparativo dos preços ofe-
recidos.

Nos termos deste contrato, obrigam-se as partes signatárias a
cumprir integralmente todas as especificações e estipulações, com-
pletadas pelos respectivos desenhos, cortes e demais detalhes cons-
trutivos.

De • mútuo, resolvem as partes contratantes, doca avante designa-
das Serviço de Obras e Construtor, a aceitar as seguintes cláusulas
contratuais:

1.a Cláusula — Os contratantes manterão no recinto da obra uma
pessoa de sua inteira confiança: para receber todas as instruções,
ordens e reclamações sobre detalhes do serviço.

2.a Cláusula — Os contratantes declaram eleger o Foro desta
Capital como seu domicilio legal.

3.a Cláusula — Ficará reservado ao Serviço do Obras o direito
de exigir do Construtor a dispensa ou retirada do serviço de, qual-
quer empregado ou operário que embaraçar a fiscalização . ou o re-
gular prosseguimento dos trabalhos, ou ainda que pelo seu compor-
tamento seja inconveniente mantê-los no local.

4.a Cláusula — As despesas com a execução do presente contra-
to, na importância de rs.: 111:850$000 (cento e onze contos, oito-
centos e cincoenta mil réis) correrão à conta da sub-consignação 03
— Para reconstruções e ampliações de edifícios, inclusive reforma
de suas instalações, inciso 04 D. A. — S. O. consignação 1 Obras,

•
'Verba 5.a Obras, Desaprbpriações e Aquisições de Imoveis, anexo
18 do decreto lei n. 3.960 de 19 de dezembro de 1911, onde foi feito
o respectivo empenho de despesa.

5.a Cláusula — O prazo para terminação integral dos trabalhos
será de 90 dias consecutivos, contados da data do registo do con-
trato pelo Tribunal de Contas.

6.a Cláusula — Este contrato, teve a minuta aprovada pelo se-
nhor diretor geral do D. A., que lambem aprovou definitivamente
o contrato em apreço, conforme despacho constante do processo ini-
cialmente citado, e só entrará em vigor depois de degistado pelo Tri-i
bunal de Contas, não se responsabilizando o governo por qualquer
indenização se aquele instituto denegar o registo.

7•9. Cláusula — Todas as ordens, instruções ou reclamações so-
bre detalhes do serviço entre o diretor do Serviço de Obras e o Cons-
trutor, serão sempre transmitidas por escrito e só por esta forma
produzirão efeito.

8.a Cláusula — O Construtor, de acordo com o disposto na cláu-
sula 16.a do edital de concorrência, depositou no Tesouro Nacional
a importância de es.: 5:5928,500, correspondente a 5% do total cia
proposta aceita, -conforme recibo n. 209-171 que acompanha o con-
trato ao Tribunal de Contas.
. A quantia depositada responderá por todas as multas que forem
impostas ao construtor. À proporção que forem aplicadas as multas\
acima citadas, serão as mesmas descontadas da caução de que trata a
cláusula 16.a do edital, ficando porem desde logo o Construtor obri-
gado a repor quantia equivalente dd forma a ficar sempre integra-.
lizado o total da caução. Fica entendido que, no caso de ser verifi-
cado que a quantia depositada não seja suficiente para pagamento
das multas, a diferença será descontada da prestação que couber ao
Construtor.

Todas as multas serão impostas e aplicadas pelo diretor do Ser-
viço de Obras do D. A., podendo no entanto o contratante recorrer
ao Sr. ministro, dentro do prazo de três dias uteis.

E por estarem assim acordes, lavrou-se o presente contrato que
vai assinado pelo' diretor do Serviço de Obras do Departamento de
Administração do Ministrio da Justiça e Negócios Interiores, pelo
Construtor e pelas testemunhas abaixo firmadas.

Sobre estampilhas federais no Mal de 354$000 e selo de Educa-
ção e Sande,

Serviço de Obras do Departamento de Administração do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores, em 7 de maio de 1912.
Lvi Hildebranda de B. Horta Barbosa. — Lucio E. de Souza e Cia.
Lmtd. — Luiz José Pereira .das Neves, (testemunha) .*3 — Airton A.
B. Camara (testemunha).

Serviço de Obras
Termo de Contrato celebrado entre o Serviço de Obras do Departa-

mento de Administração do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores e a firma Ribeiro do Valle, Leal Sz Comp. Ltda., para
obras no edifício do Arquivo Nacional.
Aos sete dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta e

dois, perante o Dr. Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa, di-
retor do Serviço de Obras do D.A. do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores devidamente autorizado pelo Sr. diretor geral do D.A.,
conforme despacho constante do processo ri. 2.018=42, em o qual foi,
aprovada a concorrência realizada e 'concedida autorização para exe-
cução dos trabalhos, compareceu a firma Ribeiro do Valle, Leal nit
Comp. Ltda., representada pelo Sr. Adolfo Letichevsky, estabelecida
à rua do Carmo n. 63,2.0 andar, sala 6, e declarou que, para as obras
no edifício do Arquivo Nacional, assina o presente contrato resul-
tante de unia concorrência pública aberta de conformidade com o edital
de concorrência publicado no Diário Oficial n. 74, de 30 de março de
1942, a págs. 5.190-191, concorrência cuja ata de julgamento de ido-
neidade e abertura de propostas foi publicada no Diário Oficial n. 94,
de 21 de abril, a págs. 6.777-778, Juntamente com as propostas re-
cebidas e o quadro comparativo dos preços oferecidos.

Nos termos deste contrato, obrigam-se as partes signatárias a
cumprir integralmente todas as especificações e estipulações, com-
pletadas com as respectivas plantas, cortes e mais detalhes constru-
tivos.

De mútuo acordo, resolvem as partes contratantes, dora avante •
designadas "Serviço de Obras e Construtor", a aceitar as seguintes
cláusulas contratuais:

Primeira cláusula — Os contratantes declaram eleger o Foro
desta Capital como seu domicílio legal.

Segunda cláusula — Os construtores manterão no recinto da obra
uma pessoa de sua inteira confiança, para receber todas as ordens,
instruções ou reclamações sobre detalhes do serviço..

Terceira cláusula — Ficará reservado à fiscalização (Serviço do
Obras), o direifo de exigir do construtor a dispensa ou retirada do
serviço de qualquer empregado ou operário que embaraçar a fisca-
lização ou o regular prosseguimento dos trabalhos ou ainda que pelo
seus comportamento seja inconveniente mantê-lo no local das obras.

Quarta cláusula — As despesas com a execução do presente con-
trato na importância de 57:800$0 (cinquenta e sete contos e oito-
centos mil réis), correrão à conta da Subeonsignação n. 03 — Para
reconstruções e ampliações de edifícios, inclusive reforma de suas ins-
talações, inciso 01 D.A. 01 S.O., consignação I Obras, verba 5. a Obras,
Desapropriações e Aquisições de lmoveis, anexo 18, do decreto-lei
n. 3.960, de 19 de dezembro de 1911, onde foi feito o respectivo em-
penho de despesa.

Quinta cláusula — O prazo para terminação integral dos traba-
lhos será de 60 (sessenta) dias consecutivos contados da data do re-
gisto do contrato pelo Tribunal.
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Sexta cláusula — Este contrato teve a minuta aprovada pelo
Sr. diretor geral do Departamento de Administração do Ministério da
justiça, que lambem aprovou definitivamente o contrato em apreço,
conforme despacho constante do processo inicialmente citado, e só en-
trará em N igor depois de registado pelo Tribunal de Contas não se
responsabilizando o Governo por qualquer indenização se aquele ins-
tituto denegar o registo.

Sétima cláusula — Todas as ordens, instruções ou reclamações
sobra detalhes do serviço entre .o diretor do Serviço de Obras e o
construtor, serão sempre transmitidos por escrito e só por esta forma
produzirão efeito.

Oitava cláusula — O construtor, de acordo com a cláusula 16. a do
edital de concorrência depositou na Caixa Económica do Rio de Ja-
neiro, a quantia de, 2:890$0, conforme recibo n. 37.965, que acom-
panhará o contrato ao Tribunal de Contas.

A quantia depositada responderá por todas as multas que foram
aplicadas ao construtor. À proporção, que forem aplicadas as multas
acima citadas, serão as mesmas descontadas da caução de que trata
a condição 16.a do edital, ficando desde logo porem obrigados os cons-
trutores a repor quantia equivalente, da modo a permanecer integra-
Jizado o valor da caução. Fica entendido que, no caso de ser veri-
ficado que a quantia depositada seja insuficiente para o pagamento
das multas, a diferença será descontada da prestação que couber ao
construtor.

Todas as multas serão aplicadas pelo diretor do Serviço de Obras,
podendo o contratante recorrer ao Sr. ministro dentro do prazo de
três dias uteis.

.E por estarem assim acordes, lavrou-se o presente contrato que
vai assinado pelo diretor do Serviço de Obras, pelo construtor e pelas
testemunhas abaixo firmadas.

Sobre estampilhas federais no total de 183$0, mais selo do Edu-
cação e Saude.

Serviço de Obras do Departamento de Administração do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores, em 7 de maio de 1942. — Luiz
Bildebrando de B.. Botta Barbosa. — Ribeiro do Valle, Leal & Comp.
Ltda. Testemunhas: Ltd,: José Pereira das Neves. — Airton A. B.
Cumara,..

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Divisão de Obras

Termo de contrato celebrado na Divisão de Obras do Ministério da
Educação e Sande, com a firma Pavimentadora Industrial S. A.,
para construção de estradas e arruamentos na Colônia Julian°
Moreira, em Jacarepuguá.
Aos sete dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta e

dois, nesta Divisão de Obras, perante o Dr. Eduardo Duarte de Sousa
Aguiar, diretor, autorizado no processo n. 2.6.512-40 S.E., 130-40-S.
Ob., desta Divisão, em que foi aprovada a concorrência realizada
cru 23 de abril de 1942, compareceu a firma Pavimentadora Indus-
trial S. A„ estabelecida à rua da Candelária n. 9, 2.° andar, nesta
Capital, que neste contrato será denominada contratante-empreiteiro,
e declarou que assina o presente termo de contrato, resultante da
concorrência acima referida para construção de estradas e arruamen-
tos na Colónia Juliana Moreira, em Jacarepaguá, comprometendo-se
a executar as referidas obras de acordo com o edital de concorrência
e adstrito às seguintes cláusulas:

Cláxi gula primeira — O contratante-empreiteiro obriga-se a
executar a construção de estradas e arruamentos na Colónia Julian°

sMoreira, em Jacarepaguá, pela importância total de 375:670$0 (tre-
zentos e setenta e cinco contos seiscentos e setenta mil réis) como
propôs, inteiramente do acordo com o projeto fornecido pela Divisão
de Obras e rubricado pelo contratante-empreiteiro e as condições im-
postas 110 edital publicado II0 Diário Oficial de 2 de abril de 1942, do-
cumentos estes que ficam fazendo parte integrante deste contrato,
Independente de transcrição.

Cláusula segunda — As despesas com a execução do contrato, na
importância de 375:670$0 (trezentos e setenta e cinco contos seis-
centos e setenta mil réis), deverão correr por conta da Verba 5, Con-
signação I, Subconsignação 02, Inciso 01 — D.A., 0I-D. Gb., letra j,
do orçamento vigente, onde foi empenhada a referida despesa.

Cláusula terceira — O pagamento do preço ajustado para a exe-
cução cio serviço a que se refere a cláusula primeira, será cauculado
de acordo com os trabalhos executados e feito em 3 (três) presta-
ções, sendo duas de 125:223$0 (cento e vinte e cinco contos duzentos
e vinte e três mil réis) e uma de 125:221$0 (cento e vinte e cinco
contos duzentos e vinte e quatro mil réis), sendo a última paga quando
estiver a obra inteiramente pronta, limpa, o livre de qualquer mate-
rial ou maquinaria.

Cláusula quarta — O contratante-empreiteiro depositou no Te-•
souro Nacional a quantia de 19:00090 (dezenove contos de réis) cujo
recibo será remetido ao Tribunal de Contas. Esta quantia respon-
derá por todas as multas impostas ao contratante-empreiteiro. A
proporção que as multas forem aplicadas será o valor descontado da
quantia depositada, ficando desde logo o contratante-empreiteiro
obrigado a repor importância equivalente a que houver sido descon-
tada de modo que permaneça sempre integralizado o total da caução
110, referido estabelecimento. No caso de ser verificado que a quantia
depositada em garantia, não seja bastante para o pagamento integral
das multas, a diferença necessária para o, pagamento será deduzida
da prestação que competir ao contratante-empreiteiro.

Cláusula quinta — O prazo para a terminação dos trabalhos con-
tratados será de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, contados a

partir da data do registo do contrato pelo Tribunal de Contas, não
se responsabilizando o Governo por qualquer indenização se acaso
aquele Tribunal denegar o registo. O contratante-empreiteiro fica
sujeito à multa de 100$0 (cem mil réis) por dia que exceder a este
prazo. Quando o excesso do prazo atingir 30 (trinta) dias consecuti-,
"VOS o contrato poderá ser recindido adininistrativamente, indepen-
dente de ação ou interpelação judicial, perdendo o contratante-em-
preiteiro a caixão mencionada na cláusula quarta, sua idoneidade
para contratar com o Governo bem como a quantia que for necessá-
ria para completar os serviços contratados, os quais serão executa-
dos pela Divisão de Obras, ou quem por ela for designado.

Cláusula sexta — O contratante-empreiteiro se sujeita a multa
de 50090 (quinhentos mil réis) e ao dobro em cada reincidência, Pela
infração de qualquer cláusula contratual.

Cláusula sétima — Todas as multas de que trata o presente comi-
trato serão impostas ou aplicadas pelo diretor de Obras, cabendo
recurso, dentro do prazo de 3 (três) dias para . o Sr. ministro de Es-
tado da Educação e Sande.

Cláusula oitava — Obriga-se o contratante-empreiteiro a manter
a obra no seguro contra o fogo, pelo valor determinado pela Divisão
de Obras e em companhia idónea, a juizo da mesma Divisão de Obras-

Cláusula nona — A recisão do contrato, com sa -consequentos
perda da caução, terá lugar de pleno direito, •independenteniente do
interpelação judicial ou extra-judicial nos seguintes casos: a) falên-
cia do contratante-empreiteiro; b) suspensão dos trabalhos por prazo
superior a 5 (cinco) dias consecutivos sem motivos justificados; e)
Pela inobservancia do projeto, detalhes, especificações, qualidade dos
materiais empregados e condições contratuais; (1) pelo excesso do
prazo cai entregar a obra contratada, alem dos 30 (trinta) dias na
forma da cláusula quinta.

Cláusula décitua, — O contratante-erimreiteiro declara eleger o
fero desta Capital como seu domicilio legal.

Cláusula decima primeira — O selo proporcional ao valor do pre-
sente contrato e crução estabelecida na cláusula quarta, na impor-
tância de 1:422$2 (um conto quatrocentos e vinte e dois mil e du-
zentos réis) de selos federais e de educação é pago pelo contratante-
empreiteiro em estampilhas abaixo inutilizadas pelo diretor de Obras.

Cláusula décima segunda — Os serviços que não estiverem per-
feitamente do acordo com os desenhos fornecidos pela fiscalização,
com os desenhos apresentados pelo contratante-empreiteiro e apro-
ados pela Divisão de Obras, cotn as especificações e com (malquer

ordem escrita dada pela Divisão de Obras, ou de um modo geral, com
as regras da arte de construir, serão desmanchados, 'em parte ou no
todo, e refeitos pelo contratante-empreiteiro, a sua conta ou direta-
mente pela Divisão de. Obras, sempre a custa do contratante-emprei-
teiro.

Cláusula décima terceira — O contratante-empreiteiro manterá
no local da obra, um sau representante, com quem a fiscalização possa Tr.

entender-se.
Clausula décima quarta — Fica reservado à, fiscalização o direito

de exigir, a dispensa ou retirada de qualquer empregado ou operário
que embaraçar a fiscalização ou o regular prosseguimento dos traba-
lhos ou ainda pelo seu comportamento seja inconveniente mantiê-lo
no local. E, por estarem assim acordes, lavrou-se o presente contrato
no livro competeete da Divisão de Obr is, que, depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelo diretor do Obras, pelo contratante-em-
preiteiro, pelas testemunhas abaixo firmadas o por mim, José Luiz
S. Fontes, que o lavrei. Sobee estampilhas federais e uni selo de
educação no valor total do 1:42a$2 (um conto quatrocentos e vinte e
dois mil e duzentss rés). Rio de Janeiro, 7 de maio de 1942. —
Eduardo Duarte de Sousa Aguiar. — Salvador Priolli Junior. — Como
testemunhas: 11. Conti. — João . Hochado Povão. — Aprovado — 7.
de maio de 1912. — Joaquim Bittencourt F. de Só.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento de Administração

Divisão do Material
Termo de renovação de contrato celebrado entre o Departamento de

Administração e a firma Simões Corréa & Cia. Ltda., para in-
ternação do doentes da Policlínica dos Pescadores na Casa do
Sumia São Sebastião.
Cláusula décima segunda:
Onede se lê — terminará em 31 de março de mil novecentos e qua-

renta e dois.
Leia-se — terminará em 31 do março de mil novecentos e qua-

renta e três.
Divisão do Material, eni 9 de maio de 1942. — Jorae José de

Lima, pelo chefe da Secção.

Divisão do Material
Termo de renovação de contrato celebrado entre o Departamento

de ikdministração e o S. A. Sanatório do Rio de Janeiro, Para
internação de doentes da Policlínica dos Pescadoras no S. A,

, Sanatório do Rio de Janeiro.
Cláusula décima segunda:
Onde se lê — terminará em 31 da março de mil novecentos e qua-

renta e dois.
Leia-se — terminará em 31 de. março de mil novecentos e qoa-

renta e três.
Divisão do Material, em 9 de maio de 1942. — Jorge José de

Lima, pelo chefoi da Secção.
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Mendes Braz; 11 — Irene da Silva Rocha; 12 — Rosa IIilda Mansur
Jafeth; 13 — Radcliff Guanais Dourado; 15 — Maria Clotilde Gori.,
çalv es; IS — Marilda de Figueiredo Borges; 19 — Celia de Castro
Campos; 2:0 — 1-termina Chacore Pereira; 21 • Aurea Barbosa Fer-
reira; 22 — Almira da Moita Bastos; 23 — Celia Moita de Bulhões,
Carvalho; 21 — Walkiria Ferreira de Oliveira; 25 — Maria dos Ana
jos Milanez Dantas; 26 — Abigail Dantas de Castro; 27 — Lydia Mar-
tins; 28 — Aida Leal; 30 — Maria de Lourdes Rodrigues de Carva-!
lho; 31 — Hilda Neves Fiorentino; 32 — Adair Guimarães Doura-(
do.

PARTE COMERCIAL
Càtnara Sindical dos Corretores de Fundos Público

do Rio de Janeiro
BOLETIM DE COTAWES DO CÂMBIO FIXADO EM. 8 DM

i\IAIO DE 1912

Mercados

Praças

Londres?

Libras AREA 	
Portugal 	
Suiça 	
Suécia 	
Nova York 	
Uruguai 	 ..
Argentina 	
Canadá 	
Chile	 	   

Oficial

16$580

•
Livre

70585
$812

48630
4$7.10-

19$640
10397
4$654

$633

Livre
Especial

79$587
$891

4$850

20$112
10$806
4$954

18$300

A BOLSA

A Bolsa hoje, 9, n5o funcionou por falta de número legal do
corretores.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 9 de maio
de 1912. —Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

CONIPARACÂO DA RENDA

Geral Exclusive
depósitos

Arrecadada de 2 a 8 de maio
do 1942 	 17.335:381$100 15.390:422$100

Em 9 de maio de 19/2 	 3.058:770$200 2.979 :454$500

Total 	 20.394:15.1$300 18.369:876$900

Em igual período de 1911	 	 12.960:957$300 12.391:438$500

Diferença para mais em 1912 7.433:194$000 5.978:438$400

Arrecadada de 2 de janeiro a
9 de maio de 1912	 	 274.899:057$200291.573:106$500

Em igual período de 1941	 	 238.038:940$200 224.305:019$800

Diferença para mais em 1912 56.531:460300 50.591:037$100

Dia 12 do corrente às 11 horas: — 16 — Roldão Sizino de Arau-
jo; 33 — Bento Manoel d'Avila; 76 — Annibal Mauricio do Nasci-
mento; 141 — José Francisco da Silva.

Dia 12 do corrente às 13 horas: — 34 — Clitemnestra Pessanha;
36 — Celina Martins Prado; 37 — Zulena Miranda da Rocha; 38 —
Ruth Beatriz Telles de Menezes

'
'• 39 — Cecilia de Castro Campos; 40

Oclysséa Britto Mangueira; 41 — Blandina de Carvalho; 43 —
Yolanda Lindenberg Lima; 46 — Amethysta Corrêa Vellozo; 45 —
Arlette Barbosa Guimarães; 49 — Nancyli S. Virgolino de Alencar;

— Maria Roxo da Mona Vasconcellos; 51 — Ignez Rocha; 52 —
Jacyra Guedes de Carvalho; 53 — Gilda Fernandes Martins; 54 —
Francisca Sampaio Santos; 56 — Marielta de Lima Valverde; 57 —
Hilda Montenegro Grinberg; 58 — Dulce Barreto de Almeida Souza:
59 — °deite Paiva; 61 — Helena Rodrigues Gonçalves; 63 — Regi-
na Mendes da Rocha; 64 — Maria Julieta da Silva Telles; 65 — Car-
lota Tavares Santiago; 66 — Mathilde Wamosy.

Dia 13 do corrente às 13 horas: — 67 — Heloisa Baptista; 08 —
Nair Paulo de Melo; — 69 — Lara de Moura Pinto; 70 — Marietta
Baptista: 71 — Lucia Pantoja Costa; 75 — Nesina Carneiro Cardoso;
77 — Edith Cunha Nunes; 78 — Alice Mattos Viliela; 79 — Ermen-
garda Mariana Johannseir de Faria Alvim; 80 — Georgette de Jesus
Teixeira; 81 — Latira Fernandes do Cabo; 82 — Joanna Santim;
85 — Regina Meinicke; 86 — 1111111 Barbosa de Mattos Levy; 87 —
Yolanda Tavares; 88 — Nydia Tavares Nogueira; 89 — Ana Rodri-
gues de Souza; 90 — Zemira Penna Ribeiro; 91 — Marina Guatimozin;
92 — Maria Amélia Freixo da Silva; 93 — Maria Guionisia de Araujo;
01 — Lucia Granja; 95 — Anna Jaguaribe da Silva Neves; 96 — Ma-
ria Nazareth Vianna; 97 = Alice Vianna.

Dia 14 do corrente às 1 3- horas: — 08 — Elvira Ferreira; 99 —
Luiza Pinto de Carvalho; 101 — Oplielia Soares Pereira; 102 — Nit-
za Martins da Silva; 103 — Uni Pereira de Araujo; 101 — Gracincla
Moita; 105 — Judith Aben-Athar; 108 — Enedina Azevedo Ferreira;
109 — °deite dos Reis Moreira; 113 — Maria Antonieta Amado Dan-
tas; 111 — Maria Cecy de Moura e Albuquerque; 115 — Celina Flo-
res Pernasetli; 117 — Djanira Pinheiro da Silva; 119 — Maria de
Lourdes Souza Santos; 125 — Orlandina Augusta de Menezes •, 127
— Alice Leopoldina Chagas; 129 — Juracy Ribeiro de Assis; 132 —
Maria Soares; 133 — Maria Iria de Almeida Pereira; 134 — Clara
Ordalia de Rezende; 137 — Onofra de Oliveira; 138 — Rala Silva;
139 — Maria Nazareth Valenca Ximenes; 142 — Julieta da Silva Fon-
toura; 116 — Maria Heloisa Quintella Tanajura: 147 Zilda Vieira
liamos; 150 — Maria do Carmo Moura Gomes; 155 — Elisa Werber.

D. S. do D. A. S. P. em 9 de maio de 1912. — Astério Dardeau
Vieira, diretor substituto da Divisão,

DEPARTAMENTO ADIMINISTIdTIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção

PROVA DE II.ABILITAÇÃO PARA EXTRANUMERÁRIO-MENSALISTA DE QUAL-
AVISO—Para boa ordem dos serviços da Redação, e do interesse

do público, fica estabelecido que os pedidos para reproduçSo de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 1)0 SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção

CONCURSO PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA CARREIRA
DE ENFERMEIRO DE QUALQUER MINISTÉRIO - EXAME DE: SANIDADE E

CAPACIDADE FÍSICA

Os candidatos abaixo relacionados estão convidados a compate-
per ao Serviço de Biometria Médica do I. N. E. P. (praça Marechal
Ancora), afim ,de se submeterem ao exame de sanidade e capacidade
tísica.

Dia 11 do corrente às 13 horas: — 1 — Nadir Bomfim; 3 •—•Edith
Schmitt Correa; 5 — Manha Ribeiro Lacerda Malveira;* 8	 Gisel-
fa Miranda; p	 Luiza Yasques 9arcia; 10	 Juracy. YasooneelloS

QUER MINISTÉRIO AUXILIAR E PRATICANTE Dè ESCRITÓRIO

P. II. 153
Faço público, para conhecimento dos interessados, (Pie aprovei,

nesta data, os resultados apresentados pela Banca Examinadora da
prova de habilitação acima referida.
• D. 8. do D. A. S. P., em 9 de maio de 1912.— Astério Dardeau
:Vieira, diretor substituto da Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Inspe-
toria .dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Transito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados:

Infrações rujas responsabilidades foram determinadas já na vi-
gência do decreto-lei n. 3.651 de. 25 de setembro de 1911 --- C . N.T.

Autos de passeio:

Sebastião Carvalho D. Lorena — 797 — Art. 8.0, § L°-D.
.Theodoro Arthur — 6.670 — Art. 50, n. 4.
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Antônio Cuida -L 14.092 — Art. 6.0, a. 4.
José Direne — 33.083 — Art. 8.0.

ónibus:

Mário Bianchi — 15, 525 e 604 — Art. 5.°, n. 4.
Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Proprietários do Rio de Ja-

neiro — 774 — Art .5. 0, n. 5-C.

veiculo, de acordo com o previsto no art. 120 do regulamento em
vigor. —

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1942. — Mgard Pinto Estreita, ins-
petor do Tráfego.

Policia Civil do Distrito Federal

Resultado dos exames efetuados no dia 9 do corrente.

Aprovados:

Orlando Santos Barreto. Carlindo Hugueney, Mario Jesus de Aze-
vedo, José Pereira da Silva, Francisco Silveira Lindo, Delphina Albu-
querque Corrêa da Costa, Diva Weigert Rocha, Antonio Baliú, João
Alves de Carvalho, Clauydis Ribeiro do Amaral, José Simião de Frei=
tas, Joaquim Gonçalves da Silva, ifenderlile de Almeida Bonfim Nissin
Levy, Carlos dos Santos, Adio de Araripe Macedo, Amaro Placido, Mar-
cos Gimenez Passos, Homero Thomaz de Aquino.

Reprovados: 8.
Inspetoria do Tráfego, em 9 de maio de 1912. — O inspetor,

Dr. Eduard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E SAUDE

Divisão de Obras

Ata relativa à concorrência para trabalhos de assistência e conservação
de elevadores instalados em próprios do Ministério da Educação
e Sande, de acordo com o edital publicado no Diário Oficial de 9
de abril de 1942, à pág. 5,771.

Aos vinte e nove dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e dois, nesta Divisão de Obras, à avenida Graça Aranha, edi-
ficio-sede do Ministério da Educação e Saude, 12.° andar, reuniu-se a
comissão composta dos Srs. Dr. Alvaro A ,Barroso, presidente; Iracema
C. Barroso, chefe da 1-D.0b., e José Luiz S. Fontes para receber
as propostas dos concorrentes para tra1salhos de assistência e conser-
vação de elevadores instalados em próprios do Ministério da Educação
o Saude, de aCordo com as especificações fornecidas, edital publicado no
Diário Oficial de 9 de abril de 1952, à pág. 5.771, e avisos publicados
DO Diário Oficial de 22, 23, 24, 25, 27, 28 e 29 do corrente mês. Com
a presença das firmas: Lima, Borsani & Oliveira e Alberto Russo, às
treze horas e quinze minutos foram recebidas em envóIncros fechados
o lacradas as respectivas propostas. Verificada a inscrição dos concor-
rentes e lendo os mesmos satisfeito o qUe preceitua a letra á, do art. 2.01
do edital, procedeu-se imediatamente à abertura dos invólucros. Foi
aberta e lida, em voz alta, em primeiro lugar, a proposta da firma
Lima, Borsani & Oliveira, que apresentou o preço global de 26:460$0
'e em segtindo e último lugar foi aberta e ilita a proposta da firma Al-
berto Russo que apresentou o preço global de 30:960000. Estavam as
propostas devidamente estampilhadas, tendo sido rubricadas, folha a
folha, pelos interessados e pelo presidente. Examinadas as propostas,
que se completam com o desdobramento dos respectivos orçamentos,
;verificou a Comissão que pelos preços unitários, as propostas se re-
sumem nas indicações do quadro demonstrativo com os indispensaveis
elementos para o seu julgamento, apresentando assim a seguinte classi-
ficação: Alberto Russo, 17:6 .50000 e Lima, Borsani & Oliveira,
26:•160$000. Nada mais havendo a tratar, mandou o Sr. presidente que
eu, José Luiz S. Fontes, servindo de secretário, lavrasse a presente
ata, que vai por mim assinada e pelos demais membros da Comissão.
Rio de Janeiro, 29 de abri lde 1942. —José Luiz S. Fontes. — Iracema
C. Barroso. — Alvaro A. Barroso. Confere com o original. — José
Luiz S. Fontes, auxiliar de escritório XI. Visto. — I. Barroso, chefe
da 1-D.Ob.

Quadro demonstrativo das propostas apresentadas na concorrência
para trabalhos de assistência e conservação de elevadores instalados
em próprios do Ministério da Educação e Sande:

Preço uni- Total para	 Total para
tário para 42 elevado- 	 42 elevado-

Firma	 um eleva- res até 31-	 res em um
dor	 12-42	 ano

(7 meses)

Alberto Russo 60$000 47:640$000 30:2i0000
Lima, Borsani & Oliveira.... 90000 26:460$000 45:360:$000

Divisão de Obras, ,2 de maio cle4942. — José Luiz S. Fontes, au-
xiliar de escritório XI. Visto. — I. Barroso, chefe da 1-D.-Ob.	 •

PROPOSTA

Proposta que apresenta Alberto Russo ao Departamento do Admi-
nistração — Divisão de Obras do Ministério de Educação e Sande, para
os trabalhos de assistência e conservação dos elevadores instalados em
Próprios do Ministério de Educação e Sande, constando da limpeza, con-
servação e inspeção dos elevadores abaixo relacionados, pelo prazo de
um ano, contado da data da autorização, a saber:

Escola de Belas Artes — 2 elevadores Si igles — 1 elevador Mis.
Instituto de Surdos-Mudos — 1 elevador Olis.
Faculdade Nacional de Medicina — 1 elevadores Brasil.

Hospital Arthur Bernardas — 1 elevador Radium 	 elevador
Otis — 1 elevador Stigler.

Escola de 'Enfermeiras Ana Neri — (Internato) — 1 elevador
Atlas.

Maternidade à rua das Laranjeiras — 1 monta-cargas Atlas,
Observatório Nacional — 1 elevador Stigler — 1 elevador Brasil.
Escola Nacional de Música — 3 elevadores Stigler.

.Colégio Pedro TI — (Internato) — 1 elevador Otis.
Museu Nacional — 1 elevador Stigler — 1 elevador Brasil.
Instituto Oswaldo Cruz — 1 elevador Brasil.
Rádio Dif. e Cinema Educativo — 1 elevador L. B. O.

Instituto Benjamin Constant — 1 elevador Atkins — 2 elevadores
Radium.

Serviço de Fiscalização do Leite — 1 elevador Radium.

Departamento Nacional de Saude — 1 elevador Otis.

Col. Gustavo Riedel — 1 elevador — 2 monta-cargas.

Col. Juliano Moreira — 1 elevador — 4 monta-cargas.

Ficarão sob minha responsabilidade, -os seguintes serviços:'
1.0 ) Visitar quinzenalmente cada um dos elevadores para fazer a

limpes'a e lubrificação de toda a instalação, fornecendo todo o material
necessário: lubrificantes apropriados e de 1.a qualidade, estopa e de-

(mais materiais de limpeza.

2. 0 ). Fazer os pequenos ajustes indispensaveis ao perfeito funcio-
namento cios elevadores e substituir por minha conta, a proporção que
for sendo necessário, o seguinte: cõntatos de carvão e de cobre, iso-
ladores de contatos, molas de conta, escovas do motor, tranças de co-
bre e outras pequenas peças.

3.0) Sem prejuizo dos serviços regulares acima indicadores, serão
atendidos com a maior presteza possivel, todas as reclamações e cha-
madas (a qualquer hora do dia, noite, domingos e feriados) para qual-
quer irregularidade no funcionamento dos elevadores.

4. 0) De 3 'em 3 meses, será feita uma vistoria geral nos eleva-
dores, participando por escrito à Divisão de Obras do Ministério, os
serviços necessários ao perfeito funcionamento dos mesmos, e que não
fazem parte dessas especificações.

Preço — O péeço para execução dos trabalhos acima mencionados,
é de 60$0, por elevador e por mês, ou seja o preço global de 30:960$0
(trinta contos novecentos e sessenta mil réis) para os 43 elevadores
especificados, pelo prazo de ano, contado da data da autorização.

Declaro me submeter a todas as exigências constantes do edital da
concorrência pública, da Divisão de Obras, de 8 de abril de 1952, publi-
cado no . Diário Oficial de 9 de abril de 1942, à fls. 5.771, assim como
às especificações que me foram fornecidas pela Divisão de Obras.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1952. — Alberto Russo,

19 — ,Elevadores:

Limpeza, conservação e inspeção dos 43 elevadores instalados
em próprios do Ministério o Educação e Sande, pelo prazo de um ano,
contado da data da autorização, elevadores esses instalados na Biblio-
teca Nacional, Escola de Belas Artes, Institilto de Surdas-Mudos, Fa-
culdade Nacional de Medicina, Hospital Arthur Bernardas, Escola de
Enfermeiras Ana Neri (internato), Maternidade à rua das Laranjeiras,
Observatório Nacional, Escola Nacional de Música, Colégio Pedro
Museu Nacional, Instituto Oswaldo Cruz, Rádio Dif. e Cinema Educa-
tivo, Instituto Benjamin Constant, Serviço de Fiscalização do Leite,
Departamento Nacional de Saude, Colégios Gustavo Riedel e Juliano
Moreira, conforme minha proposta n. 248, apresentada ao Departa-
mento Administrativo — Divisão de Obras do Ministério de Educação
e Sande, nesta data, de acordo com as especificações que me foram
fornecidas pelo mesmo Serviço e conforme o edital de concorrência
pública do Serviço de Obras, de 8 de abril de 1942, publicado à fo-
lhas 5.771 do Diário Oficial de 9 de abril de 1912, pelo preço global
de 30:960$0 (trinta contos novecentos e sessenta mil réis).

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1912. — Alberto Russo.

De acordo com o Edital de Concorrência Pública de 8 de abril
de 1912, apresentamos a nossa proposta, afim de executar os trabalhos
de assistência e conservação dos elevadores instalados em próprios do
Ministério da Educação e Saude, conforme especificação n. Á 37, de 23

• Nota: — A falta de pagamento das multas, importa na apreensão 	 Biblioteca Nacional — 2 elevadores L. B. O., 1 elevador Brasil
dos documentos do 'veiculo ou de seu condutor ou ainda na do próprio — 1 elevador Radium, 2 Monta-cargas Radium e Brasil.
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de marçomarço de 19 .12, submetendo-nos inteiramente a todas as condições
do referido Edital, pela quantia de 26:1604t0 (vinte e seis tontos qua-
trocentos e sesseota mil reis). Liam, Borsoni	 Oliveira,

Preço parcelado dos serviços de asisl;oicia e conservação dos ele-
vadores instalados em próprios do Ministério da Edocação e Saude,
conforme especificação 'o. 37, do Edital de Concorrência Pública de
8 de abril de 1912.

•12 elevadores à razão de 030$0 até 31 de d ezembro de 1942, im-
porta em 26:460$0 (vintp e seis contos quatrocentos e sessenta mil
réis). — Lima, florsoni

Escola Nacional de Artes e Ofícios "Venerslan Irai"
ESCOLA TÉCNICA NACIONAL

De ordem superior, chamo a atenção) de quem se possa interessar
para o edital publicado no Dit.irio Oficial o. 102, de 5 ole 111:1 10 corrente,
a folha n. 7.381, e r7dificação do mesmo orgão, datado de 7 deste
p és, à folha ri. 7.531, do qual constam as instruções retalhas as ins-
crições para os exames vestibulares aos diversos cursos compreendi-
do na portaria ministerial o. 103.

As inscrições serão encerradas no dia 15 do mês em curso.
Secretaria da Escola Técnica Nacional. C111 9 de inalo de 1912. —

Augusto Caetano Arilo, secretário.

Universidade do Brasil
FACULDADE NACIONAL DE MEDICINA

Anmiss:lo AO CARGO DE ASSISTENTE. REFEP,DXCIA XVII. DA TABELA DE
ADMISSÃO AO CARGO DE ASSISTENTE, - REFERÊNCIA XVII, D TABELA DE

NA, DA CADEIRA DE MEDICINA LEGAL.

De ordem do Senhor professor doutor Alvaro - Fróes da Fonseca,
diretor da Faculdade Nacional de Medicina da Universidade do Brasil,
faço público, pelo presente edital, que os Srs. docentes li res da Ca-
doira de Medicina Legal ficam convidados a declarar se aceitam admis-
são a uma -vaga de Assistente, com o s id ilejo ~sal i um em i to e em
mil réis (1:100$0), a ser lotado na Cadeira de Medicina Legal,

Nos termos da Exposição de Motivos do 1). A. S. P., n. 303.
de 12-3-41, aprovada pelo Exmo. Sr. Presidente da República em 13
do mesmo mês e ano, a não aceitação pelos interessados da indicação
àquela vaga deverá ser apresentada por escrito.

Os Srs. docentes-livres deverão manifestar-se no prazo de dez
(10) dias a contar desta data. A falta de manifestação será considera-
'da recusa.

Secretaria da Faculdade Nacional de Medicina da Universidade
do Brasil, em 8 de maio de 1912. — Alogsio Caminha Gomes. secre-
tário

Escola de Comércio do Rio de 3aneiro
Reconhecida oficialmente pela lei n. 3.109, do 4 de outubro de 1016

RIO DE JANEIRO	 •

pnAçA DA REP("BLIGA NS . 58-60-02

O diretor geral da Escola de Comércio do Rio de Janeiro, antiga
Escola Superior de Comércio, com sede à praça da República os. 58,60
e 62, faz saber a quem interessar possa, que estará aberta aí, de 15 do
corrente a 15 de maio p. futuro, rios termos da circular n. 7, de 28 de
agosto de 1939, da Divisão do Ensino Comercial, a inscrição aos con-
cursos de prova e títulos para professores efetivos das seguintes ma-
térias:

CURSO TÉCNICO DE CONTADOR

Matemática Comercial — 1 adjunto.
Estenografia — 1 adjunto.
Os candidatos deverão instruir seus requerimentos do Inscrições

com os 'seguintes documentos:
a) Diploma expedido por estabelecimento de ensino comercial ou

superior, oficial ou oficialmente reconhecido pelo Governo Federal,
onde tenha sido ministrada a disciplina em concurso, ou prova de
exercício regular como professor da mesma:

b) prova de sanidado e de idoneidade moral:
c) curriculum vitae, documentação de atividade profissional cien-

tifica. que se relacione com a cadeira em concurso.
Todos os atos do concurso, com provas escritas, práticas. e de_aula,

e ainda apreciação dos documentos comprobatúrios do mérito de cada
candidato, por uma comissão de três membros com conhecimentos es-
pecializados de cada disciplina, realizar-se-ão com a presença do ins-
petor que for designado pelo Governo para fiscalizá-los.

E para que chegue ao conhecimento dos interessados, faz-se publi-
car o presente edital, na forma da lei. •

Rio de Janeiro, 9 de abril de 19 .12. — Orestes Franklin Xavier de
Brito, diretor geral.

O diretor geral da Escola de Comércio do Rio de Janeiro, antiga
Escola Superior de Comércio, com sede à praça da República ris .- 58, CO
e 62, faz saber a quem interessar possa, que estará aberta ai, de 15 do
corrente a 15 de maio p. futuro, nos termos da circular n. 7, de 28 de
agosto de 1939, da Divisão do Ensino Comercial, a inscrição ao con-
curso de títulos para professores efetivos das seguintes matérias:

CURSO TÉCNICO DE CONTADOR

Matemática financeira — 1 adjunto.
Direito Constitucional e Civil — 1 adjunto.

Legislação Fiscal — 1 adjunto.
Técnica Comercial e processos de propaganda — 1 adjunto.
Economia Politica e Finanças — 2 adjuntos.

erceolog ista — 2 adjuntos.
Contabilidade Industrial e Agrícola — 1 adjunto
Contabilidade Bancária — 2 adjuntos.
Historia de Comércio, Indústria e Agricultura — 1 ali bule
Seminário Económico — 1 adjunto.
Estatística — 1 adjunto.
Prática do processo civil e comercial, ele.

Curso Superior de Adminislratção e Finanças

Direito Internacional Comercial — 1 adjunto.
Direito Industrial e Operário — 1 adjunto.
contabilidade de Transportes — 1 adjunto.
Matemática Financeira — 1 adjunto.
(teografia Económica —	 adjunto.	 •
Direito COLIStitlIC1011/11 o Civil — 1 adjunto.
Psicologia, Lógica e Mira — 1 adjunto. -
Ciência da .5.dministraçã0 — 1 adjunto.
Legisla,(o Consular — 1 adjunto).
Direito Administrativo — 1 adjunto.
Política Comercial e Regime Aduaneiro Comparado — 1 alljunto.
História Eeonómica da América e fonte da riqueza nacional —

1 adjunto.
Direito Internacional, Diplomacia e História dos Tratados, Coms.3-

pontlência Consular e Diplomática — 1 adjunto.
Os candidates deverão instruir seus requerimentos de inscrição

com os seguintes dommentos:
a) diploma expedido por estabelecimento de CI151110 C0111(rCial.

superior. oficial ou oficialmente reconhecido pelo Governo Federal,
onde tenha sido ministrada a disciplina em concurso:,

b) prova de sanidade e de idoneidade, moral;
"eurriculum vifae" documentação de. ativiolade profissional ci-

entifiea. que se relacione com a cadeira em coneurso.
Todos OS atos do Concurso tais como apreciação dos doetunentos

comprobatórios do mérito de cada candidato, por comissão de três
membros coto conhecimentos especializados da cada disciplina. reali-
zar-se-ão C0111 a presença do inspetor que for designado pelo Govei;to
para fiscalizá-los.

E . Pa ra q ue chague ao conhecimento dos iiiteressados. faz-se pn-
blicar o presente edital, na forma da lei.

Rio de Janeiro. 9 de abril de 1912. — Orestes Franklin Nurier
de Brito, diretor geral.

(N. 7.656 — 9-5-52 — 132..).

MINIST010 DA FAZENDA

Diretoria do Domini° da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

Concorrência pábliea para alienação do domínio pleno do ferrem.)
prédio situado 710 (tVP)?	 Guilherme Maxwell 91. 220. antiga Es-
trado do Porto de Inhanma n. 128, ?ia freyneia	 In/mutuo,
nesta capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 15. de 29
de abril do corrente ano, publicado às paginas ns 7.271 e 7.275. do
Didrio Oficial de 2 de maio do mesmo ano, relatiVO ao assunto acima
mencionado (processo n. 25.655-41).

Serviço Regional em 5 do maio de 1952. — Itomenp Dut:r1f...
chefe do serviço.

Diretoria tio Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
Concorrência pública para alienoçõo do domínio pleno do lereen.) e

prédio situado na avenida Guilherme Maxwell n. 101. ~411 Es-
trada do Porto de Inhauma n. 128, na freguezia de muni ,,ia,
nesta capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n, lô, de 30 de
abril do corrente ano. publicado à página it. 7.333, do Diário Oficial
de 4 de maio do mesmo ano, relativo RO assunto acima mencionado.
(Processo o. 25.657-41).

Serviço Regional em 6 de ma io de, 1952. — Homero Ducrie.
chefe do serviço.

---

Diretoria tio Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

comissÃo DE CONCOIIIIÉ,NCIAS

Concorrência pública para alienação tlo direito preferencial ao afo-
ramento do domínio util tic dois (2) lotes de Cafre-no ocresento de
marinha designados por lotes 401 e 402, da quadra 42 do Cais
do Porto, distrito da Gamboa, nesta capital.

Chama-se a 'atenção dos interessados para o edital n. 11, de 21
de abril do corrente ano, publicado às páginas ris. 7.063 e 7.061,
do Diário_ Oficial de 28 do mesmo mês e ano, relativo ao assunto
acima mencionado. (Processo n. 13.386-41).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 4-5-42. — Homero
Duarte, chefe do serviço.
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Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

concorracia pública para alienarão do domínio pleno do terreno e
prédio situado na rua Dezenove de Outubro ti. 67, Bonsuccsso,
nesta capital.
Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 17, do 2

de maio do corrente ano, publicado a página n. 7.469, do Diário
Oficial de 6 do mesmo mas e ano, relativo ao assunto acima mencio-
nado (Processo n. 99.178-41).

. Serviço Regional em 7 de maio de 1912. - Homero Duarte,
chefe . do Serviço.

Recebedoria do Distrito Federal
SECÇÃO DE PREPARO DA ARRECADAÇÃO

De ordem do Sr. chefe da S. P. A., intimo os contribuintes abaixo
mencionados a virem, no prazo de 30 dias, a contar desta data, satisfazer
despachos e recolher quantias, proferidos aqueles e exigidas estas nos
processos em seguida relacionados:

. De 1936

19.080 - Roberto Paulo Ribeiro. - Pagar selo de certidão, 11$6.-

De 1937

41.414 - A. G. Neves. - Pagar selo de Certidão, 11$6.
44.892 - Alfredo Abdelnun. - Pagar imposto de indústrias e pro-

fissões, 1 :078$0.

74.857 - Casa Ortofran Limitada. - Pagar selo de certidão, ,1$7.
74.860 - Casa Ortofran Limitada. - Pagar selo de certidão, 4$7.
74.862 - Casa Ortofran Limitada - 4$7. Pagar selo do certidão.
74.979 - Ramon Gago Alvarez. - Pagar selo de certidão, 4$7.
75.163 - Moreira Barbosa & Cia. Lida. - Pagar selo de certidão 11$5.
75.302 - Adelia Pizzi. - Pagar selo de certidão. - 1$7.
75959 - Otavio Valentim do Nascimento. - Pagar selo de certidão,

4$7.
75.960 - Otavio Valentim do Nascimento. - Pagar selo de certi-

dão, 4$8.
75.961 - Otavio Valentim do Nascimento. - Pagar selo de certi-

dão, 4$6.
76.033 - Antonio Maria Cabral. - Pagar selo de certidão, 5$0.
80.044 - Arminda Barroso Lintz. - Pagar selo de certidão. 3$8.
80.920 - Joaquim P. da Silva. - Pagar selo de certidão, 4$6.

De 1941

- Lofrano & Cia. Ltda. - Pagar revalidação de selo, 157$5.
- J. Martins de Castro. - Pagar imposto de vendas mer-

cantis, 1:597$8.
- Moysé, Israel â Cia. - Dá-se conhecimento à firma iate,

ressada de que, em acorda() n. 11.592, de 6 de maio de
1941. resolveu o Primeiro Conselho de Contribuintes dar
simples.

provimento a recurso que interpôs, para ser cobrado o selo
62.133 - A. Monteiro & Ferreiro. - Provar a efetivação da venda

que lhe foi prometida e registo do firma comercial.
Sebastião Augusto Farias. - Pagar selo de certidão. 480.
José Anselmo Alves de Souza. - Pagar selo do certidão, 585.
Dario Marques de Oliveira. - Pagar novo selo de reque-
rimento. 2$2.

88.090 - Matias Pereira Chaves. - Pagar selo de certidão, 1581.
de 1912

5.169 - Ademar Homero. - Pagar selo de certidão, 18$0.
20.591 - Severiano Licurgo Caldas Alves. - Declarar o número do

processo a que juntou o titulo de nomeação.
Secção de Preparo da Arrecadação (S.P.A.), Recebedoria do Dis-

trito Federal, em 8 de maio de 1912. - A.	 escriturário.
Recebedoria do Distrito. Federal. Visto: Moacir Pereira, chefe.

De 1938

22.612 - Ramon Rodriguez. - Pagar selo devido, 41$7.
32.036 - Antonio Julio Populo. - Declarar o número exato do pro-

cesso.
41.751 - Antonio José da Cunha. - Pagar imposto, 1 :056$0.
41.781 - Otto Schulz & Cia. - Pagar imposto, 572$0.
41.877 - S. A. Comercial Auto-Garage. - Pagar selo de certidão,

8$3.
40.037 - Manoel de Souza e. Bento Barbosa Alheira. - Pagar selo

devido. 312$0.
47.725 - Cyla Peisach. - Pagar novo selo de requerimento, 2$2.

De 1939

100 - Maria da Conceição Moreira. - Pagar imposto, 672$0.
173 - Odete Marques de Souza. - Pagar 125$0 de multa.

18.713 - Gaspar José Correa. - Pagar selo de certidão, 3$6.
18.903 - Maria de Lourdes Rojas. - Pagar 30% sobre emolumentos

de registo de 1939, 3140.
20.196 - Albano Ribeiro. - Pagar selo de certidão, 3$9.
21.809 - José Pereira. - Pagar revalidação de selo, 90$0.
22.389 - J. P. da Silva & Klaiman. - .Pagar selo devido, 7982.
29.579	 Antonio Maciel Magalhães. - Pagar selo o multa, 324$0.
33.874 - Bergman & Miranda. - Pagar selo devido, 540$0.
42.266 - .1. Sabater Mayol. - Pagar imposto de indústrias e pro-

fissões, 18$0.
42.626 - Abelardo Palhares e José F. Regadas Junior. - Pagar selo

devido em contrato.
42.882 - Custódio Carneiro Segundo. - Recolher multa (50$0) e

diferença de emolumentos.
13.374 - Diogo Alves. - Pagar selo devido. 57$6.
43.834 - Casar Pereira de Souza. - Pagar multa. 50$0.
43.836 - Paulo Ribeiro Wright. - Pagar multa, 75$6. -
45.506 - Manoel Joaquim Rodrigues Teixeira. - Apresentar o livro.
46.731 - Otavio Oliveira (27$7). - Pagar o imposto.

De 1910

35,032 - Alceu Martins. - Pagar selo de contrato, 38$0.
44.700 - Manoel Lacefitz. - Pagar selo de contrato, 270$0.
61.319 - Idalina Marfins. - Pagar imposto de indústrias e pro-

fissões, 400$0.
66.199 - Francisco Velasco da Gama Filho. - Pagar selo de cer-

tidão. 4$5.

- A. Pinto Seabra. - Pagar selo de certidão, 3$6. -
- Sampaio Vieira. - Idem, 3$6.
- Nair Moreira Antunes. - Apresentar o original da cer-

tidão com que pretende fazer prova.
- Antonio Augusto de Almeida. - Pagar selo de certidão, 4$6.
- Alfredo Domingues. - Pagar selo de certidão, 4$3.
- Teresa Grecco. - Pagar selo de certidão. 4$2.
- Pedro Teixeira. - Pagar selo de certidão. 4$6.
- Marina José M. Marcaldi. - Pagar selo de certidão, 1$8.
- Benjamin Gonsalves.-- Pagar selo de certidão, 487.
- Antonio Saturnino Braga. - Pagar selo de certidão, 4$7.
- Jorge Paes Leme. - Pagar selo de certidão, 403.
- Companhia Química Rhodia Brasileira. - Comparecer

para recebimento de certidão passada e encerrada.
73.415 - Companhia Química 1111°411a Brasileira. - Comparecer,

Para recebimento de certidão já encerrada.
73.416-7-- Companhia Química Ithodia Brasileira. - Comparecer

para recebimento de certidão já encerrada.
73.591 - Joaquim de Lima Pires Ferreira. - Pagar selo de cer-

tidão, 5$5.
74.123 - Brasiliano Nicolacci. - Pagar selo de certidão, 4$5.

771
45.877

54.310

64.212 --
78.908 --
79.324 --.

Recebedoria do [Estrilo Federal
LEILÃO DE PEDRAS PRECIOSAS

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de leilão de
pedras preciosas publicado no Diário Oficial de 6 do corrente, à pá-
gina 7.469, e retificação feita no Diária Oficial de 8, tambem do cor-
rente.

Alfândega do Rio de Janeiro
EDITAL N. 97 COM O PRAZO DE 30 DIAS •

Por esta Repartição se declara, para conhecimento dos interes-
sados, que está sendo processado o levantamenta da caução de 	
10:000$0 (dez contos de réis), representada por 10 apólices da Di-
vida Pública Federal, ao portador, lis. 206.290 a 206.294 e 213.605
a 213.609, da emissão do doera° n. 16.031. de 8 de maio de 1923,
do tipo Diversas Emissões, no valor nominal de 1:000$0 (um conta
de róis) cada uma, juros de 5 Vo ao ano depositadas nesta Alfandega
pela guia n. 476, de 31 de dezembro de 1940, pelo ex-despachante
aduaneiro Francisco Medina Coeli Ribeiro, falecido em 12 de maio
de 19.11, como garantia de sua responsabilidade funcional no refe-
rido cargo.

Qualquer replamação dos interessados, deverá ser apresentada
a esta Repartição, no prazo do 30 dias contados da publicação deste

Alfândega do Rio, 7 de maio de 1912. - Onesino Lima, auxiliar
do Inspetor.

•
Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o § 1. 0 do art. 31,
do decreto II 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 15
de maio de 1912. ofertas 41e cotações para as requisições constan-
tes da relação abaSxo, cujos especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:
Requisições:

107.069.
107.070.
109.008.
100.009.
109.070.
111.917.
113.097.
113.098.
115.022.
121.031.
421.035.
121.002.
133.016.
213.009.

68.104
68.461
69.022

6a:412
09.451
68.987
71.393
72.009
72.310
72.501
73.078
73.411

Malariais:

Brocas.
Ferramentas,
Farramentas.
Jego de alargadores, ele.
Prods. farinaeaul lens.
Prods farmacant ices.
Prods. farMacaulices.
Nláq uina com motor.
Papel de filtro p/análise
Frasco de vidro. etc.
Prods . farmacant ices.
atierótomo de congelação.
Ia hora f ória
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213.010.	 Laboratório.
225.111.	 Protls. farmacêuticos.
227.010/41-A. Cirúrgico.
229.017.	 Laboratório.
413.100.	 Expediente.
416.007.	 Balão de defensa, etc.
801.006-S.	 Expediente.
801.241.	 Expediente.
801.241.	 Expediente.
801.160.	 Bateria Vartha, etc.
Em 9 de maio de 1912. - Pendes Fabricio de Barros, pelo di-

retor da Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conheciment so dos

senhores interessados 'que, de acamo com o § 1. 0 do art. 31,
do decreto D. 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita, para o dia 18
de maio de 1912, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, rujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

Requisições:

107.015.	 notar centrifugado'', ele.
107.0-19.	 Suporte de cobre oxidado,
107057.	 Cubas de vidro, ele.
107.062s	 Facas curvas, etc.
122.066.	 Suporte de ferro, etc.
122.067.	 Laboratório.
122.073.	 Laboratório.
144.016.	 Laboratório.
144.052.	 Tela com centro de amianto
115.136.	 Actinômetro, etc.
252.039/A1	 Parafuso de ferro, ele.
252.049.	 Alavanca muscular, etc.
414.012.	 Laboratório.
414.013..	 Laboratório.
414.011.	 Laboratório.
Em 9 de maio de 1912. - Pericles Fabricio dc Barros, pelo di-

retor da Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras
CHEQUES EMITIDOS EM 8 DE MAIO DE 1912

disposição das seguintes firmas

• Cheques números - Firmas

016622-B - AEC Companhia Sul Americana de Eletricidade.
016623-11 - A. Pinho & Cia.
016624-13 - Barbará & Cia. Ltda.
016625-13 - Carmo & Figueiredo.
016626-13 - Companhia Brasileira Barbureto do Cálcio,
016627-13 - Casa Lohner S. A. Médico Técnico.
016628-13 - Companhia Química "Merck Brasil" S. A.
016629-B - D. R. ,Moura & Cia.
016630-13 - Editora Civilização Brasileira S. A.
016631-B - Ferreira, Filhos &
016632-11 - Ferreira Passarello & Cias (tida.
016633-B - Joaquim Basilio da Silva.
016634-13 - José de Souza.
016635-13 - Jorge Pereira- & Cia. Ltda.
016636-B - Lopes Corrêa '& Cia.
016637-B - Oscar Rudge.
016638-B - Paulo G. Salgado..
016639-11 - Pedro Saldassarri & Irmãos.
016610-B - Siogner Sewing Machine company.

016641-13 - Pereira Junior & Cia.
016642-B	 S. A. "Casa Pratt".
016613-13 - Socialtsp Citrus Ltda.
01661I-B - Santos & Ventura Ltda.
016(345-B - Tesoureiro da Imprensa Nacional.
Cheques emitidos nesta data "25", correspondentes a "37" faturaS.'

no valor de 169:835$3. - Augusto Barata, diretor da D. It. E.

Departamento Federal de Compras
• Comunico aos senhores fornecedores que, no caso de estarem im-

possibilitados de cumprir os seus ajustes dentro dos prazos estabe-
lecidos, devem comunicar a este Departamento, antes dos seus ven-
cimentos, os motivos que determinaram a impossibilidade. Fica, en-
tretanto, a critério do D.F.C. conceder ou não a prorrogação, -por
ventura solicitada, tendo em conta as razões apresentadas pelas
firmas.

Comunico, outrossim, que uma vez vencidos os prazos de entrega
aos quais se obrigaram em suas propostas, devem tambem notificar
a este Departamento o motivo que ocasionou o não cumprimento da
obrigação assumida, justificando-o plenamente.

A não observância destas instruções levará o D.F.C. a tomar
as providências que julgar necessárias aos casos.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1942. - Augusto Barata, diretor
da D. R. E.

Departamento Federal de Compras
AVISO AOS SRS. FORNECEDORES.

Tendo os firmas abaixo deixado de efetuar as entregas do mate-
rial que se obrigaram em virtude de suas propostas ao DEC; ficam
notificadas de que lhes é concedido o prazo de 5 dias à contar da data
da publicação deste aviso.

Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção e Expediçãci
(DRE) por carta ou memorandum, do cumprimento desta intimação;
em sua falta terá inicio o processo referente à penalidade prevista
no decreto n. 5.873, art. 3,1, de 26-6-1940.

Firma - Requisição - Empenho - Prazo vencido
A. Rodrigues Costa 	  207.006-3
A. Ramada & Cia. Ltda. 	  624.138-1
Alvaro P. Silva 	  001.006-2
Abilio E. Magalhães & Cia. 	  601.023/5-6
Casa Lohner S A 	  601.038/9-1
Fabio Bastos & Cia
	

001.015/22-6
llomero & Cia. Ltda. 	  601.023/5-1
J. R. Pires & Cia. Ltda. 	  601.007-4
Idem. 	  601.007-7

Lobarinhas & Cia. Ltda. 	  601.011/12-1
J. Pinho & Moraes 	  207.006-2
Idem. 	  601.007-2
Jdei a. 	  601.07,-1
Jorge Pereira & Cia. Lida. 	  601.005-4
Idem. 	  131.016-1
Lutz, Ferrando & Cia. Ltda. 	  601.056/8A-1A
Moreno Borlido & Cia. 	  601.018/2511-5
Idem. 	  601.013/4-3
Idem. 	  601.038/9-2
Idem. 	  414.068C-IC
Idem 	  414.075A-A
Idem. 	  414.052-2
Magalhães Sucupira & Cia Ltda.	 221.002-1
Papelaria Mascotte Lida

	
601.005-3

Ramiro Ribeiro & Cia. Ltda. 	  601.01711-2
Santos & Ventura Ltd 	  601.010/2A-IA
Idem. 	  601.085-1
Sauwen & Cia. Ltda. 	  601.063/8D-ID

DEC, em 9 de maio de 1912. - Augusto Barata,

3.319 30/1/12
3.518 30/4/12
3.366 30/4/42
3.536 30/4/12
4.953 23/4/42
5.430 28/4/42
3.531 15/4/42

	

3.908
	

2/5/42

	

3.911
	

2/5/42
4.273 19/4/42
3.348 30/4/42
3.906 2/5/42
4.128 27/4/42
3.415 30/1/42

	

5.878
	

3/5/42

	

5.788
	

2/5/42
1.998 20/4/S2
5.338 27/4/42
4.951 23/4/42

	

29.621
	

6/3/42

	

29.889
	

6/3/42
29.491 12/3/42

	

2.754
	

7/5/42
3.414 10/1/42
4.649 25/4/42
5.031 19/4/42
5.224 26/4/42
5.033 19/4/42

diretor da rw.
Departamento Federal de Compras

AVISO

Em virtude do exame ou vistoria procedido no material ficam notificados os fornecedores abaixo a cumprir os despachos constantes
das colunas de "Prazo" e "Providências a tornar".

Deverá ser dada comunicação ;1 Divisão de Recepção e Expedição (DRE) por carta ou memorandum, em sua falta terá -
inicio o processo referen t e à penalidade prevista no decreto ii .5.873, art. 31, de 20-6-1910.

Firma Requisição Empenho Praz
Providências

a
tomar

Antonio José de Carvalho 	 231.028-2 4.576 17/5 Subts. o material
J. Soares Ferreira & eia 231.018-1 4.730 17/5 Subst.	 o	 item	 2
Lutz, Ferrando & Cia. Lida 226.038-3 3.975 17/5 Subst. o	 item	 10
Pinheiro Guimarães & eia	  4 * 624.120-2 3.510 17/5 Subst. os itens 5

e 6
Soc. Mercantil Almeira Ribeiro Ltda. "Somar" 	 621.121-1 3.918 17/5 Subst. o material

DFC, em 9 de maio de 1912. - Augusto Barata, diretor da DRE.
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Departamento Federal de Compras

MULTA

Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foi imposta multa por inadimplemento
com o art. 34, alínea a, do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, à. firma:

Firma	 Requisição
Papelaria Mascotte Ltd 	 	 418.001

Rio de Janeiro, 9 de Maio de 1912. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

de proposta de fornecimento, de acordo

Multa
	

Motivo da multa
507 Pelo fornecimento em

desacordo com o es-
pecificado

Cafés apreendidos pelo Departamento Nacional do Café

Agência do Rio de Janeiro

EDITAL DE APREENSÃO N. 11-A

Cafés da Quota DNC 41-42 e das correspondentes quotas retida ou preferencial, apreendidos
artigos 38 e 41 da Resolução n. 453 do 7-7-41.

pelo Departamento nos termos dos

QUOTA DNC-41.142

	 -•••

Despachos ou certif. de entrega

Lotes Procedências Números Datas ‘	 SCS Peso declarado .	 Peso verif.	 • SCS apr.

1 2 3_ 4 5 G 7 8

Armazem Pedro Alves: .

4/4 Campos 138 12-8-11 333 20.110,5 20.110,5
5/5 Campos 	 141 12-8-41 220 13.310 13.310

QUOTA RETIDA OU PREFERENCIAL

Despachos

Procedências Números lia as SCS SCS
Apr. Observ.

O 10 11 12* 13 14

•
.•

'Iampos	 	 139 12-8-11 333 1 (35,)

".:ampos	 	 112 12-8-41 290 11 (35r,; )	 A

Observações: A) Lote 5/5 — Falta 138 quilos — 3 sacas (de acordo com o art. 42, -parágrafo 2.° da Iles. 453 de 7-7-41)

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1912. — If. Furtado, contador —	 Barbosa, gerente.

MINISTÉRIO DA . NIARINDA

Diretoria do Pessoal

Pelo presente, fica intimado o arquivista, classe E, interino, do
Quadro Permane4te, deste Ministério, Alberto Francisco de Castro,
a comparecer a esta . Divisão, no prazo de oito dias, contados da data
da presente publicação, afim de recolher 'aos cofres da Diretoria de
Fazenda a importância de duzentos e oitenta mil reis (280$0). pro-
veniente de faltas ao serviço, verificadas no mês de março próximo
passado.

Divisão do Pessoal Civil (D. P. 7), em 5 de maio de 1912. — Carlos
Cardoso de Paiva, chefe da Divisão.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Diretoria de Intendèneia do Exército

ESTABELECIMENTO DE mATEmr., DE INTENDUNCIA DO RIO

OFICINA DF. ALFAIATES

Costuras na Guerra

I) Na Alfaiataria do E.M./. do Rio, haverit distribuição de cos-
turas na semana entrante, na ordem seguinte:

Quinta-feira, 1 — Alfaiates de ns. 1 a 150 e costureiras de nú-
meros 701 a 1.000. — José Manoel Zuteltner dos Santos, 2.° Ten. Enc.
da O.A. do E.M./. do Rio.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento Nacional da Produção Animal

SERVIÇO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL
Inspetoria Regional em Pinheiro

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de leilão de
gnimais publicado no Diário Oficial de 4 do corrente, à página 7.333. •

Aprendizado Agrícola "Visconde. de Maná"
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrência

administrativa publicado no Diário Oficial de 5 do corrente, à pá-
gina 7.395.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÇSTRIA E COMÉRCIO
. Primeira Junta de Conciliação e Julgamento

do Distrito Federal
Pelo presente fica notificado, José da Costa para comparecer pe-

rante esta Junta, à avenida Nilo Peçanha, 31-2.° andar, às 14,30 lib-
ras do dia 18 de maio de 1912, à audiência relativa à reclamação
apresentada contra Manoel Machado Rocha no processo n. 3.987-35,
existente na secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1912. — Haia F. Porto, pelo se-f
gretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Manoel Augusto para comparecer
perante esta junta à avenida Nilo Peçanha, 31 2.° andar às 14,20
horas do dia 18 de maio de 1942, à audiência relativa à reclamação
apresentada contra Campos & Cia. Ltda., L. F. no processo n 	
3.573-35, existente na secretária desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1912. — nata F. Porto, pelo se-
gretado.

Hospital dos Servidores do Estado
CONCORRÊNCIA PÚBLICA PAFIA O FORNECIMENTO DE TIJOLOS DE VIDRO

TRANSLÚCIDO "INSOLUX" E PARA O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
DE UM SISTEMA DE AQUECIMENTO DE UMA CÂMARA ESTUFA. •

Chama-se a atenção dos interessados para o edital, publicado
no Diário Oficial de 28 de abril próximo findo (fls. 7.073-4), re-
ferente à concorrência que terá lugar no dia 12 do corrente mês,
para o fornecimento de 5.200 tijolos de vidro translúcido "Insolux"
e, bem, assim, para o edital publicado no Diário Oficial de 30 de
abril (fls. 7.213-14) para o fornecimento e instalação de um sis-
tema de aquecimento de uma câmara estufa para culturas micro-
biológicas, que terá lugar no próximo dia 15 do corrente mês de
maio.

As duas concorrências acima aludidas, serão realizadas às 14
horas, nos dias indicados, cila sede do Conselho Administrativo do
Hospital dos Servidores do Estado, à rua Sacadura Cabral n. 178.
.-- Mario de Moraes Paiva, presidente do Conselh) Administrativo.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários
É convidada a comparecer à sede do Instituto de Aposentadoria

Pensões dos Industriários, à avenida Almirante Barroso, 78, no prazo
de três dias, a contar da publicação deste Edital, sob pena de ser de-
mitida, por abandono de serviço, a funcionária }Manca Margarida A.
Souza.	 -

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1942, pelo diretor do Departamen-
to de Serviços Gerais, H. T. Guimarães Bastos.

(N. 7:632-9-5-42-14$3)

SOCIEDADES ANÔNIMAS
COMPANHIA FÁBRICA DE BOTÕES E ARTEFATOS DE METAL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE ACIONISTAS, REALIZADA
EM 30 DE ABRIL DE 1942

Aos trinta dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e
dois, às quatorze horas na sede social, .à rua Melo e Souza n. 101,
nesta cidade, reuniram-se, em assembléia geral ordinária, os . acionis-
tas da Companhia Fábrica do Botões e Artefatos de Metal, represen-
tando por si e por procuração mais de três quartas partes do capital
social, como se verificou do respectivo livro de presença. Tendo sido
aberta a sessão pelo Dr. Plinio Pinheiro Guamarães, diretor presi-
dente em exercício, foi eleito para presidir os trabalhos o acionista
Dr. Walfrido Bastos de Oliveira Filho, o qual, com o assentimento
dos presentes, convidou para secretários os acionistas Cristiano Baen-
ziger e Fritz Weber, ficando assim constituida a mesa. 	 •

Dèclarou o presidente da assembléia que o motivo determinante
da reunião constava do edital publicado no Diário Oficial e no "Jornal
do Comércio" de 15, 18 e 25 de abril do corrente ano, passando em
seguida à leitura do mesmo, para melhor governo dos presentes.

"Ficam convocados os senhores acionistas para se reunirem em
assembléia geral ordinária, no próximo dia 30 do corrente mês de
abril, às 11 horas

'
 na sede social, à rua Melo e Souza n. 101, para

tomada de contas da diretoria, exame, discussão e deliberação do ba-
lanço e parecer do conselho fiscal; referentes ao exercício encerrado
em 31 de dezembro último, e bem assim para eleição dos membros
do conselho fiscal, fixando-lhes a respectiva remuneração.
de Janeiro, 11 de abril de 1012. — Plinio Pinheiro Guimarães, presi-
dente em exercício. — Henrique Freiliofer, diretor-gerente".

Em seguida o Sr. presidente informou que se encontravam so-
bre a mesa os documentos constantes do edital, determinando então
que o secretário Cristiano Baenziger procedesse a leitura dos mesmos,
o que foi feito, sendo do teor seguinte o parecer do conselho fiscal.

"Os abaixo assinados, membros do conselho fiscal da Companhia
Fábrica de Botões e Artefatos de Metal, tendo examinado detidamen-
te toda a sua escrituração, balanço, contas e documentos, referentes
ao ano findo de 1941, verificaram a perfeita ordem e exatidão dos
mesmos razão por que são de parecer que merecem serem aprovados
pelos' senhores acionistas: — Rio de Janeiro, 19 de março de 1912. —
José de Miranda Valverde. — J. Watteau. — Hermann Tobler".

Terminada a leitura. o Sr. presidente leis em discussão o refe-
rido relatório da diretoria, balanço, contas e parecer do conselho fis-
cal, e não havendo quem pedisse a palavra, foram submetidos à vo-
tação, a qual, depois de apurada, demonstrou ter sido aprovada por
unanimidade, tendo-se abstido de votar os diretores e fiscais.

Continuando os trabalhos na ordem do dia, o Sr. presidente de-
terminou que se procedesse à eleição dos membros do conselho fiscal
para o exercício de 1942, pedindo aos Srs. acionistas que depositas-
sem os seus votos na urna.

Recolhidas as cédulas e apurada a votação, constatou-se have-
rem sido eleitos, para membros efetivos os Srs. José de Miranda Val-
verde, J. Watteau e Paulo Witzig e para suplentes os Srs. Jacques
Boesch, Hermann Tobler e Antonio Flaeschen. Em seguida foi dito
pelo Sr. presidente que a assembléia devia fixar a remuneração anual
para os membros do Conselho Fiseal, tendo o acionista Sr. Feliz
Weber pedido a palavra para propor que a remuneração fosse fixada
em 1:000$0 anual para os membros efetivos e 500$0, tambem anual
para os suplentes, proposta esta que foi unanimemente aprovada.

Aproveitou ainda o presidente para dizer que considerava em-
possada nos seus cargos os membros efetivos e seus suplentes, os quais
se achavam presentes, excetuando-se somente desta posse o Sr. Paulo
Witzig por se achar ausente, o que foi tambem aprovado pelos acio-
nistas.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente declarou encerrados
os trabalhos da assembléia e eu, Christian° Baenziger, por determi-
nação sua lavrei a presente ata em duas vias, uma no livro próprio
e outra em avulso, datilografada, as quais lidas e achadas conforme,
vão por todos os presentes assinadas.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1942. — Dr. Walfrido Bastos de
Oliveira Filho. — Christian° Bacnziger. — Dr. Plinio Pinheiro Gui-
marães. — Dr. José de Miranda Valverde. — p.p. A. Chs. Eiefer,
Christian° Baenziger. — p . dona Mathilde Kiefer. Christian° Baen-
ziger. — J. Wattean. — ítené Lafon. — p.p. I)aniel Sassi, Christian°
Baenziger. — Henrique Freihofer. — Fritz Weber.

(N. 7.623 — 9 -5 - 12 — 116.331.

COMPANHIA IMOBILIÁRIA ASTÓRIA S. A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA imoruLaÁruA
ASTÓRIA S. A., REALIZADA A 11 DE ABRIL DE 1912

Aos OBZO dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e dois,
às quinze horas, na sede da Companhia Imobiliária Astória S. A., à
avenida Presidente Wilson n. 164, presentes acionistas representando
15.000 (quinze mil) ações. ou seja a totalidade do capital social, con-
forme se constata do respectivo livro de presenças, o seu presidente
Sr. Victor Fernandes Alonso, declarou abertos os trabalhos, e pediu
aos presentes que indicassem quem deveria presidi-los.

Por indicação da acionista D. Clotilde Tinoco Fernandes, foi acla-
mado o Sr. Floriano de Mattos Fernandes, que aceitou, agradeceu e
convidou para 1.0 o 2:0 secretários, os Srs. João Paulo de Magalhães
Castro e Dr. Roberto Estrella, respectivamente.

Constituida assim a Mesa da assembléia, o Sr. presidente declarou
que a presente reunião, de conformidade com os editais publicados no
Diário Oficial dos dias 2, 4 e 6 deste mês e no "Jornal do Comércio"
dos dias 2, 3 e 4 -Lambem deste mês, que se acham sobre a mesa, depois
de ter sido anunciado estarem à disposição do N Srs. acionistas os
documentos de que trata o art. ri. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940, o que lambem se verifica da comunicação pu-
blicada no Diário Oficial dos dias 26, 27 e 28 de fevereiro do corrente
ano, e no "Jornal do Comércio dos dias 27, e 28 de fevereiro e 1 do
março tambem deste ano, e que se encontram, igualmente, sobre a
mesa, tem por fim tomar conhecimento do Relatório da Diretoria,
contas do exercício de 1941, balanço geral demonstração da conta
"Lucros e Perdas" o Parecer do Conselho Fiscal, e eleição dos mem-
bros do Conselho Fiscal para o exercício de 1912 e seus suplentes.

Disse mais o Sr. presidente que, sendo do conhecimento de todos
os presentes, o Relatório da Diretoria, balanço, demonstração da conta
"Lucros c Perdas" e Parecer do Conselho Fiscal, por terem sido et•tes
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documentos publicados, conforme determina a lei, no Diário Oficia
e no "Jornal do Nnérvio" do dia 2 de abril corrente, de, cujos exem-
plares se encontram alguns sobre a mesa, à disposição dos Srs. acio-
nistas, deixava de mandar proceder à sua leitura, pondo-os em

isenssão.
Como ninguem quisesse usar • da plavra, submeteu-os a votax;40

se ia aprovados por unaninlidade, veriticailas nas votações as absten-
ções legais.

Em continuação à ordem do oba,. o Sr. presidente declarou que ia
proceder à eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus suplentes,
para servirem 110 exercício de 1912, e suspendeu a sessão pelo tempo
necessário aos presentes se munirem das respectivas cédulas.

Reaberta a sessão, procedeu-se à votação, e da sua verificação foi
constatado terem sido reeleitos unanimemente os seguintes senhores:
para membros efetivos: Arthur de Castro, Adheinar Leite Ribeiro
Antonio liodrigues Lages; para membros suplentes: José Antonio de
Castro, Juvenal de Barros e Dr. Antonio Olegario da Costa.

Continuando, o Sr.. presidente declarou eleitos os Srs. conselhei-
ros atuiu nomeados, na ordem indicada, em virtude dos resultados das
votações, e como fosse 11CCQStiáriO, de acordo COM a lei e os estatutos
sociais, fixar-lhes os respectivos vencimentos, pediu aos presentes que
se pronunciassem a respeito.

Com a palavra a acionista D. Clotilde Tinoco Fernandes, disse esta
senhora que, a exemplo dos anos anteriores, deveriam os Srs. conse-
lheiros servir sem vencimentos, cuja proposta submetida a votação foi
onanimemente aprovada.

Acrescentou o Sr. presidente que, em virtude dos resultados dos
trabalhos da presente assembléia. declarava empossados os senhores
membros do Conselho Fiscal, sem direito à . percepção de quaisquer
vencimentos.

E nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente suspendeu a ses-
são pelo tempo necessário à lavra tura da presente ata.

Reaberta a sessão, procedeu-se à leitura desta ala. que, sendo
:odiada conforme vai por todos assinada, não só a do livro próprio;
como em très cópias datilografadas, para os devidos fins.

Rio de Janeiro, 11 de abril 4Ie 1912. — Dr. rloriono dc Motins Per-
?landes. — João Paulo 41e Magalhães Castro. — Dr. Roberto Estreita.
— Victor Pernondes Alonso. — Mathilde Fernandes Estreita. — Clo-
tilde Tinoco rernondes. — emundo rernandes de Magalhães Castro.
— Naetnia de Maltas rernondes. — Eratelindo Tinoco Pernandes.

Confere com o original lavrado em livro próprio. — Victor Fel.-
'landes .1lonso. president e.

(N. 7.630 — 9-5-12 — 102$0).
adm.

COMPANHIA BRASILEIRA DE IMOVEIS E CONSTRUÇÕES

ATA DA ASSEM BLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA DRASILEIRÁ DM
IMOVEIS E coxsTnuçõns, REAL 'IZADA Esi 30 DE ABRIL DE 1012

Aos trinta dias do nos de abri/ de mil novecentos e quarenta e
dois, às noras, na sede da companhia Brasileira de TITIOVPi53 f! OMS-

11'M:1-WS, à Avenida Rio Branco n. 48, presentes, ~fome o livro de
presença, nove acionistas, representando um total de 25.059 ações,
O Dr. Francisco Gonçalves, presidente da Companhia abrindo a as-
sembléia, fez um rápido resumo dos esforços despendidos pela Di-
retoria »o ano de 1941, pondo em relevo a dedicação dos funcioná-
rios da Companhia aos quais, a seu Ver, se deviam em parte os íe-
soltados obtidos no exercício. A seguir fleclarou que tendo sido a
assembléia convocada nos termos xlos estatutos, de acordo com os
anuncias de convocação publicados no Diário Oficial e no "Correio
da Manhã", nos dias 15, 10 e 17 de abril e havendo numero- legal de
acionistas presentes, pedia aos mesmos que designassem aquele que
deveria presidir os trabalhos. Foi então aclamado por unanimidade
presidente da assembléia, o Dr. Antonio Eugenio Richard Junior,
que depois de agradecer a honra que lhe era conferida, convidou
para primeiro e segundo secretários,. os Srs. João Moraes Filho e
Ittalolpho Soares Botelho, os quais tomaram assento na mesa. Coas-
(dubla esta, o Sr. presidente declarou que lendo a assembléia por
tini julgar dos atos da Diretoria, respectivo balanço e contas, vela-
111 OS ao exercício de, 191t, bem como do parecer do Conselho Fiscal,
e proceder a eleição da Diretoria para o -triênio a terminar em abril
de 1915, e do Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício a
t., rminar etu abril de 013, pedia ao primeiro secretário que pro-
cedesse a leitura do relatório da Diretoria, do balanço, do parecer
(Ti) Censelim Fiscal e da demonstração da Conta de Lucros e Perdas,
o que foi feito. A seguir o Sr. presidente sbmeteu, então à dis-
enssão o seguinte parecer do Conselho Fiscal: — "Examinando as
operações da Companhia Brasileira de 'moveis e Construções, lio
exercício (In 1911, assim como n relatório. balanço e a demonstração
da conta de Lucros e Perdas, o Conselho Fiscal ó de parecer que se-
jam aprovadas as volitas. pois achou em ordem os documentos refe-
ridos. Rio de Jamdro, 28 de fevereiro de 1952. — José Vieira Ala-
rhmlo. 31orio Nina Tocares da Silva, Claudio Ganas". — O acionista
Sr. Camille Voullemier. pedindo a palavra, declarou que antes de
mais pada, solicitava que se consignasse em ata uni voto de louvor
o agradecimento aos diretores. cujo mandato terminara. pelos resul-
tados obtidos durante o exercício do 1951 e pela lealdade, dedicação
ii eficioncia reveladas no • , xercicio dos cargos que lhes haviam s'icto
isaifiados. Q11;1111 o à apreciação do balanço e demais documentos,
rumpvia :-Ihe ileclarar que concordava com a aprovação das;
^6nf as apresentadas. discordando, porem, da • distribuição de- dividendo
tio	 proposto pela Diretoria, de vez que do balanço se verificava

le a Companhia ainda não saldara totalmentp a sua dívida, sendo
portanto, preferivel em presar os recursos da Sociedade de forma mais

proveitosa. Assim, propunha que os 360:000$000 que figuravam no
balanço para serem distribuidos como dividendos, fossem, a maneira
do que se vinha fazendo desde 1930 com todos os lucros, aplicados na
amortização do referido débito, o qual, como do próprio balanço se
via, ainda não se actuava liquidado. O Sr. presidente declarou que
estava em discussão a proposta do Sr. Camillo Voullemier. -Pediu,
então, a palavra o acionista Sr. Nagib David, daclarando que era com-
pletamente contrário à proposta do Sr. Calunie Voullemier, na parto
referente à distribuição de lucros, achando que as contas deviam
ser aprovadas com a distribuição dos dividendos proposta, uma vez
que do balanço apresentado •se verificava uni lucro apreciavel, do
qual unia parte devia ser distribuida aos acionistas. O Sr. presi-
dente daelarou que o assunto continuava em discussão, tendo ein.jo
o Sr. Nagib David, após reiterar seu ponto de Nista, pedido licença
para abandonar o recinto, o que efetivamente fez. O Sr. presidente
declarou que lamentava a atitude intransigente do Sr. Nagib David,
retirando-se antes de terminada a discussão. Em seguida o Sr. pre-
sidente deu a palavra ao Sr, Rodolpho Soares Botelho, representante
da Counpanhia Comercial e industrial do Rio, o (piai declarou que
julgava oportuno chamar a atenção dos Srs. acionistas para o fato
da proposta do Sr. Camille Voullemier Contrariar o que dispunha
o artigo 23, parágrafo único, dos novos estatutos aprovados pela ul-
tima assembléia extraordinária, dispositivos (lute leu para a assem-
idéia. Novamente C0111 a palavra, o Sr. Camille Voullemier disse
que tendo et» sista a esposição que acabava de ser feita, retirava a
proposta que apresentara. Ningnem mais ppdindo a palavra sobre
o assunto o Sr.. presidente submeteu à votação o parecer do Con-
selho Fiscal, favoravel às contas apresentadas pela Diretoria, o qual
foi unanimeinente aprovado, tendo o Sr. presidente declarado que
assim, ficavam aprovadas as contas do exercício de 1911, tal como
apresentadas, inclusive a distribuição do dividendo do 6 Vs. Em
seguida o Sr. presidente declarou mie, de acordo com a ordem do
dia, ia fazer proceder a eleição da Diretoria para o triAnio a ternd-
nar em abril xle 1915 e a do Conselho Fiscal e seus suplentes para o
exercício a terminar em abril de 1913, convidando os Srs. acionistas a
se munirem das respectivas cédulas. O acionista Sr. João Moraes
Filho pedindo a palavra, propoz que a escolha dos Diretores e do
Conselho Fiscal e seus suplentes, se fizesse de acordo com a se-
guinte chapa: para diretor-presidente o Dr. Antonio Eugenio Ri-
chard Junior, brasileiro, casario, engenheiro, residente à rua Mar-
quez de Pinedo n. 33, para diretores Srs. elimine Voullemier, frau-
cez, casado, banqueiro, residente à rua Marquez de 01 inda n. 38 e
.acques Boilloux Lafont, franeez, casado, proprietário, residente à
Praia do Flamengo ii. 382; para membros do Conselho Fiscal: Mar-
relho Barragat, brasileiro, casado, comerciário, resixlente à rua Miguel
Pereira n. 78, Banjarnim da Cunha, brasileiro, casado, arquiteto-
construtor, residente à rua Saddock de Sá n. 109 e Taneredo Rosa,
brasileiro, casado, bancário, residente à rua Almirante Tamandaré
n. 33 apt. 201; para suplentes: Weber Cardoso Porto, brasibsiro,
casado, comerciário, residente à rua Paysandá n. 139, Nilo Telles,
brasileiro, viuvo, acros iário, residente à rua Voluntário da Pátria
n. 403 e Augusto Miranda, brasileiro, solteiro, comerciário, resi-
dente à rua dos Inválidos n. 119, I.° andar, propondo tambem que
os honorários da Diretoria e do Conselho Fiscal continuassem os
mesmos que vinham sendo pagos, isto é, de 5:000$000 mensais ao
diretor-presidente, 2:500$000 mensais a cada um dos diretores e
1008000 mensais a cada membro do Conselho Fiscal. O Sr. Presidente
declarou então que estava em discussão a proposta apresentada e como
;litiguem mais pedisse a palavra, submeteu-a a votos, sendo a mesma
aprovada por todos os acionistas presentes, abstendo-se de votou' os
impedidos. O Sr. presidente declarou, então, que à vista desse re-
sultado declarava eleitos os diretores e membros do Conselho Fiscal
constantes da chapa que acabava de ser eleita, considerando-os desde
logo empossados nos respectivos cargos, uma vez prestadas as cau-f
ções exigidas pelo artigo 11 dos estatutos. A seguir, o Sr. presidente
declarou que estando esgotada a ordem do dia, ia encerrar os tra-
balhos, se Julguem mais quisesse usar da palavra e, como nenhum
acionista se manifestasse, o Sr. presidente agradeceu a presença
dos Srs. acionistas o encerrou os trabalbos, pedindo-lhes, porem, que
não se retirassem enquanto se lavrava a presente ala, a qual, d01)013
de lida e aprovada, vai assinada por todos os presentes, Eu João
Moraes Filho, secretário designado fiz esta ata. — Antonio Eugenio
Bicharei Junior. — C. Voullemicr. — pp Banco Federal Brasileiro,
Arthus Gernzain. — Jacques Bouilloux Lajota. — Pela Companhia
Comercial e Industrial do Rio, Rodolpho Soares Botelho.

Declaro que esta é uma cópia autêntica da ata original exarada
no livros de Atas. — Rio, 8 de maio de 1912. — Antonio Eugenio
Bicharil, Junior, diretor-presidente.

CIA. FIAÇÃO E TECIDOS INDUSTRIAL CAMPISTA

ATA DA ASSEM BLÉIA osaist, ORDINÁRIA DE ACIONISTAtL REALIZADA EM 23
DE ABRIL DE 1912

• Às quinze horas do dia vinte e très de abril lie mil novecentos
quarenta e dois. presentes. na sede da companhia de Fiação e. Tu-
vidos Industrial Campista, à rua Primeiro de Março n. 110, 3. 0 anilar,
nesta Capital, oito acionistas representando vento o trinta ações no-
minativas e treze mil, oitocentos setenta e nove ações ao portador,
previamente depositadas estas na Caixa da Companhia, o Diretor-
Presidente, Sr. José Alves da Moita, assumiu a presidência e pediu
indicasse a assembléia dois acionistas para servirem do secretários.
Escolhidos, por proposta do Sr. Manoel Dias de Souza Brandão e

(N. 7.647 -- 9-5-12 -- 179$5).
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aprovação dos demais acionistas presentes, os Srs. Norberto de Me-
deiros e Tony Bahia, que ocuparam seus lugares à mesa, o Sr. Pre-
sidente declarou que, antes de dar início aos trabalhos, desejava
render homenagem à memória do acionista Antonio Malheiros Braga,
seu prezado companheiro de muitos anos, antigo membro do Con-
selho Fiscal e sempre dedicado aos interesses da Companhia, cujo
falecimento em 6 do corrente, encheu de pesar a quantos gozavam
do seu convívio, manifestação essa a que se associaram todos os
presentes. Declarou, então, o Sr. Presidente, aberta a sessão, que
fora convocada, • conforme os anúncios publicados no Diário Oficial
e no Jornal do Comércio, afim de que os Srs. acionistas: exami-
nassem e discutissem o relatório da Diretoria e o balanço referen-
tes ao ano último, bem como o respectivo parecer do Conselho Fiscal,
e deliberassem a respeito; elegessem a Diretoria, para o quatriênio
1912-1916, e o Conselho Fiscal para o corrente exercício; e fixas-
sem os honorários da Diretoria e do Conselho Fiscal. Iria, portanto,
o Sr. 1.° Secretário proceder à leitura do relatório da Diretoria,
balanço e demonstração da conta de lucros e perdas, e respectivo pa-
recer do Conselho Fiscal. Pede, porem, a palavra o Sr. José Dias de
Souza Brandão e salienta que, de tais documentos, amplamente di-
vulgados na imprensa e desde mais de um mês à disposição dos in-
teressados na sede social, tinham todos os Srs. acionistas perfeito
conhecimento, e por isso sageria fosse dispensada a sua leitura, à
excepção do parecer do Conselho Fiscal. Tendo todos os Srs. acio-
nistas manifestado a sua concordáncia a essa sugestão, o Sr. Se-
cretário passou a ler o: "Parecer do Conselho Fiscal — Os membros
do Conselho Fiscal abaixo assinados examinaram os lançamentos,
documentos, livros e caixa da Companhia, relativos ao ano de 1941,
e verificaram que tudo se acha em perfeita ordem. Assim, pois, são
de parecer e aconselham i assembléia geral, a aprovar o balanço,
relatórilil e contas da Diretoria do referido exercício. Rio de Janeiro,
19 de março de 1912. —Manoel Dias de Souza Brandão. — Norberto de
Medeiros. — Raul Augusto Ferreira". Aberta a discussão sobre o re-
latório. atos e contas da Diretoria, do exercício findo em 31 de de-
zembro de 1911, e o parecer que acabava de ser lido, o Sr. Norberto
de Medeiros propCe sejam aprovadas as conclusões daquele parecer
e reafirmadas aos Srs. Diretores, que ora terminam o seu mandato,
o aplauso e o reconhecimento de todos os acionistas — cujo sentir
está certo de interpretar — pela operosidade, diligência e dedica-
ção com que honraram o desempenho de seus cargos. E corno nin-
guem mais quizesse usar da palavra, o Sr. Presidente encerrou a
discussão e submeteu a votos a proposta do Sr. Norberto de Me-

. deiros, a qual obteve ,aprovação unánime, observadas as abstenções
legais. Agradece, então, o Sr. Presidente, em seu nome e no de seu
companheiro de Diretoria, a manifestação da assembléia e convida-a
a eleger a nova Diretoria, para o período de 1942 a 1916, e o Conselho
Fiscal, para o ano corrente. Aclamados escrutinadores os Srs. Mario
Malheiros Braga e José Dids de Souza Brandão, e recolhidos e apu-
rados os votos, declarou o Sr. Presidente que haviam sido eleitos,
(s om quatorze mil e nove votos cada um, para Diretores: Presidente,
José Alves da Moita, e Tesoureiro, Jorge Malheiros Braga, ambos
brasileiros e residentes nesta Capital, respectivamente à avenida
Atlántica n. 250 e rua Voluntários da Pátria n. 207-A; para mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal: o Srs. Manoel Dias de Souza
Brandão, Norberto de Medeiros e Raul Augusto Ferreira, todos por-
tuguezes e residentes nesta Capital, respectivamente à avenida Atlán-
tira n. 551, rua Gomes Carneiro n. 118 e rua Desembargador Izidro
n. 171; e para suplentes do mesmo conselho: os Srs. José Dia de
Souza Brandão. português, residente nesta Capital, à rua Teresó-
polis n. 20; Manih Aboud, brasileiro, residente nesta Capital, à rua
Andrade Neves ri. 61; e Nestor Augusto Igrejas, português, • resi-
dente nesta Capital, à rua Almirante Tamandaré n. 15. Declarou
então o Sr. Presidente que a assembléia devia ainda fixar os hono-
rários da Diretoria e do Conselho Fiscal para o corrente exercício,
.resolvendo os acionistas unanimemente, r or proposta do Sr. Nor-
berto de Medeiros, e com as absteneões 1egaN manter os mesmos ho-
norários anteriores, assim para a Diretoria como para o Conselho
Fiscal. E nada mais havendo a tratar, foi a reunião encerrada, às
dezesseis horas e .5 Mie minutos, lendo o Sr. Presidente, mandado la-
vrar a presente ata, a qual, depois de conferida, por mim 1. 0 Secre-
tário, e lida abs presentes, foi por todos aprovada c assinada. —
Rio de Janeiro, 23 de abril de 1912. — José Alces da Moita, Pre-
sidente. — Norberto de Medeiros, 1.0 Secretário. — Tony Bahia,
2. 0 Secretário. — Corina Vizeu Barcellos da Moita. — José Dias de
80?1::(1 Brandão. — Manoel Dias de Souza Brandão. — Mario Ma-

-- liteiros Braga. — José Alces da Moita, por seu filho menor José
Franklin.

Declaro que a presente, é cópia autêntica da ata, conforme se
acha transcrita no livro próprio.

Rio, 23 de abril de 1912. — Norberto Medeiros. 	 —
(N. 7.615 — 9-5-12 — 13086)

COMPANHIA MELHORAMENTO SA0 GONÇALO S. A.

RI:l. \'' 'nl i, timETonfA A sul APP,ESENTAPO À AS s EMPLÉIA GERAL OH.DI-
NAiti .DHS SRS. ACIONIsTAS A HEAr.izro-st: EM 1 n PE :1A10 DE 191.2

Senliores acionislas:
ruodu em N ista o que determina a lei das sociedades anónimás e

de acordo com o que exige o nosso e,-IntlIti), vimos apreseidar-ves
conlas e o relatório da diretoria referent VS ao ano de 1911, ultima-
mente findo.

Por motivos contrários a nossa vontade, ainda esse ano, 1941, não
podemos por em prática ó nosso plano de Meação dos terrenos de oro-

priedade da nossa companhia, de modo que, não foi .lossivel apresen-
tarem lucros os negócios da Companhia.

Como sabeis esse plano requer o emprego de capital, o qual, no
Momento, nos falta.

Estamos empregando os nossos melhores esforços para execução
desse plano, que uma vez conclukto, teremos dividendos compensa-
dores.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1942. —João Luiz Gomes da Cruz,
diretor-presidente e tesoureiro. — Luiz Fabricio Silva, diretor-ge-
rente. — Dr. João Stockler Coimbra, diretor-técnico.

PARECER DO 'colsiscrme FISCAL

. Nós, os membros do Conselho Fiscal da Companhia Melhoramen-
tos São Gonçalo S. A., com sede à avenida Rio Branco, 108, 11 andar,
sala 1.105, nesta Capital, em obediência ao que determinou a lei de
sociedades anônimas, examinamos as contas, balanço e os demais atos
da diretoria durante o ano de 1941 e achamos tudo em perfeita ordem
e clareza.

Somos pois, de parecer que a assembléia dê a sua aprovação
àqueles atos cia diretoria, referente ao ano de 1941.

Rio de Janeiro„ 9 de maio de 1942. — Dr. , Luiz Bontan de Ypar-
raguire. — Dr. Oswaldo Paulo Freitas Coelho. 	 Cicero Mendes.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo

Vila São Luiz 	 291:57(41000
Imoveis 	 20:0008000
Terrenos 	 169:3848000
Construções	 	 1 :6118800
Semoventes	 	 4608000
Moveis e Utensílios 	 8528100
Benfeitori  s	 16:702$700 500:5808600

Disponivel:
Caixa	 	 3:018,8100

Realizas: et	 a	 longo prazo:	 •
Companhia Bras. Energia Elétrica 2008060
Prestamistas	 	 2:0268000 2:2268000

Contas de resultado pendente:
Lucros e Perdas 	 156:4628730

Contas de compensação:

Ações em c/Caução 	 50:0008000

712:2878430

Passiro

Não exigivel:
Capital 	 500:0008000

Exigirei a curto prazo:

Obrigações a pagar 	 2:6008000
Vendas	 condicionais	 	 20:4628000
Contas correntes	 	 133:2258130 162 :2878130

Contas dê compensação:

Diretoria c/Caução 	 50:0008000

712:2878130

Rio de ,Taneiro, 31 de dezembro de 1911. — João Luiz Gomes da
Cruz, presidente.	 (Assinatura ilegivel), contador n. 32.887.

DEMONSTRAÇÃO DA CONT.,1, 1.1 - enos E PERDAS, EM 31 ir DEZEMBRO DE 1911

Créd i to
Aluguéis 	

	
45 :950$600

Saldo para 19-12 	
	

5:951500

51:9038100

D é b i_t o

Benfeitorias
Moveis e utensílios 	 • 
Impostos 	
Propaganda 	
Seguros 	
Fazenda i'/despesas
Conseiwaçáo 	
Honorários da Diretoria 	
Juros 	
111st . APos"11111,10r1a
	

COIIICIT i (tr ios 	

Despesas gecais 	

-
Rio de Janeiro, 31 de -dezembro de 1911. — João Luiz Gomes da

Cruz, presidente. — (Assinatura ilegirel), contador ii. 32.887.
(N. 7.039 — 9-5-42 — 177$5.)

1:8558800
448800

13:3528300
81000

4478200
1:57700
2:(;8c8200
7:'00

810;:,000
O

22:21700

51:905$100



Segunda.felut H DIÁRIO OFICIAL (Secção	 Maio de 192 7741

SOCIEDADE INDUSTRIAL DE PRODUTOS QUÍMICOS 	 a assembléia, por unanimidade, deliberado que a remuneração dos
membros efetivos do Conselho Fiscal fosse à razão de cem mil reis por

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 11 DE ABRIL DE 1942 trimestre para cada uni e dos diretores de duzentos mil rais para cada
reunião da Diretoria. E corno 'Miguem mais solicitasse a palavra,

Aos onze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e quarenta o senhor presidente suspendeu os trabalhos pelo espaço de tempo ne-
e dois, na'sede da Sociedade Industrial de Produtos Químicos, nesta ci- cessário à lavratura da presente ata, feito o que, reabria a sessão,
dado do Rio de Janeiro, à rua de São Pedro número quarenta e seis, tendo a ata sido lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 1Xiu
primeiro andar, às dezessete horas, reuniram-se os senhores acionistas de Janeiro, 20 de abril de 1942. Seguiam-se as assinaturas: Bra: S.
em Assembléia Geral Ordinária, devidamente convocados, presentes sete de Camargo. ' — José Dano Menescal Carneiro. — Alberto Torres
acionistas, que assinaram a lista respectiva, representando novecentas Filho, por si e como procurador da Signode International Limited. --
ações, com direito a novecentos votos, sob a presidência do Sr. Fran- Didimo Amaral Agapito da Veiga. — lteinaldo (tomes de Pinho.
cisco Marques Ribeiro, para isso aclamado, o qual convidou para secre- 	 •Atesto que esta é cópia fiel extrairia do próprio original.
táeio o Sr. Alvaro de Magalhães Lobo e declarou instalada a Assem- 	 Rio de Janeiro, 8 . de maio de 1912. -a- Benz S. de Camargo.
bléia, a qual, nos termos da convocação deveria: a) Ouvir a leitura do 	 (N. 7.637-9-5-912-97$9)
Relatório da Diretoria e do Parecer do Conselho Fiscal; b) Proceder
ao exame e discussão do Inventário, Balanço e Contas anuais dos Ad- 	 EMPRESA' BRASILEIRA DE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS S. A.
ministradores; c) Deliberar sobre a aprovação de tais documentos; d)
Eleger os membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal. Em se- E. B. O, I. S. A.
guida mandou o Sr. presidente que se procedesse à leitura do anúncio ATA DA PRIMEIRA ASSEMBLÉIA GENAL oRDINÁRTA., REALIzADA EM 13 DE Ana.

DE 1. (,)52a qbe se refere o artigo cento e quarenta e sete do decreto número
quatrocentos e trinta e quatro de mil oitocentos e noventa e um,

Aoa treze (13) dias do mês de abril de 1952, às 15 horas, na sedebem como da convocação dos Srs. acionistas para esta Assembléia e
do Relatório da Diretoria e do Parecer do Conselho Fiscal; feito o que social da Empresa Brasileira de Operações Imobiliárias S.A. nesta
declarou que submetia esses documentos. bem como o Inventário, Ba- cidade do Rio de Janeiro,- à avenida Rio Branco n. 120, 8. 0 pavimento,
lanço e Contas, ao exame e discussão dos acionistas, pelo que dava a salas os, 820/26, teve- lugar a primeira assembléia geral ordinária,
palavra a quem dela se quisesse utilizar. Como ninguem houvesse pe- convocado na forma da lei, para tomar conhecimento do relatório da
dato a palavra declarou o Sr. presidente que ut encerrar a discussão Diretoria, balanço geral, contas . e•parecer do conselho fiscal, referen-
e tomar os votos, não podendo votar: Os administradores para apro- les ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1911, estando presen-
var seus balanços, contas e . inventários e os fiscais o seu parecer, tes acionistas representando 72% do capital social, conforme o livro
Apurados os votos, verificou-se que, respeitada a restrição acima, tle presença.
foram aprovados sem reservas o balanço e contas, pelo que o presi- O diretor presidente, Dr. Augusto Mario Caldeira Brant, depois
dente declarou que se ia proceder à eleição dos três membros efetivos de haver consultado o livro de presença e ter verificado pelas assina-
do Conselho Fiscal e seus suplentes, convidando portanto os acionis- turas se acharem presentes acionistas•em número -legal, declarou ins-
tas a darem os seus votos. Verificada A votação foram eleitos mem- talada a assembléia e convidou-a a indicar uni acionista para presidir
bros efetivos do Conselho Fiscal os Srs. J. Pereira Ramos, Francisco os trbalhos. Foi escolhido O acionista Sr. Pedrcr.Luiz Corra e Castro,
Marques Ribeiro e Ricardo Bernes e 'suplentes os Srs. Dr. Condeixa que convidou para secretários os acionistas . Srs. Dr. Aloysio de Castro
Filho, Nuno Marques Ribeiro e Alvaro de Magalhães Lobo. Nada mais e Fernando Diniz. 	 .

.havendo a tratar, lavrou-se a presente ata que será assinada pela 	 Em seguida foram lidos os documentos apresentados e já
mesa e pelos acionistas que o quiserem. 	 cados lio Diário Oficial e "Jornal do Comércio" do 8 de abril de 1912,

N. 7.654 — 9-5-12 — 51$0)

	

	 ou sejam relatório da Diretoria, balanço, demonstração da conta de
lucros e perdas e o parecer do conselho fiscal: postos em discussão,

SIGNODE BRASILEIRA DE EMBALAGENS, S. A.

	

	 como nenhum acionista pedisse a palavra, foram submetidos a votação
e unanimemente aprovados.

O Sr. presidente da assembléia propôs e submeteu a discussão eATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 20 DE ABRIL DE 1912
aprovação a seguinte resolução: Aplicar à conta de capital a impor-

Aos vinte -dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e dois, tância de 150:00080 (cento o cinquenta contos de réis) do fundo es-
as quatorze horas, na sede social da Signode Brasileira de Embalagens, pedal de previsão, ficando assim realizados quarenta por cento (40%)
B. A., à travessa do Comércio número cinco, presentes acionistas em do capital subscrito, na importando de 200:00080 (duzentos contos

•número legal, conforme se vê do competente livro de presença, abriu de réis). Essa proposta foi aprovada, tambem por unanimidade.
os trabalhos o diretor gerente, senhor José Dano Menescal Carneiro, Finalmente, a assemblé;a elegeu para suplente de diretor, na vaga
que pediu à assembléia fosse designado uni presidente para a mesa, aberta coro o falecimento do Dr. Augusto Simões Lopes. o Sr. Dr. Aloy-
tendo esta, por unanimidade, indicado o próprio senhor José Dario sio de Castro e suplente de membro do conselho fiscal, vago pelo fa-
Menescal Carneiro, que agradecendo a sua investidura, convidou para lecimento, já no corrente exercício, do Sr. Cel. Joviano de Melo, o
secretário da mesa, G doutor Braz S. de Camargo. Constituida por esta Sr. Dr. Murilo de Almeida Reis.
forma a mesa, o senhor presidente declarou à assembléia que ia soli- Em seguida pediu a palavra o acionista Sr. Dr. Aloysio de Cas-
citar do secretário procedesse à leitura dos documentos que se acha- tro que propôs fosse consignado nesta ata um voto de louvor à Divo-
vem sobre à mesa, o que foi feito na seguinte ordem: a) Aviso de que toda pelos brilhantes resultados obtidos neste primeiro período do
trata o artigo noventa e nove do decreto-lei número dois mil seiscen- atividade, o que foi unanimemente aprovado.
Los e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil novecentos e que- Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente declarou encerrados
enta, publicado no Diário Oficial e no Jornal do Comércio dos (lias os trabalhos e mandou lavrar a presente ata, que lida e achada COR-

dezoito, dezenove e vinte e uni de março último; e) Convocação para forme foi aprovada e vai assinada põ'r todos os cionistas e por mim,
a presente assembléia publicada no Diário Oficial e no Jornal do Co- Fernando Diniz, na qualidade do secretário da assembléia.
mérein dos dias dez, onze e quatorze do corrente mas, convocação essa Rio de Janeiro, 13 de abril de 1942. — Corrêa e Castro, presi-
concebida DOS seguintes termos: — Convidam-se os senhores acionis- dente. — Aloisio de Castro. — Jayme Vieira de Mesquita. — José
tas da sociedade a comparecer à assembléia geral ordinária a se rea- Esperidião de Carvalho. — Augusto Mario Caldeira Brim. — A. E.
lizar no dia 20 de.abril corrente, às 14 horas, na sede social, à travessa Walter. — J. B. Picanço da Costa. — Alcides Caneca. — Fernanda
do Comércio n. 5, para o fim especial de tomarem conhecimento do
relatório da Diretoria, balanço social, conta de lucros e perdas e pa- 	 Confere esta cópia com o original lavrado às fls. 1v. e 2 do livro
recer do Conselho Fiscal, sobre eles deliberando, bem como prove- de alas das assembléias gerais.
derem à eleição do., novos diretores, membros e suplentes do Conselho 	 Rio de Janeii .o, 30 de abril de 1912. — Assinatura Urgirei.
Fiscal para o corrente exercício. Rio de Janeiro, 10 do abril de 1912. 	 (N. 7 .636-9-5-12-69$1)
— José Daria Meneseal (:arneiro. diretor-gerente; c) Relatório da	 	 •
retoria, balanço geral, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho	 THE NATIONAL CITY BANK OF NEW YORK
Fiscal, publicados no Diária Oficial e no Jornal do Comércio, do dia Matriz — 55 Wall Street, New York Cityquinze de abril do corrente ano. Lidos que foram esses documentos,
declarou o senhor presidente que competia à assembleia desde logo BALANCETE ExcEart.too EM 30 oF. amua DM 1912, comPmEr.NDENDO as ia-
tomar conhechnento dos mesmos e sobre e l es deliberarem, tendo a 	 LIAIS Do ruo	 JANEUto, sÃo PAULO E AGÈNCIA DE SANTOS
assembléia, por unanimidade, com abstenção única do diretor pre-

ATM)f,:jilente, senhor José Dario Menescal Carneho, aprovado os referidos Letras descontai las 	documentos, deliberação essa que foi homologada pela 'mesa. Em se- Empréstimos em conta contada 

	

	 	 274 .521:33 000
41.610 :39 la800

1$gim 	 o senhor presidente declarou que à vista da decisão da assem-
Letras a receber por e/pr(pria i . xlerir) 	 	 31.9Ó7:215$100obléia, competia a esta, proceder à eleição da Diretoria, membros e tLeras a receber por c-prólodasuplentes do Conselho Fiscal para o corrente exercício. ' Munidos qne	 3.'213 :218e600
Letras a- receber de c/alheia	 robrançaforam os presentes das respectivas cédulas, O procedida a eleieão,

yerifiroir-se o seguinte resultado: diretor-gerente, senhor José Dar	 temor) . 	Dano	 189.:117:318s1o0
Carne:ro, rasado, brasileiro, residente nesta Letras a reCeber de c-alheia e 	 coorançacomerciante,

•- Capital; diretor-secretario, doutor Eraz S. de Camargo, brasileiro,
ensaia), advogado, residente nesta Capital. Membros do Conselho

Alexander Anderson, (leorge S. Benedict, Franck E. Fuller.
Suplenbis: Edward O. Peel, Douglas M. (ilass e C. Shaw, Conhecido
que foi o resultado da eleição, o senhor presidente dectaron (l ua dava
o diretores eleitos pie' empossados, unia vez que já tinham cumpridor	 m

feriar)	 202.1(11:1)3 1:;•
Valores, me	 1lill'ii!ae45es	 	 	 GO	 :7200
Valores cancionallos	 	
Valores	 depositados	 	 	 82!12) 8): 2i :1 2%i)
Agoncias e filiais	 'exlerior)	 	
Agencias e	 filiais	 ;interior)	 	 	 : -13 .221 :

:r-00
:")

((:')

37 :2'it:n:=

exigencia da caução prevista nos estatutos. Pelo senhor pl'eSidell[e Correspondentes ; navterior) 	 	 862:119800
foi a inda dito que competia à assembléia deliberar sobre a remune- Correspendentes interior) 	 	 17.684:890$800
raçãc dos diretores e dos membros efetivos do Conselho Fiscal, tendo Títulos e propriedados do Banco 	 	 1.537:3378100
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Caixa:
Em moeda corrente 	  92.959:7938800
Em inoe•la estrangeira 	 	 212:0328600
Outras. espécies 	 	 190:7328600
Em depósito no Banco 410 Brasil 162.511:5028100
Em depósito em outros bancos . 	 i ..:387:1788900

1.150.768:1188500

9.000:0008000
6.000:0008000

301.071:2998700
14.018:0508700

116.790:5518100
802:7618000

2.742:5808900
189.317:3188400
202.941:9348700
86.185:8978200

311:8628300
41.089:9418400
2.204:4468400

10.260:2748100
27.696:3648900
75.117:7958500
15.575:1398700
19.641:9248500

1.150.768:1488500

S. E. ou O. -TLie National City Bank of New York. - 11. M.
Ermita', gerente. - 7'. V. Moreira, contador.

(N. 7.63/-9-5-42-12885.)

COMPANHIA CARIOCA INDUSTRIAL

ATA LIA ASSE 0uLgiA GERAL OUDINÁR iA DA CONWANII IA CARIOCA INUUSTRM
REALIZADA EM 15 lu: ABEIL DE 1912

Aos 15 dias do n a s de abril de 1912, reunidos às 15 horas na sede
da eulti Pallnl a, a roa 1.° de Março mi. 6, 10.° andar, 11 acionistas, pos-
suidores de 35.550 ações integralizadas, representando portanto mais
de n lois terços do capital da Companhia, conforme o respectivo livro
de presença. Foi aclamado para presidente da assembléia o Sr, Ar-
menio Rocha Miranda, que indicou os nomes dos Srs. Eduardo Fer-
reira e Marciano da Silva Pereira, para 1.0 e 2.° secretários, respec-
tivamente.

Constituída a mesa, o Sr. 1.° secretário, a convite do Sr. presi-
dente, leu o aviso de convocação publicado no Diário Oficial Secção 1,
de 25 de março, 4, 9 e 14 do corrente inès e Jornal do Comércio de 25
de março, 4, 9 e 15 do corrente mós. Em seguida procedeu igualmen-
te à leitura do relatório da diretoria, do balanço, da conta do lucros
e perdas e do parecer do Conselho Fiscal, referentes ao ano de 1941
publicados no Diário Oficial Secção I e no Jornal do Comércio de 10
de abril corrente. O teor do último documento lido é concebido nos
seguintes termos: "Parecer do Conselho Fiscal. Aos 6 dias do mós
de feVereiro de 1942, reunidos na sede da Companhia Carioca Indus-
trial, à rua 1.0 de Março n. 6, 10.° andar, os membros do Conselho
Fiscal abaixo assinados declararam que tendo examinado com toda
a minuciosidade a esdrita, relatório da diretoria, balanço de 30 de
junho e 31 de dezembro, demonstração da conta de lucros e perdas re-
ferentes ao ano de 1941, e bem assim todos os documentos exigidos
pela lei das Sociedades Anônimas, e todos os atos da diretoria prati-
cados durante o referido ano, encontraram tudo na melhor ordem e
são de opinião que os mesmos sejam aprovados pelos Srs. acionistas.
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. - Cesar cle maio e Cunha,
Jorge da Silveira e Ataliba Ferreira Barcellos.

Terminada a leitura, o Sr. presidente pôs em discussão os do-
cumentos supra, e ninguem tendo pedido a palavra, foram os mes-
mos submetidos à votação e unanimemente aprovados, tendo-se a•s-
tido de votar os membros da diretoria e do Conselho Fiscal. Proce-
deu-se a seguir a eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes, sendo
eleitos para membros do Conselho Fiscal os Srs. Drs. Guilherme Guinle,
Cesar de Mello e Cunha e Jorge da Silveira, e para suplentes os se-
nhores Dr. Ignacio Piquei. Carneiro, Marciano da Silva Pereira e Ata-
liba Ferreira Barcellos, os quais foram imediatamente empossados
unia vez que não houve qualquer oposição. -

Por proposta do Sr. T. C. Tinoco, unanimemente aceita, foram
fixados os honorários de cada membro do Conselho Fiscal em 506000
por sessão que comparecer. O mesmo acionista, Sr. T. C. Tinoco,
propõe tambem, devido ao grande desenvolvimento que vem tendo a
Companhia, com o consequente atunento de trabalho e responsabili-
dade para a diretoria, que os honorários de cada diretor, fosse eleva-
do para 4:0008000 mensats. Esta proposta depois de posta em dis-
cussão foi unannnemente aceita.

O Sr. presidente então oferece a palavra a quem dela quisesse
fazer uso e ninguem se manifestando à respeito, pediu aos senhores
acionistas uma espera, afim de ser lavrada a presente ata, que de-
pois de lida e posta em discussão, foi unanimemente aprovada e por
todos assinada. E eu, servindo de secretário, mandei lavrar a presen-

te ata que subscrevo. - Eduardo. Ferr2ira. - Marciano da Silva Pe-
reira. - Armcnio Rocha Miranda. - R. O. de Castro Maga. - Raul
Rocha Lisboa. - Olavo P. da Fonseca Guimarães. - Rocha M iran

-da Filhos & Cia. Ltda., Armenio Rocha Miranda, subgerente, - Ce-
sai . de Mello e Cunha. - lanado Piquet Carneiro. - T. C. Tinoco.
Ataliba Ferr2ira Rarcellos.

(N. '7.633 - 9-5-12 - 8186)

PANAIR DO BRASIL S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÉSTIIIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

er.rcrinÃo

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento fie Panair
do Brasil S.A. em 30 de 'abril de 1912, pelo senhor diretor deste De-
partamento, certifico que se acha devidamente arquivada nesta repar-
tição sob o a. 17.438, a ata, da assembléia geral ordinária, realizada
em 31 de março de 1941, que aprovou contas relativas ao exercicio
de 1940, elegeu a Diretoria e os membros efetivos e suplentes do Con-
selho Fiscal, Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Pri-
meira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a
presente certidão. Rio de Janeiro, 7 de maio de 1952. - Carmen Cru:.
Estavam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 208290.
Visto. - r ires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 7.638- 9-5-42 - 2185 )

COMPANHIA IMOBILIÁRIA SANTA CRUZ

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÉSTRIA E COMÉRCIO

V, KIM DÃO

Em cumprimento ao despacho exarado pelo Sr. diretor deste De-
partamento no requerimento de Companhia Imobiliária Santa Cruz, em
22 de dezembro de 1911, certifico que se acha devidamente art,uivada
nesta repartição, sob o it. 16.777, á ata da assembléia geral extraordi-
nária realizada em 30 de junho de 1941, que aprovou, com as restrições
apontadas no relatório da comissão nomeada para prestar esclareci-
mentos pela assembléia geral ordinária de 31 de março de 1941, relató-
rio da Diretoria, balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal relathos
ao eiercício de 1940. Departamento Nacional da Indústria e Coméreba.
Primeira Secção. Eu. Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei
a presente certidão. Rio de Janeiro, 29 de abril de 1942. (Selado com
208200). - Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII. Visto. - Celsa
Esteres, diretor de Secção.

Nota: A ata referida nesta certidão foi publicada no Diário O(iciiql
de 5 de julho de 1941.	

(N. 7.628- 9-5-42 - 2685.1

SOCIEDADE ANÓNIMA AGR1COLA SANTA LUIZA

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCItã

cenTim7so

Primeira Secção

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de So-
ciedade Anônima Agrícola Santa Luiza, em 10 de janeiro de 1942,
pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta Repartição sob o n. 16,813, os seguintes do-
cumentos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 9
de maio de 1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos afim de
adaptá-los às disposições.do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940; b) Folhas do Diário Oficial de 13 de outubro de 1941, com a
publicação da certidão expedida pela 2. a Secção deste Departamento,
relativa à ata supracitada, bem como do decreto n. 7.936, de 25 de
setembro de 1941, que concedeu autorização à sociedade para continuar
a funcionar. Departamento,NacionaI de Indústria e Comércio, Primei-
ra Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a pre-
sente certidão.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1912. - Carmen Cruz. Estavam de-
vidamente inutilizadas estampilhas no valor de 2082. Visto. - Celso
Esteres, diretor da Secção.

(N. 7.624 - 9-5-12 - 2685).

COMPANHIA IMOBILIÁRIA SANTA CRUZ

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COM ÉlICIO

eErermÃo

Primeira Speeão

Em cumprimento ao despacho exarado no reculerimeido Oa Com-
panhia Imobiliária Santa Cruz, cio 29 de abril de 1942, pelo Sr. diretor
deste Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada nes-
ta Repartição sob o n. 17.426, a ata la usseinhléia geral ordinária, rea-
lizada.em 22 de abril de 1952, que aprovou contas relativas ao exercí-
cio de 1911, elegeu a diretoria e os membros do Conselho Fiscal, e fixou
os honorários dos últimos, em observância do parágrafo único do ar-
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ligo 124, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910. Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio. Primeiro Secção. Eu, Carmen
Cruz, auxiliar do escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 7 de maio do 1912. - Carmen Cruz. Estavam de-
vidamente inutilizadas estampilhas no valor de 202. Visto. - Pires
Ferreira, diretor da Secção.

Com o seguinte:
Nota - A ata referida nesta certidão foi publicada no Diário

Oficial de 28 de abril p. p.
(N. 7.627 - 9-5-42 - 205) •

BANCO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE MINAS GERAIS, S. A.
DIRETOREA DAS RENDAS INTERNAS

• REFORMA DOS ESTATUTOS

Ato de aprovação

CERTID.10 - Em cumprimento ao despacho exarado no reque-
rimento de interesse do "Banco Comércio e,Indústria de Minas Gerais,
Sociedade Anônima", pelo senhor diretor das Rendas Internas do Te-
souro Nacional, em data de vinte e quatro (21) de março de mil no-
vecentos e quarenta e dois (1912), no processo número onze mil se-
tecentos e seis (11.706), de mil novecentos e quarenta e dois (1942) -
Certifico ser do seguinte teor o despacho exarado pelo 'senhor dire-
tor geral da Fazenda Nacional no processo número quarenta e dois
mil e sessenta e nove (42.069) de mil novecentos e quarenta e um
(1941), processo esse relativo à reforma introduzida nos estatutos
du aludido Banco, para fins de adaptá-los ao decreto-lei número dois
mil seiscentos e vinte sete (2.627), de vinte e seis de setembro
de mil novecentos e quarenta (26-9-1940) : Aprovo a reforma, à vista
do parecer emitido pela Diretoria das Rendas Internas. Diretoria
Geral da Fazenda Nacional, em vinte e oito (28) de janeiro de mil
novecentos e quarenta e dois (1942). Assinado: Romero Estelita. -
Nada mais constava com relação ao requerido. E, por ser verdade,
Eu, Raimundo Alves Pinto Júnior, escriturário interino, classe E, do
Quadro Permanente' do Ministério da Fazenda, com exercício na Se-
gunda Subdiretoria das Rendas Internas, passei a presente certidão
aos trinta o um dias do mês de março do ano de mil novecentos e
quarenta e dois, a qual vai tambem assinada pelo senhor subdiretor
da mesma Subdiretoria. A presente consta de urna folha datilografada
em um lado somente, dm/Friamente autenticada pelo certificante e re-
ferido subdiretor. 2. a Subdiretoria das Rendas Internas, em 16 de
abril de 1942. - Antonio Guimarães de Campos, subdiretor.

Reconheço a firma retro de Antonio Guimarães de Campos. -
Rio de, Janeiro, 22 de abril de 1912. - Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade. - • Dr. Luiz Cavalcante Filho, tabelião.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL, EXTRAORDINÁRIA, DO BANCO COMÉRCIO E
INDÚSTRIA DE MINAS GERAIS, 5. A., DE 30 DE MARÇO DE 1941

Aos trinta 30 dias do mês de março de 1941, às 15 horas, no edifí-
cio da sede social, à rua de São Paulo, esquina da de Caetés, em Belo
Horizonte, Capital do Estado de Minas Gerais, realizou-se a. assembléia
geral, extraordinária, do Banco Comércio e Indústria de Minas Gerais,
S. A. A sessão foi aberta pelo presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr. Cristiano França Teixeira Guimarães, que infomou à casa
acharem-se presentes, pessoalmente e representados em devida for-
ma 314 acionistas, representando 86.463 ações, conforme o livro pró-
prio, havendo, portanto, número legal; propôs, a seguir, fosse acla-
mado para dirigir os trabalhos desta assembléia o acionista Sr. dou-
tor Dano Gonçalves de Souza, proposta que foi recebida pela casa com
demonstrações de aplauso. O presidente aclamado convidou para se-
cretários os Srs. Dr. Francisco de Assis da Silva Brandão e Artur
Quintão Vidigal. Assim constituida a mesa, passou-se à ordem do dia.
O Sr. presidente fez ler o edital de convocação, publicado pela im-'
prensa, para a presente assembléia, cuja finalidade era a reforma dos
Estatutos da sociedade, para adaptação daqueles às novas exigências
legais, contidas no decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.
Disse ainda o -Sr. presidente que se achava em mesa e seria lida a
seguir a exposição dirigida pelo Conselho de Administração aos senho-
res 'acionistas, acompanhada de projeto de novos estatutos. Foi lida,
pois, a referida exposição, que é do teor seguinte; "Banco Comércio
e Indústria de Minas Gerais, S. A. - Senhores acionistas: Em obe-
diência ao art. 179 da nova lei reguladora das sociedades anônimas
(decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940). cabia-nos convo-
car-vos em assembléia geral para adaptação dos nossos estatutos à
nova legislação. De preferência à simples revisão dos artigos alcan-
çados pela lei nova, julgamos preferivel a elaboração de novos esta-
tutos, procurando-se assim obter trabalho mais sistematizado. Afim
de que possais comparecer à assembléia já informados acerca das
modificae.pes estatutárias propostas, aqui vos oferecemos • o novo tex-
to elaborado, acompanhado de breve notícia justificativa das inova-
ções. No art. 5.0, § 1.0 incluiu-se a cláusula restritiva referente à
transferência de ações somente a brasileiros, para atender-se a pre-
ceito constitucional interpretado pela jurisprudência administrativa.
A redação do § 2. 0 cio mesmo artigo foi assim apresentada para aten-
der ao limite de penalidade fixado no art. 74 da lei nova. No art. 11

- propõe-se a transferência à assembléia geral da competência, atual-
mente conferida ao Conselho de Administração, para eleição do pre-
sidente deste. Trata-se cio cargo que, pela sua significação, merece
ser assim prestigiado. No art. 14 fez-se constar a distribuição dos
cargos entre os diretores que de longa data vem sendo observada e que
a experiência recomenda se conserve. No art. 17 estabelece-se para o
Conselho Fiscal a obrigatoriedade de reuniões constantes do art. 127

da nova lei sobre sociedades anrimas. Tambem, no capítulo sobre
distribuição de lucros fizeram-se modificações, para adaptação à lei
nova. Essas as alterações para as quais julgamos conveniente pedir
a vossa atenção. Belo horizonte, 25 de março de 1911. O Conselho (lir
Administração: Cristiano França Teixeira Guimarães, Sebastião Au-
gusto de Lima, Tomaz Andrade, Gudesteu de Sá Piras, Candido Lava
Ribeiro Naves". Seguiu-se a leitura do projeto dos novos Estatutos,
projeto que está assim redigido: "Estatutos do Banco Comércio e
Indústria de Minas Gerais, S. A. - Capítulo I - Denominação, sede,
fins e duração. Art. 1.° O Banco Comércio e Indústria de Minas Ge-
rais, Sociedade Anônima, autorizado a funcionar pela carta-patente
n. 56, de 30 de dezembro de 1922, é uma sociedade anónima, com sede
e foro em Belo horizonte, capital do Estado de Minas Gerais, podendo
ter filiais ou agências onde a Diretoria julgar conveniente. Art. 2.°
O prazo de duração do Banco é de cinquenta (50) anos, contados da
(lata da carta-patente de autorização. Art. 3. 0 O objeto da sociedade
é a realização de operações bancárias em geral, cujos limites, condi-
ções e natureza serão fixados em um regimento interno, elaborado
pela Diretoria, excluidas as hipotecas, salvo para garantia de dividas
anteriores. Art. 4.0 O Banco não poderá possuir bnoveis, exceto os
que se destinarem a uso próprio o aqueles com que venha a ficar em
consequência de liquidação de contas com seus devedores. Os deste
último caso serão vendidos pelo modo e na ocasião que a Diretoria
julgar mais conveniente. Capítulo lE - Do capital. Art. 50 O capi-
tal do Banco é de vinte e quatro mil contos de réis (24.000:000000),
dividido em cento e vinte mil (120.000) ações de duzentos mil réis
(200000) cada uma. § I.° As ações são todas nominativas e só po-
derão ser transferidas a pessoas físicas braàileiras. § 2.° Os acionis-
tas que não atenderem à chamada de capital a realizar ficarão sujei-
tos ao juro de seis por cento (6 %) ao ano e à multa correspondente
a quatro por cento (4 %) do valor da chamada, alem de outras san-
ções previstas na lei. Capítulo III. Da Diretoria. Art. 6.° O Banco
será administrado por cinco (5) diretores, eleitos de 4 em 4 anos pela
primeira assembléia geral ordinária. § 1.° Os diretores podem ser
reeleitos. § 2.° As condições de elegibilidade são as reguladas pela lei.
§ 3•0 São impedidos de servir conjuntamente, na Diretoria, os paren-
tes consaguíneos, ou afins, até o segundo grau, assim como os sócios
da mesma firma comercial. § 4.° Quando a escolha recair em ¡;essoa
impedida, na forma deste artigo, proceder-se-á, em ato sucessivo, à
nova eleição, para completar o número dos que tiverem sido eleitos.
Art. 7.0 Quando, por motivo de falecimento, impedimento legal ou
renúncia do cargo, se verificar alguma vaga de membro da Diretoria,
esta poderá preenchê-la nomeando um acionista que reuna as con-
dições.de elegibilidade. O mandato do nomeado durará até a reunião
da primeira assembléia geral ordinária, que preencherá definith a-
mente a vaga existente. O diretor, assim escolhido pela assembléia,
exercerá o cargo pelo tempo que faltava ao substituido. § 1.° Não po-
dendo qualquer membro da Diretoria exercer o mandato por mais
de seis (6) meses, com motivo justificado, ou por ausência com serviço
do Banco, a mesma Diretoria nomeará, para substituí-1o, se se tornar
necessário, um acionista nas condições mencionadas, cessando o man-
dato deste quando o impedido ou ausente se apresentar. § 2.° Se al-
gum membro da referida Diretoria, sem causa justificada, deixar de
exercer as funções de seu cargo por tempo excedente a seis (6) me-
ses, considerar-se-á resignado o lugar, que será preenchido conforme
o disposto neste artigo, primeira parte. § 3.° As licenças a diretores,
por tempo excedente de seis meses, competirão à Assembléia geral.
Art. 8.° Os diretores perceberão os vencimentos que a assembléia ge-
ral fixar no início de cada mandato e mais a percentagem sobre os
lucros líquidos designada no art. 25, letra b, a qual será paga logo de-
pois de feita a distribuição dos referidos lucros. Art. 9.° O mandato
dos diretores será de quatro anos, podendo ser reeleitos. Art..10.
Cada membro da Diretoria, antes de tomar posse, é obrigado a aitran-
dr a sua gestão com cem (100) ações, que ficarão inalienaveis até a
aprovação das contas pela assembléia geral de acionistas. Art. 11. A
Assembléia geral que eleger os diretores designará, logo, o que deve
ocupar o cargo de diretor-presidente. Parágrafo único. Na primeira
reunião da Diretoria, logo depois da eleição pela assembléia, 03 di-
retores escolherão o que deva ser vice-presidente, o qual substituirá
o presidente nos seus impedimentos temporários, e distribuirão as
funções de cada um, nos termos do art. 11. Art. 12. São atribuições
e deveres da Diretoria: I Cumprir as leis do país, os estatutos do
Banco e as deliberações das Assembléias Gerais dos acionistas; II -
Distribuir as atribuições dos diretores, nos termos dos arts. 11. Pa-
rágrafo único e 11. III - Reunir-se, na sede do Banco, pelo menos
duas vezes por mês, sob a presidência do diretor-presidente, a quem
cabe, alem do voto pessoal, o de desempate; IV - Organizar o regi-
mento interno do Banco; V - Determinar a orientação geral dos ne-
gócios e o exame dos balancetes mensais e dos balanços,. devendo estes
últimos, bem como a Conta de "Lucros e Perdas", ser assinados por
todos os diretores; VI -• apresentar o relatório anual dos negócios
do Banco à Assembléia Geral Ordinária; - Decidir sobre a cria-
ção e extinção de cargos e funções e organizar o Regulamento ao
pessoal do Banco; VIU - DisAibuir e aplicar o lucro apurado na.
forma estabelecida nestes Estatutos; IX Prover, até a assembléia
geral mais próxima, as vagas dos cargos de Diretoria, na forma do
art.. 7.0 destes Estatutos; X - Conceder licença, até seis meses, a
qualquer dos Diretores; XI - Convocar as assembléias gerais ordi-
nárias e extraordinárias. Parágrafo 1.° - Para as deliberações da
Diretoria, a que se refere este artigo, é suficiente o comparecimento
de três Diretores. Parágrafo 2.° - De todas as sessões serão, pelo
diretor-secretário ou por outro Diretor, para esse fim designado, la-
vradas atas em livro próprio, assinadas pelos Diretores presentes.
Art. 13 - Compete ao Diretor-presidente: I - Superintender e di-
rigir os negócios do Banco; II - Nomear, remover, punir ou demitir
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funcionários de qualquer categoria, fixar-lhes os vencimentos, con-
ceder-lhes licenças e abonar-lhes faltas, podendo, porem, delegar esses
poderes; III — Representar o Banco ativa e passivamente, em Juizo
ou em suas relações com terceiros, podendo, para tal fim, constituir
procuradores, designar e autorizar prepostos; IV Contrair obri-
gações em nome do Banco, alienar imoveis, transigir e renunciar di-
reitos; V — Convocar e presidir as reuniões da Diretoria. Art. 14 —
As atribuições dos outros Diretores ficam assim distribuidas: Pará-
grafo 1.0 — Ao Vice-presidente compete substituir o Presidente e
assisti-lo, quando por este solicitado, nas funções executivas. Pará-
grafo 2.° — Ao Diretor-secretário compete substituir o vice-presi-
dente, secretariar as reuniões da Diretoria, lavrando as respectivas
atas, auxiliar o diretor-presidente no expediente das assembléias
gerais e substituir qualquer dos outros Diretores em seus impedi-
mentos temporários, e por designação do Presidente. Parágrafo 3.0 —
Ao diretor-delegado junto à Filial do Banco DO Rio de Janeiro com-
pele representar a Diretoria junto àquele Departamento e perante as
autoridades federais da Capital da República. Parágrafo 4.° — Ao
diretor encarregado do Serviço das Agências compete: 	 — auxiliar
o diretor-presidente nas funções executivas perante esses Departa-
mentos; b) — dirigir o Departamento do Pessoal, cumprindo as roso-
bicões do diretor-presidente; c) — superintender o serviço do Con-
tencioso. Capítulo IV. Do Conselho Fiscal. Art. 15 — A Sociedade
terá um Conselho Fiscal composto de cinco (5) membros e outros
tantos suplentes, que, em caso de ausência ou impedimento daqueles,
serão convocados na ordem da votação obtida e, em caso de igual-
dade de votação, segundo a ordem da quantidade de ações que possui-
rem. Parágrafo único — Os fiscais e suplentes serão eleitos anual-
mente, podendo ser reeleitos. Art. 16 — Na eleição do Conselho
Fiscal ter-se-ão em vista as ineiegibilidades definidas em lei. Artigo
17 — As atribuições do Conselho Fiscal serão fixadas na lei. Pará-
grafo único — Para o bom desempenho de suas funções, deverá o
Conselho Fiscal reunir-se de três em três meses pelo menos. em
sessão ordinária, para informar-se da situação dos negócios do Banco
e opinar sobre os assuntos que lhe forem submetidos pela Diretoria,
e, extraordinariamente, sempre que o julgar conveniente, bastando
para haver sessão, a presença de três (3) membros. Das suas reu-
niões lavrar-se-á ata em livro próprio. Art. 18 — A remuneração
do Conselho Fiscal será fixada anualmente pela assembléia geral ordi-
nária que os eleger. Capitulo V. Da Assembléia Geral. Art. 19 —
Ressalvadas as exceções previstas na lei, a Assembléia Geral, instala-
se, em primeira convocação, com a presença ele acionistas que repre-
sentem, no mínimo, 11111 quarto (1/1) do capital social com direito a
-voto. Em segunda convocação instala-se com qualquer número. Pará-
grafo único — Cada ação (lá direito a um voto. Art. 20 --s acio-
nistas podem ser representados, na asssembléia, por procuradores ou
representantes legais, na forma da lei. Parágrafo único — A prova
da representação deverá ser depositada na sede do Banco até a vés-
pera do dia marcado para a assembléia. Art. 21 — A assembléia será
instalada pelo diretor-presidente. a qual passará a presidência ao
acionista que for aclamado, na ocasião. Esse presidente ela Assem-
Idéia escolherá, por sua vez, dois outros acionistiv, para secretários
da mesa. Art. 22 — A Assembléia Geral Ordinária, se reunirá no úl-
timo domingo do mês de março de cada ano. As assembléias gerais
extraordinárias, se realizarão quando forem convocadas, na fornia
lei. Art. 23 — A Assembléia deliberará sobre os objetivos da ordem
do dia. constante da convocação. Art. — A ata dos trabalhos da
assembléia será lavrafla no livro competente e assinada pelos mem-
bros da mesa e por tantos acionistas (mantos constituirem. por seu;
%otos, a maioria necessária para as iteliberações tomadas pela assem-
bléia. Capitulo VI. Distribuição •los lucros — Art. 25 — No fim de
cada exercício, que se 011eOrl'a a 31 de dezembro. proceder-se-á ao
balanço e à•verificação da conta de "Lucros, e Perdas". com a seguinte
distribuição dos lucros líquidos. na medida cm que os referidos
lucros o permitirem e na seguinte ordem: a) — cinco por cento para
fundo de reserva, até que este tenha atingido o limite fixado pela lei;
b) — percentagem ele uni por cento (1'4) a cada uni dos diretores
sempre que o dividendo aos acionistas tenha sido, no mínimo. de seis
por cento; c) — quota para amortização de moveis e utensílios; d)
-7- fundo para amortização de imoveis; — fundo para aumento do
capital; f) — fundo de previsão para cobrir prejnizos extraordinários,
em exercícios futuros, sem peejuizo da quota legalmente destinada.
anualmente, para as perdas diversas do ex('rcício; (/) — fundo para
aquisição de jmovois íjostioados aos departamentos do Banco. Pará-
grafo 1.° — Ficarão sempre a critério da Diretoria a opori unidade
e o 'quantum" das dotações ; no que se refere aos itens e a g . Pará-
grafo 2.0 — Na mesma ocasião será. pela Diretoria. fixado e distri-
buído o• dividendo que couber aos aciohistas, depois lo provido o
funda a que se refere a letra a deste artigo. Art. 26 — Independen-
temente do fundo a que se refere a letra c elo artigo anterior. a Dire-
toria fica sempre autorizada a separar. quando os lucros o permi-
tirem, uma quota para realização de p apila' não integralizado. Artigo
27 — Ficará sempre separada uma reserva para atender ao paga-
mento de dividendos não reclamados, os quais prescreverão. porem,
em favor do Banco, se não forem procurados no prazo de cinco (5)
anos. Capitulo VII. Disposições gerais — Art. 28 — Aplicam-se aos
casos omissos os preceitos da lei de sociedades anônimas". Posto em
discussão o referido projeto, pediu a palavra o acionista, Sr. Luiz
Haas, que propôs fosso feita englobadamente a votação elos Estatutos.
Submetidos a votos, foram integralmente aprovados os Estatutos, na
sua nova redação. Pediu a palavra, a seguir. o Dr. Cristiano Gui-
marães, presidente do Banco, para comunicar à casa que a Diretoria
entendia conveniente a transferi ...riria, para fundo de amortização de
imoveis, da parcela ele 750:159$900. que figurou no último balanço
anual como lucros a aplicar, assunto que pediu fosse submetido à

apreciação da casa e que, posto a votos, teve aprovação da casa.
Falou ainda o acionista, Sr. Antonino Pinto Mascarenhas, que pediu
constasse da ata um voto de louvor à mesa, no que foi atendido. Nada
mais havendo a tratar-se, o Sr. presidente encerrou a sessão, da qual,
para constar, lavrou-se a presente ata, que vai assinada na forma da
lei. 2.° secretário, Francisco de Assis da Silva Brandão — Dr. Dano
Gonçalves de Souza — Artur Quintão Vidigal — Dr. Inácio Maga-
lhães — Francisco ele Assis Lima — Cristiano Diniz Mascarenhas
José Augusto Baia Mascarenhas —Luiz Haas — Raimundo Felicis-
simo Primo — Joaquim Gonçalves Baia — Francisco Marques da
Silva Maia Olimpio Nogueira de Souza — Cgoni Alves Ferreira da
Silva — Manuel Batista Sampaio — Aroldo Garcia Rosa — Inas Ma-
galhães — José Eduardo de Rezende — Odilon Carlos Ferreira de Melo
- Joventino Dias — Joventino & Companhia — José Carlos Nasci-
mento — José Carvalho de Araujo — Aurelio Dolabela — Por Odila
Gonçalves de Souza. Clodoveu de Oliveira — Anibal Castelo Branco
— José Lembi — José Gonçalves Drumond — Aurélio Lobo — Al-
fredo Lobo & Companhia — Sebastião Augusto de Lima — JOVe
Soares Nogueira — Joaquim de Santa Cecilia — Euclides Andrade
— Rui de Castro Magalhães — João Gonçalves da Costa — Teófilo
de Melo Santos — António Alves Barbosa Melo — Américo Teixeira
Guimarães Neto — Tomás de Andrade — Luiz Adelmo Lodi — An-
tónio Camilo de Faria Alvim — Manuel António de Almeida — Lauro
Lana — Gudesteu de Sá Pires — Antonino Pinto Mascare-
alias — Helvécio Dayrell de Lima — Antônio Mourthé
Cristiano França Teixeira Guimarães — Faustino Assunção
— José Augusto Rocha — José Narciso Machado Coelho — Augus-
to Magalhães — Josafá Edwards Santiago — Aziz Abras — Heitor
Diniz Mascarenhas — Marcos Barbosa Mascarenhas — Candido Lara
Ribeiro Naves. Por procuração de: José Dayrell de Lima, Dr. Hamilton
de Oliveira — Hermanio Pereira Lima — Maria Sans — Emina Woods
Soares — Ligia Gonçalves de Souza — Lidia Gonçalves de Souza —
Maria Augusta de Souza — Latira Gonçalves de Souza — Dr. Augusto
Gonçalves de Souza — Maria Gonçalves de Souza — Ocalino Gonçal-
ves de Souza — Mardoqueu C4bnçalves de Souza — Cel. João de Cer-
queira Lima — Artur Contagem Vilaça — Guarani Nogueira — Vitor
Gonçalves de Souza — Antonio Lopes Campos — Francisco Manuel
Franco — Aurora Gonçalves Franco — Josias Gonçalves de Souza —
Clarindo Gonçalves de Souza — Geniplo Dornas — Anita Pereira —
Joaquina Pereira — Maria da Conceição Andrade — Benfica Alves de
Magalhães — Laci Nogueira de Assis — Angelina Gonçalves de Souza
— Jacinto Pinto Fiuza — Maria de Souza Melgaço — José Pinto Fiuza
— Alda Carneiro — José Argemiro de Moura — Dr. Edson Alvares da
Silva — Adelaide Alvares da Silva — Virginia Alvares ela Silva —
João Ferreira de Carvalho — Dr. José Custodio Martins Lago — Os-
waldo Ferreira de Oliveira — Dr. João F,erreira ele Oliveira — João
Alves Ferreira da Silva — Ana Drumond de Sales e Silva — Dr. Pedro
Nestor de Sales e Silva — Maria Luiza Leite da Silva — Afonso Alves
de Mendonça — Lidia Aidil de Mendonça Randolfo Marfins da
Costa — Regina Martins Guerra — Regina Batista Martins da Costa
— João de Oliveira Torres — Francisco de Assis Drumond — Silva
Leite & Filhos — José Tomé Mines — José Machado Rosa — Maria
Eduardina Lago Rosa — Candido Elisiário Barbosa — Dr. Max ele Caux
— Quintiliano de Carvalho Guerra 0— José Tomás de Andrade — Eu-
zébio Tomás de Andrade — Antônia Andrade — Tomás Moreira de
Andrade —João Tomás de Andrade — Etelvina, Diniz Andrade — Zilda
Diniz Andrade — Antônio Carlos de Andrade — John M. Lomas —
Francisco José Pereira — António Mourão Lopes Cançado — José Sal-
danha Junior — José Gonçalves Sobrinho — Ulisses Itibeieo Viana —
Ricarto Augusto de Freitas — Maria Aparecida Viana — Bernardino de
Melo Moreira — Antônio Olimpio ela Silva — Julio Luiz Moreira —
Agapito Silva Melo — Bernardo Alves Costa, ele. — João cle Paula
França — Francisco Vanderlei Azeredo — Carmelita de Andrade — Ida
Fdscolo,França — lsa Flisccdo França — Honorina ele Paula França —
Juventino Costa — Cinira Fóscolo França — Olckmey Fóscolo França
— José Mv es França — Antônio Gonçalves Ferreira da Costa — Au-
gusta C,andida de Paula França — João Alves França — Candido Gon-
çalves França — António Alves Costa — Francisco Alves Costa — Cel.
Américo Teixeira Guimarães — Maria Olimpia França — Ilernardino
Vez de Melo — Eponina Dolores Moreira — Dr. Joaquim Pedro Rosa
— José Diniz Pontes — Mário Diniz Pontes — Filhos de ataciano Car-
doso: Ant omito do Prado Cardoso, José Geraldo Cardoso, Nem (ou o
Prado Cardoso, Cira do Prado Cardoso. Elna do Prado Cardoso, Helena
ito Prado Cardoso. Lidia do Prado Cardoso — Dr. Jéferson de Araujo
Dias — Au g usto ele Araujo Dias — Tutelados de Dr. Joaquim Pedro
Rosa: Antônio José Lago Rosa, Francisco Lago Rosa, Maria do Rosário
Lage Rosa, Modeslina Josafá Lage Rosa„Stela Matutina Lage Posa —
Maria Margarida Lago Rosa — Dr. José de Araujo Dias — lterundina
e Souza Neves — Itandolfo Trindade — Dr. Washington de Araujo
Dias — Ilermengarda de Araujo Dias — Ilaydée da Veiga Oliveira--
Dr. Albino Sartori — 1/jogo Borges de Magalhães — Gastão Gomes,
dr. — %Liteira da Veiga 'Oliveira — Odorico Rodrigues d'Alboquerque
— Dr. Jósé Felipe de Santa Cecilia — Policena Magaihiie Ferreira —
Olga de Magalhães Ferreira — Maria ele Magalhães Mascarenhas
Polieena Mascarenhas Lobo — Dr, Portos de Lemos Rache — Bernardo
Pinto de Mascarenhas — Eneida Assunção — acusa da Silva bobo
— Moina Gualberto de Miranda — José Gualberto de Miranda — José
Gualberto de Jesus — Prof. Agêo Pio Sobrinho — José Diniz — Al-
cides Diniz Andrade Dr. Raimundo de Melo Gualberto — Constança.
Perpétua de Oliveira — Celuta de Oliveira Neto — Celina de Oliveira
Castro Magalhães — Mucio Seevola de Castro Magalhães — cIelina de
Castro Magalhães — Ana de Rezende Campos — Almerinda de Rezende
Queiroz — Arael V011 Sperling Alvim — Abilia. Ribeiro de Oliveira —
Domingos Justino de Andrade — Filho de A. Antunes Neto: António
Vieira Antunes — Dr. Agudo Esperidião de Abreu Macedo — Tomás
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nos termos da convocação, deveria: (i)Ouvir a leitura do relatório
la diretoria e do parecer do Conselho Fiscal; h) Proceder ao cuim)

discussão do inventário, balanço e contas anuais dos administra-
dores; c) Deliberar sobre a aprovação de tais documentos; d) Eleger
os membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal. Em seguida
mandou o Sr. presidente se procedesse a leitura do anúncio a que se
refere o artigo cento e quarenta e sete do decreto número quatro-
centos e trinta e quatro de mil oitocentos e noventa e um, bem como
da convocação dos Srs. acionistas para esta assembléia e tio rela-
tório da Diretoria e d o Pa recer do Conselho Fiscal; feito o que de-
clarou que submetia esses documentos, bem como o inventário, ba-
lanço e contas ao exame e discussão dos acionistas, pelo que dava
a palavra a quem dela se quisesse utilizar. Como ninguem houvesse
pedido a palavra, declarou o •presidente que ia encerrar a discussão
e tomar os votos, não podendo votar; os administradores para aprovar
os seus balanços, contas e inventários, e os fiscais o seu parecer.
Apurados os votos, verificou-se que, respeitada a restrição acima,
foram aprovados sem reserva o balanço e contas, pelo. que o pre-
sidente declarou se ia proceder a eleição dos Ws fiscais efetivos
e seus suplentes, convidando, portanto, os acionistas a darem os
seus votos. Verificada a votação foram reeleitos por maioria mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal os Srs. Domingos Regalinuto, Fran-
cisco Marques Ribeiro e Achillos (atol ti, e suplentes, os Srs. Orlando
Azzolini, Carlos Arthur Costa e Ricardo Bernes. Nada mais havendo
a tratar, lavrou-se a presente ata que será assinada pela .mesa
pelos acionistas que quiserem. — Francisco Marques Ribeiro, se-
cretário

Alves de Andrade — Eudóxia Antunes Tolentino — Josefina Alvares
Greco Jaime Ferreira Leite — Miguel Abras Filho — Joaquim Da- t
niel Rocha — Dr. Rivadávia Versiani Murta de Gusmão — Dra. Reli-
riqueta Viana Herbster de Gusmão — Desembargador Orozimbo No-
nato da Silva — Oliveira, Costa Companhia — Raimundo de La-
cerda Moreira — Cel. Altino Mascarenhas — Cel. Anibal Marques
Gontijo — Senocrit Nogueira — Mário Carneiro do Rezende — Adélia
Abras dos Santos — Maria do Rosário Vidigal —.Elisa Moreira Vidigal
— Dr. Dorinato de Oliveira Lima — Alzira Neto da Costa Cruz —
Cel. Filomeno Ribeiro dos Santos — Deolinda Ribeiro Mala — Dr. Al-
f redo de Souza Coutinho — Kleber Dias do Nascimento — Dr. Plinio
Ribeiro dos Santos — João Muler da Costa Macedo — Oscar Teixeira
Guimarães — Pedro Mendonça Lima — João Olinto Machado — Joa-
quim Soares Nogueira — Adolfo Sá — 1)1'. Domingos Fleury da Rocha
— Arlete Léon Pores Samuel — Jaime Léon Penes — Filhos de Jaime
Mon Penes: Solange Léon Pores, Miriam, Murilo, Haroblo — Dr. Ola-
cilio Negrão de Lima—Dr. Afonso Pena Junior—Dr. Daniel Serapião
de Carvalho—Otávio Moreira Pena—Manuel Deodoro de Brito—Fre-
derico de Abranches — Dr. Atnintas Jaques de Morais — Dr. Alberto
Woods da Costa Soares —Jaime Azevedo Ataide — Alljet Frederick
King — Dr. Lauro de Sá e Silva — Dr. Joaquim da Silva Peixoto —Ar-
lindo Augusto Vieira — Giro José Viana — Dr. George llaas — Dr. Ar-
tur da Silva Bernardes—Aurelina Peixoto—Manuel Ferreira Guima-
rães — Dr. Edmundo Ilaas — Dr„klberto Haas — Rose Klabin — Dr.
Carlos Tomás de Magalhães Gomes—João Ildefonso da Silva—Ministro
Ilermenegildo Rodrigues de Barros—Dr. Augusto Mário Caldeira Brant
— Antônio Luiz de Souza Melo — Osvaldo Costa — José de Cerqueira
Lima — João de Cerqueira Lima Junior — Francisco Pereira Salda-
nha — Sadi Nogueira Machado — Manuel pias Correia — José Ribeiro
de Oliveira — Caetano Pereira Campos — Jacomo Ribeiro de Oliveira
— Luiz Ribeiro Filho — Hamilton Guerra Coutinho — António Ri-
beiro de Oliveira — Laura de Oliveiça Guimarães — Juvenal Pereira
Junior — Luiza de Oliveira Pereira — Alcina de Campos Oliveira —
Filhos do Dr. Augusto Gonçalves de Souza: Cleonico Gonealves, Luiz
Augusto Gonçalves, Marcilio Gonçalves, Cássio Gonçalves — José Men-
donça de Oliveira — Aurora de Oliveira Coutinho — Filhos e tutelados
de Maria Nogueira Penido: Dativa Nogueira Penide, Maria Dulce No-
gueira Penido	 Suarez Nogueira Penido — João Augusto de Oliveira
— Maria Ribeiro Pires, inventariante de Luiz António Pires —
Toscam) de Brito — Alice da Silveira Wigg, Dr. Francisco 6e Castro,
'Ribeiro — Mariana Ramos de Figueiredo — Dr. Jair Negrão de Lima
— José Gonçalves Ferreira — Horácio Neves — Ulisses Baia Vascon-
celos — Dermeval José Pimenta — José Antonino Baia Mascarenhas
— Catarina Diniz Mascarenbas — Dr. Flavio Barbosa Melo Santos —
Regina Guerra Martins Drumond — lir. Alcebiades Rocha — Antônio
da Costa Barros — Ana de Sales Andrade C. Barros — Desem-
bargador Loreto Ribeiro de Abreu — Dr. Afonso Alves Barbosa de'
Slelo — José Pinto Dias — Afonso Ferreira Paulino — Gianni Vi-
tói de Melo — José Baruli — Cel. Eugênio Tibau — Cel. Belisário
Augusto Ribeiro — Joaquim Candido de Andrade — Jeha Irmãs —
José Julio da Silva — Cel. Modesilno França — Maria Tosé Ri-
beiro de Castro — Zélia Ribeiro de Castro	 Valdemar de Magalhães
Lopes, dr. Josafá Edwards Santiago; por procuração de Minam
Assunção — Maria da Conceição Assunção — Zilda Assunção — Mário
do Carmo Assunção e Maria Leticia Assunção; Faustino _Assunção;
por minha filha menor Ana -Maria Assunção, Faustino Assunção; pnr
meu filho menor José Afonso Assunção,.Faustino . Assunção — Antônio
Augusto de Oliveira — Edmundo Mariano clti Costa Lana — Alexandre,
Faze

Confere com o original.
Dano Gonçalves de Souza.
Artur Quinai() Vidigal. /
Francisco de .Assis da Silva Brande°.
Reconheço as firmas de Dr. Dano Gonçalves, de Souza, ArInc

(MIAS() Vidigal e Dr. Francisco de Assis da Silva Brandão. Belo Ho-
rizonte. 17 de abril de 1911. Em testemunho (sinal público) da ver-
dade, Everardo Vieira. — N. 19.870. De acordo com o despacho da
Junta proferido em sessão de 17-4-1941, fica arquivado sob número
19.870 a presente ata de assembléia. Secretaria da Junta Comer-
cial do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, 22 de abril de 1911.
Eu, (a.) Gustavo de Melo, o escrevi e assino. O chefe de secção, (a.)
Gustavo de Melo (sobre estampilhas estaduais no valor de 22$000 e
mais uma estampilha de "Educação e Saude". JUNTA COMERCIAL —
Selo federal para nota de arquivamento, 20$200 — Idem estar:uai,
30$000 — Idem de folhas, 22$400 — Idem, idem, idem e petição, 2GS600
— Emolumentos, 6$000 — Selo federal proporcional, 22$200 — Re-
conhecimento de firmas, 10$400 — Cópia, digo, selo de folhas. 424300.
(Soma): 180$100. (Estava o carimbo da Junta Comercial do Estado de
Minas Gerais).

(N. 7.626 — 9-5-42 — 679$3.)

A PYROSTAMPA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA SOCIEDADE ANUI M5.
"A PYROSTAmpA"

Aos onze dias do mês de abril do mil novecentos e quarenta
e dois, às dezesseis horas, na sede da sociedade anônima "A Py-
rostampa", nesta cidade do Rio de Janeiro, à rua de São Pedro 46,
(quarenta e seis), primeiro andar, reuniram-se os Srs. acionistas,
em assembléia geral ordinária, devidamente convocados, presentes
oito acionistas, que assinaram a lista respectiva, representando duas
mil setecentas e noventa e nove ações, com direito a quinhentos e
cinquenta e nove votos, sob a presidência do Sr. Dr. Carlos Arthur
'Costa, para isso aclamado, o qual convidou para secretário, o Sr.
Francisco Marques Ribeiro, e declarou instalada a assembléia, a qual,.

(N.7.653-9-5-42 —51.$0)

INSTITUTO LA-TAYETTE EDUCACIONAL, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 16 DE ABRIL DE 1012

A dezesseis de abril de mil novecentos e quarenta e dois, às de-
zesseis horas, na sede social, à rua Haddock Lobo n. 25;3, conforme
convocação publicada no Diário Oficial de sete, oito e nove e
Manhã" de oito, nove e dez do corrente, reuniu-se a assem bléia geral
ordinária dos acionistas, cola a presença de quorum legal, conto se
verifica das assinaturas respectivas no Livro de Presença. Foi aela,-
macio o acionista Dr. João Ferreira de Moraes Junior para presidie
a assembléia, o qual convida para primeiro secretário e segundo,
respectivamente, os acionistas Dr. Sebastião Mesquita de Azevedo e
Dniester Marques da Silva. Iniciando os trabalhos, o presidente apre-
senta os números do Diário Oficial e do "Diário de Notícias", com os
avisos de se acharem à disposição dos senhores acionistas os docu-
mentos referidos no artigo 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro tio 19-10. Em seguida, o secretário leu para a assembléia o
relatório da Diretoria, o balanço, a demonstração da conta do Lucros
e Perdas e o parecer do Conselho Fiscal, publicados no Diário Oficial
e n' sA Manhã" de oito do corrente mês. Submetidos esses documentos
àsdiscussão e depois à votação, foram aprovados por todos os acio-
nistas presentes, deixando de votar os membros da Diretoria e do
Conselho Fiscal. Submete, cupi°, o Sr, presidente à apreciação da
assembléia a renúncia apresentada pelo Sr. Carlos Frederico da Cos-
ta do cargo de (Breuor vice-presidente, por ter de fixar residência
em São Paulo. O professor La-Fayette Cortes lamenta profundamen-
te o falo cie se ver privada a Sociedade da colaboração do Sr. Carlos
Frederico da Costa, que à mesma prestou os mais dedicados e efi-
cientes serviços, durante o tempo em que exerceu o cargo de (tirar
vice-presidente. Foram serviços devotallos, com demonstração cons-
tante de colaboração desinteressada, dados o entusiasmo e apreço em
que sempre teve a obra educativa do Instituto La-Fayet.te. Sendo
essa renúncia determinada por inevitavel mudança de residência,
propõe que a mesma seja aceita_e se lavre rio ata um voto de agra-
decimento da assembléia pelo muito que tem feito o Sr. Carlos Fre-
derico da Costa pela Instituição. É aceita a renúncia o aprovada a
proposta. Procede-se, em seguida, à escolha para o cargo de diretor
vice-presidente, tendo sido eleito o Dr. Ominar° Vidal Leite Ribeiro,
que tornará posse imediatamente. Segue-se a escolha dos dois su-
plentes da Diretoria e dos membros efetivos e suplentes do Conselho
Fiscal, para o exercício de 1912, lendo sido reeleitos, para suplentes
da Diretoria, os Drs. Simplicio Ferreira da Fonseca Cortes, brasi-
leiro, residente à rua General Roca n. 199, nesta capital e João Fer-
reira de Moraes Junior, brasileiro, residente à rua Antônio Basílio
n. 155, nesta capital; para membros efetivos do Conselho Fiscal, os
Srs. José Pinto Duarte, Bernardo de Oliveira Barbosa e coronel An-
tonio de Lima Castello Branco e, para suplentes, os Srs. Antonio
Abílio Rodrigues Lisbôa, Gumereindo Nobre Fernandes e Milton Fer-
reira Vianna (reeleitos). É submetida ainda à apreciação dos senho-
res acionistas a fixação dos vencimentos dos diretores efetivos e dos
membros efetivos do Conselho Fiscal, O Sr. Francisco Levasseur
França propõe que sejam fixados os -vencimentos do diretor-presiden-
te em 2:000$0 (dois contos de réis) mensais e os do diretor vice-
presidente em 1:00050 (um conto de réis) mensais, o que é aprova-
do. O Sr. Bernardo de Oliveira Barbosa, par si e pelos seus colegas
reeleitos do Conselho Fiscal, comunica pretenderem os mesmos, à
semelhança dos anos anteriores, continuar a prestar os seus serviços,
sem qualquer remuneração, como 'demonstração de apoio à obra edu-
cativa cio Instituto 1. -a-iras-elle. O professor La-Fayette Côrtes sa-
lienta a dedicação e desinteresse que sempre demonstraram os mem-
bros do Conselho Fiscal, ora reeleitos, numa colaboração eficaz com
a Diretoria, sem aceitarem qualquer remuneração por tais serviços,
propondo que se registe em ata os agradecimentos da asnmbléia, in-
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clusive pelo que acaba de exprimir o Sr. Bernardo de Oliveira Bar-
bosa. É aprovada a proposta. O Sr. presidente manda constar da
ata que a Diretoria fica composta do professor La-Fayette Côrtes,
diretor-presidente e do Dr. Gennaro Vidal Leite Ribeiro, diretor vi-
ce-presidente, ambos brasileiros natos, casados, domiciliados nesta
capital, residindo, respectivamente à rua Otávio Kelly n. 22 apto. 302,
e à praia do Russel n. 158, apto. 71, e tendo em vista que a eleição
se efetuou a 29 de outubro de 1937, o prazo de gestão da Diretoria
termina em março de 1944, de acordo com o artigo 39 das Disposi-
ções Transitórias dos Estatutos, O professor La-Fayette Côrtes co-
munica à assembléia que cedeu, depois de ouvido o Conselho Fiscal,
a casa de sua residência e propriedade, contigua ao terreno do De-
partamento Feminino, para dormitório e salas de estudo das alunas
internas da Faculdade de Filosofia e do Curso Complementar, visto
não haver espaço para isso no internato feminino. Teve, entretan-
to, escrúpulo de fixar o aluguel do referido prédio e deseja que o as-
sunto seja deliberado pela assembléia geral, o que, no momento, não
pode ser feito por não ter constado da ordem do dia no edital de
convocação. O Sr. presidente, com apoio dos presentes, declara que
a assembléia ouve com prazer a comunicação que acaba de ser feita.
O Dr. João Ferreira de Moraes Junior agradece a distinção da sua
escolha para presidir a assembléia e encerra a sessão. E eu, Dr. Se-
bastião Mesquita de Azevedo. secretário, mandei lavrar esta ata, que
11, ratifico e assino com os membros dg mesa e os demais acionistas
presentes. Rio de Janeiro 10 de abril de 1912. — Dr. Sebastião Mes-
quita de Azevedo. — João Ferreira de Moraes /11)tiOr, presidente. —
D. M. da Silva, 2.0 secretário. — La-Fayelle Côrtes. — Alzira Côr-
tes. — Dilma Côrtes de Carvalho. — Thomaz d'Almeida Correio.
— Francisco Guimarães Junior. — Zélia Drum»tond Pereira da Si!-
ia. — Augusto José Leal. — Léo Riedel. — La-Fayette Côrtes Filho.
P.p. JoSé Pinto Duarte: .4Imeida Cardoso & Comp. Ltda. Anua
Cardoso Duarte Gallo. Adelaiáe Cardoso Duarte Moreira, Amelia Car-
doso Duarte Crespo, Maria Cardoso Duarte Pereira de Id ima, Bernardo
de Oliveira Barboza, Osvaldo Parisot Dias Pereira, Francisco Le-
vasseur França. — Francisco Levasseur França, P.p. do Sr. Car-
los Frederico da Costa. — José de Almeida Barreto. — Américo An-
tonio Lopes. — Milton La-Fayette Córtes. — Gumercindo Nobre
Fernandes, por seus filhos George e Geraldo da Silva Fernandes (me-
nores). — Mario José de Carvalho. — Antonio de Lima Castello Bran-
co. — Simplicio Ferreira da Fonseca e Córtes. — Maria Amelia da
Conceição de Moura e Costa. — Anua de Castro. — Alzira Lopes Cdr-
tes. — Gennaro Vida! Leite Ribeiro.

(N. 7.651 — 9-5-42 — 193$8)

"MAGNESITA S. A."

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado pelo senhor diretor deste
Departamento ito requerimento de "Magnesita S. A., em 7 de abril
de 1912, certifico que se acham devidamente arquivados nesta repar-
tição, sob o n. 17.332, os Seguintes, documentos: a) Ata da assembléia
geral extraordinária, realizada em 30 de maio de 1941, que aprovou a
reforma dos seus estatutos sociais para o fim de adaptá-los às dis-
posições do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910; b) Ata
da assembléia geral ordinária, realizada em 30 de maio de 1941, que
aprovou as contas do exercício de 7 de agosto de 1910, data da orga-
nização da companhia, até 30 de abril de 1941, e deliberou sobre a
remuneração dos membros da diretoria e do conselho fiscal; c) Cer-
tidão expedida pelo Departamento Nacional da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, comprobatória da aprovação pelo Governo
Federal da reforma dos estatutos sociais acima citada. Departamento
Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Luis Walter
Barbosa, escriturário da classe F, passei a presente certidão. Rio de
Janeiro, 5 de maio de 1912. — (Selado com 40$2) . — Luiz Walter
Barbosa, escritufário F. — Visto. Pires Ferreiro, diretor da Secção.

(N. 7.717-11-5-912-31$6)

ENVoLUCROS INVIOLAVEIS SEALCONE S. A.

awriFicAçÃo
Na publicação da ata da assembléia geral ordinária dessa socie-

dade, publicada à página 7.566 do Diário Oficial de 7 do corrente, no
titulo,

Onde se lê:
Involucros Inviolaveis Sealcone S. A.

leia-se
Envólucros Inviolaveis Sealcone S. A.

ATELIERS DE CONSTRUCTIONS ELETRIQUES DE CHARLEROI, S. A.

RETIFICAÇÃO

Na publicação do balanço geral desta Sociedade, feita à página
n. 7.63-1 do Diário Oficial (Secção I), de 8 do corrente, na Demons-
tração da conta "Lucros e Perdas",

Onde se lê:
Saldo —"Lucro líquido 	 	 2.132:094018

Leia-se:
Saldo — Lucro liquido 	 	 2.423:090518

SOCIEDADES Civis
GRÊMIO CULTURAL E RECREATIVO STEFAN ZWEIG

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua sedo e foro, destina-se a organizar
uma biblioteca, realizar conferências literárias e cientificas, empre-
ender uma campanha em prol da elevação da cultura e do culto dos
grandes nomes nacionais e o mais constante das alíneas d e e, do art. 1.°
dos -estatutos, que são reformaveis em assembléia geral, respeitadas
as disposições do art. 19.0 . Compões-se de ilimitado número de só-
cios, os quais não respondem subsidiariamente pelas obrigações so-
ciais. É administrado por uma diretoria composta de presidente (que
é o seu representante em juizo e fora dele), secretário, tesoureiro, di-
retor de cultura e propaganda e diretor de esportes. De duração
indeterminada, só poderá ser dissolvido em caso de impossibilidade
da realização dos fins a que se se propõe e somente em assembléia
geral ordinária ou extraordinária, especialmente convocada para este
tini, sendo o seu patrimônio, no caso de dissolução, doado a sociedades
beneficentes escolhidas pela Assembléia geral. A diretoria atual e fun-
dadores constam dos estatutos.- A Diretoria.

(N. 7.614 — 11-5-12 — 21$5)

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e do interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

ANÚNCIOS
'BANCO DO BRASIL, S. A.-

Carteira de Exportação e- Importação
AVISO N. 19

Materiais e produtos sujeitos, nos Estados Unidos da América
ao regime de quotas

FERRO E AÇO

Em aditamento ao Aviso u. 17, publicado na imprensa de todo
o país, a Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil,
comunica- aos interessados que a quota de Ferro e Aço, relativa ao
segundo trimestre do corrente ano, • foi fixada pelas autoridades ame-
ricanas em 23.319 toneladas, assim distribuidas:

— Barras e vergalhães, que não sejam para
armadura de 'concreto 	 	 731 ton.

— Chapa 	 	 91
— Folhas e liras pretas 	 	 1.278
— Folhas e tiras galvanisadas 	 	 726
— Trilhos . 	  12.171
_ outros materiais para linhas de estradas de

ferro .. 	 	 1.701
— Tubos de ferro fundido 	 	 1.201
— Tubos de aço costurados (soldados) 	 	 1.651
— Tubos de aço sem costura (sem juntura) 	 785
— Acessórios para tubos 	 	 325
— Arame. simples (nú) 	 	 401
— Arame farpado 	 	 586
— Outros fios e manufaturas 	 	 295
— Peças fundidas 	 	 55
— Rodas e eixos 	 	 503
— Peças forjadas (ferro batido) 	 	 57
— Perfis para estrutura de edificações 	 	 762

23.319 ton.

Foram excluidos da quol a : ferro guza, lingotes, lupas, biletes,
barros e vergalhões, para armadura de concreto.

Em 7 de maio de 1912.

Companhia Imobiliária Asiória, S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Companhia Imobiliária
Astória S.A., a se reunirem em assembléia geral extraordinária, no dia
18 de maio corrente, na sede da Companhia à avenida Presidente Wilson
n. 161, às 15 horas, para tomarem conhecimento e deliberarem sobre
uma proposta da TYretoria para a venda total ou parcial dum terreno
de propriedade da Companhia c construção respectiva, assinando es-
crituras de venda total ou parcial ou de hipoteca e reSpectivo Part„.er
do Conselho Fiscal; e tomar conhecimento •das alterações dos esta-
tutos da sociedade aprovados na assembléia geral extraordinária de 21
de maio de 1941, cumprindo exigências feitas no competente processo
de arquivamento. •

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1912. — Victor Fernandes Alonsa,
presidente.

19
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11

11

11
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11
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(N. 7.631-9-5-1912-55$ 1 -3 vezes).
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•
' Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres

"Int egridade"

Avenida Almirante Barroso n. 97 - 12.° andar
ASSEAI prS:t.k GERAL EXTRAOHDIN ÁRIA

3.9. convocação .

at'MENTo aN CAPITAL E REFORMA DOS ESTATUTOS

Não tendo se realizado por falta de número legal a Assembléia
Geral Extraordinária convocada para o dia 15 de abril . de 19 .12, são
novamente convidados os senhores acionistas a comparecerem na sede
social no dia 22 do maio de 1912 às 14 horas, afim de tornarem conhe-
cimento da proposta da Diretoria acompanhada do Parecer do Conselho
Fiscal, para reforma dos Estatutos e aumento do capital na importân-
cia de 500:000000 de acordo com o que determina o art. 201, n. 2,
do decreto-lei n. 2.063, de 7 de março de 1910.

Continuam suspensas as transferencias de ações.
Rio de Janeiro, 9 /le maio do 1912. - Oelario ilir Bocha Miranda.

presidente. - Alberto Franeo do Amaral, tesoureiro.
(N. 7.613-9-5-1912-73$1-3 vezes).

(N. 7.611-9-5-1012-1'43) .

Empresa Gráf:ca "O Cruzeiro", S. A.

ASSEN1111.1:1t GE1111.

2.a convocação
•

Náo lendo havido iiilmeím legal para a. realização da Assembléia
Geral Ordinária convocada para o dia ll0 de abril próximo passado, são
(minorados novamente os senh ores acionistas para a assembléia a
reunir-se rio 16 de maio corrente. às 15 horas, na sedo desta Elo-
presa, à rua do Livramento n. 191, afim de tomar conhecimento do
relatório e contas da Diretoria, referentes ao exercício do 1911. eleger
o Conselho Fiscal e sutis suplentes e prover cargo vagos na Diretoria..

Rio de Janeiro. 8 de maio rir 1912. - A hirrioria.
(N. 7 .6'10-9-5-1912-58$1--3 vezes) •

"Lloyd 'acionai", S. A.
..ssEmnt.ÉtA GERAL EXTORDINÁ111.1.

São convidados os senhores acionistas da Sociedade Anônima
"Lloyd Nacional", para se reunirem elo assembléia geral extraordi-
nária, na sede da Soe i eclode , nesta capital, a avenida Rodrigues Alves,
as. 303 a 331, sobrado as. 11 (qumze) horas do dia 21 (vinte e um)
de maio corrente, afim delomarem conhecimento e deliberarem sobre
tuna proposta da Diretoria, com liarecer do Conselho Fiscal, de arren-
damento do material flutuante desta Sociedade à Companhia Nacional
de Navegação Costeira e de medidas decorrentes.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1912. - Pedro Brando, diretor-pre-
siderite. - Alfredo Luiz Greve. diretor-gerente. - Alvaro Dias da
Boch(1, diretor-tesoureiro.

Lloyd Nacional S.A., Pedro Brando, diretor-presidente.
(N. 7.612-9-5-1912-7-58$1-3 vezes).

Companhia Territorial Inhauma, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas convidados a se reunir em assembléia
geral extraordinária. que se realizará no dia 30 tio corrente mês, às
15 horas. no escritório desta Cpinpanhia, à roa do Quitanda n. 11-4.0
andar, sala 48, afim de resolverem sobre a liquidação da sociedade.
Tratando-se de ações ao portador ficam os Srs. acionistas convidados a
depositar as suas ações. 3 dias antes, nos cofres sociais. afim de poderem
tomar parte nos trabalhos da referida assembléia. Rio de Janeiro, 7
do maio de 1942. - Armando Lobo. diretor-presidente. _._ Pedro Hen-
rique Garcia, diretor-gerente.

(N. 7.(150-9-5-1942-50$0-3 vezes) .

Lycée Français, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

2.a convocação

Convocam-se os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no dia 16 do corrente, na sede social, à rua La-
ranjeiras a. 13, às 16 horas. Ordem do dia: Reforma dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1912. - O Conselho de Adminis-
tração.

(N. 7.655-9-5-1942-32$G-3 vezes).
4

Companhia Territorial Inhatima, S. A. 4

ASSEAI inStA amem. onmNána
Afim de tornarem conhecimento e deliberarem sobre o parecer -

do Conselho Fiscal relativamente ao balanço e conta dos administra-
dores referendes rio ano social, findo em 31 rio dezembro de 1911, ficam
os Srs. acionistas convidados para a assembléia geral ordinária que
se realizará no dia 30 do corrente m/s, às 13 horas, no escritório desta
Companhia, à rua da Quitanda n. 111-1P andar, sala 48. Tratando-se
de ações ao portador ficam os Srs. acionistas convidados a depositar
as suas ações 3 dias antes IIOS cofres sociais, afim de poderem tomar
parte nos trabalhos da referida assembléia. Rio de Janeiro, 7 de maio
de 1942. - Armando Lobo, diretor-presidente. - Pedro Henrique
Garcia, direi or-gerent e .

(N. 7.619-9-5-1912-50$0-3 vezes).

Produtos Boche, Quím:cos e Farmacêuticos, S. A.

São convidados os Srs. acionistas 1 s	 1 1Ga -0e , n.m,e a exercer dentro
do prazo de 30 dias, a preferéneia uno lhos assegura a legislação vi-
gente e o art. 11.0 dos estatut os. na P ro l iolT i-m das li ções M ie P o s s t lire m, .
para a subscrição do aumento do capital autorizado pela Assenildéja
Geral Extraordinária do 6 de maio do 1912. A respectiva lista arlia-se
à disposição dos mesmos, na sede social à rua Evaristo da Veiga, 101,
1.° andar.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1959. - Pela Diretoria: Gri//e/
Goi»chard.

(N. 7 .635-9-5-1959---3W8-3 azes)

Companhia	 Produ;os de Café Nitria, S. A.
AssEmni.1:3A	 onnisintA

.Não se tendo realizado a assembléia geral ordinária convocaria
para o (lia 28 de abril Ale 1912. por falta de número legal, tiram nova-
mente convocados os Srs. acionistas para se reunirem para os fijrS pre-
vistos nas publicações anteriores, no pró N imo dia 1G (10 corrente às 1
horas na sede social à roa Silo Jos .; n. 29. Alem dos fios anunciados. de-
verão OS se Ir Im pes acionistas tornarem conhecimento, para aprox ação ou
rejeição do rima proposta de dissolução da Sociedade. rwordo com
o 'art. 90 da lei de sociedades anónimas, a assemhh ; iii resolverá com 0
número de acionistas que est i verem ((rosem mi à rellor,o.

Ilio de Janeiro, 2 de maio rIr 1919. - 1 /r. nau, de Castro. diretor-
gerente.

(N. 7.(152-9-5-1912-225.:1).
•n••••nnn•

• Comércio e Ilepre.,:rntzlyíies MesIda, S. A.

ASSEMBLÉIA GEBA EXTB \ORDINÁRIA

São convocados os acionistas para deliberarem sobre uma pro-
posta de alteração dos Estatutos e aumento do capital social COM ()
respectivo parecer do Consellm Eis . :11, em Assembléia Cevai Evoa-
ordinária, a ser realizada na seri: , social, às 11 horas do dia 20 de
maio de 1952.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1912. - A Diretoria.
(N. 7.119 - 8-5-12 -í19 -3 vezes).

_
Auto :Metropolitana Orr,o.:1:zação Rodoviária, S. A

ASSEMBLÉIA GERAL RXT1IAORDINÁRIÀ

Silo convidados os senhores acionistas a se reunirem na sina
sede social, à rua Serrador Dantas, 117, 2.° andar, sala 3, às 11 horas
do dia 18 do més corrente, afim de aprovar os atos já praticados e
conferirem poderes especiais ao liquidante no sentido de ultimr.r
liquidação da Sociedade.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1912. - Fernando Carvalho Seixos,
Liquidante.

(N. 7.550	 8-5-12	 39$8 --- 3 vezes).

AEG, Companhia Sul Antericana de Eletricidade

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação

Não se tendo realizado, por falta do número legal, a Assentbléia
Geral Ordinária convocado, para o dia 25 de março de 1942, são con-
vidados os Srs. acionistas, em segunda convocação, a se reunirem em
Assembléia Geral Ordinária, no dia 19 do corrente mês, às 14 horas
na sede social, à avenida Rio Branco n. 47, 3.° andar, nesta Capital,
afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre o relatóri.) da
Diretoria, Balanço, Contas e Parecer do Conselho Fiscal, relativos
ao exercício findo em 31 de dezembro de 1941, e, hem assim, para
procederem à eleição do Conselho Fiscal para o exercício corrente.

Os Srs. acionistas deverão depositar as suas ações na caixa da Com-
re nhia, pelo menos, três (lias antes da reunião da Assembléia.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1942. - Otto Cordes, Diretor.
(N. 7.534 - 8-5-42 - 76$5 - 3 vezes).

Cântara de Comércio Argentina Mel Brasil

lte acordo com o art. 3t dos estatutos, fica convocaria a Assem-
bléia Geral Ordinária para o dia 10 de junho próximo, às 16 horas na
sede à Avenida Rio Branco (12-2 O andar, para eleição de nove cure-
fores, sete por período de dois anos e dois por período de um ano,
eleição rio Conselho Fiscal, renovação da mesa e aprovação do balanço
e relatório.	 Companhia Territorial Ininiuma  s 

Na hipótese de não haver número legal na primeira convocação,
fica desde já de acordo min o ar t. 39 dos Estatutos, feita a segunda 	 Achara-se à disposição dos senhores acionistas, na SPIIV 111', IP Com-
convocação para o dia 2:1 do jimbo próximo. às mesmas horas. naquela panbia. à rua da Quitauda n. 111-5. 0 andar-sala 18 Ir	 O demais
sede e para o referido firo. - Samuel Lasry Laredo, diretor-1.0 secre- documentos a que se refere o art. 99. 1111	 II. 2.027,	 26 do
tárirr.	 setembro riu 1950 . Itin de Janoil o 7 de maio de 1912. - Arinando

Lobo, diretor-presidente. - Pedef, //enrupie Gar(iu, diromr_gerente.
7.G18--9-3-1952-23S7--3 Yezes).
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• Companhia Ferro Carril do Jardim Botânico

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Os Srs. Acionistas da Companhia Ferro Carril do Jardim Botâ-
nico são convidados a reúnirern-se em assembléia geral extraordi-
nária, no dia 20 de maio de 1942, às 14 horas, na: sede social à ave-
nida Marechal Floriano n. 168, para tomarem conhecimento e de-
liberarem sobre as exigências feitas pelo Departamento Nacional de
Indústria e Comércio relativas ao projeto de reforma de estatutos
aprovado em Assembléia geral extraordinária de 30 de junho pró-
ximo passado.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1942. — J. G. de Aragão, Presi-
dente.

Reconheço a firma .T. G. de Aragão.
Rio de Janeiro, 8 de maio de 1942. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade — Raul Borges.
(N. 7.533 — 8-5-42 — 6783 	 3 vezes).

À Praça

Se raPhim d'Oliveira Fontes comunica aos seus amigos que, nesta
data, por sua livre e espontânea vontade e em boa harmonia, se re-
tira de sócio solidário da firma Ferraz, Irmão & Cia., desta praça,
devidamente embolsado dos seus haveres.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1942. — Seraphint d'Oliveira
Fontes.

Confirmamos os dizeres supra.
Rio de Janeiro, 7 de maio de 1942. — Ferra:, Irmão & Cia.
Reconheço as firmas Seraphim d'Oliveira Fontes e Ferraz, Irmão

& Cia.
- Rio de Janeiro, 8 de maio de 1942. — Em testemunho (sinal

público) da verdade, Alvaro Borgerth Teixeira.
(N. 7.530 — 8-5-42 — 5581 — 3 vezes).

Casa Carvalho Guimarães, S. A.

Convida-se os senhores acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, na sede social, à rua da Alfândega as. 250-250-A,
às 14 horas do dia 20 do corrente, afim de tratar-se da retificação do
nome da sociedade, de acordo com o disposto no decreto-lei núme-
ro 2.627.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1942. — P. Casa Carvalho Guima-
rães, S.A., José Carvalho Rocha, diretor-gerente.

(N. 7.516 — 8-5-1912 — 36$7 — 3 vezes).

Crédito Iniobiliário Auxiliar, S. A.,

Dividendo

No escritório . desta Companhia, à rua , da . Candelária n. 9. 30
andar, salas 301 :3, pagar-se-á a partir do dia 13 do corrente mês o
primeiro dividendo, correspondente ao exercida de 1911.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 19i2. — Crédito Imobiliário Auxiliar
S.A. — C. Santos, gerente comercial.

(N. 7.517 — 8-5-1942 — 3387 — . 3 veies)

"COFERMAT", Companhia Brasileira de Ferro e Materiais
de Construção, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os senhores acionistas a se reunir no -dia 19 de
maio de 1942, às 14 horas, na sede social, à rua Buenos Aires n. 154,
em assembléia geral extraordinária, afim de deliberarem sobre au-
mento do capital social.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1942. — José Nunes Leite, procura-
dor — José Soinaglino, diretor.

(N. 7.555 — 8-5-42 — 3687 — 3 vezes).

Companhia Braga Costa

São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no próximo dia 20 de maio de 1942, às 16 horas, na
rua São Bento n. 13, afim de tornarem conhecimento e deliberarem
sobre o relatório do liquidante, balanço, contas e parecer do Con-
selho Fiscal referentes ao exercício findo em 31 de dezembro último.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1912. — Companhia Braga Costa
— Antonio Pinto Lopes, liquidante.

(N. 7.617 — 7-5-42 — 3087 — 3 vezes)..

Imobiliária Tijueamar S. A.

2.a CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os acionistas para se reunirem em assembleia
geral ordinária, no dia 16 do corrente mês, às 14 horas, na sede so-
cial, à rua 7 de Setembro a. 54, 1.0 andar, afim de deliberarem so-
bre o relatório, balanço e contas do exercício findo, respectivo pa-
recer do conselho fiscal, elegerem os fiscais e suplentes para o novo
exercício e fixarem os honorários da diretoria e do Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 6 de maio de 1912. — Eugenio Lefèvre Junior, di-
retor gerente.

(N. 7.380 — 7-5-42 — 5581 — 3 vezes).

S. A. "Diário de Noticias"
Dividendos do exercício de 1911

Estão sendo pagos na sede.desta Sociedade o 5.° dividendo re-
ferente às ações preferenciais, à razão de' 5080, e o 1: 0 dividendo re-
ferente às ações ordinárias, à razão de 12080 por ação.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1912. — A Diretoria.
(N. 7.703 — 7-5-42 — 3687 — 3. vezes)

Companhia Nacional de Navegação Costeira

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas da Companhia Nacional de Na-
vegação Costeira a se reunirem em assembléia geral extraordinária,
no dia 16 de maio de 1912, na sede desta Companhia, à avenida Ro-
drigues Alves ris. 303 a 331, sobrado,. às 14 horas, afim de dar posso
ao Sr. diretor-gerente Alfredo Luiz Greve e Sr. diretor-tesoureiro
Eugenio Martins Lage, eleitos na assembléia geral ordinária, reali-
zada em 30 de abril próximo findo, para o período de 1942 a 1913.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1942. — Pedro Brando, diretor-
presidente. — Cicero Nobre Machado, diretor-secretário. — Alvaro
Dias da Rocha, diretor do Tráfego.

-(N. 7.377 -- 5-5-42 -- 6783 -- 3 vezes)

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres
"Indemn isadora"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.
PRIMEIRA coNvceAçÃo

Convidam-se os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia ,15 do corrente, às 14 horas, na sede
da Companhia, à avenida Rio Branco n. 26-A, 6.° andar, afim do .
tomarem conhecimento da integralização do capital, aprovado pela
assembléia geral extraordinária de 26 de janeiro de 1912, e modifi-
car o art. 5.° dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1942. — Pedro de Figueiredo, pre-
sidente. — Oscar Velloso da Veiga, diretor. — João Augusto Alves,'
diretor.

(N. 7.426 -- 6-5-042 -- 6783 -- 3 vezes)

Companhia Centros Pastoris do Brasil

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

PRAÇA FLORIANO NS. 31/39 -- 2P ANDAR

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, na sede da Companhia, à praça Floriano
ns. 31/39, 2.0 andar, no dia 20 do corrente Mês, às 14 horas, para
o fim especial de autorizar a diretoria a fazer doação dos terrenos
das ruas e praças constantes do plano de loteainento e arraiamento
da Vila de Andrade Pinto, 'na Fazenda de Ubá, Estado do Rio, assi-
nando os documentos e instrumentos que forem necessários.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 012.	 Armenio Rocha Miranda.
Omitido Rocha Miranda. — Ilaymundd Ottani de Castro Mova,

diretores.
(N. 7.520 — 6-5-942 — 6182 — 3 Tezes)

Banco dos . Estados, S. A.
A diretoria do Banco dos Estados S. A. cumprindo as determi-

nações da assembléia geral extraordinária, de .11 de abril p. passado,
q ue resolveu aumentar o seu capital social de 1.000:0008000 (mil
contos de reis) para 2.000:0008000 (dois mil contos de reis) avisa
aos senhores acionistas que teem a faculdade de subscrever no prazo
de 30 dias, contando da data da publicação deste aviso, ações relati-
vas ao aumento de capital, exercendo, assim, o direito de preferência
proporcionalmente às ações que já possuirem, nos termos do artigo
111 da vigente lei de sociedades por ações.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1912. — Banco dos Estados —
Pedro de Carvalho Vaiei°, presidente,

(N. 7.360— 5-5-42 — 4980 — 3 vezes)

Companhia Nacional de Couros e Peles

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação

- Não tendo comparecido número legal 'de acionistas para a rea-,
lização da assembléia geral ordinária, mareada para o dia 30 do
mês de março p.p., ficara, novamente, convocados os senhores aeioi-
nistas para a segunda reunião que se efetuará no próximo dia 20,
às 10 horas, na sede da Companhia, à avenida Rio Branco n. 91,
6.0 andar, nesta cidade, onde serão examinados o relatório da di-
retoria, balanço, contas e parecer do conselho fiscal, relativos ao exer-
cício de 1911. Da mesma forma, será procedida a eleição do conse-
lho fiscal e respectivos suplentes, para o exercício de 1942.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1912. — Bartholontett Anacleto do
Nascimento, presidente.

(N. 7.716 — 11-5-42 — 7384 — 3 vezes.):
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- ANO LXXXI	 APENSO AO N: 107

Conselho Superior de Tarifa
ACORDO N. 12.131

Recurso n. 8.551-A-351 — Classificação da mercadoria,
Recorrente: Alberto Bonfiglioli S. A. .
Recorrida: Alfândega de Santos.

Produto com base dc lanolina parcialmente saponifica-
da e que se destina a servir como matéria prima ou conto
preparação. para usos técnicos, classifica-se no artigo 987
da tarifa, taxa de 25% "ad-valorent".

Alberto Bonfig,lioli S. A., recorre, dentro do prazo e com as for-
malidades legais, do ato do inspetor da Alfândega do Santos que, de
acordo com a unanimidade da Comissão da Tarifa, mandou classificar
como quaisquer preparações não classificadas para uso técnico, taxa
de 25% "ad-valorem" do art. 987 da Tarifa, a mercadoria despacha-
da como sabão não classificado, em massa, para fins industriais, do
art. 977, taxa de 3$120 por quilo, pela nota de importação n. 111 de
1939.

A decisão da Alfândega está baseada no laudo n. 61, da secção
do Laboratório Nacional de Análises junto à Alfândega de Santos que
declarou tratar-se de urna preparação para usos técnicos onde foi
constatada a presença de óleo graxo livre e parcialmente saponifica-
do, sulfatos, sódio e potássio.

Declarando a recorrente não se conformar com aquela decisão
porque a mercadoria despachada é uni sabão não classificado para
usos industriais, solicitou este Conselho, a pedido do relator, fosse
ouvido o Instituto Nacional de Tecnologia que, em resposta aos que-
sitos apresentados deu o seguinte resultado do mesmo exame quí-
mico procedido:

Unidade (1000 -1050 ) 4,55%.
Substâncias graxas livre 72,40%.
Ácidos graxos combinados 20,58%.
Álcali combinado (calculado em Na20) 1.03%.
E, concluiu, em face deste resultado dizendo: "... a amostra exa-

mina(la, quer pelos resultados analíticos encontrados (21,61%) de
sabão, anidro e 72,40% de substancia graxas livres) quer pelas pro-
priedades que apresenta, não pode ser considerada como sabão". (o
grifo é nosso).

"A amostra examinada é um produto com base de lanolina par-
cialmente saponificada e que se destina a servir como matéria prima
ou como preparação para usos técnicos" (o grifo é nosso)

Isto posto, e	 -
Considerando o que dizem os laudos do Laboratório Nacional de

Análises e do Instituto Nacional de Tecnologia a respeito do material
em lide;

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da La Câmara.dea Conselho Superior de Tarifa, 12-12-
1911. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente. — Antenor da
Emseca Rangel Filho, relator.

João Domingues de Oliveira, representante da Fazenda Pública.

ACORDO N. 12.135

Recurso n. 8.562-1-375 — Classificação de mercadoria.'
Recorrente A. Avelino & Cia.
Recorrida Alfandega do Santos.

Peças ele cortiça constituidas de fragmentos da mesma
matéria, aglutinados por compressão, tendo 3 mm. de espes-
sura, classificam-se como "cortiças cm laminas para calços
e em gachelas", art. 331, taxa de 2$390 Por quilo".

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades essenciais.
A. Avelino & Cia., do ato da Inspetoria da Alfândega de Santos, que.
homologando a decisão da Comissão da Tarifa, considerou bem des-
pachada como "cortiças em laminas" art. 331 da Tarifa, taxa de....
5$2 por quilo, a mercadoria submetida a despacho pela nota de im-
portação n. 47.069, .de 1910, e que pretendo desclassificar para "pla-
cas constituidas por fragmentos de cortiça", mesmo art. 331, taxa
de 2$390 por quilo.

Conquanto o Laboratório Nacional de Análises declare no laudo
do fls. 8, seria a mercadoria em lide, que possue 3 mm. do espessura,
unia placa de cortiça constituida de fragmentos da mesma matéria,
aglutinados por compressão, este Conselho vem classificando como
"lâminas para calços e em gachetas", e isto porque só as de mais de

mm de espessura podem agir como isoladores de calor, frio, humi-
dado ou rUid0.

Isto posto:
Considerando que, inúmeros são os julgados deste Conselho coa.

siderando a mercadoria em lide bem despachada, entre eles os acor-
dãos sob na. 12.033.

Acordam os membros da S. Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da La Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 12
de dezembro de 1911. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente e
relator.

•	 João Domingues de Oliveira, representante da Fazenda Pública.
ACORDX0 N. 12.136

Recurso n. 8.591-A-395 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: The Texas Company (South America) Ltda.
Recorrida Alfândega do Rio de Janeiro.

Não cabe recurso contra laudo do Laboratório Nacional He
Análises, quando desacompanhado da a mil os ira da mercadoria
analisada.

The Texas Company (South América) Limitada, pela nota tia
importação n. 9.667-40, submeteu a despacho, na Alfândega do Rio
de Janeiro, mercadoria, que classificou como:

"óleo lubrificante de petróleo simples a granel da taxa
cio 208$0 a tonelada, do art. 599, da tarifa de 1934".

Tendo sido a partida descarregada para sete tanques distintos, re-
presentou o conferente no sentido de ser a mercadoria examinada
pelo Laboratório de Análise, para o que foi extraida uma amostra de
cada um dos depósitos.

Efetuada a análise, confirmou a mesma estar a mercadoria bem
despachada, como

lada :bleo lubrificante de petróleo simples de 208$0 a tone-

menos quanto à primeira partida ou à partida descarregada para o
primeiro tanque, que foi revelada ser

"óleo mineral para transformadores;"'
classificação com que concordou a Comissão-da Tarifa, em sua decisão

. 137-41, pelo que foi essa parte julgada incursa na taxa de 31:40,
a tonelada, do mesmo artigo acima citado.

A decisão da Comissão de Tarifa tomada em it de março de 1941,
foi, em 18 levada ao conhecimento da interessada, que, em data (1:n
7 de abril seguinte, se. dirigia, cumulativamente à Alfândega pedindo
reconsideração e a esta Câmara recorrendo.

O pedido de reconsideração não foi atendido, porque, na mesma
data a própria recorrente recorria a este Conselho, havendo pedido
fossem extraidas novas amostras para ser remetidas ao Instituto
Nacional de Tecnologia e à Diretoria de Engenharia Naval do Minis-
tério da Marinha, para novos laudos.

Esse pedido não foi atendido por não mais haver no tanque o Moo
a analisar, que a própria interessada havia feito tirar para os fins
que lhe convinha, tendo havido para ali várias outras descargas, 'e
vindo assim o recurso desacompanhado do elemento essencial sobra
que deveriam assentar as suas razões.

A interessada em seu recurso, alega razões de ordem técnica con-
tra o laudo do Laboratório de Análises, razões essas, que deveriam
ser devidamente apreciadas. à vista do laudo que emitissem os orgãos
técnicos para cujo concurso se teria apelado, no caso de ter sido o re-
curso acompanhado da imprescindivel amostra, o que não foi feito
por motivos de que lhe cabe a responsabilidade.

Isto posto,
Considerando:
— que a decisão da Comissão de Tarifa foi tomada de acordo

com o laudo do Laboratório de Análises:
— que no caso de erros nesse documento, só outro laudo

mesma natureza poderia verifica-los;
— que para tal fim impunha-se a remessa de amostras aos novos

orgãos para que a recorrente pretendia se apelasse;
— que a falta de amostra é do exclusiva responsabilidade da re-

corrente, que deu destino à mercadoria muito antes de seu desem-
baraço e do pronunciamento da Comissão de Tarifa; 12-12-1941. —
Julio Pedras() de Lima Junior, presidente — Henrique Lopes Valia.
relator.

João Domingues de Oliveira, representante da Fazenda Pública.

aconoSici ia. 12.137
Recurso n. 8.803-A-426 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Atlantic Relining Company of Brasil.
Recorrida Alfitmlega de Paranaguá.

Não SC tonta conhecimento do recurso por falia de amos-
tra c de decisão de 1.a instdocia.

Atlanfic Refining Co. of Brasil despachou pela nota do importa-.
eão n. 151 de 1941, da Alfândega de Paranaguá, óleo mineral lubri-
ficante simples, composto ou ellltliSIVO da taxa de 4700 por tonei-
da da tarifa vigente.
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Na ocasião da conferência foram 'verificadas diferenças de qua-
lidade (La adição) e de quantidade (2.a adição) e mais obras não clas-
sificadas de ferro, latas e recipientes semelhantes, etc, do artigo 861,
taxa de 1$0 por quilo da tarifa vigente.

"Os reaorrentes aceitaram.a impugnação e recolheram os -direitos
e multas respectivas, na quantia de 152$3, pela nota n. 170 fls. 10,
e retiraram a mercadoria sem questão de especia alguma, conforma
recibo passado no despacho respectivo em data de 21 de maio, e so-
mente no dia 31 seguinte apresentaram a petição d recurso de fls. 11"

"Versando a questão sobre diferença de qualidade e não tendo
os interessados deixado amostra da mercadoria questionada e não
usando em tempo dos recursos legais em 1. a instância, este processo
ficou privado do principal elemento para o seu julgamento — a amos-
tra da mercadoria — seguindo assim, por culpa exclusiva dos interes-
sados, com a preterição de formalidade essencial ao seu julgamento".
. Isto posto, e
Considerando que não há amostra e não houve no caso decisão da

Comissão da Tarifa;
Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por -unanimidade de votos, não tornar conhecimento do recurso.
por preterição de formalidade essencial.

Secretaria da 1.a Camara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de
dezembro de 1941. — Julio'Pedroso de Lima 'Junior, presidente. —
Antenor da Fonseca Rangel Filho, relatar.

João Domingues de Oliveira, representante da Fazenda Pública..
ACORDÃO N. 12.138

Recurso n. 9.055-A-362 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Christovão Guimarães & Cia. Ltda.
Recorrida: Alfandega do Rio de Janeiro.

As correias transportadoras para máquinas, de borracha
sobre ou em tecido, classificam-se no art. 1.831, da tarifa,
como partes de Md quinas opera trizes não classificadas, para)
pagar direitos em função do seu peso.

Christovão Guimarães. & Cia. Ltda., recorrem, dentro do prazo e
com as formalidades legais, do ato do inspetor da Alfândega do Rio
que, de acordo com a Comissão da Tarifa, considerou como borracha
em ou sobre tecido.de algodão, em peças, do art. 1.866, taxa de 18$2,•
por quilo, a mercadoria despachada pela 2. a adição da nota de impor-
ação n. 35.450 de 1941 como correias de algodão e borracha para

máquinas do art. 1.866, taxa de.9$360-por.quilo, da tarifa vigente.
.0 técnico ouvido pela Comissão da Tarifa deu o seguinte laudo

(fls. 5 verso do processo).:
Examinei na sala da Comissão da Tarifa a amostra sob

n. 486, constituida por uma lamina de borracha com tecido de
lona de algodão em uma face, na largura de 1m 87, e de com-
primento não verificado porque vem em rolo ou peça.

Junto um catálogo que requisitei da parte interessada.
A figura da página 14 mostra a constituição da lâmina que é
realmente unta correia para transpôrte de minérios em explo-
ração de minas ou fábricas de cimento e semelhantes, fun-
cionando da maneira mostrada nas página 14, 15, 17 e 19 e 21
do catálago.

uma correia muito robusto. para suportar o serviço con-
tinuo e pesado a que é submetida. O lençol de borracha fica
para cima em contacto com o material transportado, enquan-
to a parte inferior constituida por lona e borracha fica em
contacto com os rolos sofrendo o esforço de tração mais dire-
tamente.

Nã resta•dúvida que é uma correia destinada a essa fina -
liada, é parem, excessivamente larga. As tabçlas do catálogo,
pags. 18 e 20, referem-se a um máximo de largura de GO po-
legadas ou 1,m62. Portanto, d material importado se destina
a ser cortado no sentido longitudinal formando duas correias
de. 36 polegadas, ou três correias de 21 polegadas" (os grifas
são da presente transcrição). 	 •

Deste laudo, se conclue o seguinte:
1.°) que a lâmina de borracha sobre tecido despachada pela re-

corrente é, sem dúvida nenhuma, uma correia para máquina trans-
portmldra de minérios;

2.°) que, o catálogo da M. S. Rubber Co. intitulado "Belting Bio-
graphies" junto ao processo, consigna na página 14 a mercadoria em
questão, pela fabricante denominada "M. S. Amazon Coaveyor Belt";

3.° que, esse mesmo catálogo, na página 18, consigna urna tabela
de dimensões em que o máximo do largura é de 60 polegadas (1, m 62)
ao passo que a correia importada pela recorrente tem - 1,m 87 de lar-
gura;

4.0) que, por esse motivo, o material importado se destina a ser
cortado no sentido longitudinal.

AS conclusões 1 o 2 resultantes do laudo, não sofrem contestação
da recorrente, que, a propósito das conclusões 3 e 4 assim se expressa:

"É de notar, porem, que o referido laudo avança em pre-
sunções quanto aos intuitos doa importadores, admitindo que
venham cortar em duas ou mais correias a mercadoria em
apreço, pelo fato de, no 'eatátogo em que se orientou o técnico
cogitar 'da largura máxima de 1,m 62 — para as correias que
demonstra.

"É bem ,de ver, Srs. conselheiros, que fiem sempre os
catálogos das empresas industriais apresentam a totalidade fie
artigos que produzem. Em se tratando de verdadeiras usinas
de fabricação de correlas,.claro é que satisfazem às exigên-
ciaa dos Seus clientes, produzindo todos os tipos, quer em lar-
gura, comprimento e espessura, segundo as necessidades do

• trabalho a que se.destinam.

"Aliás, não há testemunho mais eloquente de nossa afir-
mativa, continua a recorrente, do que a prábria espécie em
causa, julgado pelo técnico "exclusivamente larga". 	 -

"Ora, este equivoco do engenheiro certificante é eviden-
te, porque, se tivesse tido o cuidado de reparar na vulcaniza-
ção das extremidade laterais da correia, à semelhança de ou-
rela, veria então a impossibilidade de ser cortada. É justa-
mente esse arremate que impede o desgaste e, sem ele não
pode a correia suportar o pesado trabalho a que se destina.

"Examinando-se os termos cio dispositivo aplicado e con-
siderando-se a especie da mercadoria em causa, é notória a
impropriedade . da classificação tarifária exigida.

"Na divisão "em tecidos", prevista no art. 1.866 	 taxa
18$0 o quilo — seguem-se estas expressões:

"Em peças cortes e pedaços vara qualquer obra".
"A lembrança dessa classificaeão surgiu decerto da última

parte do laudo técnico, em que fala na redução da correia a
duas ou mais".

O seu grande comprimento motivou a suposta qualifica-
ção "em peça".
• "De sorte que, conjugadas tão falsas hipóteses, surgiu
então o raciocínio tributário de se chamar "peças" ao "roto"
de correia; e "obras" às que devem ser obtidas quando ela
cortada cai duas ou mais.

"Entretanto, a boa e lógica compreensão da espécie da
mercadoria manda que se considere de outro modo.

"Em primeiro lugar não é "peça e sim "rolo" que são
coisas bem distintas na vulgar designação das coisas, e muito
mais DO sentido tarifário, relativamente à pauta discutida.

"Da peça se extraem "partes.' para confecção de obras,
ou ela mesma vem para esse fim.

"Dai o legislador dizer:
:peças,, cortes e pedaços para qualquer obra..."

• "Em rolo, como se apresenta a mercadoria, ela fd é uma
obra perfeita e acabada, pronta ao cal prego imediato na sua
utilidade própria, sem admitir o desdobramento em outras
"obras"

'
 porque, como ficou dito no comentário ao laudo téc-

nico, trás o "arremato" nas extremidades laterais, Para su-
portar o serviço contínuo e pesado a que é submetida,

"Aliás, nesse parecer — de onde tiramos as - últimas pa-
lavras, é expressamente ressaltada a condição de "correia" e
bem descrito o seu emprego".

Isto posto, e
-Considerando que, pelo lauda técnico junto ao processo e pelos es-

clarecimentos que surgem do catálogo anexado pelo seu autor, tratan-
se de fato de uma correia transportadora para máquina, funcionando à
maneira de "tapis roulant"; -

Considerando que, se essa Correia pode ser dividida em várias
correias, nada induz que ela não possa ser empregada em sua largura
atual, embora maior do que a maior.largura consignada no catálogo do
fabricante;
. Considerando, porem, que as correia de borracha em tecido para

máquinas, nominalmente tarifadas no artigo 1.866, são as correias de
transmissão de movimento, ao passo que as agora examinadas são cor-
reias de transporte de mercadorias;

Considerando que, deste modo, as correias de borracha em tecido
destinadas ao transporte de mercadorias, podep] ser perfeitamente
equiparadas às esteiras transportadora;
• Considerando o . que a respeito de esteiras metálicas transportado-
ras de cana — já resolveu este Conselho pelos acordãos 8.429 e 10.250

Acordão os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por maioria de votos, tomar conhecimento do recurso, para clas-
sificar a Mercadoria como partes de máquinas operatrizes não classi-
fitadas, para pagar direitos em função de seu peso, no art. 1.831 da
Tarifa.	 •

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 da
dezembro de 1941. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente. —
Antenor da Fonseca Rangel Filho, relatar.

Vencidos os Srs. Palvino Campos e Henrique Lopes Valle.
Recorri desta decisão, na forma da lei. — João Domingues de Oli-

veira, representante da Fazenda Pública.
Nota: Pelo prazo de 8 dias a partir da data da publicação do acor-

dão acima o processo respectivo, com o recurso do Sr. representante
da Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria para a vista qui',
pelo § 1.0 do art. 31 do Regimento Interno, é facultada aos interessa-
dos.

SESSÃO DE 15 DE DEZEMBRO DE 1911

AGORDÃO N. 12.139
Recurso - ns. 3.227-1.633 — Extravio de mercadoria.
Recorrente: Companhia Docas• de Santos.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Para que a cessionárin das docas do pOri0 Possa ser res-
ponsabilizada pelo extravio de volumes descarregados para
os seus arinazens, é indispensavel a provo de que os impor-
tadores deixaram de receber as mercadories a eles consigna-

Recorre a • Companhia Docas de Santos, dentro do prazo e sa-
tisfeitas as formalidades legais, do ato do senhor Inspetor da Al-
fândega local que a responsabilizou pelo extravio de 12 volumes,
descarregados para os seus armazens em 6 de fevereiro de 1932.
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de bordo do vapor nacional "Cuiabá", entrado no porto em 24 de janeiro
do mesmo ano.

Do respectivo manifesto constavam 150 volumes da marca A. S.
C. e 150 volumes da marca Z. II. O., contendo alvaiade de zinco,
figurando idêntico número de volumes nas folhas de descarga or-
ganizadas pela Guardamória. A cessionária das docas recusou-se a
assinar as citadas folhas de descarga, sob a alegação do que faltavam
10 volumes da marca A. S. C. e 2 volumes da marca Z. B. C.

Foram realizadas diversas diligências pela Guardamória para a
apuração da falta acusada pela Companhia das Docas, sendo ouvidos os
guardas aduaneiros que fiscalizaram a descarga, os empregados da
recorrente e o agente da companhia de navegação.

As investigações feitas concluiram pela responsabilidade da Com-
panhia das Docas, tendo o inspetor da Alfândega proferido o seu des-
pacho condenando-a ao pagamento dos direitos correspondentes às
mercadorias dadas como extraviadas.

As razões de recurso da Companhia se limitam a una formal
negativa de que o desaparecimento dos volumes tenha' ocorrido em
seus armazens.

O processo, avezar de vir se ararstando há nove longos anos,
não oferece elementos suficientes para que este Conselho profira com
segurança o seu julgamento. Com efeito, verifica-se que os consigna-
tários das mercadorias tidas corno extraviadas submeteram a despacho
número de volumes idêntico ao constante do manifesto e da folha de
descarga. Pena nota de importação n. 2.578, de 1932, foram despa-
chados 150 volumes da marca A. S. C. consignados a Almeida,Silva
& Cia., recebidos em sua totalidade pelo despachante aduaneiro, con-
forme recibo deste . último no verso da nota. Do outno despacho
não foi anexada a primeira via da respectiva nota, apezar das soli-
citações desta Câmara. Todavia, foi junta uma segunda via que,
embora sem o recibo do despachante aduaneiro, refere-se ao despa-
cho de 150 barrica, (la marca Z. B. C. consignadas a Zerrener.
Bulow & Cia. Ltda. É verdade que há referências nos autos a pe-
didos de restituição de direitos apresentados por Almeida, Silva &
Cit. e por Zerrener, Bulow & Cia. Ltda. Não foram anexados, porem,
os processos respectivos nem informada qual a sua solução, havendo
mesmo indícios de seu desaparecimento na Alfândega recorrida.

Sem a juntada (lesses processos e da 1.° via da nota de impor-
tação n. 2.403, de 1932, não é possivel o pronunciamento deste Con-
selho. Com efeito, se provado ficar que os importadores passaram,
por intermédio de seu despachante aduaneiro, recibo dos volumes
que se dizem extraviados, pagaram os direitos a eles correspondentes
e não obtiveram a restituição pleiteada, não pode a Fazenda recla-
mar novos direitos da cessionária das docas.

Isto posto,
Considerando que, do processo não constam elementos Suficien-

tes para o seu julgamento;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, em converter o julgamepto
do processo em diligência e encaminhá-lo à Alfândega recorrida para
a juntada da La via da nota de importação n. 2.403, de 1932 e dos
pedidos de restituição apresentados por Almeida, Silva & Cia. e por
Zerrener, Bulow & Cia. Ltda.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 15 de dezembro
de 1941. — Francisco Caslello Branco Nunes, presidente. — Sebas-
tião de Sant'Anna e Silva, relator.

• 'Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

• ACORDÃO N. 12.140
Recurso ns. 4.191-1.745 — Avaria do mercadoria.
Recorrentes: Emil & Cia .
Recorrida: Alfândega do Rio Grande.

Por força do disposto no art. 370 da Nova Consolida-
ção das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas, respondem
os comandantes pelo extravio das mercadorias recebidas a
bordo de seus navios, desde que tal fato seja apurado me-
diante verificação procedida nos precisos termos do Capitu-
lo IV do Titulo VI da mesma consolidação.

Tendo a Alfândega do Rio Grande verifidtido constar como que-
brada, na carga do vapor alemão "Porto Alegre", entrado no porto
em 10 de• dezembro de 1936, uma caixa da marca L. & C, número
8.888, pesando bruto 73 quilos, mandou lavrar cru data de 16 de de-
zembro do mesmo ano o competente edital, com o prazo de 15 dias,
nos termos do § 8.° do art. 91 e art. 385 da Nova Consolidação das
Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas. 	 -

Em 12 de janeiro de 1937, Llopart & Cia., em sua qualidade
de proprietários cio volume em questão, requereram ao senhor inspe-
tor da Alfândega que mandasse proceder à vistoria regulamentar.
Dessa vistoria, realizada na forma da lei e com a devida assistência
dos requerentes e da firma Emil & Cia., agente tio vapor "Parlo
Alegre", foi lavrado termo no qual se afirmou que parte do eon-
teúdo (11) volume em questão tinha sido roubada, sendo a Comissão
de Vistoria de parecer que o roubo fora efetuado • a bordo do va-
por, O mie tornava o respectivo comandante responsavel pelos direi-
tos correspondentes à mercadoria desaparecida, os quais foram cal-
culados em 3150.

É de se salientar que os agentes do navio, ao serem intimados
para assistir à vistoria, contra ela protestaram, alegando ter sido so-
licitada fora do prazo marcado no edital da Inspetoria.

Por despacho -de 5 de março de 1937, o Inspetor da Alfândega
condenou o comandante do vapor "Porto Alegre" ao pagamento dos
direi los correspondentes às mercadorias encontradas em falta. In-

timados desse despacho em II de março de 1937, Emil & Cia., deposi-
taram a importância exigida e apresentaram o competente recurso a
este Conselho. Alegam em suas razões que, embora o edital da Alfân-
dega tivesse concedido. o prazo de 15 dias, só após sua expiração
requereram os proprietários do volume fosse o mesmo vistoriado,
pedido esse deferido. Assim sendo, a vistoria feita é, dizem, nula
e ilegal.

O primitivo relator solicitou à Alfândega recorrida que informasse
'qual o peso de volumes por ocasião de ser vistoriado e qual o
verificado por ocasião da descarga. Informou a Alfândega que, por
ocasião da descarga, o peso era de 73 quilos, tendo porem a comis-
são de Vistoria silenciado acerca do peso encontrado ao ser procedido
o exame. Os elementos existentes no processo são todavia suficion-•
tes para a completa elucidação do caso.

O desaparecimento a bordo de parte da carga está patente. A
fatura consular e o conhecimento do carga consignam uni peso da
110 quilos para a caixa avariada, quando em ato de descarga já esta
o mesmo peso reduzido a '73 quilos. O volume foi convenientemente
lacrado e a Comissão de Vistoria comprovou plenamente a retirada
de uma parte do seu contendo. Aliás, os agentes do navio, em oca-
sião alguma, negaram a violação verificada nem contestaram ter a
mesma se realizado a bordo. Sua única defesa consiste na afirmação
de ter sido excedido o prazo de 15 dias, marcados pela inspetoria
Pa ra que o proprietário da carga avariada viesse requerer a compe-
tente vistoria. Essa alegação não é todavia relevante pois, confor-
me determina o art. 385 da Nova Consolidação in line, mesmo no aso
cie não ser requerida deve a vistoria ter lugar à revelia dos interes-
sados. O exame aduaneiro de mercadorias com indícios de avaria.
não é apenas realizado em beneficio do Importador. Seu principal
objetivo é assegurar a percepção dos diretos devidos à Fazenda Na-
cional pelas mercadorias extraviadas ou descaminhadas.

Pelo exposto, e
Considerando que, nos termos do art. 370 da Nova Consolidação

das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas, respondem os coman-
dantes dos navios pelos volumes descarregados com indícios de arrom-
bamento ou abertura, ou cujos peso ou dimensão forem menores
do que os manifestados, ou constantes do conhecimento de carga;

Considerando que, por ocasião da descarga, foi verificado apre-
sentar a caixa consignada a Llopart & Cia. um peso de 73 quilos
brutos, em divsrgência com o peso de 110 quilos constantes da fatura
consular e do conhecimento de carga;

Considerando que, o termo de vistoria, procedido na for-
ma da lei e com a assistência dos interessados, verificou a vio-
lação sofrida pelo volume, responsabilizando por ela o comandante
do navio;

Acordam os membros do Conselho Superior de Tarifa, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 15 de dezembro
de 1941. — Francisco Castetto Branco Nunes, relator. Sebastião
de &Lantana e Silva, relator.

Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

Acoito:4.o N. 12.141

Recursos ns. 4.491-A/1.565 — Redução de direitos.
Recorrente; São Paulo (13razilian) Railway Ltd.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Os acessórios indispensãveis à conservação do material
rodante e de tração das empresas ferrovidrias, durante a vi-
géacia do decreto n. 21.023, de 21 de março de 1931, bene-
ficiavam-se com a redução de 80 % dos direitos, previstos
no § 2.° do art. 14, não impedindo a concessão do favor a
alegação de se tratar de material de uso generalizado.

Recorre para este Conselho a São Paulo (Brazilian) Railway Co.
Ltd., dentro no prazo legal, do ato do Sr. inspetor da Alfândega de
Santos que lhe concedeu a redução de 50 % em vez de 80 TO nos di-
reitos de importação devidos pelos seguintes materiais despachados
juntamente com outros mais pela nota do importação n. 55.247, de
28 de agosto de 1935.

"Item n. 2-159 vigas de aço U para aplicação exclusiva em repa-
ros de bogies de vagões de aço;

Iteni n. •-50 lâminas de aço, lisas, simples, para aplicação ex-
clusiva em preparos de caldeiras de locomotivas;

Item n. 5-30 lâminas de aço, lisas, simples, para aplicação ex-
clusiva e mreparos de caldeiras de locomotiva;

Item n. 6-22 lâminas de aço, lisas, simples para uso exclusivo
em reforço do vagões de aço".

O certificado técnico, passado nos termos dos arts. 25 e 26 do
decreto n. 21.023, de 21 cie março de 1931, atestou que todo o ma-
terial despachado pela nota n. 5.247, inclusive os acima relacio-
nados.

"tinha os característicos inerentes ao serviço de conserva-
ção, exploração e uso da via-férrea a cargo da São Paulo
(Brazilian) Railway Company Limited, sendo que o material
constante dos itens 2, 3, 4, 5 e 6 eram acessórios indispen-
sáveis. à conservação do material rodante e de tração) da re-
ferida linha férrea. Estava pedido em quantidades relativas
ao plano dos serviços. Eram artigos sobresalentes nos ser-
viços e obras".

O Sr. inspetor da Alfândega, alegando que o material ralado-
nado sob os itens 2, 4, 5 e 6, era de uso generalizado, concedeu-lho
apenas a redução de 50 % dos direitos, cru lugar do abatimento de
80 % pretendido pela recorrente. Vindo o processo a este .Consellm%
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foi ouvida a Comissão de Similares que afirmou se tratar no caso
de verdadeiros lençóis de aço sem similar registado, assim como as
vigas em U.

A questão debatida no presente processo já foi por inumeras
vezes submetida ao julgamento deste Conselho, não só em sua fase
atual como na anterior. Versa a mesma sobre o critério anterior-
mente adotado pela Alfândega de Santos, negando a redução pre-
vista no § 2.0 do art. 14 do decreto n. 24.023, de 21 de março de
1934, para determinados materiais importados por empresas ferro-
viárias, sob o fundamento de serem os mesmos de uso generalizado.
Tratava-se porem de uru ponto de vista erróneo, há muito reformado
por este Conselho em um grande número de decisões, algumas das
Ituais confirmadas pelo autorizado despacho do Exmo. Sr. Ministro
da Fazenda. A redução de 80 SS, estabelecida no § 2.° do art. H do
decreto n. 24.022, se aplicava a todo o material rodante e de tração,
inclusive os acessórios, destinado à construção, conservação e expie-
ração das estradas de ferro. Outrossim, de acordo com os claros e
precisos dispositivos legais, consideravam-se como acessórios, as pe-
ças ou o conjunto de peças manufaturadas bem como os materiais
indispensaveis à construção e à conservação de quaisquer veículos
que trafegassem sobre trilhos.

Isto posto, e
Considerando que, o material em questão não tinha similar re-

gistado pela indústria nacional, na época da importação;
Considerando que, de acordo com o certificado técnico de fls.,

era o mesmo indispensável à conservação do material rodante e de
tração da recorrente;

Considerando que, o fato de se tratar do material de uso gene-
ralizado não obsta nem dificulta a concessão de favores aduanei-
ros, pois a lei exige dos beneficiários a comprovação de seu bom
emprego;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade, dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 15 de dezem-
bro de 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Se-
bastião de Sant'Anna e Silve, seletor.

Fui presente: Jaime Severiano .Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

. ACORDÃO N. 12.142
Recurso n. 2.989-A-1.551 — Previdência Social.
Recorrente— S.A. Fábrica "Orion".
Recorrida — Alfândega de Santos.

A isenção da taxa de Previdência Social, de acordo com
o artigo 2.° do decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936,
somente aproveita aos concessionários de isenção de direi-
(os de importação e demais taxas aduaneiras (artigo 12, do
decreto n. 24.023, de 21-3-34;e 11 do .de n. 300, de 24-2-38)
decorrentes de contratos firmados com o Governo Federal.
ou de concessões especiais, do mesmo Governo. Fora das
condições previstas nesse dispositivo legal, regulador da ma-
téria, nenhuma isenção dessa taxa é tlefensavel legalmente.
Mc. ns. 10.078 cç 10.132, de 21-10-1910, e muitos outros
posteriores).

A S.A. Fábricas "Orion", pelo seu contrato com o Governe Fe-
deral, conforme tive ocasião de demonstrar nos pareceres constantes
dos acordãos ns. 10.113 a 10.122, de 21 de outubro de 1940, alem de
muitos outros para a mesma recorrente, publicados no Diário Oficial
de 30 de janeiro do corrente ano, c aos quais neste outro me reporto,
é concessionária de isenção de "Impostos de Importação" e de "Expe-
diente", somente, e não de impostos de importação e "demais taxas
aduaneiras".

Conforme a expressão daquela cláusula contratual (Cláusula I)
e os termos inequívocos e imperativos dos artigos 819, da Consolida-
ção das Disposições Orçamentárias de Cantes Permanente, e 9.°, do
decreto Legislativo is. 4.910, de 10 de janeiro de 1925, na vigência
dos quais foi firmado o contrato da recorrente com o Governo Fede-
ral, a isenção contratual ficou restrita às verbas do orçamento da
Receita da República dos §§ I.° — "Direitos de importação para Con-
sumo" — e 3.° — "Direitos de Expediente dos Géneros Livres do

• Direitos de Consumo" — nos termos da legislação acima invocada e
do artigo 47, alíneas a e b da lei n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921,
revigorado pelo art. 178, da lei n. 3.973, de 7 de janeiro de 1924,

'dispositivos estes de atos do Poder Legislativo autorizando contrato
com usinas de beneficiamento de borracha brasileira, com a sonces-
são de isenção de direitos de importação, verba de receita do pará-
grafo I.° do orçamento da receita da República, só e só; entretanto, o
contrato foi alem da autorização do Poder Legislativo, excedeu-a, fa-
zendo a concessão, lambem, de isenção de direitos de expediente dos
gêneros livres ite direitos de consumo, e modificou a expressão da
lei que autorizava o contrato — direitos de importação para —
impostos de importação — que parece nada alterar porque de fato,
"Impostos ou Direitos de Impostos", conforme está discutido no
dão 10.113, significa uma e a mesma cousa, pois, as expressões —
imposto de importação e direitos de importação — são sinônimas.

No momento da assinatura do contrato da recorrente com o Go-
verno Federal pareceu muito inocente a modificação do termo da lei
autorizando o contrato: "Direitos" para "Impostos", mas, na atuali-
dade, conclue-se, pelos termos da argumentação da recorrente n as

suas petições de recurso, que um fim determinado já era visado, no
momento, pela modificação daqueles termos — discutir-se, quando
siirgisse qualquer dúvida sobre a extensão da concessão, que o termo
"Impostos", ligado lt expressão de "Importação", compreendia tudo

o que na Receita da República fosse impostos de importação, quando
a lei de autorização da concessão determinou, expressamente, em ter-
mos claros e incisivos, que o favor ficava restrito aos direitos de int.,
portação.

'Indagamos: A expressão — direitos de importação — compre-
ende, na receita da República, todos o, tributos decorrentes da impor-
tação, ou somente tributos de natureza restrita à pauta tarifária?

Positivamente, somente estes últimos — tributos de natureza
restrita à pauta tarifária — e isso está expresso nas ,disposições im-
perativas dos artigos 2. 0, alínea VII e VIII, da lei n. 2.524, de 31 da
dezembro de 1911; 4.0 da lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912;
O.° da lei n. 2.841, de 21 de dezembro de 1913; 819, da Consolida-
ção das Disposições Orçamentárias de Carater Permanente; e 9. 0, da
lei n. 4.910, de 10 de.janeiro de 1925, em pleno vigor, quando foi
da assinatura do contrato em causa, as quais legislam:

Na expressão' — livre de direitos — ou — livre de di-
reitos aduaneiros — consignada em lei, decreto especial ou
contrato, só se compreende — direitos de importação para
consumo. — A isenção de quaisquer outras taxas só terá
lugar se, na lei, decreto especial ou contrato, estiver expres.
somente consignada.

Decreto n. 4.910, de 10 de janeiro de 1925:
Artigo 9.° As isenções. de — direitos de importação para

consumo • — concedidas nesta e em quaisquer outras leis,
não compreenderão, em caso algum, "outras taxas de impor-
tação que não estejam" expressamente "individuadas no tex-
to da isenção".

Estas duas di sposições legais, na vigência das quais foi assinado
o instrumento de contrato da recorrente com o Governo Federal (8
de março de 1926), respondem, de modo peremptório, a indagação
feita.

Existe, no orçamento da Receita. uma verba: a do § 1. 0, com a
denominação de direitos de importação para consumo, ou tambem
impostos dc importação para consumo, que compreende somente as
taxas da pauta tarifária, tributo sobre a importação de mercadorias
do estrangeiro, convencionado denominar-se, no orçamento da Recei-
ta da República, "Direitos de Importação para Consumo". Todos os'
outros tributos. com denominação diversa, decorrentes deste outro,
foi convencionado dar-se-lhes denominações próprias e constituírem,
no orçamento referido, verbas de receita independentes e com dota-
ções próprias; independem, no orçamento, daquelas de cuja nature-
za participam — direitos de importação para consumo.

Nas leis reguladoras da matéria, e na vigência das quais teve o
contrato origem, determinou o legislador que a isenção somente com-
preenderia as verbas de receita de importação que, nas leis, decretos
especiais ou contratos, estivessem nominalmente indicadas no texto
da concessão do favor.

Ora, no texto da cláusula do contrato da recorrente concedendo
o favor, está expressa a concessão de' isenção para impostos de im-
portação e expediente, duas verbas distintas, dos §§ 1.° e 3.° do orça-
mento da Receita da República, únicas individuadas no texto da isen-
ção e, Ror consequência, 'os únicas legalmente compreendidas no fa-
vor contratual.

Mesmo que a expressão da cláusula no instrumento do contrato
— "Impostos de Importação" — fosse, como discute a recorrente para
se beneficiar do favor de isenção, uma expressão genérica e não sin-
guiar, de modo a abranger todas as verbas de Receita da República
originárias da importação, e não a uma única delas, alcançaria, ou
melhor, usando da mesma expressão da lei, compreenderia, unicamens
te, a verba de receita do § IP do orçamento — "Direitos de Importa-
ção para Consumo" — porque, nas leis reguladoras' da matéria na
época da assinatura do contrato, irrvocadas e transcritas neste parecer,
o Poder Legislativo, em termos claros, incisos e imperativos, deter-
minou que, quando a lei, o decreto especial ou instrumento de con-
trato, fizesse concessão de isenção de direitos ou de impostos de im-
portação, essa isenção ficaria restrita à verba ou às verbas de recei-
ta da República. na lei, decreto especial ou instrumento de contrato,
expressamente individundas, consignadas ou particularizadas.

Se todas as verbas da receita de importação propriamente dita,
ou dela decorrentes, estivessem compreendidas na expressão da con-
cessão de isenção 'impostos de importação — os contratantes não
leriam feito compreender, expressamente, no texto da cláusula con-
tratual lambem o imposto ou direitos de expediente; declarando, co-
mo declararam, na cláusula contratual, isenção de impostos de im-
portação, teriam contratado a isenção de impostos de importação sim-
ples e unicamente, porque esta verba compreenderia todas as outras
decorrentes da importação, inclusive aquela outra, expediente.

Vê-se, da cláusula 1 do instrumento de contrato da recorrente
com -o Governo, que se contratou a isenção tomando-se em considera-
çfte os termos exatos do texto do artigo 9.° do Decreto Legislativo
n. 4.910, aludido, pois

'
 a isenção contratada particulariza, expressa-

mente, as duas verbas de receita da União de que abrira mão o Go-
verno em benefício da Companhia contratante — impostos de im-
portação, expressão tecnicamente equivalente a direitos de importa-
ção, constante da disposição legislativa autorizando aquele favor, e
direitos de erpediente, imposto constituido pela percentagem de iCT0
sobre os direitos de importação.

Evidentemente, na letra da cláusula I do instrumento de contra-
to da Companha com o Governo, está claro que ficou contratado ex-
pressa e individualizadamente, só e só, a isenção dos impostos de im-
portação constitutivos da verba 1.8 e da verba 3.a das leis de meios
da União — leis orçamentárias da Receita Geral da Repúblico. Se na
expressão — impostos de importação — tivessem os contratantes pra-
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tendido fazer compreender a isenção dos impostos de importação e
de todsef as demais verbas de receita da União, não teriam contrata-
do, Lambem, a isenção dos direitos de expediente ou impostos de ex-
pediente, pois seria isso uma redundância que importaria em impes-
doavel inépcia das partes contratantes, uma vez que, na expressão —
impostos de importação — já estavam eles compreendidos. Ou na.
expressão — impostos de importação — estava compreendida somen-
te a verba de receita do parágrafo 1.° do orçamento da Receita Geral
da República — direitos de importação para consumo — e precisava
ser individuada ou particularizada, expressamente, como o foi a ou-
tra, a do parágrafo 3.0 — direitos de expediente — atingida tambern
pelo favor, ou então, aquela expressão "Impostos de Importação",
compreenderia todas as verbas de receita de importação, e escusado
seria a indicação expressa daquela outra, nela já compreendida. Fora
disso tudo mais é simples sofisma para estabelecer confusão e dela
tiras-se partido.

Pela letra do contrato da recorrente com o Governo Federal, le-
galmente, não teve ela o gozo pleno do favor de isenção de direitos
de iqiportação para consumo e demais taxas aduaneiras, condição
precfpua para o gozo de isenção da taxa de Previdência Social, cons-
tituída pela percentagem de 25, sobre o valor das mercadorias im-
portadas, exigida pelo art. 2.0 do decreto n. 6'13, de 14-2-1936; e,
consequentemente, não temo direito à prètendida isenção dessa taxa.

A taxa de Previdência Social, na realidade, não é um imposto, e
isso ficou fartamente discutido e provado no acordão 11.81'5, nos ter-
mos que se seguem:

Tem-se afirmado, todavia, insistentemente, que a Taxa
de Previdência Social é na realidade um imposto de importa-
ção. Essa tese, se aceita, incluiria a referida taxa nos favo-
res aduaneiros, quando o contrato concedesse o favor para
todos os impostos de importação. Não procede, porem, esse
ponto de vista .Em Primeiro Iogas, e como argumento mais
forte contra a sua aceitação, é de se salientar que a lei ins-
tituidora do tributo e o seu regulamento, deram-lhe a de-
nominação de taxa, que não se confunde com a de imposto
na técnica tributária e no direito financeiro. Alega-se mes-
mo ter havido erro por parte do legislador, ao batizar a nova
contribuição, argumento de lege ferenda e que não pode in-
fluir no espírito do executor da lei, que a entende e aplica
nos seus precisos termos, dando a suas palavras e expressões
a significação usual e universalmente aceita.

Isto posto, será realmente procedente a crítica feita à
denominarão de taxa, dada ao tr:buto criado pelo artigo G.° da
lei n. 1591, de 30 de dezembro de 1935? O ministro Francisco
Campos, em brilhantíssimo parecer, estuda longamente o con-
ceito da taxa, distinguindo-a perfeitamente do imposto, com
base nas opiniões dos 7-vinis ilustres tratadistas.

São palavras de parecer:
"Já Miam Smith (Wealth of Nations, livro V, pá-

gina I) distinguia claramente os impostos e as taxas
ou "particular contribuitions" como lhes chamava. Ele
discr.minava, com efeito, entre as despesas feitas pelo
Estado em beneficio de toda a sociedade ou da socie-
dade em geral, e as realizadas em proveito de determi-
nados indivíduos, acrescentando que é natural sejam
aquelas cobertas "pela contribuição geral de toda a so-
ciedade, contribuindo cada um chis seus membros em
proporção da sua capacidade", o que é o caso dos im-
postos. As outras despesas tecia um carater especial,
sendo provocadas pelos indivíduos que delas se bene-
ficiam de maneira muito imediata. Tais despesas, diz
Adam Smith, devem ser cobertas pelas contribuições
dos indivíduos que as provocam ou à que elas apro-
veitam. A distinção, assim em germen na "Riqueza
das Nações" de Adarn Smith, entre os impostos propria-
mente ditos e as taxas, continuam a ser a dominente
na ciência das finaneaN públicas". (Pareceres, 2. a sé-
rie, Rio de Janeiro, 1936, pág. 48).
A taxa, portanto, é uma espécie do gênero tributo, ulti-

zada pelo Estado para fazer face às despesas públicas. resul-
tantes da manutenção de um serviço que não se destina a
satisfazer necessidades de ordem geral, e são provocadas pe-
las conveniências de um determinado grupo ou classe social.

É esta. entre inúmeras outras, a opinião de 1?ielsa:
"Tese es la suma de dinero que la entidad 'publica

Estado, província. municipio o institueion autárquica
percam de les contribuyentes coo el fin de prover a ia
realizacion de servicios especiales efetuados com fines
de utilidad general". (Rafael Rielsa, Ciencia de la Ad-
ministracion. Rozario, 1937, páginas 170 a 171).
Esp íritos privatistas Icem procurado atribuir à taxa uni

conceito restrito, confundindo-a com o preço do serviço, con-
tra prestação devida pelo uso de um serviço público. Não
corresnonde essa conceituação à moderna caracterização da
taxa dissemelhante do imposto apenas por se dest i nar o seu
produto à satisfação de necessidades de classes ou de grupos
de individwas e não da totalidade dos cidadãos. A perfeita dis-
tincão dessa curiosa figura do direito financeiro reside mais
na natureza e extensão do benefício corres pondente do que
na exata correspondência entre a contribuirão dos particala-
res e a prestação do Estado. ,Entre os autores modernos é

talvez Buehler, quem melhor assinalou esse conceito idisn-
tificador da taxa:

A fee is a charge for a particular service of spe-
cial benefit to individuais or to a class and of gene-
ral benefit to the public or it is a charge to meet, the
cost of a regulation which principally benefit society.
Fees of time first type are ilustrated by lhe federal pa-
tent frees anda of time second type by lirense fees colhe-
cted	 from	 restauraras	 andolber	 eating	 places
to safe,guard time publie health. There are many va-
rieties of these two general types, for governments col-
lect a Confusion of fees without any- harmanious plan".
(Alfred G. Bueler, Public Finance, New York, 1936,
pág. 425).
O nosso direito positivo adotou essa caracterização da

taxa, definindo-a recentemente, no parágrafo 2.0 do artigo
1Prda codificação das normas financeiras para os Estados e
municípios, aprovada pelo decreto-lei u. 2.416, de 17 de
julho de 1940, como

"tributo exigido como remuneração de serviços especí-
ficos prestados ao contribuinte, ou postos à sua dispo-
sição; ou ainda para as contribuições destinadas ao
custeio de atividades especiais do Estado ou do municí-
pio, provocadas por conveniência do carater geral, ou
de determinados grupos de pessoas",

ficando reservada a designação de imposto para
"os tributos destinados a atender indistintamente às ne-

cessidades de ordem geral da administração pública"
Ora, o exame da natureza e origem do tributo criado pe-

la lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935, demonstra que o
mesmo foi destinado ao custeio de uma atividade especial
do Estado; previdência social, provocada por conveniência
de urna classe social, os comerciários, e não a generalidade
dos cidadãos. Jamais foi o rendimento utilizado, como recei-
ta geral da União, para atender às necessidades de ordem ge-
ral da administração pública, já que a lei de sua criação a
destinou expressamente à formação da quota de previdência
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários.
Mesmo o saldo •que porventura se verificasse deveria ser em-
pregado na formação da quota de previdência de outros Ins-
titutos ou Caixas de idêntica finalidade,

Bem avisado foi o legislador, procurando cobrir com o
produto de uma taxa o não de um imposto, a contribuição
destinada pelo Estatuto a um ou mais orgãos de previdên-
cia social, pois. do contrário se faria recair sobre a totali-
dade dos contribuintes os encargos provenientes da conces-
são de benefícios a um grupo reduzido da população. E o
encargo estabelecido é suportado por urna classe diretamen-
te interessada na manutenção do orgão de previdência social
dos comerciários.

•Pelo exposto, não enconti :o razão suficiente para aceitar o ponto
de vista dos que divisam na taxa de Previdência Social um verdadsi-
ro imposto de importação. Contra essa opinião se antepõem a desi-
gnação do tributo, sua natureza, origem e classificação orçamentária.

ASSIM:
. Considerando que o recurso fora jeterposto no prazo e com as

formalidades exigidas pelas leis reguladoras da espécie:
Considerando que o contrato firmado pela recorrente com o Go-

verno Federal em nenhuma das suas cláusulas, explicita ou mesmo
implicitamente, autoriza a concessão do isencão de diretos de impor-
tação para consumo e demais taxas aduaneiros para o material im-
portado pela recorrente, conforme exige o art. 2. 0 do decreto n. 642,
referido, para que se lhe conceda a isenção da taxa de Previdência
Social:
.	 Considerando que assim já tem julgado este Conselho em diver-
sos remisses da própria recorrente:

Considerando tudo mais que do relatório consta:
Acordam' os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria, em negar provimento ao recurso interposto,
por falta de fundamento legal.

Segunda Câmara do Conselho de Tarifa, 15 de dezembro de 1911.— Francisco Costello Branco Nunes, presidente e relatos.
Fui presente. — Jaunix Severiano Ribeiro, re presentante da Fa-aenda Pública.
Vencido o Sr. S. Figueira.

ACORDÃO N. 12.113

Recurso n. 4.377-A-1.548 — Taxa de Previdência Social.
• Recorrente: Time Leopoldina Railway Co. Ltd

Recorrida: Alfândega do Rio.

• Não sendo a taxa de previdência social considerada im-
posto aduaneiro, não se enquadra no contrato da recorrente
com o Governo.

A Time Leopoldina Railsvay Co. Ltd. recorre do ato do Sr. Ins-
petor, denegando-lhe isenção da laxa de Previdência Social, calculada
no despacho n. 74.896-38,

Alega a recorrente em seu favor que, pela cláusula VIII de seu
contrato com o Governo, goza de isenção do direitos alfasidegarios,
inclusive os de expediente, para a importação de materiais destina-
dos aos seus serviços. Declara ainda a recorrente, em soa defesa , ases
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a referida taxa de Previdência, tem a natureza do . um verdadeiro
imposto,

Como se trata de assunto já por vezes debatido neste Conselho,
e com doutrina ainda recentemente reafirmada pelo acorcião n. 1..815,
relatado pelo Conselheiro Dr. Sebastião Sant'Ana, a taxa de Pre-
vidência Social não é considerada imposto •aduaneiro.

O recurso foi interposto no prazo legal e cumpridas as demais
formalidades.

Isto posto:
-	 Considerando que o contrato da recorrente com o Governo Fe-
:era' não o isenta do pagamento da taxa de 'Previdência. Social;

Considerando que a referida taxa, conforme já ficou plenamente
esclarecido, Dão é imposto aduaneiro;

Considerando que as alfândegas ou repartições arrecadadoras
funcionam, no caso, corno simples veículos da cobrança da referida
laxa;

Acordam os membros da 2.a

• 

Câmara do Conselho Suparior de Ta-
rifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 15 de dezem-
bro de 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. —
Armando Bordallo, relator.

Fui presente. — Jayme Scveriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.	 -

Vencido o Sr. Sylvio de Magalhães Figueira.

ACORDÃO N. 12.144	 •

Recurso n. 5.740-A-1.481 — Redução de direitos.
Recorrente: The City of Santos Improvements Co., Ltd.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Não existe similar , na indústria nacional, legalmente re-
gistado, para "tubos de ferro batido simples ou galvanizado",
mas para "os de ferro fundido", para serviço de água; es-
goto, gás, turbinas, boeiros c ventiladores de instalações sa-
nitárias, conforme notas do art. 859, das circulares minis-
teriais ??,S . 63 e 23, de 26 de novembro de . 1935 e 26 de
março de 1936, publicadas no "Diário Oficial", respectiva-
mente, de 19 de dezembro e 27 de março daqueles anos.

A recorrente solicitou isenção de direitos para tubos de .ferro
batido simples e lambem galvanizados, de diversos diâmetros, mas a
autoridade de 1.a instância denegou o pedido sob o fundamento de
que os tubos de item n. 1 da relação apresentada; de fls. 4 do pro-
cesso, tinham similar na indústria nacional legalmente registado.

É desse despacho denegatório do favor solicitado que, para esto
Conselho, recorre em tempo hábil e na forma das leis reguladoras
da matéria.

Ouvida a Comissão de. Similares, por iniciativa deste Conselho,
esta, pelo seu presidente, no ofício n. 5, de 9 de janeiro último
(1911), informa:

-.... "haver concluido" que, enquanto 'hão for provada a inz,
possibilidade técnica do emprego de tubos de ferro fundido
para o fim que foram importadas "os de aço batido, o mate-
rial em causa tem similar registado" (Sicl) .

sem, entretanto, indicar era que lei foi buscar apoio a tão estrava-
pante conclusão, porque o que está no registo legal, de produtos si-
milares na indústria nacional, declarado em circular Ministerial, nos
termos do art. 96, do decreto-lei n. 300, de 24 do fevereiro de 1938,
se contrapõe àquela assertiva.

A firma industrial.Barbará . S. A., sediada em Caetó, no Estado
de Minas- Gerais, e em Indianóp.olis, Estado de São Paulo, registou,
em novembro de 1935 e março do ano seguinte, conforme as circulares
is. 63 e 23, respectivamente, de 26 de novembro de 1935 o 26 de*
março do 1936, .publicadas nos Diários Oficiais de 19 de dezembro o
27 de março dos referidos anos:

"Tubos de ferro fundido, de diversas dimensões", para
serviço de água, esgoto,'gaz, turbinas, boeiros e ventilado-
res de instalações sanitárias, observando que, a sua indús-
tria não compreendia os

"Tubos de • aço e de ferro batido, simples e tam-
bem galvanizados".

A Comissão de Similares, em nota às referidas circulares, de-
clara que os

Tubos de aço destinados ao serviço de água, gaz e Esgoto, são
considerados similares aos • tubos de ferro fundido, porem não sa-
bemos porque tal similaridade, pois, de conformidade com o capí-
tulo XXVI do decretolei n. 300, de 21 de fevereiro de 1938, arts. 92
3 98, o objetivo da lei foi proteger a indústria nacional contra a con-
corrência estrangeira, e, por consequência, a similaridade não poderá
existir enquanto não existir a indústria do produto, de acordo com
as exigências estabelecias naquelas disposições legais.

O legislador foi mais longe, pois, deixou evidenciado nos arts.
e 96 aludidos, que,-mesmo existindo o produto registado, a qualidade
de similar deixará de existir:

1.0, se não constar de circular declaratória dessa cir-
, eunstância, expedida pelo Ministro da Fazenda, excetuados

dessa regra imperativa os produtos naturais e matérias pri-
mas de notória existência no pai: para os quais não haverá
necessidade nem- de registo e nem circular;

2P, se, quando ouvida a Comissão do Similares, ficar
. provado não poder a produção nacional atender às neeessi-

.	 'dados imediatas do consumo, em quantidade e preeo;
convindo chamar a atenção 'Iara a expressão .empregada no disposi-
tivo do art.. 95:

não poder a produção nacioual
da qual se infere que o legislador estabelecera a restrição da simila-
ridade exclusivaMente para o produto real da indústria no país'so-
mente para o produto que, de fato, se fabricasse no país e, ainda
assim, condicionada às circunstâncias de produção suficiente às ne-
cessidades imediatas do consumo e' de preço pelo menos igual ou
inferior ao produto-similar estrangeiro.

Não se pode conceber o estabelecimento na . lei de uma proteção
a produto de que não existe fabricação no pa's e, consequentemente.
produção. .

Portanto, o que informou a Comissão de Similares, naquela ofí-
cio, obedece ao livre arbítrio, contra o qual se insurgem a lei o o
Sr. Ministro 'da Fazenda que, em caso semelhante a este, doutrinou,
acorde com a lei, que: 	 -	 .

O destino, emprego ou aplicação do material não pode
influir na . existência ou não de produto similar, que se há
de distinguir pelas matérias primas que entrem na fabri-
cação do produto, tornando-o aplicavel a determinados fins,
que podem ser comuns a outro parecido ou semelhante, sem
que, entretanto, o substitua.

Esta decisão do Sr. ministro da Fazenda, proferida em grau de
recurso do Sr. representante do Conselho junto a esta Câmara, con-
firmando .o acordão 10.930, foi comunicada ao Sr. presidente deste
Conselho Superior de Tarifa pelo ofício 398, de 15 de setembro úl-
timo (19H), publicado no Diário Oficial de 24 seguinte.

Da exposição feita, e dos termos incisivos e imperativos do texto
daquelas disposições legais, infere-se que, para o material em causa,
não há e nunca houve similar na indústria nacional legalmente re-
gistado .e que arbitrários são as conclusões da Comissão de Similares
e o despacho denegatório do favor solicitado.

Assim:
Considerando que, de fato, não existe similar registado nos ter-

mos das disposições legais reguladoras da espécie, para o material
para que fora denegado o favor de isenção de direitos;

- Considerando que a resposta da Comissão de Similares obedeceu
não aos preceitos legais reguladores da matéria, mas . ao livre arbí-
trio da referida Comissão, que não pode prevalecer contra aqueles
preceitos;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, cru dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 15 de de-
zembro de 1941. — Francisco' Castelo Branco Nunes, presidente e
relator designado.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representanta da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. S. Sant'Anna.
Deixo de recorrer a vista do que decidiu o Exmo. Sr.. Ministro

da Fazenda em recurso que interpuz do ac. n. 10.030 (of. do Chefe
do Gab. n. 398 de 15-9-941. — Jayme Severiano, repr. Fazenda.

VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO SEBASTIÃO SANT'ANNA

Fui vencido. A recorrente solicitou redução de direitos de im-
portação para

"tubos de aço "Mannesmann" batido, de 10" de diâmetro in-
terno, externa e internamente revestido com solução de be-
tume, tecido de aniagem e caiação para gerais de alta pressão
de água para fornecimento a consumidores."

O Inspetor da Alfândega de Santos- indeferiu o pedido com base
na circular n. 63, de 23 de novembro de 1935, da Diretoria Geral da
Fazenda Nacional. Essa circular mandou incluir na relação dos ar-
tigos do produção nacional similares aos estrangeiros, os tubos do
ferro fundido de 3" a 12", para serviço de água, esgoto, gás, tur-
binas, boeiros e ventiladores de instalações sanitárias, declarando
em nota anexa que	 •

"os tubos de ferro fundido são ,considerados similares aos
tubos de aço destinados aos serviços de água, gás o esgoto.
Em casos especiais de canalização em que o uso do tubo do
.ferro fundido se torne de absoluta impossibilidade técnica
de emprego, ouvida préviamente a Comissão de Similares,
deixará o tubo de ferro fundido de ser considerado simiker
ao de aço; quanto aos terceiros, que o registo não com.
.preende os tubos de aço galvanizado e os de ferro batido
galvanizado . "

No recurso apresentado a importadora invoca a decisão da Co-
missão de Similares proferida em 9 do novembro de 1938 e publi-
cada no ' Diário Oficial de 19 de dezembro do mesmo e solicita que
seja ouvido a respeito do seu caso aquele orgão técnico.

há no processo dois pareceres da Comissão de Simdares. O
primeiro, datado de 11 de setembro de 1910, afirma o seguinte:•

"O Conselho Superior de Tarifa solicitou a audiência
(fasta Comissão afim de informar se na data da importação,
5 de dezembro de 1938, havia similar na indústria nacional
devidamente registado para:

"Tubos de aço Mannesmann, batido de /C de diâ-
metro interno, interna e externamentc revestido com so-
lução de betume, tecido de aniagem e caiação, para gerais
de alta pressão de água. Tecido de juta para revesti-
alento das juntas dos tubos acima citados".



Seguntia-feira 11 "(Apenso ao n. 107) DIÁRIO OFICIAL (Secerio 1Y	 Maio do 19i..? 885

A redução de direitos pleiteada não foi concedida para
esses dois itens, em vista da existência de similar registado
para tecido de aniagem e da nota constante da Circular nú-
mero 63 de 1935, que equipara os tubos de ferro fundido aos
de aço, nos serviços de água, esgotos, gás e sempre que não
exista motivo técnico que impeça o emprego do tubo de ferro
fundido nesses serviços.

Do processo não constam elementos suficiente; a esta
Comissão para concluir que os tubos importados estejam sub-
metidos a tal pressão, a não ser possivel o emprego dos tubos
de ferro fundido.

Nas razões de defesa ao Conselho Superior de Tarifa, a
interessada invoca o que decidiu esta Comissão na sessão do
9 de novembro de 1938, transcrevendo a decisão em causa.

Nesse caso especial, concluiu a Comissão que os tubos de
aço para os quais era pleiteado favor aduaneiro, estavam
pintados internamente com solução especial de betume afim
de protegê-los contra a corrosão decorrente do alio grau de
dureza das águas do Nordeste.

Esta situação não consta como fator essencial no sentido
de se equiparar as condições do caso da interessada às da ci-
tada em suas razões do defesa. Desta forma sou de parecer
que, não estando provada a impossibilidade de emprego dos
tubos de ferro fundido nas linhas de distribuição da água da
interessada, deve esse material ser tido como tendo similar
devidamente registado na indústria nacional, até que fique
provada, perante esta Comissão, a impossibilidade técnica do
emprego dos tubos nacionais em sua rede de água ou em
alguma parte da mesma.

"Em sessão de 29 de maio de 1911; este Conselho resolveu soli-
citar novo parecer da aludida Comissão, pelos motivos abaixo:

"Pela circular n. 63, de 1935, foram registados como si-
milares ao estrangeiro os tubos de ferro fundido. A nota de
registo desses tubos, declara que tais tubos são considera-
dos similares aos tubos de aço, não definindo se batidos, se
fundidos. Sendo o material de que trata este processo —
tubo de aço batido — este Conselho resolve converter o
processo em diligência, afim de solicitar audiência da Co-
missão de Similares, para que a mesma se itigne esclarecer

mse esses tubos, desde que tenha serventia aos de ferro
fundido, aplicando-se um e outro indiferentemente, podem
seNconsiderados com similar registado."

- De posse do processo, proferiu a Comissão, em data de 10 de
julho de 1911, novo parecer nos termos seguintes:

"A Cia. City- of Santps importou tubos de aço batido
"Mannesmann" de 10 de diâmetro interno, revestido inter-
na e externamente com solução de betume, tecido de ania-
gem e caiação. Este material não tem similar registado.

Não tendo a Comissão de Similares justificado o seu novo ponto
de vista, é de se presumir que o mesmo tenha resultado do fato, as-
sinalado por este Conselho, de serem de aço batido os tubos em ques-
tão. Todavia, a circular n. 23, de 26 de março do 1936, Só exclue da
restrição de similarriedade os tubos de aço e ferro batido de 1 1;2"
v 2 WS" de chamar°, quando os tubos importados pela recorrente
são de 10" de chameis°.

Outrossim, a circular n. 63, de, 1935, considera os tubos de ferro
fundido similares aos tubos de aço destinados aos serviços de água,
gaz e esgotos, sem fazer distinção alguma à. qualidade do aço. A cir-
culas prevê apenas o caso 'Re impossibilidade técnica do emprego
do tubo de ferro fundido em substituição ao do aço, impossibilidade
que a interessada não demonstrou no processo.

Isto posto, e
Considerando que os tubos de ferro fundidos, produzidos pela

indústria nacional, são considerados similares aos tubos ds aço des-
tinados à canalização do águas;

Considerando que -não foi feita prova da impossibilidade do em-
prego nos serviços da recorrente dos referidos tubos de ferro fun-
dido;

Considerando que a lei veda a concessão de favores adeaneiros
às mercadorias e materiais com similar registado pela industrio na-
cional;

Votei pelo não provimento do recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 15 de de-

s.embro de 1911. — Sebastião de Sant'Anna e Silva.

AÇOIMÃO N. 12.115

Recurso ri 5.717-A-1.182 — Redução do d licitas
Recorrente: '[lie City of Santos Improveinents Co.d •
Recorrida: Alffindega de Santos.

Cor vão de pedra lel!? silltiqar mis( adO, ,U70 podendo ser
importado com isenção de direito aduaneiros.

The City of Improvements Company Enoiteci recorre para este.
Conselho do ato da Inspetoria de Santos que lhe negou redução de
direitos para 5.125.508 quilos de carvão de pedra da Nota 57.957-38.

Trata-se de carvão importado para fabricação de gás.
A pedido (Io relatos, assiro se pronunciou a Comissão de Simi-

lares:
"O Sr. Presidente da República já resolveu, mio processo

ri. 43.025-31. do Tesouro Nacional, que o carvão nacional
é similar ao estrangeiro para todos os usos e fins". (Sessão
de 11-9-10).

Isto posto,
Considerando que o produto com similar nacional registado, não

Se pode importar com isenção de direitos;
Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 15 de dezem-

bro de 1911. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. —
Sylvio de Magalhães Figueira, relator. -

Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Armando Bordallo.

ACOI1DÃ0 N. 12.146

Recurso n. 5.719-A-1.183 — Redução de direitos.
Recorrente: The São Paulo Tramway Light and Power Co. Ltd.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Declarando a Comissão de Similares, que, os tubos de
aço batido galvanizado, rosqueados, de 10", para o serviço
de água, não tecia similar na indústria nacional, legalmente
registado, como efetivamente não icem, gazam os mesmo
do favor do cri 13, § 3.0, do decreto-lei n. 300 — de 24 de
fevereiro de 1938.

A recorrente solicitou redução de direitos, para, entre outros,
tubos de aço batido galvanizado, rosqueados, de 10", para o serviço
de água, com fundamento no art. 13, § 3.°, do decreto-lei n. 300. de
21 de fevereiro de 1938, porem, o inspetor da Alfândega denegou
pedido, sob o fundamento de existência de similar na indústria na-
cional, legalmete registado.

De fato, examinadas as circulares ministeriais, de ns. 63. de
1935 e 25, de 1936, chega-se à conclusão de que, para esse material
cuja redução fora denegada, não há similar na indústria nacional, le-
galmente registado.•

Assim:
Considerando que, o recurso fora interposto no psazo e na forma

da lei reguladora da matéria;
Considerando que, para o material cio questão, não há similar

na indústria nacional, legalmente registado;
Acordam os membros da 2.a Camara do Conselho Superior de

Tarifa, por maioria de votos, dar iwovimenio ao recurso.
Segunda câmara do Conselho Superior do Tarifa, 15 de dezembro

de 1941. — Francisco Castelo Branco Nanes, peesidenle o relatos.
Fui presente, Jayme Sereriano Ribeiro, representante da Fazen,

da 11\("Ielbilicciad.	
•

o o Sr. Sebos( ião dl' Santana e Silva.

• ACORDÃO si 12.147

Recurso n. 5.749-A-1.481 — Redução de direitos.
Recorrente" 'lhe São Paulo Tramway Light and Power Co. TM,
Recorrida: Alfandego de Santos.

Não tem similar registado na indústria nacional, con-
forme parecer da Comissão dc Similares, o material em
questão.

Lhe São Paulo Tramway Light and Power Co. Ltd_ recorre a
este Conselho, do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que
lhe negou redução de 50 % dos direitos as mercadorias constantes do
item I da nota de importação n. 20.622-38, correia de algodão e
Vorracha de 20" e 10 dobras com espessura de 1/16" de um lado e
1/8" do outro lado, para elevador de britados de Pedro.

Ouvida a Comissão de Similares em deligência solicitada por
este Conselho, foi o seguinte o seu parecer:

"Trata-se de uma correia especial, descrita no certifi-
cado técnico, como tendo 20" de largura, espessura do 1/16"
de um lado e 1/8" do outro, utilizavel como elevador cio
britados de pedra.

Com a aplicação em apreço, o material não tem similar
registado; pois os congêneres nacional tem finalidades (tire-
reles; destinando-se a transformadores, e volantes de fita.
e enceradeiras elétricas, a máquinas de transporte e lixadei-
ras elétricas".

O recurso foi interposto dentro do prazo e satisfeitas as formas
lidados legais.

Isto posto:
Considerando que as correias de algodão e borracha com re-

gisto de similar na indústria nacional, tem finalidade diferentes das
importadas pela recorrente, como atesta a Comissão de Similares;

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Su perior deTarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho de Tarifa. 15 de dezembro de MIE

— Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Armando flor-
((alio, relator.

Fui presente. Joyme Severinno Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.
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ACORDÃO N. 12.148
Recurso n. 5.827-A-1.487 — Tarifa mínima.
Recorrente: Comp. Antártica Paulista.
Recorrida; Alfânde ga de Santos.

Mercadoria originária da Ilha Reunton, cujo Governo
não tem acordo coguercial com o Brasil, não gosa dos betze.!
ficios da Tarifa Mínima, porem, da Geral.

A recorrente importou da Alemanha, •mercadoria originária da
Ilha Reunion, possessão francesa, que não tem acordo comercial corri
o Brasil, o pagou os respectivos direitos aduaneiros, pela Tarifa
Aduaneira, mínima, quando deveria tè-lo feito pela Tarifa Geral.

Na revisão do despacho, verificado o caso, foi representado à
Inspetoria que, por despacho de 28 de outubro de 1938, mandou
que a firma acusada dissesse sobre o caso.

De fato, a revisão procede o cobravel é a diferença de direitos
por çla apontada, de vez que, não existindo entre os Governos da
Ilha Reunion e Brasileiro, convênio. comercial, não poderá gozar
do privilégio de nação mais favorecida, para aplicar-se às merca-
dorias dele originárias, a pauta da Tarifa Mínima.

Assim:
Considerado que, o recurso fora interposto no prazo e na forma

das leis reguladoras da matéria;
Conskderando que, não tendo o Governo ,da Ilha Reunion, convê-

nio comercial firmado com o Brasil, as mercadorias da mesma ori-
ginárias não podem gozar da pauta da Tarifa Mínima, Orasileira:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso
interposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 15 de dezembro
de 1911. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e relator.

Fui presente, Jayinc Severiano Ribeiro, representante da Fazen-
da Publica.

ACORD3.0 N. 12.119

"Tomando-se ao pé da letra o que diz o registo de
"tubos de ferro fundido de 3 a 12", para serviço de água,
esgoto, gás, turbinas boeiros, ventiladores de instalações
sanitárias" o material tem similar registado".

No julgamento, em 2 de junho de 1911, ao Conselho salteou a
seguinte dúvida ante tal pronunciamento:

"Diz o relator que, "tomando-se ao pé da letra " o que
diz o registo — tubos de ferro fundido de 3 a 12" — para
'serviço de água, esgoto, gás, turbinas, ;Soeiros e ventilado-
res de instalações sanitárias" o material tem similar regis-
tado. Isso quer dizer, talvez, que pode haver outro crité-
1.1.o que não soja o de se tomar a circular ao "pé da letra".
E para os que pensam que as circulares, quando enumeram,
se devem entender no sentido restrito, se lhes afiguraria
mais acertada, data vcnia, a conclusão contrária da que che-
gou o proveito relator: se se toma o texto à letra, então é
que os tubos de ferro fundido, de que trata: não teem similar,
pois servem a extintor de incêndio e teem 'característicos
inconfundiveis. A letra, da lei fala em tubos a determina-
dos fins e neles se incluem, apenas, os de serviço de água, es-
goto, gás, turbinas, boeiros, ventiladores de instalação sani-
tárias. Os de extintor de incêndio, com características pró-
prias, nela não se compreenderiam!

Tais as dúvidas do Conselho, assim, respondidas pela
Ilustrada Comissão de Similares:

"Entende o replicanlo que, orna 11(10-seao "pé da lei ia",
COMO diz o relator, o registo de similaridade e este estabele-
cendo. especificamente,. tubos de "ferro fundido para Ser-
viço de água" aqueles que se destinam a extintores de in-
cêndio então dele excluidos. Teria razão o roplicante Se
11ãO estivessem incluidos extinlores, de incêndio entre os nua-

relhos de serviço de água, ou pelo menos idênticos aos apa.1
relhos que se destinam, aos serviços de água.

Quando, como relator f me expressei dizendo que o ma-
terial em causa tinha similar registado, desde que se tornas,
se ao pé da letra a Circ. n. 63, o fiz por terdúvidas sobre
ser este o modo mais justo de se encarar a ques,
tão. Penso que a generalidade com que o registo se faz podo
Permitir injustiças, como talvez, seja o caso presente.

() registo a'n)eu ver deveria ser concedido desde que o
material em causa fosse de tal modo caracterizado que não
deixasse dúvidas futuras.

Não tem sido este o critério adotado e, assim, o mate,
rial em causa deve ser considerado corno tendo similar re,
gistado". Rio, 16-7-41 — Gosta Pinto.

.(Parecer assinado sunanimemente pelos conselheiros
presentes à sessão de 24-7-41).

A conclusão da ilustrada comissão, data venia, é indecisa: tiriri- -
damente afirma que os aparelhos de incêndio são, pelo menos, idên-
ticos aos que se destinam aos serviços de água. () eritério das apro-
ximações teria elasticidade de tal forma aberrante, que o próprio
ilustrado relator pondera do risco de injustiças "corno talvez, seja o
caso presente". Tenr-no recusado o Conselho, conforme o julgamento
nos acordãos ns. 10.929, 10.931, etc., em que perfilhou a doutrina
de que, havendo enumeração, se o produto não estiver nele incluido,
não se há de reconhecer a similaridade. O critério há de ser o que
julga o proveio relator ao final do seu parecer: ou o registo geral,
ou o particularizado, com todas as circunstâncias que não deixem a
menor dúvida. 1:: verdade que informa o conselheiro relator que tal
não tem sido o critério seguido na Comissão de Similares. Caberia
indagar, aqui, se o outro critério — o que aconselha o mesmo rela-
for como o mais justo — não seria o mais aceitavel, no caso. E este
é o modo de ver deste Conselho, conforme nos acordãos citados.

Isto posto,
. Considerando que a circular n. 63 ao se referir de forma ex-

pressa o enumerativa a "tubos de ferro fundido de 3 a 12" para ser-
viço de água, esgoto, gás, turbinas hoeiros, ventiladores de instala-
ções sanitárias", não incluiu os tubos de aparelhagem do incendi°,
tubos de natureza especial, parte de conjunto de máquinas de bene-
ficiamento de ,naroço de algodão;

Considerando que a fórmula adotada na circular é de caracter
restrito, não se,podendo concluir do seu texto, ao pé da letra, a ex-
tensão a tubos de carater especial;

Considerando que tal extensão representaria critério 	 pouco	 •
justo, corno o reconhece a Comissão de Similares, sobre não ser o da
lei;

Considerando o sistema adotado pelo Conselho, na compreensão de
registo de similares, a sa3er, de se cingir ao texto enrunerativo, re-
cusando-lhe ellensão por aproximações conjeturais;

Considerando o que mais do processo consta:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do ,Conselho Superior de Tarifa, 15 de dezembro

de 1941. — Francisco Costello Branco Nunes, presidente. — Sylvio
Magalhães Figueira, relator.

Fui presente, Joyine Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACOMÃO N. 12.150

Recurso n. 6.5.33-A-356 — Fatura "Consular.
Recorrente: J. R. Azeredo.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Mercadoria higroscópica enquadrada no art. 1.0 do de-
creto n. 1.028, de 4 de janeiro de 1939.

J. It. Azeredo recorrd a este Conselho do ato do Sr. inspetor da
Alfândega de Santos, que o intimou a pagar a multa de 1 Çio por in-
fração do art. 8.° letra m, do decreto n. 22.717, de 1933.

Alega a recorrente em sua defesa, que a mercadoria importada,
fio de seda vegetal em meadas para tecelagem, com o peso declarado
de 626 ligs.. ao ser verificada no ato da conferència, apresentava o
Peso de 632 kgs., portanto com uma diferença a mais de 6 kgs. da
peso declarado. Diz ainda que se justifica essa diferença por se tratar
de mercadoria sujeita a variação de peso, por influências climaté-
ricos.

Tendo * sith, esse processo convertido em diligência, em sessão
do 31-7-41, afim de ser ouvido o Instituto Nacional de 'Tecnologia,
foram, por aquele Instituto, confirmadas pelo laudo de fls.

O recurso foi interposto dentro do prazo e satisfeitas as dispo-
sições legais.

Isto posto:
Considerando que o decreto a. 1.028 de 1939, tolera diferenças de

peso, não excedente de 4 para mercadorias de natureza Imigras-
cópica comprovada;

Considerando que a diferença verificada no caso em apreço, não
chega 'a atingir 1 `;',),

Acordam os membros da segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de N' 01 os. dar provimento ao recurso,

Segunda Gmara do Conselho Superior de Tarifa, 	 dezembro
de 10i1 — Prancisco Caslello Banco Nunes, presidente. —	 r-
/t//1//d0 Bordnilu. Maior.

liii presente,. layme Sevcriano Ribeiro, representante da Fazen-
da Pliblica.

Vencido o Sr. Castello Bran-co

Recurso n. 5.837-A-1.190 — Isenção de direitos.
IlecorTenle: Cia. Swift do Brasil S. A.
Recorrida: Alfândega de Santos.

	

"	 Tubos de ferro fundido de aparelhagem, dc incêndio, njo
tem similar registado.

Companhia Swift do Brasil S. A. recorre da decisão da Alfân-
dega de Santos que lhe negou isenção e direitos a 229 peças de tubo
de ferro fundido de aparelhagem de incêndio, vindos de Nova York,
pelo vapor americano Southern Gross, entrado em Santos a 9 de ou-
tubro de 1937, Nota ri. 5.359-37.

A isenção foi denegada sobre o fundamento de que existe simi-
lar registado de tal material.

Argumenta a Cia. que "não figura no processo que tenha sido
feita diligência para a verificação da existência de similar nas con-
dições especialissimas dos importado:g, nem tão pouco que o alegado
similar atende à necessidade imediata do mercado, nem lambem se
..o seu preço não é superior ao do importado" (art. 93, decreto nú-
mero 24.023-31). Ademais, "Tratando-se do tubos de faSricação es-
pecial para determinado fira, a simples natureza de serem de ferro
fundido, senão tombem a espessura e formato, demonstram e evi-
denciam a inexistência qe similar nacional". Finalmente, "trata-se
do material que faz parte de conjunto de máquinas de beneficiamento
do caroço de algodão, já despachado com favor da ordem citada de

	

Isenção".	 •
Assim se pronunciou a Comissão de Similares, a 11 de selem-

Dr() de 1941;
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SESSÃO DE 17 DE DEZEMBRO DE 1941-
,

ACORDÃO N. 12.151

Recurso n. 8.548-A/351 — Classificação de 'mercadoria.
Recorrente, Theodor Wille & Comp. Limitada.
Recorrida, Alfândega de Santos.

As Jatas dc folha de flanOres, que não se inutilizam por
ocasião da abertura e que apresentam dizeres impressos ou
pintadas indicativos da mercadoria e do seu fabricante, estão

• sujeitos ao pagamento .de direitos no ar/. 861, taxa de 180 por
.quilo, como envoltórios, de acordo com o que determinou as
alterações contidas no decreto-lei n. 1,028, de 4 de janeiro
de 1939.

Theodor Wille & Comp. Limitada recorreu, dentro do prazo e com
as formalidades legais, do ato do inspetor da Alfândega de 'Santos
que, de acordo com a maioria da Comissão da Tarifa, mandou clas-
sificar no art. 846 da Tarifa, taxa de 9$360 por quilo, como obras
não classificadas de folha de fladres, pintadas, os envoltórios tia mer-
cadoria despachada pela nota de importação n. 40.730 (latas de
folhas de flandres contendo Pennzoil) de 1940.

Em seu recurso, diz a recorrente:
"Trata-se, conforme se vê pelas amostras, de latas com

bujões.
• "Os referidos envoltórios não se inutilizam por oca-
sião de sua abertura, •nas apresentam dizeres indicativos
da mercadoria e do seu fabricante, isto é, contem emble-
mas, letreiros ou marcas do fabricante que, embora no
sejam gravados, são impressos por processo mecânico a
Doce.	 -

E, mais adiante, reconhece que
"Se as latas da presente questão, a rigor estivessem

sujeitas a direitos, a nosso ver, repetimos, a sua taxa seria
de 1$0 por quilo, elas estando nominalmente classificadas
na alínea 6.a do art. 801 da Tarifa".

Isto poSto, e
Considerando 0 que dispõem as alterações contidas no decreto-

lei n. 1.028, de 4 de janeiro de 1939;
Considerando o que já tem resolvido este Conselho em casos

análogos;
Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso
para classificar a mercadoria em lide no art. 861 da tarifa, taxa
de 1$0 por quilo.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17
de dezembra de 1941. — Julio Pedroso de Lima Junior, presiden-
te. — Antenor da Fonseca Rangel Filho, relator.•

Foi presente — João Domingucs de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

.ACORDÃO N. 12.152
Recurso n. 8.563-A/376 — Classificação de mercadoria.
Recorrentes, Byington & Companhia.
Recorrida, Alràndega de Santos.

Transformadores estáticos de corrente elétrica, classi-
ficam-se nó art. 1.652 da Tarifa.

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades essen-
ciais, Byington & Companhia do ato da inspetoria da Alfândega de
Santos, que, homologando a decisão da Comissão da Tarifa, consi-
derou "pertences de amplificadores elétricos de som", taxa de 11$1
por quilo, art. 1.583 da Tarifa, a mercadoria submetida a despacho
pela nota de importação n. 43.038. de 1910, corno "partes não classi-
ficadas para aparelho do rádio telefonia", art. 1.652, taxa de 12$7
por quilo, e que pretende desclassificar para "transformadores do
corrente elétrica, intensidade de som e semelhantes, com ou ,se,m
resfriamento de água, ar ou óleo", pesando mais de 1 até 10 quilos,
taxa de 4$2, mesmo art. 1.052.

O engenheiro solicitado a dar parecer certifica, a fls. 12, ser
a mercadoria em lide "transformadores estáticos elétricos".

Trata-se, pois, de mercadoria que já tem sido objeto de vários
acordãos deste Conselho, dando provimento.

Isto posto:
Considerando que, os transformadores em apreço estria.- nomi-

nalmente classificados no art. 1.652 da Tarifa;	 .
Acordam os Membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Secretaria da La Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17

de dezembro de 191i. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente-
relator.

Fui presente — João Domingueos de Oliveira,, representante
da Fazenda Pública.

ACOIM.ÃO N. 12.153
Recurso n. 8.568-A/380 — Classificação de mercadoria.
Recorrentes, Furtado de Almeida & Comp. Limitada,
Recorrida, Alfândega de Santos. I

Mercadoria constituida por pequenas esferas de aço,
com emprego em moinhos, para auxiliar pulverização, clas-
sifica-se no art. 587 da Tarifa, taxa de 286 por quilo, como
"esmeril artificial ou semelhante granulado. -

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades essen-
ciais, Furtado de Almeida & Comp. Limitada, do ato da Inspetoria
da Alfândega de Santos, que, homologando a decisão da -Comissão da

Tarifa, considerou "esmeril artificial ou sernelll'ante granulado" ar-
tigo 587 da Tarifa, taxa de 280 por quilo, a mercadoria submetida a

despacho pela nota do importação n. 2.408, de 1941, como "limalha
ide ferro, corrigida em tempo para "quaisquer utensílios não classi-
ficados para artes e ofícios de máquina", art. 1.859, taxa de 2$080
por quilo, e que pretendem desclassificar para "limalha de aço",
art. 801, taxa de 18040 por quilo.

O engenheiro certificante solicitado a dar parecer, assim se ex-
pressa, a fls. 11:

"A amostra examinada, por seu aspecto físico, pequenos
globos de diversos diâmetros, de cor acimentada e apreseni•
tando oxidação peculiar ao ferro, parece ser limalha de aço,
e nesse caso é de emprego industrial como esmeril, entre-
tanto só é possivel essa afirmação depois de exame química
que esclareça a sua constituição".

Em face desse parecer, é ouvido o Laboratório Nacional de Aná-
lises junto à Alfândega recorrida, donde o laudo de fls. 14, nos se-
guintes termos: '

"A análise revelou que a referida amostra é constituida
por pequenas esferas de aço, de tamanhos diferentes e que
costumam ser usadas em moinhos, para auxiliar a pulveri-
zação".

Isto posto:
Considerando que, diante da amostra e dos termos do laudo do

Laboratório Nacional de Análises, não se trata de limalha. de aço;
• Considerando que, sobre mercadoria idêntica já existem várias

decisões deste Conselho, entre elas a proferida pelo acordão 2.866;
Acordam os membros da 1. a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos no gar provimento ao recurso.
• Secretaria da La Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 do
dezembro de 1941. — Julio Pedras° de Lima Junior, presidente-
relator.

Fui presente — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÁO N. 12.154

' Recurso n. 8.572-A/384 — Classificação de 'mercadoria.
Recorrentes, Pierri Sobrinho & Comp.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Tecido trançado de fios de algodão tendo em uma das
faces uma camada de tinta a óleo, classifica-se no art. 468
da Tarifa, como r"olemlo da algodão em peça".

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades essen-
ciais, Pierri Sobrinho & Comp., do ato da inspetoria da Alfândega de
Santos, que, homologando a decisão da Comissão daTarifa, consi-
derou bem despachada como "mercadoria omissa", taXa de 33% ad-
valorem, a mercadoria submetida a despacho pela La adição da nota
de importação n. 54.149, de 1910. e que pretende desclassificar para
"oleados de algodão em peças", art. 468 da Tarifa, taxa de 1084 por
quilo.

Diz a Comissão da Tarifa amparar sua decisão no laudo técnico
do Laboratório Nacional. de Análises, 	 que pinaliza nos seguintes

"A análise demonstrou ser a referida amostra um tecido
trançado de fios de algodão, tendo em unia das faces uma
camada de tinta a óleo à base de alumínio em pó (purpu-
rina)".

Isto posto:
Considerando que, oleado nada mais é que um tecido tendo uma

das faces coberta por uma camada de tinta a óleo;
Considerando que, o laudo do Laboratório Nacional de Análises

revela ser a mercadoria em lide um tecido de algodão trançado, tendo
em uma das faces uma camada de tinta a óleo à base de alumínio em

•pó (purpurina).
Considerando quke, a purpurina não tira à tinta as caracterís-

ticas .de tinta a óleo;
Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de'

Tarifa, pelo voto de qualidade do Sr. presidenae, dar provimento ao
recurso.

Secretaria da 1.4 Câmara tio Conselho Superior de Tarifa, 17 do
dezembro de 141. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente-
relator.

Vencidos os Srs. Palvino Campos Rocha e Henrique Lopes Valle.
Recorri desta decisão, na forma da	 — João Domingues de

Oliveira, representante da Fazenda Pública.
'
ACM14.0 N. 12.155

Recurso' n. 8.576-A-388 =- Classificação de mercadoria.
Recorrente — Furtado de Almeida & Companhia.
Recbrrida — Alfândega de Santos.

"Frutas reveladas conservadas em salmoura por laudo el0
Laboratório Nacional de Amilises classificam-se como ."frutas
em conserva em calda, artigo 230, taxa de $530 por quilo".

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades essenciais,
Furtado de Almeida & Companhia, do ato da Inspetoria da Alfândega
de Santos, que, homologando a decisão da Comissão da Tarifa, consi-
derou bem despachada como "frutas .em conserva em calda", taxa de
08240 por quilo, artigo-230 da Tarifa, a mercadoria submetida a des-
pacho pela nota de importação n. 52.731, de 1910, e que pretende des-
classificar para "frutas em conserva, em salmoura", taxa de 8530 Por.
auilo. do mesmo artigo.



mos Da Tarifa a taxa especifica desta parte. Aliás, a razão que nos faz •- n
deixar de classificar a parte de embraiagem no art. 1.782, onde se
acha classificar a parte de embraiagem no art. 1.782, onde se acha
classificada a embraiagem completa, é' a mesma que nos impede de
classificar embraiagem completa como parte de automovel, sujeitan-
do-a à taxa por quilo que competir ao automovel. Não se classifiiai a
embraiagem como automovel incompleto porque há uma classifica-
ção específica para ela no artigo 1.782.

nimbem a parte discolar da embraiagem, fabricada de amianto
tem a sua classificação especifica no .art. 50, "em obras" "tecidos e
artefatos, como: arruelas, fitas, gachetas ou semelhantes com ou sem
composição de borracha, talco g semelhantes, e com ou seni arame in-
terior", taxa de 0,350 -por quilo.

Assim, pela mesma razão porque não se classificam as peças avul-
sos dos automoveis na taxa do. automovel completo; tambem não se
classifica a parte do qualquer peça avulsa na taxa da peça avulsa .
Quando, porem, não houver taxa especial, a "parte" seguirá o regime
do objeto completo".

Nada mais há a acrecentar.
Isto posto:

, Considerando que as partes de qualquer objeto seguem a classi-
ficação específica do objeto, somente no-caso de não terem classifica-
ção específica própria;

Considerando que os discos de amianto submetidos a despacho
teem classificação própria, no art. 569, como arruelas, gachetas e se-
melhantes e não constituem embraiagens de veículos nas peças seme-
lhantes a arruelas que vão servir nessas embraiagens;

Acordam os membros da 1• a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

'Secretaria ria 1. a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de
dezembro de 1911, — Julio Pedras° de Lima Junior, presidente. —
Palvino Campos Rocha, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.157
Recurso. n. 7.723-A-1.422 — Faturas consulares.
Recorrente — Alberto Bonfiglioli S.A.
Recorrida — Alfândega de Santos.

Se a fatura consular especificou a mercadoria de forma
que a classificação se possa fazer com a maior facilidade, sem
possibilidade de engano. deve admitir-se cuiiiwida a exigên-
cia do art. 12 do reg. 22.7'17-33, embora não tenha a fatu-
ra reproduzido as expressões exalas da tarifa.

Alberto Bonfiglioli S.A., de Santos, recebeu pelo vapor america-
no "Donald Mac Kay", de Nova York, 2 caixas de mercadorias (nota
8.967), designadas na fatura consular: "cintas de borracha, com te-
cido de algodão, acabadas". .

Entendeu a Alfândega que a especificação era deficiente e multou
a recorrente, nos termos do art. 12, combinado com o art. 55, inc. 6,
decreto 22.717-33.

A Tarifa fala em cintas de borracha, em tecido de algodão.
Mas a diferente expressão diz a mesma coisa. Não é possivel ne-

nhum engano, quer com unia, quer com outra expressão. O art. 12
exige especificação clara, mas não fala que se reproduza, ipsis literis,
o texto da Tarifa.

Isto posto,
Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
• Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 18 do dezem-
111'o de 1911 — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Sul-
rio de Magalhães Figueira, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

•
Recurso n. 7.264-A-787 — Fatura consular.
Recorrente — S.A. Para Venda no Brasil dos Produtos Miehelin.
Recorrida — Alfândega de Santos.

Pneumáticos de 'borracha para automoveis e outros veí-
culos, pagam direitos pelo peso legal. Desde que tenham co-
nto envoltório único capa de papel, no seu peso levai deverá
ser computado o peso desta, para pagamento de direitos: de-
vendo, em tais circunstâncias, o peso bruto dos volumes, na
coluna respectiva da fatura consular, ser igual ao legal indi-
cado na coluna própria. Verificado no ato da conferência que
o peso legal dos pneus, era superior ao indicado na fatura
consular, houve infração das exigências do art. 8.0, alínea 1),

do respectivo regulamento, punida com a penalidade do 'Mi-
g0 55, inciso 6.°

A fatura consular, na coluna própria, indica para peso legal dos
pnetfmáticos com envoltório único de capa de papel .(art. 2.0 do de-
creto-lei D. 1.028, de 4 de janeiro de 1939), uma cifra inferior ao
realmente verificado em ato de conferência para peso legal da mer-
cadoria„já computado o peso das capas de papel.

Essa divergência entre o faturado e o verificado para a merca-
doria conferida, constitue infritção das exigências do art. 8.0, letra 1),
do vigente regulamento de faturas consulares, punirei com a penali-
dade do art. 55, inciso 6.°. do mesmo regulamento.

Houve, por conseguinte, a infração arguida e punida com aquela
penalidade pela autoridade administrativa.

- Assim,
Considerando que, o recurso fora interposto no prazo e na forma

da lei;

ACORDÃO N. 12.158
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Mesbla S. A. pede raconsideração do acordão n. 11.019 que negou
provimento ao recurso interposto do ato da Alfândega do Rio que man-

- dou classificar como gacheta de amianto' e semelhantes, da taxa do
($550 por quilo, a mercadoria despachada pela nota 18.125-1940, como
peças avulsas de automoveis.

O pedido foi apresentado no prazo legal. -
A matéria tem sido examinada várias vezes como atestam os aeor-

dãos 5.385,6.829 e vários outros,-inclusive o de n. 11.360 de que fui
relator.

Transcrevo deste último acordão notificando a doutrina já exis-
tente neste Conselho, apresentando as razões legais da classificação de
que é pedida reconsideração. 	 -

É o seguinte:
Conquanto se trate de assunto resolvido, com jurisprudência fir-

mada e repetida sem discrepância, vou reproduzir os fundamentos
dessa doutrina, corno deferência às arguições do recurso e à aludida
resposta do Instituto de Tecnologia.

A mercadoria é parte de embraiagem de automoveis. Todos o re-
conhecem: o conferente do despacho, o Instituto, a Comissão da Tari-
fa e a firma recorrente. No art. 1.782 citado, "Peças avulsas", onde
foi despachada a mercadoria, está classificada a "embraiagem" entre
outras "peças avulsas de veículos".

A mercadoria despachada, como testemunha a amostra, não é a
peça do automovel denominada "embraiagem" mas parte - dessa peça.

Vejamos nas Preliminares como se deve aplicar a Tarifa, art. 17,
para classificar parte de objeto:

"Na aplicação da Tarifa e cobrança dos direitos de
importação nenhuma distinção no fará, sob (malquer pretex-
to ou circunstância, que não se ache estabelecida'em lei ou
declarada na tarifa:

b) entre mercadorias novas e usadas em peça, tira ou
retalho, por acabar ou incompletas, Inteiras, acabadas e pron-
tas".

Neste artigo encontramos a maneira de classificar as partes dos
objetos, uma vez que neste Item b se dispõe que nenhuma distinção se
fará entre o objeto acabado e o não acabado. Este é o prhicípio geral.
Se não houver nenhum outro dispositivo especial para os objetos não
acabados, isto é, para as parles de qualquer objeto, sem dúvida al-
guma deverão estas partes ser classificadas no mesmo artigo das Pre-
liminares com relação as "partes dos objetos", quer, dizer, se houver
disposição especial, aplicar-se-á o que determinar esse dispositivo es-
Petial, porque o artigo 27 das Preliminares determina:

"Para a classificação tarifária das mercadorias, as dispo-
sições especiais em que incidem, preferem as de carater ge-
ral, ainda que estas lhes possam ser tambem aplicaVeis.

E existe dispositivo especial para as partes dos objetos, como se
pode ver do artigo 18 das Preliminares, redigido nestes termos: "As
partes de qualquer- objeto que não tiverem classificação especial na
Tarifa, ficarão sujeitas à mesma taxa que a este competir".

Então, podemos enunciar este dispositivo deste outro modo: "As
partes de qualquer objeto ficarão sujeitas à mesma .taxa que competir
ao objeto, salvo se tais partes tiverem-classificação especial."

O objeto a classificar é uma arruela ou semelhante, uma gacheta
ou semelhante, enfim, urna tira discolar de amianto que funciona na
embraiagem de automovel para comprimir outra ou outras partes, per-
mitindo a transmissão do movimento de uma a outra. É uma parte do
objeto classificado, como todas as pessoas enumeradas, .chamadas a
dizer no processo, afirmam sem discrepância.

A embraiagem está classificada no art. 1.782, mas a embraiagem
a peça de automovel denominada "embraiagem". As partes da em-
braiagem não estão aí classificadas especialmente. Mesmo sem esta-
rem classificadas especificamente, elas serão incluidas nessa taxa, de
acordo com o reproduzido art. 18 das Preliminares, se não encontrar-

--

Ampara-se a decisão da Inspetoria da Alfândega recorrida no lau-
do de fls. 10, do Laboratório Nacional de Análises, e /na informação
deste de fls. 12, que dizem:

Análise:
"A análise revelou ser a'referida amostra uma conserva

em salmoura do pêssegos. Não contem substâncias nocivas".
lp f armação :
"A amostra a que se refere o laudo n. 536 é de uma con

serva em salmoura de pêssegos, contendo mínima • quantidade
de princípio ativo da referida fruta".

Isto posto:
Considerando que o laudo do Laboratório Nacional de Análises diz

tratar-se de uma conserva em salmoura;
Considerando que a Tarifa só classifica em salmoura as azeito-

nas;
Acordam os membros da La Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade do votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de

dezembro de 1941. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente e re-
lator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.156
Recurso n. 8.600 A R.-401 — Classificação de mercadoria.
Recorrente — Mesbla S. A. 	 -
Recorrida — Alfândega do Rio.

As partes de embraiagem de antomareis, fabricadas de
amianto, pagam pela sua qualidade, em sua classificação es-
pecifica, como arruelas de amianto e semelhantes —
0550 — art. 569.
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Recurso n. 7.221-A-731 — Revisão de despacho.
Recorrida •— Alfândega de Santos.
Recorrente — L. Figneiredo (*t Comp.

Pela divergènche da fatura consular com a nota de tlevpa-
cho, piorado pela drscrição , des )nereadoria, que não foram
exigidos direitos, segamlo a pauta turifóriu, senão outros 7ne-
nores, cobrar-se-d a diferença, desde que na nota não haja
ressalva proroclaht pelo conferente, ou' que o contribuinte,
no momento. da ronferénciu, não tenha • solicitado verificação
especial, que o resgwo .thwia da revisão futura.

L. Figueiredo (S; Conto.. de São Paulo, despacharam péla fuita
n. 58. 'dl t_ (h, Santos, procedonte . do Ilaniburgo, a seguinte merca-
doria:

Obras de forro fundido, simples, não classificadas.
A fatura consular declarava:
Obras (h , ferro fundido. siniples, linguotes e cunhas de

tipografia .
A mercadoria da nota classificava-se no art. 861, pauta de 1560

por kg.; a da fatura, no art. 856, palita 38120.
Entendelahl a rexASa0 que a mercadoria da fatura consular é mie

fui realniente despachada, iwoliós• à Inspetoria a rotina de direito -: ein
dobro. sobre a diferença apurada. em lbase do art. 55. inciso 1. 0, letra
a,. &ciado 22.717-32 .	

J.

No reclw,so, a rg tinien ta o Contribuinte (pie a mercadoria foi des-
pacha(la, sem nenhuma constestação. devendo concluir-se qne a da
nota é (pie foi verdadeiramente erifieada: depois da saida, o ato é

- perfeito e acabado, não soluto mais possivel a prova esclarecedora
de nova conferência: a imputação da revisão é conjetura! e não deve
merecer 2.a acolhida. No ac. 4.811, reèusou o Conselho aceitar revisão
de mercadoria já entregue, munido não era mais possivel a defesa
estribada uni prova.

Não impressionam os argumentos da defesa.
Se a mercadoria da nota é diferente do da fatura, dizem os artigos

98 o 484 da Nova Cmisolidação, deve o conferente representar à Ins-
petoria, para que seja apurada tal diferença, feita em seguida a no-
tação, que resguardará a Fazenda e defenderá de imputações o con-
tribuinte. Se o conferente não cumpre tal obrigação, cabe ao contri-
buinte — é iniplicity na regra -- providências no sentido de se forrar
a reclamações futuras. O sistema defende a •Fazenda e o contribuinte,
igualmente. À Fazenda, porque esclarece o fato, mediante a prova
material apurada em exame com formalidades; ao contribuinte, por-
que não deixa, com as anotações do processo, margem a dúvidas so-
bre se, no momento da importação, foram arrecadados os direitos
devidos. A fatura consular é uni dos elementos de fiscalização com
que conta a Fazenda Pública e se vem errada, deve o erro de declara-
ção ser anotado, quer automaticamente, quer por iniciativa do in-
teressado.

No processo, apura-se que Dão foi feita a anotação de que a mer-
cadoria da fatura consular de direitos maiores, que a da nota eslava
errada. 2k fatura comercial, de especificação lacónica, nada esclarece.
Nenhuma providência tornou o contribuinte, ante o silêncio do con-
ferente. O argumento da revisão, tirado dos ternios claros da fatura
consular, tem procedência.

Não assim na multa de direitos 'em dobro, em base do art. 55, in-
ciso 1.°, letra b. Os direitos em dobro, no caso de diferença, cobram-
se no ato'da conferência e não no ato da revisão. O texto da lei é cla-
ro. Assim, não há direitos em dobro a cobrar, senão apenas diferença
de direitos que se deixaram de perceber, no momento da importação.

O argumento tirado do ac. 4.841 não fala ao caso. Basta ver-ce a
ementa e logo se .conctuirá que a hipótese não é igual: "Tendo sido
salda a mercadoria depois de conferida e achada exata a classificação,
com o mie, aliás, concordam os documentos, não é caso de serem co-
brados direitos presumidos por meio 'do notas de revisão". O caso
do processo em exame não é de classificação, propriamente, senão de
verificação de direitos. No ac. 4.841 os documentos não ofereciam ne-
nhuma base para esclarecimento, o que não acontece no caso em exa-
me. Neste, os documentos "não concordam".

Isto posto,
Considerando (gie há divergência entre a mercadoria da fatura

e a da nota de despacho, cabendo áquela direitos maiores que a esta;
Considerando que não foi feita a verificação, mediante forniaIi-

dades da lei, art. 98 e 481, Jia Nova Consolidação, para anotada no
processo tal divergência, afim de que não pairasse dúvidas sobre os
diwitos devidos;

Considerando que, embora a iniciativa de tais formalidades caiba
ao conferente, não podo ficar alheio a elas o contribuinte, que se deve

precatar; contra surpresas futuras, tanto mais quanto foi ele que co-
meteu o erro, ou suposto erro;

Considerando que, não havendo nenhuma anotação do processo
e sendo claro, nos documentos, que a mercadoria da fatura consular
devia ter direitos maiores que os realmente pagos, a presunção é que
foi tal mercadoria a despachada e não a da nota, podendo, assino, a
Fazenda haver do contribuinte a diferença que deixou de pagar;

Considerando que, indevidamente, exigiu a Alfândega recorrida,
em base do art. 55, inciso 1. 0, letra é, do decreto 22.717-33, direitos,
em dobro sobre a mercadoria despachada, quando lhe cabia, apenas,
pedir o pagamento da diferença de direitos, pois que a multa de di-
reitos em dobro só se aplica no ato , da conferência, conforme artigo
55 citado, e não em grau de revisão;

Considerando que não procede o argumento da recorrente quanto
ao decidido pOr este Conselho no acordão 4.811, pois se tratava, então,
de caso de classificação de mercadoria já entregue, sem que houvesse
e lementos no processo. de forma clara, para a imputação da diferença.

Acordam os membros do Conselho Superior de Tarifa tomar co-
nhecimento do processo para lhe .dar provimento, quanto à aplicação
da penalidade de direitos em dobro, e lhe negar,.(printo à exigência do
pagamento da diferençai de direitos.

Segunda Cílmara h Conselho Superior ole Tarifa, 18 de dezembro
de 19'1/ — Fraeeiset, Castelo Bronco Nunes, Presidente e relator.

Foi i)resonte. — Jayete Severinno Ribeiro, representante da Fa-
zenda Púbtica.

N. 12.160

Recurso n. 7.722-.k-1.121 — Fatura consular.
ltecorrente: Cmnpanhia Química Rluaha Brasileira.

Alfámloga do Santos.

A falia de declaração na fatura consular da. matéria nu
matérias que entrarem. na composição do produto faturado,
desde que dessa indicação depender a classificação para o pa-
gamento dos direitos alfandegúrios. constitue infração do ar-
tigo 12 do derreto a. 22.717, de 16 (Ir maio de 1933.

Recorre a Conipaoh ia Química Rloidia Brasileira, dentro do prazo
legal e feito o prévio depósito da iniportância em litígio, do ato do
Sr. inspetor da Alfândega de Santos que lhe impôs a multa de 25) dos
direitos, nos termos do § 3.0 do art. 12 do decreto n. 22.717, de 16 do
maio de 1933.

Motivou a aplicação da penalidade o fato de constar na fatura con-
sular n. 1.938, legalizada no Consulado Geral de Paris em 29 de
agosto de 1939 e apresentada pela recorrente à Alfândega de Santos, a
designação de injeções medicinais (Mtscorbol) como especificação das
mercadorias faturadas. Considerou-se tal designação corno não satis-
fatória, oiti face das exigépcias dos anis. 12 e 8, alínea j, do Regula-
mento de Faturas Consulares.

Na petição de recurso alega a recorrente que o nome comercial
"Vilascorbol" dá idéia perfeita do produto químico que entra na com-
posição da injeção: o ácido ascórbico. Cita uni sua defesa o acordão
n. 3.511, proferido por este Conselho era sessão de 12 de maio do 1938,
no qual se decidiu que "as infrações do Regulamento de Faturas Con-
sulares devem ser apreciadas, em conformidade com o serviço adua-
neiro, punidas soniente aquelas que possam embaraçar a fiscalização
que compete às Alfândegas.

Prescreve o art. 12 do Regulamento de Faturas Consulares:
"Na especificação das mercadorias, exigida no modelo

das faturas consulares-, não serão aceitas designações genéricas,
tais como: tecidos de algodão, obras de ferro, artigos de arma-
rinho, bebidas, ferragens, madeiras, produtos químicos, espe-
cialidades farmacêuticas. As mercadorias deverão ser indica-
das com as denominações próprias e comerciais, de acordo com
a venda realizada pelo exportador e a respectiva fatura co-
mercial, devendo declarar-se a matéria ou matérias que en-
trarem na sua composição, sempre. que dessa declaração de-
pender a classificação para pagamento dos direitos alfan-
degários".

O art. 1.393 da Tarifa das Alfândegas tributa as injeções medi-
cinais ou solutos injetaveis, taxando de,urna forma as fabricadas à bas
de produtos químicos inorgânicos ou orgânicos definidos e de forma
diferente as preparadas à base de substâncias hormoterápicas ou opo-
terápicas. Dessa forma, para unia perfeita fiscalização aduaneira é
iniprescindivel que as faturas consulares referentes a injeções medi-
cinais indiquem claramente a sua composição. A fatura consular de
fls. utilizou-se de unia designação extremamente genérica: injeções
medicinais, acrescida do nome do produto: Vilascorbol, só por si insu-
ficiente para determinar a classificação aduaneira da mercadoria. Seria
necessário que, pelo menos, se houvesse esclarecido tratar-se de unia
injeção à base de ácido ascórbico, para a aceitação da fatura consular
apresentada.

Nestas condições, e
Considerando que a fatura consular impugnada não oferecia os

elementos indispensavel à organização do despacho e não fora confe-
ccionada de acordo com o disposto no art. 12 do decreto n. 22.717, de
16 de maio de 1933;

Considerando que, infringida, de fato, foi a disposição do art. 8.0,
letra 1, do vigente regulamento de faturas consulares;

Considerando que, tal infração é punida com a multa cominada
rio art. 55, inciso 6.0, do mesmo regulamento; mas,

Considerando que, sendo a fatura de 2 de janeiro de 1939, e a lei
1.028, de 4 de janeiro do mesmo, não pode aplicá-la ao caso em foco;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior do Ta-
rifa, por unanimidade, em dar provimento ao recurso interposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de dezembro
de 1911. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e relator.

Fui presente. — fagote Severiono Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 12.159
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Considerando que a inobservância do 'mencionado artigo é punida
com a multa prevista no inciso 8.°, do art. 55 do Regulamento de Fa-
turas Consulares;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de dezembro)
de 1941. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Sebastião
de Sant'Anna e Silva, relator.

Fui presente. — Jayme Scveriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDO N. 12.161

Recurso n. 7.724-A-1.423 — Fatura consular.
Recorrente: Alberto Bonfiglioli S. A. -
Recorrida: Alfândega de Santos.

Não especificando a fatura consnlim a mercadoria fatu-
rada de maneira a se determinar a sua taxa larifdria, com,
exatidão, infringe as disposições do art. 8.0, alínea j, e fica
passivel da penalidade do art. 55, inciso 6.0, do mesmo regu-
lamento (art. 12, in-fine).

A fatura consular classifica e especifica casemiras de lã para
homens, pesando de 250 até 450 gramas por metro quadrado — e ca-
semiras de lã para homens, pesando menos de 250 gramas por melro
quadrado — de maneira que a casemira que tivesse 250 gramas por
metro quadrado, ficava com dupla taxação, tanto poderia ser incluida
na taxação menor como na média.

A especificação deveria ser, para a primeira — pesando de mais
de 250 até 450 gramas por -metro -quadrado — e, para a segunda —
pesando até 250 gramas por metro quadrado.

Pela forma por que está feita a especificação de mercadoria na fa-
tura consnlar, poder-se-ia classificar casemira da taxa de 55 por
quilo, com a taxa de 46$8 por quilo, porque a especificação da fatura
a isso se presta.

Caarcterizada, portanto, está a infração das disposições dos ar-
tigos 8.0, alínea j, e 12, do vigente regulamento de faturas consulares,
punida com a penalidade cominada nos arts. 55, inciso 4. 0, e 12, in
fine, desse mesmo regulamento.

Assim:
Considerando que o recurso fora interposto no prazo e na forma

da lei diseiplinadora da matéria;
Considerando que, caracterizada como se acha a infração dos dis-

positivos regulamentares, é de aplicar-se a penalidade repressiva co-
minada nos dispositivos dos arts. 12 ia-tine e 55, inciso 6.0, do res-
pectivo regulamento de faturas consulares;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade, rui negar provimento ao recurso inter-
posto. — Francisco Castello Branco Nn. ncs, presidente-relator.

Fui presente. — Joynte Severiano Ribeiro, representante da Ta-
zenda Pública.	 •

ACORDÃO N. 12-.162

Recurso o. 7.739-A-1.499	 Avaria de mei-poluo-ia.
Recorrente: Companhia Expresso Federal.	 •
Recorrida: Alfândega do Rio de Janeiro.

— De recurso interposto quando fél extinto o prazo legal
para a sua interposição, Mio se toma conhecimento. por pe-
rempto.

Pela petição de 14 de fevereiro de 1940, de fls. 40, requereu a in-
teressada vistoria para a mercadoria que dizia avariada, tendo sido
essa procedida, primitivamente, no dia 13 de março, conforme o termo
éle fls. 15, e, depois; no dia 14 desse mesmo mês, conforme termo de
fls. 17, por ter havido engano na anterior, e condenado o comandante
do navio ao pagamento de direitos da mercadoria verificada extraviada,
na importância de 463$7, paga pela guia n. 39.011, no dia 28 de junho
de 1910, de fls. 27, por despacho de 19 de maio daquele ano, do fls. 17
verso, do qual teve a interessada ciência no dia 7 de junho seguinte,
a fls. 17 verso, do processo.

Na petição de fls. 19, entrada na repartição no dia 3 de junho
de 1940, reclamou a recorrente contra a falta de menção de uni volume
contendo unia banheira avariada, quando constava 'ela do termo, não
tendo sido dado abatimento nos direitos da mesma, porque a lei não
permitia esse procidimento. Essa reclamação, entretanto, não inter-
rompe o prazo para recurso, segundo os termos claros, precisos e im-
perativos do decreto n. 20.843, de 23 do dezembro de 1931.

O recurso está datado de 27 de junho de 1910, porem somente no
dia 28, seguinte, foi que teve entrada na repartição, conformo acusa
o carimbo de entrada do protocolo geral da repartição, e, portanto,
(mando perimido já eslava o direito à sua interposição; convindo
advertir-se que o dia 27 não foi domingo e nem tambem feriado.

Assim:
Considerando que o recurso só fora interposto quando perimido já

estava o direito da parte interessada a esse remédio legal:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade, em não tomar conhecimento do recurso in-
terposto, por perempto. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente
e relator.

Fui presente. — Joyme.Severiano Ribeiro, representante ola Fa-
zenda Pública.

ACORDO N. 12.163

Recurso n. 7.822-A-1.594 — Faturas consulares,
Recorrente; llasenclever	 çia.
Recorrida: Alfândega do Rio de janeiro.

— 1 fatura consular que se legaliza depois da entrada.
do navio no porto aduaneiro de destino, é inexistente, segun
do o preceito do artigo do regulamento n. 22.717-33. Se, en-
tretanto, o atrazo da legalização resultou das perturbaçõe*
Incidas pelo conflito europeu, deve ser aceita, segundo as dis-
posições da circular n. 26, de agosto d '1040. •

llasenclever 84 Cia., desta praça, com referência à mercadoria dá'
nota n. 9.824-40, solicitaram assinatura de termo de responsabilidade.
para apresentação, em tempo oportuno, da fatura consular.

Quando a apresentaram, recusou-lhe aceitação a Alfândega, pois
se legalizara, na Alemanha, a 30-12-39, tendo o navio entrado aqui,
neste porto, desde 23-12-39.

Pagou o recorrente a multa de direito em dobro e recorre para
este Conselho, no fundamento de que o atraio decorreu de circunstân-
cias imprevistas.

Nos termos dos julgados ns. 11.714 e 12.062, que estudaram hl-
pótese perfeitamente idêntica, é de se aceitar a, fatura apresentada,
segundo as regras gerais da circular n. 26, de agosto 4-1e 1940, regula-
dora da espécie. O ali-azo da legalização, como está provado, decorreu
das circunstâncias do conflito europeu e desde que a recorrente pedio,
com a apresentação, fosse aceita tal fatura, não há como lhe indeferir
o pedido.

Isto posto:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso. —
Frui/cuco Castelo Branco Nunes, presidente. — Sylvio de Magalhães
Figueira, relator.

Fui presente. — Jayme Seceriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública. -•

ACORDÃO N. 12.

Recurso D. 7.831-A-1.603 — Infração I I0 Regulamento de Faturas
Consulares.

Recorrente: Cotonifício Olhou Bezerra ole Mello S. A.
Recorrida: Alfândega de Recife.

— Desde que as mercadorias são discriminadas e especi-
ficadas na fatura consular, em lermos que (kern, a conhecer a
sua exala classificação e taxação tarifária, não contraCeem às
exigências regulamentares e, por conseguinte, não ficam su-
jeitas às penalidades cominadas na lei disciplinadora da ma-
téria.

A fatura consular junta ao processo discrimina e especifica a
mercadoria, de modo que se pode classificá-la e taxa-la, exatamente, na
pauta tarifária eia vigor.

As exigências das disposições regulamentares do art. 8. 0, alínea j,
e tambem do art. 12, Capítulo iii, do vigente Regulamento de Faturas
Consulares, não foram infringidas, para que-se pudesse aplicar a pe-
nalidade legal, imposta à recorrente pela Alfândega recorrida, de vez
que, não só a fatura consular como a comercial, acusam máquinas
operatrizes denominadas "maquinetas", que pagam direitos como uten-
sílios não classificados para máquinas, olo art. 1.859, classe 34. ft e taxa
oie 2$080 por quilograma peso legal, disé. Tarifa de 1934.

Assim:
Considerando que o recurso fora interposto no prazo e na forma

da lei reguladora da espécie;
Considerando que não se constata a infração arguida, pela Alfân-

dega recorrida, no documento junto aoi processo (fatura consular)
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

ole Tarifa, por ionanimidade, em dar-,provimento ao recurso interposto.
— Francisco Castelo Branco Nunes, presidente e relator. •

Fui presente. — Jagme Severiano Ribeiro, ropresentaule da Fa-
zenda Publica.	 •

ACORDÃO N. 12.165

Recurso n. 6. 979-AR-728 — Isenção de 41 irei I os.
Recorrente: C•overno do Estado de Alagoas.
Recorrida: Alfândega "de Maceió.

— Não tinha similar registado na imliistria nacional, na
época em que foi feita a importação, o cimento especial "alto
forno", segundo o parecer da Comissão de Similares de fls.

Em face do despacho de Sr. ministro da Fazenda, relevando a
perempção, solta este processo a julgamento deste Conselho.

Trata-se de recurso do Cíoverno do Estado de Alagoas ao ato do
Sr. inspetor da Alfândega de Maceió que lhe negou isenção de direitos
de importação para 4.000 sacos de cimento especial "alto forno",
marca "Weser", despachados pela nota de importação il. 075, de 1938,
sob a alegação de haver similar na indústria nacional.

A mercadoria em questão foi importada para emprego nas obrds
da construção do porto de Maceió, conforme declaração do Sr. botei--
ventor do Estado 4Ie Alagoas.
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Do processo constam dois pareceres da:" Comissão de Similares, a Seria indeterminado, aos olhos do intérprete, a especificação de fecha-
duras de ferro, cobre, baquelite, porcelana, etc.

No , caso em apreço, ta especificação exata era: chaves de aço e
demais componentes como acessórios. Não indetertninadamente dks
todas, sem se acentuar, como exige a lei, a predominante. Chaves de
louça, ou de porcelana, com os demais componentes. Não da forem
vaga, adotada na fatura: chaves de porcelana, latão, cobre, aço, cortiça,
etc., sem se saber, afinal, se é de porcelana, se de latão, se de cobre, etc.

Isto posto:
Considerando que a especificação • da fatura consular se fez de

forma vaga, por forma que não autorizava a exata classificação da
mercadoria;

Considerando que tal modo indefinido de dizer a mercadoria se
contrapõe aos termos do art. 12 do decreto n. 22.717-33;

Considerando que, assim, foi bem decidido o mérito do processo
no acordão ora recorrido n. 10.628:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, em indeferir o pedido. — Francisco
Castelo Branco Nunes, presidente. — Sylvio de Magalhães Figueira,
reator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

caber:
O primeiro, datado de 21 de agosto de 1937, e baseado no

laudo do Instituto Nacional de Tecnologia de 7 de julho de
1937, opinou pelo indeferimento do pedid2 de isenção;

O segundo, datado de 27 de agosto de 1938, e "solicitado
pela Diretoria dtts Rendas Aduaneiras, declara peremptoria-
mente que na ocasião da -importação, janeiro de 1938, não

• havia similar registado na indústria nacional, o que somente
se verificou em 28 de'abrit de 1938, conforme circular n. 18.

O despacho denegatório do Sr. inspetor baseou-se no primeiro
parecer da Comissão de Similares e originou o presente recurso.

Vê-se a fls. 21 um oficio, datado de 17 de janeiro de 1939, em que a
Inspetoria 'da Alfândega de Maceió, em face do segundo parecer da
Comissão de Similares, opina "pela procedência absoluta do pedido
objeto do processado em referência, por ser da mais bsoluta justiça".

Isto posto:
Considerando que o Sr. ministro da Fazenda levantou, por equi-

dade, a perempção deste recurso, para que este Conselho conhecesse do
seu mérito;

Considerando que na época da importação, janeiro de 1938, não
havia similar registado na indústria nacional;

Considerando que essa similaridade só ficou estabelecida pela
circular n. 18, de 28 de abril de 1938, segundo declara a Comissão de
Similares : •
. Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa em tomar conhecimento do recurso, para dar-lhe provimento,
por unanimidade.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de dezembro
de 1911. — Francisco 'Castelo Braneo s Nuncs, presidente. — Armando
Bordallo, relator.

Fui presente. — Joyme Severiano BibeirQ, repeesentante da Fa-
zenda Pública. .

ACOlmÃo N. 12.166

Recurso n. 8.719sAR-2.261 — Faturas consulares.
Recorrente: "The São Paulo Tramway, Light and Power Company,

Limited".
Recorrida: Alfândega de Santos.

—Na especificação da mercadoria é obrigatória a de-
claração da matéria principal que a compõe, para que se clas-
sifique com exatidão e facilidade.

"Time São Paulo Tramway, Light and Power Company, Limited"
pede reconsideração ao acordão n. 10.028, deste Conselho.

O acordão n. 10.628 assim explicava o mérito do processo:
"A fatura consular declara que as mure:uh-Mas nela con-

signadas são fabrictulas de aço, ferro futulhlo, baquelite,•mi-
carta, cobre, latão. Composição de cálcio, etc.; de porcelana,

• latão, cobre, aço, cortiça, etc.; e aço. cobre latão, porcelana,
algodão, papel, fibra, ChimMo alumínio, borracha solda, sem,
eniretaido, dmerminar a matéria predominante; e, como os
direitos são cobrados em função desta, segue-se que a fatura
infringiu o regulamento anexo ao decreto n. 22.717-33."

MS11111( . 11( Z(il recorrente que a lei foi cumprida, pois não era pos-
sive' ao exportador, por ser impratica.vel, indicar uma só das matérias,
assegurando que era a predominante, dado o falo de se tratar de peças
compostas de inúmeras matérias e muitas vezes não se sabe qual a
predominante, divergindo os critérios. Ademais, no art. 12 do Regula-
mento de Faturas Consulares não há obrigação de se discriminar por
parle a matéria prolominante dos objetos e sim a da matéria ou ma-"
lérias que entrarem na sua composição, sempre que dessa declaração
depender a stut classificação para pagamento dos direitos alfandegá-
rios. A matéria predominante dos objetos determina-se pela regra do
art. 22, parágrafo único, letras a e b, das Preliminares.

Tais arguinentos não convencem de que mereça reconsideração a
decisão constante do acorda() n. 10.628.

Há casos de dúvida em que se pode hesitar na aplicação da multa,
de longos estudos, não foi o melhor. A celeridade dos negócios não é
embora Se reconheça que o critério. seguido na especificação, .depois
((suma( ivel com as longas meditações e assim em tais casos seria pos-
sivel aceitar o argumento da defesa. 	 -

Mas não é o que ocorre no proCesso.

Quando da primeira N . ez bah ,11 às portas do Conselho, argumen-
tava ;1 revoarem ' , que t iliba dado a matéria dondnanic\ para a dassi_
licação, ao citá-la em primeiro lugar.

Nas novas razões alega que a predominância, no caso, era matéria
de dúvida.

A dúvida que ela alega, a g ora, não exis!ia quando da primeira
defesa.	 •
• O art. 12 do decreto n. 22.717-33 exige a declaração da matéria
prineipal de Que são feitas as mercadorias. E exemplifica, em caso
próximo do que se trata, para maior clareza: fechaduras de ferro.

Voto vencido do conselheiro Armando Bordai°

As mercadorias importadas pela nota n. 00.539, de 1938, e clas-
sificadas pelo termo de fls. 12, correspondem rigorosamente às descri-
tas na fatura consular, pois a classificação foi feita à vista da mer-
cadoria, e diz:

"La adição — Objetos físicos-não classificados, de aça, com
peso, etc.

2." adição— Objetos físicos não classificados, de louça,
com peso, etc.

3.a adição—Objetos físicos não clasSificados, de aço, com
peso, etc."

e a fatura consular tamisem diz, sempre em primeiro lugar, as mesmas
matérias pelas quais foram classificadas as mercadorias referidas e
que constituem as matérias predominantes das mesmas.

Evidentemente,. não se trata de rima coincidència, e sim de Men.--
cão do exportador de cumprir o dispositivo regulamentar.

Isto posto:

Considerando que o art. 12 do decreto n. 22.717, de 1933, obriga o
exportador a dar às mercadorias as srrrms denominações próprias e a
declarar as matérias que entram na sua composição, o que foi rigoro-
samente feito;

Considerando que se evidencia como declaração de matéria predo-
m:nante a citada sempre em primeiro lugar; 	 •

Considerando que a classificação foi feita à vista da mercadoria e
tomou por base, como matérias predominantes, as citadas sempre em
primeiro lugar na fatura consular;

Considerando que o fato de coincidirem as matérias predominan-
tes pelas quais se classificaram as mercadorias, com as citadas ent
primeiro lugar na fatura consular, não se podo atribuir ao acaso .e
sim, unicamente, à intenção do exportador de Ctunprir o preceito re-
gulamentar:

Deferi J pedido de reconsideração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18-12-11. —
Armando Bordallo.

ACAnnÃo N. 12.167

Recurso n. 8.782 — Alt — 2.296 — Taxa de Previdência. •
Recorrente: Companhia de Anilinas e Produtos Químicos.
Recorrida : Alfândega de Porto Alegre.

Não se toma conhecimento de pedido de reconsideração
interposto fora do prazo legal.

A Companhia de Anilinas e Produtos Químicos pede reconside-
ração do acordão n. 10.618, proferido 1)01' este Conselho, que deixou
de conhecer do seu recurso ao ato do Sr. inspetor da Alfândega
de Porto Alegre, que lhe exigia o pagamento da taxa de Previdência
Social sobre o valor da mercadoria despachada pela nota 11. 1.613,
de 1936, por perempto.

A rekorrente teve ciancia da decisão deste Conselho em 23 de
abril de 1911 e apresentou o seu pedido de reconsideração a 17 do
maio do mesnm ano.

Isto poslo:

Considerando que, a interessada deixou perimir o seu direito,
apresentando recurso fora do prazo legal;

Acordam os inetnbros da Segunda Câmara do Conselho Superior'
de Tarifa, pot' unanhnidade de votos em não tomar conhecimento do
pedido de reconsideração por perempto.

Francisco Castelo Branco Nanes, Presidente. — Armando Bui.-
duo, relatos'.

Fui presente, Jawne Severiano _Ribeiro, rep resentante da Fazenda
PAblica.
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AConao N. 12.168

• Recurso n. 8.867-AR-2.343 — Previdência Social e Adie. 10 9'0.
Recorrentes; Cia. Estrada de Ferro e Minas de S. Jerônimo.

•Recorrida: Alfândega de Perlo Alegre.

As companhias ou empresas de cujos 'cláusulas contra-
tuais constem os favores de isenção de direitos de importa-
ção e de expediente, ou de impostos de importação e de ex-
pediente, esses favores particularizam ou individualizam,
apenas, as verbas 1 e "das leis de Receita Geral da Repúbli-
ca, uma vez que, -por. consiituirem as isenções de direitos
matéria fiscal, e serem 'exceção à regra geralde direito fis-
cal, devem ser entendidas stritissimo jure. Portanto, não po-
dem alcançar outros impostos e 'verbas outras distintas, não
individuadas no instrumento de contrato, como sejam a taxa
de previdência social e o imposto adicional de 10 criado
pelo decrelo•71L 24.313, de '1934 (Leis as. 2.524, de 31 de
dezembro de 1911, art. 2.0, alíneas VII e VIII, e 4.910, dp
1(f de janeiro de 1925, art. 8.0). Dai o. asserto de que só se
concede isenção tributária, segundo a liçç!o de Carlos Ma-
ximiliano c outros kermeneulas, quando expressa na lei, em
termos claros, taxativos e irretorquiveis..

A Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. *Jerónitno, em
tempo habil e na forma das leis reguladoras da matéria, pede recon-
sideração da decisão deste Conselho, coestante do. acordão n. 11.023,
de 7 de abril de 1941, publicado no Diário Oficial de 30-6-41, • ulgan-
do-a carecedora de direito à isenção da taxa de previdência
ereada pela lei n. 159, de 30 - de dezembro de 1935, art. 6. 0, regula-
mentada esta pelo clecreto n. 591, de 15 de janeiro de 1936, regula-
mentação - que, posteriormente, foi mandada observar, com pequenas
Modificações, Pelo decreto n. 613, de 14 de fevereiro do mesmo
ano, q do imposto adicional de 10 %, criado pelo decreto n. 24.343,
de 5 de junho_ de 1934.

Quanto às alegações da recorrente, demonstrativas do seu direi-
to à isenção desses impostos — adicional 10 % e previdência social—,
são as mesmas das petições de recursos julgados pelos acordãos nú-
meros 10.992 a 10.998, 11.013, 11.050 a 11.061 a 11.067, do cor-
rente ano de 1911, às quais neste outro me reporto, corno lambem
me reporto às razões fundamentadas no direito fiscal e na legislação
e jurisprudência reguladoras da matéria dite apresentei, contraditan-
do-as e provando quanto ilíquido, incerto e fundamente precário, -era.
o direito da reclamante, não só quanto ao imposto adicional de 10 %,
corno quanto à taxa de previdência social, cuja isenção ihe fora de-
negada.

Conforme se verifica daqueles acordão.s, nenhum direito assiste
à reclamante à isenção da taxa de 10 % do imposto adicional e tam-
bem da de 2 % de previdência social, uma vez que, do instrumento
de seu contrato com o Governo Federal, somente duas verbas da Re-
ceita, Geral da República foram individuadas; a n. 1 — Direitos ou
impostos de importação para .consumo — e a n. 3 — Direitos ou
impostos de expediente—, e, como se trate de uma exceção de di-
reito que importa em benefício ou favor, deve ser entendida strieli
juris, isto é, deve ser 'entendida nos termos estritos das disposições
que a consagram. O assunto é, pois, daqueles que excluem a ampliação
dos textos legais por via interpretativa (Lafayette Pereira, parecer
sobre consulta, de 16 de dezembro de 1884).

Consequentemente, a isenção contratual está restrita ..em face
do direito fiscal à verba de receita n. 1 — Direitos de importação para
consumo — e à n. 3 .—Direitos ou impostos de exepediente
só e só. Qualquer outra isenção que se lhe conceda é ilegal, contrá-
ria ao direito escrito.

Assim: •
Considerando que, não tendo sido observadas pela requerente as

condições e stabelecidas no Capítulo VI do decreto-lei n. 300, de 21
de fevereiro de 1938, para poder gozar dos benefícios do art. 11
lese mesmo decreto, muito embora a sua indústria se enquadre, per-

feitamente, na alínea 20.3 desse mesmo artigo, legalmente a isenção da
taxa de previdência social não lhe pode ser concedida;

Considerando que, nem as leis invocadas, nem as cláusulas do seu
contrato com o Governo Federal lhe concedem os favores de isenção de
direitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, con-
dições estabelecidas aos arts. 2° do decreto n. 21.313, de 5 de
junho de 1934, e lambem 2.° do do n. 643, de 14 de fevereiro de
1936, para o pleno gozo do imposto 10 % adicional e da taxa de
2 % de previdência social, pretendida; . 	 •

Considerando que, as- cláusulas do instrumento de contrato res-
•triagem o favor da isenção concedida aos direitos de _importação para
consumo, inclusive os de expediente, a 1.a, e a quaisquer impostos
e taxas federais, a 2.3, distinguindo, assim, a isenção de impostos
externos ou do importação da de impostos internos, não se podendo,
portanto, legalmente, compreender na 2. 3 cláusula a isenção das de-
mais taxas aduaneiras exigida nas leis para a concessão do benefi-
cio reclamado no pedido de isenção daqueles imposto o taxa — 10 %
adicional e 2 % de previdência social;

Considerando que, a mercadoria para que fora permitido o des-
pacho com isenção de direitos de importação para consumo e de expe-
diente não consta da tabela 1 do Tratado de Comércio entre os Es-
tados Unidos da América . do Norte e o Brasil, promulgado pelo de-
ereto n. 542, de 24 de dezembro de 1935;

Considerando que, no recurso interposto pelo Sr. representante
da Fazenda, da decisão constante do acordo n. 6.080, para a pró-

pria recorrente; o S1`. Ministro da Fazenda, danda provimento ao re-
curso, decidiu pela referma da decisão recorrida para restabelecer a
de 1.a instância, que decidira não. gozar a recorrente de isenção da-
queles imposto e laxa, porque isso não estava expressamente partícula-
risado nas cláusulas do seu contrato com o governo (ordem a. 300, de
21 de outubro de 110, publicada no Diário Oficial de 23);

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa em indeferir o pedido de reconsideração, quanto ao adiciimal
de 10 %, pelo volo de qualidade, e • quantolaxa de previdência, por
maioria.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tar:fa,. em 23 de de-
zembro do 1911. — Francisco Castello Bronco Nunes, presidente e
relator

Fui presente, Joyme Seceriono Ribeiro, representante da Fazen-
da pública.

Vencidos; Srs. S. Figueira e A. Bordai° (adie. 10 %) e S.
Figueira (pVCV. soeial).

ACOM/ÃO N. 12.169	 411

Recurso n. 8.883-AR-2.359	 Adicional 10 59 e Previdèneia
Social.

Recorrente: Cia. Estrada de Ferro e Minas de, S. ,Jorintimo.
Recorrida: Alfândega de 'Porto Alegre. 	 -

.4s companhias ou empresas de cujos Cláusulas confro-
ntais constem os Medres de isenção de direitos de infpoent-
ção e de expediente, ou de impostos de imporlaçãO e de ex-
pediente, esses favores particularizam, ou individualizam, ape-
nas, as verbas 1 e 3 das leis de Receita Gerei da República,'
uma vez que,- por èonstituirem, as isenções de direitos No-
tária fiscal, c serem exceção à regra geral de direito fiscal,
devem ser -entendidas stritissimo .jure. Portanto, não podem
alcançar outros impostos e verbas outras distintas, não iddi-
viduadas no instrumento de contrato, como sejam -a taxo de
previdência social e o Imposto adicional de 10 c/e, criado pelo
decreto n.-24.343, de 1931 (Leis ns. 2.521, de 31 de dezem-
bro de 1911: (rt.2.0, alíneas VII c VIII, c -1 .oro, de 10 de ja-
neiro de 1925, art: 8.°). Dai o acerto de que só se emv'ede
isenção tributária, segundo a tição de Carlos Maximiliono e
outros hermenêulas, quando expressa na lei em termos cla-
ros, taxativos e irretorquiveis.

A Companhia Estrada de Ferro e Mtnas de S. Jerônimo, em tem-
po habil e na forma das leis reguladora T da matérla, pede recowide-
ração da decisão deste Conselho, constante do aconião n. 11.122, de
24-4-41, publicado no Diário Oficial de 11-711, julgando-a carece-
dora de diretto à isenção da taxa de previdência social, criada pela
lei n. '159, de 30 de dezembro de 1935, art. 6. 0, regulamentada esta
pelo decreto n. 591, • de 15 de janeiro de 1936, regulamentação que,
posteriormente, foi mandada observar, com pequenas modificações,
pelo decreto n. 643, do 14 de fevereiro do mesmo ano, e do imposto
adicional de 10 %, criado pelo decreto a. 24.313, de 5 de junho de
1934.

Quanto ao mérito, da questão me reporto às razões constantes
do acordão n. 12.168,- sobre caso idêntico), da mesma recorrente.

Isto posto,
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, em indeferir o pedido de reconsideração, quanto ao •idi-
cional de 10 tio, pelo voto de qualidade, e quanto à taxa de previdên-
cia, por maioria.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 18 de de-
zembro de 1911. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente e
relator.	 •

Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

Vencidos: Em prev. social, o Sr. S. Figueira; em adie. 10 go.
os Srs. S. Figueira e A. Bordai°.

ACORDÃO N. 12.170

Recurso n. 9.001-AR-2.415 — Faturas consulares.
Recorrente; Fábrica de Tecidos Santo António S. A.
Recorrida: Alfândega do Rio.

De recurso interposto com, preterição de formalidade es-
sencial, qual o pedido de assinatura de termo de responsabi-
lidade com fiador idôneo, no prazo legal, não se toma co-
nhecimento.

Requer a Fábrica de Tecidos Santo António S. A. a reconsidera-
ção do acordão 11.469, proferido por esta Câmara em sessão de
16 de junho de 1911, pelo qual não se tomou conhecimento do recurso
pela mesma apresentado do ato do senhor Inspetor da Alfândega desta
Capital, multando-a em 8:76287 por infração do Regulamento de Fatu-
ras Consulares.

A recorente foi cientificada do despacho condenatório da Ins-
petoria em 24 de fevereiro de 1910, tendo interposto em 9 de março_
do, mesmo ano o competente recurso para este . Conselho.- Todavia,
não efetuou o prévio depósito da importância em litígio nem soli-
citou a assinatura de termo de responsabilidade, apresentando fiador
para esse fim. Só em 9 de abril do 1910, já decorrido o prazo legal
de 20 dias e - após ter sido intimada pela Alfândega a esclarecer se
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já havia cumprido as formalidades essenciais para o encaminhamento
do recurso, é que apresentou como sua fiadora a firma (trino Paz
tk Cia., desta praça. O termo de responsabilidade, por sua vês, só
foi assinado em 30 de maio de 1910.

Em seu pedido de reconsideração não nega a recorrente que o
SOU recurso incorreu em perempção, mas apenas discute a proce-
dência da multa que lhe foi imposta pela Alfandega.

Isto posto, e
Considerando 'que, o recurso foi interposto com preterição de

formalidade essencial, qual o prévio depósito da importância em litigio
ou a apresentação de fiador idóneo para a assinatura do termo de
responsabilidade;

Cons. :Iterando que, a indicação do fiador e a assinatura do termo
de responsabilidade foram feitos expontâneamente e muito após a
terminação do prazo de 20 dias, estabelecido em lei;

Acordam os membros da -Segunda Câmara Superior 'de Tarifa,
por unanimidade de votos,. em indeferir o pedido de reconsideração.

Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Sebastião de Sanr-
Anna e Silva, relator.

ui presente: Jaime Severiano Ribeira, representante da Fa-
zenda Pública,

ACORUÃO N. 12.171

Recurso n. 9.002-AR-2.446 — Faturas consulares.
Recorrente: Fábrica de Tecidos Santo Antonio, S. A
Recorrida: Alfândega do Rio .

• Não se toma conhecimento de recurso interposto com
preterição de formalidade essencial.

Pelo acordão n. 11.468, recusou-se este Conselho tomar conhe-
cimento de recurso interposto pela Fábrica de Tecidos Santo Antonio,
S. A., desta praça, pois ficara provado que havia sido intimada para
recolhimento de multa de direitos em dobro a 24 de fevereiro de
1040 (fls. 8) e interpusera recurso a 9 de março de 1940 (fls. 14),
sem o recolhimento da importància ou sem assinatura de termo do
responsabilidade; que somente a 28 de maio de 1910, depois da série
de diligências, é que assinara o termo de responsabilidade.

Concluiu o acordão: "O recurso foi interposto com preterição de
.formalidade essencial, pois o pedido de assinatura de termo de res-
ponsabilidade processou-se 25 dias após a terminação do prazo para
interposição de recurso, e o termo assinado 74 dias após a extinção
daquele prazo".

No pedido de reconsideração demonstra o recorrente, mais uma
vez, o direito que lhe assistiria, se o Conselho entrasse no mérito da
questão. De tal forma ele se demonstra patente que é clamorosa in-
justiça que o não examine o Conselho. Fala na circular n. 26. que
devia aplicar-se ao caso, e textualmente: "Ora, em face das alegações
de recurso acima transcritas, onde são esclarecidos os fatos que con-
correram para a suposta infração do Regulamento das Faturas Con-
selares, como impedir a suplicante de se aproveitar da justa medida
baixada pelo Esmo. Sr. ministro da Fazenda, somente porque houve
falta de uma formalidade no recurso que fora obrigada a interpor?"

A questão é mie o Conselho não pode examinar razões, se o con-
tribuinte não seguiu o sistema processual para as ver examinadas. As
questões do prazo, a da formalidade do depósito ou a do termo de res-
ponsabilidade são absolutamente essenciais.

Basta ver o texto do art. 11, decreto ii. 607-39: Sob pena de pe-
rempção, o recurso voluntário será interposto dentro de 20 dias con-
tados da data da intimação, mediante prévio depósito da quantia
exigida".

O parágrafo único diz que, quando a importância total em li-
tígio exceder de 5:000$0, permitir-se-á, para a interposição de re-
curso„voluntário, fiança, cabendo ao chefe da repartição julgar da
idoneidade do fiador".

Tais normas, absolutamente essenciais, não nas podia desconhecer
a recorrente.

E não as cumpriu, pois somente 74 dias depois da intimação para
o pagamento da importância da multa de direitos em dobro, é que
assinou termo de responsabilidade para recurso.

Nos termos do art. 14 do decreto n. 607, estava perempto o seu
direito.

E' impossivel ao Conselho examinar as razões, sem que as formali-
dades prévias para que sejam examinadas se resguardem.

A recorrente confessa que houve falta de uma formalidade no re-
curso, ao finalizar a sua defesa. Pois tal falta exclue o exame da
defesa, embora a consumação da multa, a seu ver, represente clamo-
rosa injustiça.

Isto posto,
Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho , Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, indeferir o pedido. — Francisco
Castelo Branco Nunes, presidente. — Sylvio de Magalhães Figueira,
relator.

Fui presente. — Jagme Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

ACOBDÂO N. 12.172

Recurso n. 9.192-AR-2.557 — Taxa de Previdência Social.
Recorrente: Companhia Estrada de Ferro e Minas de- São Je-

• Recorrida: Alfândega de Porto Alegre.

"A cláusula contratual que assegura a isençlo de "di-
deitos de importação, inclusive os de expediente", não abrange
o imposto adicional de 10 % criado pelo decreto n. 21.343,
de 5 de junho de 1931, nem a taxa de previdéncia social,
criada pela lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935".

Requer a Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo,
dentro do prazo legal, reconsideração do acordão n. 11.097, profe-
rido por esta Camara, em sessão de 17 de abril cio 1941, em virtude
do qual foi mantido o despacho do inspetor da Alfândega. de Porto
Alegre que, c'oncedendo-lhe a isenção de direitos para o material
despachado pela nota de importação n. 3.569, do 1940, negara-lhe,
entretanto, o mesmo favor para o imposto adicional de 10 %, criado
pelo decreto n. 21.313, de 5 de junho do 1934, e para a taxa de
previdência social, criada pela lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935.

Decidiu o Conselho que o contrato da Companhia, garantindo-lhe
a isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente, par-
ticulariza, apenas, os §§ 1. 0 e 3.0 do capítulo 1.0 da receita geral da s
*União, não a exonerando, portanto, do pagamento do imposto adi-
cional d.e 10 % e da taxa de previdência social.

Volta agora a interessada com longas razões em que procura
equiparar o seu contrato ao assinado pela S. A. Fábricas Orion, afir-
mando serem equivalentes ás expressões: direitos de importação
e impostos de importação.

Ilá grande diferença entre os favores aduaneiros previstos no
contrato da S. A. Fábricas Orion e os assegurado., à requerente no
instrumento pela mesma assinado com o sais-elmo Federal em 28 de
junho de 1923 (Diário 'Oficial do 7 de julho de 1923). A S. A. Fá-
bricas Orion foi beneficiada com a isenção de. impostos de impor-
tação, expressão que, conforme jurisprudência mansa e pacífica deste
Conselho, sancionada pelo autorizado pronunciamento do Excelentís-
simo Senhor ministro da Fazenda, conweende todos os impostos de-
vidos pela importação de mercadorias estrangeiras, inclusive o im-
posto adicional de 10 %, criado pela Tarifa de 1934, visto possuir
este tributo todos os característicos de um imposto de importação.
Quanto à expressão isenção de direitos de importação, particulariza
ela apenas os direitos do importação para consumo constantes da
pauta tarifária, conforme já o entendia a resolução imperial n. 36,
de 25 de julho de 1885. Aliás, não é possivel que a requerente, por
ocasião da assinatura do seu contrato, ignorasse não ter a sua cláu-
sula 1•4 a amplitude que limo quer agora atribuir, pois era expressa
e taxativa a legislação então em vigor:

"Na expressão "livre de direitos" ou "livre de direitos
aduaneiros", consignada em lei, decreto especial ou contrato,
só se compreendem os direitos de importação para consumo.
A isenção de quaisquer outras taxas só terá lugar se na lei,
decreto especial ou contrato, estiver expressamente con-
signada". (Lei n. 2.524, de 1911, art. 2. 0, ns. VII e VIII;
leia. 2.719, de 1912, art. 4.0•

'
 lei n. 2.811, de 1913. art. 10;

Consolidação das Disposições Orçamentárias de Carater Per-
manente, art. 927".

No tocante à taxa de previdência social é de se notar que, mesmo
se fossem idênticos os contratos da Companhia Estrada de Ferro e
Minas de São Jerúnimo e da S. A. Fábricas Orion, não se benefi-
ciaria a requerente com sua isenção. Com efeito, trata-se de uma
taxa, espécie tributária inconfundivel com o imposto e que não pode,
portanto, ser considerada um imposto de importação. Nos termos do
decreto n. 613, de 11 de fevereiro de 1936, os contratos concessivos
de favores aduaneiros só abrangem a taxa de previdência social quando
neles estiver expressa a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras.

Nestas condições, e

- Considerando que bem decidiu o acordão, cuja reconsideração se
pede, ao resolver que na expressão isenção de direitos de importação,
inclUsise os de expediente, só estão compreendidos os §§ 1.0 O 30 docapítulo 1.0 da receita geral da União: direitos de importação para
consumo e taxa adicional de 10 % sobre as mercadorias e materiais
despachados com isenção de direitos de importação:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em indeferir o pedido de reconsideração, sendo a decisão
por maioria de votos com referência à taxa de previdência social e
pelo voto de qualidade do seu presidente, com referência ao imposto
adicional de 10 %.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de dezembro
de 1941. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Sebastiãode Sant'Anna e Silva, relator.

Fui presente. — 'ovule Severiano Ribeiro, representante daFazenda Pública.

Vencidos ,os Srs. S. Figueira e A. Bordai°, sendo este último
somente quanto ao adicional de 10 %.
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AConoÃo N. 12.173

Recurso n. 9.104-AR-2.559 — Adiciona/ de 10 % e previdência
social.	 -

Recorrente: Companhia Estrada de Ferro e Minas de São .1(4.
rónimo.

Recorrida: Alfàndega de Porto Alegre.

As companhias ou empresas de cujos cláusulas contra-
tuais constem os favores de isenção de direitos de importação
e de expediente, ou de impostos de importação e de expe-
diente, esses favores partícularizam. ou individualizam, ape-
nas, as verbas 1 e 3, das leis de receita geral da República,
unta vez que, por constituirem, as isenções de direitos ma-
téria fiscal, e serem, exceção à regra geral de direito fiscal,
devem ser entendidas "stritissimo jure". Portanto, não podem»
alcançar outros impostos e verbas outras distintas, não in-
dividuadas no instrumento de contrato, conto sejam» a taxa de
previdência social e o imposto adicional de 10 . %, criado pelo
decreto n. 24.313, de 1934 (leis 21S. 2.524, de 31 de de-
zembro de 1911, art. 2.0, alíneas VII e VIII, e 4.910, de 10
de janeiro de 1925, art. 8.0). Dal o acerto de que só se
concede isenção tributária, segundo a lição de Carlos Na-
ximiliano c outros bermeneulas, quando expressa na lei, "em,
termos claros, taxativos e irretorquiveis".

A Companhia Estrada de Ferro e Minas do São Jeriânimo, em
tempo habil e na forma das leis reguladoras da matéria, pede recon-
sideração da decisão deste Conselho, constante do acordão n. 11_093,
de 17-4-941, publicado no Diário Oficial de 7-7-41, julgando-a ca-
recedora de direito à isenção da taxa de previdência social, criada
pela lei n. 139, de 30 de dezembro de 1935, art. 6.°, regulamentada
esta pelo decreto n. 591, de 15 de janeiro de 1936, regulamentação
que, posteriormente, foi mandada obServar, com pequenas modifi-
cações, pelo decreto n. 643, de 14 do fevereiro do mesmo ano, e do
imposto adicional de 10 %, criado pelo decreto n. 21.313, de 5 de
junho de 1934.

.Quanto ao mérito da questão me reporto às razões constantes dos
acordãos ns. 12.168 e 12.169, sobre caso idêntico, da mesma recor-
rente.

Isto posto,	 ••
Acordam os membros iia 2. a Gamara do Conselho Superior do

Tarifa, em indeferir o pedido de reconsideração, quanto ao adicional
de 10 %, pelo voto de qualidade, e quanto à taxa de previdência, por
maioria.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de de-
zembro de 1941. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente e
relator.

Fui presente. — layme Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

Vencidos:
-Em previdência social, o Sr. S. Figueira.

Em adicional de 10 %, os Srs. S. Figueira e A. .mordalO,

AGORDÃO N 12.174

Recurso n. 9.196-AR-2.561 — Previdência Social.
Recorrente: Cia. Estrada de Ferro e Minas de S. JerOnuno.
Recorrida: 'Alfândega de Porto Alegre.

A cláusula contratual que assegura a isenção de "direi-
tos de importação, inclusive os de expediente", não abrange
o imposto adicional de 10 7o, criado pelo decreto n. 21.343,
de 5 de junho de 1931, 71C)ii, a taxa de previdência social,
criada pela lei n. 150, de 30 de dezembro de 1935.

Requer a Companhia Estrada do Ferro e Minas de São Jerônimo,
dentro do prazo legal, reconsideração do aeordão n. 11.052, proferido
por esta Ululara em sessão de 11 de abril ele 1041,. uni virtude do q.ual
foi mantido o despacho do Inspetor da Alfândega de Porto Alegre que,
concedendo-lhe a isenção de direitos para o material despachado pela
nota de impertação ri. 118, de 1939, negara-lhe, entretanto, o mesmo
favor para o imposto adicional de 10 %, criado pelo decreto n. 24.343,
de 5 de junho de 1931 e para a taxa de previdência social, criada pela
lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935.

Decidiu o Conselho que o contrato da Companhia, garantindo-lhe
a isenção de, direitos de importação, inclusive os de expediente, par-
ticulariza, apenas, os 1.0 e 3.° do capítulo 1.° da Receita Geral da
União, não a exonerando, portanto, do pagamento do imposto adicional
de 10 5, e da taxa de previdência social.

Volta agora a interessada com longas razões era que procura equi-
parar o seu contrato ao assinado pela S. A. Fábricas Orion, afirmando
serem equivalente, as expressões: direitos de importação e impostos
de importação.

há grande diferença entre os favores aduaneiros previstos no
contrato da S. A. Fábricas "Orion" e os ãsscgurados à requerente no
instrumento pela mesma assinado com o Governo Federal em 28 de
junho de 1923 (Diário Oficial de 7 de julho de 1923). A S. A. Fá-
bricas "Orion" foi beneficiada com a isenção de impostos de importa-
ção, expressão que, conforme jurisprudência mansa e pacifica deste
Conselho, sancionada pelo autorizado pronunciamento do Exmo. se-
nhor ministro da Fazenda, compreende todos os impostos devidos pela
importação de mercadorias estrangeiras, inclusive o imposto adicional

de 10 '4, criado pela Tarifa de 1931, visto possuir este tributo todos
os característicos de um imposto de importação. Quanto à expressão
isenção de direitos de importação, particulariza apenas os direitos
de importação para consumo constante da pauta tarifária, conforme
já o entendia a Resolução Imperial n. 36, de 25 de julho do 1885.
Aliás, não é possivel que a requerente, por ocasião da assinatura de
contrato, ignorasse não ter a cláusula 1.a de seu contrato a amplitude
que lhe quer agora atribuir, pois era expressa e taxativa a legislação
então em vigor:

"Na expressão "livre de direitos" ou "livre de direitos
aduaneiros", consignadas em lei, decreto especial ou contra-
to, só se compreendem os direitos de importação para consu-
mo. A isenção de quaisquer outras taxas só terá lugar se na
lei, decreto especial ou contrato estiver expressamente con-
signado." (Lei n. 2.524, de 1911, art. 2.0, ns. VII e VIII; Lei
n. 2.719, de 1912, art. 4. 0 ; lei n. 2.811, de 1913, art. 10;
Consolidação das Disposições Orçamentárias de Carater Per-
manente, art. 927).

No tocante à taxa de previdência social é de se notar que, mesmo
se fossem idênticos os contratos da Companhia Estrada de Ferro e
•Minas de São Jerónimo e da S. A. Fábricas "Orion", não se benefi-
ciaria a requerente com sua isenção. Com efeito, trata-se de urna
.taxa, espécie tributária inconfundivel com o imposto e que não pode
portanto ser considerada um imposto de importação. Nos termos do
decreto n. 643, do 14 de fevereiro de 1936, os contratos concessivos de
favores aduaneiros só abrangem a taxa de previdência social quando
neles estiver expressa a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras.

Nestas.-condições, e
Considerando que bem decidiu o acordão, cuja reconsideração se

pede, ao resolver que na expressão isenção de direitos de importação,
inclusive os de expediente, só estão compreendidos os ,§§ 1. 0 e 3,0 do
capitulo 1.° da Receita Geral da União: direitos de importação para
consumo e taxa adicional de 10 % sobre as mercadorias e,,materiais
despachados com isenção do direitos de importaçiio;

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa em indeferir o pedido de reconsideração, sendo a decisão por
maioria com referência à Taxa de Previdência Social e pelo voto de
qualidade do seu presidente com relação ao adicional de 10 57

Segunda Càmara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de dezem-
bro de 1911. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Se-
bastião de Sant'Anna e Silva, relator.

Fui presente. — layme SeVeriM10 Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencidos: Em Previdência Social, o Sr. Sylvio de Magalhães Fi-
gueira. Em adicional 10 os Srs. Sylvio de Magalhães Figueira e
Armando Bordallo.

AGORDÃO N. 12.175
Recurso n. 9.198-AR-2.563 — Previdência Social e Adie.
Recorrente — Cia. Estrada de Ferro e Minas ele São Jerônimo.
Recorrida — Alfândega de Porto Alegre.

. As companhias oa empresas de cujos cláusulas contra-
ittais constene os favores de isenção 'de direitos de importa-
ção e de expediente, ou, de impostos de importação e de c.».
pediente, esses favores particularizam ou individualizam, fine-
M7S, as verbas 1 e 3 das leis de Receita Geral da República,
uma vez que, por constitui irem as isenções de direitos maté-
ria fiscal, e serem exceção à reTra geral de direito fiscal, de-
vem ser entendidas stritissimo jure. Portanto, não podem al-
cançar outros 'impostos e verbas outras distintas, não indivi-
dualizadas no instrumento de Mu trato, conto sejam a taxi
previdênica soeia e o imposto adicional de 10 %, criado pela
decreto n. 21.343, de 1934 (leis Vs. 2.521, de 31 de dezembro
de 1911, art. 2.0, alíneas VII e VIII, e 4.910, de 10 de janeiro
de 1935, art. 8.0). Daí o acerto de que só se concede isenção
tributária, segundo a lição de Carlos Maximiliano e outros
hermenelltas, quando' expressa na lei, em termos claros, taxa-
tivos o irretorquiveis.

A Companhia Estrada de Ferro e Minas de São JerÔnimo, ciii tem-
po habil e na forma das leis reguladoras da matéria, pede reconsidera-
ção da decisão deste Conselho, constante do acordãe D. 11.091, de 17
de abril de 1941. publicado no Diário Oficial de 7 de julho de 1911„jul-
gando-a vai-credora de direito à isenção da taxa de previdência social,
criada pela lei n. de 30 de dezembro de 1935, art. 6.0, regulamentaoa
esta pelo decreto n. 591, cio 13 de janeiro de 1936, regulamentação que,
posteriormente, foi mandada observar, com pequenas modificações,
pelo decreto TI. 613, de 14 de fevereiro do mesmo ano, e do imposto
adicional de 10 %, criado pelo decreto n. 24.313, de 5 de junho de.
1934.

Quanto às alegações da recorrente, demonstrativas do seu direito
à isenção desses impostos — adicional de 10 % e previdência social —
são as mesmas das petições de recursos julgados pelos acordãos nú-
meros 10.992 a 10.998, 11.043, 11.050 a 11.052, 11 .061 a 11.067, do
corrente ano de 1941, às quais ne:te outro me reporto, como tombem
inc .reporto às razões fundamentadas DO direito fiscal e na legislação
e jurisprudência reguladoras da matéria que apresentei, contraditan-
do-as o provando quanto ilíquido, incerto e fundamente precário, era
o direito da reclamante, não só quanto ao imposto adicional de 10%,
como quanto à taxa de previdência social, cuja isenção lhe fora de-
negada.

Conforme se verifica daqueles acordãos, nenhum direilo assiste
à reclamante à isenção da taxa de 10% do imposto adicional e lambem
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da de 2% de previdência social, uma vez que, do instrumento de seu
• contrato com o Governo Federal, somente duas verbas da Receita Ge-

ral da República foram individuadas: a n. I — Direitos ou Im-
postos de Importação para consumo — e a n..3 — Direitos ou Im-
postos de Expediente —, e, corno se trate de urna exceção de direilo
que importa cai benefício ou favor, deve ser entendida stricti juris,
isto é, deve ser entendida nos termos estritos das disposições que a
consagram. O assunto é, pois, daqueles que excluem a" ampliação dos
textos legais, por via interpretativa (Lafayette Pereira, parecer so-

re consulta, .de 16 de dezembro de 1884).
Consequentemente, a isenção contratual está restrita em face do

direito fiscal à verba de receita n. 1 — Direitos de Importação para
Consumo — e à n. 3 — Direitos ou Impostos de Expediente —, só e só.
Qualquer outra isenção que se lhe conceda é ilegal, contrária ao di-
reito escrito.

Assim;
Considerando que, não tendo sido observadas pela requerente as

condições estabelecidos no Capítulo VI do decreto-lei n. 300, de 24 de
fevereiro de 1938, parw.poder gozar dos benefícios do art. 11 desse
mesmo decreto, muito embora a sua indústria se enquadre. perfeita-
mente, na alínea 20 desse mesmo artigo, legalmente a isenção da taxa
de previdência social não lhe pode ser concedida;

Considerando que nem as leis invocadas e nem as cláusulas do
seu contrato com o Governo Federal lhe concedem os favores de isen-
ção de direitos de importação para consumo e demais taxas aduanei-
ras, condições estabelecidos nos arts. 2. 0 do decreto n. 24.313, de 5 de
junho de 1934, e tarnbem 2.° do de n. 613, de 14 de fevereiro de 1936,
para o pleno gozo do imposto 10% adicional e da taxa de 2% de pre-
vidência social, pretendida;

Considerando que as cláusulas do instrumento de contrato res-
tringem o favor da isenção concedida aos direitos de importação para
consumo, inclusive os de expediente, a 1. a e a quaisquer impostos e
taxas federais, a 2.a , distinguindo, assim, a isenção de impostos exter-
nos ou de importação da de impostos internos, não se podendo, por-
tanto, legalmente, compreender na 2. a cláusula a isenção das demais
taxas aduaneiras exigida nas leis para a concessão do benefício recla-
mado no pedido de isenção daqueles impostos e taxa — 10% adicional
e 2% de previdência social; 	 -

Considerando que a mercadoria para que fora permitido o des-
pacho com isenção de direitos de importação para consumo e de ex-
pediente não consta da tabela I do Tratado de Comércio entre os lis-
tados Unidos da América do Norte e o Brasil, prornulgad) pelo de-
creto n. 542, de 24 de dezembro de 1935;

Considerando que, no recurso interposto pelo Sr. representante
da Fazenda, da decisão constante do acordão n. 6.980, para a própria
recorrente, o Sr. ministro da Fazenda, dando provimento ao recurso,
decidiu pela reforma da decisão recorrida para restabelecer a de 1.a
instância, que decidira não gozar a recorrente de isenção daqueles
impostos e taxa, porque isso não estava expressamente particularizado
nas cláusulas do seu contrato com o governo (ordem n. 300, de 21
de outubro de 1940, publicada no Diário Oficial de 23);

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa em indeferir o pedido de reconsideração, quanto ao adicional de
10%, pelo voto de qualidade; e quanto a taxa de previdência, por
maioria.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de de-
zembro de 1911. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e re-
lator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencidos: Srs. S. Figueira e A. Bordalo. Cem adie. 10%) e S. ri-.
guelra (prev. social).

Segundo Conselho de Contribuintes
AGORDÂO N. 11.661

Recurso n. 11.465 — Imposto de consumo.
Recorrente — Delegacia Fiscal em Pernambuco, ex-officio.
Recorrido — José Bezerra de Albuquerque.

Demonstrada a iam procedéncia da ação fise«l, conforme
propõe o próprio autuante, nega-se provimento ao recurso
"ex-officio", da decisão que julgou o auto improcedente.

Segundo o auto de fls. 3, datado de 17 de fevereiro slè 1940, ve-
rificou a fiscalização que o almocreve Severino Manoel Ferreira soa-
duzia, em 2 animais, 3 ancoretas contendo cada urna 43,1/3 litros de
aguardente procedente do engenho alarmajuba, de José Bezerra de
Albuquerque, acompanhadas dos respectivos efeitos fiscais, e destiaa-
das às referidas ancoretas a Odilon Faria, estabelecido em Cabo e não
registado, incorrendo assim José Bezerra Albuquerque no disposto nos
arts. 81, parágrafo único, 92 letra a, combinados com o 219, § 8.° le-
tra a do decreto-lei il. 739, de 1938.

Intimado, ofereceu longa defesa, alegando que a aguardente ern
causa foi vendida a Odilon Xavier, conforme o documento que junta,
de fls. 12, e só por equívoco foi a guia apreendida extraida em nome
.de Odilon Faria, sendo aquele devidamente registado, conforme in-
formação da exatoria de Cabo, anexada a fls. 13.

O autuante, em sua informação de fls., aceita as alegações do
autuado, feitas que foram as investigações sobre o caso, razão porque
pede a improcedência do auto, da mesma forma opinando a autori-
dade preparadora do processo, em seu parecer de fls.

Conforme certifica a autoridade, a fls. 14, e 14 verso, no perío-
do de janeiro de 1925 a março de 1910, não se constata qualquer oro-
cedimento fiscal contra o fabricante de aguardente Jose Bezerra de
Albuquerque.
eisa'00: Delegado Fi scal , apreciando o processo, exarou a seguinte de-

"Consta deste processo que foram apreendidas, na cida-
de do Cabo, três ancoretas contendo 43 litros e 1/3 de aguar-
dente destinada a Odilon Faria, na mesma cidade, e vendida
por José Bezerra de Albuquerque, fabricante do produto no
engenho "Marmajubá", município de Vitória, por haver a
fiscalização apurado que não constava a firma destinatária
do cadastro das Coletorias ali existentes, e estar evidente,
desse modo, a infração dos arts. 81, § único, e 92, alínea a,
Combinados com o disposto no art. 210, § 8• 0, alínea a, do
regulamento expedido com o decreto-lei n. 739, de 24 de se-
tembro de 1938.

Aberta defesa, o autuado, no prazo regulamentar, se de-
fendeu. Alegou que o fato aludido no auto resultou de lapso
cometido pelo seu empregado encarregado do despachar a
aguardente, e o qual, em consequência das suas múltiplas
obrigações, 'ora como encarregado do escritório, ora como
ajudante no campo, se equivocou, mencionando na nota de
venda o nome de Odilon Faria, ao invés da firma Odilon Xa-
vier, registado lia repartição competente, e a quem a merca-
doria fora efetivamente vendida.

Instruiu a defesa com a correspondência trocada entre
a sua firma e a compradora do produto, para provar a vera-
cidade de suas alegações, constando das declarações desta
última que a aguardente apreendida fora de fato adquirida
pela declarante.

Demonstrando ainda lisura nas suas relações com o fis-
cos provou que nenhum pl'OCOSSO fiscal anterior constava
contra a sua firma na repartição em cuja jurisdição se acha-
va, e por isso pedia lhe fosse relevada a falta, involuntaria-
mente cometida, valendo-se para isso das recomendações
contidas na circular n. 65, do novembro de 1939, do sr. mi-
nistro da Fazenda.

Informando o processo o autuante concordou com as ra-
zões da defesa, propondo a improcedência do auto. Estriba-
da na informação, opinou brilhem a 2. a Contadoria pela im-
procedência, com ela concordando o dr. procurador fiscal.

Assim,
Tendo era viista as razões da defesa, inteiramente aceitos

pelo autuante, e de acordo com os pareceres, julgo o auto
improcedente; recorrendo deste despacho para o 2.° Conselho
de Contribuintes, na forma do art. 220 do regulamento ex-
pedido com o decreto-lei n. 739, do 21 de setembro de 1938.

Baixe o processo à repartição de origem, para as 'devi-
das notas, devolvendo-se, depois, a esta Delegacia, afim de
ser . encaminhado àquela superior instância.

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em Pernambuco,
1 de agosto de 1910. — Joaquim Pessoa, Delegado Fiscal".

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida ex-off icio está em inteira

conformidade com os preceitos regulamentares, na espécie c as provas
do auto:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
dimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1911. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente e relatei..

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACORDA() N. 11.662
Recurso n. 11.808 — Imposto de Consumo — Consulta.
Recorrente — Recebedoria Federal em São Paulo — Ex-officio.
Recorrida — Dolores Fernandes de Oliveira.

"Cadarço de algodão com aplicação de plumas de aves,
escapa ao imposto de consumo, por se não encontrar men-
cionado em quaisquer dos paráurafos do ? quente regula-
mento."

Dolores Fernandes de Oliveira, residente à rua Conselheiro Né-
bias n. 937, na capital paulista, consulta se o produto de que junta
espécime está sujeito ao imposto de consumo.

Para esclarecimento, declara que compra o cadarço selado e apc.-
nas aplica no produto penas de aves.

O Sr. diretor soluciona a consulta, nos seguintes termos;
"Responda-se que o produto constante do espécime

junto, confeccionado com aplicação de plumas de aves soore
cadarço de algodão, — escapa à incidência do imposto de
consumo, visto não se referir o Regulamento em nenhum dos
seus parágrafos a esse produto".

.Recorre, cx-officio, para este Conselho, na forma da
lei.

A consulente foi devidamente notificada.
Isto posto,- e
Considerando que o produto, conforme o espécime apresentado,

cardaço de algodão com aplicação de plumas de aves, não é referido
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em nenhum dos parágrafos do vigente regulamento, e, assim, escapa
à incidência do imposto de consumo;

Acordam os membros do 2, 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso .ex-officio.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1941. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.663

Recurso n. 14.931 — Imposto de consumo — Consulta.
Recorrente: DelegaCia Fiscal no Rio Grande do Sul, ex-offício.
Recorrido: Seminário Central da Imaculada Conceição de São

Leopoldo.

Tonta-se conhecimento do recurso "ex-officio", para que
seja prolatada nova decisão em que se solucione a consulta em
todos os seus termos."

Dá inicio ao presente processo a petição do Seminário Central da
Imaculada Conceição de São Leopoldo, datada de 31 de janeiro de 1939,
nos termos seguintes:

"Exmo. Sr. coletor federal nesta cidade:
Há muitos anos o Seminário Central desta florescente ci-

dade de São Leopoldo forobrigada a colocar selos federais nas
garrafas de cerveja, fabricada na chácara do dito Seminário,
e isto pelo simples motivo de dever essa cerveja ser levada
da chácara para o Seminário (uns 4 quilômetros de distáncia,-
apesar de ser para o uso exclusivo do Seminário, no qual, aliás,
não há lugar fiara instalai a cervejaria.

O ccinsurno da cerveja no Seminário á grande. devido ao
número elevado de moradores, do sorte que esses selos cear-
retem ao Seminário despesas muito avultadas. _

Ora, sendo o estado financeiro do Seminário, em con-
dições quasi desoladoras. é mister fazer todas as economias
possiveis, e a nós parece que a isenção das taxas sobre a cer-
veja, fabricada na nossa chácara, é viavel. E' o que desejamos
propor a V.S.Ilma.

O decreto n. 739, art. 31, letra a, do Governo Federal,
emanado aos 24 de setembro de 1938, (cf. Diário Oficial, 2-1
novembro de 1938), concerte de fato isenção de registo a todas
as fábricas de Institutos de educação profissional, sobretudo
quando seus produtos são destinados diretamente aos ditos
institutos.

Ora, o Seminário Central desta cidade é um dos mais im-
portantes institutos de educação profissional de todo o Rio
Grande do Sul, para não dizer do Brasil, porquanto prepara os
alunos para a nobre profissão sacerdotal.

Em vista disto, a Diretoria deste Seminário Central pede
a V.S.Ilma. queira oficialmente declarar que o dito Seminá-
rio pertence de fato ao rol dos institutos de educação profis-
sional, para os eleitos da !SCIntiO de que trata o citado decreto
n. 739, art. 31, letra a.

Caso, porem, o dito Seminário n

•

 ão pudesse ser conside-
rado como instituto de educação profissional, no sentido do
citado decreto — então a . Diretoria do mesmo, apelando para
os sentimentos de generosidade nunca desmentida do Vossa
Senhoria Ilustrtssima, pede encarecidamente queira impetrar-
lhe a isenção das mencionadas taxas sobre a cerveja. Os ino-
tivos em que a competente autoridade se pode basear, para de-
ferir o requerimento, são principalmente as seguintes:

a) O estado financeiro lastimavel do Seminário Central;

a) As benemerências inequívocas do Seminário Central,
o qual foi, é e será sempre um estabelecimento que faz nonra
ao Brasil inteiro, pela sua importància e fama mundiai. sendo
o maior e d mais acatado de toda a América Latina;

• e) No Seminário Central o Brasil encontrou, e encontra
ainda hoje, uma fonte de cultura cívica, moral e religiosa in-
calculavel. As centenas de sacerdotes, formados neste Semi-
nário nos seus 25 anos de existência, trabalham quasi todos
exclusivamente para o bem estar moral, social e religioso do
povo brasileiro, o que representa a mais bela obra de patrio-
tismo, fecundo e heróico.

Esperando deferimento, antecipo os meus .mais sieceros
agradecimentos e me subscrevo, com os sentimentos da mais
profunda estima.

Criado atencioso e grato. — Padre Antônio Leebnionn,
reitor.

São Leopoldo, aos 31 de janeiro de 1939."
O agente fiscal informa que a cervejaria do Seminário requerente

não está isento do registo, mas goza do direito de registo grei uito de
conformidade com o art. 12, letra e do decreto-lei n. 739, e a pretendida
isenção do imposto sobre o produto Lambem não encontra apoio legal,
faltando-lhe ainda a condição de fornecimento gratuito aos alunos.

O Sr. delegado fiscal assim solucionou o caso:
• "O Seminário Central da Imaculada Conceição de São 'Leo-

poldo, neste Estado, é um instituto de educação profissional,
de reconhecida importância em todo o país, achando-se, por-

tanto enquadrado na isenção do registo, a que se refere o ar-
tigo 31, letra a, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de
1938. Restitua-se à repartição de origem para ciência daquele
instituto, depois do que encaminhe-se ao egrégio Segundo
Conselho de Contribuintes para o qual interponho recurso cá:-
officio deste meu ato.

Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul, em Porto
Alegré, 26 de abril de 1911. — O delegado fiscal, Odillo Mar-
tins de Araujo."	 -

.0* O consulente foi devidamente notificado aa decisão.
Isto posto, e
Considerando que a consulta não foi integralmente solucionada

pela autoridade recorrente, porquanto, o Seminário consulente se re-
fere, tambem, ao imposto de consumo da cerveja de sua fábrica, a cujo
tributo pensa não estar sujeito;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, to rnar conhecimento do recurso ex-officio, para
que seja prolatada nova decisão em que se solucione a consulta, em
todos os seus termos.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1911. — Cometi° Marcondes da
Luz, presidente e relatou

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

AL0R1ÃO N. 11.661

Recurso a, 11.60a — Imposto de consuma.
Recorrente, Companhia Industrial e Mercantil Casa Fracalanza.
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Infração do art. 122 do regulamento (mexo ao decreto-
lei n. 301, de 24-2-38: mercadorias em transi la pop estrada
de rodagem., desacompanhadas de fatura. 	 •

Para este Conselho, no prazo legal e atendidas as demais for-
malidades regulamentares, recorre a Companhia iroustriat e Mer-
cantil Casa Fracalanza, da decisão oe Il. 15-16, da Recebedoria do
Distrito Federal, que impôs à reeurent e a moita da 500$0, neininua
do art. 122 do regulamento aprovado peio • ‘iereto-lei n. 301, de
24 de fevereiro de 1938

Alega a recorrente que não se deu a infração:, por que foi mul-
tada, visto como as mercadorias estavam ',elido transportadas acom-
panhadas da feiura que foi apreendida e que se encontra a fls. 3 do
precesso; que o utuante justifica a ação fiscal cum o fato de que a
fatura apreendida não foi extraida do livro talão-notas e nem está
numerada tipograficamente; que tais exigências, entretanto, não se
faz a lei, visto como não há qualquel dispositivo legal que obrigue
sejam as faturas extraidas de livros talões-notas, e nein o art. 12 do
Código Comercial impõe às fáturas -esse estranho requisito de nú-
mero impresso".

Examinado o documento de fls. 3, ao qual a recorente atribue o
valor de fatura, verifica-se, todavia, não ser ele unia fatura comercial,
faltando-lhe para isso requisitos essenciais, como sejam a data e os
preços das mercadorias transacionadas. Por diligência proilloN ida pela
Recebedoria do Distrito Federal, ficou apurada, conforme se vê de
fls. 11, que o papel apreendido, que a recorreu tepretende seja uma
fatura, não passa de uni documento de controle, por isso que a ver-
dadeira fatura, correspohdent e à mercadoria mencionada nesse papel
de controle, foi regularmente emitida, sob o n. 129.231, datada de
31-3-38, e registado no Copiador de Cartas, a fls. 163, não havendo,
porem, acompanhado as. mercadorias respectivas.

Isto posto, e
Considerando que a infração eStzt provada c implicitamente con-

fessada, uma vez que a recorrente sustenta ser o papel de controle
apreendido e jut ti. ar  processL (fls. 3, uma fatora, quando é cera)
que a verdadeira fatura foi regularmente extraida, fazendo de tal
fato silêncio a recorrente, por conveniência de suas alegações de de-
fesa e recurso;

Considerando que, não tendo a fatura acompanhado as merca-
dorias respectivas, claro está que se verificou a contravenção do dis-
posto no art. 122 do regulamento então em vigor, .ore era, à data em
que transitavam tais mercadorias, o aprovado pelo decreto-lei nú-
mero 301, de 21-7-38;

Considerando que dessa infração se defendeu a recorrente, se-
gumio se vê de fls. 13 do processo:

Acordam os membros do Seguindo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao rocurso.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1911. — Cornai° Marcondes
da Luz, presidente. — Tobias ílios Filho, Maior.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes os Srs. João Constam Serejo e Carlos de Rgueircdo
Braga.

ACORDÃO N. 11.665

Recurso n. 11.653 — Imposto de consumo.
Recorrente: Lopes, Wiebbelling & Comp.-
Recorrida ; Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

"Falta de rotulagent de banha. verificada em maio de
1939; infração po art. 72; proposta de dispensa da multa por
equidade."

Contra Lopes, Wiebbelling & Comp., estabelecidos com fábrica de
banha, em Cruzeiro do Sul, municipio de Lageado. Estade do Rio Grande
Jo Sul, foi lavrado a 22 de maio de 1939, o auto de fls. 3, com fun-
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(Jumento nu art.72 do regulamento aprovado pelo decreto - lei n. 739,
de 21 de setembro de 1938, por ter a fiscalização verificado que os
autuados haviam remetido para a sua filial de Porto Alegre. 20 latas
contendo banha, com o peso de 40 quilogramas cada uma, devidamente
seladas, mas sem estarem rotuladas.

Defendendo-se, alegou a firma autuada que tinha por . hábito
mandar os rótulos separadamente, pelo correio, afim de serem apostos
às latas após a chegada das mesmas à sua filial, e que assim procedia
pelo fato de que se tornava dificil obter unia aderência perfeita dos ó-

910S às latas, em virtude da gordura, externa desses recipientes; que,
assim procedendo, não tivera o intuito de desobedecer a prescrições re-
gulamentares, sendo evidente que havia agido de boa fé.

De posse do processo, julgou o Sr. delegado fiscal no Rio Gradde
do Sul o auto procedente, e impôs aos autuados a multa de 500$0, mi-
11h110 da penalidade estabelecido para a infracri,o verificada.

No prazo legal e atendidas as demais formalidades regulameutares,
foi interposto recurso voluntário para este. Conselho.

Em suas razões para esta instância, alega a recorrente que não
podia ter sido autuada. visto como a circular n. 3, de 11 de fevereiro
de 1939, do Sr. ministro da Fazenda, prorrogara até 30 de junho do
mesmo ano o prazo do art. 215 do regulamento aprovado pelo decreto-
lei n. 739, de 21 de setembro de 1938, quanto. ii adaptacão às novas exi-
gências relativas à rotulagem dos produtos sujeitos ao imposto de
consu mo .

Isto posto, e
Considerando que a circular a que se refere o reei! l'SO dizia res-

peito ao prazo concedido no art. 215, do regulamento anexo ao deci •eto-
lei n. 739, de 21 de setembro de 1938. segunda parte, que está assim
expressa: "Igual prazo é concedido para a adaptação às novas exi-
gências relativas à rotulagem dos produtos";

Considerando que, como se . vê, o prazo concedido se entendia com
"as novas exigências relativas à rotulagem", e não a exigência de ro-
tula gem dos produtos sujeitos ao imposto tio consumo, exigência essa
bastante antiga, pois que veio da legislação anterior;

Considerando, alem disso, que a banha não se podia considerar, à
data em que se verificou a infração, proiluto recem-tributado, por isso
que a sua taxação já vinha do decreto-lei n. 301, de 21 de fevereiro
de 1938, e tempo bastante havia já decorrido para que os fabricantes
desse produto se habituassem ao cumpritnento das normas regula-
mentares decorrentes dessa tributação:.

Considerando, portanto, que se 'não pode deixar de aceitar como
tendo ocorrido a transgressão (I() art. 72, pela falta completa de rótulos,
e não somente pela falta de observáncia de novas exigências relativas

rotulagem; mas,
COUS idCra MIO que se não pode negar aos recorrentes estivessem

eles de boa fé procedendo da forma por que o fizeram, certos de que
a invocado circular ministerial lhes concedia prazo até 30 de junho de
1939 para que rotulassem o seu produto;

Acordam os membros do ''.eg.undo Conselho de Contribuintes, por
unaninddade de votos, negar provimento ao recurso, e encaminhar o
processo ao Sr. ministro da Fazenda, propondo-lhe a dispensa da muita
por equidade.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1911. — Cornelio Marcondes
Luz, presidente. — Toldas Rios Pilho, relator.

Fui presente..— Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes, os Srs. Carlos Braga e Magalhães Serei°.

AC:089Ã0 N. 11.666

Recurso n. 11.687 — Imposto de consumo.
Recorrente ; Fábrica de Tecidos Santo Antonio S. A.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Anula-se o processo a partir da decisão recorrida, inclu-
sive, por estar a mesma sujeita a recurso "ca.-officio" e não
ler sido este interposto.

Para este Conselho recorre, no prazo legal e atendidas as demitis
formalidades regulamentares, a Fábrica de Tecidos Santo Antonio S.A.,
estabelecido nesta Capital, da decisão de fls. 11, do Sr. diretor da
Recebedoria do Distrito Federal, que a condenou ao pagamento da
multa de 529$600, alem da obrigação de recolher igual relativa ao
imposto devido, de conformidade com o disposto no art. 219, § 6. 0, leira
a, combinado como os arts. 111, § 1. 0, letra a, 201 e 206, do regulamento
anexo ao decreto-lél n. 301, de 21 de fevereiro de 1938, revigorado
pelo de n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Isto posto, e
Considerando que, tendo a repartição recorrida imposto multa de

acordo com o art. 219, § 6.0, letra a, desclassificou a 'infração do a r-
ligo 201, parágrafo único, letra c, capitulada no auto;

Considerando que, por essa desclassificação, era obrigatório o re-
curso ex-officio, dada a importância da multa a ser aplicada pela in-
fração capitulada na peça inicial do processo, não tendo sido, entre-
tanto, interposto tal recurso;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em tomar conhecimento do recurso, afim de
anular o processo a partir da decisão recorrida, inclusive, para que
seja proferida nova decisão, atendidas as disposições regulamentares
tocantes à interposição de recursos.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — Cornelio Marcondes da
Luz, presidente, — Tobias Rios Filho, relator.	 -

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

AC0111):(0 N. 11.667

Recurso n. 11.691 — Imposto de consumo.
Recorrentes: Pereira Pinto & Comp.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Recurso interposto fora do prazo de 20 dias facultado na
lei: dele não se tonta conhecimento, por pe re hl pio.

A firma Pereira Pinto & Comp. . estabelecido na cidade de Bolem,
Estado do Pará, recorre para este Conselho do ato da Recebedoria do
Distrito Federal que lhes impôs a multa de 500$0, no grau mínimo,
por infração do arl. ftt do regulament o aprovado pelo decreto-lei nú-
mero 739, de 21 de setembro de 1939.

Acontece, porem, que intimada a R d maio de 1910 somente apre-
sentou a sua petição de recurso a 8 de julho do mesmo ano, fora por-
tanto do prazo legal.

Isto posto, e

Considerando que. excedido o prazo de 20 dias referido no art. 14
do decreto-lei n. 607. de 10 de tgosto df . 1938. incorreu em perempção
oilireito de recurso que, por lei, assistia à firma me questão, naquele
prazo:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em não tomar conhecimento do recurso, por
perempto.

•

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1952. — Carsten() Marcondes da
Luz, presidente. — Tobias Rios Pilho, relator.

Fui presp i de .	 pedro Te i.I^P iro Staires Junior, representante da
Fazenda Públiea.

Ausente, o Sr. Carlos da Figueiredo Braga.

ACORDX1 N. 11.668

Recurso a. 11.622 — Imposto de consumo.
Recorrente, Sõnksen Irmãos
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

"Processos ainda pendentes de julgamento não consti-
tuem, impeájmento para a proposta de relcração da multa
por equidade".

Contra Siinksen Irmãos Cia estabelecidos em São pauto, foi
lavrado ó auto por terem dado salda, como infração dos arts. 63 e 72.
do decreto-lei 301. de 21 de fevereiro de 19:18, a produtos de sua
fabricação — tabletes de chocolate maços de pão de mel, garrafinhas
de chocolate — sem que das estampilhas que lhes foram aplicadas
constasse o número de incidência e dos rótulos o nome da rua, o nú-
mero do estabelecimento e a expressão "Indústria Brasileira". Entro
essa mercadoria foram encontradas ainda tinas caixinhas contendo
garrafinhas de chocolate com licor. estampilhadas nas condições aci-
ma referidas e sem qualquer rottilegem.

Apresentando suas razões de defesa, alega a firma autuada que
a mercadoria em questão foi produzida e estampilhada antes da vigên-
cia do atual regulamento do imposto de constuno, razão pela qual
deixou de mencionar nas estampilhas o número de incidência e nos
rótulos a situação da fábrica em relação à rua e número.

Tendo o auto sido lavrado a 15 de julho de 1938 e em face da
tolerância recomendada pelo Sr. Ministro da Fazenda 1105 casos de
infração resultante das inovações introduzidas no decreto-lei 301, li-
mitou-se a Recebedoria Federal em São Paulo em considerar o auto
procedente apenas pelo fato de parte da mercadoria achar-se sem ró-
tulo, impondo à Stinksen Irmãos Cia., a multa de 5000, mínimo da
pena cominado no art.. 72, do regulamento infringido.

Desta decisão recorrem agora os autuados Para o Conselho. Dada
a mtnima quantidade de produtos sem rótulos — duas pequenas caixas
com garrafinhas cle chocolate — pedem os recorrentes a dispensa da
multa por equidade, de acordo com o que já foi decidido pelo acordão
n. 2.511, publicado no Diário Oficial de 1 de julho de 1936.

Isto posto, e

Considerando materialmente provada a infração do art. 72;
Considerando, porem, que a mercadoria encontrada em quanti-

dade diminuta sem rótulo se achava devidamente estampilhada, com
os efeitos fiscais que lhe correspondiam em perfeita ordem;

Considrando que nada consta contra a recorrente, de vez que os
autos contra ela lavrados, conforme informação de fls, pendem ainda
de julgamento;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar o
processo ao Sr. Ministro da Fazenda, com a proposta de relevação da
multa, por equidade.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — Cometi° Marcondes
Luz, presidente. — Clodomir Vianna Moog, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública. 	 -

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.
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ACORDÃO N. 11.669

Recurso n. 11.623 — Imposto de consumo.
Recorrente, Martinelli Souza & Cia.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

"De recurso perempto não se toma conhecimento".

Por infração do art. 57. do regulamento que baixou com o decreto-
lei 11. 301, de 24 de fevereiro de 1938, foi lavrado contra Martinelli,
Souza & Cia., estabelecidos em São Paulo, o auto de fls., em virtude do
qual lhes foi aplicada a multa de 500$0. do dispositivo infringido.

Intimados da decisão de 1.4 insttinCia, em 21 de outubro de 1939,
só apresentaram o recurso para este Conselho em 30 de novembro de
1939, quando o prazo havia sido já excedido, o que exclue a apreciação
de suas alegações, na forma regulamentar.

Isto posto, e
Considerando que a firma autuada deixou de perimir o seu direito

de recurso;
Considerando que prazo para recurso é fatal e improrrogavel;
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por pe-
rempto.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente:— Clodomir Vianna :Voou, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.

ACORDO N. 11. 670

Recurso n. 11.689 — Imposto de consumo.
Recorrentes, Esposito Sobrinho it'Cia. •
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

"O cumprimento das determinações do art. 111 e' seus
parágrafos só é exigirei em função dos fatos por eles regu-
lados".

•
Recorrem, Esposito, Sobrinho & Cia.. estabelecidos nesta Capital, com

alfaiataria, à Avenida Rio Branco n. 173-3.° andar,, da decisão da Re-
cebedoria do Distrito Federal, que lhes impôs, de conformidade com o
art. 111, parágrafo 1. 0, letra b do decreto 739, de 21 de setembro de
1938,.a multa de 5000, por ter sido verificado não possuirem os recor-
rentes o livro de produção e consumo a que se refere o mencionado art., a
despeito de haverem pago pela patente n. 5.761 os molumentos de 60$0
para pequena fábrica de artefatos de tecido.

Alegam os recorrentes o seguinte: em janeiro de 193'9 pretendiam
anexar ao seu negócio de alfaiataria uma pequena -fábrica de camisas.
Para esse fim apresentaram-se expontanemente à Recebedoria do Dis-
trito Federal, com a guia de registo. Aconteceu, entretanto, que antes
de haver sido expedida a respectiva patente os componentes da firma,
resolveram não mais anexar ao seu ramo, a pequena fábrica de ca-
misas, embora se julgassem na obrigação de efetuar o seu pagamento
de vez que a mesma já se achava extraida. Acreditavam, assim, estar,
plenamente quites com o Fisco e com todas as exigências do regu-
lamento.	 •

Isto posto, e
Considerando que nenhuma prova existe no processo de que os re-

correntes houvessem dado inicio à fabricação de artefatos de tecidos
para a qual se achavam habilitados;

Considerando que as obrigações decorrentes do art. 111. g 1.0, le-
tra b, não foram preteridas, desde que ainda não havia movimento de
produção o consumo a escriturar;

Considerando que a posse da patente de registo só por si. não faz
prova nem acarreta a presunção da atividade fabril ou comercial dos
estabelecimentos que ela autoriza a funcionar;

Considerando que o cumprimento das determinações do art. 111
e seus parágrafos, só é exigivel, em função dos fatos que eles regulam;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, para, reformando a
decisão recorrida, julgar o auto improcedente.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — Cornélio 31arcondes da
Luz, presidente. — Clodomir Moog. relator.	 -

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Carlos Braga.
ACORDÃO N. 11. 671

Recurso n. 11.691 — Imposto de Consumo.
Recorrente, Domingos Gomes de Oliveira.
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

"Infração do art. 111, § IP, letra 13. Nega-se provimento
ao recurso e propõe-se a equidade".

Recorre Domingos G'omes de Oliveira, estabelecido nesta capital
com pequena fábrica de cordoalha, da decisão da Recebedoria do
trito Federal, que lhe impôs, de conformidade com o art. 111, § 1.0,
letra B, do regulamento anexo ao decreto-lei n. 739, de 24 Re setem-
bro de 19.38, a multa de 5000, por não possuir o livro de produção
e consumo a que se refere o mencionado artigo.

Ao -defender-se em primeira instância, declarou o recorrente não
possuir o livro em questão, no errôneo pressuposto de que, como pe-
queno fabricante, não lhe correspondia tal obrigação. Entretanto, se-

lava regularmente 'os produtos de sua fabricação, como o demonstra
o seu. livro "talão-nota", escriturado na devida forma.

Alega ainda o recorrente que no período anterior à vigência das
inovações introduzidas no atual regulamento do imposto de consumo,
o registo gratuito que	 era concedido, dispensava-o daohrigação
de possuir o livro, cuja falta deu lugar ao presente processo.

Isto posto, e
Considerando provada e confessada a infração;
Considerando, porem, que no regime anterior ao atual regula-

mento do imposto de, convimo, não eram, os fabricantes de registo
gratuito obrigados a possuir o livro de movimento do produção e .con-
sumo a que se refere o art. 111, § 1.°, letra B, do decreto-lei 739, de •
de registo corno pequeno fabricante, nunca foi advertido das exigên-
cias fiscais que haviam de. decorrer de sua nova situação perante
Fisco:

Considerando que o recorrente, passando a pagar os emolumentos
24 de setembro de 1038;

Considerando que no caso em apreço deixaram de ser observadas
gelo autuante as reiteradas recomendações de tolerância contidas era
várias circulares do Sr. Ministro;

Considerando os bons antecedentes fiscais do recorrente:
Acordam os Membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar
o processo ao Sr. Ministro da Fazenda, com a proposta de relevação
da multa, por equidade.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente. — Clodoniir Vianna Moog, relator.

• Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.

ACORDÃO N. 11.672

Recurso n. 11.811 — Imposto de consumo (consulta).
Recorrente, Recebedoria Federal em São Paulo, ex-o!! icio.
Recorridos, E. Schmidt & Cia. Ltda.

"As figuras recortadas em madeira compensada, com ro;..
Minha ou calendário, pintadas eia cores, para dependurar na
parede, escapam ao imposto de consumo".

E. Schmidt & Cia. Ltda., consultaram a Recebedoria Federal em
São Paulo, se o produto, cuja amostra está anexa ao processo, "figura
recortada em madeira compensada, com folhinha- ou calendário, pin-
tada em cores, para dependurar na parede", está sujeito ao impostO
de consumo.

O Sr. diretor da Recebedoria resolveu que o produto em questão
escapa à incidência do imposto de consumo, recorrendo ex-officio, para
este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que o artigo consultado não está, realmente in-

cluido em nenhum dos parágrafos do art. 4.°, do decreto-lei 739, de
24 de setembro do 1938;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio. •

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — Cornelio Marcondes
da Luz, presidente. — João Constant Screjo, relator.	 •

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ausente o Sr .Carlos de Figueiredo Braga.

ACORDX0 N. 11. 673

Recurso n. 10.557 — Imposto de Consumo.
Recorrente, Empresa Ribeiro.
Recorrida, Delegacia Fiscal,no Espirito Santo.

"Competindo ao Conselho Nacional de Águas e Energia
Elétrica, privativamente, na forma do que dispõe o art. 11,

do decreto-lei It. 2.281, de 5 de :junho de 1940, julgar os
recursos sobre questões que versem sobre o aproveitamento
da energia hidráulica, deixa-se de tomar conhecimento do
mesmo".

A Empresa Ribeiro, que explora energia hidro-elétrica, no dis-
trito do Albino Pessoa, município de Alegre, no Estado do Espírito
Santo, não se julgando obrigada ao pagamento da quantia de 1:170$0,
correspondente às taxas estabelecidos no Código de Águas, criadas pelo
art. 1.0 do decreto 28.643, de 11-6 de 1934, sob o fundamento de estar
amparada pelo disposto no art. 119, parágrafo 0.°, da Constituição
Federal, de 1931, interpôs recurso para este Conselho. da decisão do
Sr. delegado fiscal no Espirito Santo, que a compeliu ao recolhi-
mento da citada importância.

Isto posto, o
Considerando que o art. 14, do decreto-lei n. 2.281, de 5-6-40,

'determina que ao Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica,
compete, privativamente, julgar os recursos quanto ao valor ou à le-
galidade dos impostos e taxas que incidam direta ou indiretamente
sobre os aproveitamentos da energia hidráulica e termo-elétrica, sua
indústria e seu comércio, bem como dirimir, em grau de recurso, as
questões administrativas suscitadas pela aplicação da citada lei;

• - Considerando assim, que a competência para a apreciação dos re-
cursos sobre • a matéria de que trata o presente- processo, foi trans-
ferido, ex-vi do mencionado dispositivo, ao Conselho de Águas e Ener-
gia Elétrica;

•
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Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
niaioria de votos, deixar de tornar conhecimento do recurso, por não
ser de sua alçada a matéria sobre a qual versa.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1911. - Cornélio Marcondes
da Luz, presidente. - João Constant Serejo, relator.

Recorri desse acordão. - Pedro Teixeira Soares Junior, repre-
sentante da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. 'Carlos Braga.
Vencido o Sr. Tobias Itios Filho, que julga o Conselho compe-

tente.
ACORDO N. 11.675

Recurso n. 11.601 - Imposto de consumo.
Recorrente, Companhia Federal de Eletricidade.
Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

"Considera-se nulo, por inobservância de formalidade
essencial, o auto que só trazendo em seu fecho a assinatura
do autuante, omite as razões que justificaram a falta das de-
mais, previstas no art. 191, do vigente regulamento".

Contra a Cia. Federal de Eletricidade, firma atacadista estabele-
cida nesta Capital. foi lavrado, em 15-3-39, o auto de fls., com base
lio art. 88, parágrafo 2.°, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro
de 1938.	 -

A ação fiscal teve início na sede da Coletoria Federal de Cama-
gola, Estado de Minas Gerais, na ocasião em que, pela firma Coseàsza

Verly Limitada, estabelecida nessa cidade, foram apresentados, para
o competente vista da fiscalização, o conhecimento e a fatura relati-
fços a certa mercadoria remetida pela autuada, por não constar do úl-
timo documento citado, a declaração de se achar a referida mercadoria'
devidamente selada e rotulada.

Verifica-se que o auto traz, unicamente, a assinatura do autuante
e não declara porque não foi assinado pelo portador dos efeitos fiscais
bis outras pessoas que assistiram à sua lavratura,.

Isto posto, e
Considerando que o auto foi lavrado na sede da Coletoria Federal

da cidade onde é estabelecida a firma recebedora da mercadoria
quando eram apresentados para u visto da fiscalização os efeitos fis-
cais, relativos à mesma.

Considerando que sendo estabelecida cm outra cidade, não pode-
ria a firma remetente e autuada, estar presente à lavratura do auto,
competindo, assina ao autuante, na forma do art. n. 1'91 do regula-
'mento infringido, submeta-lo à assinatura das pessoas presentes, entre
as quais pelo menos, se encontrava o portador dos citados documentos,
orno consta do auto;	 •

Considerando, desse modo, que a peça fundamental do processo
não está revestida da autenticidade legal indispensavel para a sua va-
lidade;

Considerando, finalmente, que este Conselho. em vários acordãos
entre os quais, os de ns. 10.688, de 16-5-41 e 10.791, de 3-6-11, assim
tem resolvido unanimemente,

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso, para conside-
rar nulo o processo, dada a nulidade do auto que o originou.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1911. 	 Cornélio Marcondes
da Lua, presidente. - João Constam Serejo, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDA° r. 11.075

Recurso n. 11.603 - Imposto de consumo.
Recorrente, Vitimai Braga S. A.
Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Considera-se nulo, por inobsermincia, de fomalidade es-
sencial, o auto, que só trazendo em seu fecho a assinatura do
autuante, omite as razões que justificaram a falta das demais,
previstas no art. 191, do vigente regulamento.

Contra Vianna Braga S. A., comerciantes atacadistas, estabelecidos
aio Distrito Federal, foi lavrado, em 28-6-39, o auto de fls. com base
ato art. 88, § 2.0, do decreto-lei a. 739, de 24-9-38.

A ação fiscal teve lugar na sede da Coletoria Federal ele Carangola,
Itatado de Minas Gerais, na ocasião em que, por Dorival Matos Antunes,
estabelecido nessa cidade, eram apresentados, para o competente vasto
ata fiscalização, o conhecimento e a fatura, relativos a certa merca-
ateria remetida pela autuada, por não constar do último documento,
a declaração de se achar a referida mercadoria devidamente selada
e rotulada.

Verifica-se que o auto traz, unicamente, a assinatura do autuante,
e ah declara o motivo porque não foi assinado pelo portador dos
efeitos fiscais ou outras pessoas que assistiram a sua lavratura.

Isto posto, e
Considerando que o auto foi lavrado na sede da Coletoria Fe-

deral da cidade onde é estabelecida a firma recebedora da mercado-
ria, quando eram apresentados para o visto da nacalização os efeitos
iscais relativos à mesma;

Considerando que seudo estabelecida em outra cidade, não pode-
ia a firma remetenta autuada estar presente h lavratura tio auto,

competindo, assim, ao autuante, na forma do art. 191, do decreto-
lei n. 739, de 24-9-38, submetêalo à assinatura das pessoas presentes,
nesse, momento, guinde mais não fosse, pelo naenoaa le Dorivat Matos

Aniunes, que levou à sede da Coletoria os citados documentas, como
çonsta do auto;

Considerando, desse modo, que a peça fundamental do processo
Dão está revestida da autenticidade legal neceasavia, formalidade es-
sencial para a sua validade;

Considerando, finalmente, que este Conselho, em s avios acordãos,
entre os 'quais os de as. 10.791, de 3-6-41 e 10.688, de 16-5-41, assim
tem resolvido unanimemente:

Acordam os membros do Segundo 'Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso, para con-
siderar nulo o processo, por nulo ser o auto que o originou.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1911, - Cornélio Marcondesda Luz, presidente. - João Constaut Serejo relato-,
Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Juntur, representauteFazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos de _Figueiredo Braga.

acoimai) N. 11.676
keeurso a. 11.205 - Imposto de consumo.
Recorrente, Elias .Khalit matm.
Recorrida, Recebedoria do jhstrito Federal.

No cômputo do número dos operdritH que delerMinam a
categoria da fábrica para a obrigação do regista, deve ser le-
vada cat conta a torça motora UtittZtulo mm jabrteaçao do pro-
duto tributado, calculando-se cada li 1' como ires operarias,
"e.-vi" do art. 11, letra "a" do decreto-lei n. 739, de 21 de,setembro de 1938.

Elias 1imalil Matni, fabricante de artefatos de tecidos, ile:.4ta Ca-Wial, tendo pago a sua patente de registo no exercido de 1e3e, como
labricante cum operanos até 5, na importancia de 60a0, foi nulificado
peia diferença de 400, afim de completar o emolumento devido a sua
categoria de fabricante com mais de 5 operários até 12.

Intimado a satisfazer a exigancia coai a multa de 15080, asas termos
do despacho da Recebedoria do Distrito Federal constante de lis., u
nolificado pleiteou a reconsideração do refecida despacho, e, por haveraquela repartição mantido a exigencia, recorra Elias Eludi! Malan para
este Conselho.

Nas rezares apresentatlas, o recorrente alega que :mão possue noseu estabelecimento fabril, mais do que os operários assinalados na
2.a via do certificado do Departamento Nacionat do Trabalho e que
sendo em número de três apenas, não se justifica a exigência que the
foi feita.

Este Conselho, à vista do alegado e como não se conhecesse do
processo se o notificado, alem dos operários mencionados, empregava
força motora na confecção dos aludidos produtos, fez baixar o pro-
cesso à Repartição de origem, solicitando-lhe esclarecimentos a respeito.

Procedida a diligência necessária ficou positivado, pela informa-
ção de fls. 11, que o notificado, alem dos opertfrios que declarou pos-
suir, se utiliza na fabricação de artefatos de tecidos, de 3 motores com
a força total de 1 II. P., equivalente a mais 3 operários, nos Lermos
do art. 11, letra a do decreto-lei citado.

Isto posto, e
Considerando que o recorrente possue 3 operários e mais uma

força motora de 1 11. P., para atender às necessidades da fabricação
de artefactos de tecidos, para a qual se registou como fabricante, comoperários até 5, pagando o emolumento de 60$0 apenas;

Considerando que no cômputo do número de operários a força
motora utilizada deve ser levada em conta, oquivalendo cada 11P, 

a,taés operários;
Considerando que, nestas condições o recorrente trabalhando com

três operários e mais 1 II P, ou sejam ao todo 6 operários, deve ser
classificado na tabela de registo como fábrica de mais de 5 até 

12os:erários e assim sujeito ao emolumento de 100a0;
Considerando que tendo pago apenas GO$0, é de todo procedentea ex igência da diferença que lhe foi cobrada;
Considerando que esse modo de estabelecer o número de operá-

rios, vindo dos anteriores regulamentos, não podia ser ignorado pelo
recorrente e assim não tendo pago na época oportuna os emolumentos
integrais a que estava obrigado, incorreu nas infrações denunciadas
na notificação de fls., e sujeito a respectiva pena:

Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1951, - cometi() Marcondesda Luz, presidente. - Onaldo Machado, relator.Fui presente, - Pedro Teixeira Soares Junior, representante daFazenda Piablica.
Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga,

'.CORDÃO N. 11.677
Recurso a. 11.130 - Imposto de consumo.
Recorrente, Recebedoria Federal em São Paulo, e‘c-officio.',Recorridos, N. Rabbat & Comp. Ltda.

Desde que no tecido da meia Cntrent, exclusivamente,fios de seda natural, será ela "meia de seda natural pura",
muito embora possua contrafortes de outra matéria, no bico,
tio calcanhar c na bainha.

Contra N. Ilabbat & Comp. Ltda., fabeicantes ete meias, estabe-
lecidos na Capital de São Paulo, sucessores do Abib José i& Irmãos,
foi lavrado, em 7 de jáneiro de 1939, o auto de 11s., com . fundamentonos arts. 81 e 204 do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de193d8e,pele fato de, no período de 1 do novembro de 1938 a 5 do Janeiro
1939, terem fabricado e vendido 3.441 Rés de meias de seda natural,
pura, sendo umas com cano longo, de mais dc. 3:á Cgot,Doetroã da .eorua
a.

1
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primento no pé, e outras de cano curto, com mais de 18 centímetros
de comprimento no pé, e'mais 120 pés de mias iguais as primeiras,
com baguetes, tendo pago o imposto de consumo, na base de $3 e de
$6, na importância de 1:024$2, 660$0, e ainda por verificarem os
autuantes que no período de 1 a 25 de outubro de 1938, a firma an-
tecessora fabricara e vendera 9.852 pés de meias de seda natural pura
sendo umas de cano longo, de mais de 25 centímetros de comprimento
no pé, e outras de cano curto, com mais de 18 centímetros de com-
primento no pé, alem de 168 pés de'rneias iguais às anteriores, cona
baguetes, tendo pago o imposto na base de $3 e $5, nas importâncias
de 2:95580 e 81$0, o que resultou numa diferença de imposto de con-
sumo contra a Fazenda Nacional, de 2:791$2, sendo de 2:051$.1 para os
produtos vendidos no período de 1 a 25 de outubro de 1938 e de 736$8
para os vendidos no período de 1 de novembro de 1938 a 5 de janeiro
de 1939, por isso que as taxas devidas são as de $5 e 1$0, ex-vi
art. 4.0, § 13, alinea XIV, ns. 1 e 2, letra e, nota 4.a, do -decreto-
lei citado, e não as que foram aplicadas.

O auto em causa vem instruido com os termos de apresentação
do espécime demonstrando serem as meias de -eda natural, pura,
com o bico, calcanhar e bainha de algodão, e de exame e verificação
de escrita, acompanhado dos respectivos mapas demonstrativos.

Os autuados apresentaram defesa alegando que improcede a au-
baterão por duas razões ponderaveis que são a ausência de culpa doa
autuados e a falta de fundamento do auto.

Quanto à ausência de culpa, dizem os autuados que adquiriram
a fabrica em 29 de outubro de 1938, da firma Abib José a-, Irmãos,
como consta das certidões que oferecem, e sendo assim, adquiriram
todo o estoque de meias existentes na ocasião da compra, e se os au-
tuantes constataram na escrita fiscal evasão de imposto relativo à
diferença não paga, essa evasão se refere positivamente aos produtos
ja adquiridos com a fábrica e portanto, selados pelos antecessores.
Salientam que embora esse produto fosse vendido pelos autuados não
o foram entretanto fabricados pelos mesmoa.

Quanto à falta de fundamento do auto, os autuados dissertam
sobre os dispositivos legais concluindo que o produto foi bem selado
porque quando se diz "meia mesclada com seda" não se duvida que
a meia é feita com fio mesclado, mas o regulamento se refere a
"meias de seda com outra matéria", e neste caso só se pode compre-
ender que essa é a meia fabricada com seda e com outra matéria e
sendo 'as meias que motivaram o auto, de seda natural, pura, com a
bainha, o calcanhar e a ponta do pé de tecidos de algodão, foram bem
seladas, relevando notar que um pé de meia se constitue pela inte-
gridade da peça e não pela parte de seda que 'apresenta. Terminando,
os autuados citam uma decisão da Recebedoria do Distrito Federal,
publicada em 17 de janeiro de 1939, confirmada por este Conselho.

Informando o processo, uni dos autuantes assim se pronuncia:
"Sr. diretor:

Contra a firma N. Rabbat a; Comp. Ltda., estabelecida
à rua Leais, Paulistano n. 199, desta Capital, foi lavrado o
auto de fia. 10, por infração do art. 81,- combinado com o
art. 204, do decreto-lei n, 739, de 24 de setembro de 1938.

•Foi apurado pela escrita da autuada que esta vendeu, no
período de outubro a janeiro de 1938, as quantidades de pés
de meias a que se refere o termo de exame a verificação, se-
lando-os com uma insuficiência de 2:7942.

Os autuantes entenderam que sendo o artefacto inteira-
mente de seda natural, contendo apenas três pequenas partes
de algodão, nas extremidades, incidia na taxa de $5 por pé,
na forma do § 13, alínea XIV, ris. 1 é 2, letra e, art. 49
do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 193 '8, observada
a prescrição contida na nota 1.a do mencionado ral agrafo.

Assim, a questão de insuficiência na selagem das meias;
diz respeito à interpretação do texto regulamentar.

A fiscalização entendeu que a nota 1•a ao § 13, se re-
fere aos artefactos em geral, de vez que ela não faz qualquer
restrição a produtos confeccionados de tecidos compostos de
trama e urdidura.

Assim tambern entendeu .a Diretoria das Rendas Internas,
ao solucionar, pelo ofício n. 47, publicado ao Diário Oficial
de 27 de janeiro de 1939, consulta que lhe foi dirigida pelo
inspetor fiscal da 2.a Zona do Estaca) de Minas Gerais.

Mas... o Coleado Segundo Conselho de Contribuintes,
estudando,' em grau de recurso, uma consulta para o caso,
julgou que as meias não estão subordinadas à rota 1. 9. , ao
§ 13, 'excluindo-as assim do rol dos artefatos dm tecidos...
por não serem compostas de trama e urdidura.

o que me cabe dizer.
São Paulo, 13 de maio de 1940. - Alvaro Fernandes da

Camaro, agente fiscal.
Presente o processo ao Sr. diretor da Recebedoria Federal em

São Pauloaeste, chi face do que foi manifestado pelo.Conselho e tendo
em vista a informação dos autuantes, julgou o auto improaedente,
recorrendo ex-officio, para este Conselho.

Isto posto, e	 -
Considerando que, em face do que dispõe a nota 1.a ao § 15', con-

jugado com a nota 7.a ao § 12 do art. 4.°, do decreto-lei n. 739, de
24 de setembro de 1938, nos artefactos de stecidcs confeccionados com
tecido de seda, é a qualidade da mescla do tecido, que entra na confec- •
Ção do artefacto, que preside a tributação, deste;

Considerando que, sendo as meias, em questão, de "tecido de seda
hatural pura", essa circunstância indica, desde logo, a sua incidência
na classe das meias de seda animal ou natural pura de que trata a
&lince XIV, inciso IP, letra e e . inciso • 2.°, letra " e, do § 13, art. 4.°,

do citado decreto-lei, de vez que os pequenos contlafortes de "tecido
de algodão" que apresentam, ditas meias, rio bico, no calcanhar e na
bainha não alteram a qualidade do "tecido de seda natural pura" da
sua contecçâo;

'Considerando que à lei assim o confirma, plenamente, pois, ira
ciassificaçao dos artefatos de tecidos o que se lava em conta é a mescla
'do tecido e não a do artefato conforme no-lo ensina a nota 1. a al),
aludido § 13, que, referindo-se a artefatos de "tecidos' mesclados",
deixa bem claro que, o adjetivo "mesclados .' qualifica os tecidos da
que são feitos os artefatos e não estes, tanto assim que subordina 4
mescla daqueles, aos dizeres da nota 7.a ao § 12 que lhes é pertinente;

Considerando que, assim, já resolveu o Sr. ministro da Fazenda,
ao dar provimento ao recurso interposto peio Sr. representante da
Fazenda, da decisão deste Conselho, constante do acordam n. 10.617,
publicado no Didrio Oficial de 18 de agosto do corrente ano, coneoanle
se ve do ofício n. 465, de 13 de novembro último, do chefe do seu
gabinete a este Conselho;

Considerando que, porem, os ecorridos adquiriram a fábrica dos
SCI1s antecessores, pelos quais respondem, em 29 de outubro de 1938,
depois de um mês e dias, apenas, de serem alteradas as taxas refe-
rentes às meias em causa, na forma do decreta-lei a. 739, de 24 do
setembro de 1938, e assim não chegaram a se orientar emanto as novas
exigèncias quando, mais ou menos dois meses após, foram autuados;

Considerando que, alem disso, é de permitir-se hajam os recor-
ridos entendido, embora erradamente, que estavam cumprindo os dis-
positivos legais por haverem considerado de boa fé as meias de te-
cido de seda pura, com pequenos reforços de algodão, corno sendo de
seda e algodão, porisso que este Conselho Lambem assim o interpretou
pela confusão que o assunto oferecia e que só agora toma devidamente
esclarecido pelo Sr. ministro da Fazenda:
• Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso ex-officio para, re-
formando a decisão recorrida, julgar o auto procedente e impor titia
recorridos, a multa de 2:791$2, com a obrigação de recolher igual
importancia do imposto que deixou de ser pago, ex-vi do art. 219,
§ 6.0 do decreto-lei n. 739, citado, e encaminhar o processo ao senhor
ministro da Fazenda, com a proposta de dispensa da multa, por equi-
dade. •

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1911 ..- Camelia Marcondes
da Luz, presidente.

-
 - Onaldo Machado, relator.

Fui presente.- Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga

ACORDÃO N. 11.67$

Recurso n. 11.440 - Imposto de consumo.
Recorrente, Antonio Milanelo.
Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

Infração da parte final do art. 111, § letra "c" do
decreto-lei n. 739, de 24-9-38. Nega-se provimento ao re-
curso voluntário, propondo a dispcnsa da multa, por equi-
dade. .

Contra Antonio atilanelo, fabricante estabelecido em Leme, Estado
de São Paulo, foi lavrado o auto de fls.

'
 e capitulada a infração do

art. 111, § 1.0, letra c, do decreto-lei n. 739, de 21-9-38, por não ter
o referido fabricante apresentado à Coletoria local as cópias autên-
ticas do resumo da escrituração fiscal da sua 'abrica relativamente
aos meses de janeiro ̀a outubro de 1939.

O autuado defendeu-se alegando descuido do seu guarda-livras,
descuido esse que, entretanto, nenhum prejuizo causou ao fisco e que
não pode ser causa de auto, cru vista da circular. a. 65, do Sr. mi-
nistro da Fazenda.

• Depois dos trâmites legais, foi o processo concluso ao Sr. delegado
fiscal em São Paulo que, julgandb o auto procedente, impôs' ao au-
tuado a multa de 200$0, mínimo do dispositivo infringido,

Não se conformando, recorre Antonio Milariela para este' Con-
selho.

Isto posto, e
Considerando que o caso em apreço se apresenta em condições

idênticas aos demais em que este Conselho nos seus mareeros acme-
dãos vem decidindo negar provimento ao recurso ante a prova da
infração, propondo a relevação da multa, por equidade;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar o
processo ao Sr. ministro, com a proposta de - ser a multa dispensada,
por equidade.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1911. - Cornai() Marcondes
da Luz, presidente. - Onaldo 3lachado, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares lunior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.

AConDÃO n. 11.679

ItecurSo n. -11,441 - Imposto de consumo.
Recorrente - Fábrica Moveis Maida Ltda.
Recorrida - Recebedoria Federal em São Paulo.

"Nega-se provimento ao - recurso volunldrio".
O auto de fls. lavrado no Posto Fiscal da Penha, Estado de São

Paulo, dá . a -Fábrica Moveis Maida Ltda., estabelecida 'em Curitiba;
como infratora dos arts. 88 parágrafo único, 111 parágrafo I.° letra
a, e 122 do decreto-lei ri: 739, de 1938,- porque fazia transportar por
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Recurso n. 11.588 — Imposto de consumo,
Recorrente — Recebedoria Federal em São Paulo, er-officia.
Recorrido — Nagib Maluf.

infração do art. 53, parágrafo único, do decreto núme-
ro 17.464, de 1926. — provimento ao recurso ex-of-
ficio, para impor a Nagibe Maio! a ?nafta de 2 :50080.

Por infrações capituladas nos arts. 53, parágrafo único, 72 e
112 parágrafo 6.° letra a, do decreto u .17.161, de 1920, foi lavrado
o auto de fls. 4, em data de 4 de janeiro de 1930, por haver a fisca-
lização verificado no estabelecimento comercial de Nagib ãlaluf, à
rua 25 de Março n. 211, na capital paulista, expostas à venda, 48
cuecas e 21 camisas, tudo de tecido de algodão, achando-se as cuecas
com estampilhas inutilizadas, na parte impressa, com as letras e ca-
rimbo — A. J. e as camisas com as iniciais E. D., fórmulas essas
apresentando fortes indícios de serem falsas, pelo que se torna pre-
ciso a remessa dos artigos mencionados à "Casa da Moeda", para exa-
me dos referidos selos, sendo as camisas vendidas por Emílio Daher
6: Comp., conforme nota apresentada, datada de 30 de dezembro, reli

Considerando que a falta está provada e a própria recorrente n. 297, deixando de exibir nota com referência às cuecas.
confessa que a nota encontrada em poder do .condutor do veículo 	 Nagib Malta apresenta longa defesa procurando eximir-se da
que transportava a mercadoria ao seu destinatário nesta capital, não responsabilidade capitulada no auto.
preenchia os requisitos legais e que a extraíra para simples efeito 	 As mercadorias apreendidas, seladas, foram enviadas à Casa da
do pagamento do imposto de reajustamento econômico no posto fiscal Moeda, para exame dos selos, por apresentarem indícios do falsifi-
do Estado;	 cação.

Segundo o laudo n. 219, de fls. 11, daquele estabelecimento té-
cnico, ficou constatado que os 72 selos apostos às mercadorias a pre-
endidas são todos falsos.

Em consequência deste resultado, foi intimada a firma Emílio
Daber & Comp., a apresentar defesa, em 31-3-37, a cuja intimação
não respondeu, sendo lavrado termo de revelia em 1-9-38.

Apreciando o processo, o Sr. diretor da Recebedoria decidiu da
forma seguinte:	 •

"Visto e examinado o presente processo, e-considerando
que a falsificação de selos a que se refere o auto inicial está
plenamente provada pelo laudo resultante do exame neles
procedido na Casa da Moeda;

Considerando que esta firma não apresentou aos autuan-
tes, no momento da lavratura do auto, nem posteriormente
juntou à petição de defesa de fls. a nota ou fatura referen-
te às cuecas encontradas em seu poder irregularmente es-
tampilhadas;

Considerando que os Srs. Emílio Daber & Comp., de
quem foi dita mercadoria adquirida, deixaram este processo
correr à sua revelia;

Julgo procedente o aludido atito para e fim de impor nos
Srs. Emílio Daber & Comp. a multa de 5:000$0, máximo da
estatuiria aos infratores do artigo 53, parágrafo único, do de-
creto 17.40-4, de G de outubro de 1926 e ao Sr. Nagib NIaluf
a multa de 5080, mínimo da estatuida aos infratores do ar-
tigo 112, parágrafo 6.0 d) do mesmo decreto, recorrendo (fes-
ta minha decisão para o 2.0 Conselho de Contribuintes, na
forma da lei".

Esgotado o prazo legal, os autuados deixaram de acusar a intima-
ção o não fizeram depósito das multas impostas, perimindo, assim,
seu direito de recurso à superior instância.

O autuado defendendo-se procura justificar as faltas dizendo
que recebera os produtos em troca de mercadorias, não se recordan-
do de quem, e que o vinho e a aguardente seriam para o seu uso pes-
soal encontrando-se entretanto no seu estabelecimento por ter sido
ali posto por pessoa de sua família, e que, alem disso, quer o vinho
quer a aguardente se achavam adulterados e imprestaveis ao consu-
mo e só por desconhecer as leis, os conservou assim sem os selos e
sem os rótulos.

Informando o autuante refuta as razões cle defesa e o auto foi
julgado procedente pelo Sr. delegado fiscal no Ceará que impôs ao
autuado a multa de 50080, mínimo dos dispositivos infringidos.

Não se conformando Raimundo Herculano Batista recorre para
este Conselho reafirmando as alegações de defesa e salientando que
não se fez o exame dos produtos como havia sugerido ao julgador de
1P, afim de se verificar o estado em que se encontravam o vinho e
a aguardente apreendidos.

Isto posto, e
Considerando que a falta está provada e confessada e , que não

colhem aceitação as razões do recorrente:
Acordam 03 membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941..-- :- Cornélio 31arcondes

la Luz, presidente. — Onaldo Machado, relator. — Fui presente. _—
Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.

estrada de rodagem moveis vendidos à firma Herman Josias & Comp,
desta capital, sem que os acompanhasse a nota ou fatura de acordo
com as prescrições legais.

A autuada em defesa alegou que a simples nota exibida pelo
condutor do veículo, ao autuante e que não preenchia as formalida-
des legais, foi extraída, apenas, para o efeito do pagamento do im-
posto de reajustamento económico no posto fiscal do Estado, mas
que a nota regular, extraída do livro nota, fora remetida diretamen-
te aos compradores corno bem podiam provar, não se verificando as-
sim as infrações que lhe foram imputadas.

O autuante informou e o processo foi concluso ao Sr. diretor da
Itece•betloria Federal em São Paulo que, julgando o auto procedente
impôs à autuada a multa de 50080, mínimo dos dispositivos infringido.

A Fábrica Moveis Maida Ltda. não se conformou e recorreu pa-
ra este Conselho para então alegar que, conforme recibo junto, a mer-
cadoria em causa havia sido entregue à estrada de ferro "Rede do
Viação Paraná-Santa Catarina", e que assim não era preciso estar
acompanhada da nota ora reclamada, não tendo a recorrente culpa
se a mercadoria foi baldeada em São Paulo prosseguindo viagem em
caminhão.

Isto posto, e

ACORDÃO ri. 11.681

Considerando que assim fazendo procura exculpar-se da falta
sob pretexto de que remetera a nota regular diretamente aos com-

- pradores, de vez que a mercadoria fora entregue à estrada de ferro
"Rede de Viação Paraná-Santa Catarina" e por isso despachada por
via férrea até a capital de São Paulo, não lhe cabendo então a culpa
de seguir a mesma mercadoria, depois daquela capital para o seu
destino por meio rodoviário;	 •	 •

Considerando que, entretanto, tal pretexto não colhe ser aceito,
porque, pelo recibo daquela companhia, exibido no processo, bem se
N'è que a mercadoria foi confiada ao "Serviço Rodoviário" da aludida
companhia, com as taxas adequadas ao transporte daquela natureza;

Acordam os membros do 2.° Conselho do Contribuiotes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 12 do dezembro de 1941. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente. — Onaldo Machado, relator. — Fui presente. —
Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Carlos Braga.

AGORDÃO n. 11.680.

Recurso n. 11.469 — Imposto do consumo.
Recorrente — Raimundo Herculano Batista.
Recorrida — Delegacia Fiscal no Ceará.

Provadas as infrações, nega-se provimento "ao recurso
voluntário.

Raimundo Herculano Batista, comerciante varejista, estabelecido
-em São Gonçalo, Estado do Ceará, foi autuado pelas infrações dos 	 Intimados Nagib Maluf e Emílio Dalier & Comp., não foram en

,ares. 72, 81 e 112, parágrafo 9 0 letra c, do decreto-lei n. 739, de 24 centrados nos locais indicados, sendo renovadas as intimações por
de setembro do 1938, porque a fiscalização do imposto de consumo editais, como se verifica às fls. 21.
encontrou em uma dependência do seu estabelecimento, 35 garrafas
de vinho de cajú e G ditas de aguardente da mesma fruta, sem ese
tampilhas, sem rótulos e desacompanhadas de nota de venda ou
fatura.

•

Isto posto, e
Considerando que, em face do laudo de fls. 11, da Casa da Moe-

da, ficou constatado que os 72 selos de consumo apostos às mercado-
rias apreendidas no estabelecimento comercial de Nagib Maluf são
todos falsos e a título de ilustração está o referido laudo acompanha-
do de 2 documentos fotográficos dos selos falsos ladeados dos legí-
timos;

Considerando que o autuado Nagib Maluf "não apresentou aos
autuantes no momento da lavratura do auto, nem posteriormente jun-
tou à petição de defesa", nota ou fatura referentes às cuecas encon-
trarias em seu poder irregularmente seladas, o que bern assinala o
prolator da decisão recorrida;

Considerando que não atendeu a intimação da decisão condena-
tória, deixando perimir seu direito de recurso;

Considerando, assim, que não há como eximf-lo da penalidade a
que está sujeito, ex-vi do parágrafo único do art. 53 do decreto nú-
mero 17.161, de 1926;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar, em parle, provimento ao recurso ex-officio,
para aplicar, lambem, a Nagib Maluf a multa de 2:5000, de acordo
com , os dispositivos precitados.

Rio de Janeiro, 12 . de dezembro de 1911. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente e relator.

Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.
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ACORDÃO N. 11.682

Recurso n. 11.600 — Imposto de consumo...
Recorrente: Raymundo Lederman & Cia.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Toma-se conhecimento do recurso voluntário, en face
da nulidade do auto de fls., que apenas contem a assinatura

. do autuante, contrariando o disposto no art. 191 do decreto
lei n. 739, de 1938.

Por infração do ar!. .88, §•2. 0, do decreto-lei n. 739, de 24-9-38,
o Sr. delegado fiscal em Minas Gerais, impôs a Raymundo Ledermao
& Cia., estabelecidos nesta Capital à rua Uruguaiana n. 99, a multa
de 500$0, em face do auto de fls. 2, segundo o qual a fiscalização
verificou na Coletoria Federal em Carangola, no Estado de Minas Ge-
rais, que os referidos fabricantes remetiam a Joaquim Tavares Ri-
beiro, a nota de venda n. 2.245, sem a declaração de que a mercadoria
correspondente se achava devidamente selada.

Defendendo-se, alegam que a falta capitulada só podia ser atri-
buida a lamentavel descuido do encarregado da expedição, porquanto,
por negligência da tipografia onde encomendaram os talões-nota, des-
tes não constavam as declarações exigidas pelo regulamento, o que
vem sendo suprido pela aplicação de um carimbo; entretanto, a mer-
tadoria está selada e rotulada.

Depositada a multa, os autuados encaminham recurso para este
Conselho renovando as alegações de sua defesa.

Isto posto, e
Considerando que, o auto inicial de fls. 2, base do presente pro-

cesso, lavrado na Coletoria Federal em Carangola, no Estado de
Minas Gerais, trás unicamente, a assinatura do agente fiscal au-
tuante;

Considerando que, conforme preceitua o art. 191 do decreto-lei
n. 739, de 24-9-38, os autos de infração devem ser submetidos à
assinatura dos autuados, ou seus representantes, ou das pessoas que
assistirem à.sua lavratura, e, no caso de- recusa, o autuante deverá
fazer menção dessa circunstância;	 •

Considerando, pois, que o auto em lide não atende às exigências
regulamentares, tornando-se falha a sua autenticidade em face dos
dispositivos do precitado"artigo 191:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso, para anu-
lar todo o processo, em face da nulidade do auto de fls. 2.

-	 Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — Cornélio Marcondes da
tuz, presidente e relator.

ACOM3Ão N. 11.683

Recurso n. 11.654 — Imposto de consumo.
Recorrente: Henrique Scliar.
Recorrida: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

De recurso peremplo não se toma conhecimento.

ACORDÃO N. 11.684

Recurso n. 11.683 — Imposto de consumo.
Recorrente: Rizzon & Cia.
.Recorrida: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

Auto datilografado, contendo apenas as assinaturas do
autuante e de uma única testemunha. Toma-se conhecimento
do recurso voluntdrio para anular-se o processado em faces
da nulidade do auto inicial.

No prazo legal e satisfeitas todas as exigências regulamentares,
Rizzon Cia., estabelecidos em Caxias, no Estado do Rio Grande do
Sul, recorrem para este Conselho, da decisão do Sr. Delegado Fiscal
que lhe impôs a multa de 20030, por infração do art. 111, § le-
tra c do decreto n. 739, de 1938, em face do auto de fls., segundo
o qual Rizzon k, Cia. deixaram de apresentar à repartição competente,
os mapas do resumo da escrita fiscal relativa aos méses de janeiro,
fevereiro e março de 1939.

Os autuados ofereceram defesa no prazo legal.
Isto posto, e
Considerando que, o auto lavrado na Coletoria Federal em Caxias,'

no Rio Grande do Sul, o foi' inteiramente datilografado;
• Considerando que esse auto.. base do presente processo, não está

assinado pelos autuados ou seus representantes, verificando-se a assi-
natura de tuna só testemunha;

Considerando que, consoante já resolveu o Sr. Ministro da Fa-
zenda, em tais casos, o auto de fls, deveria conter a assinatura do
duas testemunhas para a sua autenticidade;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso, para anu-
lar todo o processado, dada a nulidade da peça inicial.

Rio de 'Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente e relator.

Fui presente: Pedro Teixeira-Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

SESSÃO DE 10 DE DEZEMBRO DE 1941

aconnÃo N. 11.685

Recurso n. 11.576 — Imposto de-Consumo.
Recorrente: Fábrica de Veludo Petropólis Ltda.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal. .

Auto de infração lavrado sem os requisitos regulanten
lares: é nulo, e sua nulidade acarreta a de todo o processo:

Em 5 de abril de 1940, no posto fiscal de Campo Grande, foi la-
vrado o auto de infração de fls. 13, contra a Fábrica de Veludo Pe-
trópolis Ltda.

'
 como infratora dos arts. 111, § 12, e, e 57, § 2.°, do de-

,creta-lei n. 739, de 1938.
A autuada defendeu-se e o senhor Diretor da Recebedoria, jul-

gando procedente o auto, impôs-lhe a multa regulamentar.
Não se conformando, Fábrica de Veludo Petrópolis Ltda. recorre

para este Conselho.
Isto posto, e
Considerando que o auto, não contendo a assinatura do autuado

ou de representante seu, lambem não foi assinado pela pessoa que
assistiu à sua lavratura, nem fez menção dessa circunstância e da ra-
zão que a motivou:

Acordam os membros do Segundo Conselho de 'Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar -conhecimento do recurso, para anular
lodo o processo, dada a nulidade do auto de infração.

Rio dó Jaueiro, 16 de dezembro de 1911. — Cormmélio Marcondes
(./a. Luz, presidente. — Carlos de Figueiredo Uraga, relator.

Fui presente: Pedro_ Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.

ACORDÃO N. 11.686

Recurso n. 11.611 — Imposto le COI1Sl11110

Recorrente: Fábrica Nacional de Limas Ltda.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Atilo de infração lucrado sem os requisitos regulamen-
tares: é nulo, c sue nulidade acarreta a de todo o processo.

Para este Conselho, cumpridas as formalidades legais, recorre
a Fábrica Nacional de Limas LI da do Rio de Janeiro, da decisão
tio Sr. Diretor da Recebedoria do Pistrito Federal, que lhe impês
a multa de 1:100S0, miniino do art. 112, § 12. e, combinado com o seu
§ 1.0, a, e arts. 88, 122 e 206 do decreto-lei n. 739, de 21-9-38.

Isto posto, e
Considerando que, o atilo, não contendo a assinatura do autua&

ou de representante sem, lambem não foi assinado pela pessoa que as-
sistiu à sua lavratura, nem fav: menção dessa circunstância e da racãe
que o motivou:

Acordam os membros do ,Segundo Conselho de Contribuintes, pai
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso, para anula/
todo o processo, dada a nulidade do auto de infração.

Rio 'de Janeiro, ' 16 de dezembro de 1941. — Cornai() Mareonde
da Luz; presidente. — Cortes de Figueiredo Braga, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa
zenda Pública.

'Ausente o Sr. Magalhães Serem.

"--
Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.

Contra Wady M. Elias Nasralla estabelecidos à rua Marechal
Floriano n. 312, em Porto Alegre, foi lavrado o auto de fls. 3, em
19-9-38, por infração dos arts. 81 e 112, § 9.°, letra e . do decreto
n. 739 de 1938, por haver a fiscalização verificado que o mesmo ti-
nha exposto à venda 4 acolchoados, sem estarem selados, produtos
esses fabricados por Henrique Scliar, estabelecido à rua Fernandes
Vieira n. 310, declarando o autuante não possuir nota de venda cor-
respondente. Ambos intimados, -apresentaram defesas, contestadas
pelo autuante, do vez que nem um, nem outro apresenta provas que
podessem ilidir a ação fiscal.

O Sr. Delegado Fiscal, apreciando o processo julgou o auto
procedente, impondo às firnias autuadas Wadyr M. Elias Nasralla e
Henrique Scliar, a multa de 50040, a cada uma, mínimo da penali-
dade prevista nos dispositivos infringidos.

Intimados em data de 14-12-39 Henrique Selair depositou a mui-
ta em 4-1-40 já fora do prazo, sendo lavrado termo de perempção de
fls., encaminhando, entretanto recurso para este Conselho.
. Wady M. Elias Nasralle, deixou de fazer o depósito da multa

não apresentando recurso, pelo que foi lavrado termo de perempção
de fls.

Isto posto, e
Considerando que o prazo para recurso é . fatal e improrrogavel

e assim tem este Conselho decidido em inumeros acordaos.
Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes,

por unanimidade de votos, deixar de tomar conhecimento do recurso:
por perempto.

. Rio de Janeiro, 12 do dezembro de 1941. — Cornélio 31arcondes
da/Luz, presidente e relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.
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ACORDÃO 14. 11.687
Recurso n. 11.612 - Imposto de consumo.
Recorrente - Gráficor Concentra Ilartman Irmãos S. A,
Recorrida - Recebedoria do Distrito Federal.

"De recurso perempto não se toma conhecimento",-
Por infração do art. 111, § 1.°, letra a, 88 e 122 do regulamento

que baixou com o decreto n. 739, de 24 de setembro de 1938, foi la-
vrado contra Gráficor Concentra Rartmann Irmãos S. A., estabeleci-
dos no Rio de Janeiro, o auto de fls„ em virtude do qual lhes foi apli-
cada a multa de 500$0 do dispositivo infringido..

Intimados da decisão de I. instância, em 12 de abril de 19W, só
apresentaram o recurso para este Conselho em 13 de maio de 1940, e
depositaram a multa em 18-6-40, quando o prazo havia sido já exce-
dido, o que exclue a apreciação do suas alegações, na forma rêgula-
montar.

Isto posto, o	 •
Considerando que a firma autuada deixou perimir o seu direito

de recurso;
Considerando que prazo para recurso é fatal e improrrogavel;
Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por perempto.
Rio de Janeiro, 16 do dezembro de 1941. - Cornélio Marcondes

da Luz, presidente. - Carlos de Figueiredo Braga, relator. - Fui
presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda
Pública.

Ausente o Sr. João Constant Serejo.
ACORDÃO N. 11.6.88

Recurso n. 11.675 - Imposto dó consumo,
Recorrente - Floriano Vasconcellos
Recorrida	 Delegacia Fiscal no Estado do Rio.

Infração do art. 88, § 1.0 e art. 114 do vigente regula-
mento do imposto de consumo. Nega-se provimento ao re-
curso.

Para esto Conselho recorre Floriano Vasconcellos, atendidas as
formalidades legais, da decisão de fls. 6v. do Sr. delegado fiscal em
Niterói, que lhe impôs a multa de 500$0. O processo tem por base o
auto do infração lavrado em 14 de setembro de 1939, por ter sido cons-
tatado que o livro talão guia da fábrica do autuado não se achava de-
vidamente autenticado pela repartição federal, sendo assim, infrin-
gidos os dispositivos dos arts. 88, § 1.0 e 114 do regulamento anexo ao
decreto-lei n. 739 de 21-9-38. Defendeu-se o autuado, alegando que
tinha deixado de cumprir esta formalidade por mero esquecimento e
que a sua fábrica nos seus 40 anos de existência nunca tinha sido mul-
tada, o que justificaria urna medida de tolerância. O Sr. agente fiscal
de Alacaé, às fls. 4, confirma que a fábrica nunca sofrera penalidade
até então. Nas suas razões para segunda instância, insiste o recor-
rente sobre a sua defesa inicial, acrescentando que sucedera, poucos
das antes na exploração e propriedade da fábrica ao De. Elizebi0 de
Queiroz Unia, e que prosseguira, de boa fé, nos lançamentos do livra
4alão, crente que este estivesse revestido de todas as formalidades re-
gulamentares.

Isto posto, e
Considerando que a falta está provada e confessada;
Considerando que não foram apresentadas justificações quo pu-

dessem eximir o recorrente de culpa, não sendo possivel, no caso, ape-
sar dos bons antecedentes fiscais da fábrica, denominada Engenho da
Praia, recomendar ima medida de tolerância que não se enquadra na
jurisprudência deste Conselho.

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
niklade de votos, negar provimento ao recurso.

/lio de Janeiro, 16 de dezembro de 1911. 	 Cornélio Marcondes
da Luz, presidente. - Carlos de Figueiredo Braga, relator. - Fui
presente.	 Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda
Pública.

Ausente o Sr. João Constant Serejo.
ACORDÃO N. 11.080

Recurso n. 11.701 - Imposto de consumo.
Recorrente - S. A. Indústrias Reunidas F. MatarazzO.
Recorrida -- Delegada Fiscal era Minas Gerais.

Infração do art. 64, § 1.0, do regulamento aprovado peio
- •	 decreto n. 739, de 24-9-38, provada c confessada.
Contra a S. A. indústrias Reunidas F. Atatarazzo, estabelecida

na cidade de São Paulo, foi lavrado a 5-1-39 o auto de fls. 6, com fun-
damento no art. 61, § 1.0, do regulamento aproiado pelo decretolei
n. 730, de 24-9-38, por ter a fiscalizaçao do imposto de consumo na
cidade de Juiz de Fora, verificado, no serviço de desembaraço de mer-
cadorias transportadas por via férrea, a existancia do unia caixa com
40 latas, de um quilograma cada urna, contendo azeite Ikalolli, mer-
cadoria essa correspondente à fatura a. 157.146, de 14-9-39, emitida
pela firma autuada, acompanhada de 40 cintas de cor vermelha, pró-
prias para mercadorias estrangeiras, inutilizadas no anverso com as
iniciais "SAIRFAI-10", a carimbo, e no verso com os seguintes dizeres,
parto a carimbo e parte manuscritos, "S. A. Indústrias Reunidas F.
Matarazzo, fatura n. 157.146, data 28-9-39. São Paulo" - não cons-
tando dessa inutilização a repetição data por extenso, corno determina
o regulamento.

Intimada a se defender, a firma autuada apresentou como defesa
a curtíssima petição de fls. 10, de apenas onze linhas datilografadas,
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na qual se limita a reconhecer a falta contra si arguida, salientando
todavia que dessa falta nenhum prejuízo adveio para o Fisco.

De posse do processo, o Sr. delegado fiscal em Minas Gerais jul-
gou o auto procedente e impôs à autuada a multa de 200$0, mínimo
da penalidade estatuiria no regulamento para a infração verificada.

No prazo da lei e atendidas as demais formalidades regulamen-
tares, foi interposto recurso voluntário para este Conselho.

Em suas razões para esta instância, insiste a recorrente no fato
de que da falta praticada nenhum prejuizo resultou para a Fazenda,
e, invocando a circular a. 65, de 23-11-39, do Sr. ministro da Fa-
zenda, pede a improcedência da ação fiscal do. que trata o processo.

Isto posto, e
Considerando que a infração está provada e confessada;
Considerando que, no caso, não se verifica uma fallà para a qual

possa ser justamente invocada a tolerância fiscal, isto é, não se trata
de unia falta involuritária e excepcionalmente praticada, mas, bem ao
contrário, o que se verifica, pelo exame da inutilização feita no verso
das cintas apreendidas o junt as ao processo, é que o carimbo usado
pela recorrente contem espaço unicamente para o lançamento da data
abreviada, donde é de se concluir' que a firma autuada vinha mui con-
cientemente desatendendo à exigência regulamentar;

Considerando, portanto, que o apelo à tolerância de que fala a
circular n. 65 invocada no recurso não justifica, de ' vez que a re-
comendação ministerial contida nessa circular não teve, evidentemen-
te, a intenção de eximir de culpa e da responsabilidade por faltas pra-
ticadas os contribuintes que concientemente deixam de cumprir exi-
gências regulamentares necessárias ao exercício da fiscalização, .por
entenderem que, xlesde que paguem o imposto, lhes é permitido dei-
xar de obedecer a tais obrigaçõs:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. - Cornótio Marcondes
da Luz, presidente. - Toldas Rios Filho, relator. - Fui iSresente
Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. João Constant Serejo.
ACORDÃO N. 11.690

Recurso a. 11.717 - Imposto de consumo.
Recorrente - Ernesto Alluci it Cia.
Recorrida - Delegacia Fiscal em São Paulo.

"Notas de venda que não indicavam números e datas das
guias respectivas, vias que estavam acompanhadas destas:
fite. xisténcia de infração."

Ernesto Alluci (% Cia., proprietários da fábrica de puxadores
"Cruzeiro", estabelecidos . na Capital do São Paulo, foram autuados a
14-1-39, nu estação da Estrada de Ferro São Paulo Railway, na cidade
de Santos, com fundamento no art. 88, § 3.0, do regulamento anexo ao
decreto-lei n. 739, de 21-9-38, por ter o agente fiscal autuante N-eri-
ficado que, das notas de as. 27. 31 e 35, que se achavam acompanhadas
das guias de selos de as. 25, 32 e 33, referentes àquelas, emitidas pela
firma autuada, não constavam os números e datas das guias que as
acompanhavam.

A firma autuada defendeu-se, fazendo constar do suas razões ter
havido da parte da fiscalização rigor um tanto excessivo, visto se tra-
tar de mera formalidade regulamentar, de cuja inobservância não re-
sultou prejuizo algum para o Fisco.

Subindo o processo à Delegacia Fiscal em São Paulo, foi o auto
julgado procedente e imposta à firma autuada a multa de 500$0, mí-
nimo da penalidade estabelecida para a infração capitulada.

Com guarda de prazo c atendidas as demais formalidades regula-
mentares, foi interposto recurso voluntário para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que, conforme está declarado no próprio auto de

infração, as notas de vendas se achavam acompanhadas das respecti-
vas guias seladas;

. Considerando que, Segundo jurisprudência firmada por este Con-
selho, a exigência da indicação na guia selada, do número e data da
nota, ou fatura, e vice-versa, se torna dispensavel, desde que a nota,
ou fatura, acompanhe a guia; entendeu-se bem, dos termos do artigo
111, § 1.°, letra a, e § 11, letra c, do decreto-lei D. 739, de 24-9-38, que
tal exigência prevê a hipótese de que a nota, ou fatura, venha a ser
remetida separadamente da ginja;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1911. - Cornélio Marcondes
da Luz, presidente. - Toldas Rios Filho, relator. - Fui presente -
Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. João Constant Serejo.

ACÓRDÃO N. 11.691
Recurso ir. 12.300.
Recorrente, Werebeiczyk &, Irmão.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

"De recurso peremplo não se toma conhecimento".
Por infração dos arts. 88 e 122 do regulamento que baixou com

o decreto-lei a. 739, de 21 de setembro de 1938, foi lavrado contra
a firma Werebeiczyk irmão, estabelecida em São Paulo, Estado
de São Paulo, o auto de fls., em virtude do qual lhe foi aplicada a
multa de 500$0, do dispositivo infringido.

Intimada da decisão do 1.a instância, em 2 de agosto de 1940, só
apresentou o recurso para este Conselho em 23 de a gosto de .1910,
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quando o prazo havia sido já excedido, o que exclue a apreciação de
suas alegações, na forma regulamentar.

Isto posto, e
Considerando que a firma autuada deixou perimir seu direito

de recurso;
Considerando que prazo para recurso é fatal e improrrogável:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por pç-
rempto.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1911„ - Cornélio Mercancies
da Luz, presidente. - Tablas Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 12.692
Recurso n. 12.301 - Imposto de consumo.
Recorrente, Antonio Flór & Irmão.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

"Novel insuficientemente selado, com a declaração de
preço de venda inferior àquele por que foi realmente ven-
'ilido: infração do art. 81, combinado cota o art.' 67, do regu-
lamento anexo ao decreto-lei a. 739, de 24-9-1938".

Antonio Ft& & Irmão, estabelecidos com fábrica de moveis na
cidade de São Paulo, foram autuados a 19-7-1939, com fundamento
no art. 81, combinado com o art. 67, do regulamento aprovado pelo
decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, por ter a fiscalização verificado que
a firma autuada enviava para Alfenas, Estado de Minas Gerais, en-
dereçadas a Engel & Irmãos, cinco peças de vime, sendo 2 poltronas,
1 sofá, 1 mesa e porta-chapéus, encontrando-se o sofá selado com
duas fórmulas da taxa do 1$5 cada uma, no total de 3$0, com a de-
claração de que esse movei era do preço de 100$0, ao passo que 'fora
o mesmo vendido por 150$0, como faz certo a nota n. 16.444 junta
ao processo (fls. 2), estando assim positivada a insuficiência do es-
tampilhamento feito, que devera ter sido de 6$0.

A firma autuada defendeu-se alegando tratar-se de falta involun-
tariamente praticada, invocando a tolerância recomendada pelo se-
nhor ministro da Fazenda na Circular n. 5, de 12-3-1938.

O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo julgou o auto
procedente e impôs à firma autuada a multa de 1 :000$0, mínimo da
penalidade estabelecida no art. 81, letra n i", do regulamento em
vigor.

No prazo legal e atendidas as demais formalidades regulamenta-
res, foi interposto recurso voluntário para esta instância, renovando
a recorrente suas anteriores alegações..

Isto posto, e
Considerando que a infração está materialmente provada o con-

fessada;
Considerando que o apelo que faz a recorrente para a tolerân-

cia recomendada pelo Sr. ministro da Fazenda não tem razão de ser,
de vez que a invocada Circular n. 5, do 12-3-1938, teve em vista
as inovações introduzidas pelo então recentissime regulamento anexo
ao decreto-lei n. 301, de 24-2-1938, e atento que, à data da infração,
julho de 1939, já se não podiam considerar recente sas novas dispo-
sições introduzidas na regulamentação do imposto de consumo pelos
decretos-leis expedidos em 1938;

Considerando, alem disso, que a firma recorrente demonstrou
conhecer plenamente as suas novas obrigações, e não foi pelo desco-
eliecido dessas obrigações que se deu a infração apurada;

Considerando, finalmente, que na Circular, n. 65, de 1939 (D. O.
de 23-11-1939), o Sr. ,ministro da Fazenda deixou bem explicita-
mente declarado que o descaso do contribuinte no exato cumprimento
de suas obrigações fiscais, de que resulte prejuízo -para a Fazenda,
não é merecedor de tolerância:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, po:
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1911. - Cornélio Marcondes
da Luz, presidente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

scórieÃo N. 11.693
Recurso n. 11.699 - Imposto de Consumo.
Recorrente, Rosalvo Scherer.
Recorrida, Delegacia Fiscal em Sergipe.

"As faturas comerciais só suprem as notas de venda exi-
gidas pelo art. 88, quando confeccionadas de conformidade
com os preceitos nele contidos".

Recorre o Frigorifico Serrano de Sosalvo Scherer, de Ijuhy,
Grande do Sul, da decisão da Delegacia Fiscal em Sergipe, que lhe
impôs a Multa de 5000, por infração do art. 88, do regulamento
anexo ao decreto-lei 739, de 24 de setembro de 1938.

Deu lugar ao auto a apreensão, em Aracaju, das faturas de fls.
que acompanhavam mercadoria sujeita ao imposto de consumo, ven-
cida pelo autuado a firmas daquela praça, sem indicar que a mesma
se achava devidamente selada.

Alega o recorrente, em suas razões de defesa, que os produtos de
sua fabricação, quando vendidos, são sempre acompanhados de dois
documentos: a fatura comercial e a nota de venda. Se da primeira
não faz constar a declaração, cuja falta deu origem ao processo, por
se tratar de um documento puramente comercial, outro tanto não se
verifica quanto à segunda' que obedece a todos os preceitos regula-
mentares.

Para prová-lo junta à defesa as primeiras vias das notas nume
ros 6.397, 6.381 e 6.383 correspondentes às faturas apreendidas, sus-
tentando que as segundas vias foram em tempo remetidas aos com-
pradores, de acordo com a praxe adotada em seu estabelecimento.

Em vista destas alegações, determinou a Delegacia Fiscal em Ser-
gipe AS diligências de fls., afim de ser apurado se as segundas vias das
referidas notas de vendas se encontravam ou não em poder dos des-
tinatários da mercadoria. O resultado dessas diligências não foi fa-
vorável ao recorrente, de vez que nem as notas foram encontradas nos
arquivos das firmas compradoras, nem estas confirmaram que as ti-
vessem recebido.

Na informação de fls. 17, põe em dúvida o autuante que a re-
corrente extraísse suas notas de venda em duas vias. Desde que no
talão a cópia das notas extraídas, como comprovante de sua expe-
dição? parecia-lhe estranho o processo adotado, conjecturando que as
primeiras vias apresentadas pela defesa houvessem sido confeccio-
nadas após a lavratura do auto com o único fim do invalidá-lo.

Acolhendo a decisão recorrida o resulledo das diligências e as ra-
zões do autuante para julgar o auto procedente, solicitou então a re-
corrente à Coletoria Federal do Ijuhy o exame de fls. 31, que instruo
o recurso, e pelo qual se verifica que efetivamente o Frigorífico Ser-
rano de Resalvo Scherer adota a praxe de extrair duas vias de suas
notas de venda e que as primeiras vias de fls., de fato, foram extraí-
das quando da remessa da mercadoria, ao mesmo tempo que as fa-
turas apreendidas, e não insinuara o autuante, posteriormente à la-
vratura do auto.

Tudo somado, chega-se às seguintes conclusões: as notas foram
extraídas na mesma data das faturas, com todos os requisitos regula-
mentares; não foram, porém, remetidas ao seu destino.

Isto posto, e
Considerando que as faturas comerciais só suprem as notas de

-venda exigidas pelo art. 88, quando confeccionadas de conformidade
com os preceitos nele estabelecidos;

Considerando que as faturas de fls., desacompanhadas das no-
tas de vendas que lhes correspondiam, não preenchem esses requi-
sitos;

Considerando, porém, que, embora não remetidas, as ditas no-
tas foram realmente extraídas, na época própria, do livro competente,
como ficou provado pelo exame procedido no talão-nota da recor-
rente;

Considerando os bons antecedentes fiscais da recorrente;
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar o
processo ao Sr. Ministro da Fazenda, propondo-lhe a relevação da*
multa, por equidade.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. - Cornélio Marcondcs
da Luz, presidente. - Clodointr Vianna Moog, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública,

ACORDÃO N. 11.691

Recurso n. 11.710 - Imposto de consumo.
Recorrente: Mauricio Grobman.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

A revelia, fato posterior à infração, não lhe modifica
a natureza, e, portanto, não deve prevalecer contra a equi-
dade, nos casos em que esta se recomendo.

Recorre Mauricio Grobman, firma estabelecida em São Paulo.
com casa beneficiadora de moveis, da decisão da Delegacia Fiscal em
Minas Gerais, que lhe impôs, de acordo com a nota 2. a, ao pará-
grafo 21, do art. A.", do regulamento anexo ao decreto n. 739, de 24
de setembro de 1938. a multa de 2:000$000, por ter remetido pela -
Estrada de Ferro Central do Brasil, a Keller Milner Ltda., de Juiz
de Fora, acompanhando mercadoria beneficiada em seu estabeleci-
mento, a nota de venda n. 4.584, de 27 de setembro de 1939, na qual
a discriminação dos moveis e seu preço de venda é feita englobada-
mente, em desacordo com os preceitos regulamentares.

Alega a recorrente, cuja defesa em primeira instáncia foi apre-
sentada fora do prazo legal, dando lugar, pela revelia, à aplicação do
máximo da pena, entre outras razões, as seguintes:

1.0 - Afim de cumprir a exigência da nota 2 a ao parágrafo 21,
do art. 4.0, em harmonia com o art. 88 e seu parágrafo 2.0, fez im-
primir notas de venda em duas séries, íntima e indissoluvelmente
ligadas, de vez que em uma só nota lhe era impossivel reunir todos
os elementos exigidos pelo regulamento.

2.0 - Que por ocasião do despacho da mercadoria para Juiz
de Fora, entregou ao seu despachante as notas de números 729- a

- 723, 736 e 743, extraidas de seu livro-nota com as folhas seguidas e
tipograficamente numeradas, contendo a discriminação dos preços de
cada peça beneficiada, selagem e nome do fabricante.

3.0 - Que essas notas não foram diretamente enviadas aos
compradores pelo fato de, na ocasião de efetuar a venda, ignorarem
ainda se a mercadoria devia seguir por Estrada de Ferro ou rodo-
via, sendo que, neste último caso, por força do art. 122 do regula-
mento, a retenção das notas discriminativas se impunha, para o fim
de acompanharem em trânsito os produtos a que se referiam.

Acha-se o recurso instruido com as documentos de fls, que pro-
vam o seguinte:

a) o recorrente efetivamente entregou ao seu despachante junto
à Estrada de Ferro Central do Brasil as notas de venda complemen-
tares da apreendida por ocasião da lavratura do auto;
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b) que essas notas ou por culpa do recorrente, ou do despa-.
diante não foram oportunamente remetidas aos destinatários da
mercadoria.

Isto posto, e
Considerando que a nota de venda n. 4.584, desacompanhada

das notas parciais com discriminação 'dos moveis e seu preço de
venda por unidade, não preenche as exigências regulamentares;

Considerando que a carta de Seller, Milner Ltda., reclamando
as notas discriminativas dos produtos e anexa ao processo pelo re-
corrente, vem confirmar a infração arguida;

Considerando, porem, que as aludidas notas, foram extraídas por
ocasião da venda da mercadoria e entregues em tempo ao despa-
chante;	 .

Considerando que a revelia, fato posterior à infração, não lhe
modifica a natureza e, portanto; não deve prevalecer contra a equi-
dade, nos casos em que esta se recomenda;

Considerando os bons antecedentes fiscais do recorrente:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por unanimidade. de votos, negar provimento ao recurso e encami-
nhar o processo ao Sr. ministro, propondo a relevação da multa, por
equidade.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1911. — Cornelio Marcondes
da Luz, presidente. — Clodomir Vianna Moog, relator.

Fui presente, — Pedro Teixeira Soares maior, representante
da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.695

Recurso n. 11.631 — Imposto de consumo.
Recorrente: Lazaro A. de Mattos.
Recorrida: Delegacia Fiscal no Ceará.

Provada a infração do art. 81, do decreto r. 17.464,
de 6 de outubro de 1926, nega-se provimento ao recurso.

Lazaro A. de Maltas, estabelecido com torrefação e moagem de
café, interpôs recurso para este Coriseho, da decisão do Sr. diretor
da Recebedoria Federal em São Paulo, que o multou em 200$0, por
infração do art. 81, do decreto ri, 17.464, de 6 de -outubro de 1926.

Segundo se apura do auto, o encarregado de moagem da fábrica
do recorrente, que é localizada em uma das portas do bar e café da
firma Irmãos Fernandes, entregava a este, no balcão da sua cozinha,
13 pacotes de café, rotulados como sendo de seu fabrico, acompa-
nhados da nota de entrega n. 93.431, mercadoria essa que não se
encontrava selada.

Defendendo-se, procura o autuado justificar-se alegando que,
estando o moinho instalado no mesmo prédio em que é estabelecida
a firma Irmãos Fernandes, o seu encarregado, querendo facilitar o
serviço, colocou o café em questão em cima de uma mesa da cozi-
nha, pretendendo satisfazer a exigência da selagem, no que foi
obstado pela apreensão feita pelos autuantes, presentes no momento;
que, diante da rapidez com que estes agiram, não se pode dizer que
o produto não estava selado, pois os selos existiam dentro do próprio
estabelecimento, não se caracterizando, assim, a contravenção pre-
vista no art. 81.

Em suas razões de recurso, pretende o suplicante ser nulo o pro-
cesso, por ter havido cerceamento de defesa, pois que, no seu en-
tender, deveria o prolator da decisão recorrida atender ao disposto
no art. 196, do regulamento infringido, e ordenar uma diligência, no
sentido de ser examinado o seu livro fiscal e apurado se constava a
saida dos selos referentes à mercadoria questionada.

Isto posto, e

Considerando que o recorrente em suas razões confessa ter ven-
dido os treze pacotes de café moido, desprovido de selos, apreendi-
dos quando eram entregues por uni seu preposto, no balcão da cozi-
nha dos compradores:

Considerando, assim, que está materialmente provada a infração
do art. 81, do decreto n, 17.161, então vigorante, que não permite

.a saida das fábricas, nem ser exposto à venda ou vendido nenhum
produto sujeite ao imposto de consumo, sem estar devidamente se-
lado, salvo exceções que não se ajustam ao caso presente;

Considerando, que não se -pode confundir a cozinha do estabele-
cimento comprador como sendo' uma dependência do negócio de
moagem de café do recorrente. localizado em uma das portas do pri-
meiro;

considerando, assim, que a afirmativa do interessado de que os
Poentes de café em questão seriam ainda selados, mesma que verí-
dica. não bastaria para isentá-lo da infração arguida, pois que, pro-
vadamen1e, o produto saiu da fábrica e foi vendido sem estar selado;

Considerando que a diligencia a que se refere o recurso, ab m
de não ler sido requerida, nenhum proveito lhe poderia trazer, ante a
prova material da infração;

Considerando, portanto, que é de todo procedente a decisão re-
corrida:.

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — Corne/io Marcondes
da Lu:, presidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda. Pública.

ACORDXO N. 11.608.

Recurso n. 11.567 — Imposto de Consumo.
Recorrente: Cadotti & irmão.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Santa Catarina.

Provadas as falias capituladas no auto, nega-se provi.
mento ao recurso voluntário.

Gadotti & Irmão, comerciantes sairejislas, estabelecidos em Roaeio,
Estado de Santa Catarina, poS"suiam num depósito anexo ao seu esta-
belecimento comercial, 8 latas contendo banha de porco, num total
de 122 quilos, peso liquido, sem selos e sem rótulo e desacompanhadas
de nota de venda ou fatura.

AUORD:(0 N. 11.096

BCCIIISO ri. 11.617 — Imposto de consume.
Recorrente; J. R. Teixeira,
Recorrida: Delegacia Fiscal em Pernambuco.•

Não tendo havido perempção em instancia anterior,
dá-se provimento,.para que seja apreciado o recurso inter-
posto para a Delegacia Fiscal em. processo com base em no-
tificação.

A firma J. R. Teixeira, estabelecida com comércio a varejo em
Tijipió, Estado de Pernambuco, estando negociando em 19 espécies
tributadas, sem a necessária patente de registo para o ano de 1939,
pela qual deveria pagar a importância de 235$0. foi notificada em
4 de abril de 1939, por infração dos arts. 8.° e 14, a, • do decreto-lei
n. 739, de 21 de setembro de 1938.

No seu despacho, o Sr. inspetor da Alfândega de Recife impôs-
lhe a multa de 235$0, ecm base nos artigos capitulados, obrigando-a,
ainda, ao recolhimento de igual quantia relativa aos emolumentos
devidos.

Recorrendo a interessada para o Sr. delegado fiscal em Per-
nambuco, essa autoridade deixou de tomar conhecimento do recurso,
por julgá-lo perempto, desde que fora interposto fora do prazo legal
de 20 dias

'
 visto corno, sendo a intimação do despacho feita em 27

de novembro, somente a 18 de dezembro foi o mesmo protocolado
na Alfândega local.

Não se conformando, a notificada, satisfeitas as exigências legais,
apela para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que o prazo de 20 dias para o recurso voluntário

tem sido contado por este Conselho, excluindo-se o dia da intimação,
para ciência da decisão condenatória, bem como o 20.° dia, quando
coincidir com feriado;	 .	 •

Considerando que o assunto está hoje da mesma forma determi-
nado no decreto-lei n. 3.602. de 9 de setembro de 1911;

Considerando que o notificado foi intimado da decisão exarada
em seu pedido de reconsideração, em 27 de novembro de 1939 e entrou
com o recurso para o Sr. delegado fiscal, em 18 de dezembro de 1939,
no 21.0 dia, portanto, por ter sido o dia anterior urn domingo;

Considerando, pois, que não procede o termo de perempção de
fls. 15;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, anular o processo a partir do tenho de
Perempção, inclusive, afim de que seja apreciado pelo Sr. delegado
fiscal o recurso que lhe foi interposto. 	 •

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1911. — Cometi° Marcondes
da Luz, presidente. — João Constou/ Serejo. relatou..

Fui preseute. — Pedro TeLreiea Soares Junior, representante
da Fazenda 1).11111Ca.

ACORDO N. 11.697
Recurso n. 11.181 — Imposto de Consuma.

• Recorrente: Carlos Oppenheimer.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Infração do art. 122 do decreto-lei n. 739 de 938. Nilo
é oportuna a lavratvra	 auto por essa infração nos arma-

- ZeliS de empresas de transporte, antes dc iniciado o transi-
to da mercadoria por estrada de rodagem.

Carlos Oppenheimer, estabelecido na capital de São Paulo, foi au-
tuado por infração dos arts. 112, g 1.0, letra ir, 88 e 123 do decre-
to-lei n. 739. de 24-9-1938, e por esse inativo condenado à multa de
500$0, nos termos da decisão da Recebedoria Federal em São Paulo,
da qual interpõe recurso para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que as faltas se referem aos efeitos fiscais a serem

exibidos nos termos do art. 122, do citado decreto-lei, e que, do 'exa-
me do processo, se constata que foram elas verificadas quando a mer-
cadoria aguardava o momento de ser transportada.

Considerando que, dessa forma, não cabem ser positivadas às in-
frações arguidas, visto como, até aquele momento, seria licito ao in-
teressado satisfazer às exigências fiscais:

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de janeiro
do corrente ano, este Conselho assim tem resolvido de maneira uni-
forme;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — Oito/do Machado, relator.-

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Peblica.
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Autuados por infração dos arts. 72, 81 e 112, § I?, letras a. è c, do
decreto-lei n. 739, de 24 ' do setembro de 1938, os referidos comer-
ciantes, como tudo consta do auto de folhas, declararam que a mer;-
cadoria que lhes fora então apreendida, havia sido comprada de di-
versos colonos, nas condições em que se achavam.

Na defesa que apresentaram, Gadotti & Irmão reproduzem a mes-
ma declaração, acrescentando que a banha. que foi apreendida era ve-
lha, deteriorada e estava no depósito do seu estabelecimento aguar-
dando a ocasião para ser aproveitada para sabão. Salientam ainda que
não desconhecem que o produto está taxado, razão porque, dizem, não
se exporiam — por economia de alguns tostões, às exigências do risco.

Devidamente informado, é o processo concluso ao Sr. Delegado
em Santa Catarina que,. à vista de não serem as razões da defesa de
molde a eximir os autuados da falta em que incorreram, julgou o auto
procedente, impondo-lhes a. multa de 500$0, mínimo do art. 81, do de-
creto-lei n. 739, de 21 de setembro de 1938.

Não se conformando, Gadotti & Irmão recorrem para este Conse-
lho.

Nas suas razões de recurso dizem que não vendem banha em seu
negócio porque os moradores da localidade são todos colonos e estes
produzem banha para eles próprios e que a que fora apreendida no
seu estabelecimento, era produto velho, deteriorado e se ' destinava a
sabão como diss:eram na defesa.

Isto posto, e
Considerando que a falta está materialmente provada e confessada;
Considerando que nenhuma relevância apresentam as alegações

dos recorrentes em face do que preceitua a lei:
Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por unani-

midade de votos, dar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — COntélio Marcondes

Luz, presidente. — Onaldo Broneante Machado, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
ACORDÃO -N. 11.699

Recurso n. 11.573— Impbsto de consumo.
Recorrente: Dias Almeida & Cia.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Nega-se provimento ao recurso - voluntdrio propondo a
relevação da multa, por equidade.

Dias Almeida & Cia., comerciantes atacadistas desta praça, foram
autuados por infração dos arts. 61, § 1.0, e 112, § 1.0, letra a, do de-
creto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, porque, segundo consta do
auto, ao inutilizarem as estampilhas que acompanhavam 2 latas de
10 quilos do azeitonas de origem estrangeira, remetidas em auto ca-
minhão para 'o seu destinatário, fizeram constar da parte impressa
iniciais "D. A. & C. — 2"

'
 e do verso somente os dizeres "51235" e

"14-5-1910, deixando de atender às demais exigências legais.
Os autuados, em defesa, alegam que, como bem se vê das estain-

Pilhas apreendidas, a inutilização obedeceu às exigências legais, de vez
que do verso das mesmas constam o número da nota, data da remessa
e a indicação da sua firma, localização da mesma e até o seu endereço
telefónico. Quanto ao art.: 112. § 1.0, letra a, dizem que por um lápso'
do encarregado da remessa' das estampilhas em causa, deixou de ser
mencionado, nas mesmas, o peso dos volumes respectivos, mas, no seu
entender, isso não prejudicou o reconhecimento da identidade dos se-
los face à mercadoria resultando o fato em uma falta tão insignifican-•
te que bem merece ser relevada por equidade.

O autuante, informando, declara que "não se trata só da falta do
peso 'declarada no verso de cada fórmula, como pretende a firma au-
tuada, mas sim da falta do nome da firma, rua onde é estabelecida,
data do dia por extenso e número do volume, como se verifica do verso
dos referidos selos", e assim -conclue que o auto está perfeitamente
apoiado nos dispositivos' arguidos.

O Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal, considerando
provadas as, infrações, julgou o auto de folhas procedente e impôs aos
autuados a multa de 500$0, mínimo do art. 112, § 1.°, letra a, combi-
nado com os arts., 61, § 1.° e 206 do decreto-lei citado.

Não se conformando, Dias Almeida & Cia. recorrem para este Con-
selho hnovando nas suas razões de recurso as alegações que ilustra-
ram a defesa em 1. 3 instância.

- Informando sobre os antecedentes dos recorrentes, a repartição
recorrida declara que contra os mesmos foram lavrados dois autos.

Isto posto, e
Considerando que os dispositivos que presidiram 'a condenação

dos recorrentes, determinam que, no verso das estampilhas que acom-
panharam produtos remetidos a comerciantes, é obrigatoria a indica-.
ção, a carimbo, tinta ou lapis tinta, de modo a abranger a totalidade
das fórmulas correspondentes a cada volume, da data da entrega ou
remessa e do número da nota respectiva, bem como o nome da firma
e sua localização; (art. 64) e que, na inutilização referida é obrigató-
ria a repetição por extenso cio, algarismo ou algarismos indicativos do
dia da inutilização (§ 1.0), devendo ainda ser mencionada a numeração
e a capacidade ou o peso dos volumes quando o produto se prender
a essa. formalidade;

Considerando que as estampilhas apreendidas apresentam no seu
verso ri indicação a lapis tinta, de modo a abranger a totalidade das
-fórmulas correspondentes a cada lata de azeitonas, da data da remessa,
do número da nota respectiva, 'bem como do nome da firma e sua lo-
calizãção, apostos a carimbo, ficando deste modo integralmente satis-
feitas as exigêngias do art. .64;

Considerando que, entretanto, deixou de ser observado o g 1.0 ao
supra citado artigo e a parte final do art. 112. § 1. 0 letra a, tudo do
decreto-lei em foco, pelas omissões da re petição, por extenso, dos al-

garismos indicativos do dia da inutilização, da numeração e da capa-
cidade ou peso dos volumes, desde que o produto em causa está su-
jeito a essa formalidade;
. Considerando que 'tais faltas, porem, em nada prejudicaram a

ação fiscal, tanto assim que là° foi perfeitamente possível controlar as
fórmulas apreendidas com a nota de venda e as respectivas merca-
dorias constando o pagamento exato do imposto devido, deixando cio
ser preenchidas, apenas, parte das formalidades exigidas e isto define
a atenuante invocada pelos recorrentes para pleitearem a equidade;

Considerando que não consta sejam os recorrentes reincidentes
nas faltas ora arguidas o que, embora pela informação de folhas, sobro
os seus antecedentes, se conheça que, respondem em dois processos por
infrações de outras disposições do regulamento do imposto de consu-
mo, contudo não lhes deve desprezar a apreciação da atenuante ressal-
tada neste processo, desde que esta Pode bem prevalecer sobre a agra-
vante de já, haverem respondido por outras faltas sobre as quais ne-
nhuma gravidade consta salientada da informação prestada;

Considerancle -que, nestas condições, não sendo justo alijar-se o
contribuinte, para sempre, do direito à equidade para, desprezando o
concurso das agravantes e das atenuantes, renegar irremediavelmento
o seu pedido do perdão, deixando sistematicamente de, em tais casos,
propor essa medida por força do art. 233 do decreto-lei em tela,
modificada pelo de n. 3.014 de 1 de fevereiro de 1941, a adoção da
medida de clemência é privativa do Sr. ministro da Fazenda, a , quem
compete apreciar os casos que este Conselho julgar merecedor de equi-
dade, nada impedindo, portanto. que este Conselho, oferecendo as in-
formações sobre os antecedentes da firma e tendo em vistas as cir-
cunstâncias que justificam a aplicação dos princípios de equidade, en-
caminhe este processo ao Sr. ministro da Fazenda, como expressa-
mente lhe faculta o § 1.° do aludido art. 233:

. Acordam .os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de" votos. negar provimento ao recurso e encaminhar o pro-
cesso ao Sr. ministro, com a proposta de ser a multa relevada, por
equidade.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. 	 Cornélio Marcondes
Luz, presidente. — Onaldo Machado, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.70.0

Recurso n. 11.624 — Imposto de consumo.
Recorrente, Maria José Garcia.
Recorrida, Recebedoria 'Federal em São Paulo.

"Amostras de especialidades farmacêuticas distribuidas
na forma do decreto n. 22.423, de 1 de fevereiro de .1933,
cuja existência se verifiéoa ent estabelecimento comercial, na
vigência do referido decreto".

Maria José Garcia, estabelecida na Capital de São Paulo, recorre
para este Conselho da decisão da Recebedoria Federal em . São Paulo
que a condenou ao pagamento da multa de 2:000$0, em virtude do auto
de fls. lavrado com fundamento no art. 4. 0 combinado com o art. 6.0
do decreto n. 22.423 do 1 cio fevereiro do 1933, pelo fato de possuir a
'recorrente, na sua .farmácia, 81 caixas e 1 frasco, de especialidades
farmacêuticas diversas, nacionais e estrangeiras, para distribuição
exclusiva a médicos o hospitais, que, por serem amostras gratis, co
encontravam sem qualquer estampilhamento.

A recorrente, tanto em defesa como no recurso, pretende se ex-
culpar da falta alegando que as amostras encontradas no seu estabele-
cimento não lho pertenciam e sim a um médico cujo consultório estava
instalado no andar superior do prédio. Acrescenta que os laboratórios
distribuidores de tais amost ras as deixavam na farmácia da recorrente
para que esta as entregasse ao referido facultativo.

Isto posto, e
Considerando que o art. 4. 0 do decreto-lei n. 22.123 de 1 de fe-

vereiro de 1933, vedava a existência nos estabelecimentos comerciais'
de amostras de especialidades farmacêuticas isentas do imposto do
consumo, na forma preceituada no mesmo decreto;

Considerando que a recorrente estabelecida com farmácia não
podia permitir a existência de tais amostras no seu estabelecimento
comercial, porque essa ocorrência indicava desde logq a infração do
dispositivo legal;

Considerando que, portanto, a alegação de pertencerem essas amos-
tras a um médico, cujo consultório se achava no andar superior ao do
estabelecimento da recorrente, não lhe aproveita, tanto mais une, pelo
número elevado das amostras apreendidas, bem se vê que, ainda que
verdadeira a sua alegação, a recorrente nenhuma providência tornava
para as fazer chegar ao seu destino, negligenciando assim das caute!as
necessárias para evitar o seu procedimento infringente ao rigor da
lei:	 ,	 -

Acordam os membros do 2.° Conselho de ContribuintesspOr una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.,

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1911. — Cornelio Marcondes
da Luz, presidente. — Onaldo Machado, relatos.
•	 Fui presente.— Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública. •
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ACOROÃO N. 11.701

Recurso n. 10.490 — Imposto de consumo.
Recorrente, Antonio Joaquim Peixoto de Castro ,Tunior.
,Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

"Não tendo a autoridade da 1.ft instância, protetora da
decisão • de fls., recorrido ex-officio nos termos do art. 226
do decreto-lei tu, 739, de 1938, toma-se conhecimento do re-
curso voluntário, para anular-se o processo a partir da de-
cisão, inclusive."

Contra Antônio Joaquim Peixoto de Castro Junior foi lavrado, a
28 de abril de 1939, na fábrica de aguardente de sua propriedade, ins-
talada na fazenda "Mondezir" no Município de Lorena, no Estado de
São Paulo, auto de infração do regulamento aprovado pelo decreto-lei
n. 739, de 21-9-38.

Precederam ao auto, ambos da mesma data deste, termos de inicio
de exame e de declarações.

Do primeiro desses termos consta:
"Constatamos existir do:e tonéis para depósito de aguar-

dente, porem, existem dez com aguardente em depósito, demos
inicio à fiscalização, procedendo-se assim ao exame e dili-
gências que nos são por lei conferidas e asseguradas aos (ti-

: reilos da Fazenda Nacional."

Do segundo, que é o termo de declarações de Inácio Marques e
José Maciel Pereira, que apresentam como administrador e encar-
regado do engenho, respectivamente, qualidades contestadas pelo au-
tuado, consta:

"procedemos a cubagem dos vários toneis que conteem
estoque de aguardente, sendo que Inácio Marques e José
Maciel Pereira, administrados e encarregado do engenho, res-
pectivamente, informam que existe de fato uma diferença de
aguardente por ter estourado cerca de 70 barris de 100 litros
cada, tendo, por isso perdido este produto, que não onde pre-
cisar a diferença mas por saber haver alguma diferença, em
face da cubagem que presentemente procedemos".

O auto, depois de reportar-se aos termos acima transcritos em
imas parles essenciais, expõe:

a) que o fabrico de aguardente estava em tramei ativi-
dade, sendo a produção diária, em média de 400.Iitros. corno
se positiva pela própria escrita fiscal;

b) que, após a cubagem feita em todos os toneis em nú-
mero de 12 concluiu-se que em confronto com o estoque que
acusa a escrita fiscal, como se vã da cópia do termo de exame
anexa, lavrada no competente livro fiscal, acusava esta um
saldo de 113.681, entretanto, apurou-se pela cubagem apenas
43.873 litros de aguardente, havendo, pois. uma evasão
69.808 que, segundo alega Inácio alargues, foi devido ao • arre-
bentarnento de 100 quintos, isto de capacidade de too litros,
quando a embarcar e que tambem atribue a quantidades te-
distiladas no próprio engenho;

c) que, assim sendo, constata-se a evasão acima men-
cionada de 69.808 litros à taxa de $3 representa a impor-
tância de 20:912$4.

Há que considerar ainda o termo de verificação, lavrado no mesmo
dia 29 de abril de 1939, (lia ern que foram iniciadas e concluidas todas
as diligências a que o auto alude e em que se funda, termo que es-
clarece

"que, da cubagem procedida pela forma II (PI) aplicada
'nesta verificação de estoque, depositado, constatou-se o se-
guinte: estoque existente em 12 depósitos a quantidade de
43.873 litros de aguardente de cana, que cio confronto com
o estoque existente neste livro de escrita fiscal, isto é 113.681
litros de aguardente de que nos dá conta esta escrita fiscal
"positiva-se uma diferença para menos de 69.808 iitros do
produto".

Conclue o auto capitulando a infração do disposto no art. 81, com-
binado com o art. 201, parágrafo único, leetra c.

Intimado, apresentou o autuado longa defesa em que, depois de
esclarecer as razões que o conduziram à montagem do engenho ou
usina qu explora, do qual não tira resultados econômicos. de vez que
o possue como acessório e com o intuito de amparar trabalhadores
que, outrora serviam à empresa da qual adquiriu a propriedade,

encarece que não houve desvio de aguardente, mas tão só
perdas por derrames consideraveis, redistilação e evaporação.

Na mesma data cru que entregou a defesa, o autuado requereu
diligência no sentido de serem determinadas as causas de falta da
aguardente a que o auto e documentos que o instruem se referem.

Melada a diligis,ncia, foi esta confirmada à Escola Nacional de
Agronomia que, com ofício n. 910, de 12-1-39, transmitiu à Coletoria
Federal o laudo que está a fls. 65 a 70 do processo e do qual ao vê:

a) que, quando os recipientes usuais guardados em ade-
gas ou local sombreados, as perdas por evaporação atingem
a 12%, por ano;

b) que, em locais impróprios, corno no caso e manállse,
essas perdas se elevam a cifras maiores, superiores a 15%
por ano;

e) que, dada a produção de 244.309 litros cie 1935 a
1939, aplicada a tabela de Duntze haveria que contar com
outros fatores de perdas, como a redistilação, os dermes em
baldeações.

Disseram os autuantes — sustentando o auto—, depois do que o
coletor federal em Lorena, em relatório, concluida a instrução do pro-
cessa, opinou pela improcedência do auto.

Assim preparado o processo, o Sr. delegado fiscal julgou o auto
procedente declarando imprestavel e suspeito o laudo pericial e pro-
vada a sonegação do imposto.

No prazo legal e mediante fiança idônea, foi interposto recurso
para este Conselho e cujas razões se estendem às fls. 119 a fls. 161).

A essas razões acompanham pareceres dos jurisconsultos Clovis
Bevilacqua, Astolpho Rezende, Raul Fernandes e o ministro Pires e
Albuquerque, todos concluindo pela inexistência da sonegação e pelo
perfeito cabimento da diligência requerida e deferida.

Isto posto, e
Considerando que, na conformidade do art. 226 do decreto-lei

n. 739, de 21-9-38, das decisões favoraveis aos 'aontribuintes, inclu-
sive as decorrentes de desclassificação da informação descrita 110 auto
ou notificação, haverá sempre recurso ex-o!!icio salvo quando a im-
portância em litígio estiver nos limites da alçada da autoridade de
primeira instância;

Considerando que a infração arguida no auto inicial está capi-
tulada no art. 81 combinado com o art. 201, parágrafo único letra c
e tr multa a aplicar seria a dri art. 220, tudo do precitado
não inferior a 5:000$0;

Considerando que, desclassificada a infração pelo prolator da de-
cisão de fls., e imposta a multa do art. 219, § 6.0, letra a, estava a
autoridade de 1.a instância obrigada a recorrer ex-officio para esto
Conselho, o que não fez;

Considerando que, no caso, tem este Conselho doutrina firmada
em vários acordãos, entre outros, os mais recentes, de n. 10.015, de
23-12-40; n. 10.793, de 3-6-41; n. 11.239, de 12-5-41 e 11.414, de 24
de outubro de 1911, todos em perfeita concordância com os preceitos
do art. 226, citado:

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de votos, tomar conhecimento do recurso voluntário, para anular-
se o processo a partir da decisão de primeira instância, inclusive, de-
vendo a autoridade prolatora, apreciando o processo, exarar nova de-
cisão.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1911. — Cornai° Marcondes
da Luz, presidente e relator.

Fui presente.— Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Vencido, Sr. Vianna Moog que entrava no mérito da questão,
desprezando a falta de interposição do recurso ex-officio.

Ausente, Sr. Constant Serejo.
SESRT.0 DE 19 DE DEZEMBRO DE 1911

acorinÃo N. 11.702
Recurso n. 11.058 — Imposto de Consumo.
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio.
Recorridos: Gentil Jacques Moreira, Reis & Jacobsen e Otto

Witte.
Acondicionando o produto de sua fabricação em cartei-

ras de 10 cigarros, para reuni-Ias duas a duas e pagar o im-
posto da vintena, contrariou o fabricante a expressa deter-
minação do art. 57, § 2.0, letra a, decreto a. 17.461, de 6 de
outubro de 1926, satisfazendo, portanto, com insuficiência o
imposto devido.

Com fundamento nos arts. 4. 0, § 1.0, II, 61, letra h, e 112, § 6.0letra d, do regulamento anexo ao decreto n. 17.461, de 6 de outubro
de 1936, foi lavrado contra Gentil Jacques aloreira e Reis & Ja-
cobsen, ambos estabelecidos em São Paulo, o auto de fls., por tecem
sido encontradas no armazem do primeiro - 32 carteiras de cigarros
de fabricação dos segundos, expostas à venda em grupos de duas car-
teiras de 10 cigarros cada uma, ligados em suas extremidades, de
um lado por urna etiqueta aderida a ambas, com a marca "Selecta"
e, do outro lado, por uma estampilha retangular da taxa de $100,
quando, cada carteira em conjunto, desde que constituia unidade à
parte, como tal deveria ser selada.

Devidamente intimado, defendeu-se o autuado Gentil Jacques
Moreira, alegando que comprara os cigarros cru questão a Otto Witte,
conforme prova a fatura de fls.

Feita a seguir unia verificação nos livros dos fabricantes Reis
& Jacobsen, ficou apurado que no período de 15 de março de 1929
a 21 de novembro de 1932, saíram de sua fábrica, nas condições aci-
ma indicadas, 480.210 carteiras de cigarros da marca "Selecta", en-
tre as quais não estão computadas as vendidas a dinheiro de contado,
por terem sido inutilizados os talões de vendas à vista.

Intimados do auto, apresentaram os fabricantes defesa de fls.,
na qual alegam que as duas carteiras unidas na forma descrita no
auto constituem urna unidade, pois que o regulamento n. 17.464 não
determina a forma ou maneira de acondicionamento do produto.

Ao apreciar as razões da defesa, um dos autuantes ,tomando
consideração que a Diretoria da Receita Pública, em portaria sob
n. 90, de 28 de janeiro de 1932, publicada no Diário Oficial de 29 domesmo mês, mandara publicar a tabela de preços dos cigarros "Vera
Especial", da fábrica -"Sabrati", acondicionados na forma indicada
no auto, acaba por concluir que este deva ser julgado improcedente.Intimado a apresentar defesa Otto Witte, a quem o autuadoGentil Jacques Moreira adquiriu a mercadoria apreendida, deixou
ele correr o processo à revelia.

Finalmente, a 'Recebedoria Federal em São Paulo, reportando-
se à publicação do Diário Oficial de 29 de janeiro de 1932 e inter-pretando-a corno autorização ao modo de acondici onamento' descritorio auto, com o pagamento do imposto na base da vintena, julga im-
procedente o processo por falta de amparo legal e recorre de suadecisão, ex-of f reto, para o Conselho.
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O fundamento único da decisão recorrida não pode prevalecer.
A tabela de preços era apresentada pelos fabricantes de ci-

garros em obediência ao disposto no art. 68 do decreto n. 17.164,
de 1926, e somente poderia ser recusada se não satisfizesse ao mo-
delo XX (art. 68, § 2.°).

Desde .que atendesse ao modelo oficial, que exigia, apenas, a in-
dicação do nome do fabricante, local da fábrica, nome da marca do
cigarro e preço respectivo, não poderia a tabela ser impugnada, de-
vendo a segunda via, quando apresentada nos Estados, ser remetida
à Diretoria da Receita Pública que a faria publicar no Diário Ofi-
cial (art. 68, § S.°).

Assim sendo,ua publicação mandada fazer pela Diretoria da
Receita não importava em aprovação quanto à forma de seu acon-
dicionamento e quanto à maneira de aplicação das estampilhas. mes-
mo que o fabricante mencionasse tais indicações na tabela onde so-
mente a marca e o preço interessava conhecer.

Em face do regulamento. pois. está claro que a publicação. feita
por ordem da Diretoria da Receita, no Diário Oficial de 29 de ja-
neiro de 1932 (Revista Fiscal, 1932, consumo, n. 47) da tabela de
preços dos cigarros "Vera Especial", da fábrica Sabrati, não equivale,
absolutamente, a urna aprovação, pela citada Diretoria, da maneira
pela qual o fabricante selava os produtos, reunindo duas carteiras de
10 cigarros para aposição dos selos devidos pelo preço da vintena.
A publicação teve por fim, exclusivammte, tornar público que o
preço da vintena dos cigarros dessa marca era de $297,5. pois era
esta a única finalidade regulamentar da tabela (arts. 67, § 1. 0, a, 68).

O decreto n. 17.461, de 1926. no art. 4. 0, § 1.0, II, tributava, se-
gundo o preço da fábrica, os cigarros nacionais.

- "por vintena ou fração".
Mas, em face do art. 94, cigarros são produtos que não podem

sair da fábrica, nem ser expostos à venda, sem estarem acondicio-
nados em maços, caixas, carteiras ou outros envoltórios devidamen-
te fechados. Logo, quando o regulamento tributa os cigarros "por
vintena ou fração', evidente que está estabelecendo o imposto
devido para o invólucro fechado (maço, carteira, 'caixa) que contiver
os cigarros, não sendo, pois, lícito ao fabricante reunir dois ou mais
invólucros fechados, mesmo formando um volume maior, para cal-
cular o imposto pela quantidade de cigarros assim obtida.

Não é exato que o Conselho. no acorda() n. 2.044, de 11 de ou-
tubro ..de 1935 (Diário Oficial de 28-3-36 e "Revista Fiscal", 1936,
consumo, n. 256) tenha considerado legal procedimento idêntico ao
dos autuados.

O que decidiu, então, foi apenas que, nas carteiras contendo so-
mente fração de vintena de cigarros, o preço básico para o estam-
pilhamento deveria ser o da quantidade (fração de vintena) de cigar-
ros realmente contida na carteira e-não o de uma vintena completa.

Interpretou, assim, o acordão, a disposição contida no art. 67,
§ 1 .0, a, do decreto n. 17.461, salientando que, antes da vigência do
decreto n. 22.262, de 28 de dezembro de 1932, cada maço, carteira ou

• caixa de cigarros poderia conter apenas fração de vintena, mas exi-
giu, expressamente, a selagens de cada carteira, nestas condições, proi-
bindo, portanto, a reunião de duas ou Mais carteiras em outro en-
voltrio, para selagem englobada.

Ao tempo da vigência do decreto n. 17.464, não havia proibi-
ção, diz o acordai), de fazerem os fabricantes acondicionamento dos
cigarros em

- "maços ou carteiras contendo número inferior a 20 ci-
garros, desde que o imposto fosse pago na base do valor dado
às referidas carteiras ou maços".

No caso do processo o acondicionamento dos cigarros é feito em
carteiras de 10. Nem o próprio fabricante considera o acondicio-
namento feito em pacotes de 20 cigarros que seriam os constituidos
pela reunião de duas carteiras), tanto que utiliza estampilhas re-
tangulares em vez de cintas , que seriam as fórmulas adequadas para
selagem de cigarros contidos em pacotes (art. 57, § 3. 0, f).

Acondicionando os cigarros em carteiras de 10, devidamente ro-
tuladas, reunia, entretanto, o fabricante as carteiras duas a duas, por
meio de etiquetas coladas a urna das faces. pagando o imposto de
acordo com o preço da vintena, pela aposição de estampilha retan-
gular que une as duas carteiras.

Esta claro que, por esta forma, procedeu o fabricante contra-
riamente ao que determina o regulamento (art. 57, § 2. 0, a, e,
deixando de estampilhar uma a uma as unidades tributadas, que
são as carteiras de 10 cigarros, satisfez com insuficiência o imposto
de consumo.

De fato, sendo, na fábrica, o preço • máximo (art. 67, § 3.0) do mi-
lheiro de cigarros "Selecta" a que she refere o auto, de 33$0, o preço
de cada carteira de 10 cigarros era de $330.

No período do auto (15-3-29 a 21-11-32) vigorava O decreto
n. 17.464, tributando, no art. 4.0, § 1.0, II, os cigarros nacionais,
por vintena ou fração,

até o preço, na fábrica ,de $150 	  8020
de mais de $150 até $150 	  8100

, Alem disto, tratando-se de "fábrica de fumos e seus preparados*,
está claro que os cigarros mencionados no auto estão lambem, su-
jeitos ao imposto de produção, pago por verba, na proporção de
$050 por cadeirinha continente de 10 cigarros, na forma do art. 4.0, -
§ 1.0, VII, do mesmo regulamento.	 •

Deduzidos. portanto, do preço de fábrica das carteiras de dez
cigarros ($330), o valor do imposto (estampilha e verba) ainda as-
sim o preço líquido da carteira ultrapassa o da taxa inicial, obri-
gando o fabricante a pagar em cada uma o imposto, em estampilha
(alínea 11), de $100, alem da verba de $050.

Não computadas as vendas à vista que, pelo extravio dos ta,
lonários, foi impossivel apurar, está provado que, no período do aut.)
foram vendidas 480.210 carteiras nas condições descritas no proces,
so, das quais só a metade pagou o imposto devido.

Resulta do exposto que o imposto de consumo sonegado se eleva
a 36:015$750, sendo 24:010$5 em estampilhas e 12:005$250 de verba,
que deve ser exigido com a multa do art. 220 do citado decreto, em
importância igual à do imposto sonegado.

Sobre a produção dos anos de 1931 e 1932, caberia, ainda ,cobrar
o adicional de 50% do decreto n. 9.550, de 31-12-930; isso, en-
tretanto. torna-se iinpaticavel, porque o termo de verificação (fls. 10)
não discrimina a quantidade de cigarros produzida e vendida anual-
mente, indicando, tão somente, a quantidade total produzida no pe-
ríodo do auto.

Isto posto, e,
Considerando que o décreto'n. 17.464, de„6 de outubro de 1926,

no seu art. 4 0, § 1.0, II, tributava, segundo o preço da fábrica, os
cigarros nacionais - "por vintena ou fração";

Considerando que, em face do art. 94, os cigarros não podiam
sair da fábrica, nem ser expostos à venda, senão acondicionados ern
maços, caixas, carteiras ou outros envoltórios devidamente fecha los;

Considerando que cada um desses envoltórios forma uma ani-
dada tributavel à parle e que a etiqueta e o selo, elementos accessó-
rios, destacaveis e exteriores aos mesmos, não quebram nem interrom-
pem a unidade de cada um pelo fato de conjugá-los entre si em
grupo de dois;

Considerando que o fabricante, acondicionando o produto de sua
fabricação em carteiras de 10 cigarros, para reuni-las duas a duas
e pagar o imposto pelo preço da vintena, contrariou a expressa de-
terminação do art. 57, § 2.°, letra a, satisfazendo, portanto, com in-
suficiência o imposto a que estava sujeito;

Considerando que o imposto sonegado monta a 36:015$750, sendo
24:010$0 em estampilhas e 12:005$250 de verba;

Considerando materialmente provada a infração atribuida a Gen-
til Jacques Moreira, de vez que entre o recebimento da mercadoria
e a sua apreensão decorreram mais do que 10 dias previstos pelo
§ 1.0 do art.. 87;

Considerando, porem, que o Conselho, em casos idênticos tem
proposto a equidade, provado como está que a mercadoria não foi ad-
quirida diretamente da fábrica e sim do autuado Otto \\lite ;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, pior
maioria de votos, dar provimento ao recurso ex-officio, para refor-
mando a decisão recorria: a) impor a Reis & Jacobsen a multa do
36:015$750, com a obrigação de recolher igual importância do im-
posto sonegado, de acordo com o disposto no adt. 220 do decreto
n. 17.461, de 6 de outubro de 1926; b) a Otto Witte a multa de
1:200$0, máximo da pena do art. 61, parágrafo único; c) a Gentil
Jasques Moreira a multa de 600$0, mínimo do art. 61, parágrafo

d) encaminhar o processo ao sr. ministro da Fazenda, com a
proposta de ser a multa imposta a Gentil Jacques Moreira relevada,
por equidade.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1941. - Cometi° Marcondes
da Luz, presidente. - Clodomir Vianna Moog, relator designado. -
Fui presente. Pedro Teixeira Soares maior, representante da Fazen-
da Pública.

Vencidos os srs. Carlos de Figueiredo Braga, relator, e Magalhães
Serejo, que mantinham a decisão recorrida.

ACORDÃO N. 11.703

Recurso n. 11.293 - Imposto de consumo.
Recorrentes, Sociedade Vinícola Riograndense Ltda., e Lourenço,

lIoracio Monaco ,Sz Comp. Ltda.
Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul,

Vinho impróprio para o consumo e, procadamente, con-
denado pela autoridade encarregada da fiscalização da pro-
dução, quando vendido para ser inutilizado e transformado
em álcool, não está, sujeito ao imposto de consumo.

Não caracteriza a sonegação de imposto o falo de ter uni
fabricante de vinho, certa quantidade depositada em t uma
cantina, de propriedade de terceiro, desde que conste do livro
da escrita fiscal, devidamente autenticado, essa autorizario.

Contra as firmas Lourenço, Iloracio Monaco SS Comp. Ltda., esta-
belecida com cantina em Bento Gonçalves, Estado do Rio Grande do
Sul, e Sociedade Vinícola Rio Grandense Ltda., com sede em Porto
Alegre e cantina na referida vila de Bento (Jonçalves, no mesmo Es-
tado, foi lavrado o auto de infração de fls. 6-7, por terem os agentes
fiscais autuantes verificado:

a) que a primeira destas firmas, durante o período de 28
de junho a 26 de outubro de 1037, comprou e empregou como
matéria prima na produção de álcool, 201.071 litros de vinho
natural de uva, sem o pagamento do imposto de cowumo.
pois, esse vinho transitou com o imposto a pagar e acom-
panhado das respectivas guias, pelo que, infringiu a au-
tuada os arts. 81 e 93 (modificado, em parte, pelo art. 3.0
do decreto n.. 5.631, de 3 de janeiro de 1939) e art. 204,
parágrafo único, letra c, todos do decreto n. 17.464, de 20
de janeiro de 1926;

b) que a Sociedade Vinícola Rio Grandense Ltda., re-
meteu a Lourenço, lloracio Monaco & Comp. Ltda .., 125.000
litros de vinho natural de usa, sem estarem acompanhados
dos efeitos fiscais e sem o pagamento do imposto de con-
sumo, infringindo, assim, o disposto nos arts. 81 e 111,
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§ 1.0, letra a, e arl 204, parágrafo único, letra c, do regala-
mento anexo ao decreto u. 11.461, de 1920.

No- mesmo dia da iavratura desse. auto — ' 9 do dezembro de
1937, — foram lavrados os termos de verificação de estoque e en-
trada de vinho, respectivamente de fls. 2, 3 e h.

Intimados desse auto, requereram os autuados, na forma do § 1.0
do art. 117 do regulamento então em vigor, a nomeação de um pe-
rito, por parte da Fazenda Federal o indicaram o . seu representante
para responderem aos quesitos que apresentaram a • fls. 8, verso, e
9 e 10-10, verso, o que foi deferido pelo Sr. coletor. Requereram,
ainda, os autuados, fossem intimados para se defenderem após à ia-
vralura desse laudo, com o que não concordou o Sr. coletor.

Defenderam-se, então, os antuados, no prazo da lei, alegando:
— Lourenço, Uoracio Monaco & Comp. Ltda.
a) qüe, de Pato transformaram os 201.071 litros de

vinho de UN a, em álcool, mas que esse vinho era 'mores-
Lavei e inapto ao consumo publico;

b) que o vinho foi adquirido ao Instituto do Vinho
Rio lirandense;

c) que a operação foi efetuada ifiretamente com o Ins-
tituto;

c/) que a autuada deu entrada em seu livro fiscal de
vinho, à proporção que o ia recebendo, conforme provirá
com as respostas aos quesitos formulados, para saber quais
os produtores;

e) que iniciou a fabricação de álcool em 1 de setembro
de 1937;

f) que as baixas constantes das colunas de observa-
ções dos livros de sua escrita fiscal correspondem, exata-
mente, com os lançamentos do livro da escrita fiscal de fa-
bricação do álcool,

g) que as baixas consignadas em sua escrita fiscal,
respondem, perfeitamente, áo vinho comprado ao Insaiiuto
d4 Vinho Rio (irandense;

h) que o vinho adquirido ao Instituto do Vinho Rio
Grandense estava inutilizado e, portanto, alem de imores-
Uivei para o consumo, não estava sujeito a imposto;

i) que, em face do exposto, não procedem as infrações
capituladas no auto de infração, que deve ser julgado im-
procedente.

A Sociedade Vinícola Rio Grandense Ltda., explica o fato de se
encontrarem os 126.000 litros de vinho (e não 12a .000) no estabe-
lecimento de Lourenço, nomeio Monaco & Comp. Ltda., pelo falo de não
possuir a autuada local de acomodação, o que, aliás, foi dito aos fis-
cais, por ocasião da lavratura do auto e consta na coluna de obsta. -

- vações do livro da escrita fiscal da cantina "Manfrectini", de onde
loranl retirados os 126.000 litros e, lambem, em virtude de ter sido
muito superior ao esperado, a safra de vinho de 1937, que encontrou
a autuada fazendo obras em seus galpões.	 •

Surpreendeu-se, ainda, a autuada com o auto, pois os livros lis-
tais da cántina "Manfredini" estavam visados pela fiscalização
local.	 •

Dis a autuada que não houve infra

•

 ção do art. 81, porquanto o
vinho depositado na cantina de Lourenço, Horacio Monaco & Com-
Punida Ltda., não fora vendido, não estava expeisto ,à venda, nem,
tão pouco, tinha saido da fábrica, pois, tendo vindo da cantina de
Vioilicação de "Manfredini", aguardava lugar para ser colocado na
calitina de beneficiamento da autuada, onde deveria receber os
timos retoques, afim de ser vendido. Por esses motivos não estava
sujeita a autuada a fazer acompanhar o produto de nota ou fatura,
pois, alem de não ter sido vendido, pertencia o vinho à autuada, que
o deveria beneficiar, para, depois, venda-lo. Improcedem, assim, as
infrações dos arts. 81 e 111, § 1. 0, letra a do regulamento do imposto
de consumo e que foram capituladas no auto. Quanto à sonegação
do imposto, declara a autuada ser inexistente, quer pelas razões já
expendidas, quer, ainda, por não ter havido qualquer intuito doloso.

Depois de compromissados, responderam os Srs. peritos aos
quesitos formulados pelas autuadas, as fls. 47-48 e 50-51.

Com o parecer do Sr. inspetor fiscal da 1. a Zona, foi o processo
ao Sr. delegado fiscal, que em 12 de dezembro de 1939, julgou pro-
cedente o auto para condenar Lourenço. Horacto Monaco & Comp. Ltda., à
multa de 27:144$6, com a obrigação de indenizar a Fazenda Na-
cional da imporlancia de 28 :50I8, de imposto, adicional e taxa hos-
Dilatar, que sonegou, na forma dos ;ias. 204, parágrafo único, letra
e e 220 do decreto n. 17.161, de 1926 — e à Sociedade Vinícola Rio
Grandense Ltda., impós a multa de 16:875$0, lambem, com a obri-
gação de indenizar a . Fazenda da importância de 17 :718$7, de im-
posto, adicional e laxa hospitalar, de acordo com os dispositivos
acima citados.

Não se conformando com a decisão proferida, apresentaram as
autuadas os fiadores, que assinaram os termos de 11s. 69 e 71 e, no
prazo da lei, recorrem para esse Conselho, confirmando suas defesas
de primeira instância e rebatendo os argumentos da decisão recor-
rida.

Isto posto, e
Considerando que os laudos de exames periciais de fls. 47 a 4g

e 50 e 51, proferidos pelo agente fiscal do Imposto de Consumo de
Garibaldi, Sr. Franco Rodrigues Ferreira Filho e pelos comerciante3
Terilio Giacomazzi e II. Diel, constituem documentos de valor pro-
balite, em face do que dispõe o § 1. 0 do art. 117 do decreto n. 17.461,

1926, reproduzido no atual. regulamento;
Considerando, quanto à recorrente Lourenço, Horacio Monaco &

'Comp. Ltda.
— que é verdadeiro ter a recorrente adquirido 201.071

litros de vinho natural de uvas, para transformá-los em álcool;

— que essa afirmativa confere com o termo lavrado 3,
fls. 5 do livro da escrita fiscal da recorrente, pelos Srs. fis-
cais autuantes, e Constantes da cópia autêntica cie fls. 5 deste
processo, pelo qual se N't: que em 1 de setembro o 8 do mesmo
más e 23 de outubro de 1937 foi dada baixa nas seguintes
quantidades de vinho de uva: 100.000 litros, 55.511 litros e
45.530 litros, num total de 201.071 litros, que foram disti-
lados para obtenção de álcool;.

— que esses lançamentos conferem com os efetuados no
livro da escrita fiscal da fábrica de álcool, segundo se ve
resposta dada aos quesitos . lis. 5, 6, 7 .e 8 do laudo de fls. 47-8;

— que o vinho comprado pela recorrente fora condenado
pelo Instituto do Vinho Rio Grandense, que o adquirira para
ser. inutilizado (resposta dos peritos, ao quesito n. 10, 'do
laudo de fls. 47);

que não procedem as alegações do Sr. fiscal autuante
quanto ao fato de terem sido feitas as anoatções, referentes
ao pagamento -do vinho, ãas fichas de controle da recorrente,

• posteriormente à lavratura do auto de infração e termos de
fls. 2 e 5, em face da resposta dada pelos peritos ao quesito
n. 10, do laudo de fls. 47, visto como dos registos do Insti-
tuto Rio Grandense do Vinho, consta ter essa ontidade adqui-
rido o produto aos lavradores;

— que o fato de ter sido o vinho entregue à recorrente
pelos lavradores não prova ter sido a venda feita direta-
mente entre eles e a recorrente, como provam os registos
do Instituto Rio Grandense do Vinho ((ls. 47, verso — res-
posta ao quesito n. 10);

— qu e o Sr. ministro da Fazenda já deferiu uni pedido
do Instituto Rio Grandense do Vinho, no sentido de receber
em cantinas, instaladas em VárlOS VOntOS do Estado o vinho
inferior, impróprio para consumo, de p ropriedade e Pro-
dução de pequenos lavradores, sem o pagamento do imposto
de consumo, afim de ser transformado em alcool ou vi-
nagre, quando, então, seria satisfeito o imposto de consumo,
ordenando, tão somente, • fosse observado pela Delegacia.
Fiscal: que o produto transitasse de acordo com o art. 93
do regulamento; que o Instituto escriturasse as entradas do
vinho recebido dos lavradores, as q uantidades inutilriadas eas remessas às distilaioas, bem como, se observasse 'as ins-
truções da ordem n. 1, de 2-1-37, da extinta Diretoria do
Expediente e do Pessoal à Delegacia Fiscal no lislcido do
Riu Grande do Sul (Mi:trio Oficial de 12-1-40; Itecista
1910, Imposto de Consumo, decreto n. 500);

— que foram observadas essas instruções, seguodo se
depreende do laudo de fls. 47-tw1/2

_._ que a quantidade do vulto:- transformado em álcool,
oerrespontle, exatamente, às compras feitas ao Instituto do
vinho condenado, pertencente aos lavradores mencionados
no termo de fls. 3 e laudo de fls. 47;

— finalmente, que a recorrente sempre foi cumpridora
das suas obrigações para com o Fisco, não tendo sido, ainda,
autuada por infração das leis e regulamentos fiscais ((ls. 79e 98);

Considerando, quanto à recorrente Sociedade Vinícula Rio Gran-
&cense Ltda.

- que a explicação dada pela autuada referente ao
vinho encontrado na cantina de Lourenço, Horacio Monaco
S: Comp. Ltda., é perfeitamente aceitavel, em virtude das
obras de demolição de um pavilhão da recorrente;

— que as declarações prestadas pela firma Lourenço,
floram Monaeo & Comp. Ltda., no auto de infração e termo
de verificação, referentes aos 125.000 litros de vinho de
propriedade da recorrente, são contraditórias, não podendo,
por conseguinte, servir de argumooto nem pró nem contra
a recorrente;

— que •a declaração consignada pelos Srs. fiscais ait
tuantes no _termo de fls. 2, de que os 125.000 litros de vinho
se encontravam ali depositados desde o inicio da safra, fi-cando as estampilhas em poder da FCCOVreHte, é absurda,
pois a declarante sabia que o vinho, ainda não beneficiado
pode transitar independentemente de estar acompanhado das
estampilhas (art. 93 do regulamento);

— que, pelo laudo de fls. 50-31, a escrita fiscal da
cantina "Manfredini" confere com as fichas de controle da
cantina de beneficiamento da recorrente, incluindo-se na
escrita da cantina "•Manfredini" os 126.000 litros deposita-
dos na cantina de Lourenço, lloracio Monaco & Comp. Ltda.;

que as respostas dadas pelo coletar de Bento Gon-
çalves aos quesitos formulados pelo inspetor fiscal da I.a
Zona, em Porto Alegre, em nada acusam a recorrente;

— que o fato do livro "J" da Coletoria local não acusar
a anotação feita no livro da cantina " M anfredini" de que"foi depositado por falta de espaço na cantina ias :3rs. Lou-renço, Horacio Monaco & Comp. Ltda., 126.000 litros, nesta
data" é explicado pela recorrente por não ter, ainda, o
vinho saido da cantina "Manfredini" para a cantina central:— que não ficou provada a alegada venda dos 126.000
litros de vinho efetuada pela recorrente a Lourenço, Ilo-
racio Monaco & Comp. Ltda., pois não foi feito o confronto
entre as escritas comercial e fiscal da recorrente, único
meio de se positivar a sonegação do im posto, conformo dis-põe a beira c do parágrafo único do art. 204, do re gula-mentzr;
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— que são improcedentes as infrações capituladas no
auto, porquanto a recorrente não expôs h. Venda, nein vendeu,
nem deixou sair de sua fábrica produto sem o pagamento
do imposto de consumo, visto comó o vinho se encontrava
depositado na cantina de Lourenço, lloracio Monne° & Com-
panhia Ltda., aguardando lugar na cantina de beneficia-
mento da recorrente, para ali ingressar e í•eceb o benefi-
ciamento, conforme observação feita lio livro da cantina
"Manfredini";

— que não procede a alegação de falsificação da escrita
alegaria pelo autuante, pois, conforme se vê do laudo de
fls. 50-5f o livro' fiscal da cantina "Manfredini" confere com
as fichas de controle da cantina central;

— que a recorrente,. durante o ano de 1937 inculizaca,
ra presença dos Srs. fiscais e com as formalidade; legais,

quantidade de vinho muito superior a constante do presente.
processo, conforme provam os documentos de fls. 32 a 45;

— o que consta do presente processo;
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por:,

maioria de votos, dar provimento ao recurso.
- Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1941. 	 Cornelio tIlarmonaci:

da Luz, presidente. — Carlos de Figueiredo Braga, relator.
Recorri (Testa decisão. — Pedro Teixeira Soares Junior, 1,ire..,;;

senlante da :Valendo Pública.
Vencidos os Srs. Tobias Rios Filho, que negava provimento ai'

ambos os recursos, e Clodomir Vianna Moog e Onaldo Machado, que)
negavam provimento ao recurso da Sociedade Vinícola Rio ciran-,
dene. Ltda., e davam ao de Lourenço, liorocio ?s,fonaèo J.; Comp. Lida'.
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Agricultura

Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia

(substituto).
José Ilasselmann — Diretor do Instituto tle Química.
Luiz Gorei de Souza Gomes — Diretor do instituto de Química

Agrícola (substituto).

José Augusto Rocha — Diretor da Estação Experimental de Po-
mologia em Deodoro.

Romulo Pellier Gonçalves — Diretor da Estação Experimental
de Pomologia em Deodoro — (Substituto).

Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central de
Enologia.

Childerieo Bevilaqua — Diretor do T.aboi . atório Central de Eno-
logia (Substituto).

Octavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Bocha Lagoa — Diretor da Escola Nacional de Veteri-

nária (Substituto).
^ Joaquim Berlim, de Morais Carvalho — Diretor do Instituto Na-

cional de óleos.

Walter Wolf Saur — Agr. Cafeicultor — J — Chefe da Estação
Experimental cai Rio Caçador.

Moacir Lebre Sampaio — Agr. — G 	 Chefe da Estação Experi-
mental em Rio Caçador. (Substituto).

Itilson Cunha de Almeida — Agr. —	 — Chefe da Sob-Estação
de Etiologia em UrlISSilaga .

ESTRADA DE FERRO JABOTICABAL

Of. -n. 86, de 30-1-42:
Heitor Grillo — Diretor geral do Centro Nacional de . Ensino C

Pesquisas Agronómicas.
Waldemar Raythe — Diretor geral do Centro Nacional do Ensino

e Pesquisas Agronómicas (substituto).
Waldemar Ray-the — Diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia

(substituto).
José Hasselinann — Diretor do Instituto de Química Agrícola.'
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do Instituto de Química

Agrícola (substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do Tnstituto de Quírniest

Agrícola (substituto).
Elydio Vellasco — Diretor do Instituto de Ecologia Agrícola. 	 n
Cyneas de Lima Guimarães — Diretor do Instituto de Ecologia

Agrícola (substituto).
Alvaro Barcelos Fagundes — Diretor do Instituto de Experimeu.

tacão Agrícola.
José•Eurico Dias Martins — Diretor do Instituto de Experimen-

tação Agrícola (substituto).

Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central
de Enologia.

Childerico Bevilaqua — Diretor do Laboratório Central de Etio-
logia (substituto).

Octavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagoa — Diretor da Escola Nacional de Ve-

terinária (substituto).

SÃO PAULO RAILWAY COMPANY

Ofício n. 87, de 30-1-12:

lleitor Grillo — Diretor geral do Centro Nacional de Ensino te
Pesquisas Agronômicas.

Waldemar Itaythe — Diretor geral do Centro Nacional de En4
sino e Pesquisas Agronômicas (substituto).

Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia..
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia,

(substituto)..
José Ilasselmann — Diretor do Instituto do Química Agrícola.
Luiz Ciurgel de Souza Guines — Diretor do Instituto de Quitute?'

Agrícola (sQslituto).

Centro Naciot.tal de Ensino e Pesquisas Agronómicas

Ofício n. 85 — de 30-1-42 — Sr. diretor da Estrada-de Ferro
'fereza Cristina — Junto vos remeto, de ordem do Sr. ministro, a re-
lação contendo os nomes dos funcionários das diversas dependa-
cias subordinadas a este Centro, que, no corrente exercício, estão
autorizados a requisitar, nessa empresa, passagens com direito a

,leito, transporte de bagagens, material e animais. — Atenciosas sau-
,..." dações. — Heitor Grillo, diretor geral.

.1?

	

	 Nota da Secretaria — Os ofícios de as. 86 a 129, correspondentes
às em p resas constantes das relações, teenv os mesmos dizeres deste.

ESTRADA DE FERRO TEREZA CRISTINA

Sede:	 -
Heitor Gálio — Diretor geral do Centro Nacional de Ensino e

Pesquisas Agronômicas. 	 José Augusto IlOcha — Diretor da Estação Experimental de Po-
Waldemar Raythe — Diretor geral do Centro Nacional de Ensino mologia em Deodoro. -

e Pesquisas Agronômicas (substituto). 	 Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Estação Experimental do
Pomologia em Deodoro (substituto).

Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do Instituto de Química
Agrícola (substituto).

Elydio Vellasco — Diretor do Instituto de Ecologia Agrícola. 	 Joaquim llertino de Morais Carvalho — Diretor do Instituto Na-
Cyneas de Lima (i iiiina cães — Diretor do Instituto de Ecologia dona! de óleos.

Agrícola (substituto).	 Alberto Alvares Pimenta — Agr. .T — Chefe da Estação ExPeri-

Alvaro Barcelos Fagundes — Diretor do Instituto de Experim 	 mental em Ipanemaen-	 .
tacão Agrícola.	 Erick Smith — Agr. G — Chefe da Estação Experimental eni

José Enrico Dias Martins - - Diretor do Instituto de Experimenta- Ipanema (substituto).
çíio Agrícola (Substituto). 	 André da Silveira Mello — Agr. K --; Chefe do Campo de Se-

mentes em São Simão.

Romualdo Lobbe — Dat. I' — Chefe do Campo de Sementes em,
São Simão (substituto).

Luiz Caiado Godoi — Agr. Cafeicultor J — Chefe' do Campo dd
Sementes digo Experimental em Anapolis.



Luiz Oswahlo de Carvalho — Diretor do Instituto de Química
Agricola (substituto).

Elydio Vellasco — Diretor do Instituto de Ecologia Agrícola.
Gyneas de Lima Guimarães

Agrícola (substituto).
Alvaro Barcelos Fagundes — Diretor do Instituto de Experi-

mentação Agrícola.
José Eurico Dias Martina — Diretor do Instituto de Experimen-

tação Agrícola (substituto).
Jose Augusto Rocha — Diretor da Estacão Experimental de Po-

niologia em Deodoro.
Romulo Pcllier Gonçalves — Diretor da Estação Experimental

de ',ontologia. em Deodoro (substituto).
Manoel Mendes da _Fonseca — Diretor do Laboratório Central

de Enologia.
Childerico Bevilaqua — Diretor do Laboratório Central de Eno-

logia (substituto).
Oetavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz Ida Rocha Lagoa — Diretor da Escola Nacional de Ve-

terinária (substituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do Instituto

Nacional de óleos.
lsidro Gil — Agrônomo cafeicultor L, chefe . da Estação Eape-

rimental em Bolucatú.
João Martins Bonilha — Classificador de Produtos Vegetais, J,

chefe da Estacão Experimental em Botucatii (substituto).
Alberto Alvares Pimenta — Agrônomo J, chefe da Estação Ex-

perimental em Ipaneina.	 •Erick Smith — Agrônomo G, chefe da Estação Experimental ein
Ipanema (substituto).

Andre da Silveira Mello — Agrônomo K, chefe do Campo de Se-
mentes em São Simão.

Romualdo Lobbe	 Datilógrafo F, chefe do Campo de Sementes
em iio Simão (substituto).

Diretor do Instituto de Ecologia
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Juvenal Gomes Ferreira — Enologista K, chefe da Estação de
Enologia em Jundiaí.

Amyntlias de Assis Late — Agrônomo II, chefe da Estação de
Enologia em Caldas.

Claudio Cecil Ponatul — Agrónomo G, chefe da Suh-Estação
Etiologia em São Roque.

Gezar Pereira Cardoso — Agrônomo Fomento Agrícola, J, chefe
da E.E. em Curitiba.

Francisco Peixeito Lacerda Werneck, — Agrônomo cafeicultor J,
chefe da E.E. em Curitiba substituto).

ESTRADA DE FERRO SÃO PAULO — GOTAZ

Ofício n, 88, de 30-1-42:
Heitor Grillo — Diretor geral do Centro Nacional de Ensina e

Pesquisas Agronômicas.
Walklemar Itaythe — Diretor geral do Centro Nacional de E1181110

a Pesquisas Agronómicas (substituto).
Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia

;(substituto).
José Ilasselmano — Diretor do Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do Instituto de Química

Agrícola (substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do Instituto de Química

Agrícola (substituto).
Elydio Vellasco — Diretor do Instituto de Ecologia Agrícola.
Cyneas de Lima Guimarães — Diretor do Instituto de Ecologia

Agricota (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do Instituto de Experimen-

tação Agrícola.
José Eurico Dias Martins — Diretor do Instituto de Experimen-

lwAo Agrícola (substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Estação Experimental de Po-

;Biologia em Deodoro.
Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Estação de Pomologia

em Deodoro (substituto).
alanoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central de

Enologia.
Childerico Bevilaqua — Diretor do Laboratório Central de Eno-

logia (substituto).
Octavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagoa — Diretor da Escola Nacional de Vete-

rinária (substituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do Instituto Na-

Isional de óleos.
Isidro Gil — Agr. cafeicultor L, chefe da Estação Èxperimental

nn 13otucatú.

João Martins Bonilha — Classificador Prod. Vegetais, classe J,
chefe da Estação Experimental em Botueatú (subslituto).

Alberto Alvares Pimenta — Agr. J, chefe da Estação Experimen-
tal em Ipallema.

Erik Smith — Agr. G, chefe da Estação Experimental em Ipa-
nema (substituto).

André da Silveira Melo — Agr. J, chefe do Campo de Sementes
em São Simão.

Romualdo Lobbe	 Dai. F, chefe do Campo de Sementes em
São Simão (substituto).

Luiz Caiado de Godoi — Agr. cafeicultor J, chefe do Campo Ex-
perimental em Anápolis.

ESTRADA DE FERRO CAMPOS DO JORDÃO

Of. ». 89, de 30-1-42.
Heitor Grillo, diretor geral do Centro Nacional de Ensino e

Pesquisas Agronômicas.
Waldemar Raythe, diretor geral do Centro Nacional de Ensino

e Pesquisas Agronômicas (substituto).
Waldemár Raythe, diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreto,	 diretor dg Escola Nacional de Agronomia

(substituto).
José Rasselmann, diretor do Instituto de Química Agrícola. -
Luiz Gurgel de Souza Gomes, diretor do Instituto do Química

Agrícola (substituto).
Luiz Oawaldo de Carvalho, diretor do Instituto de Química

Agrícola (substituto).
Elydio Vellasco, diretor do Instituto de Ecologia Agrícola.
Cyneas de Lima Guimarães, diretor do Instituto de Ecologia

Agrícola (substituto).
Alvaro Barcelos Fagundes, diretor do Instituto de Experimen-

tação Agrícola.
José Enrico Dias Martins, diretor do Instituto de Experimenta-

ção Agrícola (substituto).
José Augusto Rocha, diretor da Estação Experimental de Po-

mologia, em Deodoro.
Itomulo Miei' Gonçalves, diretor da Estação Experimental de

Pomologia cio Deodoro (substituto). -
Manoel Mendes da Fonseca, diretor do Laboratório Central de'—

Enologia.
Childerico I3evilaqua, diretor do Laboratório Central de Eno-

logia (substituto).
Octavio Dupont, diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagoa, diretor da Escola Nacional de Vete-

rinária (substituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho, diretor do Instituto Na-

cional de óleos.
lsidro Gil, agrônomo cafeicultor L, chefe da Estação Experi-

mental em Botucatil.
João Martins Bonillia, classificador de produtos vegetais, J,

chefe da Estação Experimental em Botucatil (substituto).
Alberto Alvares Pimenta, agrónomo. J, chefe da Estação Ex-

perimenta/ em Ipanema.
Erick Smith, agrónomo G, chefe da Estação Experimental em

Ipanema (substituto).
André da Silveira Mello, agrônomo K, chefe do Campo de Se-

mentes em São Simão.
Romualdo Lobbe, datilógrafo F, chefe

em São Simão (substituto).
Juvenal Gomes Ferreira, enologista K, chefe da Estação de

Enologia em Jundiaf.
Claudio Cecil Poliam!, agrónomo G, chefe da Sub-Est. de Etio-

logia cio São Roque.

ESTRADA DE FERRO SOROCABANA

Of. n. 90, de 30-1-9-12:
Heitor Grillo, diretor geral do Centro Nacional de Ensino e

Pesquisas Agronómicas.
Waldemar Raythe, diretor geral do Centro Nacional de Ensino

e Pesquisas Agronômicas (substituto).
Waldemar Raythe, diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio sBarreto, diretor da Escola Nacional de Agronomia

(substituto).
José Rasselmann, diretor do Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel cie Souza Gomes, diretor do Instituto de Química

Agrícola (substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho, diretor do Instituto de Química Agrí-

cola (substituto).
Elydio Vellasco, diretor do Instituto de Ecologia Agrícola.
Cyneas Lima Guimarães, diretor do Instituto de Ecologia Agrí-

cola (substituto).
Alvaro I3areelos Fagundes, diretor do Instituto de Experimenta-

ção Agrícola.

do Campo de Sementes
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José Eurieo Dias Martins, diretor do Instituto de Experimen-
tação Agrícola (substituto).

José Augusto Rocha, diretor da Estação Experimental de Po-
mologia em Deodoro.

Romulo Peltier Gonçalves, diretor da Estação Experimental de
Pomologia em Deodoro (substituto).

Manoel Mendes da Fonseca, diretor do Laboratório Central de
Enologia.

Childerieo Bevilaqua, diretor do Laboratório Central de Envio-
gia (substituto).

Octavio Dupont, diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagoa, diretor da Escola Nacional de Ve-

terinária (substituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho, diretor do Instituto Na-

cional de óleos.
Isidro Gil, agrônomo cafeicultor L, chefe da Estação Experi-

mental em Botticatú.
João Martins Bonilha, classificador de produtos vegetai, J —

chefe da Estação Experimental em Botucatú (substituto).

Alberto Alvares Pimenta, agrónomo J, chefe da Estação Expe-
rimental em Ipanema.

Erick Smith, agrónomo (1, chefe da Estação Experimental em
Ipanema (substituto).

André da Silveira Aleito, agrônomo de fomento agrícola, K, che-
fe do Campo de Sementes em São Simão.

Ronmaldo Lobbe, datilógrafo E, chefe do Campo de Sementes
em São Simão (substituto).

Ruy Torres da Silva Pinto, agrônomo H, chefe da Estação de
Etiologia em Bento Gonçalves.

Juvenal Gomes Ferreira, enologista K, chefe da Estação de
Enologia em Jundiat.

Danilo Calegari, agrônomo 11, chefe da Estação de Etiologia em
Caxias.

Claudio Ceci! Polland, agrônomo G, chefe da Sub-Est. de Etio-
logia em São Roque.

Cezar Pereira Cardoso, agrônomo de fomento agrícola, chefe.
• da E. E. Ponta Grossa.

Francisco Peixoto Lacerda Werneck, agrónomo cafeicultor J,
chefe da E. E. em Ponta Grossa (substituto).
•	 Caio Gracho Pereira, agrónomo de fomento agrícola J, chefe
da E. E. em Curitiba.

Oswaldo Ferreira de Siqueira, agrónomo II, chefe da E. E.
Curitiba (substituto).

ESTRADA, DE FERRO S. P.SISLO-MINAS

Of. n. 91, de 30-1-52.
Heitor Grillo, diretor geral do Confio Nacional do Ensino e

Pesquisas Agronómicas.
Waldemar Ilaytho, diretor geral do Centro Nacional de Ensino

e Pesquisas Agronómicas (substituto).
Wablemar Raytho, diretor da Escola Nacional de, Agronomia.
Antonio Barreto, olirelor da Escola Naciorml de Agronomia

(substituto)
JOS(' naSSe1111 n11111, diretor do Instituto /te Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes, diretor do Instituto de Química

Agrícola (substituto).
Luiz Ossvaldo de Carvalho, diretor do Instituto de Química Agrí-

cola (substituto).
Elydio Vollasco, diretor do Instituto de ,Ecologia Agrícola.

Cyneas de Lima Guimarães, diretor do Iostituto de Ecologia Agrt-
cola (substituto).

Alvaro Barcelos Fagundes, diretor do Instituto de Experimenta-
ção Agrícola.

José Eurico Dias Martins, diretor do instituto de Experimen-
tação Agrícola (substituto).

José Augusto Rocha, diretor da Estação Experimental de Po-.
mologia em Deodoro.

Ronsulo Peltier Gonçalves, diretor da Estação Experimental de
Pomologia em Deodoro (substituto). -

Manoel Mondes da Fonseca, diretor do Laboratório Central de
Etiologia.

Childerico llevilaqua, diretor do Laboratório Central de Etiolo-
gia (substituto).

Octavio Dupont, diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagoa, diretor da Escola Nacional do Ve-

torinária (substituto).

Joaquim Bertino de Morais Carvalho, diretor do Instituto Na-
cional do óleos.

Isidro Gil, agrónomo cafeicultor L, chefe da Estação Experi-
mental em Bolucato.

João Martins Bonilha, classificador de produtos vegetais, J —
chefe da Estação Experimental em Botucattá (substituto) .
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Alberto Alvares Pimenta, agrônomo J, chefe da Estação Expe-
rimental em Ipanema.

Erick Smith, agrónomo G, chefe da Estação Experimental ein
Ipanema (substituto).

André da Silveira Mello, agrônomo de fomento agrícola, K, che-
fe do Campo do Sementes etn São Simão.

Romualdo Lobbe, datilógrafo E, chefe do Campo de Sementes
em São Simão (substituto).

COMPANHIA ESTRADA DE

Of. . n. 92, de 30-1-42.

Heitor Grillo — diretor geral do Centro Nacional de Ensino e Posiqui-
sas Agronômicas.

Waldemar Raythe — diretor geral do Centro Nacional do Ensino e
Pesquisas Agronômicas (substituto).

Waldemar Raythe — diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreio — diretor da Escola Nacional de A gronomia (subs-

tituto).
José Hasselmann — diretor do Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — diretor do Instituto de Química Agrí-

cola (substiloto).

Luiz Osvaldo de Carvalho — diretor do Instituto do Química Agrícola
(substituto).

Elydio Vellasco — diretor do Instituto de Ecologia Agrícola.
Cynétts de Lima Gnimartios — diretor do Instituto de Ecologia Agrí-

cola (substituto).
Alvaro Barcolos Fagundes — dirolor

Agrícola.
José Eurivo Dias Martins — diretor do Instituto de Experimontação

Agrícola (substituto).
José Augusto Rocha — (broto,. da Estação Exporimental de Pomologia

em lseostoro.
lionmlo Polt l er Gonçalves — olirotor da Estação Experimental do Oo-

mologja cm Desolou) (substituto).

Manoel Mondes da Fonseca — dirolor do Laboratório Central do Etio-
logia.

Childerico Bevilaqua — dirolor (10 Laboratório Contrai ile Etiologia.
(substituto).

(Mario Dupont	 dirolor da Escola Nacional do Vetorinãria.
Thomaz da Rocha LagOa	 dir01111 da Escola Nacional de Velorimiria

(subst iluto) .
Joaquim Itortino do Shit ;.tis Carvalho — ,bretor do Instituto Nacional

do Mens.

Carlos Lobão Muniz de Souza — sgrônomo — cholo do Campo do
Sementes de FUMO em São Gonçalo dos Campos.

Otavio Martins de Soim, — Dal. E — Arfo do Campo do Somonlos
de Fumo om São Gonçalo dos Campos — (substituto).

COM PANIII k IDE NAVEGAÇÃO AIINT LTDA..

of. n. 93, d.,

Feitor Grillo — diretor gorai do Control Nacional de Ensino e P.s-guisas Agronômitsts.
\Valdemar Ilaythe — diretor gora! do Centro Navional do En,ino e

Pesquisas Agronómicas (substituto).

Waidemar Itaythe — diretor da Escola Nacional olo Agronomia.Antonio Barroto — diretor fia Escola Nacional do Agronomia (subs-
tituto).

José líassrlmann — diretor do Instituto lif!

Luiz Gurgol de Souza Gomos — dirotor do Instituto do Ottímisa
cola (substituto).	 -

Luiz Oswaldo do Carvalho — diretor do Instituto do Química Agsí_
cola (substituto).

Elydio Volt:isto} — diretor dto instituto lie Ecologia Agrírola.

Cynéas de Lima Guimarãos— diretor do Instituto de Enologia Agrí-
cola (substituto).

-
Alvaro Barcelos Fagundes — diretor do Instituto de Exp•riniontação

Agrícola.
José Enrico Dias Martins — diretor do Inslittilo do Exporimentação

Agrícola (substituto).
José Augusto Rocha — diretor da Estação Exporimontal tio Pomo-

logia em Doodoro.

Romulo Poltior Gonçalvos — diretor da Estação Experim p tital do l'o-. mologia em Deodoro (substituto)

Manoel Slendos da Fonseca — diretor do Laboratório Genfral do Eno-
logia.

Childerico 'levitamo( — dirolor do Laboratório Central de Enologis
(substituto).

octaoio Dupont	 iiirelOP da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagoa — diretor da Escola Nacional de Veloritut-

ria — (substituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho -ss- diretor do Instituto Nacional

de óleos.

FERRO N.SZAltf:

ilo Instituto do Experimentação

Agro-
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lalmar Motta Vasconeellos — Agr. G — chefe da Estação Experi-
mental em Passo Fundo.

Carlos Blaschke — Alm. E — chefe do Campo de Sementes em Sãe.
Boda.

VIAÇÃO MINEIRA DO RIO SÃO FRANCISCO

Of. n. 94, de 30-1-42.
'leitor Grillo — diretor geral do Centro Nacional de Ensino e Pes-

quisas Agronômicas.
Waldemar Raythe — diretor geral do Centro Nacional de Ensino e

Pesquisas Agronômicas.
Waidemar Raythe — diretor da Escola Nacional de Agronomia.
José lIasselmann — diretor do Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — diretor do Instituto de Química Agrí-

cola (substituto).
.Luiz Oswaldo de Carvalho — diretor do Instituto de Química Agrí-

cola (substituto).
Elydio Vellasco — diretor do Instituto de Ecologia Agrícola.
Cyneas de Lima Guimarães — diretor do Instituto de Ecologia Agrí-

cola (substituto).
Alvaro Barcelos Fagundes — diretor do Instituto de Experimentação

Agrícola.
José Enrico Dias Martins — diretor do Instituto de Experimentação

Agrícola (substituto):
José Augusto Rocha — diretor da Estação Experimental de Pomolo-

gia em Deodoro.
Romulo Peltier Gonçalves — diretor da Estação Experimental de Po-

mo/ogia em Deodoro (substituto).
Manoel Mendes da Fonseca — diretor do Laboratório Central de Eno-

logia.
Childerico Bevilaqua — diretor do Laboratório Central de Enologia

(substituto).
Octavio Dupont — diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thorriaz da Rocha Lagoa — diretor da Escola Nacional de Veteriná-

ria (substituto) .
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — diretor do Instituto Nacional

de óleos.
Levy Lustosa Cabral — Agr. Fon). Agric. J — chefe do Campo de

Sementes em Sete Lagoas.
Lafayete Pereira da Silva — Agr. J — chefe do Campo de Sementes

em Sete Lagoas (substituto).
Silvino Alqueres Batista — Agr. H — chefe do P. M. S. Trigo em

Patos.
Lioni Fonseca Almeida — .Alm. F— chefe do P. M. S. Trigo em

Patos (substituto).
.Waltee Machado de Miranda — Agr. Cafeicultor K — chefe da Esta-

ção Experimental de Coronel Pacheco.
Cezar Augusto Lourenço — Agr. I — chefe da Estação Experimental

em Coronel Pacheco (substituto).
Carlos Lobão Muniz de Souza —Agr. J chefe do Campo de Semen-

tes em São Gonçalo dos Campos.
()devi() Martins de Almeida — Dat. E — chefe do Campo de Semen-

tes em São Gonçalo dos Campos (substituto).

ESTRADA DE FERRO BRAGANÇA

Ofício n. 95, de 30-1-42:
Reitor Grillo — Diretor geral do Centro Nacional de Ensino e

Pesquisas Agronômicas.
Waldemar Raythe — Diretor geral do Centro Nacional de Ensino

• Pesquisas Agronômicas (substituto).
Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio .Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia

(substituto).
José Hasselmann — Diretor do Instituto de Química Agrí-

cola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do Instituto de Química

Agrícola (substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do Instituto de Química

'Agrícola (substituto)._
Elydio Velasco — Diretor do Instituto de Ecologia Agrícola.
Cyneas de Lima Guimarães — Diretor do Instituto de Ecologia

Agrícola (substituto).
Alvaro Baecelos Fagundes — Diretor do Instituto de Experi-

nientação Agrícola.
José Eurico Dias Martins — Diretor do Instituto de Experimen-

tação Agrícola (substituto).
José Augusto Rocha — 'Diretor da Estação Experimental de Po-

mologia em Deodoro.
Romulo Peltier Gonçalves 	 Diretor da Estação Experimental

de Pomologia em Deodoro (substituto).

de Enologia.
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central

Childerico Bevilaqua — Diretor do Laboratório Central de Eno-
logia (substituto).

Odavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veleririária.
Thomaz da Rocha Lagoa — Diretor da Escola Nacional de Ve-

terinária (substituto).

Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do Instituto
Nacional de óleos.

Felisberto de Camargo — Diretor do Instituto Agronômico do
Norte (contratado bi-lateral).

Rogo Rangel Borborema — Agrônomo, classe 1 (substituto).

ESTRADA DE FERRO SÃO PAULO-PARANA'

Oficio n. 96, de 30-1-42:
Heitor Grillo — Diretor geral do• Centro Nacional de Ensino e

Pesquisas Agronômicas.
Waldemar Raythe — Diretor geral do Centro Nacional de Ensino

e Pesquisas Agronômicas (substituto).
Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia

(substituto).

José Ilasselmann — Diretor do Instituto de. Química .Agrí-
cola.

Luiz Gurgel. de Souza Gomes
Agrícola (substituto).	 •

Luiz Oswaldo de Carvalho
Agrícola (substituto).

Elydio Velasco — Diretor do
Cyneas de Lima Guimarães

A	 /grí eo a (substituto) .

Alvaro 13arce/os Fagundes — Diretor do Instituto de Experi-
mentação Agrícola,

José Eurico Dias Martins — Diretor do Instituto de Experimen-
tação Agrícola (substituto).

José Augusto Rocha — Diretor da Estação Experimental de Po-
mologia em Deodoro.

de Pomologia em Deodoro (substituto).
Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Estação Experimenial,

Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central
de Enologia.

Childerico Bevilaqua — Diretor do Laboratório Central de Eno-
Iogia (substituto).

Octavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagoa — Diretor da Escola Nacional de Ve-

terinária (substituto).

Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do Instituto
Nacional de óleos.

Cezar Pereira Cardoso — Agrôromo Fomento Agrícola, classe J— Chefe da E. E. P. Grossa.
Francisco Peixoto Lacerda Werneek — Agrônomo Cafeicultor,

classe J — Chefe da E. E. em Ponta Grossa (substituto).
Caio Gracho Pereira — Agrônomo Fomento Agrícola, classe J —

Chefe da E. E. em Curitiba.
Oswaldo Ferreira de Siqueira — Agrônomo, classe H — Chefe

da E. E. em Curitibit (substituto).

ESTRADA DE FERRO OESTE DE MINAS

Ofício n. 98, de 30-1-42:
Heitor Grillo — Diretor geral do Centro Nacional de Ensino ePesquisas Agronómicas.

Waldemar Raythe — Diretor geral do Centro Nacional de Ensinoe Pesquisas Agronômicas (substituto).

Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia(substituto).

— Diretor do Instituto de Química

— Diretor do Instituto de Química

Instituto de Ecologia Agrícola. •
— Diretor do Instituto de Ecologia

José Hasselmann — Diretor do Instituto de Química Agrí-cola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do Instituto de Química

Agrícola (substituto).

Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do Instituto de QuímicaAgrícola (substituto).

Elydio Velasco — Diretor do Instituto de Ecologia Agrícola.
Cyneas de Lima Guimarães — Diretor do Instituto de Ecologia

Agrícola (substituto). . 	 -
Alvaro Barcelos Fagundes — Diretor do Instituto de Experi-mentação Agrícola,

José Eurico Dias Martins — Diretor do Instituto de Experimen-tação Agrícola (substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Estação Experimental de Po-mologia em Deodoro'.
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Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Estação Experimental
Øe Pomologia em Deorioro (substituto) .

Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central
Enologia.
Childerico Bevilaqua — Diretor do Laboratório Central de Etio-

logia (substituto).
Octavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veterinária. -
Thomaz da Rocha Lagoa — Diretor da Escola Nacional de Ve-

terinária (substituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho --a Diretor do Instituto

Nacional de óleos.
Levy Lustosa Cabral — Agrónomo Fomento Agrícola, clse J

Chefe do Campo de Sementes em Sete Lagoas.
Lafayete Pereira da Silva — Agrónomo —J o— Chefe do Campo de

Sementes em Sete Lagoas (substituto).

Silvino Alqueres Batista — Agrónomo, classe H — Chefe do
Campo Experimental em Patos.	 •

Lioni Fonseca Almeida — Almoxarife, classe F — Chefe do Campo
Experimental em Patos (substituto).

Walter Machado Miranda — Agrónomo Cafeicultor, classe K —
Chefe da Estação Experimental em Coronel Pacheco.

taoão Experimental em Coronel
Cezar Augusto Lourenço —

Pacheco (substituto).
Agrónomo, classe I — Chefe da Es-

Amynthas de Assis Lage — Agrónomo, classe H — Chefe da Es-
tação Experimental em Caldas.

VIAÇÃO BAIANA DO RIO SÃO FRANCISCO

Of. n. 99, de 30-1-42:

Heitor Grillo — Diretor Geral do CEPA.
Waldemar Royale — Diretor Geral do GNEPA (substituto).
;Waldemar Raythe — Diretor da E. N. A.
Antonio Barreto — Diretor da E. N. A. (substituto).
José Hasselmánn — Diretor do I. Q. A.
Luiz Gomei de Souza Gomes — Diretor do I. Q. A. (substituto).
Luiz Osvaldo de Carvalho — Diretor do 1. Q. A. (substituto).

lydio Vellasco — Diretor do I. E. A.
Cynéas de Lima Guimarães — Diretor do T. E. A. (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do I. Exp. A.
José Eurico Dias Aladin:3 — Diretor do I. Exp. A. (substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Est. Pomologia em Deodoro.
Itomulo Pellier Gonçalves - Diretor da Est. Pomologia em Deo-

doro (substituto).
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do L. C. E.
Childerieo Bevilaqua — Diretor do L. C. E. (substituto).
Octavio Dupont, — Diretor da .E. N. V.
Thoniaz da Rocha Lagoa — Diretor da E. N. V. (substituto)
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do 1. N. O.
Carlos Lobão Muniz de Souza — Agr. J — Chefe de Campo de

Sementes em São Gonçalo dos Campos.

Octavio Martins de Almeida — Dal. E — Chefe do Campo de Se-
mordes em São Gonçalo dos Campos (substituto).

Nilton Neves Lopes Lima — Agr. H — Chefe da Est. Exp. em
Entre Rios.

REDE VIAÇÃO PARANÁ-SANTA CATARINA

Of. n. 10#0, de 30-1-12:

Heitor Grillo — Diretor Geral cio CNEPA.
Waldemar Ilaythe — Diretor Geral do CN.EPA (substituto).
Waldemar Raythe — Diretor da E. N. A:
Antonio Barreto — Diretor da E. N. A. (substituto) •
Jose; Hasselmoun — Diretor do I. Q. A.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do I. Q. A. (substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do I. Q. A. (substituto).
Elydio Vellasco — Diretor do I. E. A.
Cynéas de Lima Guimarães — Diretor do 1. E. A. (substituto).
Alvaro Harcellos Fagundes — Diretor do I. Exp. A.
Josa Enrico Dias Martins — Diretor do I. Exp. A. (substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Est. Pomologia em Deodoro.
Romulo Penam . Gonçalves — Diretor da Est. Pomologia em Deo-

doro (substituto).

Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do L. C. E.
Childerico Bevilaqua — Diretor do L. C. E. (substituto)
Octavio Dupont — Diretor da E. N. V.
Thornaz da lincha Lagóa -.— Diretor da E. N. V. (substituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do I. N. O.
Caio Gracho Pereira — AGFA .1 — Chefe da Est. Exp. Curitiba
Oswaldo Forrek a de Siqueira — Agr. II — Chefe da Est. Expe-

rimental em Coritiha (substituto).

Cosa ', Poreiro Cardoso — AGIA K	 Chefe da Est. Exp. em
Ponta Grossa.

• Francisco Pe:xoto Lacerda Werneek — AC:C J — Chefe da Esta-
ção Exp. Ponta Grossa (substituto).

Waltor Wolf Saur — AGC J — Chefe da Est. Exp. Rio Caçador.
Moacir Lebre Sampaio — Ag. G — Chefe da Est. Joi'xp. Rio Ca-

çador (substituto).

Ruy Torres da Si! VA Pinta — Ag. 11 — Chefe da Est. de Enologia
em Bento Gonçalves.

Adindo' Thomaz da Conooição Matos — Agr. II — Chefe da suh-
est. de Enologia ent Perdizes.

Tobias Pereira da Rosa Filho — Agr. II — Chefe do Posto de
Análise de Vinho em Curitiba.

Danilo Callegari — Agr. H — Chefe da Sub-4Est. de Eulogia em
Caxias.

VIAÇÃO FÉRREA DO RIO GRANDE DO SUL

Ofício n. 101, de 30 de janeiro de 1912:

Heitor Grillo — Diretor Geral do CNEPA.
Waldemar Raythe — Diretor Geral do CNEPA (substituto)..
Waldemar Ilaythe — Diretor da E.N.A.
Antonio Barreto — Diretor da E.N.A. (substituto).
José Hasselmann — Diretor do I.Q.A.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do I.Q.A. (substiluto).
Luiz Osvaldo de Carvalho — Diretor do I.Q.A. (substituto).
Elydio Vellasco — Diretor do J.E.A.
Cynéas de Lima Guimarães — Diretor do I.E.A. (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do 1. Exp. A.
José Enrico Dias; Martins — Diretor do I. Exp. A. (substituto).
José Augusto Rocha	 Diretor da Est. Pomologia Deodoro.
Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Est. Pomologia Deodora

(substituto).
Maimel Mendes da Fonseca — Diretor do L.C.E.
Childerico Bevilaqua — Diretor do L.C.E. (substituto).
Octavio Dupont — Diretor da E.N.V.
Thomaz da Rocha Lagoa — Diretor da E.N.V. (substituto),
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do I.N.O.
Ialmar Motta Vasconcellos — Agr. O, chefe da Est. Exp. do Trigo

em Passo Fundo.
Franco Baglioni — Chefe do Campo de Sementes em S. Borja

(Contrato bi-lateral).

Carlos Blascke	 Alm. E, chefe do Campo de Sementes em São
Borja (substituto).

Ruy Torres da Silva Pinto — Agr. 	 chefe da Est. de Etiologia
em Bento Gonçalves.

Danilo Callegari — Agr. H, chefe da Sub-Est. de Enologia em
Caxias.

Cent. Pereira Cardoso — Agr. Fomento Agr., J, chefe da Est.
Exp. Ponta Grossa.

Francisco Peixoto Lacerda Werneck — AGC, J, chefe da Est. Exp.
Ponta Grossa (substituto).

Caio Graccito Pereira — AGFA J, chefe da Est. Exp. Curitiba.
Oswaldo Ferreira de Siqueira — Agr. II, chefe da Est. Exp. Curi-

tiba (substitui o) .

ESTRADA DE FERRO DOURADO

Oficio n. 102, de 30 de janeiro de 1912:

Heitor Grillo — Diretor geral do CNEPA.
Waldemar Raythe — Diretor geral do CNEPA. (substituto).
Waldemar Raythe — Diretor da E.N.A.
Antonio Barreto — Diretor da E.N.A. (substituto).
José Hasselmann — Diretor do I.Q.A.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do 1.0 A. (substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do [.Q .A. (substituto).
Elydio Vellasco — Diretor do I.E.A.
Cynéas de Lima Guimarães — Diretor do I.E.A. (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do 1. Exp. A.
José Eurico Dias Martins — Diretor do I. Exp. A. (substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Est. Pomologia Deodoro.
Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Est. Pomologia Deodoro

- (substituto).
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do I.C.E.
Childerico Bevilaqua — Diretor do L.C.E. (substituto).
Octavio Dupont — Diretor da E.N.V.
Thomaz da Rocha Lagoa — Diretor da E.N.V. (substituto).

-Joaquim Berlim) de Morais Carvalho — Diretor do I.N.O.
Isidro Gil — AGC-L, chefe da Est. Exp. Bolucatú.
João Martins Bonilha — Classificador de Produtos Vegetais J,

chefe da Est. Exp. Botucatú (substituto).
Alberto Alvares Pimenta — Agr. chefe da Est. Exp. Ipanema.
Erik Smitb — Agr. O, chefe da Est. Exp. Ipanema (substituto).
André da Silveira Mello — Agr. F.A., J, chefe do Campo de Se-

mentes em S. Simão.

Romualdo Lõbbe — Dact. F, chefe do Campo de Sementes em São
Simão (substituto).

COMPANII fA PAULISTA DE ESTRADAS DE FERRO

Oficio n. 103 de 30-1-32:

Heitor Grillo — Diretor Geral do CNEPA.
Waldemar Raythe — Diretor Geral do GNEPA (substituto).
Waldomar Raythe — Diretor da E.N.A.
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Antonio Barreto — Diretor da E.N.A. (substituto).
José Hasselmann — Diretor do L.Q.A.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do I.Q.A. (substituto).
Luiz Osvaldo de Carvalho — Diretor do I.Q.A. (substituto).
Elydio Vellaseo — Diretor do I.E.A.
Cynéas de Lima Guimarães — Diretor do I.E.A. (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do I.Exp. A.
José Eurico Dias Martins — Diretor do I.Exp.A. (substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Est. Pornologia Deodoro.
Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Est. Pomologia Deodoro

kubstituto) .
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do L.C.E.
Childerico Bevilaqua — Diretor do L.C.E. (substituto).
Octavio Dupont — Diretor da E.N.V.
Thomaz da Rocha Lagüa — Diretor da E.N.V. (substituto)
Joaquim Berlina de Morais Carvalho — Diretor do I.N.O.
Isidro Gil — AGC —L— Chefe da Est. Exp. Botucatú.
João Martins Bonilha — Classif. Prod. , Vegetais —J— Chefe

Est. Exp. Botucatú (substituto)•
Alberto Alvares Pi-menta — Agr. —J— Chefe da Est. Exp. em

Ipanema.
Erik Smith — Agr.

(substituto).
André da Silveira Mello

Sementes em S. Simão.
Romualdo Liibbe	 Dact. _F-- Chefe do Campo de Sementes

em S. Simão (substituto).
Juvenal Gomes Ferreira — Enol. —K— Chefe da Est. de Eno-

logia em Judiai.
Amynthas de Assis Lage — Agr. 	 Chefe da Est. Enologia

Caldas.
Claudio Cecil Poland — Agr. —G— Chefe da Sub-Est. Enologia

em S. Roaue.

ESTRADA DE FERRO MARICÁ

Oficio n. 104 de 30-1-42:
Heitor Grillo — Diretor Geral do CNEPA.
Waldeinar Raythe — Diretor Geral do CNEPA (substituto)
Waldemar Raythe — Diretor da E.N.A.
Antonio Barreto — Diretor da E.N.A. (substituto).
José Hasselmann — Diretor do I.Q.A.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do I.Q.A. (substituto).
Luiz Osvaldo de Carvalho — Diretor do I.Q.A. (substituto).
Elydio Vellasco — Diretor do I.E.A.
Cynéas de Lima Guimarães — Diretor do I.E.A. (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do I.Exp. A.
José Eurico Dias Martins — Diretor do I. Exp. A. (substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Est. Pomologia em Deodoro.
Rornulo Peltier Gonçalves — Diretor da Est. Pomologia em

Deodoro (substituto).
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do L.C.E.
Childerico Bevilaqua — Diretor do L.C.E. (substituto).
Octavio Dupont — Diretor da E.N.V.
Thomaz da Rocha Lagüa — Diretor da E.N.V. (substituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do I.N.O.
Daniel Moura — AGFA —.1— Chefe dá Est. 7.1p. em Campos.
Herval Dias de Souza — Agr. —O— Chefe da Est. Exp. em

Campos (substituto).
Miguel Mesquita — Agr. —11— Chefe do Campo de Sementes erii

Itaocara.
José Henrique de Albuquerque — Dact. —E— Chefe de Canino

de Sementes em Itaocara (substituto).

VIAÇÃO FÉRREA LESTE BRASILEIRO

Of. n. 103, de 30-1-42:

Heitor Grillo — Diretor geral do CNEpA.
Waldemar Itaythe — Diretor geral do CNEPA (substituto).
:Waldemar Raythe — Diretor da E.N.A.
Antonio Barreto — Diretor da E.N.A. (substituto).
José Hasse/mann	 Diretor do I.Q.A.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do I.Q.A. (substituto
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do I.Q.A. (substituto).
Elydio Vellasco — Diretor do I.E.A.
Cynéas de Lima Guimarães — Diretor do I.E.A. (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do I. Exp. A.

ffaio e 1942

José Eurico Dias Martins — Diretor dai. Exp. A. (substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Est. Pomologia em Dcodoro.
Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Est. Pomologia em Deo-

doro (substituto).
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor ,do L.C.E.
Childerico Bevilaqua — Diretor do L.C.E. (substituto).
Octavio Dupont — Diretor da E.N.V.
Thomaz da Rocha Lagiia — Diretor da E.N.V. (substituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do I.N.O.
José Pereira de Miranda Jr. — Ag. Fom. Agr., J, chefe do Campo

de Sementes em Aracaju.
Carlos Lobão Muniz de Souza — Agr., J, chefe do Campo de Se-

mentes em S. Gonçalo dos Campos.
Octavio -Martins de Almeida — Dact., E, chefe do Campo de Se-

mentes em S. Gonçalo dos Campos (substituto).
Benon Maio Gomes, AGPT, J, chefe da Est. Exp. de União.

ESTRADA DE FERRO ILHÉUS A CONOUISTA

100, de 30-1-42:

Heitor Grillo — Diretor geral do CNEPA.
Waldemar Raythe — Diretor geral do CNEPA (substituto).
Waldemar Raythe — Diretor da E.N.A.
Antonio Barreto — Diretor da E.N.A. (substituto).
José Hasselmann — Diretor do I.Q.A.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do I.Q.A. (substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do I.Q.A. (substituto).
Elydio Vellasco — Diretor do I.E.A.
Cynéas de Lima Guimarães	 Diretor do I.E.A. (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do I. Exp. A.
José Eurico Dias Martins — Diretor do I. Exp. A. (substituto).,
José Augusto Rocha — Diretor da Est. Pomologia em Deodoro.
Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Est. Pomologia em Deo-

doro (substituto).
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do L.C.E.
Childerico Bevilaqua — Diretor do L.C.E. (substituto).
Octavio Dupont — Diretor da E.N.V.
Thomaz da Rocha LagOa — Diretor da E.N.V. (substituto).
Joaquim Bertino do Morais Carvalho — Diretor do I.N.O.
Carlos L9báo Muniz de Souza — Agr., J, chefe do Campo de Se-

mentes em S. Gonçalo dos Campos.
Octavio Martins de Almeida — Dact.. E, chefe do Campo de Se-

mentes em S. Gonçalo dos Campos (substituto).

ESTRADA DE FERRO NOROESTE DO BRASIL

Of. n. 107 de 30 de janeiro de .1942.

Heitor Grillo — Diretor Geral do CNEPA.
WaIdemar Raythe — Diretor Geral do CNEPA (substituto)
Waldemar Raythe — Diretor da E. N. A.
Antonio Barreto — Diretor da E. N. A. (substituto).
José Hasselmann — Diretor do 1. Q. A.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do I. Q. A. (substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do I. Q. A. (substituto).
Elydio Vellasco	 Diretor do I. E. A.
Gynéas de Lima. Guimarães — Diretor do I. E. A. (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do I. Exp. A.
José Eurico Dias Martins — Diretor do 1. Exp. A. )substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Est. Pomologia em Deodoro.
Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Est. Pomologia 	 rn

Deodoro (substituto).
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do L. C. E.
Childerico Bevilaqua — Diretor do L. C. E (substituto.
Oetavio Dupont — Diretor da E. N. V.
Thomaz da Rocha Lagüa — Diretor da E. N. V. (substituto).
Joaquim Bertino de Moraes Carvalho — Diretor do I. N. O.
Isidro Gil — Agr. Cafeicultor, L — Chefe da Est. Exp. em Bo-

tucatú.
João Martins Bonidlia — Classif. Prod. Vegetais, O — Chefe da

Est. Exp. em Botucatú (substituto).
Alberto Alvares Pimenta — Agr., J — Chefe da Est. Exp. em

Ipanema.

Erik Smith — Agr. O — Chefe da Est. Exp. em Ipanema (su-
bstituto).

André da Silveira Mello — AGFA, K — Chefe do Campo de Se-
mentes em S. Simão.

Romualdo Lübbe — Daet. F — Chefe do Campo de Sementes. em
São Simão (substituto)

da

—G— Chefe da Est. Exp. em Ipanema

— AGFA —K— Chefe do Campo de

a
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REDE MINEIRA DE VIAÇÃO

Oficio n. 108, de 30 de janeiro de 1942.

Heitor Grillo — Diretor Geral do CNEPA.
Waldemar Ilaythe — Diretor Geral do CNEPA (substituto).
Waldemar ilaythe — Diretor da E. N. A.
Antonio Barreto — Diretor da E. N. A. (substituto).
José Hasselmann — Diretor do I. Q. A.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do I. Q. A. (substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do I. Q. A. (substituto).
Elydio Vellasco — Diretor do I. E. A.
Gynéas de Lioma Guimarães — Diretor do T. E. A. (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do I. Exp. A.
José Eurico Dias Martins — Diretor do I. Exp. A. )substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Est. Pomologia em Deodoro.
Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Est. Pomologia em

Deod oro.
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do L. C. E.
Childerico Bevilaqua — Diretor do L. C. E (substituto.
Octavio Dupont — Diretor da E. N. V.
Thomaz da Rocha Lagõa — Diretor da E. N. "V. (substituto),
Joaquim Pertino de Moraes Carvalho — Diretor do I. N. O.
Levy Lustosa Cabral — AGFA, J — Chefe do Campo de Semen-

tes em Sete Lagoas.
Lafayette Pereira da Suga — Agr, 1 — Chefe do Campo de Se-

mentes em Sete Lagoas (substituto).
Silvia() Alqueres Batista — Agr, H — Chefe do Posto de Multi-

plicação de Sementes de Trigo . em Patos.
Lioni Fonseca Almeida — Alm, — Chefe do Posto de Multipli-

cação de Sementes de Trigo em 0atos (substituto).
Walter Machado do Miranda — Agr, Cafeocultor, TC — Chefe da

Est. Exp. em Coronel Pacheco.
Cesar Augusto Lonrenço — Agr, I — Chefe da Estação Exp. em

Coronel Pacheco (substituto).
Alencar Licici"— Agr, G — Chefe da Sub-estação de Enologia

em Baependi.
Amynthas de Assis T.age — Agr, H — Chefe da Est. de Enologia

em Saldas.
Waldemar Cardoso de Menezes — Chefe da Est, Exp. em Sete

Lagoas (contrato bi-lateral).

ESTRAD.\ DE FERRO GOIAZ

Oficio a. 109, de 30-1-42:
Heitor Grato — Diretor geral do °NEPA.,

aldennar Raythe — Diretor geral do CNEPA (substituto).
Waldemar Raythe.— Diretor da E. N. A.
Antonio Barreto — Diretor da E. N. A. (substituto)
José Hasselmann — Diretor do I. Q. A.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor tio 1. Q. A: (substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do 1. Q. A. (substituto).
Elydio Vellasco — Diretor do I. E. A.
Cynéas de Lima Guimarães — Diretor do I. E. A. (substituto).
Alvaro Barcello Fagundes —.Diretor do 1. Exp. A.
José Eurico Dias Martins — Diretor dó I. Exp. A. (substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Est. Pomologia em Deodoro.
Romulo Pellier Gonçalves — Diretor da Est. Pomologia em Deo-

doro (substituto).
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do L. C. E.
Childerico Bevilaqua — Diretor do L. C. E. (substituto).
Octavio Dupont — Diretor da E. N. V.
Thomaz da Rocha Lagóa. — Diretor da E. N. V. (substituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do I. N. O.
Luiz Caiado de Godoy — AGC-J, chefe do Campo Exp. de Trigo em

Anápolis.

COMPANHIA ESTRADA DE FERRO BATURITE'

Of. n. 110, de 30-1-42:

Heitor Grillo — Diretor geral do CNEPA.
Waldemar Raythe — Diretor geral do CNEPA (substituto),
Waldemar Raythe — Diretor da E. N. A.
Antonio Barreto — Diretor da E. N. A. (substituto).
José Hasselmann — Diretor do I. Q. A.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do I. Q. A. (substituto).
Luiz 0Swaldo de Carvalho — Diretor do I. 	 A. (substituto).
Elydio Vellasco — Diretor do I. E. A.
Cynéas de Lima Guimarães — Diretor do I. E. A. (substituto).
Alvaro Barcello Fagundes — Diretor do I. Exp. A.
José Eurico Dias Martins — Diretor do T. Exp. A. (substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Est. Pomologia em Deodoro.
Romulo Pellier Gonçalves — Diretor da Est. Pomologia em Doo-

cloro (substituto).
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do L. C. E.

Childerico Bevilaqua — Diretor do L. C. E. (substituto)'.
Octavio Dupont — Diretor da E. N. V.
Thomaz da Rocha Lag0a — Diretor da E. N. V. (substituto)'.
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do I. N. O.
José Freiro	 AGFA-J, chefe do Campo do Sementes em GuaiubN.
Guaraei Cabral de Lavor — Agi'.-G, chefe do Campo do Sementem

de Cereais e Leg. em Guaitiba (substituto).
Eurico Cabral — Agr.-I, chefe do Campo de Sementes de Cana de

Açucar em Barbalha.
José Wagner Pereira — Agr.-G, chefe do Campo de Sementes ctol

Cana de Acucar em Barbalha (substituto).

LINHA FLUVIAL TOCANTINS

Oficio n. 111, de 30-1-12:

Heitor Grillo — Diretor geral do CNEPA.
Waldemar Raythe — Diretor geral do CNEPA (substituto)'.
Waldemar Raythe — Diretor da E. N. A.
Antonio Barreto — Diretor da E. N. A. (substit
José Hasselmann — Diretor do I. Q. A.

z Gurgel de Souza Gomes — Diretor do I. Q.
Luto).L 

Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do I. Q. A.
Elydio Vellasco — Diretor do I. E. A.
Cyneas de Lima Guimarães — Diretor do I. E. A.
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do I. Exp.
José Eurico Dias Martins — Diretor do I. Exp.

Luto).
José Augusto Rocha — Diretor da Est. Pomologia em Deodoro.
Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Est. Pomologia oni

Deodoro (substituto).
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do L. C. E.
C.hilderico Bevilaqua	 Diretor do L. C. E. (substituto)
Oetavio Dupont — Diretor da E. N. V.
Thomaz da Rocha Lagoa — Diretor da E. N. V. (substituto)'.
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretior do I. N. O.
Felisberto Cardoso do Camargo — Diretor do Instituto Agro-

nômico do Norte (contrato bi-lateral) •
litigo Rangel Borborema — Agr. I, diretor do Instituto Agro-

nômico do Norte (substituto).

COMPANHIA MOGIANA DE ESTRADAS DE FERRO

Oficio n. 112, de 30-1-42:

Heitor Grillo — Diretor geral do CNEPA.
Waldemar Raythe — Diretor geral do CNEPA (substituto).
Waldemar Ilaythe — Diretor da E. N. A.
Antonio Barreto — Diretor da E. N. A. (substituto).
José Hasselmann — Diretor do I. Q. A.
Luiz Ourgel de Souza Gomes — Diretor do I. Q A. (substi-

tuto)
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do I. Q. A. (substituto).
Elydio Vellasco — Diretor do I. E. A.
Cyneas de . Lima Guimarães — Diretor do I. E. A. (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes —.Diretor do I. Exp. A.
José Eurico Dias Martins — Diretor do I. Exp. A. (subsli.

Luto).
José Augusto Rocha — Diretor da Est. Pomologia em Deodoro.
Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Est. Pomologia

Deodoro (substituto).
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do L. C. E.
Childerico Bevilaqua — Diretor do L. C. E. (substituto)
Octavio Dupont — Diretor da E. N. V.
Thomaz da Rocha Lagoa — Diretor da E. N. V. (substituto),
Joaquim Berlim) de Morais Carvalho — Diretor do I. N. O.
Isidro Gil — Agr. — II — Chefe da Est. Exp. Botucatit.
João Martins Bonilha — Classif. Prod. Vegetais — ,T — Chefe

da Est. Exp. Botucatti (substituto).
Alberto Alvares Pimenta — Agr. — J — Chefe da Est. Exp.

em Ipanema.
Erik Smith — Agr. — G — Chefe da Est.. Exp. cai Ipanema

(substituto).
André da Silveira Mello — AGFA	 Chefe do Campo de So-

mentes em S. Simão.
Romualdo Lobbe — l)at.	 — Chefe do Campo de Sementes

em S. Simão (substituto).
Levy Lustosa Cabral — AGFA	 J — Chefe do Campo de Se.

mentes em Sete Lagoas.
Lafayette Pereira da Silva — Agr. — I — Chefe do Campo de

Sementes em Sete Lagoas (substituto).

uto),

A. (substi-

(substituto).

(substituto).
A.

A. (substi-



Silvino Alqueres Batista — Agr. — H — Chefe do Posto de
Multiplicação de Sementes de Trigo, em Patos.

Lioni Fonseca Almeida — Alm. — F — Chefe do Posto de Mul-
tiplicação de Sementes de Trigo em Patos (substituto).

Walter Machado de Miranda — Agr. Cafeicultor 	 K — Chefe
da Est. Exp. em Coronel Pacheco.

Cesar Augusto Lourenço — Agr. — I — Chefe da Est.. Exp.
em Coronel Pacheco (substituto).

Juvenal Gomes Ferreira — Enol. — K — Chefe
Enologia em Jundiaí.

Amynthas de Assis Lago — Chefe da Est. de Enologia em Cal-
das — Agr. — II.

• Claudio Cecil Poland — Agr. — G — Chefe da
Enologia em S. Roque.

da Est. de

Sub-Est. de
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Of. n. 113, de 30-1-42:
Heitor Grillo — Diretor Geral do Centro Nacional de Ensino e

Pesquisas Agronômicas.
Waldemar Raythe — Diretor Geral do Centro Nacional de En-

aino e Pesquisas Agronómicas (substituto).
4	 Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional de Agronom'at.

Antonio Barreto —'Diretor da Escola Nociona/ de Agronomia
•1(substituto).	 •,

José Hasselmann — Diretor do Instituto de, Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do Instituto de Química

Agrícola (substituto).
Luiz Osvaldo de Carvalho — Diretor do instituto de Química

Agrícola (substituto).
Elydio Lindolfo Vellasco — Diretor do Instituto de Ecologia

'Agrícola.
Cyn- éas de Lima Guimarães — Diretor do Instituto de Ecologia

Agrícola (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do Instituto de Experi-

entação Agrícola.
José Eurico Dias Martins — Diretor do Instituto de Experimen-

4ção Agrícola (substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Estação Experimental de Po-

coologia em Deodoro.
Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Estação Experimental

.de Pomologia. em Deodoro (substituto).
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central de

Xnologia.	 •
Childerico Bevilaqua — Diretor do Lab. Cent. Enologia (substi-

tuto).	 •
• Oetavio Dupont — Diretor da_ Escola Nacional de Veterinária.

Thomaz da Rocha Lagõa — Diretor da Esc. Nac. Veterinária
(substituto).	 .

Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do Instituto Na-
Cional do Óleos.

Daniel Moura — Agr. Fomento Agrícola — J 	 Chefe da Estação
Experimental em Campos.

Herval Dias de Souza — Agr. — G — Chefe da Estação Expa-
cimentai em Campos (substituto).

Miguel Mesquita — Agr. .—H — Chefe do Campo de Sem..mtts
em Itaocara.

José Henrique de Albuquerque — Dat. — E — Chefe do Cam-
po de Sementes em Itaocara (substituto).

Levi Lustosa Cabral — _Age. Fomento Agrícola — J — Chef-3 do
Campo de Sementes de Sete LagUs.

Lafayete Pereira da Silva — Agr. — I — Chefe do Camp)de
gementes de Sete Lagóas (substituto).

Silvino A/queres Batista — Agr. — II — Chefe do Posto de
Multiplicação cle Sementes de Fumo em Patos.

Lioni Fonseca Almeida — Mm. — F — Chefe do Posto de Mul-
•iplicação• de Sementes de Fumo em Patos (substituto).

Walter Machado de Miranda — Agr. Cafeicultor — K — Stiefe
'da Estação Experimental em Coronel Pacheco.
. Cesar Augusto Lourenço — Agl. ; — 1 — Chefe da Estação Ex-

•pels4nental em Coronel Pacheco (substituto).
Amynthas de Assis Lage — Agr. — H — Chefe da Estação de

Inologia em Caldas.

CIA. DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO

-. Of. n. 114, de 30-1-12.

Heitor - Grillo — Diretor Geral do Centro Nacional de Ensino e
Pesquisas Agronômicas.

Waidemar Raythe — Diretor Geral do Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronômicas (substituto) .

Waldemar' Ilaythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia

(substituto).
José Hasselmann — Diretor do Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do Instituto Quim. Agric.

(substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho—Diretor do Inst. Quím. Agric. (subs-

tituto).
Elydio Lindolpho Vellasco — Diretor do Inst. de Ecologia Agrí-

cola.
• Cynéas de Lima Guimarães — Diretor do Inst. de Ecól. Agric.

(substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do Instituto de Experimen-

tação Agrícola.
José Eurico Dias Martins — Diretor do Inst. de Exp. Agrícola

(substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Estação Experimental de Po-

mologia em Deodoro.
Ronuilo Peltier Gonçalves — Diretor da Est. Exp. de Pornologia

em Deodoro (substituto) .
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor da Laboratório Central de

Enologia.
titutoC)h.ilderico Bevilaqua — Diretor do Lab. Cent. de Enologia (subs-

Octavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagoa — Diretor da Esc. Nac. de Veterinária

(substituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do Instituto Na-

cional do Óleos.
Felisberto Cardoso de Camargo — Diretor do IVituto Agronômico

do Norte.
Ilugo Rangel de Borborema — Diretor do Inst. Agronômico do

Norte (substituto).
José Freire — Agr. Fom. Agr. — J — Chefe do Campo arSe-

mentes de Guaiuba.
Guarad Cabral de Lavor — Agr. — G — Chefe do Campo de Se-

mentes em Guaiuba (substituto).
Silvio Bezerra de Mello — Agr. Plantas Texteis — K — Chefe da

Estação Experimental em Seridó.
Antidio de Brito Guerra — Agr. Fitossanitarista — J — Chefe da

Estação Experimental em Seridó (substituto). -
Josué de Farias Pimentel — Agr. Plantas Texteis — J — Chefe

da Estação Experimental em Alagoinha.
Francisco. Raymundo da Silva — And	 F — Chefe da Estação

Experimental em Alagoinha (substituto).
Arnaldo Vieira de Mello — Agr. Plantas Texteis — X — Diretor

do Laboratório de Fibras em João Pessoa.
Lauro Pires Xavier — Agr. Plantas Texteis — J — Diretdr do

Laboratório de Fibras em João Pessoa (substituto).
Americo do Miranda Ludolf — Agr. Foni. Agr. — K — Chefe

da Estação Experimental de Cana de Açucar em Curado.
Jair° Lins e Silva — Agron. Fom. Agr. — K — Chefe da Es-

tação Experimental de Cana de Açucar em Curado (substituto).
Ursulino Dantas Veloso --Agr. Plantas Texteis — K — Chefe da

Estação Experimental de Plantas Texteis em Surubim.
José Pimentel de Lima	 Alm. — E — Chefe da Estação Expe-

rimental em Surubim (substituto).
Oetavio Gomes de Morais de Vasconcelos — Agr. Fruticultor —

L — Chefe da Estação Experimental de Fruticultura em Itapirema.
José Clovis de Andrade — Agr. Fruticultor — J — Chefe da Estação

Experimental de Fruticultura em Itapirema (substituto). -
José Pereira de Miranda Junior — Agr. Fomento Agrícola — J

— Chefe do Campo de Sementes em Aracajú.
Carlos Lobão Muniz de Souza — Agr. — J — Chefe do Campo de

Sementes em São Gonçalo dos Campos.
Octavio Martins de Almeida — Dat. E — Chefe do Campo de Se-

mentes em São Gonçalo dos Campos (substituto).
Isidro Gil --Agr. Cafeicultor — L — Chefe da Estação Expe-

rimental em Botucatti.,
João Martins Bonilha — elas. Prod. Vegetais — J — Chefe da

Estação Experimental em Botucatú( substituto).
Alberto Alvares Pimenta — Agr. — ,1 — Chefe da Estação Ex-

perimental em Ipanema.
Erick Smith — Agr. — G — Chefe da Estação Experimental

em Ipanema (substituto,
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Campo de Sementes em São Simão.
André da Silveira Mello — Agr. Forn. Agr. — J — Chefe do

Romualdo Lõbbe — Dat. — F — Chefe do Campo de Sementes
em São Sir»ão (substituto).

Caio Graccho Pereira — Agr. Fom. Agr. — J — Chefe da Es-
tação Experimental em Curitiba.

Oswaldo Ferreira de Siqueira — Agr. — H — Chefe da Estação
Experimental em Curitiba (substituto).

Cesar Pereira Cardoso — Agron. Fon). Agr. — K — Chefe da
Estação Experimental em Ponta Grossa.

Francisco Peixoto Lacerda Werneck — Agr. Cafeicultor — J —
Chefe da Estação Experimental em Ponta Grossa (substituto).

Walter \Volt Saur — Agr. Cafeicultor — J — Chefe da Estação
Experimental em Rio Caçador.

Moacir Libre Sampaio — Agron. — G — Chefe da Estação Ex-
perimental em Rio Caçador (substituto).

'atinar Motta Vaseoncellos — Agron. — G — Chefe da Estação
Experimental em Passo Fundo.

Arnaldo Vieira de Afeito — Agr. Plant. Texteis — H — Diretor
de Laboratório Fibras em João Pessoa.

Lauro Pires Xavier — Agr. Plant. Texteis — J — Diretor do
Laboratório de Fibras em João Pessoa (substituto).

Hilson Cunha de Almeida — Agron. — II — Chefe da Sub-Es-
tação cio Enologia em Urussanga.

Rafirão Gomes de Freitas — Agron. —"J — Chefe da Sub-Es-
tação de Enologia em Porto Alegre.
Franco Baglioni — (Contratado- Bilateral) — Chefe do Campo de
Sementes em São Borja.

Carlos Blascke — Mw. — E — Chefe do Campo de Sementes em
São Borja (substituto).

Beirou Afala Gomes — Agr. Plantas Texteis — J — Chefe da
Estação Experimental em União.

, CIA. DE NAVEGAÇÃO COSTEIRA.

Ofício . n. 115, de 30-1-42.

-	 Heitor Griao — Diretor Geral do Centro Nacional de Ensino e
Pesquisas Agronômicas.

Waldemar Raythe — 'Diretor Geral do Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronômicas (substituto).

Waldemar Ilaythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia

(substitoto).

José Hasselmann — Diretor do Instituto do Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor rlo Inst. Qufm. Agric.

(substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor

(substituto).
Elydio Lindolplio Vellaseo — Diretor

cola.

Cynéas de Lima Guimarães—Diretor do Inst.
(substituto).

Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor
mentação Agrícola.

José Eurico Dias Martins — Diretor do Inst. de Experimentação
Agrícola (substituto).

José Augusto Rocha — Diretor da Estação Experimental de Po-
mologia em Deodoro.

Romulo Peltier Gonçalves —.Diretor da Est. Exp. de Pornolo-
gia em Deodoro (substituto).

Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central de
Enologia.

Chliderico Bevilaqua — Diretor do Lab. Cent. de Enologia (sub-
stituto).

Octavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagôa — Diretor ia Esc. Nac. de Veterinária

(substituto).

Joaquim Berlim) de Morais Carvalne — Diretor do instituto Na-
cional do óleos.

Felisberto Cardoso de Camargo — Diretor do Instituto Agronômico
do Norte.

Hugo Rangel de Borborema — Diretor do Inst. Agronômico do
Norte (substituto) .

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO COSTEIRA

José Freire — Agr. Fom. Agr. — — Chefe do Campo de Se-
mentes de Guaiuba.

Guaract Cabral de Lavor — Agr. — G — Chefe do Campo de Se-
mentes em Guairipa *(subst Unto).

Silvio Bezerra de Mello — Agr. Plantas Texteis — K — Chefe
da Estação Experimental em Seridó.

Antidio de Brito Guerra — Agr. Fitosanitárista —	 — Chefe
da Estado Experimental em Seridó (substituto).

Josué de, Farias Pimentel — Agr. Plantas Texteis — J 	 Chefe
da Estação Experimental em Alagoinha.

Francisco Raymundo da Silva — And. — l — Chefe da Estação
Experimental de Alagoinha (substituto).

Arnaldo Vieira de Aleito — Agr. Plantas Texteis — K — Dire-
tor do Laboratório de Fibras em João PessAa.

•	 Lauro Pires Xavier — Agr. Plantas Texteis — J — Diretor do
Laboratório de Fibras em João Pessôa (substitutó). •

,Arnérice de Miranda Ludolf — Agr. Fon]. Agr. 	 K — Chefe
da t,stação Experimental de Cana de Açucar elo Curado.

;laivo Lins- e Silva — Agron. Puni: Agr. — K — Chefe da Esta-
ção Experimental de Cana de Açucar em Curado ((substituto).

Ursulino Dantas Veloso — Agr. Plantas Texteis —	 — Chefe

Oetavio Martins de Almeida — Dat. — E — Chefe do Campo de-
José Phnentel de Lima — Alm. — E — Chefe da Estação Ex-

perimental em Surubim (substituto).

Octavio Gomes de Morais de Vasconcelos — Agr. Fruticultor —
L — Chefe da Estação Experimental de Fruticultura em ltapirema.

José Clovis de Andrade — Agr. Fruticultor — J — Chefe da
Estação Experimental de Fruticultura em Itapirema (substituto).

José Pereira de Miranda Junior — Agr. Fomento Agrícola —
Chefe do Campo de Sementes em Aracajá.

Carlos Lobão Muniz de Souza — Agr. — J —. Chefe de Campo
de Sementes em São Gonçalo dos Campos.

Oetavio Martins de Almeida — Dact. — E — Chefe do Campo de
Sementes cai São Gonçalo dos Campos (substituto).

Isidro Gil — Agr. Cafeicultor — L — Chefe da Estação Expe-
rimental em Botucatii.

João Martins Bonilha — Cias. Prod. Vegetais — J — Chefe da
Estação Experimental em Botucatil (substituto).

Alberto Alvares Pimenta — Agr. — 3 — Chefe da Estação Ex-
perimental em Ipanema.

Erick Smith — Agr. — G — Chefe da Estação Experimental em
Ipanema (substituto).

André da Silveira Mello — Age. Forn. Agr. — J — Chefe dar
Campo de Sementes em são imão.

Romualdo Lõbbe — Dat. — — Chefe do Campo de Sementes
cai São Simão (substituto).

Caio Graccho Pereira — Agr. Fon]. Age.	 — Chefe da Es-
tação Experimenta em Curitiba.

Oswaltlo Ferreira de Siqueira — Agr. li — Chefe da Estação
Experimental em Curitiba (substituto).

Cesar Pereira Cardoso — Agr. rum. Agr. — — Chefe da Es-
tação Experimental cru Ponta Grossa.

Francisco Peixoto Lacerda Werneck — Age. Cafeicultor — J —
Chefe da Estação Experimental em Ponta Grossa (substituto).

Walter Wolf Sane — Agr. Cafeicultor —	 Chefe da Estação
Experimental em Rio Caçador.

Moacir Lebre Sampaio — Agron. — O — Chefe da Estação Ex-
perimental em R io Caçador (snbst auto) .

Ialmar Multa Vasconcellos — Agron. — G —Chefe da Estação
Experimental oro Passo Fundo.

Arnaldo Vieira de Melo — Agr. Plantas Texteis — K — Diretor do
Lab'oratério de Fibras em João Pessôa.

Lauro Pires Xavier — Agr. Plant. Text. — J — Diretor do La-
boratório de Fibras em João PessAa (substituto).

Bilson Cunha de Almeida — Agron. — fl — Chefe da Sub-Esta':
ção de Etiologia em Urussanga.

limão Gomes de Freitas — Agron. — J — Chefe da Sub-Esta-
ção tIe Enologia em Porto Alegre.

Franco Baglioni — (Contratado-Bilateral) — Chefe do Campo de
Sementes em São Borja.

Carlos Blascke — Alm. — — Chefe do Campo de Sementes em
São Boda (substituto).

Berrou Mala Guines — Agr. Plantas Texteis — J — Chefe da Es-
tação Experimenta em Unitio.

"COMP. LLOYD NACIONAL"

Ofício n. 116, do 30-1-42:
1-leitor Grillo — Diretor Geral do Centro Nacional de Ensino •

Pesquisas Agronômicas.

do Inst. Quím. Agric.

do Inst. de Ecologia Agri-

de Ecol. Agric.

do Instituto de Experi-
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Waldemar Raythe-- Diretor Geral do Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronómicas (substituto).

Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia

(substituto).
José Hasselmann — Diretor do Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do Instituto de Química

Agrícola (substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do Instituto Química Agrí-

cola (substituto).
E' , dio Lindolpho Vellasco — Diretor do Instituto de Ecólogia

Agrícola.
Cynéas de Lima Guimarães — Diretor do Instituto de Eálogia

Agrícola (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do Instituto de Experi-

mentação Agrícola.
José Eurico Dias Martins — Diretor do Instituto de Experimen-

'fação Agrícola (substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Estação Experimental de Po-

mologia em °Deodoro.
Romulo Peltier Gonçalves —Diretor da Estação Experimental

de Pomologia em Deodoro, (substituto).
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central de

Enologia.
Childerico Bevilaqua — Diretor do Laboratóiqo Central de Eno-

logia (substituto).
Octavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagôa — Diretor da Escola Nacional de Ve-

terinária (substituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do Instituto Na-

cional do Óleos.
Felisberto Cardoso de Camargo — Diretor do Instituto Agronô-

mico do Norte.
Hugo Rangel de Borborema — Diretor do Instituto Agronômico do

Norte (substituto).
José Freire — Agrônomo Fomento Agrícola — J — Chefe do

Campo de Sementes de Guaiuba.
Guarad Cabral de Lavor — Agr. — G — Chefe do Campo de

Sementes em Guaiuba (substituto).
Silvio Bezerra de Mello — Agr. Plantas Texteis 	 K — Chefe

da Estação Experimental .em Seridó.
Antidio de Brito Guerra — Agr. Fitossanitárista	 J — Chefe

da Estação Experimental em Seridó (substituto).
Josué de Farias Pimentel — Agr. Plantas Texteis — J — Chefe

da Estação Experimental em Alagoinlia.
Francisco Raymundo da Silva — Alm. — F — Chefe da Estação

Experimental em Alagoinha (substituto).
Arnaldo Vieira de Mello — Agr. Plantas Texteis 	 K — Diretor

do Laboratório de Fibras em João Pessoa.
Lauro Pirea Xavier — Agr. Plantas Texteis — J — Diretor do

Laboratório de Fibras em João Pessoa (substituto).
Américo de Miranda Ludolf. — Agr. Fom. Agr. — K — Chefe

da Estação Experimental de Cana de Açucar em Curado.
Jairo Lins e Silva — Agr. Fom. Agr. — K	 Chefe da Estação

Experimental de Cana de Açuear em Curado (substituto).
Ursulino Dantas Velos° — Agron. Plant. Texteis — K 	 Chefe

da Estação Experimental de Plantas Texteis em Surubim.
José Pimentel de Lima — Alm. — E — Chefe da Estação Expe-

rimental de Plantas Texteis em Surubim (substituto).	 •
Octavio Gomes do Morais de Vasconcelos — Agr. Frut. — L —

Chefe da Estação Experimental de Fruticultura em Itapirema.
José Clovis de Andrade — Agr. Fruticultor — 3 — Chefe da

Estação Experimental de Fruticultura em Itapirema (substituto).
José Pereira de Miranda Junior — Agr. Fom. Agr. — J —

Chefe do Campo de Sementes em Aracajú.
Carlos Lobão Muniz de Souza — Agr. J. Chefe - do Campo de Se-

mentes em São Gonçalo dos Campos. -
Octavio Martins do Almeida — Dact. E. Chefe do Campo de Se-

mentes em São Gonçalo dos Campos (substituto).
Isidro Gil — Agron. Cafeicultor L. Chefe da Estação Experimen-

ta/ em tiotucatú.
João. Martins Bolinha — Cias. Prod. Vegetais J. Chefe da Esta-

ção Experimental ein Botueatú (substituto).
Alberto Alvares Pimenta — Agr. J. Chefe da Estação Experi-

mental em Ipanema.
Erick Smith — Agron. G. Chefe da Estação Experimental em

Ipanema (substituto).

André da Silveira Mello-- Agron. Fom. Agr. J. Chefe do Cam-
po de Sementes em São Simão.

Romualdo Lõbbe	 Daet. F. Chefe do Campo de Sementes em
São Simão (substituto).

Caio Graccho Pereira — Agron. Foni. Agric. J. Chefe da Esta-
ção Experimental em Curitiba.

Oswaldo Ferreira de Siqueira — Agron. II. Chefe da Estação
Experimental em Curitiba (substituto).

Cesar Pereira Cardoso — Agron. Fon). Agric.
tacão Experimental em Ponta- Grossa.

Francisco Peixoto Lacerda Werneek — Agron. Cafeicultor J.
Chefe da Estação Experimental em Ponta Grossa (substituto).

Walter Walf Saur — Agiu. Cafeicultor J. Chefe da Estação Ex-
perimeental em Rio Caçador.

Moacir Lebre Sampaio — Agron. G. Chefe da Estação Experi-
mental em Rio Caçador (substituto).

Ialmar Motta Vaseoneellos —Agron. G. Chefe da Estação Ex-
perimental em Passo Fundo.

Arnaldo Vieira de Mello — Agron. Plantas Texteis K. Diretor
do Laboratório de Fibras em João Pessoa.

Lauro Pires Xavier —Agr. Plant. Text. J. Diretor do Lab. de
Fib. em João Pessoa (substituto).

Hilson Cunha de Almeida — Agron. H. Chefe da Sub-Estação de
Enologia em Urussanga.

Ramão Gomes de Freitas — Agron. J. Chefe da Sub-Estação
Enologia em Porto Alegre.

Franco Baglioni — (contratado-bilateral). Chefe do Campo de
Sementes em. São Borja.

Carlos Blascke — Alm. E. Chefe do Campo de Sementes em São
Borja (substituto).

Benon Maio Gomes — Agron. Plantas Texteis J. Chefe da Es-
tação Experimental em União.

ESTRADA DE FERRO ARARAQUARA

•

Heitor Grillo — Diretor Geral do C.N.E.P.A.
Waldemar Raythe — Diretor Geral do C.N.E.P.A. (substituto).
Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional do AgrOnornia.
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia,

(substituto).
José Hasselmann — Diretor do Inst. de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do Inst. do Química

Agrícola (substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do Inst. Quím. Agr. (su-

bstituto).
Elydio Lindolpho Vellasco — Diretor do Inst. Ecologia Agrícola.
Cynéas de Lima Guimarães — Diretor do Inst. Ec. Agrícola

(substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do Inst. Exp. Agrícola.
José Enrico Dias Martins — Diretor clo Inst. Exp. Agrícola (su-

bstituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Est. Exp. de Pomologia em

Deod oro.
Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Est. Exp. de Pomologia

em Deocloro (substituto)-.
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Lab. Central de Etio-

logia.
Childerico Bevilaqua — Diretor do Lab. Cent. de Enologia (su-

bstituto).
Octavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagôa — Diretor da Esc. Nacional de Veteri-

nária (substituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do Instituto Na-

cional do Óleos.
Isidro Gil — Agr. Cafeicultor L, chefe da Estação Experimental

em Botucatia.
João Martins Bonilha — Clasf. Prod. Vegetais J, chefe da Es-

tação Exp. em Botueatú (substituto).
Alberto Alvares Pimenta — Agr. J, chefe da Estação Experi-

mental em Ipanema.
Erick Smith — Agr. G, chefe da Estação Experimental em Ipa-

nema (substituto).
André da Silva Mello — Agr. Fom. Agrícola K, eriefe do Campo

de Sementes em S. Simão.

K. Chefe da Es-

Of. n. 117, de 30-1-42:
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Romualdo Lobbe — Dact. F, chefe do Campo de Sementes em
São Simão (substituto).

Juvenal Gomes Ferreira — Enol. K, chefe da Estação de Enologia
em Jundiaí.

Claudio Cecil Polland — Agr. G, chefe da Sub-Estação de Eno-
lwia RM S. Roque.

COMPANHIA FEDERAL ESTE BRASILEIRO

Oficio n..118, de 30-1-42:
Heitor Grillo — Diretor Geral do C.N.E.P.A.

Waldemar Raythe —Diretor Geral do C.N.E.P.A. (substituto).
José Ilasselmann — Diretor .doi Instituto Químico Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do Instituto Químico

Agrícola (substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do Instituto Químico Agrí-

cola (substituto).
Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia

(substituto).
Elydio Lindolpho Vellasco — Diretor do Instituto de Ecologia

Agrícola.
Cynéas de Lima Guimarães — Diretor do Instituto de Ecologia

Agrícola (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do Instituto de Experimen-

tação Agrícola.
José Enrico Dias Martins — Diretor do Instituto de Experimen-

tação Agrícola (substituto). •
José Augusto Rocha — Diretor da Estação Experimental de Po-

filologia em Deodoro.
Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Estação Experimental

de Pomologia cai Deodoro (substituto).
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central de

Enologia.
Childerico Bevilaqua — Diretor do Laboratório Central de Eno-

logia (substituto).
Octavio Dupont -4- Diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagoa — Diretor da Escola Nacional de Vete-

rinária (substituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do Instituto Na-

cional do óleos.
Relação dos funcionários que precisam delegação de competência

para requisitarem passagens e transpOrte de bagagens e material em
objeto de serviço público:

Carlos Lobão Muniz de Souza — Agrónomo J — Chefe do Campo
de Sementes de Fumo em São Gonçalo dos Campos.

Oetavio Martins do Almeida — Datilógrafo E — Chefe do Campo
de Sementes de Fumo em São Gonçalo dos Campos (substituto).

ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO RIO GRANDE DO NORTE

Of. n. , 119, de 30-1-42:

Heitor Grillo — Diretor Geral do C.N.E.P.A.
Waldemar Itaythe — Diretor geral do C.N.E.P.A (substituto).
José Hassermann — Diretor do Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor dp Instituto de Química

(substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho —
Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreto 4- Diretor da Escola Nacional de Agronomia

(substituto).
Elydio Lindolpho Vellasco —

Agrícola.
Cynéas de Lima Guimarães

Agrícola (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes —

cola.
José Eurico Dias Martins — Diretor do Instituto de Experimen-•

fação Agrícola (substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Estação Experimental de Po-

filologia em Deodoro.
Romulo Pelticr Gonçalves — Diretor da Estação Experimental de

Pomologia em Deodoro (substituto).
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central de

Enologia.
Childerico Bevilaqua — Diretor do Laboratório Central de Eno-

logia (substituto).

Octavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagoa — Diretor da Escola Nacional de 'Vete-

rinária (substituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor d Instituto Na-

cional do óleos.
Relação dos funcionários que precisam delegação de competéocia

para requisitarem passagens e transporte de bagagens:
Silvio Bezerra de Mello — Agrónomo de plantas texteis, K —

Chefe da Estação Experimental eco Seridó.
Antidio de Brito Guerra — Agrónomo Fitossanitarista J 	 Chefe

da Estação Experimental em Seridó (substituto).

COMPANHIA CANTAREIRA E VIAÇÃO FLUM1NENSE

Of. n. 120, de 30-1-42:
Relação dos funcionários que precisam delegação de competén-

eia para requisitarem passagem com direito a leito e transporte de
bagagens:

Heitor Grillo — Diretor geral do Centro Nacional _de Ensino
Pesquisas Agronómicas.

Waldemar Raythe — Diretor geral do Centro Nacional de En-
sino e Pesquisas Agronômicas (substituto).

José Hasselmann — Diretor do Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do Instituto de Química

Agrícola (substituto).
Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia

(substituto).
Elydio Lindolpho Vellasco

Agrícola.
Cynéas de Lima Guimarães

Agrícola (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes

mentação Agrícola.
José Eurico Dias Martins —

tação- Agrícola (substituto)
Manoel Mendes da Fonseca

Enologia.
Childerico Bevilaqua — Diretor da Laboratório Central de Eno-

logia (substituto).
Octavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veterinária:
Thomaz da Rocha Lagáa — Diretor da Escola Nacional de Vete-

rinária (substituto).

Joaquim Berlim) de Morais Carvalho — Diretor do Instituto Na-
cional do óleos.

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO LESTE BRASILEIRO

Of. n. 121, de 30-1-42:
Heitor Grillo — Diretor geral do Centro Nacional do Ensino e

Pesquisas Agronómicas.
Waldemar Raythe — Diretor geral do Centro Nacional de Ensino

e Pesquisas Agronómicas (substituto).
Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia

(substituto).
José Ilasselmán — Diretor do Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do Instituto de Química

Agricola (substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor

Agrícola (substituto).
Elydio Vellasco — Diretor do Instituto
Cynéas de Lima Guimarães — Diretor

Agrícola (substituto).

Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Estação Expedire»tal
de Pomologia em Deodoro (substituto).

Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central de
Enologia.

Childerico Bevilaqua — Diretor do Laboratório Central de Eno-
logia (substituto).

Octavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagóa — Diretor da Escola Nacional de Vete-

rinária (substituto,.

Diretor do Instituto de Ecologia

— Diretor do Instituto de Ecologia

— Diretor do Instituto do Ecologia

-

Diretor do Instituto de Experimen-

- Diretor do Laboratório Central do

Diretor do Instituto de Experi-

do Instituto de Química

de Ecologia Agrioola•
do Instituto de Ecologia

vIt

Alvaro Barcello Fagundes — Diretor do Instituto do Experimen-
- Diretor do Instituto de Ecologia tação Agrícola.

José Eurico Dias Martins — Diretor do Instituto de Experimen-
Instituto de Experimentação Agri- tação Agrícola (substituto).

José Augusto Rocha — Diretor da Estação Experimental de Po-
mologia de Deodoro.
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Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do Instituto Na-
oional de óleos.

Relação dos funcionários que precisam delegação de competén-
eia para requisitarem passagem e transporte de bagagens e material,
em objeto de serviço público:

Levy Lustosa Cabral — Agrónomo Fomento Agrícola J, chefe do
Campo de Sementes em Sete Lagoas.

Lafayete Pereira da Silva — Agrônomo J, chefe do Campo de
Sementes em Sete Lagoas, (substituto).

Silvino Alqueres Batista — Agrônomo H, chefe do Posto de Mul-
tiplicação de Sementes de Trigo em Patos.

Lioni Fonseca Almeida — Alm. F, chefe do Posto de Multipli-
cação de Sementes de Trigo em Patos (substituto).

Walter Machado de Miranda — Agrônomo cafeicultor N, chefe
da Estação EXterimental em Coronel Pacheco.

Cesar Augusto Lourenço — Agrônomo 1, chefe da Estação Ex•
perimental em Coronel Pacheco (substituto).

REDE DE VIAÇÃO CEARENSE

Of. n. 122, de-30-1-42.

Reitor Grillu — Diretor Geral do Centro Nacional de Ensino e
Pesquisas Agronômicas.

Wabkmar Raythe — Diretor Geral do Centro Nacional de En-
sino e Pesquisas Agronômicas (Substituto).

Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia

(Substituto).
José liasselmann — Diretor do Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gugel de Souza Gomes — Diretor do Instituto de Química

Agrícola (Substituto) .
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do Instituto de Química

Agrícola (Substituto).	 •
Elydio Venue.° — Diretor do instituto de Ecologia Agrícola.
Gynéas de Lima Guimarães — Diretor do Instituto de Ecolo-

gia Agrícola (Substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do Instituto de Experi-

mentação Agrícola.
José Eurico Dias Martins — Diretor do Instituto de Experitne,n-

tação Agrícola (Substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Estação Experimental de Po-

mologia em Deodoro.
Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Estação Experimental de

Pomologia em Deodoro (substituto).
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central de

Enologia.
Chiderico Bevilaqua — Diretor do Laboratório Central de Etio-

logia (Substituto) .
Octavio Dupont — Ditam. da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagoa — Diretor da Escola Nacional do Ve-

terinária (Substituto) .
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do Instituto

Nacional de óleo.
José Freire — Agr. Fomento Agrícola — J — Chefe do Campo

de Sementes em Guainba.
Guaraci Cabral de Lavor	 Agr. — G — Chefe do flampo

Sementes em Guaitiba (Substituto) ..
Enrico Cabral — Agr. — G — Chefe do Campo

Barbalha.
José Wa,gnor Pereira — Agr. —

alentes em Barbalba (Substituto).

TUE GREAT WESTERN OF BRAZIL

Oficio n. 123 de 30 de janeiro de 1942:

Heitor Grillo — Diretor Geral do Centro Nacional de Ensino e
Pesquisas Agronômicas. 	 •

Waldemar Raythe — Diretor Geral do Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronômicas (substituto) .

Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia:
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia,

(substituto).

José Hasselmann • — Diretor do Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gotnes — Diretor do Instituto de Química

Agrícola (substituto).

Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do Instituto de Química Agrí-
cola (substituto)'.

Elydio Vellasco — Diretor do Instituto de Ecologia Agrícola.
Cyneas de Lima Guimarães — Diretor do Instituto de Ecologia

Agrícola (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do Instituto de Experimen-

tação Agrícola.
José Eurico Dias Martins — Diretor do Instituto de Experimen-

tação Agrícola (substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Estação Experimental de Po-

mologia em Deodoro .
• Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Estação Experimental de

Polmologia em Deodoro.(substituto)..
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central de

Enologia.
Chitderico Bevilaqua — Diretor do Laboratório Central de &tolo-

gia (substituto).
Octavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagóa — . Diretor da Escola Nacional de Veteri-

nária , (substituto) .
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do instituto de

Óleos.
Silvio Bezerra de Mello —

mental em Seridó.
Antidio de 13rito Guerra — Agr. J

mental em Seridó (substituto).
Josué de Farias Pimentel — Agr. J

mental em Alagoinlia.
Francisco Raimundo da Silva — Almoxarife classe F — Chefe de

Estação Experimental em Alagoinba (substituto).
Arnaldo Vieira, de Mello — Agr. K — Chefe do Laboratório de Fi-

bras em João Pessoa.

Lauro Pires Xavier — Age. J — Chefe do Laboratório de Fibras
em João Pessoa (substituto).

Américo de Miranda Ludolf — Agr. K — Chefe da Estação Expe-
rinmental em Curado.

Jairo Lins e Silva — Agr. K — Chefe da Estação Experimental
em Curado (substituto).

Ursulino Dantas Veloso — Agr .. K — Chefe tia Estação Experi-
mental em Surubim.

José Pimentel de Lima — Almoxarife classe E — Chefe da Estação
Experimental em Surubim (substituto).

Octavio Gomes de Morais Vasconcelos — Agr. L — Chefe da Es-
taçto Experimental em Itapirema.

José Clovis de Andrade — Agr. J . — Chefe da Estação Experimen-
tal em Itapirema (substituto).

José Pereira de Miranda — Agr. J — Chefe do Campo de Sementes
de Coqueiro. em Aracaju.

Benon Maia Gomes — Agr. Plantas Texteis, classe J — Chefe da
Estarão Experimental em 'União.

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO MINAS DE S.50 .I.ERÓNIMO

Ofício n. 12l,	 •30-I-12.

Heitor Gálio — Direi or geral
Pesquisas Agronómicas.

WaldeMar Raythe — Diretor geral do Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agrônomicas (substituto).

Waldemar Raythe —.Diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia

(substituto) .
José Hasselmann — Diretor do Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de • Souza Gomes — Diretor do Instituto de Química

Agrícola (substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do instituto de Química

Agrícola (substituto).
Elydio Lindolplio Vellasco — Diretor do Instituto de Ecologia

Agrícola.
• cyooas de Lima Guimarães

Agrícola (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes —
José Eurieo Dias Martins —

(substituto).

José Augusto Rocha — Diretor
Deodoro.

de Sementes em

— Chefe do Campo de Se-

Agr. K — Chefe da Estação Experi-

- Chefe da Estação Experi-

- Chefe da Estação Experi-

do Centro Nacional de Ensino

— Diretor do Instituto de Ecologia
-

Diretor do Instituto Exp. Agrícola.
Diretor do Instituto Exp. Agrícola

da Estação Exp. Pootologia
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Romualdo Peltier Gonçalves — Diretor da Estação Exp. Pomologia
em Deodoro (substituto).

Manoel l‘tendesda Fonseca — Diretor do Laboratório Central de
Etiologia.

Childerico Bevilaqua — Diretor do Laboratório Central de Eno-
logia (substituto).

Octavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagôa — Diretor da Escola Nacional de Vete-

rinária (substituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do Instituto Na-

cional do óleos.
Talmar Mota Vasconeellos — Agr. G — Chefe da Estação Expe-

rimental em Passo Fundo.

ESTRADA DE FERRO BAIA-MINAS

Ofício n. 125, de 30-1-42.

}leitor Grillo — Diretor Geral do Centro Nacional de Ensino e
Pesquisas Agronômicas.

Waldemar Raythe — Diretor geral do C. N. E. P. A. (substi-
tuto).

José Hasselmann — Diretor do Instituto; de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do Instituto de Química

Agrícola (substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do Instituto de Química

Agrícola (substituto).
Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia

(substituto).
Elydio Lindolpho Vellasco — Diretor do instituto Ecologia Agrí-

cola.
Cynéas de Lima Guimarães — Diretor do Instituto Ecologia

•	 Agrícola (substituto).
. Alvaro Barchllos Fagundes — Diretor do Instituto Exp. Agrícola.
José Eurieo Dias Martins — Diretor do instituto Exp. Agrícola

(substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Estação Exp. Pomologia em

Deodoro.
Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Estação Exp. Pomo-

logia em Deodoro (substituto).
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central

de Enologia.	 •
Ghilderico 13evilaqua — Diretor do Laboratório Central de Eno-

logia (substituto).
Octavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de "Veterinária.

Thomaz da Rocha T,agóti — Diretor da Escola Nacional de Vete-
rinária (substituto).

Joaquim Berlim) de Morais Carvalho — Diretor do Instituto Na-
cional do óleos.

Carlos Lobão Muniz de Souza — Agr. J, chefe do Campo de S e
-mentes de Fumo em São Gonçalo dos Campos.

Octavio Martins de Almeida — Dat. E. chefe do Campo de Se-
mentes de Fumo em São Gonçalo dos Campos (substituto).

Levy Lustosa Cabral — Agr. Fom. Agr. J, chefe do Campo de
Sementes de Cereais e Leguminosas em Sete Lagoas.

Lafayete Pereira da Silva — Agr. J, chefe do Campo de Sememes
de Cereais e Leguminosas em Sete Lagoas (substituto).

Silvino Alqueres Batista — Agr. II, chefe 'do Posto de Multipli-
cação de Sententes em patos.

Muni Fonseca Almeida — Alm. F chefe do Posto de Multiplic
m	

a-
ção de Sementes e Patos (substituta).

Walter Machado de Miranda — Agr. cafeicultor K, chefe da Es-
tação Experimental de Café em Coronel Pacheco:

Cesar Augusto Lourenço — Agr. r, chefe da Estação Experi-
mental de Café em Coronel Pacheco (substituto).

Antonio Barreto — Diretor da Lscola Nacional de Agronomia
(substituto).

José Hassolmann — Diretor do Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes —. Diretor do Instituto de Química

Agrícola (substituto).
Luiz Oswahlo de- Carvalho — Diretor do Instituto de Química

Agrícola (substituto).
Elydio Vellasco — Diretor do Instituto de Ecologia Agrícola.
Cylléas de Lima Guimarães' — Diretor do Instituto de acologta

Agrícola (substituto).
Alvaro Barcelos Fagundes — Diretor do Instituto de Experimen-

tação Agrícola.
José Enrico Dias Martins — Diretor do Instituto de Experimen-

tação Agrícola (substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Estação Experimental de Po-

mologia em Deodoro,
Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Estação Ex p erimental 4,1*

Pomologia em Deodoro (substituto).
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central de

Enologia.
Childerico Bevilaqua — Diretor do Laboratório Central de Etio-

logia (substituto).
Octavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagôa — Diretor da Escola Nacional de Vete-

rinária (substituto).
Joaquim Berlina de Morais Carvalho — Diretor do Instituto Na-

cional de óleos.
José Freire — Agr. J — Chefe do Campo de Sementes em Guaiuba.
Guaraci Cabral de Lavor — Agr. G — Chefe do Campo de Se-

mentes em Guaiuba (substituto).
Eurico Cabral — Agr. 1 — Chefe do Campo de Sementee em Bar-

halha.	 .
José Wagner Pereira — Agr. G — Chefe do Campo de Sementes

em Barbalha (substituto).
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Of. n. 127, de 30-1-42:
Heitor G-e rillo — Diretor Geral do C.entro Nacional de Ensino - 6

Pesquisas Agronómicas.
Waldemar Raythe — Diretor Geral do Centro Nacional de Ensino

e Pesquisas Agronômicas (substituto).
Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia

(substituto).
José Hasselmann — Diretor do Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Diretor do Instituto de Química

Agrícola (substituto):
Luiz Oswaldo de Carvalho — Diretor do Instituto de Quinlica

Agrícola (substituto).
Elydio •Vellasco — Diretor do instituto de Ecologia Agrícola.
Cynéas do Lima Guimarães — Diretor do instituto de Ecologia

Agrícola (substituto).
Alvaro BareehTs Fagundes — Diretor do Instituto de Experimen-

tação Agrícola.
José Eurieo Dias Martins — Diretor do instituto de Experimen-

tação Agrícola (substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Estação Experimental de Po-

mologia em Deodoro.
Romulo Peltier Gonçalves — Diretor da Estação 'Experimental gd

poMologia em Deodoro (substituto).
Manoel MCM109 da Fonseca — Diretor do Laboratório Central de

Enologia.
Childerico Bevihiqua — Diretor do Laboratório Central de ano-.

logia (sbbstituto).
Octavio Dupout — Diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rociai Lagôa — Diretor da Escola Nacional de Vete-

rinária (substituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do Instituto Na-

cional do óleos.
Levy .Liditosa Cabral — Agr. , J — Chefe do Campo de Sementai,

em Sete Lagoas.
Larayete Pereira da Silva — Agr. J — Cheia do Campo de se-

mentes em Sete Lagoas (substituto).

COMPANHIA ESTRADA DE F.ERRO MOSSORÕ

Of. D. 126, de 30-1-12:

Heitor Grillo	 Diretor Geral do Centro Nacional do Ensine •
Pesquisas Agronômicas.

Waldemar Raythe — Diretor Geral do- Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronómicas (substituto),

Vs'aldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia.



José Augusto Rocha
Deorloro.

Rumulo Peltier Gonçalves
1,• em Deodoro (substituto).

Manoel Mendes da Fonseca
Enologia.

— Diretor da Est. Exp. Pornologia

— Diretor do Laboratório Central de

— Diretor da Est. Exp. Pomologia em
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Si/vino Alqueres Batista — Agr. I — Chefe do Posto de Multipli-
cação de Sementes de Fumo em atos.

Lioni Fonseca de Almeida — Alm. — Chefe do Posto de Multi-
plicação de Sementes de Fumo em Patos (substituto).

Walter Machado de Miranda — Agr. Cafeicultor K	 Chefe da
Estação Experimental em Coronel Pacheco.

Casar Augusto Lourenço — Agr. 1 — Chefe da nstação Experi-
mental em Coronel Pacheco (substituto).

Waldemar Cardoso de Menezes — Contratado bilateral — Chefe
da Estação Geral de Experimentação de Sete Lagoas.

Amynthas de Assis Lage — Agr. II — Chefe da Estação de Eno-
logia em Caldas.

•
'ESTRADA Dr FERRO CENTRAL DO BRASIL

Ofício n. 128 de 30-1-42.

Heitor Grillo — .Diretor Geral do CNEPA.
Waldemar Raythe — Diretor Geral do CNEPA. (substituto).
Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional Agronomia.
Antonio Barreto — Diretor da E. N. A. (substituto).
José Hasselmann — Diretor do Inst. de Quím. Agrícola.

Luiz Gurgel de Souza Gomes
.(subst.)

Luiz Oswaldo de Carvalho
(subst.)

Elydio Lindolpho Velasco —
Cynéas de Lima Guimarães

(subst.).
Alvaro Barcellos Fagundes —
José Eurico Dias Martins — Diretor do I. Exp. Agric. (subs-

tituto).

Childerico Bevilaqua — Diretor do Lab. Cent. Enol. (substi-
tuto).

Oclavio Dupont — Diretor da Escola Nac. de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagoa — Diretor da Esc. Nac. Vet. (subs-

tituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do Instituto Na-

cional do Óleo.
Daniel Moura — Agr. Fom. Agric. — J 	 Chefe da Esta-

ção Experimental em Campos.
Herval Dias de Souza — Agr. — G — Chefe da Estação Expe-

riffit•ntal em Campos (substituto).
Miguel Mesquita — Agr. H — Chefe do Campo de Sementes

em Itaocara.
José Henrique de Albuquerque — Dat. — E — Chefe do Campo

de Sementes em Itaocara (substituto).
Isidro Gil — Agr. Cafeicultor —L-- Chefe 41a Estação Expe-

rimental em I3otucatú.
João Martins Bonillia — Cias. Prod. Vegetais —J— Chefe da

Estação Experimental em Botticatú (substituto).
Alberto Alvares Pimenta — Agr. 	 Chefe da Estação Expe-

rimental em Ipanema.
inp Erick Smith — Agr. —G— Chefe da Estação Experimental
em Ipanema (substituto).

André da Silveira Mello — Agr. —J— Chefe do Campo de Se-
mentes em São Simão-.

Romualdo Lobbe — Dat. — F — Chefe do Campo de Sementes
em São Simão. (substituto).

Levy Lustosa Cabral — Agr. Fom. Agric. — J — Chefe do
Campo de Sementes em Sete Lagoas.

Lafayete Pereira da Silva — Agr. —1— Chefe do Campo de

Sementes em Sete Lagoas (substituto).
SilVino Alqueres Batista — Agr. —II— Chefe do Posto de

Multiplicação de Sementes de Trigo em Patos.
Lioni Fonseca Almeida — Alm. —F— Chefe do Posto de Mul-

tiplicação de . Sementes de Trigo em Patos (substituto).

Walter Machado de Miranda — Agr. Cafeicultor —K— Chefe
da Estação Experimental de Café em Coronel Pacheco.

Cesar Augusto Lourenço — Agr. —.I-- Chefe da Estação Ex-
perimental de Café em Coronel Pacheco (substituto).

Juvenal Gomes Ferreira — Enol. —KL- Chefe da Estação de
Enologia em JundiaL

Amynthas de Assis Lage — Agr. —H— Chefe da Est. Enol. em
Caldas.

Claudio Cecil Poland — Agr. —G— Chefe da Sub-estação de
Enologia em São Roque.

Alencar Licio — Agr. —O— Chefe da Sub-estação de Etiologia
em Baependi.

Waldemar Cardoso de Menezes — Diretor da Estação Geral de
Experimentação em Sete Lagoas. (contratado-bilateral),

Cesar Pereira Cardoso — Agr. Forn. Agric. --J— chefe da Es-
tação Experimental em Ponta Grossa.

Francisco Peixoto Lacerda Werneck — Agr. Cafeicultor —J—
Chefe da Estação Experimental em Ponta Grossa (substituto).

Caio Graccho Pereira — Agr. Fom. Agric. —J— Chefe da
Estação Experimental em Curitiba.

Oswaldo Ferreira de Siqueira — Agr. —II— Chefe da Estação
Experimental em Curitiba (substituto).

ESTRADA DE FERRO SÃO PAULO — RIO CIRANDE

Of. n. 129 de 30-1-42

Pesquisas Agronômicas.
Heitor Grillo — Diretor Geral do Centro Nacional de Ensino e

•
Waidemar Raythe --Diretor Geral do Centro Nacional de Ensino

e Pesquisas Agronómicas (substituto).
Waldemar Raythe — Diretor da Escola Nacional de .Agronomia.
Antonio Barreto — Diretor da Escola Nacional de Agronomia

(substituto).
José Hasselmann — Diretor do Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Cornes — Diretor do Instituto da Química

Agrícola (substituto).

Luiz Ossvaldo de Carvalho — Diretor do Instituto de Química
Agrícola (substituto).

Elydio Vellasco — Diretor do Instituto de Ecologia Agrícola.
Cynéas de Lima Guimarães — Diretor do Instituto de Ecologia

Agrícola (substituto).
Alvaro Barcelos Fagundes — Diretor do Instituto de Experimen-

tacão Agrícola.
José Eurico Dias Martins —

tação Agrícola (substituto).

José Augusto da Rocha — Diretor cia Estação Experimental de
Pomologia em Deodoro.

Pomologia em Deocloro (substit
Romulo Pellier Gonçalves —

uto).
Diretor da Estação Experimental de

Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central de
Enologia.

Childerico Bevilaqua — Diretor do Laboratório Central de Eno-
logia (substituto).

Octavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da Rocha Lagoa — Diretor da Escola Nacional de Vete-

rinária (substituto).

Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do Instituto Na-
cional de Óleos.

mental em Botticatú.
Isidro Gil — Agr. Cafeicultor, L — Chefe da Estação Experi-

João Martins Bonillia — Classificador Prod. Vegetais, — Chefe
da Estação Experimental em Botneatú (substituto).

Alberto Alvares Pimenta — Agr. J — Chefe da Estação Expe-
rimental em Ipanema.

Erick Smith — Agr. G — Chefe da Estação Experimental em
Ipanema (substituto).

André da Silveira Mello — Agr. Fomento Ag. — Chefe do Campo
de Sementes em São Simão.

Romualdo Lobbe — Dat. E — Chefe do Campo de Sementes em
São Simão (substituto).

-Ruy Torres da Silva Pinto — Agr. 11 — Chefe da Estação de
Enologia em Bento Gonçalves.

Tobias Pereira da Rosa Filho — Agr. H — Chefe do Posto de
Análises de Vinho em Curitiba.

Franco Baglione	 Chefe do Campo de Sementes em São Borja
(Contratado bilateral).

Carlos Blascke — Almoxarife E — Chefe do Campo de Sementes
em São Borja (substituto).

Gaio Graeiro Pereira — Agr. Fom. Ag. J — Chefe da E. E. em
Curitiba.

— Diretor do Inst. Quím. Agrícola.

— Diretor do Inst. Quím. Agrícola.

Diretor do Inst. Ecol. Agrícola.
— Diretor do Inst. Ecol. Agrícola.

Diretor do Inst. Exp. Agrícola.

Diretor do Instituto de Experimen-
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•

Oswaldo Ferreira de Siqueira — Agr. II — Chefe da E. E. em
Curitiba (substituto).

Cezar Pereira Cardoso — Ag. Fom. Agi lenta 3 — Chefe da E. E.
em Ponta Grossa.

Francisco Peixoto Lacerda Werneek — kgr. Cafeicultor J —
Chefe da E. E. em Ponta Grossa (sunstjtutJ) •

Of. 130 de 30-1-42 — Sr. diretor geral dos Correios e Telégrafos
— De acordo com a comunieacão feita a esta Ministério polo Exma.
Sr, ministro da Viação, conforme aviso n. 8.239. de 1 de outubro do ano
p. findo, solicito-vos as necessárias providéncias afim de que seja
concemda franquia telegráfica e postal aos funcionários deste Centro,
cujos nomes constam da relação anexa.

Atenciosas saudações. — Heitor Grillo, diretor geral.

Relação dos funcionários do Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronómicas que devem obter franquia telegráfica no exer-
cício de 1942, para ser utilizada em objeto de serviço público.

Ofício n. 130, de 30-1-42:

Ifeitor Grillo — Diretor geral do Centro Nacional de Ensino e
Pesquisas Agronômicas (Iodos os Estados).

Waldemar Raythe — Idem, idem, (substituto).
Waldemar Itaythe — Diretor da Escola Nacional de Agronomia.
Antonio Barreto — Idem, idem (substituto).
José Hasselmann — Diretor do Instituto de Química Agrícola,
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Idem, idem . (substituto).
Luiz Oswaldo de Carvalho — Idem, idem.
Elydio Vellasco — Diretor do Instituto de Ecologia Agrícola.
Cyneas Lima Guimarães — Idem, idem (substituto).
Alvaro Barcellos Fagundes — Diretor do Instituto de Expe-

rimentação Agrícola.
José Enrico Dias Martins — Idem, idem (substituto).
José Augusto Rocha — Diretor da Estação de Pomologia de

Deodoro.
Romulo Peltier Gonçalves — Idem, idem (substituto),
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central

de Enologia.
Childerico Bevilaqua — Idem, idem (substituto).
Octavio Dupont — Diretor da Escola Nacional de Veterinária.
Thomaz da. Rocha Lagóti — Idem, idem (substituto).
Joaquim Bertino de Morais Carvalho — Diretor do Instituto

Nacional de óleos,
Felisberío Cardoso Camargo — Contratado bilateral, diretor do

Instituto Agronómico do Norte, Estado do Pará.
Hugo Rangel de Borborema — Agrónomo I, idem, idem( substi-

luto).
José Freire — Agrônomo Fomento Agrícola J, chefe do Campo

de Sementes de Cereais e Leguminosas em Guaiuba, Estado do Ceará.
Quaraci Cabral de Lavor — Agrónomo O, idem, idem (substituto),
Enrico Cabral — Agrônomo I, chefe do Campo de Sementes de

Cana de Açucar em Barbalha, Ceará.
José Wagner Pereira — Agrónomo G, idem, idem (substituto).
Silvio Bezerra de Melo — Agrônomo Plantas Texteis K, chefe

da Estação Experimental do Plantas Texteis em Seridó, Estado do
do Norte.

Antidio Brito Guerra — Agrónomo fitossanitarista J, idem,
idem (substituto).

Josué Farias Pimentel.— Agrónomo Plantas Textis J, chefe da
Estação Experimental de Plantas Texteis de Alagoinha, Estado da
Paraiba.

Arnaldo Vieira de Mello — Agrónomo Plantas Texteis K, chefe
do Laboratório de Fibras em João Pessoa, Estado da Paraiba.

Lauro Pires Xavier — Agrónomo Plantas Texteis J, idem, idem
(substituto).

Americo de Miranda Ludolf — Agrónomo Fomento Agrícola K,
chefe da Estação Experimental de Cana de Açucar em Curado, Estado
de Pernambuco.

Jairo Lins e Silva — Agrónomo Fomento Agrícola K, idem, idem
(substituto).

Ursulino Dantas Venoso — Agrônomo Plantas Texteis K, chefe
da Estação Experimental de Plantas Texteis em Surubim, Estado de
Pernambuco.

José Pimente1 de Lima, almoxarife E, idem, idem (substituto).
Otavio Gomes de Moraes Vasconcelos — Agrônomo Fruticultor

L chefe da Estação Experimental de Fruticultura em Itapirema,
Estado de Pernambuco.

José Clovis de Andrade — Agrónomo fruticultor 3, idem, idem
(substituto).

Julio Silverio Gonçalves — Engenheiro X, chefe da Estação Ex-
perimental de Frio em Recife, Estado de Pernambuco.

José Pereira de Miranda Junior — Agrónomo Fomento Agrí-
cola J, respondendo pelo Expediente do Campo de Sementes em Co-
légio, Estado de Alagoas.

Benon Maia Gomes — Agrônomo Plantas Texteis ,T, chefe da
Estação Experimental em União, Estado de Alagoas.

José Pereira de Miranda Junior, — Agrónomo Fomento Agrícola
J, chefe do Campo do Sementes de Coqueiro, em Aracaju, Estado do
Sergipe.

Carlos Lobão Muniz — Agrónomo J, chefe do Campo de Sementes
de Fumo cio São Gonçalo, Estado da Baía.

Otavio Martins de Almeida — Datilógrafo E, idem, idem (substi-
tuto).

Nilton Neves Lopes Lima — Agrónomo T — Chefe da Estação EL-
perimental de Entro Rios — Estado da Bafa.

Daniel Moura — Agrónomo Fomento Agrícola J — Chefe da Es-
tação Experimental de Cana de Açucar de Campos — Estado do Rio.

Nerval Dias de Souza — Agrônomo G — Idem, idem (substituto).
Miguel Mesquita — Agrónomo II — Chefe do Campo de Sementes

de Cereais e Leguminosas em Itaocara — Estado do Rio.

José Henrique de Albuquerque — Datilógrafo E — Idem, idem
(substituto).

André da Silveira Mello — Agrónomo Fomento Agrícola K —
Chefe do Campo do. Sementes de Cereais o Leguminosas em S. Simão
— Estado de São Paulo.

Romualdo Lóbber — Datilógrafo F — Idem, idem (substituto).
Isidro Gil — Agrônomo Cafeicultor L — Chefe da Estação Expe-

rimental Central de Café em Botucatú — Estado do São Paulo.
João Martins Bonilha — Classificador de Produtos Vegetais J —

Idem, idem (substituto).
Alberto Alvares Pimenta — Agrônomo J — Chefe da Estação Ex-

perimental de Trigo-em Ipanema — Estado de São Paulo.
Erik Smith — Agrónomo G — Idem, idem (substituto).

Cesar Pereira Cardoso — Agrônomo Fomento Agrícola — Chefe
da Estação Experimental de Trigo em Ponta - Grossa — Estado do
Paraná.

Francisco Peixoto Lacerda Werneek — Agrônomo Cafeicultor J
— Idem, idem (substituto).	 .

Caio Graccho Pereira — Agrônomo Fomento Agrícola J — Chefe
d't Estação Experimental de Trigo em Curitiba — Estado do Paraná.

Oswaldo Ferreira de Siqueira — Agrônomo it — Idem, idem
(substituto) .

Waiter Wolf Saur — Agrónomo Cafeicultor J — Chefe da Esta-
ção Experimental de Trigo em Caçador — Estado do Santa Catarina.

Moacir Lebre Sampaio — Agrônomo O — Idem, idem (substituto).
Teimar Motta Vasconcellos — Agrónomo G — Chefe da Estação

Experimental de Trigo em Passo Fundo — Estado do Rio Grande
dt Sul.

Carlos Blascke — Almoxarife E — Chefe do Campo de Sementes
dd Cereais e Leguminosas em S. Boda — Estado do Rio Grande
do Sul.

Edgard Fernandes Teixeira — Agrônomo J — Chefe da Estação
Experimental em Pelotas — Estado do Rio Grande do Sul.

Walter Machado de Miranda — Agrónomo Cafeicultor K — Chefe
da Estação Experimental em Coronel Pacheco — Estado de Minas
Gerais.

Cezar Augusto Lourenço — Agrônomo I — Idem, idem (subs-
tituto).

Multiplicação de Sementes de Trigo em Patos
Gerais.

Silvino Alqueres Batista — Agrônomo II —
— Estado de Minas
Chefe do Posto de

Lioni Fonseca Almeida — Almoxarife F — Idem, idem (subs-
tituto).

Levy Lustosa Cabral — Agrônomo Fomento Agrícola J — Chefd
do Campo de Cereais e Leguminosas em Sete Lagoas — Estado de
/Unas Gerais.

Iofayette Pereira da Silva — Agrónomo I — Idem, idem (subs-
tituto).

Waldernar Cardoso de Meneses — Contratado bilateral — Chefe
da Estação Geral de Experimentação em Sete Lagoas — Estado de Mi-
nas Gerais.

Luiz Caiado de Godoy — Agrónomo Cafeicultor J — Chefe do
Campo Experimental de Trigo em Anápolis — Estado do Golas.
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Juvenal Comes Ferreira — Enologista K — Chefe da Estação de
Enologia em Jundiai — Estado de São Paulo.

Alfredo Costa Lima Valente — Agrônomo H — Idem, idem (subs-
tituto).

Odilon dos Santos Muniz — Agrónomo G — Chefe do Posto de
Análises de Vinho em Santos — Estado de São Paulo.

Ruy Torres da Silva Pinto — Agrônomo H — Chefe da Estação
de Enologia em Bento Gonçalves — Estado do Rio Grande do Sul.

Manoel Pereira de Magalhã'os Filho — Agrônomo H — Idem, idem
(substituto).

Amyntas de Assis Lage — Agrônomo H — Chefe da Estação de
Enologia em Caldas — Estado de Minas Gerais.

Claudio Cecil Polland — Agrônomo G — Chefe da Sub-Estação
Enologia em São Roque — Estado de São Paulo.

Danilo Callegari — Agrônomo II — Chefe da Sub-Estação de Eno-
logia em Caxias — Estado do Rio Grande do Sul.

•Adindo Thoznaz da Conceição — Agrônomo H — Chefe da Sub-
Estação de Enologia em Perdizes — Estado de Santa Catarina. (Por
intermédio da Rede Viação Paraná-Santa Catarina).

Tobias Pereira da Rosa Filho — Agrônomo H — Chefe do Posto
de-Análises do Vinho em Curitiba — Estado do Paraná.

Alencar Licio — Agrónomo G — Chefe da Sub-Estação de Etio-
logia- em Baependf — Estado .de Minas Gerais.

•• ArChelau Alves Ribeiro — Contratado bilateral — Chefe da Sub-
Estação cio Enologia em Andradas — Estado de Minas Gerais.

• Armando Fhkes — Agrônomo I/ — Chefe do Posto de Análise de
Vinho em Nova Iguassú — Estado do Rio de Janeiro.

Orlando Tenorio de Albuquerque — Agrônomo II — Chefe do
Posto de Análise de Vinho em Salvador — Estado da Baia.

Celeste Gobbato — Contratado bilateral — Chefe da Sub-Estação
de . Enologia em Campo Largo — Estado do Paraná.

Arnaldo Campos, auxiliar de Esc. IX.
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